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As especificidades dogmáticas e práticas da denominada 

criminalidade económico-financeira justificaram a sistemática 

atenção do CEJ na organização e realização de ações de 

formação contínua (AFC), quer exclusivamente sobre a temática, 

quer concebendo painéis a ela dedicados em ações de cariz mais 

generalista. 

O e-book que agora se disponibiliza contempla intervenções que 

foram proferidas por especialistas nessas AFC, no decurso dos 

anos de 2011 a 2013. 

Na elaboração do e-book optou-se pela adoção de um conceito 

amplo de criminalidade económico-financeira e, bem assim, 

procurou-se uma sistematização que, não aderindo à ordem 

cronológica das intervenções nas diversas AFC, pudesse facilitar 

a consulta por parte dos utilizadores.  

Considerando estas premissas, incluem-se alguns textos que 

refletem sobre criminalidade tributária, urbanística e falencial, 

tendo-se organizado o e-book em três partes, com 

correspondência temática nos três tomos editados: 

 A primeira atinente a temas relacionados com a teoria geral

do direito penal;

 A segunda com os crimes em especial;

 A terceira com as especificidades de obtenção e valoração da

prova.

Sempre que justificado, elencou-se legislação, jurisprudência e 

doutrina. 

Cientes de que o tema não se encontra esgotado, o presente e-

book sustenta um verdadeiro “work in progress” refletido no 

compromisso de o completar e atualizar, designadamente, com 

materiais a produzir nas ações que, sobre o tema, o CEJ se 

propõe realizar, desde logo, no corrente ano de 2013/2014.  
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 A obtenção e a valoração da prova na 
Criminalidade Económico-Financeira





Especificidades da investigação da criminalidade 
económico-financeira: meios especiais de obtenção de 

prova 

[Teresa Almeida] 

Comunicação apresentada na ação de formação “Criminalidade Económico-Financeira”, realizada pelo CEJ 

no dia 18 de janeiro de 2013. 
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Especificidades da investigação da criminalidade económico-financeira: meios especiais de 
obtenção de prova 

1. Criminalidade económico-financeira: conceito legal.

2. Instrumentos processuais penais.

3. Cooperação internacional.

4. O ambiente corporativo.

5. Especificidades da investigação.

6. O julgamento.





Criminalidade Económica e 
Financeira – Conceito legal 

  Expressão usada no processo penal português desde os 

anos 90 (Lei 36/94, de 29.9), que previa (ainda com algumas 

normas em vigor – APs e suspensão), em termos 

genéricos, as acções encobertas, as averiguações 

preventivas, a quebra do segredo profissional, a suspensão 

provisória do processo do corruptor activo que denuncie o 

crime ou contribua para a descoberta da verdade e a 

atenuação especial para o agente de alguns dos crimes que 

colaborasse activamente com a investigação. 



Criminalidade Económica e 
Financeira- Conceito legal 

 

 

     A expressão, referindo-se a corrupção, fraude, 

administração danosa, encontrava-se também delimitada 

por requisitos de organização, meios e natureza: 

  

 (…) cometidas de forma organizada,  

 (…) com recurso à tecnologia informática;  

 (…) de dimensão internacional ou transnacional. 

 

 São, ainda hoje, características do fenómeno criminal a que 

outros normativos fazem apelo, designadamente na 

delimitação de competências, por ex., na organização das 

Polícias e do Ministério Público. 
 

 



 

 Numa definição mais ampla, é toda a forma de crime não 

violento que tem como consequência uma perda 

económica ou financeira. 

 Também entre os Estados-Membros não há um catálogo 

comum: 

 - há os que não têm sequer um esforço de categorização; 

 - até aos que incluem, na noção, para fins estatísticos e de 

política criminal, os crimes contra o ambiente, pela 

respectiva expressão económica.   

 Embora haja um menor denominador comum que inclui a 

corrupção e afins, a fraude (também a fiscal), o 

branqueamento de capitais, os crimes de mercado, os 

crimes do sistema financeiro e das empresas (também a 

insolvência), outros há que alargam às fraudes/burlas, em 

geral e que incluem alguma da cibercriminalidade.  

Criminalidade Económica e 
Financeira- Conceito legal 



 

 

  

 

 A coexistência entre referências legislativas (por ex. a Lei 

5/2002) a “criminalidade organizada e criminalidade 

económica e financeira”, distinguindo-as (com apelo a 

fórmulas mais naturalistas, da sociologia criminal) e a 

ficção legal do CPP que inclui a criminalidade económica e 

financeira no conceito processual penal de criminalidade 

altamente organizada, tem um peso relevante na aplicação 

dos regimes e julgamos aconselhável que venha a ser 

harmonizada. 

Criminalidade Económica e 
Financeira – Conceito legal 



 

 

 O CPP inclui parte da criminalidade económica e financeira 

na definição operativa de Criminalidade altamente 

organizada: “corrupção, tráfico de influência, participação 

económica em negócio ou branqueamento” – art. 1.º, al. m 

do CPP 

 

Criminalidade Económica e 
Financeira – Conceito legal 



Criminalidade Económica e 
Financeira – Instrumentos 

processuais 
 

O processo penal apresenta, ainda embora em menor grau, 

relativamente a alguma da criminalidade económico-

financeira, instrumentos específicos:  

 

- relativas à organização e competência das autoridades 

judiciárias e órgãos de polícia criminal;  

- relativas a meios de prova;  

- relativas a meios de obtenção da prova;  

- relativas a medidas de coacção;  

- relativas ao regime de perda de bens.  

 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

 

Estamos, contudo, na presença de modos distintos de 

designação, nem sempre coincidentes: 

- por catálogo exclusivamente compostos por tipos de crimes 

(ex. art. 1º da Lei n.º 5/2002); 

- por catálogos mistos, de tipos de crimes e de categorias 

sociológicas, sem conteúdo normativo rigoroso (ex. art. 1º 

da Lei n.º 36/94); 

- pela fixação normativa de ficções, compostas, em universo 

fechado, por tipos de crimes (ex. al. m) do art. 1º do CPP). 

Assim, um tráfico de influências ou um branqueamento, de 

dimensão internacional, podem integrar o conceito de 

“criminalidade económico-financeira” ou de “criminalidade 

altamente organizada”, consoante o contexto normativo, ou 

não integrar qualquer dos catálogos. 
 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

 

Quanto à prevenção criminal, em especial: 

Averiguações preventivas, previstas na Lei n.º 36/94. 

Competência do Ministério Público e da PJ, através da UNCC: 

Corrupção, peculato e participação económica em negócio, 

administração danosa em unidade económica do sector 

público, fraude na obtenção ou desvio de subsídio, 

subvenção ou crédito, infracções económico-financeiras 

cometidas de forma organizada, com recurso à tecnologia 

informática, infracções económico-financeiras de dimensão 

internacional ou transnacional. 
 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

 A não revelação da identidade da testemunha ou a aplicação 

de um programa especial de segurança durante alguma ou 

em todas as fases do processo, se disserem respeito a 

crimes de corrupção, de burla qualificada, de administração 

danosa que cause prejuízo superior a 10 000 unidades de 

conta (art. 139º, n.º 2 do CPP e Lei n.º 93/99). 
 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

- A Lei n.º 5/2002, de 11 de Janeiro, permite, no seu artigo 6.º, 

que, na investigação de crimes de corrupção, peculato, 

branqueamento, participação económica em negócio, 

administração danosa, fraude na obtenção ou desvio de 

subsídio, subvenção ou crédito, Infracções económico-

financeiras cometidas de forma organizada, com recurso à 

tecnologia informática, infracções económico-financeiras 

de dimensão internacional ou transnacional, o juiz ordene 

ou autorize “o registo de voz e de imagem, por qualquer 

meio, sem consentimento do visado”.  

- Registo de voz E imagem 

- A gravação de voz, entre presentes é permitida pelo CPP 

para catálogo diverso, mais amplo 

- Os espaços íntimos – quarto de hotel, cela, domicílio 

- e 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

- acções encobertas, cujo regime está previsto na Lei n.º 

101/2001, de 25.08. Admissível relativamente a, entre 

outros, os crimes de branqueamento, corrupção, peculato e 

participação económica, tráfico de influências, fraude na 

obtenção ou desvio de subsídio ou subvenção, infracções 

económico-financeiras cometidas de forma organizada ou 

com recurso à tecnologia informática, infracções 

económico-financeiras de dimensão internacional ou 

transnacional e relativos ao mercado de valores 

mobiliários. 

- - o investidor fantasma; 

- - as “empresas” da investigação 

- - o acesso a espaços fechados para gravação entre 

presentes, no âmbito de uma acção encoberta 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

Acções encobertas Lei n.º 109/2009 - LEI DO CIBERCRIME  

- Remete para o regime geral das acções encobertas É 

admissível o recurso às acções encobertas (Lei n.º 

101/2001). 

- O âmbito inclui “as infracções económico-financeiras”.  

- Manda aplicar, sendo necessário o recurso a meios e 

dispositivos informáticos, no que for aplicável, as regras 

previstas para a intercepção de comunicações. 

 

- Por ex., o agente infiltrado num chat com registo das 

comunicações. 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

Ainda na Lei 5/2002, prevê-se o  

- Controlo de contas bancárias que pode ainda incluir a 

obrigação de suspensão de movimentos nele 

especificados, quando tal seja necessário para prevenir a 

prática de crime de branqueamento de capitais.  



Criminalidade Económica e Financeira – O 
ambiente corporativo 

Prova específica do ambiente do crime: 

 

Os núcleos de imputação subjectiva nas pessoas colectivas  

– a actuação material, de funcionários e quadros, no interesse 

da pessoa colectiva; 

- a recolha e análise da prova pessoal e das comunicações; 

- a análise do perfil dos dirigentes e das sociedades 

- utilização das regras de experiência comum. 

 

Ex. Contrato de depósito (formalismo civilista ou 

administrativo vs análise material da substância e 

motivação dos comportamentos. 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

Instituto da Perda de Bens, previsto nos arts. 7.º e segs. da Lei 

n.º 5/2002: 

- Fundamento: dificuldade de prova de que os bens dos agentes, em 

certos crimes organizados ou económico-financeiros, são 

vantagens provenientes da actividade ilícita e, portanto, sujeitos a 

perda a favor do Estado, nos termos dos arts. 109.º a 111.° do CP; 

Âmbito: crimes de corrupção passiva, peculato e branqueamento; 

Estabelece-se a presunção de que constitui vantagem da actividade 

criminosa a diferença entre o valor do património do arguido e 

aquele que seja congruente com o seu rendimento lícito cabendo 

ao arguido o ónus de provar a licitude do seu património. 

 

Ex. O examinador que tinha na residência vários envelopes com 

dinheiro e entradas regulares na conta bancária: 

Dificuldade quando há um conjunto vasto de sociedades na 

titularidade do suspeito.  

Os grupos económicos.  



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

Lei n.º 20/2008, de 21 de Abril 

  RESPONSABILIDADE PENAL POR CRIMES DE CORRUPÇÃO 

NO COMÉRCIO INTERNACIONAL E NA ACTIVIDADE 

PRIVADA 

Artigo 7.º 

Corrupção activa com prejuízo do comércio internacional  

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por 

interposta pessoa der ou prometer a funcionário, nacional, 

estrangeiro ou de organização internacional, ou a titular de 

cargo político, nacional ou estrangeiro, ou a terceiro com 

conhecimento daqueles, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, que lhe não seja devida, para obter ou conservar 

um negócio, um contrato ou outra vantagem indevida no 

comércio internacional, é punido com pena de prisão de um a 

oito anos.   

 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

Artigo 10.º 

Branqueamento e combate à corrupção e criminalidade económico-

financeira  

O comportamento descrito no artigo 7.º considera-se crime de 

corrupção para efeitos do disposto no artigo 368.º-A do Código 

Penal (crime precedente do branqueamento  

e na alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 36/94, de 29 de Setembro 

(acções de prevenção).    

 

(corrupção activa e passiva no sector privado estão excluídas) 

 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 

Pode ser decretado pelo juiz o arresto preventivo dos bens, a 

requerimento do MP e independentemente da verificação dos 

pressupostos referidos no n.º 1 do artigo 227.º do Código de 

Processo Penal, se existirem fortes indícios da prática do crime, 

sendo-lhe aplicável o regime do arresto preventivo previsto no 

CPP. 

 

O arresto do CPP (art. 228.ª) – fundado receio de que faltem ou 

diminuam as garantias 

     - com o propósito de garantir o 

pagamento de pena pecuniária, das custas ou de dívidas para 

com  Estado relacionada com o crime.  



Criminalidade Organizada  
Instrumentos específicos de  Combate 

A prova electrónica: 

 

 Lei n.º 32/2008, de 17 de Julho, que disciplina a conservação de 

dados no contexto da oferta de serviços de comunicações 

electrónicas 

Prevê o prazo de um ano de retenção de dados, compreendendo 

as seguintes categorias de dados: necessários para encontrar e 

identificar a fonte de uma comunicação; necessários para 

encontrar e identificar o destino de uma comunicação; 

necessários para identificar a data, a hora e a duração de uma 

comunicação; necessários para identificar o tipo de 

comunicação; necessários para identificar o equipamento de 

telecomunicações dos utilizadores, ou o que se considera ser o 

seu equipamento; necessários para identificar a localização do 

equipamento de comunicação móvel 

  



Criminalidade Organizada  
Instrumentos específicos de  Combate 

Para crimes graves (base de retenção de dados). 

Incluem-se no âmbito de crimes abrangidos os compreendidos na 

categoria “criminalidade altamente organizada” do CPP. 

Acesso, apenas, de entidades certificadas. 

 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 O correio electrónico: 

 Há sociedades comerciais cuja actividade negocial diária 

assenta em correio electrónico. As decisões, a cadeia 

hierárquica, a motivação dos comportamentos têm, nesta 

plataforma de comunicação, a sua expressão. 

 As diligências de busca devem ir já munidas do despacho 

judicial que permita a pesquisa, sempre que a clonagem e 

selagem das caixas de correio se revelarem inúteis ou difíceis.  

 Os smartphones e tablets contêm, muitas vezes, mensagens de 

correio guardadas, de contas em servidores estrangeiros. 

Sabendo que o acesso ao respectivo conteúdo é, de outro 

modo, impossível, a preservação da informação neles contida é 

essencial.  

  As clouds – necessidade de regulamentação que obrigue à 

compartimentação dos utilizadores no espaço da nuvem. 



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 Cooperação internacional 

EU: •Convenção relativa ao auxílio judiciário mútuo em matéria 

penal entre os Estados membros da União Europeia, de 29 de 

Maio 2000 e Protocolo de16.10.2001. 

•Decisão-Quadro 2002/465/JAI do Conselho, de 13 de Junho de 

2002, relativa às equipas de investigação conjuntas  

 •Decisão-Quadro 2003/577/JAI, do Conselho, de 22 de Julho de 

2003, relativa à execução na União Europeia das decisões de 

congelamento de bens ou de provas, implementada em 

Portugal pela Lei 25/2009, de 5 de Junho 

•Decisão Quadro n.º 2006/783/JAI, do Conselho, de 6 de Outubro, 

relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às 

decisões de perda, com a redacção que lhe foi dada pela 

Decisão Quadro n.º 2009/299/JAI, do Conselho, de 26 de 

Fevereiro de 2009, implementada em Portugal pela Lei 

88/2009, de 31 de Agosto. 

   



Criminalidade Económica e Financeira – 
Instrumentos processuais 

 Cooperação internacional 

 

A Rede Judiciária Europeia: Presença de Juízes… 

 

Eurojust - JITs 

 

 

O AGREEMENT on mutual legal assistance between 

the European Union and the United States of 

America, assinado em 25.06.2003. Informação 

bancária, JITs, transmissão da informação por mail 

ou fax e videoconferência. 
  



 

• Em particular na suspeita de corrupção que 

envolve contratação pública ou licenciamento de 

maior dimensão ou decisores políticos, o ponto 

de partida é a prática de uma irregularidade 

administrativa e o consequente benefício para 

um particular/uma empresa, em contexto pouco 

transparente e excepcional. 

As especificidades da investigação 



• Ignora-se, em regra:  

 Se a irregularidade resultou de 
incompetência, erro, opção política em 
função do interesse público; 

 Se o benefício de terceiro foi ambicionado 
ou consequência inevitável do erro: 

 Se a irregularidade foi desejada como tal 
em função do pretendido benefício para 
um concreto interesse privado 

As especificidades da investigação 



• Ao contrário da generalidade dos 
restantes crimes, não se parte da quase-
certeza da sua prática (o objecto foi 
subtraído da posse do seu proprietário, a 
vida foi retirada a um individuo, etc.) em 
busca do autor e das respectivas 
circunstâncias, mas averigua-se a 
essência penal da conduta. 

  

As especificidades da investigação 



O facto 

• E, sempre, à procura dos elementos que 
objectivam um acordo (corrupção) ou uma 
intenção de obtenção de vantagem ou de 
benefício para um ou prejuízo para outro 
(abuso de poder, prevaricação de titular 
de cargo político, participação económica 
em negócio) – elementos todos eles 
fluidos, a demandarem integração num 
puzzle e apelo às regras de experiência 
comum. 

 

 

As especificidades da investigação 



• Sobre a qualificação jurídica 

• Círculos concêntricos de tipicidade entre a 
corrupção, a prevaricação de titular de cargo 
político, a participação económica em negócio e 
o abuso de poder. Não se investiga um tipo de 
crime; labora-se a reconstituição histórica entre 
várias balizas jurídico-penais;   

• Indispensável o domínio de saberes e 
linguagens extra-penais: direito financeiro e 
bancário, urbanismo, direito da contratação 
pública, etc. 

 

As especificidades da investigação 



• Em particular, a complexificação da contratação 
pública, através de: 

• A. Multiplicidade de categorias de contratos, por 
ex., nas PPP  

• concepção, projecto, fornecimento, montagem, 
construção, gestão e manutenção 

• contrato de concessão de obras públicas e 
contrato de arrendamento e de fornecimento 
contínuo e gestão,  

• E etc, nas diversas fórmulas de conjugação 
possíveis. 

 

 

As especificidades da investigação 



• B. Elaboração e revisão de Project Finance, 
com partilha de riscos em geometria variável, no 
que respeita à exposição financeira da 
componente pública da parceria 

• Através de instrumentos financeiros, como a 
estruturação de empréstimos obrigacionistas, 
bridge loans, combinações de produtos de 
médio e longo prazo, etc.; 

• Com a participação de instituições financeiras, 
consultoras e bancos. 

 

 

 

As especificidades da investigação 



O julgamento (cultura): 

 

• compreensão da realidade actual em que a 
vantagem não é paga no dia, em cheque e 
directamente ao titular do cargo público; 

• a valoração de todos os meios de prova 
permitidos pelo Direito, à semelhança do que 
acontece para outros tipos de crime, incluindo o 
critério legal da experiência comum; 

• a atenção da jurisprudência para a evolução 
legislativa nos tipos de crime aqui em causa; 

 

As especificidades do julgamento 



• A fase de Instrução faz sentido? 

• Julgamento:  

• Mais poderes de direcção para o Tribunal 

• Limitação do número de testemunhas na 

criminalidade grave e organizada;  

• Formação especializada dos Juízes; 

• Especialização nas Varas 

 

Nunca dá nada… 
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Videogravação da comunicação 

NOTA IMPORTANTE: 

 Para visionar as videogravações das comunicações        deve possuir os seguintes requisitos de
software: Internet Explorer 9 ou posterior; Chrome; Firefox ou Safari e o Flash Media Player nas
versões mais recentes.

 No caso de não conseguir aceder às videogravações das comunicações, deve efetuar o login no
site da Justiça TV (http://www.justicatv.com/), com os dados constantes no separador
“ARQUIVO GRATUITO”.

https://educast.fccn.pt/vod/clips/7x2hkp2ch/flash.html
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A recolha de prova em offshores 

1. Definição e características das entidades em off shore.

2. Limitações vigentes.

3. Formas das entidades em off shore.

4. Intervenientes na constituição das entidades off shore.

5. Beneficiário efetivo:

a) Quem é;

b) Como se identifica; e

c) Como se prova.

6. As contas correspondentes. Como e o que pedir.

7. Como procurar contas no exterior.

8. Principais tipologias de estruturas com utilização de entidades  off shore.





A recolha de prova  
perante o uso de entidades 

em off-shore 

Notas práticas 

CEJ/FDUL 

ACÇÃO DE FORMAÇÃO CONTÍNUA 

LISBOA, 18 DE JANEIRO DE 2013 



    Entidade off shore como forma de

  SPV  SPECIAL PROPOSE VEICULE ou 

  IBC  INTERNATIONAL BUSINESS CORPORTION 

 DEFINIÇÃO POR VIA DOS TERRITÓRIOS DE REGISTO

- BANCO DE PORTUGAL    AVISO 7/2009 

   -  ADMINISTRAÇÃO  FISCAL    Portaria 292/2011 

   -  GAFI 

 DEFINIÇÃO POR VIA DAS CARACTERÍSTICAS



CARACTERÍSTICAS 

 OPACIDADE - acções ao portador sem registo

        - detenção através de fiduciários 

 CONTABILIDADE REDUZIDA

 TRATAMENTO FISCAL FAVORÁVEL

 PLASTICIDADE DE REPRESENTAÇÃO

 INSTRUMENTO PARA UM FIM



LIMITAÇÕES VIGENTES 

 FISCAIS 
  - TRIBUTAÇÃO DO PATRIMÓNIO 

 - FACTURAÇÃO   -  Arts. 65º e 66º do CIRC 

 FINANCEIRAS 
  - PROIBIÇÃO DE FINANCIAMENTO 

 - PREVENÇÃO DO BRANQUEAMENTO 

 - REGULAMENTO 1781/2006 PARLAMENTO E CONSELHO 

   DL 125/2008, 21 Julho 

 VIGILÂNCIA 
  - COMUNICAÇÃO AO BANCO DE PORTUGAL 

  - COMUNICAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 



FORMAS 

 LLC  - Limited Liability Companies 

 LPC  - Limited Partnership Companies 

 Fundações 

 SICAV 

 Overseas business companies 

 TRUST 



OS INTERVENIENTES 

 SERVICE PROVIDER

 DISPONIBILIZADOR

 DIRECTORES

 SECRETARIADO
Dispersão geográfica 













BENEFICIÁRIO EFECTIVO 

 Definição: art. 2º 5) LEI 25/2008, de 5 Junho 

 PESSOA FÍSICA 

 PESSOA FÍSICA QUE DETEM O CONTROLO DE 
UMA SOCIEDADE 

 Por conta de quem é realizada a actividade 

 Última instância de controlo da entidade 

 

 

 

 



Como identificar o beneficiário? 

 Quem pede a disponibilização da entidade 

 Quem paga a sua disponibilização 

 Quem paga a sua manutenção 

 Quem detém as acções 

 Quem beneficia de procuração emitida pela 
entidade 

 Quem movimenta as contas bancárias  



Quem é o efectivo 
beneficiário final ? 

 Beneficiário efectivo dos activos colocados na 
entidade em off-shore 

 Quem por via directa ou indirecta controla 
esses activos 

 Quem determina a realização das operações 
financeiras 

 



Prova da qualidade de 
beneficiário efectivo 

 SPV possui NIF português 

- Detém conta bancária 

- Detém imóvel 

- Detém participação social 

 SPV possui conta em Banco off-shore detido 
por Banco nacional 



Prova pela via fiscal 

 IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

 

 QUEM CONTRATA O REPRESENTANTE 

 

 QUEM PAGA AO REPRESENTANTE 

 

 DESTINATÁRIO DE CORREIO 

 



Prova pela via financeira 

 Contas da entidade que disponibilizou

 Contas bancárias nacionais

 Contas de pagamento dos fees

 Contas correspondentes



Funcionamento das contas 
correspondentes 

 Contas de Bancos junto de outros Bancos 

   - art. 26º da Lei 25/08 

 Correspondente obrigatório para transferências 

   - Bancos integralmente detidos  

   - Sucursais e filiais  art. 29º da Lei 25/08 

 Conta correspondente como conta nacional 

 

 



 

CONTA 
CORRESPONDENTE  

COM  
CAYMAN 

 
 

OFF 

SHORE 

CONTAS 

NACIONAIS 



O que pedir para aceder aos dados 
correctos 

 Identificar movimentos a débito registados na 
conta correspondente com Cayman que tenham 
como destino a conta de Cayman nº X, no 
período temporal  Y 

 Identificar movimentos na conta 
correspondente de contrapartida a crédito dos 
movimentos a débito acima identificados 

 Identificar contas nacionais de origem dos 
referidos movimentos a crédito 



Procura de contas no exterior 

 Identificação do registo da entidade 

   - www.jerseyfsc.org/registry/ 

    - www.registro-publico.gob.pa 

    - www.bvifsc.vg/en-gb/divisions/registryofcorporateaffairs.aspx 

        International search request form pago  

      - www.business.govt.nz/companies 

 EUROPOL 

 FIUs 

http://www.jerseyfsc.org/registry/
http://www.registro-publico.gob.pa/
http://www.registro-publico.gob.pa/
http://www.registro-publico.gob.pa/
http://www.bvifsc.vg/en-gb/divisions/registryofcorporateaffairs.aspx
http://www.bvifsc.vg/en-gb/divisions/registryofcorporateaffairs.aspx
http://www.bvifsc.vg/en-gb/divisions/registryofcorporateaffairs.aspx
http://www.business.govt.nz/companies


Montagem de estruturas 

 Partilha de sociedades fiduciárias para deter 
acções de outras sociedades 

 

 Sociedades UK detidas por sociedades off shore 

 

 Entidades tipo “buffer” 

   Contas de passagem 



TIPOLOGIAS 

 Bancos de fachada 

   Bancos na Internet 

 

 Operações compensadas 

 

 Esquemas de triangulação 

 

 

 

 

    

 

 



Bancos de fachada 

 Art. 2º 7) da Lei 25/08 

   “instituição de crédito constituída em Estado ou jurisdição, no 

qual aquela não tenha uma presença física que envolva 
administração e gestão e que não se encontra integrada num 
grupo financeiro regulamentado” 

 Designação da entidade em off shore 

   “NORDIC MERCHANT CREDIT UNION” 

 Tesouraria junto de outros Bancos 



Operações compensadas 

 Operações de sentido diverso 

 Numerário permanece em Portugal e é entregue 
a quem pretende realizar transferência com 
origem no exterior 

 O agente que pretende depositar numerário vê 
a conta creditada por transferência com origem 
em terceiro 

 Contas off shore como veículo para as 
operações 



Esquema de Triangulação 
Suíça 

Offshore 

Angola Portugal 



CONCLUSÕES 
 Melhorar o aproveitamento da informação 

obtida por via da prevenção do 
branqueamento 

 Acelerar, antecipar e aprofundar a recolha 
de informação financeira 

 Coordenar os procedimentos de prevenção e 
de investigação em Inquérito 

 Encontrar um equilíbrio entre as dicotomias 

   prevenção/recuperação de fundos  e 

   investigação / recolha da prova 

 



DCIAP – Departamento Central de 

Investigação e Acção Penal 

  Jorge Rosário Teixeira 

jorge.teixeira@pgr.pt 



Offshores, branqueamento de capitais e o segredo 
bancário 

[Adelaide Moreira Morais] 

Comunicação apresentada na ação de formação “Temas de Direito Penal e Processual Penal”, realizada pelo 

CEJ no dia 11 de novembro de 2011. 
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Introdução 

Para além dos cumprimentos que naturalmente me cumpre dirigir aos Ilustres 

Membros desta Assembleia e aos intervenientes directos que me rodeiam, com uma 

palavra especial de agradecimento pelo amável convite que me foi dirigido pelo CEJ, não 

posso deixar de dizer que a minha presença aqui se deve essencialmente às insistências 

da Sr.ª Directora do DIAP do Porto, Dra. Maria do Céu Beato Sousa – que tem a 

amabilidade de confiar nas minhas qualidades de transmissora do pouco que sei – do que, e 

irão constatá- lo inevitavelmente da minha intervenção, da minha valia objectiva. 

Falando em minha defesa, quero dizer-vos que três anos fora da jurisdição criminal, 

e embora já tenha retomado as lides há 14 meses, foi o suficiente para sentir inegáveis 

diferenças entre o antes e o agora, sentindo as falências de quem recomeça a trilhar um 

caminho. De todo o modo sempre tenho de reconhecer que, à medida que o vou fazendo, 

começo a encontrar pontos de referência que se não desvaneceram. 

Por outro lado, quando observei o painel de intervenientes entre os quais me 

colocaram, atento ao seu reconhecido mérito, não consegui deixar de me sentir como se 

fora uma fatia de fiambre fumado de marca branca, inserida como recheio de um pão 

gourmet saído das mãos de um master chef. 

Alertados os Colegas para tais debilidades, comecemos então… 

Confesso que senti algumas dúvidas no que concerne à abordagem que melhor 

serviria os propósitos desta acção. Resolvi ater-me aos aspectos mais práticos das questões, 

mormente apontados aos instrumentos legais que estão, nesta data, ao nosso dispôr e de os 

relacionar entre si. 

Recordo que há alguns anos atrás houve uma acção de formação que se não estou 

em erro foi ministrada nas instalações da P.J. do Porto e onde o Dr. Manuel António da 

Silva Marques fez uma exaustiva exposição a propósito dos “offshores”, pelo que, como 

não poderia fazer algo de valor superior e o texto está disponível para quem o pretenda 

– eu pelo menos tenho uma cópia que me foi gentilmente cedida por uma Sr.ª

Inspectora Coordenadora da P.J. e que terei todo o gosto em partilhar e o seu autor, 

tenho a certeza, a tal se não opõe. 

Acresce o texto da autoria do Dr. José Pedro Fazenda Martins, sobre “Recolha de 

Provas sobre Sociedades Offshore”, apresentação levada a efeito em Maio do corrente ano 

e que é um instrumento de referência – sendo que, para que não fosse repetitiva, optei pela 

abordagem enunciada. 
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Sociedades offshore e paraísos fiscais – os mal amados ou da razão do adágio 

popular de que “não há fumo sem fogo”… 

Mercê, nomeadamente, das notícias carreadas pelos órgãos de comunicação 

social, mesmo os profissionais que lidam com tais matérias, inevitavelmente, não 

conseguem deixar de ligar tais itens à prossecução de actividades ilícitas. Se o fizermos, 

sem mais, incorreremos num erro. 

Haverá, consequentemente, e em primeiro lugar, que distinguir as situações com que 

nos deparamos, para assim nos situarmos. 

Em razão do desenvolvimento económico mundial, da globalização dos mercados 

e da inevitável formação de grandes blocos económicos, foi-se assistindo à criação, em 

determinados países/zonas, de ordenamentos fiscais que isentam de tributação certos 

factos que normalmente o seriam, tendo por ponto de referência princípios gerais que 

são tidos como comummente aceites, ou os tributam a taxas muito baixas, com o 

objectivo de atrair capitais estrangeiros, sendo certo que, muitos desses países/zonas, 

além dessas, não têm quaisquer outras fontes de receita. 

Os paraísos fiscais existem desde sempre, desde que as sociedades resolveram 

cobrar impostos e os abrangidos por tais medidas resolveram furtar-se a tal, apontando-

se a Ilha de Delos, na Grécia, Séc. II, a.C como sendo um dos primeiros conhecidos, dado que 

o comércio ali não pagava impostos.

Distinguindo paraísos fiscais de offshores digamos que os primeiros são zonas 

privilegiadas que existem em determinados pontos do globo e para as quais são atraídos 

os investidores de países com uma (mais) elevada carga fiscal. 

Offshore é o nome que se dá às sociedades que se localizam no exterior de um 

determinado país, sujeito a um regime legal diferente considerando o que se aplica no 

país do domicílio dos seus associados. 

A criação de uma empresa offshore num ou noutro local depende naturalmente dos 

objectivos que presidem à sua constituição. 

Não posso deixar de vos referir o estudo condensado no livro “Sociedades 

Offshore e Paraísos Fiscais” da autoria de Manuel Poirier Braz (Livraria Petrony), tendo 

como referência o ano de 2010, em que, para além de nos informar do número total de 

paraísos fiscais que à data ascendiam a setenta e três (é interessante verificar que a 

última Portaria que contém a listagem dos países, territórios e regiões com regimes de 

tributação mais favorável, indica 83), assim distribuídos; vinte e dois nas Américas e 
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Caraíbas; vinte e seis na Europa; nove no Médio Oriente e Ásia e sete em África, 

também fornece indicações sobre os paraísos fiscais que podem interessar às pessoas 

singulares (Europa: Andorra; Campione d’Italia (comuna italiana encravada em território 

suíço), República da Irlanda e Mónaco; Fora da Europa: São Bartolomeu (território francês 

situado nas Caraíbas) e Polinésia Francesa; às pessoas colectivas (Bahrein, Chipre, Ilha 

de Jersey (Canal da Mancha), Guernesey (Canal da Mancha), Hong Kong, República da Libéria, 

Principado do Liechtenstein, Ilha de Man (faz parte das Ilhas Britânicas, mas tem estatuto 

autónomo), Nauru (ilha da Micronésia), Panamá e Estado de Delaware; mistos (Bahamas, 

Bermudas, Caimão, ilhas de Turcos e Caicos (Turks and Caicos), território britânico); para 

fins especializados (Dinamarca “reino dos royalties”; Ilhas Virgens Britânicas e o Luxemburgo) 

e outros (caldeirão) (Gibraltar; Vanuatu, Seychelles, Ilhas Maurícias, Macau e Barbados). 

É um verdadeiro roteiro com as mais variadas informações. 

Mas nem é preciso consultar este livro. Nos sites de diversos bancos temos 

indicações do mesmo teor.  

O que é que os paraísos fiscais têm em comum: 

1. Uma legislação para constituição de sociedades simplificada – o que pode

facilitar a criação de empresas fictícias – e legislação financeira flexível; 

2. Sigilo bancário e profissional quase sempre muito rígido – o que pode redundar

numa falta de transparência e em recusa, mais ou menos directa, de prestação de 

informações a autoridades estrangeiras; 

3. Liberdade cambial absoluta – sem controle e sem restrições à compra, venda

e transferências de divisas para qualquer outro território; 

4. Sector financeiro com uma importância desmesurada;

5. Facilidade de comunicações;

6. Sistema de promoção e publicidade enquanto centro financeiro offshore;

7. Estabilidade política e social.

É legítimo perguntar, a ser assim, afinal de onde resulta o benefício dos 

territórios onde estão implantadas as empresas offshore. Ele traduz-se, efectivamente, 

nas taxas fixas de licenciamento e de instalação que são cobradas anualmente, 

independentemente dos resultados da actividade da empresa. 
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É estimado que cerca de metade dos fluxos financeiros internacionais circulem 

por sociedades e jurisdições offshores. Esta afirmação é recorrente em todos os artigos 

escritos a propósito. 

Não posso deixar de referir que decorreu no passado mês de Outubro um 

workshop levado a cabo pelo “Instituto de Formação Bancária”, onde o tema foi precisamente 

“Sociedades Offshore: o que são, para que são utilizadas e como se controlam” o que é 

revelador do interesse do tema. 

Naturalmente que vamos desprezar os usos legítimos dos paraísos fiscais (ex. 

Protecção de patrimónios; trading e operações comerciais, investimentos offshores, 

holdings societárias, estruturas com finalidades de planeamento tributário, holdings para 

direitos autorais, patentes e royalties, estruturas para planeamento de heranças e outros)… 

E também não podemos deixar de referir que não devemos confundir paraísos fiscais 

com zonas de baixa pressão fiscal. Existem Estados – Reino da Arábia Saudita – em que a 

pressão fiscal é reduzida porque as necessidades orçamentais não carecem que sejam de 

nível superior, dado que as despesas são baixas e possuem outros recursos que não os 

provenientes das receitas de imposto. Não podem só por isso ser catalogados de paraísos 

fiscais. Por si, esses países, de forma intencional, não procedem à captação e reciclagem dos 

fluxos financeiros internacionais. 

Centremo-nos, então, perante aquilo que acima ficou dito acerca das 

características comuns detectadas e expostas, nas possibilidades que estes paraísos 

fiscais permitem se e quando usados para finalidades ilícitas: 

• Lavagem de dinheiro – Como vimos em muitos destes paraísos fiscais existe

sigilo bancário e profissional absoluto, são usuais as aquisições de acções de

sociedades, ao portador, que impedem o conhecimento da identidade dos

operadores;

• Fraudes financeiras e comerciais – Pelos mesmos motivos torna-se tarefa hercúlea

saber quem desencadeou as diversas operações e como e onde as mesmas

terminaram;

• Instituições fantasmas – Países há onde existem entidades bancárias com nomes

semelhantes a outras de renome internacional e que nada têm a ver com

estas;
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• Abrigo para capitais usados com finalidades criminosas – caso dos dinheiros usados

por terroristas que se aproveitam das vantagens do sigilo e da facilidade de

movimentação dos capitais para camuflarem os proventos que usam nas suas

actividades.

Não tenhamos dúvidas que o sistema financeiro internacional também não se 

pode sentir confortável no meio de toda esta cena. 

Todavia, não sejamos ingénuos. Naturalmente que esta nova visão dos problemas 

se ficou a dever à mediatização de grandes fraudes ligadas aos offshores. E isso levou, 

consequentemente, a que se reconhecesse que a livre circulação de capitais e a sua 

auto-reprodução nas bolsas de valores, desligada de qualquer processo produtivo foram 

os motores da crise profunda em que nos encontramos. 

Se no início os centros financeiros offshore se assumiram como arautos da 

liberdade e do poder da iniciativa privada, depressa passaram a serem tidos como 

centros de especulação, de criação de produtos financeiros cada vez mais fictícios, 

passando declaradamente a estarem relacionadas com a criminalidade económica à 

escala mundial, ajudadas nesta escalada pelo aperfeiçoamento e alargamento das redes 

informáticas e de telecomunicações. 

Segundo o GAFI (Grupo de Acção Financeira internacional – ou “FATF – Financial 

Action Task Force on Money Laundering” – constituído em 16 de Julho de 1989 na Cimeira 

de Paris do Grupo dos Sete –  (G7), e de que Portugal agora é membro, a Internet constitui 

uma ferramenta que facilita as operações de branqueamento e dificulta a sua detecção, desde 

logo pela facilidade ao seu acesso, pela despersonalização dos contactos e pela velocidade 

das transacções electrónicas. 

Os estudiosos destas questões apresentam-nos três nuances de comportamentos 

possíveis por banda dos contribuintes: 

1. Aquilo a que chamam condutas intra legem do contribuinte – actos de

planeamento/gestão fiscal que visam a diminuição da quantia do imposto a pagar 

de acordo com a lei existente (tax planning), aproveitando-se de normas de 

desagravamento fiscal (deduções especificas, reporte de prejuízos e a utilização das 

designadas por “zonas francas de baixa tributação”); Naturalmente que os 
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Estados, perante a declarada e legítima vontade de poupança fiscal por parte dos 

contribuintes – perfeitamente legal, sustentada até em normas de desagravamento 

fiscal, como vimos – introduziram várias medidas contra a evasão fiscal, desde logo 

através das normas anti-abuso e das presunções fiscais; Não vá o diabo tecê-las! 

2. Condutas que podem não constituir acto ilícito, usando o que designam por

habilidade ou destreza fiscal, contornando o sistema mas sem o violar 

expressamente, comportamento a que é habitual designar-se por elisão fiscal. 

Certo é que tais actuações não são completamente regulares, daí que a 

Administração Tributária, possa proceder a correcções à  matéria  tributável, 

usando, para tanto a cláusula anti-abuso prevista no art.º 38.º da “Lei Geral 

Tributária”, ou outras dispersas, como as previstas nos art.ºs 59.º e sgs. do “CIRC”; 

3. Por último, as que se traduzem em comportamentos contra legem dos

contribuintes, quando tal procedimento tem a ver com o uso de meios ilícitos 

para evitar o pagamento de impostos, taxas ou outros tributos, estando perante 

situações de evasão fiscal. 

É facilmente compreensível a dificuldade sentida no ataque à evasão e à 

fraude fiscal internacionais, desde logo atendendo à internacionalização das empresas, à 

mobilidade dos capitais e dos indivíduos e ao carácter evolutivo e sempre aperfeiçoado das 

práticas evasivas. 

“Cheira-nos??” Mas como…Existe uma frase muito interessante de Pierre Levine no 

seu livro “A luta contra a evasão fiscal de carácter internacional na ausência e na 

presença de convenções internacionais” – de 1988, a tradução é perfeitamente livre, onde 

a pp. 92, ele refere que a luta contra a evasão fiscal internacional só tem produzido 

vitórias de Pirro (Rei do Épiro/Macedónia; vitória obtida a alto preço quando entrou na 

Itália; uma outra vitória como esta e eu estaria “tramado”) uma vez que aquela surge 

sempre ainda mais aperfeiçoada… Não queria ser assim tão pessimista, mas os tempos 

requerem realismo…. 

Quando existem períodos de crise – onde por tendência as receitas fiscais 

diminuem atendendo à redução da actividade económica, deparamo-nos com um renascer 

da condenação das offshores, exigindo-se uma maior intervenção nesse domínio. Já foi 

assim nos anos 20, na crise de 1929/1933, nos anos 80 e presentemente. 
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Existem marcos internacionais que queremos realçar porque acabam por traduzir 

as preocupações da comunidade e a premência no sentido de alguma “moralização”. 

Assim: 

• Relatório publicado pela “Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Económico” (OCDE), sob epígrafe “Concorrência Fiscal Prejudicial – um tema

global emergente”, que foi aprovado pelo seu Conselho em 1998 (abstiveram-se

o Luxemburgo e a Suíça), e que continha o que, no seu entender, caracterizava

certa zona/país como sendo paraíso fiscal; 

• Criação de um Fórum sobre “Práticas Fiscais Prejudiciais” que culminou com a

publicação, em Junho de 2000, de uma lista negra dos paraísos fiscais;

• Decisão do Conselho da União Europeia de 17 de Outubro de 2000 relativa a

disposições de cooperação entre as unidades de informação financeira dos

Estados-membros em matéria de troca de informações (publicada no Jornal

Oficial n.º L 271 de 24/10/2000); (Aqui encontramos a génese da UIF que faz

parte da estrutura nuclear da PJ, enquanto Serviço da Direcção Nacional, que

foi criada em 2 de Junho de 2003 (dossier 4), sendo certo que através do Decreto-

Lei n.º 93/2003, de 30 de Abril (legislação penal complementar) foi instituído o

“Grupo Permanente de Ligação” que incluem elementos da P.J., da Direcção-

Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo e da Direcção

Geral dos Impostos, estando prevista para o corrente ano a integração de

elementos da Segurança Social, não tendo tido oportunidade de me informar se

efectivamente isso já ocorreu);

• Cimeira do “G20” de Londres de 2 de Abril de 2009, em que ao invés de

terem sido exaradas em comunicado apenas considerações gerais, no que

respeita às então achadas prementes medidas para a reconstrução do sistema

financeiro e para uma regulamentação e controlo, elas foram aglutinadas

num anexo, sob a epígrafe “Declaração sobre o Reforço do Sistema Financeiro”, e

tentaram sê-lo, de modo detalhado e conciso;

• Sendo que depois da Cimeira a “OCDE” publicou, desta feita, duas listas de países

considerados paraísos fiscais, uma delas, designada por negra (composta então por

4 países – Uruguai, Costa Rica, Malásia e Filipinas) – e outra por cinzenta, que

tem sido motivo de alterações sucessivas.
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Ao nível nacional, a luta contra a evasão e a fraude internacionais tem vindo, 

por via das assinaladas quebras de receitas, com implicações sérias na balança de 

transacções com o exterior, que falseiam a concorrência internacional e os 

movimentos de capitais, a desencadear o aparecimento das tradicionalmente designadas 

por medidas anti-abuso, que mais não são do que práticas restritivas implementadas, 

principalmente, ao nível dos impostos sobre o rendimento e benefícios fiscais. 

Do ponto de vista prático traduzem-se na previsão de critérios mais restritivos 

no que concerne à aceitação de operações realizadas entre entidades sedeadas em 

território nacional e pessoas singulares ou colectivas, sedeadas em países, territórios ou 

regiões detentoras de um regime fiscal mais favorável, para a determinação do lucro 

tributável do exercício. 

Destacamos o previsto no CIRC e os seus art.ºs 63.º a 68.º, dando especial relevo, 

aos 

• Art.º 65.º do CIRC, n.º 1 – que não são consideradas como dedutíveis, para efeitos

de determinação do lucro tributável, as importâncias pagas ou devidas, a qualquer

título, a pessoas singulares ou colectivas sedeadas fora do território português e aí

submetidas a um regime fiscal claramente mais favorável;

• O legislador criou uma excepção prevendo que  elas possam ser, todavia,

aceites, desde que o sujeito passivo possa provar que tais encargos correspondem

a operações efectivamente realizadas, não apresentando um  carácter  anormal

ou  um  montante  exagerando, recaindo o ónus da prova sobre o sujeito

passivo residente em território nacional – o mesmo é dizer que a medida

específica anti-abuso introduzida com o objectivo de dissuadir a utilização dos

denominados paraísos fiscais foi a de inverter o ónus da prova;

• Cumprindo o previsto no n.º 2, para que não restassem dúvidas sobre quais os

países, territórios e regiões sujeitos a regimes de tributação privilegiada –

regime fiscal claramente mais favorável –, foi aprovada e tem vindo a ser

sucessivamente actualizada uma lista que os contempla, sendo que a ultima

encontra-se na Portaria n.º 292/2011, de 8 de Novembro, que em relação à ultima

(Portaria n.º 150/2004, de 13 de Fevereiro, considerando a Declaração de

Rectificação 31/2004, de 23 de Março), eliminou da lista o Chipre e o

Luxemburgo;
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• E ao art.º 66.º do CIRC – que permite a tributação no Estado de residência dos

rendimentos auferidos pelas sociedade de base instaladas em paraísos fiscais,

pertencentes a sócios residentes e mesmo que não tenha havido distribuição de

lucros;

• Como é do conhecimento comum grande parte das empresas offshores são

detidas pelos mesmos sócios ou accionistas da empresa-mãe, sedeada em

território nacional, ou por familiares, ascendentes ou descendentes, em grau

próximo;

• Ora uma das formas de levar a cabo operações por intermédio de empresas

em regime de offshore é através do vulgarmente denominado triangulação de

operações. Existe transmissão de propriedade de mercadorias, mas estas nunca

saem da disponibilidade física da empresa sedeada em território nacional,

tratando-se tudo de uma “transacção em papel”;

• A empresa sedeada num regime fiscal mais favorável compra a mercadoria,

revende-a à empresa sedeada em Portugal (ou a outra empresa, detida pelos

mesmos sócios ou accionistas, com sede num país europeu que, posteriormente

revenderá as mercadorias à empresa sedeada em Portugal), servindo a

primeira de mera intermediária, com a finalidade de obter para si uma parte

substancial da margem bruta, ficando esta, por este meio, afecta a um regime

fiscal mais favorável, com o consequente benefício de lhe ser aplicada uma

menor tributação em sede de imposto.

Nota-se um reforço das condicionantes das relações comerciais com jurisdições 

offshore, de que  cumpre  salientar as resultantes: 

• Da Lei n.º 28/2009, de 19 de Junho que ao aditar, através do seu art.º 5.º, novas

disposições ao designado por “Regime Geral das Instituições de Crédito e

Sociedades Financeiras”, obriga ao registo e comunicação ao Banco de Portugal das

operações de transferência para entidades sediadas em jurisdições offshore, nos

moldes ali indicados, proibindo a concessão de crédito a entidades sediadas em

jurisdição offshore considerada não cooperante ou cujo beneficiário último seja

desconhecido;

• Do Aviso do Banco de Portugal n.º 7/2009, de 1 de Setembro de 2009 – onde esta

última imposição resulta clara.
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Relações estreitas entre Paraísos fiscais e branqueamento de capitais 

As operações sucessivas de lavagem de capitais são suficientemente conhecidas e 

existia uma quase unanimidade na sua estratificação: 

• Colocação ou pré-lavagem: – transferir dinheiro líquido e divisas para

estabelecimentos financeiros de diversas praças em diversos locais; reparemos nos

sites dos bancos; tudo é fácil, basta uma simples transferência, por vezes conjunta,

sendo propício à perda do rasto;

• Montagem ou mistura – multiplicando as transferências; as contas; reconvertendo os

fundos em títulos ou investimentos é quase impossível chegar ao fim da meada; aqui

são utilizadas as câmaras de compensação como a Clearstream no Luxemburgo ou a

Euroclear em Bruxelas (que actuam como centrifugadoras eliminando a sujidade);

• Integração – Repatriação dos capitais branqueados

Pelo muito que a propósito já foi dito penso que não nos interessa tanto esmiuçarmos 

o tema do ponto de vista teórico.

Daí ter optado por realçar os instrumentos de controle e prevenção que 

foram legalmente criados e que nos cumpre aproveitar: 

• Lei n.º 25/2008, de 5 de Junho – é fundamental, toda ela, mas chamo a vossa

particular atenção para os art.ºs 2.º, 6.º, 38.º e 40.º;

• O art.º 2.º permite-nos ficar com uma ideia geral sobre o que se pretende, quem

são os visados, quem são os intervenientes; falar dos PEP;

• Do art.º 6.º chamo a vossa atenção para três dos deveres ali consignados: o de

identificação, de comunicação (naturalmente de operações suspeitas que nos

remete para o art.º 16.º) e o de controle, ou seja da obrigatoriedade das

entidades sujeitas deverem adoptar e aplicar regimes de controle interno

destinados à prevenção (art.º 21.º);

• Reparemos que todas estas medidas visam primordialmente a prevenção e

repressão das operações de branqueamento de capitais (e financiamento do

terrorismo), podem contribuir outrossim para a luta contra esquemas ilícitos

de planeamento fiscal, de evasão e de fraude fiscais;

• Ao Banco de Portugal cabe a fiscalização das entidades financeiras (gostaria de

lembrar que se utilizam as expressões, instituições ou instituições financeiras

para abranger o conjunto de instituições sujeitas á supervisão do Banco de
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Portugal, nomeadamente instituições de crédito - autorizadas a receber depósitos 

– como os bancos e as Caixas Económicas – ou não – como sejam as instituições

financeiras de crédito, as sociedades de investimento, as instituições de crédito 

hipotecário-, sociedades financeiras – que podem ser empresas de investimento, 

tais como as sociedades financeiras de corretagem,  sociedades correctoras e as 

sociedades gestoras de património –, ou outras, onde se podem incluir as agências de 

câmbios e as sociedades gestoras de fundo de investimento) e as instituições de 

pagamento (incluindo as sucursais de instituições estrangeiras); 

• Relembro que as competências em matéria de supervisão constam da sua Lei

Orgânica – Lei n.º 5/98, de 31 de Janeiro;

• Sendo que as funções e poderes concretos de tal entidade estão previstos no

Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro (“Regime Geral das Instituições de

Crédito e Sociedades Financeiras”);

• Alerto ainda para o facto de o Banco de Portugal dispor de poderes regulatórios,

através dos quais, por Avisos, Instruções ou Cartas-Circulares, estabelece regras

e orientações que devem ser observadas, com o propósito de garantir solidez

financeira, assegurar uma gestão adequada dos riscos e prover o bom governo

societário – estas previsões tornaram-se mais visíveis através das alterações

implementadas ao último dos diplomas referidos, iniciando-se com o Decreto-Lei

1/2008, de 3 de Janeiro;

• A agilização da cooperação e coordenação entre as autoridades de supervisão a

nível interno revela-se determinante – para isso foi criado o CNSF (Conselho

Nacional de Supervisores Financeiros) – Decreto-Lei n.º 228/2000, de 23 de

Setembro – conselho este que tem como membros permanentes precisamente

representantes do Banco de Portugal, da CMVM e do Instituto de Seguros de

Portugal); (que tem também um correspondente a nível internacional (Colégio de

Supervisores, Comités Europeus “European Supervisory Authorities”);

• Não podemos deixar de referir que, efectivamente, as entidades não

financeiras previstas na al. b) do art.º 38.º da lei em apreço, e de acordo com o

estabelecido no art.º 39.º, de uma forma mais ou menos similar, procederam á

regulamentação dos deveres de prevenção e combate ao branqueamento de

vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo, pelo que os

elementos recolhidos não deixarão de ser uma mais-valia na investigação

(Indicamos a título meramente exemplificativo, o Regulamento n.º 282/2011 do
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“Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P.”, publicado no DR II série, de 6 de 

Maio de 2011); 

• O art.º 40.º que obriga à participação de factos sobre os quais recaiam suspeitas da

prática do crime de branqueamento, encaminhada para o Procurador- Geral da

República e para a “Unidade de Informação Financeira”;

• No que respeita às autoridades de supervisão das entidades financeiras e de

fiscalização das entidades não financeiras, muitos dos ilícitos são de natureza

contra-ordenacional. No entanto, as mesmas não deixam de ter efeito dissuasor

(quero acreditá-lo) principalmente porque podem ser acompanhadas de

sanções acessórias, nomeadamente de interdição do exercício da profissão ou

actividade (ex.: art.º 55.º,al) da Lei n.º 25/2008);

• Sabemos que muitos dos factos participados podem não conduzir a uma

investigação por crime de branqueamento, mas podem detectar-se situações

que configurem a prática de ilícitos fiscais, tratados nos termos do RGIT ou,

na circunstância de ter havido planeamento fiscal ilícito, ser lançada mão do

disposto pelo Decreto-Lei n.º 29/2008, de 25 de Fevereiro, chamando a vossa

particular atenção para o disposto no art.º 15.º;

• A forma que o legislador encontrou através da previsão das diferentes normas

inseridas no Decreto-Lei n.º 29/2008, foi encarada por alguns sectores que se

ocupam destas matérias, nomeadamente revisores oficiais de contas, técnicos

oficiais de contas, solicitadores e advogados (“promotores”), como sendo

demasiado “cega”, porque apenas se atém a situações de planeamento fiscal,

não distinguindo o que é lícito ou ilícito, legítimo ou ilegítimo.

Eu não faço esta leitura, penso que a Lei fornece respostas e tem uma coisa muito 

boa – tem preâmbulo! 

Quero também recordar-vos que o Estado, porque naturalmente precisa de 

capitais, tem feito, nos últimos anos, uma autêntica campanha de repatriamento dos 

mesmos. 

Os órgãos de comunicação social, para além de terem acompanhado de perto 

algumas investigações, mormente a designada por “Operação Furacão”, deram 

igualmente conhecimento das acções de fiscalização que estariam planificadas para serem 

realizadas, mercê de um comunicado do Ministério das Finanças de Novembro de 2010. 
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Em Junho de 2011, pelas mesmas vias se tinha conhecimento de “Portugueses 

levantam em força dinheiro de offshores”. E forneciam estes valores: No ano de 2010 

regressaram a Portugal 2,2 mil milhões de euros (Alerto que já li montantes diversos 

noutros locais e portanto, deixo pairar a dúvida na impossibilidade da concretização!). 

Nos primeiros 4 meses de 2011, já haviam voltado 1,29 mil milhões de euros! 

Se lançarmos os nossos olhos pela Lei n.º 39-A/2005, de 29 de Julho, que 

introduziu a primeira alteração à Lei n.º 55-B/2004, de 30 de Dezembro (Orçamento de 

Estado para 2005), no seu art.º 5.º, contemplava-se um regime excepcional de 

regularização tributária de elementos patrimoniais que não se encontrassem no território 

Português em 31 de Dezembro de 2004, designado por RERT; 

Também no Orçamento de Estado para 2007, através da Lei n.º 53-A/2006, de 29 

de Dezembro, lá foi enxertado o RERT II, no art.º 131.º e sgs, com direito a Portaria (n.º 

260/2010, de 10 de Maio) para que quer o modelo de declaração quer o período de 

arquivamento da mesma, não suscitassem dúvidas; 

E agora parece que vamos ter o RERT III, se o Orçamento em discussão passar e 

que constará algures pelos artºs 156.º e sgs. 

Segredo bancário é a alma do negócio 

Se assim é, claro se torna que uma das formas de o combater é prover à quebra 

do segredo profissional dos membros dos órgãos sociais das instituições de crédito, 

sociedades financeiras e instituições de pagamento, dos seus empregados e das pessoas 

que a elas prestem serviço. 

Chegando à inevitável conclusão de que é do interesse social de que seja levada 

a cabo um combate determinado aos tipos legais de crime a que nos temos vindo a 

referir, dúvidas se não colocam de que deve prevalecer tal interesse quando em 

confronto com o bem jurídico tutelado pela protecção do segredo bancário, a saber e 

antes de mais, o da confiança dos clientes na banca. 

Tudo começou com a Lei n.º 5/2002, de 11 de Janeiro, abrangendo os tipos 

legais ali expressos e com os limites ali previstos, muitas vezes provocando a necessidade de 

ser suscitado o incidente de levantamento do sigilo. 

No entanto, através da alteração introduzida pela Lei n.º 36/2010, de 2 de Setembro, 

ao Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro (“Regime Geral das Instituições de Crédito e 
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Sociedades Financeiras”), concretamente ao art.º 79.º, al. d), deixou de haver qualquer 

dúvida de que o M.ºP.º, porque autoridade judiciária, pode ordenar a quebra do sigilo, 

devendo ser entendida a recusa como ilegítima. 

Vai neste sentido o Despacho n.º 42/11 do Procurador-Geral Distrital do Porto, 

sendo certo que, mercê de recursos interpostos por uma instituição bancária (C.G.D.) e já 

apreciados, na Relação de Lisboa, na Relação de Coimbra e na de Guimarães a decisão vai 

nesse sentido. 

A não ser este o entendimento, a agilização do procedimento relativo à 

obtenção de informações cobertas pelo segredo bancário, deixaria de surtir qualquer efeito 

oportuno. 

Conclusões 

É minha convicção que o sistema que foi criado e que contém em si próprio 

perversidades, como vimos, só pode ser combatido quer pelo tratamento da 

informação, quer pelo estreitamento da cooperação internacional, quer por uma maior 

aproximação das legislações no que à matéria fiscal respeita. 

Reparemos que alguns dos denominados paraísos fiscais não aderiram ao Tratado 

sobre a dupla tributação, nem sequer existindo impostos ou taxas que valha a pena 

mencionar, funcionando como uma verdadeira zona franca – Andorra (curiosamente é 

membro de pleno direito da EU, mas usufrui de um regime especial porque é 

considerado não membro no caso da troca de produtos agro-pecuários). 

No entanto Portugal tem assinado com Andorra acordos no sentido de troca de 

informações, inclusive de dados bancários, o mesmo se passando com outros países. 

No caso de Macau, existe uma lei entrada em vigor a 8 de Março de 2010 que prevê 

o levantamento do sigilo bancário pelas autoridades de Macau, restrita à matéria fiscal, a

pedido de Portugal, Bélgica e China, mas tem de haver autorização do chefe do executivo. 

Alguém disse nos últimos tempos que era bom acabar de vez com os paraísos 

fiscais e nenhum momento seria mais propício do que aproveitar a reunião do G20 que 

ocorreu nos passados dias 3 e 4. Do que nos foi dado conhecer, nada se tratou a propósito. E 

eles lá sabem porquê. 

Posto isto cumpre-nos utilizar e agilizar os meios de que já dispomos, quer a nível 

nacional e dos quais demos conta acima, quer através da utilização das Convenções em 

vigor, mormente a “Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal” e 
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da “Convenção Relativa ao Branqueamento, Detecção, Apreensão e Perda dos Produtos do 

Crime”. 

Sem esquecer a ajuda que podemos obter através do membro Nacional da 

“Eurojust” – órgão criado a 28 de Fevereiro de 2002, por decisão do Conselho Europeu, e 

que pode ser determinante para o cumprimento agilizado das cartas rogatórias pelo 

menos no seu âmbito de actuação, - Entidade que tem protocolos de cooperação firmados 

com a Europol e a OLAF, já desde 2004. 

As imensas dificuldades de recolha de prova, que maioritariamente depende do 

cumprimento de cartas rogatórias (o que prolonga, no tempo, o “tempo” do inquérito), 

começa, desde logo, pelas questões que nelas se devem colocar. Para isso haverá de 

centrar a  sua atenção no tipo de sociedade, se ela tem negócios na zona onde se situa, quem 

a representa, se existem procurações emitidas e a favor de quem, quem assiste às 

assembleias gerais e no caso de contas bancárias, em nome de quem as mesmas se 

encontram e quem as pode movimentar. Isto são apenas indicadores, dependendo do 

caso concreto a correcta formulação do rogado. 

Aconselho aos Colegas a consulta do site do “Observatório de Economia e Gestão 

de Fraude”, (www.gestaodefraude.eu) que condensa vários artigos sobre matérias 

relacionadas com tais áreas de saber e onde se podem, concretamente no que respeita ao 

branqueamento de capitais, ficar a conhecer casos concretos e indicadores de situações ali 

passíveis se serem enquadradas… 

O Conselho da União Europeia, através da sua decisão de 12 de Fevereiro de 2007, 

criou o programa especifico “Prevenir e combater a criminalidade”, no âmbito do Programa 

Geral sobre a “Segurança e Protecção das Liberdades”, para o período de 2007 a 2013 

pondo o acento tónico precisamente na cooperação… Sem essa vertente nada poderá 

resultar, pese embora as dificuldades…, quer seja ao nível da União, quer com o âmbito 

globalizante… 

Por último, não posso deixar de mencionar que Portugal, desde a Lei Quadro 

da Política Criminal, aprovada pela Lei n.º 17/2006, de 23 de Maio, e, em seu seguimento, 

a Lei n.º 51/2007, de 31 de Agosto e a Lei n.º 38/2009, de 20 de Julho, estas últimas 

definindo os objectivos, prioridades e orientações de política criminal para os diferentes 

biénios, de onde nasceram os Despachos do Sr. Procurador-Geral da República, de 11 de 

Janeiro de 2008 – que deu origem à Circular n.º 1/2008 – e de 6 de Dezembro de 2010 – 

que deu origem à Circular n.º 4/2010, de 6 de Dezembro, nunca deixaram de prever no 

http://www.gestaodefraude.eu/
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leque dos crimes de investigação prioritária, os de branqueamento de capitais (ora art.º 

368- A do C.Penal) e os de fraude fiscal. 

Se não olharmos em frente dificilmente conseguiremos o que quer que seja… 

Todavia e não querendo dar uma nota pessimista ao final deste meu monólogo, mas que 

espero vos tenha despertado algum interesse, é minha convicção que, embora se possam 

dar passos relevantes e que permitam uma maior transparência, o facto é que está tudo 

tão envolvido que achar a ponta do novelo é uma tarefa que só aos deuses cumpre… Mas 

porque o Homem é por natureza teimoso e sonhador (e é pelo sonho que vamos!) não 

deixaremos de perseguir o fio com o entusiasmo de sempre… 





A investigação nos crimes falenciais 

[Ana Margarida Santos] 

Comunicação apresentada na ação de formação “Temas de Direito Penal e Processual Penal”, realizada pelo 

CEJ no dia 10 de maio de 2013. 
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1. Especificidades formais dos inquéritos falenciais: enumeração.

2. Insolvência dolosa: indícios.

3. Especificidades materiais no crime de insolvência dolosa: algumas questões.

4. O momento da abertura do inquérito falencial.

5. A prescrição: início, suspensão, interrupção e termo final.

6. Actos de inquérito.

7. Competência para a realização do inquérito.

8. Delegação de competências.

9. A prova: pericial, documental e de outra natureza.

10. Insolvência negligente: algumas questões.

11. Insolvência de pessoa singular.

12. Alteração do objecto do processo: possíveis crimes em referência.

13. Representação da pessoa colectiva declarada insolvente no processo penal.





Inquéritos Falenciais 



Especificidades Formais 

 Abertura do inquérito  

 Prescrição 

 Competência territorial 

 Delegação de competências 

 Prova pericial 

 Prova por documentos 

 Alteração do objecto do inquérito 

 Comunicação da decisão final 



Insolvência Dolosa 

 

 

 O devedor que com intenção de prejudicar 
os credores:  
 
 
 



Insolvência Dolosa 
 Destruir, danificar, inutilizar ou fizer desaparecer parte do seu 

património 

 Diminuir ficticiamente o seu activo, dissimulando coisas, invocando 

dívidas supostas, reconhecendo créditos fictícios, incitando terceiros 

a apresentá-los, ou simulando, por qualquer outra forma, uma 

situação patrimonial inferior à realidade, nomeadamente por meio 

de contabilidade inexacta, falso balanço, destruição ou ocultação de 

documentos contabilísticos ou não organizando a contabilidade 

apesar de devida 

 Criar ou agravar artificialmente prejuízos ou reduzir lucros 

 Para retardar falência, comprar mercadorias a crédito, com o fim de 

as vender ou utilizar em pagamento por preço sensivelmente 

inferior ao corrente 

 

 



Insolvência Dolosa 

 

 é punido, se ocorrer a situação de 
insolvência e esta vier a ser reconhecida 
judicialmente, com pena de prisão até 5 
anos ou com pena de multa até 600 dias. 



Indícios 

 transferência de equipamentos, 
propriedade de imóveis, trabalhadores e 
carteira de clientes para sociedade 
diferente  

 sem que o valor correspondente seja 
incorporado no activo da sociedade 
anterior, total ou parcialmente 

 contabilização de suprimentos dos sócios 

 



Indícios 

 

 intervenção de sociedades de direito 
estrangeiro ou off-shore  

 intervenção de testas-de-ferro 

 planificação por consultores jurídicos 



Especificidades Materiais 

Dolo específico  

Modalidades típicas de acção 

(perigo abstracto?) 

Resultado típico/Condição objectiva punibilidade(?)  
(se ocorrer a situação de insolvência) 

Condição objectiva punibilidade  

(e esta vier a ser reconhecida judicialmente) 

 

 

 
 

 

 

 

 



Insolvência 

art. 3º CIRE 

 

 é considerado em situação de insolvência o devedor que 
se encontre impossibilitado de cumprir as suas 
obrigações vencidas 

 

 as pessoas colectivas e os patrimónios autónomos por 
cujas dívidas nenhuma pessoa singular responda pessoal 
e ilimitadamente, por forma directa ou indirecta, são 
também considerados insolventes quando o seu passivo 
seja manifestamente superior ao activo, avaliados 
segundo as normas contabilísticas aplicáveis 

 



Tentativa 

 

actos correspondentes a uma das modalidades 
típicas de acção 

  

actos idóneos a produzir o resultado típico  

 

Condição objectiva de punibilidade 

 



Abertura do Inquérito  
Quando? 

 

 

verificada uma acção típica? 

verificada a situação de insolvência? 

verificada a condição objectiva de punibilidade? 



Prescrição 
Termo inicial do prazo 

 
Quando for relevante a verificação de resultado não 

compreendido no tipo de crime, o prazo de prescrição só 
corre a partir do dia em que aquele resultado se verificar 

  

norma prescricional especial 

(art. 298º CIRE) 

a declaração de insolvência interrompe o prazo de 
prescrição do procedimento criminal  



Prescrição 

no momento da declaração de insolvência, o 
prazo já está em curso 

 

termo inicial  

momento da acção típica 

momento da situação de insolvência 

 

 

 



Prescrição 

Código Penal 

 

a prescrição do procedimento criminal suspende-se 

durante o tempo em que o procedimento criminal 

não puder legalmente continuar por falta de 

sentença a proferir por tribunal não penal  



Prescrição 

 prazo prescricional começa a correr (no momento da acção 

típica/da situação insolvência), 

 

 suspende-se no procedimento criminal, quando este já 
não puder continuar (exigirá acto declarativo por parte do 

Ministério Público), 

 

 interrompe-se com a declaração de insolvência, 

  

 atinge o termo final quando, no limite, tiver decorrido o 
prazo normal de prescrição acrescido de metade, 
ressalvado o tempo de suspensão 



Abertura do Inquérito  
Quando? 

 

 

verificada uma acção típica 

verificada a situação de insolvência 

 



Actos de inquérito 
 

 

 medidas cautelares de prova 

 solicitação de documentação bancária 

 perícia (!) 

 declarações para memória futura 

 constituição como arguido a pedido 



Competência territorial 

 

 Ministério Público que exercer funções no 
local da sede do devedor 

 

 sede de facto 



Delegação de competências 

 Polícia Judiciária tem competência 
reservada para investigar insolvência 
dolosa 

 Conveniência: diligências de cariz policial, 
necessidade de intervenção da UPFC para 
realização de perícia (!) 

 Noutros casos, a delegação não é 
conveniente 



Prova pericial 

 Determinação precisa do objecto da perícia, face à 
notícia/participação/indícios recolhidos 

 Evitar perícias à situação económica da empresa: 
desnecessárias à verificação da tipicidade; a maior parte 
das vezes são inconclusivas 

 Delegação na Polícia Judiciária, sem direcção efectiva, 
resulta na realização de perícia, vista como necessária, 
perícia que terá o cariz e consequência acima 
assinalados: OPC procurará a falência técnica e a sua 
causa, no conjuntura do sector, do mercado, da 
estrutura 

 

 



Prova documental 
 

 Contabilidade, se existir: não se pode pedir 
aquilo que ela não pode dar; a contabilidade não 
evidencia intenções 

 Documentação bancária, que pode ser solicitada 
às instituições de crédito 

 Relatório do Administrador de Insolvência (art. 
155º CIRE) 

 Sentença de qualificação da insolvência (arts. 
186º e 189º CIRE) 



Outra prova 
 
 
não emitir rogatórias para inquirição de representantes 

de sociedades de direito estrangeiro ou off-shore 
 

Inquirição Administrador de Insolvência 
 
Consulta do processo de insolvência:  
 bens apreendidos (apenso) 

 créditos reclamados (apenso) 

 embargos (apenso) 

 recurso 



Insolvência Negligente 
O devedor que: 

  por grave incúria ou imprudência, prodigalidade ou 
despesas manifestamente exageradas, especulações 
ruinosas, ou grave negligência no exercício da sua 
actividade, criar um estado de insolvência; ou  

 tendo conhecimento das dificuldades económicas e 
financeiras da sua empresa, não requerer em tempo 
nenhuma providência de recuperação; 

é punido, se ocorrer a situação de insolvência e esta vier a 

ser reconhecida judicialmente, com pena de prisão até um 

ano ou com pena de multa até 120 dias.  

 

 



Insolvência Negligente 

Perícia 

 

os conceitos típicos da alínea a) do n.º 1 do 

art. 228º do Código Penal não são 

determináveis pela realização de perícia, 

sobretudo contabilística 

 



Insolvência Negligente 

Providências de Recuperação 

 não estavam previstas no CIRE, até à revisão 
operada pelo DL n.º 16/12, de 20/4 (o plano de 

insolvência não é uma providência de recuperação; 
segue-se à declaração de insolvência) 

 com aquela revisão, foi criado o Plano de 
Revitalização, que é uma providência de 
recuperação 



Insolvência Negligente 

 com a entrada em vigor do CIRE, a al. b), 
do n.º 1, do art. 228º do Código Penal 
não tinha aplicação às insolvências 
ocorridas na vigência do CIRE 

 

 a situação alterou-se, com a entrada em 
vigor do DL n.º 16/12, de 20/4 

 



Insolvência de pessoa singular 

circunstâncias apuradas no inquérito 

interessam ao incidente de exoneração do 

passivo restante (arts. 235º e ss. CIRE): 

 

 indeferimento liminar 

 revogação 



Alteração objecto inquérito 

 

 Falsificação de documentos 

 Abuso de confiança 

 Ilícito tributário/Segurança Social 

 Branqueamento de capitais 

 Corrupção (administrador insolvência, 
encarregados da venda) 



A propósito 
 

representação da pessoa colectiva declarada  

insolvente no processo penal 

 tem personalidade jurídica até ao encerramento 
do processo (após o rateio final) 

 devedor pode não perder a administração 

 se perder direitos de administração e disposição 
bens, o Administrador de Insolvência representa 
o devedor para os efeitos de carácter 
patrimonial que interessem à insolvência 
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a) Em primeiro lugar, o indício que será todo o facto certo, e 

provado, com virtualidade para dar conhecer outro facto que com ele 

está relacionado. O indício constitui a premissa menor do silogismo, 

que, associado a um princípio empírico, ou a uma regra da 

experiência, vai permitir alcançar uma convicção sobre o facto a 

provar. 

 

b) Em segundo lugar, é necessária a existência da presunção, que é 

a inferência que, aliada ao indício, permite demonstrar um facto 

distinto. A presunção é a conclusão do silogismo construído sobre uma 

premissa maior (a lei baseada na experiência, na ciência ou no sentido 

comum), que, apoiada no indício – premissa menor –, permite a 

conclusão sobre o facto a demonstrar.  

 

            Elementos da Prova Indiciária 



 

 

 

Grave é o indício que resiste às objecções e que tem uma elevada carga 

de persuasão, como ocorrerá quando a máxima da experiência que é 

formulada exprima uma regra que tem um amplo grau de probabilidade 

 

Preciso é o indício quando não é susceptível de outras interpretações. 

Mas, sobretudo, o facto indiciante deve estar amplamente provado, senão 

corre-se o risco de construir um castelo de argumentação lógica que não 

está sustentado em bases sólidas (o suspeito foi detido no local do crime 

onde estava com a vítima) 

 

Concordantes são os indícios que convergem na mesma conclusão - o 

facto indiciante.  

               Requisitos dos Indícios 

 



 

 

Na prova indiciária intervêm dois tipos de enunciados distintos que se 

empregam num juízo de inferência: as chamadas regras da lógica 

formal e as regras da experiência. 

 

Dentro das regras da experiência que vigoram na nossa sociedade, 

podem identificar-se dois grandes grupos: por um lado, as leis 

científicas (a água solidifica a zero graus) e, por outro, todas aquelas 

ilações que não são mais do que regras de experiência quotidiana 

(quem desfere um golpe de arma branca na zona do coração pretende 

matar a vítima).  

 

As primeiras formam-se a partir dos resultados obtidos pelas 

investigações das ciências, a que se atribui o carácter de empíricas, 

enquanto as outras assentam na denominada experiência quotidiana, 

que surge através da observação, ainda que não exclusivamente 

científica, de determinados fenómenos ou práticas e a respeito dos 

quais se pode estabelecer consenso. 

       Juízo de Inferência 



 

Requisitos da Prova Indiciária 

1) Os indícios devem estar comprovados.   

2) Os factos indiciantes devem ser objecto de análise crítica dirigida à sua 

 verificação, precisão e avaliação, o que permitirá a sua interpretação 

 como graves, médios ou ligeiros. 

3) Os indícios devem também ser independentes e, consequentemente, não 

 devem considerar-se como diferentes os que constituam momentos, ou 

 partes sucessivas, de um mesmo facto. 

4) Quando não fundamentem a aplicabilidade de leis naturais que não                     

admitem excepção os indícios devem ser vários. Todavia, o indício              

isolado  veemente, embora único e assente na máxima da experiência é  

5) Os indícios devem ser concordantes. 

6) As inferências devem ser convergentes, ou seja, não podem conduzir a 

 conclusões diversas. 

7) De igual forma, deve estar afastada a existência de contra indícios, pois 

 que tal existência cria uma situação de desarmonia que faz perder a 

 clareza e poder de convicção ao quadro global da prova indiciária  



Três momentos  

 

Demonstração do facto base ou indício, que, num segundo momento, faz 

despoletar no raciocínio do julgador uma regra da experiência ou da ciência, a 

qual permite, num terceiro momento, inferir outro facto, que será o facto sob 

julgamento. 

 

Assim, em primeiro lugar, é necessário que os indícios sejam verificados, 

precisados e avaliados. Em seguida, tem lugar a sua combinação ou síntese. 

Esta operação intelectual efectiva-se com a colocação respectiva de cada facto 

ou circunstância acessória, e a sua coordenação com as demais circunstâncias 

e factos, e dá lugar à reconstrução do facto principal.  

 

O terceiro momento reside no exame da relação entre facto indiciante e facto 

probando, ou seja, o funcionamento da presunção.  



Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 190/2006, de 1 de Março de 2006 

 

I.  Para que o juízo de inferência resulte em verdade convincente é necessário que a base 

indiciária, plenamente reconhecida mediante prova directa: 

 a) seja constituída por uma pluralidade de indícios (embora excepcionalmente possa 

admitir-se um só se o seu significado for determinante), 

 b) que não percam força creditória pela presença de outros possíveis contra indícios que 

neutralizem a sua eficácia probatória, 

 c) e que a argumentação sobre que assente a conclusão probatória resulte inteiramente 

razoável face a critérios lógicos do discernimento humano. 

 

II. São indícios que permitem superar o princípio da presunção de inocência: 

 a) o aumento desusado do património do acusado, traduzido na aquisição de bens 

(embarcação, motociclo e outros), 

 b) a inexistência de negócio lícitos, devidamente justificados, que justifiquem tal aumento, 

 c) as características da referida embarcação, semelhante às que são frequentemente 

utilizadas para o transporte de drogas através do Estreito de Gibraltar, zona em que reside, 

 d) o seu relacionamento com actividades e pessoas ligadas ao tráfico de drogas, 

 e) as viagens realizadas pela sua embarcação através do Estreito de Gibraltar, 

transportando haxixe, 

 f) e a própria inverosimilhança da versão exculpatória que apresentou. 



  Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 392/2006, de 6 de Abril de 2006 

I. A prova indiciária, circunstancial ou indirecta é suficiente para determinar a participação no 

facto punível sempre que se reúnam os requisitos seguintes: 

 1.1 — De carácter formal: 

 a) que na sentença se expressem os factos — base ou indícios que se considerem 

plenamente comprovados, os quais vão servir de fundamento à dedução ou inferência; 

 b) que na sentença se explicite o raciocínio através do qual, partindo dos indícios, se 

chegou à convicção da verificação do facto punível e da participação do acusado no 

mesmo. Essa explicitação, que pode ser sucinta ou enxuta, é imprescindível no caso de 

prova indiciária, precisamente para possibilitar o controlo, em sede de recurso, da 

racionalidade da inferência. 

 1.2 — De carácter material: 

 a) os indícios devem estar plenamente comprovados, através de prova directa, 

 b) devem ser de natureza inequivocamente acusatória, 

 c) devem ser plurais ou, sendo único, deve possuir especial força probatória, 

 d) devem ser contemporâneos do facto que se pretenda provar, 

 e) sendo vários devem estar inter-relacionados, de modo a que se reforcem mutuamente. 

 

II. Requisitos do juízo de inferência: 

 a) que seja razoável, isto é, que não seja arbitrário, absurdo ou infundado e que responda 

às regras da lógica e da experiência; 

 b) que dos factos-base comprovados flua, como conclusão natural, o elemento que se 

pretende provar, existindo entre ambos um nexo preciso e directo, segundo as regras do 

critério humano. 



Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 557/2006, de 22 de Maio de 2006 
1. A prova por indícios, indirecta, mediata, circunstancial, por inferências, por presunção ou por 

 conjecturas tem valor como prova de acusação em processo penal e, por isso, há-de 

 considerar-se apta para infirmar a presunção de inocência do art. 24.º, n.º 2, da Constituição. 

2. Pressupostos para a correcta aplicação deste tipo de prova: 

 a) A existência de ―factos básicos‖ plenamente provados que, em regra, hão de ser plurais, 

 concomitantes e inter-relacionados (art. 386.º, n.º 1, do Cod. Proc. Civil); 

 (i) É necessário que os ―factos básicos‖ sejam plurais e que todos eles, apreciados 

 globalmente (e não um a um ou separadamente) nos conduzam ao ―facto consequência‖, por 

 serem  concomitantes e por estarem relacionados entre si na perspectiva da acreditação de 

 um dado factual que de outro modo não ficaria provado. 

 b) O estabelecimento, entre esses ―factos básicos‖ e o facto que se pretende provar (―facto 

 consequência‖) de uma ligação precisa e directa segundo as regras do critério e experiência 

 humanos. 

 (i) Essa ligação directa existe quando, confirmados os factos básicos, possa afirmar-se que se 

 produziu o facto consequência porque as coisas usualmente ocorrem assim e assim o pode 

 entender quem proceda a um exame detido da questão. 

3.  O órgão judicial que utilize esse tipo de prova deve expressar na sua decisão os fundamentos 

 da prova dos ―factos básicos‖ e da sua conexão com o ―facto consequência‖, assim como 

 analisar explicações que o arguido tenha oferecido, para admiti-las como credíveis ou refutá-las. 

4. Respeitou o direito à presunção de inocência a decisão condenatória que assentou nos 

 seguintes ―factos básicos‖. 

 (i) aumento desusado do património do arguido, revelado pela aquisição das embarcações X 

 (no valor de 15 000 euros) e y (no valor de 28 200 euros); 

 (ii) inexistência de ocupação laboral, negócios ou outras actividades por parte do arguido, que 

 possam justificar os ganhos necessários para tais aquisições; 

 (iii) existência de vínculo ou conexão do acusado com actividades de tráfico de estupefacientes 



Acórdão de 2 de Abril de 2011 do Supremo Tribunal de Justiça de Portugal 

(estava em causa a presunção do tráfico de armas, em relação com a diversidade e qualidade 

do armamento apreendido, e a forma que deve apresentar a prova que pretende colocar em 

causa os indícios, ou seja, os contra indícios): 

 

I. A avaliação dos indícios pelo juiz implica uma especial atenção que devem merecer os 

 factos que se alinham num sentido oposto ao dos indícios culpabilizantes, pois que a sua 

 comparação é que torna possível a decisão sobre a existência, e gravidade, das provas.  

II. Os factos que visam o enfraquecimento da responsabilidade do arguido, sustentada na 

 prova indiciária, são de duas ordens – uns impedem absolutamente, ou pelo menos 

 dificilmente permitem que se atribua ao acusado o crime (estes factos recebem muitas 

 vezes o nome de indícios da inocência ou contra presunções); os outros debilitam os 

 indícios probatórios, e consubstanciam a possibilidade de afirmação, a favor do acusado, 

 de uma explicação inteiramente favorável sobre os factos que pareciam correlativos do 

 delito, e davam importância a uma convicção de responsabilidade criminal. Denominam-se 

 de contra indícios e emergem em função da necessidade de contrapor aos indícios 

 culpabilizantes outros factos indício que aniquilem a sua força à face das regras de 

 experiência. 

III. Tal como perante os indícios, também para o funcionamento dos contra indícios é 

 imperioso o recurso às regras da experiência e a afirmação de um processo lógico e linear 

 que, sem qualquer dúvida, permita estabelecer uma relação de causa e efeito perante o 

 facto contra indiciante infirmando a conclusão que se tinha extraído do facto indício. Dito 

 por outras palavras, o funcionamento do contra indício, ou do indício de teor negativo, tem 

 como pressuposto básico a afirmação de uma regra de experiência que permita, perante 

 um determinado facto, a afirmação de que está debilitada a conclusão que se extraiu dos 

 indícios de teor positivo. 



Acórdão de 11 de Julho de 2007  

(estava em causa um crime de homicídio em que o arguido apresentou para desconto um 

cheque emitido pela vítima, sem qualquer justificação para tal, e o principal indício era 

constituído por uma mancha de sangue da vítima no sapato do arguido), refere:  

 

I. A prova nem sempre é directa, de percepção imediata, muitas vezes é baseada em 

 indícios. 

 

II. Indícios são as circunstâncias conhecidas e provadas a partir das quais, mediante um 

 raciocínio lógico, pelo método indutivo, se obtém a conclusão, firme, segura e sólida de 

 outro facto; a indução parte do particular para o geral e, apesar de ser prova indirecta, 

 tem  a mesma força que a testemunhal, a documental ou outra. 

 

III. A prova indiciária é suficiente para determinar a participação no facto punível se da 

 sentença constarem os factos-base (requisito de ordem formal) e se os indícios estiverem 

 completamente demonstrados por prova directa (requisito de ordem material), os quais 

 devem ser de natureza inequivocamente acusatória, plurais, contemporâneos do facto a 

 provar e, sendo vários, estar inter relacionados de modo a que reforcem o juízo de 

 inferência. 

 

IV. O juízo de inferência deve ser razoável, não arbitrário, absurdo ou infundado, e respeitar 

 a lógica da experiência e da vida; dos factos-base há-de derivar o elemento que se 

 pretende  provar, existindo entre ambos um nexo preciso, directo, segundo as regras da 

 experiência. 



VI - A actividade probatória é constituída pelo complexo de actos que tendem a formar a convicção da entidade decidente 

sobre a existência ou inexistência de uma determinada situação factual. Na formação da convicção judicial intervêm 

provas e presunções, sendo certo que as primeiras são instrumentos de verificação directa dos factos ocorridos, e as 

segundas permitem estabelecer a ligação entre o que temos por adquirido e aquilo que as regras da experiência nos 

ensinam poder inferir. 

VII - Dentro das regras da experiência que vigoram na nossa sociedade podem identificar-se dois grandes grupos: por um 

lado, as leis científicas e, por outro, todas aquelas ilações que não são mais que regras de experiência quotidiana. As 

primeiras formam-se a partir dos resultados obtidos pelas investigações das ciências, a que se atribui o carácter de 

empíricas, enquanto as outras assentam na denominada experiência quotidiana que surge através da observação, ainda 

que não exclusivamente científica, de determinados fenómenos ou práticas e a respeito das quais se pode estabelecer 

consenso. 

VIII - A máxima da experiência é uma regra que exprime aquilo que sucede na maior parte dos casos, mais precisamente é 

uma regra extraída de casos semelhantes. A experiência permite formular um juízo de relação entre os factos, ou seja, é 

uma inferência que permite a afirmação que uma determinada categoria de casos é normalmente acompanhada de uma 

outra categoria de factos. 

IX - O princípio da causalidade significa formalmente que a todo o efeito precede uma causa determinada, ou seja, quando 

nos encontramos face a um efeito podemos presumir a presença da sua causa normal. Aceite uma causa, normalmente 

deve produzir-se um determinado efeito e, na inversa, aceite um efeito deve considerar-se como verificada uma 

determinada causa. 

X -O princípio da oportunidade fundamenta a eleição da concreta causa produtora do efeito para a hipótese de se 

apresentarem como abstractamente possíveis várias causas. A análise das características próprias do facto permitirá 

excluir normalmente a presença de um certo número de causas pelo que a investigação fica reduzida a uma só causa que 

poderá considerar-se normalmente como a única produtora do efeito. Provado no caso concreto tal efeito deverá 

considerar-se provada a existência da causa. 

XI - O princípio da normalidade, como fundamento que é de toda a presunção abstracta, concede um conhecimento que 

não é pleno, mas sim provável. Só quando a presunção abstracta se converte em concreta, após o sopesar das 

contraprovas em sentido contrário e da respectiva valoração judicial, se converterá o conhecimento provável em 

conhecimento certo ou pleno. 

XII - Só este conhecimento, alicerçado numa sólida estrutura de presunção indiciária – quando é este tipo de prova que 

está em causa – pode alicerçar a convicção do julgador. E, num hipotético conflito entre a convicção em consciência do 

julgador, no sentido da culpabilidade do arguido e uma valoração da prova que não é capaz de fundamentar tal convicção 

será esta que terá de prevalecer.  

                 Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça  de 27/05/2010 



a) Em United States v. Abbel, 271 F3d 1286 (11 Cir. 1001), decidiu-se que a 

prova de que o cliente do acusado por crime de lavagem era um traficante, 

cujos negócios legítimos eram financiados por proventos do tráfico, era 

suficiente para concluir que as transacções do acusado com seu cliente 

envolviam bens contaminados;  

 

b) Em United States v. Calb, 69 F3d 1417 (9th Cr. 1995), entendeu-se que, 

quando o acusado por crime de lavagem faz declarações de que o 

adquirente de um avião é um traficante, e quando o avião é modificado 

para acomodar estupefacientes, pode-se concluir que o dinheiro utilizado 

na aquisição era proveniente de tráfico de estupefacientes;  

 

c)  Em United States v. Reiss, 186 f. 3d 149 (2nd Cir. 1999), a utilização de 

subterfúgios para o pagamento de um avião envolvendo conhecido 

traficante foi considerada suficiente para estabelecer a procedência ilícita 

dos recursos empregados na compra;  

 

d)  Em casos como United States v. Hardwell, 80 F. 3d 1471 (10th Cir. 1996), 

e United States v. King, 169 F.ed 1035 (6th Cir. 1999), decidiu-se que a 

falta de prova de proveniência dos fundos empregados era prova suficiente 

da origem criminosa dos recursos empregados 
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I. 

A1 actividade probatória é constituída pelo complexo de actos que tendem a formar a 

convicção da entidade decidente sobre a existência, ou inexistência, de uma determinada 

situação factual. Na formação da convicção judicial intervêm provas e presunções, sendo certo 

que as primeiras são instrumentos de verificação directa dos factos ocorridos e as segundas 

permitem estabelecer a ligação entre o que temos por adquirido e aquilo que as regras da 

experiência nos ensinam poder inferir.  

É clássica a distinção entre prova directa e prova indiciária. Aquela refere-se aos factos 

probandos, ao tema da prova, enquanto a prova indirecta, ou indiciária, se refere a factos 

diversos do tema da prova, mas que permitem, com o auxílio de regras da experiência, uma 

ilação quanto ao tema da prova (v.g., uma coisa é ver homicídio e outra encontrar o suspeito 

com a arma do crime).  

Na prova indiciária, mais do que em qualquer outra, intervêm a inteligência e a lógica 

do juiz. A prova indiciária pressupõe um facto, demonstrado através de uma prova directa, ao 

qual se associa uma regra da ciência, uma máxima da experiência ou uma regra de sentido 

comum. Este facto indiciante permite a elaboração de um facto-consequência em virtude de 

uma ligação racional e lógica (v.g., a prova directa – impressão digital – colocada no objecto 

furtado permite presumir que o seu autor está relacionado com o furto; da mesma forma, o 

sémen do suspeito na vítima de violação).  

Aliás, é importante que se refira que a prova indiciária, ou o funcionamento da lógica e 

das presunções, bem como das máximas da experiência, é transversal a toda a teoria da prova, 

começando pela averiguação do elemento subjectivo de crime, que só deste modo pode ser 

alcançado, até à própria creditação da prova directa constante do testemunho (a intenção de 

matar infere-se da zona atingida; da arma empregada; da forma de utilização).  

A primeira tentativa de regulação formal da prova indiciária verificou-se com a 

Constituição Criminal Carolina da Alemanha, considerada como o primeiro código penal da 

Idade Média, a qual regulou em detalhe a prova por indícios, ainda que negando-lhe a 

capacidade para fundamentar uma condenação. A mesma prova por indícios justificava que, 

com base na sua existência, o juiz recorresse à tortura do suspeito para provocar a confissão, 

que, na época, era considerada a rainha de todas as provas (regina probatorum) e, uma vez 

obtida, constituía prova plena. Sem embargo, foi a supressão da tortura como método de 

prova que atribuiu à prova indiciária o seu valor como meio de convicção autónomo. Foi longo 

1 Intervenção no Centro de Formação Jurídica e Judiciária de Macau em 30 de Novembro de 2011.  
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o percurso ensaiado pela prova indiciária até atingir a sua maioridade e lograr obter um lugar

de relevo entre os meios de prova, nomeadamente em processo penal. Na verdade, uma visão 

transversal ao longo da História imprime a ideia de que os indícios têm sido o elemento 

essencial nalguns dos grandes processos criminais e os casos Dreyfus2, Lokerbie3, O. J. 

Simpson4 são exemplos dessa afirmação. 

2 Caso Dreyfus – foi um escândalo político que dividiu a França por muitos anos, durante o final do século 

XIX. Centrava-se na condenação por alta traição de Alfred Dreyfus em 1894, um oficial de artilharia do

exército francês, de origem judaica. O acusado sofreu um processo fraudulento conduzido a portas 

fechadas. Dreyfus era, em verdade, inocente: a condenação baseava-se em documentos falsos. Quando os 

oficiais de alta patente franceses se aperceberam disto, tentaram ocultar o erro judicial. A farsa foi 

acobertada por uma onda de nacionalismo e xenofobia que invadiu a Europa no final do século XIX.  
3 A importância dos indícios foi fundamental no caso Lokerbie pelo que, para uma melhor compreensão se 

transcreve Informação constante da Wikipedia “The initial investigation into the crash site by Dumfries and 

Galloway Constabulary involved many helicopter surveys, satellite imaging, and a fingertip search of the 

area by police and soldiers. More than 10,000 pieces of debris were retrieved, tagged and entered into a 

computer tracking system. The perpetrators had apparently initially intended the plane to crash into the 

sea, destroying any traceable evidence, but the late departure time of the aircraft meant that its explosion 

over land left a veritable trail of evidence.  

The fuselage of the aircraft was reconstructed by air accident investigators, revealing a 20-inch (510 mm) 

hole consistent with an explosion in the forward cargo hold. Examination of the baggage containers 

revealed that the container nearest the hole had blackening, pitting, and severe damage indicating a "high-

energy event" had taken place inside it. A series of test explosions were carried out to confirm the precise 

location and quantity of explosive used.  

Cassette player similar to the one allegedly used in the disaster fragments of a Samsonite suitcase believed 

to have contained the bomb were recovered, together with parts and pieces of circuit board identified as 

part of a Toshiba Bombeat radio cassette player, similar to that used to conceal a Semtex bomb seized by 

West German police from the Palestinian militant group Popular Front for the Liberation of Palestine - 

General Command two months earlier. Items of baby clothing, which were subsequently proven to have 

been made in Malta, were also thought to have come from the same suitcase.  

The clothes were traced to a Maltese merchant, Tony Gauci, who became a key prosecution witness, 

testifying that he sold the clothes to a man of Libyan appearance. Gauci was interviewed 23 times, giving 

contradictory evidence about who had bought the clothes, that person’s age, appearance and the date of 

purchase but later identified Abdelbaset al-Megrahi. As Megrahi had only been in Malta on 7 December, 

that date was assumed to be the purchase date. An official report, providing information not made available 

to the defence during the original trial, stated that, four days before identifying al-Megrahi for the first time, 

Gauci had seen a picture of al-Megrahi in a magazine which connected him to the bombing, a fact which 

could have distorted his judgment. The date is also in doubt as Gauci had testified that Malta’s Christmas 

lights had not been on when the clothes had been purchased, it has since been found they had been 

switched on 6 December. Scottish police had also failed to inform the defence that another witness had 

testified seeing Libyan men making a similar purchase on a different day.  
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Diversos factores se conjugam nesse voltar de página, em que convergem as 

imposições de novos tipos de criminalidade, como é o caso da criminalidade económica e 

financeira, em que os sinais, ou indícios, são factores essenciais para descodificar situações 

ambíguas, ou, numa outra perspectiva, derivam da espantosa evolução que se verificou na 

área da investigação criminal, e que vão desde o ADN até às mais elaboradas tecnologias (v.g., 

profiling5 ou Rasterfahdnung6). 

A circuit board fragment, allegedly found embedded in a piece of charred material, was identified as part of 

an electronic timer similar to that found on a Libyan intelligence agent who had been arrested 10 months 

previously, carrying materials for a Semtex bomb. The timer allegedly was traced through its Swiss 

manufacturer, Mebo, to the Libyan military, and Mebo employee Ulrich Lumpert identified the fragment at 

al-Megrahi’s trial. Mebo’s owner, Edwin Bollier testified at the trial that the Scottish police had originally 

shown him a fragment of a brown 8-ply circuit board, of a prototype timer which had never been supplied 

to Libya. Yet the sample he was asked to identify at the trial was a green 9-ply circuit board that Mebo had 

indeed supplied to Libya. Bollier wanted to pursue this discrepancy, but was told by trial Judge, Lord 

Sutherland, that he could not do so.[Bollier later revealed that in 1991 he had declined an offer from the FBI 

of $4 million to testify that the timer fragment was part of a Mebo MST-13 timer supplied to Libya. On 18 

July 2007, Ulrich Lumpert admitted he had lied at the trial. In a sworn affidavit before a Zurich notary public, 

Lumpert stated that he had stolen a prototype MST-13 timer printed circuit board from Mebo and gave it 

without permission on 22 June 1989, to "an official person investigating the Lockerbie case". Dr Hans 

Köchler, UN observer at the Lockerbie trial, who was sent a copy of Lumpert’s affidavit, said: "The Scottish 

authorities are now obliged to investigate this situation. Not only has Mr Lumpert admitted to stealing a 

sample of the timer, but to the fact he gave it to an official and then lied in court". Traces of high explosives 

RDX and pentaerythritol tetranitrate (PETN) were found in close proximity to the explosion.  

Investigators discovered that a bag had been routed onto PA 103, via the interline baggage system at 

Frankfurt, from the station and approximate time at which bags were unloaded from flight KM180 from 

Malta. Although documentation for flight KM180 indicated that all bags on that flight were accounted for, 

the court inferred that the bag came from that flight and that it contained the bomb. In 2009, it was 

revealed that security guard Ray Manley had reported that Heathrow’s Pan Am baggage area had been 

broken into 17 hours before flight 103 took off. Police lost the report and it was never investigated or 

brought up at trial”. 
4 No qual a análise de ADN assumiu um papel fundamental.     
5 O profiling refere-se à aplicação das concepções da psicologia na investigação criminal, aceite no domínio 

da psicologia forense, já desenvolvida e utilizada por numerosos psicólogos forenses em vários países. De 

acordo com Spitzer, o profiling consiste numa competência de perícia forense pluridisciplinar que se 

consolida com o desenvolvimento de outras áreas, designadamente: a criminologia, a psicologia, a 

psiquiatria, a criminalística e qualquer outra ciência humana necessária na investigação criminal 

(antropologia, geografia, sociologia). O processo de inferência das características de indivíduos responsáveis 

por actos criminais diz respeito à noção de profiling, que é uma das subcategorias das técnicas de 

investigação criminal e que faz a correspondência entre a personalidade e o comportamento criminal. 

Embora se trate de um modelo de predição recente e em desenvolvimento, o objecto e a função desta 
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Porém, mais importante do que a constatação da evolução histórica, é a procura de 

denominadores comuns que nos permitam elencar aqueles que devem ser os requisitos gerais 

de tal tipo de prova. Com tal intuito, procuremos, em termos de direito comparado, algumas 

pistas que nos possam orientar nesse percurso, incidindo a nossa atenção sobre duas 

jurisdições de perfil distinto, em que a jurisprudência relativa à criminalidade económica e a 

prova indiciária são particularmente férteis.  

técnica supõe a compreensão do criminoso e do crime. O profiling consiste num processo de análise 

criminal que associa as competências do investigador criminal e do especialista em comportamento 

humano. Trata-se de uma perícia pluridisciplinar, logo, dificilmente um só indivíduo pode pretender reunir 

tais características. O profiling é uma das componentes da análise criminal, mas também funciona como seu 

prolongamento. Enquanto componente é, muitas vezes, conceptualizada pelo termo Criminal Investigative 

Analysis (CIA) e definida como a tentativa para estabelecer hipóteses acerca de um criminoso, com base na 

análise da cena do crime, da vitimologia e do estado actual dos conhecimentos sobre os agressores. 

Enquanto prolongamento da análise criminal, o profiling visa elaborar o perfil criminal, pelo que recorre a 

análises mais específicas, tais como: criminal profiling, offender profiling, psychological profiling, 

investigative profiling, crime scene profiling, criminal behaviour profiling. Numa tentativa de definição mais 

lata, o profiling consiste em deduzir e/ou induzir a imagem psicossocial, o mais rigorosa possível, de um 

indivíduo, a partir da análise de um conjunto de informações relativas às circunstâncias criminais verificadas 

na cena de crime e reunidas em dossier de instrução. A recolha e a inferência de dados pretendem fornecer 

informação específica sobre potenciais criminosos. McCrary reforça a ideia de que profiling é a descrição de 

traços e características de um agressor desconhecido, já que se considera que qualquer comportamento 

reflecte a personalidade de um indivíduo. Faz questão de salientar, ainda, que as características do 

criminoso devem ser consideradas factores de predição, meramente indicativos, na tentativa de identificar 

o agressor: Em síntese, constata-se que os principais objectivos do profiling são orientar as investigações,

com o auxílio das ciências humanas e das ciências criminais, ligar os casos, identificar crimes com as mesmas 

características, ajustar as estratégias ao perfil do criminoso e emitir recomendações em vários domínios da 

criminologia (Cf. Elisabete Correia, Susana Lucas, Alicia Lamia, “Profiling: Uma técnica auxiliar de 

investigação criminal”, Análise Psicológica (2007), 4 (XXV): 595-601).   
6 O método de investigação policial regulado no processo penal alemão (StPO) e conhecido com o nome de 

Rasterfahndung consiste numa análise computorizada de dados pessoais, os quais estão recolhidos e 

armazenados em arquivos pertencentes a instâncias alheias à administração de justiça penal para uma 

finalidade distinta de perseguição de delitos. A análise dos ditos dados produz-se a partir da elaboração, por 

parte das instâncias policiais, de determinados critérios criminológicos (denominados Rastern), ajustados 

tanto ao delito que é objecto de perseguição como ao presumido autor do mesmo. Afectados pela medida 

do Rasterfahndung estão, em princípio, todas as pessoas cujos dados estão recolhidos no arquivo em 

questão, ou seja, incluindo pessoas em princípio não suspeitas. Neste sentido, este método de investigação 

policial apresenta-se, em princípio, como uma ingerência de carácter processual no direito fundamental de 

todo cidadão a decidir por si mesmo sobre a transmissão de dados de carácter pessoal.   
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Assim, nos Estados Unidos, na condenação pelo crime de branqueamento de capitais, 

nomeadamente provenientes da droga, a prova fundamenta-se, muitas vezes, em elementos 

circunstanciais, ou seja, em prova indirecta. Enumeremos alguns exemplos:  

a) Em Untited States v. Abbel, 271 F3d 1286 (11 Cir. 1001), decidiu-se que a prova de

que o cliente do acusado por crime de lavagem era um traficante, cujos negócios

legítimos eram financiados por proventos do tráfico, era suficiente para concluir

que as transacções do acusado com seu cliente envolviam bens contaminados;

b) Em United States v. Calb, 69 F3d 1417 (9th Cr. 1995), entendeu-se que, quando o

acusado por crime de lavagem faz declarações de que o adquirente de um avião é

um traficante, e quando o avião é modificado para acomodar estupefacientes,

pode-se concluir que o dinheiro utilizado na aquisição era proveniente de tráfico

de estupefacientes;

c) Em United States v. Reiss, 186 f. 3d 149 (2nd Cir. 1999), a utilização de

subterfúgios para o pagamento de um avião envolvendo conhecido traficante foi

considerada suficiente para estabelecer a procedência ilícita dos recursos

empregados na compra;

d) Em casos como United States v. Hardwell, 80 F. 3d 1471 (10th Cir. 1996), e United

States v. King, 169 F.ed 1035 (6th Cir. 1999), decidiu-se que a falta de prova de

proveniência dos fundos empregados era prova suficiente da origem criminosa dos

recursos empregados.

De forma semelhante, o Supremo Tribunal espanhol tem vindo a pronunciar-se 

sucessivamente, enumerando-se quatro decisões paradigmáticas:  

Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 190/2006, de 1 de Março de 2006 

I — 1 — Para que o juízo de inferência resulte em verdade convincente é necessário que 

a base indiciária, plenamente reconhecida mediante prova directa:  

a) seja constituída por uma pluralidade de indícios (embora excepcionalmente possa

admitir-se um só se o seu significado for determinante), 

b) que não percam força creditória pela presença de outros possíveis contra indícios

que neutralizem a sua eficácia probatória, 

c) e que a argumentação sobre que assente a conclusão probatória resulte

inteiramente razoável face a critérios lógicos do discernimento humano. 

II — São indícios que permitem superar o princípio da presunção de inocência: 
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1 — o aumento desusado do património do acusado, traduzido na aquisição de bens 

(embarcação, motociclo e outros),  

2 — a inexistência de negócio lícitos, devidamente justificados, que justifiquem tal 

aumento,  

3 — as características da referida embarcação, semelhante às que são frequentemente 

utilizadas para o transporte de drogas através do Estreito de Gibraltar, zona em que reside,  

4 — o seu relacionamento com actividades e pessoas ligadas ao tráfico de drogas, 

5 — as viagens realizadas pela sua embarcação através do Estreito de Gibraltar, 

transportando haxixe,  

6 — e a própria inverosimilhança da versão exculpatória que apresentou. 

Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 392/2006, de 6 de Abril de 2006 

1 — A prova indiciária, circunstancial ou indirecta é suficiente para determinar a 

participação no facto punível sempre que se reúnam os requisitos seguintes:  

1.1 — De carácter formal: 

a) que na sentença se expressem os factos — base ou indícios que se considerem

plenamente comprovados, os quais vão servir de fundamento à dedução ou inferência; 

b) que na sentença se explicite o raciocínio através do qual, partindo dos indícios, se

chegou à convicção da verificação do facto punível e da participação do acusado no mesmo. 

Essa explicitação, que pode ser sucinta ou enxuta, é imprescindível no caso de prova indiciária, 

precisamente para possibilitar o controlo, em sede de recurso, da racionalidade da inferência. 

1.2 — De carácter material: 

a) os indícios devem estar plenamente comprovados, através de prova directa,

b) devem ser de natureza inequivocamente acusatória,

c) devem ser plurais ou, sendo único, deve possuir especial força probatória,

d) devem ser contemporâneos do facto que se pretenda provar,

e) sendo vários devem estar inter-relacionados, de modo a que se reforcem

mutuamente. 

2 — Requisitos do juízo de inferência: 

a) que seja razoável, isto é, que não seja arbitrário, absurdo ou infundado e que

responda às regras da lógica e da experiência; 

b) que dos factos-base comprovados flua, como conclusão natural, o elemento que se

pretende provar, existindo entre ambos um nexo preciso e directo, segundo as regras do 

critério humano.  
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Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 557/2006, de 22 de Maio de 2006 

1 — A prova por indícios, indirecta, mediata, circunstancial, por inferências, por 

presunção ou por conjecturas tem valor como prova de acusação em processo penal e, por isso, 

há-de considerar-se apta para infirmar a presunção de inocência do art. 24.º, n.º 2, da 

Constituição.  

2 — Pressupostos para a correcta aplicação deste tipo de prova: 

a) A existência de “factos básicos” plenamente provados que, em regra, hão-de ser

plurais, concomitantes e inter-relacionados (art. 386.º, n.º 1, do Cod. Proc. Civil); 

(i) É necessário que os “factos básicos” sejam plurais e que todos eles, apreciados 

globalmente (e não um a um ou separadamente) nos conduzam ao “facto consequência”, por 

serem concomitantes e por estarem relacionados entre si na perspectiva da acreditação de um 

dado factual que de outro modo não ficaria provado.  

b) O estabelecimento, entre esses “factos básicos” e o facto que se pretende provar

(“facto consequência”) de uma ligação precisa e directa segundo as regras do critério e 

experiência humanos.  

(i) Essa ligação directa existe quando, confirmados os factos básicos, possa afirmar-se 

que se produziu o facto consequência porque as coisas usualmente ocorrem assim e assim o 

pode entender quem proceda a um exame detido da questão.  

3 — O órgão judicial que utilize esse tipo de prova deve expressar na sua decisão os 

fundamentos da prova dos “factos básicos” e da sua conexão com o “facto consequência”, 

assim como analisar as explicações que o arguido tenha oferecido, para admiti-las como 

credíveis ou refutá-las. 

4 — Respeitou o direito à presunção de inocência a decisão condenatória que assentou 

nos seguintes “factos básicos”.  

(i) aumento desusado do património do arguido, revelado pela aquisição das 

embarcações X (no valor de 15 000 euros) e y (no valor de 28 200 euros);  

(ii) inexistência de ocupação laboral, negócios ou outras actividades por parte do 

arguido, que possam justificar os ganhos necessários para tais aquisições;  

(iii) existência de vínculo ou conexão do acusado com actividades de tráfico de 

estupefacientes.  
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Acórdão do Tribunal Supremo de Espanha n.º 1133/2006, de 21 de Novembro de 

2006 

1 — Constitui branqueamento o câmbio de pesetas por dólares, quando o dinheiro seja 

procedente do tráfico de drogas.  

2 — A prova da procedência do dinheiro cambiado, elemento essencial para a 

condenação por branqueamento, exige que se explanem devidamente os indícios em que 

assenta, isto é, que se descrevam os “factos básicos” que por via da prova indiciária (inferência 

ou dedução) nos possam conduzir à afirmação de que esse dinheiro provinha do tráfico de 

drogas.  

3 — Não se faz prova da origem ilícita desse dinheiro se apenas se podem estabelecer 

como factos básicos:  

(i) que foram feitas muitas operações de câmbio de moeda pelos arguidos; 

(ii) que na posse de um deles foi encontrada uma agenda de onde constava o número 

de telefone de um indivíduo arguido num processo por tráfico de estupefacientes.  

Igualmente com o mesmo intuito, refira-se, a título de exemplo, o Acórdão de 2 de 

Abril de 2011 do Supremo Tribunal de Justiça de Portugal (estava em causa a presunção do 

tráfico de armas, em relação com a diversidade e qualidade do armamento apreendido, e a 

forma que deve apresentar a prova que pretende colocar em causa os indícios, ou seja, os 

contra-indícios):  

I — A avaliação dos indícios pelo juiz implica uma especial atenção que devem merecer 

os factos que se alinham num sentido oposto ao dos indícios culpabilizantes, pois que a sua 

comparação é que torna possível a decisão sobre a existência, e gravidade, das provas.  

II — Os factos que visam o enfraquecimento da responsabilidade do arguido, 

sustentada na prova indiciária, são de duas ordens – uns impedem absolutamente, ou pelo 

menos dificilmente permitem que se atribua ao acusado o crime (estes factos recebem muitas 

vezes o nome de indícios da inocência ou contra presunções); os outros debilitam os indícios 

probatórios, e consubstanciam a possibilidade de afirmação, a favor do acusado, de uma 

explicação inteiramente favorável sobre os factos que pareciam correlativos do delito, e davam 

importância a uma convicção de responsabilidade criminal. Denominam-se de contra indícios e 

emergem em função da necessidade de contrapor aos indicios culpabilizantes outros factos 

indício que aniquilem a sua força à face das regras de experiência.  

III — Tal como perante os indícios, também para o funcionamento dos contra indícios é 

imperioso o recurso às regras da experiência e a afirmação de um processo lógico e linear que, 
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sem qualquer dúvida, permita estabelecer uma relação de causa e efeito perante o facto 

contra indiciante infirmando a conclusão que se tinha extraído do facto indício. Dito por outras 

palavras, o funcionamento do contra indício, ou do indício de teor negativo, tem como 

pressuposto básico a afirmação de uma regra de experiência que permita, perante um 

determinado facto, a afirmação de que está debilitada a conclusão que se extraiu dos indícios 

de teor positivo.  

Refira-se, também, a título de exemplo, o Acórdão de 11 de Julho de 2007 (estava em 

causa um crime de homicídio em que o arguido apresentou para desconto um cheque emitido 

pela vítima, sem qualquer justificação para tal, e o principal indício era constituído por uma 

mancha de sangue da vítima no sapato do arguido), que refere:  

IV — A prova nem sempre é directa, de percepção imediata, muitas vezes é baseada 

em indícios.  

V — Indícios são as circunstâncias conhecidas e provadas a partir das quais, mediante 

um raciocínio lógico, pelo método indutivo, se obtém a conclusão, firme, segura e sólida de 

outro facto; a indução parte do particular para o geral e, apesar de ser prova indirecta, tem a 

mesma força que a testemunhal, a documental ou outra.  

VI — A prova indiciária é suficiente para determinar a participação no facto punível se 

da sentença constarem os factos-base (requisito de ordem formal) e se os indícios estiverem 

completamente demonstrados por prova directa (requisito de ordem material), os quais devem 

ser de natureza inequivocamente acusatória, plurais, contemporâneos do facto a provar e, 

sendo vários, estar inter-relacionados de modo a que reforcem o juízo de inferência. 

VII — O juízo de inferência deve ser razoável, não arbitrário, absurdo ou infundado, e 

respeitar a lógica da experiência e da vida; dos factos-base há-de derivar o elemento que se 

pretende provar, existindo entre ambos um nexo preciso, directo, segundo as regras da 

experiência. 

II. 

Face a tais decisões, procuremos agora detectar algumas linhas de força que nos 

guiem na construção das regras da prova indiciária. Assim, e em primeiro lugar, tal como 

refere Marieta7 são dois os elementos da prova indiciária:  

7 La Prueba em Processo Penal pag 59. 
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a) Em primeiro lugar o indício que será todo o facto certo e provado com virtualidade

para dar conhecer outro facto que com ele está relacionado. (Dellepiane define-o

como todo o rasto vestígio, circunstancia e em geral todo o facto conhecido, ou

melhor devidamente comprovado, susceptível de levar, por via da inferência ao

conhecimento de outro facto desconhecido).

O indício constitui a premissa menor do silogismo que, associado a um princípio

empírico, ou a uma regra da experiência, vai permitir alcançar uma convicção

sobre o facto a provar. Este elemento de prova requer em primeiro lugar que o

indício esteja plenamente demonstrado, nomeadamente através de prova directa

(v.g. prova testemunhal no sentido de que o arguido detinha em seu poder

objecto furtado ou no sentido de que no local foi deixado um rasto de travagem

de dezenas de metros).

b) Em segundo lugar é necessária a existência da presunção que é a inferência que,

aliada ao indício, permite demonstrar um facto distinto. A presunção é a conclusão

do silogismo construído sobre uma premissa maior:-a lei baseada na experiência;

na ciência ou no sentido comum que apoiada no indicio-premissa menor- permite

a conclusão sobre o facto a demonstrar.

A inferência realizada deve apoiar-se numa regra geral e constante e permite passar do 

estado de ignorância sobre a existência de um facto para a certeza, ultrapassando o estado de 

dúvida e probabilidade.  

Sufragando nós tal entendimento, expresso por Marieta, não podemos deixar de 

aprofundar algumas das questões suscitadas pela elaboração do juízo de inferência que 

justifica o salto entre o facto básico ou indicio e o facto consequência  

Na verdade, como refere Ragués i Vallès8 ao pronunciar-se sobre a prova do dolo em 

processo penal na prova indiciária intervêm dois tipos de enunciados distintos que se 

empregam num juízo de inferência: as chamadas regras da lógica formal e as regras da 

experiência. Para se poder afirmar que a conclusão obtida através da prova de indícios 

coincide com a realidade afirma o mesmo Autor que são necessários dois pressupostos básicos 

e irrenunciáveis: as regras da experiência que se apliquem em termos de premissa maior 

devem ser enunciados por forma a que transmitam declarações seguras, e irrefutáveis, sobe o 

conteúdo da referida realidade e, em segundo lugar, é necessário também que os factos 

8 El dolo y su prueba en el proceso penal pag 243.  
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provados, que se conjugam em termos de premissa menor do silogismo judiciário 

correspondam inteiramente á realidade.  

Dentro das regras da experiência que vigoram na nossa sociedade podem identificar-se 

dois grandes grupos: por um lado as leis científicas e, por outro, todas aquelas ilações que não 

são mais do que as regras de experiência quotidiana. As primeiras formam-se a partir dos 

resultados obtidos pelas investigações das ciências, a que se atribui o carácter de empíricas, 

enquanto que as outras assentam na denominada experiência quotidiana que surge através da 

observação, ainda que não exclusivamente cientifica, de determinados fenómenos ou práticas 

e a respeito das quais se podem estabelecer consenso9. 

Partindo do pressuposto da necessidade de uma afirmação certa e segura da 

inferência, consubstanciada na regra de experiência, adianta aquele mesmo Autor (referindo-

se ás condições de legitimidade que uma concepção psicológica de determinação do dolo 

exige em termos de indícios) que, para que se afirme uma determinada realidade como 

consequência do facto indiciante é necessária a existência de regras que afirmem que é segura 

a existência dessa realidade (a água passa do estado liquido a sólido aos zero graus de 

temperatura; ninguém pode estar em dois lados distintos ao mesmo tempo).Nesta perspectiva 

as regras que afirmam sob que condições é provável um determinado conhecimento não 

respeitam as condições para afirmação de uma concepção psicológica do dolo pois não 

permitem afastar que, no caso concreto, se verifique a hipótese excluída da probabilidade, ou 

9 Como refere Jaime Torres importa distinguir dois tipos diferentes de regra de experiência: as regras de 

experiência de conhecimento geral ou, dito por outra forma, as regras gerais empíricas cujo conhecimento 

se pressupõe existente em qualquer pessoa que tenha um determinado nível de formação geral e, por outro 

lado, as máximas de experiência especializada cujo conhecimento só se pode supor em sujeitos que tenham 

uma formação especifica num determinado ramo de ciência, técnica ou arte. Usando tais regras de 

experiência entendemos que o juiz pode utilizar livremente, sem necessidade de prova sobre elas, as regras 

de experiência cujo conhecimento se pode supor numa pessoa com a sua formação (concretamente 

formação universitária no campo das ciências sociais). O próprio ordenamento jurídico parte da liberdade 

do juiz para utilizar estas máximas da experiência de conhecimento geral sem que as mesmas se inscrevam 

no processo através da produção de prova.  

As razões que fundamentam a liberdade do juiz para a utilização dos seus conhecimentos de máxima da 

experiência são as mesmas que impõem a desnecessidade de fixação de factos notórios. Em qualquer um 

destes casos o que se pede ao juiz é que utilize os seus conhecimentos sobre máximas da experiência 

comum sem que importe a forma como os adquiriu.   
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seja, a admissibilidade do juízo de probabilidade10 como base do indício implica a aceitação da 

possibilidade de que a conclusão não corresponda com a realidade.  

Tal concepção é, quanto a nós, seguramente de rejeitar pois que, como bem refere 

Marker11, a maior parte das vezes a premissa maior é uma regra de probabilidade que, 

frequentemente, nem sequer é segura. Stein por sua vez entende que as regras da experiência 

quotidiana só podem levar a apreciações aproximativas. Aliás, o entendimento de que a actual 

sociedade só atribui capacidade de transmitir conhecimento certos sobre a realidade às regras 

obtidas mediante conhecimento únicas que seriam as únicas susceptíveis de uma afirmação de 

incontida certeza sobe a realidade que atesta- implicaria a negação da possibilidade de 

existência de regras de experiência do quotidiano como suporte de conhecimento e de prova 

indiciária12.  

Certamente que não é esse grau de absoluta certeza que deve estar presente em cada 

inferência que se faz do facto indiciante como ligação ao facto indiciado. Como afirma Marieta, 

corroborado pela totalidade dos Autores que se debruçaram sobe esta matéria, a prova 

indiciária é uma prova de probabilidades e é a soma das probabilidades que se verifica em 

relação a cada facto indiciado que determinará a certeza. Todavia, a transposição da soma de 

probabilidades que dá a convergência dos factos indiciados para a certeza sobre o facto, ou 

factos probandos, que consubstanciam a responsabilidade criminal do agente é uma operação 

em que a lógica se interliga com o domínio da livre convicção do juiz. Convicção sustentada, e 

motivada, mas que, nem por isso deixa de significar a passagem do Rubicão, ou seja, do 

domínio da possibilidade para a formatação de uma intima convicção sobre a certeza do facto.  

Na verdade, a máxima da experiência é uma regra que exprime aquilo que sucede na 

maior parte dos casos, mais precisamente é uma regra extraída de casos semelhantes. A 

experiência permite formular um juízo de relação entre factos, ou seja, é uma inferência que 

permite a afirmação que uma determinada categoria de casos é normalmente acompanhada 

de uma outra categoria de factos. Parte-se do pressuposto de que “em casos semelhantes 

existe um idêntico comportamento humano” e este relacionamento permite afirmar um facto 

10 Da sua exigência de uma regra certa como base de inferência parte Vallés para uma situação de quase 

aporia dificilmente sustentável quando em relação á prova psicológica do dolo afirma eu para se ser 

coerente a exigência de uma plena constatação da realidade psicológica passa necessariamente por uma 

redução do número de casos em que é possível formular uma condenação pela prática de um crime doloso.  
11 Vorsatz und Fahrlassigkeit pag 182, citado por Vallés.   
12 Sem embargo não é possível descartar a possibilidade teórica de, em determinados casos existirem regras 

de experiência quotidiana susceptíveis de transmiti conhecimentos certos e seguros.   
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histórico não com plena certeza mas, como afirma Tonini13, como uma possibilidade mais ou 

menos ampla.  

A máxima da experiência é uma regra e, assim, não pertence ao mundo dos factos, 

consequentemente origina um juízo de probabilidade e não de certeza. 

As inferências lógicas aptas a propiciar a prova indiciária podem, também, consistir em 

conhecimentos técnicos que fazem parte da cultura media ou leis científicas aceites como 

válidas sem restrição. Em matérias que impliquem especiais competências técnicas científicas 

ou artísticas, e que se fundamentam naquelas leis, é evidente que a margem de probabilidade 

será proporcional á certeza da afirmação científica14. 

Como refere Dellepiane só quando a premissa maior é uma lei, que não admite 

excepções, a inferência que consubstancia a prova indiciária revestirá a natureza de uma 

dedução rigorosa. A inferência só é certa, por excepção, quando se apoia numa lei geral e 

constante, ou seja, quando deixa de ser uma inferência analógica para passar a ser uma 

dedução rigorosa15. 

Noutras circunstâncias estaremos sempre perante uma probabilidade, ou seja, como 

afirma Lopez Moreno16 a teoria dos indícios reduz-se á teoria das probabilidades e a prova 

indiciária resulta do concurso de vários factos que demonstram a existência de um terceiro 

que é precisamente aquele que se pretende averiguar. Note-se que a concorrência de vários 

indícios numa mesma direcção, partindo de pontos diferentes, aumenta as probabilidades de 

cada um deles com uma nova probabilidade que resulta da união de todas as outras 

constituindo uma verdadeira resultante  

No mesmo sentido se pronuncia Clement Duran quando refere que o princípio da 

normalidade se torna o fundamento de toda a presunção abstracta. Tal normalidade deriva da 

circunstância de a dinâmica das forças da natureza e, entre elas, das actividades humanas 

existir uma tendência constante para a repetição dos mesmos fenómenos. O referido princípio 

está intimamente ligado com a causalidade: as mesmas causas produzem sempre os mesmos 

13 La Prova Penale pag 16 e seg.   
14 Independentemente da questão da natureza da inferência que constitui a prova indiciária; dedução 

indução abdução ou inferência analógica o certo é que a aplicação de um conhecimento científico está 

sujeito ás características de ser genérico experimentável e controlável. 
15 A inferência indiciária de ordem analógica raras vezes é passível de chegar a um resultado certo pois que 

dificilmente se encontram duas hipóteses exactamente iguais. 
16 La prueba de indícios pag 145.   
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efeitos e tem justificação na existência de leis mais ou menos imutáveis que regulam de 

maneira uniforme o desenvolvimento do universo.  

O princípio da causalidade significa formalmente que a todo o efeito precede uma 

causa determinada, ou seja, quando nos encontramos face a um efeito podemos presumir a 

presença da sua causa normal. Dito por outra forma, aceite uma causa, normalmente deve 

produzir-se um determinado efeito e, na inversa, aceite um efeito deve considerar-se como 

verificada uma determinada causa. O princípio da normalidade fundamenta a eleição da 

concreta causa produtora do efeito para a hipótese de se apresentarem como abstractamente 

possíveis várias causas. A análise das características próprias do facto permitirá excluir 

normalmente a presença de um certo número de causas pelo que a investigação fica reduzida 

a uma só causa que poderá considerar-se normalmente como a única produtora do efeito. 

Provado no caso concreto tal efeito deverá considerar-se provada a existência da causa.  

Do exposto resulta que o princípio da normalidade, como fundamento que é de toda a 

presunção abstracta, concede um conhecimento que não é pleno, mas sim provável. Só 

quando a presunção abstracta se converte em concreta, após o sopesar das contraprovas em 

sentido contrário e da respectiva valoração judicial se converterá o conhecimento provável 

em conhecimento certo ou pleno.  

Só este convencimento, alicerçado numa sólida estrutura de presunção indiciária-

quando é este tipo de prova que está em causa-, pode alicerçar a convicção do julgador. Num 

hipotético conflito entre a convicção em consciência do julgador no sentido da culpabilidade 

do arguido e uma valoração da prova que não é capaz de fundamentar tal convicção será esta 

que terá de prevalecer. Para que seja possível a condenação é imprescindível que, por 

procedimentos legítimos, se alcance a certeza jurídica, que não é desde logo a certeza 

absoluta, mas que, sendo uma convicção com génese em material probatório, é suficiente 

para, numa perspectiva processual penal e constitucional, legitimar uma sentença 

condenatória. Significa o exposto que não basta a certeza moral, mas é necessária a certeza 

fundada numa sólida produção de prova. 

A forma como se explana aquela prova fundando a convicção do julgador tem de estar 

bem patente o que se torna ainda mais evidente no caso da prova indiciária pois que aqui, e 

para além do funcionamento de factores ligados a um segmento de subjectividade que estão 

inerente aos princípios da imediação e oralidade, está, também, presente um factor objectivo, 

de rigor lógico que se consubstancia na existência daquela relação de normalidade, de causa 

para efeito, entre o indício e a presunção que dele se extrai.  
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Como tal a enunciação da prova indiciária como fundamento da convicção do juiz tem 

de se expressar no catalogar dos factos base, ou indícios, que se considere provados e que vão 

servir de fundamento á dedução ou inferência e, ainda, que na sentença se explicite o 

raciocínio através do qual e partindo de tais indícios se concluiu pela verificação do facto 

punível e da participação do arguido no mesmo. Esta explicitação ainda que sintética é 

essencial para avaliar da racionalidade da inferência. 

III. 

Não faz a nossa lei processual penal qualquer referência a requisitos especiais em sede 

de demonstração dos requisitos da prova indiciária.  

O funcionamento, e creditação desta, está dependente da convicção do julgador a 

qual, sendo uma convicção pessoal, deverá ser sempre objectivável e motivável 

nomeadamente em sede de sentença.  

Por qualquer forma é incontornável a afirmação de que a gravidade do indício está 

directamente ligada ao seu grau de convencimento: é grave o indício que resiste às objecções 

e que tem uma elevada carga de persuasividade como ocorrerá quando a máxima da 

experiência que é formulada exprima uma regra que tem um amplo grau de probabilidade. Por 

seu turno é preciso o indício quando não é susceptível de outras interpretações. Mas 

sobretudo, o facto indiciante deve estar amplamente provado ou, como refere Tonini corre-se 

o risco de construir um castelo de argumentação lógica que não está sustentado em bases

sólidas 

Por fim os indícios devem ser concordantes, convergindo na direcção da mesma 

conclusão facto indiciante. Porém, uma perplexidade assalta o analista estas áridas matéria na 

enumeração dos requisitos deste tipo de prova, pelo menos em face da lógica. É que 

ultrapassando a questão da necessidade de vários indícios ou da suficiência de um indício, o 

certo é que, quando existe aquela pluralidade, coloca-se a questão do objecto em função dos 

quais se deve avaliar os requisitos enunciados. Nunca é demais sublinhar que é a 

compreensão global dos indícios existentes, estabelecendo correlações e lógica intrínsecas 

que permite e avaliza a passagem da multiplicidade de probabilidades, mais ou menos 

adquiridas, para um estado de certeza sobre o facto probando.  

Tal debate, crucial na jurisprudência italiana, tem tido três respostas diferentes: uma 

mais garantista; uma avaliação mais elástica e teleológica e uma tese intermédia. Para os 

primeiros os requisitos da gravidade; precisão e concordância devem verificar-se em relação a 
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cada indício. Para a tese intermédia a avaliação da prova indiciária deve considerar os mesmos 

indícios em parte isoladamente e em parte na sua complexidade total. Mais precisamente o 

juízo de avaliação da prova indiciária deve acontecer em dois momentos bem distintos. No 

primeiro momento ocorre a avaliação de cada um dos indícios em termos de gravidade e 

precisão com o que se pretende, ante do mais, que cada indicio deve ser certo sobre a sua 

base de partida e, assim, deve estar rigorosamente provada a existência de uma circunstância 

indiciante; para além disso as regras de experiência comum; lógica ou científicas devem trazer 

á circunstância indiciante um número restrito e bem preciso de consequências devendo-se 

excluir da categoria de indicio todas as inferências excessivamente vagas. Só depois de se ter 

correctamente individualizado os indícios é possível – e necessário – passar á sua avaliação em 

termos de concordância de forma a restringir o campo das múltiplas possibilidades a uma 

única certeza. 

A terceira tese coloca sobre um plano distinto os pressupostos e consequências. 

Segundo esta interpretação a prova indiciária deve emergir de uma avaliação global e unitária 

dos indícios: eles devem ser graves, precisos e concordantes, mas sempre numa perspectiva 

global, e não considerados isoladamente. É esta, no dizer de Tonini, a convergência na 

multiplicidade e o que importa é somente o resultado final de uma operação de co-avaliação 

dos indícios. Na verdade, o indício que, isoladamente, parece ser de pouca gravidade pode 

assumir uma importância decisiva no seu cotejo e articulação com os restantes indícios17. 

IV. 

Pretendendo desenhar alguns dos princípios a que se refere a prova indiciária diremos 

que na mesma devem estar presentes condições relativas aos factos indiciadores; à 

combinação ou síntese dos indícios; á indiciárias combinação das inferências indiciárias; e à 

conclusão das mesmas18 19 20. 

17 Conf Tonini Prova Penale pag 12 e seg.   
18 Dellepiene obra citada pag 93.  
19 Para Mittermeier a força dos indícios determina-se pelo cumprimento em cada caso e para cada um dos 

indícios das condições exigidas; pelo seu número; pela sua natureza e concordância: pelas suas relações 

com as presunções informativas.   
20 Conforme Rosas Castaneda -Algumas Consideraciones sobre la teoria de la prueba indiciaria em el 

proceso penal y los derechos fundamentales del imputado:- os indícios también pueden observarse según su 

fuerza conviccional, como tal, distinguirlos entre indicios necesarios y contingentes, según se requiera de 

uno o varios para formar la convicción del juzgador. Empero, la clasificación más utilizada es aquella que 



207 

A prova indiciária e as novas formas de criminalidade 

toma en cuenta, el momento de la producción de los indicios, en cuya virtud los indicios pueden ser 

antecedentes, concomitantes y subsiguientes, esto es, según se trate de circunstancias anteriores, coetáneas 

o posteriores al delito. Por su fuerza Conviccional: Indicios necesarios y contingentes Ahora bien, lo

expuesto precedentemente, obliga a reconocer que existen indicios necesarios e indicios contingentes, en 

función a las causalidades que emergen de ellos. Los indicios necesarios prueban por sí solos plenamente la 

veracidad del “dato indicado” al que conducen, por lo que están extensos del requisito de pluralidad; el dato 

cierto resulta de una relación causal unívoca. Los indicios contingentes, que son los más numerosos, por el 

contrario, para generar convicción o consolidar ésta sobre algún aspecto del thema probandum o de ésta 

como totalidad, deben ser mínimo dos; uno solo representa apenas un argumento de probabilidad; más o 

menos mayor según las circunstancias de cada caso, de la existencia o inexistencia del hecho desconocido 

que se investiga, que no descarga generalmente el peligro del azar o de la causalidad. Por su relación fáctica 

con el delito .- Indicios Antecedentes Estos indicios son los anteriores al delito. Están referidos a la 

capacidad para delinquir y a la oportunidad para la comisión de un delito, tales como tenencia de 

instrumentos, amenazas previas, ofensas, enemistades, interés en la desaparición de una persona. Los tres 

últimos son los denominados indicios de móvil delictivo, que son indicios psicológicos de suma importancia, 

en el entendido que toda acción human, y, especialmente la delictiva, que implica sanciones y molestias, 

tiene una razón, un motivo que la impulsa. Sólo asociados a otros indicios, éstos pueden constituir prueba 

suficiente.- Indicios Concomitantes Son los indicios que resultan de la ejecución del delito, se presentan 

simultáneamente con el delito. A este rubro pertenecen los indicios de presencia y los indicios de 

participación en el delito. Los primeros, en la clasificación de GORPHE, también llamados de “oportunidad 

física”, están dirigidos a establecer la presencia física del imputado en el lugar de los hechos. Los segundos, 

tienden a señalar una participación más concreta del imputado en los hechos.3.- Indicios SubsiguientesSon, 

al decir de MARTÍNEZ RAVE, los que se presentan con posterioridad a la comisión del delito. En la 

clasificación de GORPHE se trata de los indicios de actividad sospechosa. Pueden ser acciones o palabras, 

manifestaciones hechas posteriormente a amigos, el cambio de residencia sin ningún motivo, el alejarse del 

lugar donde se cometió el ilícito, el fugarse después de estar detenido, el ocultar elementos materiales del 

delito, la preparación de falsas pruebas sobre su inocencia, la consecución de testigos falsos.Los indicios de 

presencia y participación en el delito, que también se pueden llamar de oportunidad física, o de 

oportunidad material en sentido estricto, obtenidos del importante hecho de que el individuo estuviera, sin 

razón plausible, en el lugar y al tiempo del delito. En sentido amplio, aquí se ubican indicios muy diversos, 

sacados de todo vestigio, objeto o circunstancias que implique un acto en relación con la perpetración del 

delito: señales de fractura o de sustracción, rastros de golpes o de polvo, manchas de sangre o barro, 

tenencia del instrumento del delito, descubrimiento de un objeto comprometedor en el lugar del hecho o en 

la casa del sospechoso.[ Ese hecho material resulta sospechoso, solo porque no tiene justificación o, más 

aún, porque el acusado lo explica mal[Ahora bien, en cuanto a los Indicios provenientes de la personalidad, 

esta clase de indicios tienden a tomar en consideración la conducta anterior del sujeto y su personalidad a 

fin de inferir de ello si tiene capacidad delictiva que conduzca a presumir su autoría en el hecho que se 

investiga. En consecuencia, liminarmente es preciso hacer una importante aclaración respecto a que ello no 

importa adoptar un “Derecho Penal de autor”, sino simplemente valorar como prueba esos extremos para 

añadir al resto del material probatorio otros que resultan importantes para determinar en conjunto su 

responsabilidad. Así, los indicios de capacidad para delinquir, que también pueden llamarse de oportunidad 
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Assim 

1) Os indícios devem estar comprovados e é relevante que esta comprovação resulte

de prova directa, o que não obsta a que a prova possa ser composta, utilizando-se, para o 

personal proceden de la compatibilidad de la personalidad física y moral con el acto cometido. Por lo que se 

sabe del conjunto de su carácter, de su conducta pasada, de sus costumbres y disposiciones, se deduce que el 

acusado era capaz de haber cometido el delito imputado o, inclusive, que fue llevado a ejecutarlo. [33] 

Constituye una condición necesaria, pero no suficiente, de la culpabilidad: unas veces proporciona una 

simple posibilidad y otras, una probabilidad o verosimilitud, pero no certeza.Indicios sobre el móvil delictivo: 

Se debe partir de la premisa general de que no existe acto voluntario sin motivo o móvil. […] de modo que 

cuando un individuo, se decide a quebrantar la ley y exponerse a una sanción penal, es porque persigue 

obtener una ventaja, una venganza, o cualquier otro objetivo que se le presenta con tal intensidad que lo 

lleva a estimar con desdén la eventual sanción. Esta razón predominante es lo que se llama el móvil para 

delinquir; el cual, como es una condición esencial de todo delito, es de necesaria comprobación, ya por 

medio de verdaderas pruebas, ya por simples presunciones. El móvil puede considerarse bajo dos aspectos: 

externo, y entonces es el suceso, la causa, el accidente, que impulsan el ánimo, e interno, siendo entonces el 

afecto mismo del ánimo que impulsa el delito.[35] De allí que, el autor opta por realizar su objetivo 

asumiendo el riesgo de las consecuencias. Estos objetivos son los motivos o móviles de los que, cuando el 

individuo ha obrado voluntariamente, es importante indagar para encontrarle un justificativo al acto 

delictivo. Indicios de actitud sospechosa: Generalmente existen comportamientos del sujeto, anteriores o 

posteriores al hecho, que por su especial singularidad o extravagancia permiten inferir que tiene relación con 

el delito cometido.Deducidos de lo que se llama rastros mentales o, en términos más genéricos, de las 

manifestaciones del individuo, anteriores o posteriores al delito; en pocas palabras, al comportamiento en 

cuanto revela el estado de ánimo del acusado en relación con el delito; es decir, tanto su malvada intención 

antes del delito, como su conciencia culpable después de haberlo realizado.Indicios derivados de una mala 

justificación: Una vez colectados suficientes elementos probatorios que indiquen a determinado sujeto como 

autor del hecho delictivo, es menester interrogar al mismo a los fines de que, dando su versión, explique las 

razones de la existencia de ese material de cargo uno por uno. Su discurso, cualquiera que sea, servirá para 

integrar la interpretación de aquellas pruebas. Tanto es así que si el inculpado suministra explicaciones 

satisfactorias y que además se comprueban, los elementos indiciarios existentes pierden eficacia. A la 

inversa, si sus justificaciones son inaceptables, ambiguas, equívocas, tendientes a eludir una respuesta 

concreta, deficientes, inventadas o mendaces, todo lo cual también debe comprobarse, ello configurará un 

refuerzo de aquellos indicios, dando lugar a edificar una plataforma de cargos desfavorable a su situación 

procesal. La mala justificación se erige así como un complemento indiciario de los demás elementos de 

prueba.Como se observa, las pautas que se han seguido en las ejecutorias mencionadas, responden a la 

clasificación que realiza GORPHE, según su papel en la prueba de la imputabilidad y de la culpabilidad, tanto 

en cargo, como en descargo.     
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efeito, provas directas imperfeitas, ou seja, insuficientes para produzir cada uma em separado 

prova plena21. 

Porém, estamos em crer que a exclusão de indícios contigentes e múltiplos, que não 

deixam dúvidas acerca do facto indiciante como prova de um facto judiciário, e pela simples 

circunstância de serem resultado de prova indirecta, é arbitral e ilógica e constitui um 

consequência de preconceitos considerando a prova indiciária como uma prova inferior.  

A prova por inspecção ocular é a que, normalmente facilita a recolha de indícios pelo 

menos numa fase inicial de recolha da prova. Porém, como acentua Clement Duran os demais 

meios probatórios também transmitem elementos indiciários de relevo. Assim pode suceder 

com uma declaração ou um documento, uma parte ou um segmentos dos quais pode fazer 

alusão a um facto indiciário que é relevante para o julgamento (por exemplo se era noite se o 

carro tinha ficado fechado ou aberto qual foi o preço de aquisição etc).  

Directamente relacionada com a questão da unidade, ou pluralidade de indícios, que 

se examinará, situa-se a questão dos indícios periféricos, ou instrumentais, em relação ao facto 

probando. Significa o exposto que os factos indiciantes não têm de coincidir necessariamente 

como os que conformam o facto sujeito a julgamento, ou algum dos seus elementos ou bem a 

autoria material do facto ilícito, mas podem tratar-se de factos que estão em conexão ou 

relação directa com aqueles, situando-se na sua periferia sendo indicativos da realidade do 

facto que se pretende provar. Isto significa que devem ser concomitantes, ou seja, que devem 

acompanhar-se entre si por constituir diversos aspectos fácticas de um determinado facto 

penalmente relevante e que, em consequência têm uma existência comum e em paralelo22 23. 

2) Os factos indiciadores devem ser objecto de análise crítica dirigida à sua verificação,

precisão e avaliação o que permitirá a sua interpretação como graves, médios ou ligeiros. 

Porém, e como refere Bentham, não é pela circunstância de se inscreverem nesta última 

21 Para Clement Duran La prueba Penal pag 639 a prova indiciária pode realizar-se por qualquer meio 

probatório incluindo outra presunção (com recusa do velho aforismo praesumptio de praesumptione non 

praesimitur).No mesmo sentido Echandia Teoria General da Prueba judicial   
22 Clement Duran obracitada pag 640.  
23 Por exemplo as circunstâncias de lugar e tempo são factos especialmente indicativos no que respeita á 

consumação de um crime de furto: se uma pessoa é surpreendida ás quatro da madrugada nas imediações 

de um ou vários veículos furtados têm-se indícios muito fortes para fundamentar a atribuição de autoria.  

Outro tanto se pode dizer no caso de um vestígio de uma mancha de sémen na roupa da vítima e que 

segundo um relatório pericial corresponde ao sémen do acusado. Trata-se de um facto periférico ou alheio 

ao acto constitutivo da agressão sexual, mas que indica claramente que aquele acusado foi o autor da 

agressão.   
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espécie que os indícios devem ser afastados pois que o pequeno indício conjugado como 

outros pode assumir uma importância fundamental.  

3) Os indícios devem também ser independentes e, consequentemente, não devem

considerar-se como diferentes os que constituam momentos, ou partes sucessivas, de um 

mesmo facto. Framarino ilustra este último ponto com o seguinte exemplo: “uma testemunha 

terá visto o arguido sair precipitadamente da casa da licença de Ticio; outro tê-lo-á visto numa 

viela transversal á mesma casa e uma outra viu entrar no carro na mesma transeversal e 

ausentar-se”. Estas três declarações não servem dar a fé mais do que de um único facto 

indiciário, e este, por mais do que é provado de mil maneiras, nunca constituirá mais do que 

uma única indicação.  

4) Quando não se fundamentem em leis naturais que não admitem excepção os

indícios devem ser vários. 

Todavia, a exigência formulada por alguns autores no sentido de existência de um 

determinado número de indícios concordantes não se afigura de todo razoável e antes se 

reconduz a uma exigência matemática de algo que se situa no domínio da lógica. De concreto 

pensamos que apenas se pode formular a exigência daquela pluralidade de indícios quando os 

mesmos considerados isoladamente não permitirem a certeza da inferência.  

Porém quando o indício mesmo isolado é veemente, embora único, e eventualmente 

assente apenas na máxima da experiência o mesmo será suficiente para formar a convicção 

sobre o facto.  

5) Os indícios devem ser concordantes, ou seja, conjugar-se entre sí, de maneira a

produzir um todo coerente e natural, no qual cada facto indiciário tome a sua respec-tiva 

colocação quanto ao tempo, ao lugar e demais circunstancias24.  

Neste aspecto Devis Echandia refere que os indícios se avaliam e não se contam, 

motivo pelo qual não basta somente a pluralidade já que é indispensável que, examinados em 

conjunto, produzam a certeza sobre o facto investigado e para que isto ocorra requere-se que 

sejam graves que concorram harmonicamente a apontar o mesmo facto.  

6) As inferências devem ser convergentes ou seja não podem conduzir a conclusões

diversas e a ligação entre o facto base e a consequência que dele se extrai deve ajustar-se às 

regras da lógica e ás máximas da experiência.  

24 Os indícios podem referir-se à integração dos elementos materiais do tipo legal (indicio do delito) ou á 

autoria material do crime.   
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7)- Por igual forma deve estar afastada a existência de contra indícios pois que tal 

existência cria uma situação de desarmonia que faz perder a clareza e poder de convicção ao 

quadro global da prova indiciária25. 

O contra-indicio destina-se a infirmar a força da presunção produzida e, caso não 

tenha capacidade para tanto, pela sua pouca credibilidade, mantém-se a presunção que se 

pretendia elidir. 

V. 

Verificados os respectivos requisitos pode-se afirmar que o desenrolar da prova 

indiciária pressupões três momentos distintos: – a demonstração do facto base ou indício que, 

num segundo momento faz despoletar no raciocínio do julgador uma regra da experiência, ou 

da ciência, que permite, num terceiro momento, inferir outro facto que será o facto sob 

julgamento.  

Assim, 

Em primeiro lugar é necessário que os indícios sejam verificados, precisados e 

avaliados. Em seguida tem lugar a sua combinação ou síntese. Esta operação intelectual 

efectiva-se com a colocação respectiva de cada facto ou circunstância acessória, e a sua 

coordenação com as demais circunstâncias e factos, e dá lugar é reconstrução do facto 

principal. Esta síntese de factos indicadores constitui a pedra de toque para avaliar a exactidão 

e valor dos indícios assim como também releva para excluir a possibilidade de falsificação dos 

indícios26. 

Ao ocupar-se da prova por concurso de indícios e estabelecer que condições devem 

estes reunir para fazer prova plena os autores exigem, uniformemente, como se irá explanar a 

concordância de todos os indícios27 pois que sendo estes factos acessórios de um facto 

principal, ou partes circunstâncias de um único facto, de um drama humano devem 

25 Contra indícios ou contra presunções lhe chama Mittermaier Tratado pag 376.   
26 Uma questão importante que se suscita a propósito da concordância de indícios é da suficiência de um 

único indício para fundamentar o facto probando estamos em crer que nada impede que um único indício 

possa fundamentar tal conclusão desde que a prova indiciária conjugada com os restantes elementos 

pernita inferir sobre a certeza da conclusão.  
27 Deve afirmar-se que concordância e convergência são conceitos distintos. Como afirma Dellapiene. A 

primeira refere-se aos indícios ou factos indiciadores a segunda ás deduções ou inferências judiciárias.   
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necessariamente ligar-se na convergência das três unidades: o tempo, o lugar e acção por 

forma a que cada indicio está obrigado a combinar-se com os outros, ou seja, a tomar o seu 

lugar correspondente no tempo e espaço e todos a coordenar-se entre si segundo a sua 

natureza e carácter ou segundo relações de causa a efeito.  

Em ultima análise está presente no nosso espírito a improbabilidade de aquela série de 

índicos poder apontar noutro sentido que não o atingido (Exemplo: feridas múltiplas – ódio; 

ameaças de morte; arma pertencente ao arguido).  

O terceiro momento reside no exame da relação entre facto indiciante e facto 

probando ou seja o funcionamento da presunção. Como refere Duran a essência da prova 

indiciária reside na conexão entre o indício base e o facto presumido, fundamentada no 

princípio da normalidade conectado a uma máxima da experiência é a essência de toda a 

presunção. A máxima da experiência constitui a origem de toda a presunção- em combinação 

com o facto presumido que é o ponto de partida inverso e é o fundamento da mesma por 

aplicação do princípio da normalidade28. 

VI. 

A necessidade de controle dos instrumentos através dos quais o juiz adquire a sua 

convicção sobre a prova visa assegurar que os mesmos se fundamentam em meios 

racionalmente aptos para proporcionar o conhecimento dos factos e não em meras suspeitas 

ou intuições ou em formas de averiguação de escassa ou nula fiabilidade. Igualmente se 

pretende que os elementos que o julgador teve em conta na formação do seu convencimento 

demonstrem a fidelidade as formalidades legais e as garantias constitucionais.  

As regras da experiência ou regras de vida como ensinamentos empíricos que simples 

facto de viver nos concede em relação ao comportamento humano e que se obtém mediante 

uma generalização de diversos casos concretos tendem a repetir-se ou reproduzir-se logo que 

sucedem os mesmos factos que serviram de suporte efectuar a generalização.  

Estas considerações facilitam a lógica de raciocínio judicial porquanto se baseia na 

provável semelhança das condutas humanas realizadas em circunstâncias semelhantes a 

menos que outra coisa resulte no caso concreto que se analisa ou porque se demonstre a 

existência de algo que aponte em sentido contrário ou porque a experiência ou perspicácia 

indicam uma conclusão contrária.  

28 Vg a venda de objecto a preço muito abaixo do preço de custo ou a posse dos papelinhos de droga.  
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Videogravação da comunicação 

NOTA IMPORTANTE: 

 Para visionar as videogravações das comunicações        deve possuir os seguintes requisitos de
software: Internet Explorer 9 ou posterior; Chrome; Firefox ou Safari e o Flash Media Player nas
versões mais recentes.

 No caso de não conseguir aceder às videogravações das comunicações, deve efetuar o login no
site da Justiça TV (http://www.justicatv.com/), com os dados constantes no separador
“ARQUIVO GRATUITO”.

https://educast.fccn.pt/vod/clips/2k3pyrx6cc/flash.html
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1. Muito boa-tarde a todos. Antes de entrar no tema proposto, permitam-me um

agradecimento ao CEJ pelo convite, que é uma honra, para aqui estar presente. E uma 

saudação cordial a todos os presentes que se interessam pelos temas em debate, numa 

perspectiva universitária, onde todos os juristas se irmanam na aprendizagem da cultura do 

direito. 

2. Cumpre-nos partilhar convosco algumas reflexões, no âmbito da valoração da

prova em processo penal, subordinadas ao tema “presunção de inocência” do arguido/ 

“prova por presunções”. 

Trata-se de considerações direccionadas para a apreciação da prova em geral, 

apenas com efeito reflexo no âmbito específico da criminalidade económica e financeira, 

tendo em vista, nomeadamente, a consagração legal de presunções relacionadas com a 

prática de crimes daquela natureza. 

Procuraremos fazê-lo com as limitações de quem ocupa o dia-a-dia com a 

aplicação da Lei ao caso concreto, no respeito da lei e dos direitos dos cidadãos mas 

também em tempo razoável. Duplicidade de objectivos nem sempre fácil de alcançar, 

numa época em que, enquanto o processo civil tem caminhado (veja-se a reforma de 1995), 

no sentido da adequação da forma ao conteúdo, o processo penal tem vindo, em nossa 

opinião, a produzir demasiadas decisões por vícios de forma, em detrimento do mérito. 

Entre outras causas, por efeito da preocupação regulamentar do Código de Processo Penal, 

cominando um amplo regime de nulidades, enfim porque, por efeito de o direito processual 

penal constituir verdadeiro direito constitucional aplicado (nos termos do art. 18º, n.º 1 da 

CRP), tendo em vista a “vocação regulamentar” da nossa Constituição (cfr. Marcelo de 

Sousa, Constituição da República Portuguesa e Legislação Complementar Anotada, Ed. 

Aequitas, texto de capa), o Tribunal Constitucional acaba por funcionar na prática como 4ª 

instância da jurisdição comum, podendo determinar, num mesmo processo, sucessivas 

anulações sem dirimir o objecto do processo. 

Lembramos sobretudo a lição de um juiz negro americano (interpretado no cinema 

por Morgan Freemann) que, no julgamento do homicídio de um jovem negro, perante uma 

falha da investigação, invocando o princípio dos sistemas anglo-saxónicos equivalente ao 

nosso princípio in dubio pro reo, absolveu o arguido – um branco (interpretado por Tom 

Hanks) visto no local do crime, a uma hora compatível com o mesmo e conhecido, além 

do mais, pelas suas atitudes xenófobas e racistas assumidas. Depois do veredicto, que 

ninguém esperava, ante a aparente clareza das provas, a comunidade negra, inconformada, 

explodiu em violência, tanto que os seus líderes, reunidos de emergência, decidiram ir 
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“pedir explicações ao juiz” que, sendo da sua comunidade, dele esperavam a “Devida 

Justiça”. O juiz recebe-os no gabinete mas, na discussão violenta que se segue, a sua voz, 

apoiada na lei, fica submersa pela força da maioria, pretendendo “ajustar contas” porque 

“não fez Justiça” ao Nazi. Então, em desespero, desafia os inquisidores: – “Vocês que 

são líderes da comunidade e têm tanta certeza sobre “A Justiça”, digam-me… o que é a 

Justiça? O que é a Justiça? Respondam-me, se têm tanta certeza!” Mas como a pergunta fica a 

pairar no ar, sem resposta, o juiz adianta, como que resumindo a aprendizagem da sua vida: – 

“A melhor definição da justiça é a Lei. Porque a Lei constitui o produto do melhor esforço da 

comunidade para, de uma forma racional e organizada, se afastar da pura arbitrariedade e da 

barbárie na resolução dos seus problemas”. 

3. O tema – presunção de inocência/prova por presunções – move-se entre dois

pólos aparentemente inconciliáveis. 

Com efeito, numa perspectiva linear, no limite, toda actividade processual de 

investigação e submissão a julgamento de um inocente parece inconstitucional – porque já 

de si interfere na esfera jurídica do investigado, afrontando a aludida presunção de 

inocência com assento na Constituição da República – art. 32º, n.º 2. A própria prolação da 

sentença viola a presunção de inocência, que apenas cessa com o trânsito em julgado 

daquela. O que nos reconduz a um raciocínio em círculo: a presunção apenas cessa com o 

trânsito em julgado da sentença; mas nunca poderemos chegar ao trânsito em julgado da 

sentença porque toda a actividade processual afronta, já de si, a presunção de inocência. 

Daí que autores insignes como Bettiol se manifestem impressionados pela 

contradição entre a presunção de inocência do arguido e o facto de se estar a proceder 

criminalmente contra ele. 

Talvez por isso, como observa Carlos Climent Durán (La Prueba Penal, Doctrina e 

Jurisprudência, ed. Tirant Blanch, Barcelona, p. 575) “Os tribunais sejam avessos a 

reconhecer expressamente que nas suas valorações e nas suas motivações probatórias 

utilizam constantemente presunções, como se estivessem impedidos de o fazer, por crer 

erroneamente que tal maneira de proceder não é propriamente jurídica e que supõe a 

introdução de alguma dose de arbitrariedade no conteúdo das suas decisões”. Constatação 

que é evidente, por exemplo, na prova dos factos do foro subjectivo, quando não confessados 

pelo arguido, normalmente dados como provados pela mera constatação de que quem pratica 

determinado facto, em seu juízo e em liberdade de movimentos, quis praticá-lo e aceitou as 

consequência normais dele advenientes. 
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Na perspectiva de superação desta antinomia, teceremos algumas considerações de 

síntese sobre os conceitos da presunção de inocência, da prova por presunções, da livre 

apreciação da prova e do princípio in dubio pro reo – todos eles situados no âmago da 

apreciação da prova e da aplicação das referidas presunções judiciais/naturais. 

O princípio da presunção de inocência do arguido, consagrado pela primeira vez na 

Declaração Universal dos Direitos do Homem de 1789, por contraposição ao processo de 

cariz inquisitório em que o acusado muitas vezes, confrontado com provas formais, tinha 

que provar a sua inocência, aparece hoje consagrado, urbi et orbi, em todas as grandes 

Convenções Internacionais, directamente ou no quadro do direito ao processo justo 

equitativo – due process, fair process – cfr., nomeadamente, nas compilações que nos são 

mais próximas, o art. 6º da Convenção Europeia dos Direitos do Homem e o já citado 

artigo 32º, n.º 2 da Constituição. 

Entre nós, ao ser constitucionalizado e de aplicação directa, a sua restrição apenas 

poderá ser legítima se for exigida pela salvaguarda de outro direito fundamental. 

Não constituindo uma mera ficção jurídica mas antes um critério normativo de 

aplicação da lei do qual decorrem consequências práticas efectivas com aplicação ao longo de 

todo o processo. 

Ainda que não constitua uma presunção em sentido técnico. 

Na formulação do Congresso da Associacion Internationalle de Droit Penal, ocorrido 

em Roma em 1953, decorre do aludido princípio: 

• Ninguém pode ser perseguido a não ser nos casos e de acordo com a forma

prevista na lei; – ninguém pode ser julgado sem que tenha sido devidamente

citado e chamado a pronunciar-se; – enquanto o arguido não seja declarado

culpado por uma decisão com força de caso julgado considera-se inocente; – o

acusado tem o direito de apresentar a sua defesa livremente e de discutir os

elementos de prova contra si reunidos; – a prova incumbe à parte que acusa; em

matéria de repressão deve ser usada a contenção; – a dúvida beneficia o

acusado.

Numa perspectiva mais recente (cfr. Alexandra Vilela, Considerações Acerca da 

Presunção de Inocência em Direito Processual Penal, Coimbra Editora, reimpressão, 2005, pág. 

58-60) dele resulta: 

• o princípio da proibição do excesso, da proporcionalidade em sentido amplo, 

subdividido no princípio da adequação e  da proporcionalidade em sentido estrito; 
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• o acusado não tem que provar a sua inocência nem que “colaborar” na sua 

condenação; 

• a proibição da execução provisória da sentença de condenação;

• a sanção penal apenas pode aparecer depois da condenação, devendo a

culpabilidade ser provada de acordo com a lei;

• em matéria de medidas de coacção, proíbe qualquer efeito de antecipação da pena

e confere às medidas de coacção natureza estritamente preventiva e cautelar,

obrigando à sua redução ao estritamente necessário;

• por último, trata-se de um princípio fortemente ligado ao direito probatório, dele

decorrendo que, em situação de dúvida o tribunal deve absolver o arguido

(princípio in dubio pro reo) sem que para este sobrevenha qualquer consequência

negativa.

4. Por sua vez, a prova por presunções constitui um meio de prova legalmente

previsto no artigo 349º do Código Civil. 

Nos termos do citado preceito “Presunções são as ilações que a lei ou o julgador tira 

de um facto conhecido para afirmar um facto desconhecido”. 

Esclarecendo o artigo 351º do mesmo Diploma que “As presunções judiciais só 

são admitidas nos casos e termos em que é admitida a prova testemunhal”. 

As presunções legais ou de direito resultam da própria lei. Enquanto as presunções 

de facto – judiciais, naturais ou hominis – fundam-se nas regras da experiência comum. Na 

expressão de Antunes Varela (Manual de Processo Civil, 1985, pág. 502) “é no saber de 

experiência feito que mergulham as suas raízes as presunções continuamente usadas pelo 

juiz na apreciação de muitas situações de facto”. 

Não sendo afastada a sua relevância no processo penal, por qualquer disposição 

legal, constituirá meios de prova permitido, dentro do princípio geral do art. 125º do 

CPP: São admissíveis todas as provas que não forem proibidas por lei. 

5. Em termos de apreciação e valoração da prova, apesar da minuciosa

regulamentação das provas efectuada pelo Código de Processo Penal vigente, salvos os casos 

em que a lei define critérios legais de apreciação vinculada (vg. prova documental, prova 

pericial), vigora o princípio geral enunciado art. 127º: a prova é apreciada de acordo com as 

regras da experiência e a livre convicção do julgador. 
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Não deixando de causar alguma estranheza que o legislador processual penal, tão 

meticuloso na regulamentação das provas, nada tenha consignado acerca de meios de prova 

aparentemente mais falíveis e “voláteis” como a prova testemunhal ou a prova por presunções. 

O princípio da livre apreciação da prova, conjugado com o dever de fundamentação 

das decisões dos tribunais (art. 205º, n.º 1 da Constituição da República na redacção saída 

da revisão de 1997 e art. 97º, n.º 4 do CPP, redacção dada pela Lei 59/98), exige uma 

apreciação crítica, exaustiva, motivada racionalmente, de acordo com os critérios legais 

de produção e valoração da prova, e na falta deles nas regras da ciência, da lógica e 

da experiência comum. Devendo a aludida apreciação crítica resultar na motivação da 

sentença. Pois que a objectividade e a motivação constituem as únicas características que lhe 

permitem impor-se a terceiros. 

A livre apreciação não constitui uma mera opção voluntarista sobre a certeza de um 

facto, e contra a dúvida, nem uma previsão com base na verosimilhança ou probabilidade, 

mas antes na conformação intelectual do conhecimento do facto (dado objectivo) com a 

certeza da verdade alcançada (dados não objectiváveis). Para ela concorrendo as regras 

impostas pela lei, como sejam as da experiência, da percepção da personalidade do 

depoente – aqui relevando, de forma especialíssima, os princípios da oralidade e da 

imediação – e da dúvida inultrapassável que conduz ao princípio “in dubio pro reo” –  cfr. 

Ac. do T. Constitucional de 24/03/2003, DR. II, nº 129, de 02/06/2004, 8544 e ss. 

Por sua vez o princípio in dubio pro reo constitui um princípio geral de direito 

(processual penal) relativo à apreciação da prova/matéria de facto. 

Daí que a sua violação (como princípio de direito, ainda que relativo à apreciação da 

questão de facto) conforme uma autêntica questão-de-direito – Cfr. Medina Seiça, Liber 

Discipulorum, pág. 1420; Figueiredo Dias (Direito Processual Penal, 1974, pág. 217 e segs., 

criticando o entendimento contrário do STJ), não podendo o juiz, reconvertendo a presunção 

legal de inocência do arguido em presunção de verdade da mera negação dos factos, 

atribuir-lhe força probatória plena (de confissão) de factos que o favorecem. 

Não tendo a presunção de inocência do arguido – presunção abstracta – o alcance de 

presunção de verdade das suas declarações no que se refere a factos praticados por 

terceiros ou desfavoráveis ao arguido. 

Com efeito o CPP (artigo 344º, n.º 1, corpo do preceito) reporta-se à confissão do 

arguido quanto a “factos que lhe são imputados”. O mesmo é dizer, factos descritos na 

acusação, como tal constitutivos do crime ou crimes imputados na acusação, como tais 

“desfavoráveis” ao arguido, a quem assiste o direito à não auto-incriminação. 
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Em conformidade não só com elementares regras da experiência (por princípio 

ninguém confessa aquilo que o prejudica, salvo se estiver convencido da existência de outras 

provas e pretender beneficiar da atenuação) mas ainda com o princípio geral sobre a 

confissão enunciado pelo artigo 353º do C. Civil: Confissão é o reconhecimento que a 

parte faz da realidade de um facto que lhe é desfavorável e favorece a parte contrária. 

A dúvida razoável, que determina a impossibilidade de convicção do Tribunal sobre a 

realidade de um facto, distingue-se da dúvida ligeira, meramente possível, hipotética. Só a 

dúvida séria se impõe à íntima convicção. Esta deve ser, pois, argumentada, coerente, 

razoável – neste sentido, Jean-Denis Bredin, Le Doute et L’intime Conviction, Revue Française 

de Théorie, de Philosophie e de Culture Juridique, Vol. 23, (1996), pág. 25. 

Assim, a livre apreciação exige a convicção para lá da dúvida razoável; enquanto o 

princípio in dubio pro reo impede (limita) a formação da convicção em caso de dúvida 

razoável. Constituindo, pois, como que a face e o verso da realidade: a livre convicção cessa 

perante a dúvida razoável e a dúvida não pode aceitar-se quando não for razoável. 

Ora, a certeza judicial não se exime do vício da humana imperfeição, que sempre 

pode ser suponível o contrário do que admitimos como verdadeiro. Sempre, enfim, a 

imaginação fecunda do céptico, lançando-se nos caminhos do possível, inventará cem motivos 

de dúvida. Com efeito em qualquer caso pode imaginar-se tal combinação extraordinária de 

circunstâncias que venha a destruir a certeza adquirida. Mas apesar desta combinação 

possível, não deixará de ficar satisfeito o entendimento quando motivos suficientes 

estabelecem a certeza, quando todas as hipóteses razoáveis tenham desaparecido e sido 

rechaçadas depois de um maduro exame. A certeza judicial não se confunde com a certeza 

absoluta, física ou matemática, sendo antes uma certeza empírica, moral, histórica – crf. 

Climent Durán, ob, cit, pág. 615. 

O julgamento da matéria de facto constitui não apenas um esforço de razoabilidade 

(Cfr. Cristina Libano Monteiro, in Perigosidade de Inimputáveis e “in dubio pro reo”, 

Coimbra, 1997, pág. 13). Mas ainda um acto de humildade do juiz, na medida em que, por 

um lado tem que decidir – apenas – com base nas provas resultantes da discussão da causa 

em audiência (art. 355º do CPP). Correndo, pois, o risco de “ir para o inferno a cavalo nas 

provas”, desde que proceda à sua valoração e apreciação crítica de acordo com a lei, 

conformada com os princípios superiores da Constituição. E por outro tem que se mover 

sempre dentro dos critérios legais de apreciação da prova, procurando, através do 

julgamento, superar a presunção de inocência do arguido ou, depois de esgotado todo o 
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manancial probatório, vendo-se confrontado com mais do que uma solução probatória 

razoável, assumir aquela que favorece o arguido. 

Sem que possa –  sob pena, em última instância, de denegação de justiça –  

assumir o papel do céptico que em nada acredita nem, tão-pouco, “inventar” dúvidas 

abstractas que não resultem da apreciação crítica minuciosa e exaustiva de todos os meios 

de prova validamente produzidos em conformidade com os critérios legais. 

6. Na busca de critérios de superação da apontada antinomia entre presunção de

inocência/prova por presunções, aponta o caminho Carlos Climent Durán (La Prueba, cit., pág. 

575) – que seguiremos de perto na exposição subsequente: “As razões que podem ter 

contribuído para tal crença encontram-se antes de tudo, na lamentável confusão – muito 

generalizada – entre o conceito vulgar e o conceito jurídico de presunção, e também na razão 

de que vulgarmente se considera que o uso das presunções incrementa 

desproporcionadamente o risco de erro judicial”. 

Ora, continua o mesmo autor, “a presunção abstracta é constituída por uma 

norma ou regra de presunção, susceptível da prova em contrário, que pode ter sido 

estabelecida pela lei ou por decisão judicial, apoiando-se, em ambos os casos, em alguma 

máxima da experiência. Apresenta uma estrutura em que os factos básicos estão 

conexionados através de um juízo de probabilidade, que por sua vez se apoia na 

experiência, de maneira tal que a prova de um envolve a prova de outro. Enquanto a 

presunção concreta supõe a projecção da presunção abstracta sobre o caso ajuizado ou, se 

se preferir, a subsunção do caso concreto dentro da presunção abstracta, uma vez que se 

tenha praticado ou podido praticar a correspondente contraprova e se tenha comprovado 

judicialmente a existência de uma ligação racional entre os indícios e o facto presumido, 

com descarte de qualquer outro possível facto presumido. Em rigor já não cabe falar de 

facto presumido, mas antes de facto provado. O seu fundamento já não assenta no juízo 

de probabilidade, mas antes no juízo de certeza (certeza moral), como qualquer outro 

meio probatório ao qual a presunção se parifica. (…) Toda a presunção consiste, dizendo 

em poucas palavras, em obter a prova de um determinado facto (facto presumido) 

partindo de um outro ou outros factos básicos (indícios) que se provam através de 

qualquer meio probatório e que estão estreitamente ligados com o facto presumido, de 

maneira tal que se pode afirmar que, provado o facto ou factos básicos, também resulta 

provado o facto consequência ou facto presumido” – ob. cit. , pág. 578-579. 
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Diga-se até que a associação entre elementos de prova objectivos e regras 

objectivas da experiência leva alguns autores a afirmarem a sua superioridade perante 

outros tipos de provas, nomeadamente a prova directa testemunhal, onde também 

intervém um elemento que ultrapassa a racionalidade e que será mais perigoso de 

determinar, qual seja a credibilidade do testemunho – cfr. Mittermaier, Tratado de Prueba 

em Processo Penal, pág. 389. 

A utilização de presunções exige todavia, da parte do tribunal, um particular 

esforço de fundamentação. Desde logo porque estas apresentam uma estrutura mais 

complexa que os restantes meios de prova. 

Com efeito, não só há-de resultar provado o ou os factos básicos mas há-de 

determinar-se, ainda, a existência ou conexão racional entre esses factos e o facto 

consequência. Além de se permitir, em concreto, a análise de toda a prova produzida em 

sentido contrário com vista a desvirtuar quer os indícios quer a conexão racional entre esses 

indícios e o facto consequência. 

Daí que, para a valoração de tal meio de prova (também chamada circunstancial 

ou indiciária), devam exigir-se, os seguintes requisitos: 

• pluralidade de factos-base ou indícios;

• precisão de tais indícios estejam acreditados por prova de carácter directo;

• que sejam periféricos do facto a provar ou interrelacionados com esse facto;

• racionalidade da inferência;

• expressão, na motivação do tribunal de instância, de como se chegou à inferência.

Neste sentido, cfr. Francisco Alcoy, Prueba de Indicios, Credibilidad del Acusado y 

Presuncion de Inocencia, Editora Tirant Blanch, Valencia 2003 ob. cit., pág. 39, fazendo a 

síntese da doutrina e jurisprudência sobre o tema. No mesmo sentido, desenvolvidamente, 

cfr. Carlos Climent Durán, ob. cit., pág. 626 e segs., em especial pág. 633. 

No mesmo sentido vai a jurisprudência do Tribunal Constitucional de Espanha (citada 

por Climent Durán, ob. cit. pág. 580) que “considerou admissível a prova indiciária, 

equivalente da prova circunstancial no âmbito penal, sempre que com base num facto 

plenamente acreditado e demonstrado, também possa inferir-se a existência de um 

outro, por haver entre ambos um enlace preciso e directo segundo as regras do critério 

humano mediante um processo mental racional. Em definitivo trata-se de uma operação 

lógica, consistente num raciocínio indutivo cujo discurso há-de reflectir-se na sentença”. 

No mesmo sentido, em matéria de crimes fiscais, a jurisprudência constitucional 

italiana (cfr. Nuno Sá Gomes, in Evasão Fiscal, Infracção Fiscal e processo Penal Fiscal, Ed. 
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Rei dos Livros, 2ª ed ob. cit., pág. 62) tem entendido que a presunção legal deve assentar 

numa “facto normal” ou num “facto comum da experiência” que permita fazer um juízo 

de probabilidade da existência da base contributiva”. 

Doutrina também acolhida pelo Tribunal Constitucional português, que se 

pronunciou designadamente sobre a constitucionalidade da tributação por meio de 

presunções de riqueza no Ac. TC n.º 26/92. 

Assim, radicando o meio de prova por presunção numa presunção concreta no 

sentido explanado, assente em dados objectivos concretos, ou em “factos indiciários 

típicos”, aceites como tais no ramo da actividade em que se inserem, devidamente 

explicitados, com efectiva possibilidade de serem contraditados, nada impede, 

legalmente, mesmo em processo penal, a sua utilização como meio de prova legal que é. 

Dentro deste entendimento, que se sufraga, conclui-se que a ponderação da 

legitimidade constitucional dependerá da consistência técnico-científica ou material da 

base da presunção e da efectiva possibilidade de exercício do contraditório e da 

demonstração de que a base da presunção é infundada. 

Na perspectiva vai também, por ex., a Lei Geral Tributária, na criação de presunções 

legais –  definindo o respectivo âmbito no artigo 81º; os respectivos pressupostos, no art. 

87º; os critérios (art. 90º); e os procedimentos, no art. 91º). Bem como, por último, a 

efectiva possibilidade da prova em contrário –  artigos 73º e 74º. 

O mesmo sucede com a Lei 5/2002, de 11/01, relativa à criminalidade económico-

financeira, aplicável ao leque de crimes definidos no seu art. 1º. Com efeito, dispõe o artº 

7º, n.º 1 da Lei 5/2002: 

• Em caso de condenação pela prática de crime referido no artigo 1.º, e para efeitos

de perda de bens a favor do Estado, presume-se constituir vantagem de actividade

criminosa a diferença entre o valor do património do arguido e aquele que seja

congruente com o seu rendimento lícito.

Consagrando o n.º 2 os critérios de precisão da presunção:

• Para efeitos desta lei, entende-se por património do arguido o conjunto dos bens:

a) Que estejam na titularidade do arguido, ou em relação aos quais ele tenha o

domínio e o benefício, à data da constituição como arguido ou posteriormente; b) 

Transferidos para terceiros a título gratuito ou mediante contraprestação irrisória, 

nos cinco anos anteriores à constituição como arguido; c) Recebidos pelo arguido 

nos cinco anos anteriores à constituição como arguido, ainda que não se consiga 

determinar o seu destino. 
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Prevendo ainda o artº 8º da mesma Lei a possibilidade da prova em contrário: 

• Sem prejuízo da consideração pelo tribunal, nos termos gerais, de toda a prova

produzida no processo, pode o arguido provar a origem lícita dos bens

referidos no n.º 2 do artigo 7.º.

Precisando o n.º2 que para o efeito é admissível “qualquer meio de prova

válido em processo penal”.

• Prevendo, por último, o nº 3, critérios específicos de elisão da presunção (A

presunção estabelecida no n.º 1 do artigo 7.º é ilidida se se provar que os

bens: a) Resultam de rendimentos de actividade lícita; b) Estavam na titularidade

do arguido há pelo menos cinco anos no momento da constituição como arguido;

c) Foram adquiridos pelo arguido com rendimentos obtidos no período referido

na alínea anterior). 

7. A terminar diríamos, em jeito de conclusões:

• A presunção de inocência, situando-se no plano abstracto (presunção abstracta)

não interfere (não proíbe) com a produção e valoração, em concreto, dos meios de

prova legalmente previstos, cumpridos que sejam os requisitos legais de obtenção

e produção da prova e assegurado o contraditório.

• Não proíbe, assim, a prova por presunções judiciais ou naturais (além do

mais por incorporação nas regras da experiência comum a que se reporta o

art. 127º do CPP), a partir de factos concretos, objectivos, de onde o facto

presumido possa ser inferido, com segurança, em termos de objectividade e

normalidade, dentro das regras da especificidade da actividade em que se

inserem e da “lege artis” ali vigente.

• A valoração da prova por presunções exige a efectiva possibilidade, em concreto,

da prova do contrário;

• Decorre da presunção de inocência, em matéria de prova, o princípio in dubio pro

reo.

Daí que quer as presunções legais quer as presunções judiciais ou naturais 

devam ceder quando, em concreto, depois da produção exaustiva de todos os meios de 

prova relevantes e da sua discussão e análise em conformidade com os critérios legais, 

resultar um estado de dúvida razoável, fundamentado, não só sobre o facto-base da 
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presunção, como ainda sobre a racionalidade da inferência entre a sua origem/relação com o 

facto típico. 

Devendo sempre o tribunal, na motivação da sua decisão, explicitar todo esse 

processo valorativo pelo qual chegou à sua conclusão. 

Muito obrigado a todos pela atenção dispensada. 



A valoração da prova e a prova indireta 

[Ana Maria Barata de Brito]

Comunicação apresentada na ação “Temas de Direito Penal e Processual Penal”, realizada pelo CEJ no dia 

24 de maio de 2013. 
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O1 tema que me é proposto permanece complexo.  

Suscita inúmeras abordagens.  

A via de exposição que adopto é inevitavelmente incompleta, fragmentária e 

condicionada pelo tempo disponibilizado. 

Procuro dirigi-la a juízes, a procuradores e a auditores de justiça. 

Situando-me no momento actual, parto do sistema precedente que considero 

importante para a compreensão de um presente em aperfeiçoamento.  

O termo “prova” é utilizado indistintamente nos seus sentidos de prova/meio e 

prova/resultado. 

* 

Esquema de desenvolvimento:  

(a) O princípio da livre apreciação das provas  

(b) As regras da experiência  

(c) A decisão contra as regras da experiência  

(d) A decisão contra a presunção legal  

(e) A verdade prático-jurídica  

(f) A fundamentação da matéria de facto  

(g) A prova indirecta  

(h) A prova do dolo  

(i) A valoração de declarações não confessórias e silêncio de arguido 

(i) A utilização dos métodos indiciários nos crimes fiscais  

(j) O apreciador de provas 

* 

(a) O princípio da livre apreciação das provas 

A valoração da prova indirecta não é apenas um assunto do juiz. 

1 O presente texto, em versão ligeiramente mais reduzida, serviu de base à apresentação no Curso de Temas 

de Direito Penal e de Processo Penal, ministrado pelo Centro de Estudos Judiciárias no âmbito da Formação 

Contínua, em Maio de 2013.   
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No processo de estrutura acusatória em que o dominus do inquérito é (quase) 

soberano na decisão de arquivar ou de submeter um arguido a julgamento, a apreciação das 

provas é também um problema do Ministério Público.  

Cabe-lhe, logo no inquérito, a correcta valoração dos indícios, sendo certo que vinga 

hoje a interpretação de que o juízo para arquivar ou para acusar se aproxima cada vez mais do 

juízo sobre a absolvição e sobre a condenação.  

É sempre da formação de uma convicção que se trata. 

Para tanto, na nomenclatura do Código de Processo Penal (art. 127º), a entidade 

competente aprecia a prova segundo as regras da experiência e a livre convicção, salvo quando 

a lei dispuser diferentemente.  

A livre apreciação é, então, o princípio máximo, base e transversal de prova, que rege 

no processo desde o início deste. 

Ele “vale para todo o decurso do processo penal e para todos os órgãos da justiça 

penal”2.  

Substitui o sistema das provas legais, que se baseava numa falta de confiança 

generalizada nos juízes.  

“O novo juiz criado depois da revolução francesa é um funcionário do Estado, treinado 

profissionalmente e um decisor neutro e responsável”. “Já não é necessário evitar que o juiz 

tenha uma ampla discrição na sua decisão sobre os factos”3. 

Logo nas lições escritas em 1956, Cavaleiro de Ferreira fala em “livre convicção como 

meio de descoberta da verdade” e não como “uma afirmação infundada de verdade”4.  

Esclarece que “o julgador, em vez de se encontrar ligado a normas pré-fixadas e 

abstractas sobre a apreciação da prova, tem apenas de se subordinar à lógica, à psicologia e às 

máximas da experiência.”  

Mas previne que “a convicção por livre não deixa de ser fundamentada” e manifesta 

apreensão relativamente ao que chama de mutismo da jurisprudência de então: “somente a 

supressão das provas legais tornou praticamente mudas a jurisprudência e a doutrina a este 

respeito” (Cavaleiro de Ferreira refere-se à necessidade de fundamentação) “e criou por isso o 

grave perigo dum puro subjectivismo na apreciação das provas”.  

2 Figueiredo Dias, Lições de Processo Penal, 2004, p.202.   
3 Taruffo, La prueba, p. 135.  
4 Cavaleiro de Ferreira, Curso de Processo Penal, II, p. 298.  
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Nas lições escritas em 1975, Figueiredo Dias, realça a “deslocação do fulcro de 

compreensão do próprio direito das normas gerais e abstractas para as circunstâncias 

concretas do caso”.  

Ensina que livre apreciação significa ausência de critérios legais pré-fixados e, 

simultaneamente, “liberdade de acordo com um dever – o dever de perseguir a chamada 

verdade material – de tal sorte que a apreciação há-de ser, em concreto, recondutível a 

critérios objectivos e susceptíveis de motivação e controlo”5. 

Não poderá tratar-se de uma convicção puramente subjectiva ou emocional. Curando-

se sempre de uma convicção pessoal, ela é necessariamente objectivável e motivável.  

Esclarece ainda Figueiredo Dias que a verdade que se procura é uma verdade prático-

jurídica, resultado de um convencimento do juiz sobre a verdade dos factos para além de toda 

a dúvida razoável. 

(b) As regras da experiência 

Em estudo publicado em 2010, Paulo de Sousa Mendes, considera o sistema da prova 

livre como um “símbolo de modernidade”6.  

Refere que “a prova livre antecipa duas características típicas do espírito moderno: a 

abertura à experiência e a autonomia do observador (neste caso, o julgador)”.  

Considera que “tais características potenciam a descoberta da verdade material”. 

Adverte que “o julgador moderno tem, cada vez mais, de produzir abundante 

fundamentação dos seus juízos probatórios. Para o efeito ele faz apelo não só aos meios de 

prova científicos, mas também às chamadas regras da experiência”.  

Sobre a operância destas regras da experiência, Paulo de Sousa Mendes tece 

importantes considerações. 

Refere: 

“As regras da experiência têm aqui uma função instrumental no quadro de uma 

investigação orientada para os factos individuais”  

“O juiz historiador tem que reconstituir um facto individual que ele mesmo não 

percepcionou. Na melhor das hipóteses, o juiz historiador conseguirá ainda assim ter acesso a 

5 Figueiredo Dias, Direito Processual Penal, 2004, p. 202-3.  
6 Paulo de Sousa Mendes, A prova penal e as Regras da experiência, Estudos em Homenagem ao prof. 

Figueiredo Dias, III, p.1002.  
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fragmentos da matéria de facto” (Sousa Mendes exemplifica com o “artigo de jornal” no crime 

de difamação através da comunicação social)7. 

“Na maior parte das vezes o juiz historiador terá de lançar mão de um procedimento 

indiciário, recorrendo à percepção de meros factos probatórios através dos quais procurará 

provar o facto principal.  

Como se sabe, a prova indiciária é aquela que permite a passagem do facto conhecido 

ao facto desconhecido.  

É neste campo que as regras da experiência se tornam necessárias, na medida em que 

ajudam à realização dessa passagem. Seja como for, a apreensão do facto principal terá, no 

final, de ser feita de um modo totalizante, pois o juiz historiador nunca pode perder de vista 

que lhe cabe fazer um juízo objectivo, concreto e atípico acerca do caso decidendo”8. 

O juiz terá sempre que “averiguar em que medida os factos concretos e 

individualizados do caso, confirmam ou infirmam aquelas inferências gerais, típicas e 

abstractas…  

As regras da experiência, os critérios gerais, não serão aqui mais do que índices 

corrigíveis, critérios que definem conexões de relevância, orientam os caminhos da 

investigação e oferecem probabilidades conclusivas, mas apenas isso – é assim em geral, em 

regra, mas sê-lo-á realmente no caso a julgar?” (aqui, Paulo de Sousa Mendes cita Castanheira 

Neves).  

Revemo-nos nas conclusões deste autor, que são as seguintes: “as regras da 

experiência servem para produzir prova de primeira aparência, na medida em que 

desencadeiam presunções judiciais simples, naturais, de homem, de facto ou de experiência, 

que são aquelas que não são estabelecidas pela lei, mas se baseiam apenas na experiência de 

vida”. “Então, elas ficam sujeitas à livre apreciação do juiz”9. 

São “argumentos que ajudam a explicar o caso particular como instância daquilo que é 

normal acontecer, já se sabendo porém que o caso particular pode ficar fora do caso típico. O 

juiz não pode, pois, confiar nas regras da experiência mais do que na própria averiguação do 

real concreto, sob pena de voltar, de forma encapotada, ao velho sistema da prova legal, o 

qual se baseava, afinal de contas, em meras ficções de prova. Em última análise, a prova é 

particularística, sempre”.  

7 Paulo de Sousa Mendes, idem, p.1003.  
8 Paulo de Sousa Mendes, idem, p.1003.  
9 Paulo de Sousa Mendes, idem, p.1011.  
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Finaliza o autor com uma importante ilação: a de que “o juiz pode decidir contra as 

regras da experiência”10. 

(c) A decisão contra as regras da experiência 

O acórdão do TRC de 15/5/201311, relatado por Jorge Jacob, ilustra a aplicação prática 

desta doutrina:  

Num caso em que para o juiz de julgamento as regras da experiência comum tinham 

levado à condenação da arguida, a Relação, na procedência do recurso interposto, alterou a 

matéria de facto considerando que “a lógica resultante da experiência comum não pode valer 

só por si, sobretudo se conduz a um resultado que é desmentido por uma prova credível. A 

realidade do quotidiano desmente muitas vezes os padrões de normalidade, que não 

constituem regras absolutas; são apenas reacções, eventos ou comportamentos normais ou 

previsíveis, mas que contra razoáveis expectativas, podem não se verificar”.  

No caso, tratava-se de um crime de denúncia caluniosa. Um casal estava acusado de 

ter participado à Ordem dos Advogados contra o seu advogado, imputando-lhe falsamente 

que este transigira num processo contra as instruções que lhe haviam sido dadas pelos clientes 

– o casal arguido.  

Tendo a mulher acompanhado o marido nas consultas ao escritório do advogado, e 

estando a denúncia à Ordem assinada por ambos, e não considerando normal que o assunto 

não tivesse sido discutido entre os cônjuges, a 1ª instância condenara também a mulher.  

O TRC veio a considerar que “as declarações da arguida em audiência oferecem-se 

como pungentemente credíveis, traduzindo o depoimento duma mulher que se limita a fazer 

aquilo que o marido lhe diz para fazer, sem grandes perguntas, dúvidas ou hesitações. De 

resto, a constatação de que a arguida estaria por fora da questão criada pelo marido 

enquadra-se perfeitamente nos contornos do caso. No mínimo, é extremamente duvidoso que 

a arguida tivesse a noção do que estava a fazer quando assinou, por indicação do arguido, seu 

marido, a participação para a Ordem dos Advogados, isto é, que tivesse a noção do teor do 

documento e da finalidade a que se destinava, assim como que tivesse qualquer empenho em 

ver instaurado procedimento disciplinar contra o ora assistente”. 

10 Paulo de Sousa Mendes, idem, p.1011.  
11 Este e todos os acórdãos citados estão disponíveis em www.dgsi.pt.  
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(d) A decisão contra a presunção legal 

 “A prova é particularística sempre” e o juiz pode também decidir contra a presunção 

legal. 

No acórdão do TRE de 20/12/2012, que relatei, a demandante cível recorrera da 

absolvição. Tratava-se de caso em que o arguido, sobrinho da ofendida demandante, estava 

acusado da prática de crime de abuso de confiança do art. 205º, nºs 1 e 4-b) do Código Penal.  

Na sentença, o tribunal de julgamento considerara como provado, em versão aqui 

resumida, que a ofendida, por ser uma pessoa idosa e doente, viúva e sem filhos, transferira 

dinheiro próprio para duas contas bancárias conjuntas com o sobrinho, o qual se havia 

prontificado a ajudá-la nos assuntos relacionados com Bancos, de modo a poupá-la a 

deslocações àquelas instituições. Provara-se ainda que o arguido, sem o conhecimento e 

contra a vontade da ofendida, procedera então ao levantamento desse dinheiro, dissipando-o 

em proveito próprio. E que, instado a restituir, se recusara sempre a fazê-lo, contrariando a 

vontade da ofendida, causando-lhe grande desgosto, incómodo e preocupação.  

Contudo, o tribunal considerara simultaneamente como não provado que o arguido 

tivesse agido de modo deliberado e consciente, com o propósito de fazer seu os dinheiro, 

sabendo que não lhe pertencia e se destinava a ser entregues à ofendida.  

Na sentença, justificou-se esta decisão de “não provado” argumentando que “o 

arguido procedeu ao levantamento das importâncias sem conhecimento e consentimento da 

demandante porque o poderia fazer, dado as contas serem conjuntas” e que “face à especial 

debilidade da demandante, esta nunca deveria ter aberto as referidas contas conjuntas com o 

arguido” pois, ao tê-lo feito, se colocara “numa situação de risco, perdendo o controlo total 

sobre a movimentação das contas”. Tudo para se concluir que ao ter procedido da forma 

comprovada, “o arguido não abusara da confiança da demandante pois era um dos titulares 

das contas, já que de contas conjuntas se tratava”.  

O recurso veio a ser julgado procedente. Lembrou, então, a Relação resultar da lei que 

“nos casos de contitularidade de contas bancárias a compropriedade do dinheiro apenas se 

presume até prova em contrário”. E considerou que essa “prova em contrário” era de aceitar 

ter sido feita no caso.  

Ao ter dado como provado que a demandante transferira dinheiros próprios para duas 

contas conjuntas com o seu sobrinho, tendo-o feito por ser uma pessoa idosa, doente, viúva e 

sem filhos, e por aquele se ter prontificado a ajudá-la na administração dos dinheiros, e ainda 

que o sobrinho procedera ao levantamento das quantias depositadas, sem o seu 
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conhecimento e contra a sua vontade, e que se recusara a restituí-las contrariando em tudo a 

vontade da ofendida, ficou por explicar, de modo racional e lógico, porque razão se 

consideraram, então, como não provados os restantes factos da acusação. 

Factos estes que, ainda segundo a Relação, não só se impunham como sequência 

racional e lógica dos restantes factos provados, como a resposta de “não provado” que lhes foi 

dada no exame crítico da sentença, carecia de recta justificação. Considerara-se na sentença, 

como inilidível, uma presunção que o não era (art. 516º do Código Civil – “até prova em 

contrário”), passando a tratar-se o demandado como dono do dinheiro, devido à mera 

contitularidade em contas bancárias. Contitularidade que, segundo a mesma sentença, se 

devera, afinal e tão só, à vulnerabilidade e dependência física em que a queixosa se 

encontrava, levando-a a socorrer-se de pessoa da sua confiança para poder aceder (a 

demandante) às suas contas e aos seus dinheiros. Comportamento este que, ainda de acordo 

com as regras da experiência, representa prática comum entre pessoas idosas e dependentes 

e os seus familiares de confiança. Procedeu-se, então, à alteração da matéria de facto, 

passando os factos não provados a integrar a matéria de facto provada, assim se tendo 

corrigido os vícios do art. 410º, nº 2 do Código de Processo Penal, detectados na sentença.  

(e) A verdade prático-jurídica 

O Tribunal Constitucional tem afirmado o princípio da verdade material como valor 

constitucional, e uma justiça material baseada na verdade dos factos como valor 

indisponível12. 

Mas a verdade material que se pretende alcançar no processo, através das provas 

livremente apreciadas, é uma verdade pratico-jurídica.  

No acórdão do STJ de 06/10/2010, relatado por Henriques Gaspar, afirma-se que “a 

verdade processual, na reconstituição possível, não é nem pode ser uma verdade ontológica. A 

verdade possível do passado, na base da avaliação e do julgamento sobre factos, de acordo 

com procedimentos, princípios e regras estabelecidos. Estando em causa comportamentos 

humanos da mais diversa natureza, que podem ser motivados por múltiplas razões e 

comandados pelas mais diversas intenções, não pode haver medição ou certificação segundo 

regras e princípios cientificamente estabelecidos. Por isso, na análise e interpretação – 

interpretação para retirar conclusões – dos comportamentos humanos há feixes de apreciação 

que se formaram e sedimentaram ao longo dos tempos: são as regras da experiência da vida e 

12 Entre muitos, Acórdão TC nº 137/2002.  
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das coisas que permitem e dão sentido constitutivo à regra que é verdadeiramente normativa 

e tipológica como meio de prova – as presunções naturais.”  

Também no acórdão do TRL de 13/02/2013, relatado por Carlos Almeida, se 

desenvolve:  

“Nas questões humanas não pode haver certezas… Também não se pode pensar que é 

possível, sem mais, descobrir “a verdade” (…).  

A reconstrução que o tribunal deve fazer para procurar determinar a verdade de uma 

narrativa de factos passados irrepetíveis assenta essencialmente na utilização de raciocínios 

indutivos que, pela sua própria natureza, apenas propiciam conclusões prováveis. Mais ou 

menos prováveis, mas nunca conclusões necessárias como são as que resultam da utilização 

de raciocínios dedutivos, cujo campo de aplicação no domínio da prova é marginal.  

O cerne da prova penal assenta em juízos de probabilidade e a obtenção da verdade é, 

em rigor, um objectivo inalcançável, não tendo por isso o juiz fundamento racional para 

afirmar a certeza das suas convicções sobre os factos.  

A decisão de considerar provado um facto depende do grau de confirmação que esses 

juízos de probabilidade propiciem.  

Esta exigência de confirmação impõe a definição de um “standard” de prova de 

natureza objectiva, que seja controlável por terceiros e que respeite as valorações da 

sociedade quanto ao risco de erro judicial, ou seja, que satisfaça o princípio in dubio pro reo.” 

(f) A fundamentação da matéria de facto 

Há pelo menos seis décadas que os autores insistem na importância da 

fundamentação dos juízos probatórios.  

Já na vigência do Código de Processo Penal de 1929 se chamava a atenção para a 

necessidade da livre apreciação se ligar a uma explicação dos juízos probatórios.  

A livre apreciação não pode deixar de se conectar com o exame crítico da prova na 

sentença, sendo liberdade de valoração e motivação de facto como que verso e reverso de um 

mesmo desempenho.  

O Código de 1929 não previa a fundamentação da matéria de facto e os juízes penais 

não a concretizavam. Na sentença, à especificação dos factos provados seguia-se então a 

decisão sobre a questão de direito. A doutrina de que o exame das provas se deveria 
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considerar já então obrigatório, por aplicação do regime que desde 1961 vigorava no processo 

civil, nunca vingou na jurisprudência13. 

Até ao Código de Processo Penal de 1987, a sentença foi totalmente imotivada de 

facto. 

A decisão de facto não viabilizava um efectivo controlo. 

Só nos processos-crime iniciados após a entrada em vigor do actual Código se passou a 

fundamentar a matéria de facto na sentença, bastando-se inicialmente os tribunais, com um 

enunciado ou uma simples enumeração das provas.  

Nas palavras de Marques Ferreira, proferidas logo nos primeiros trabalhos sobre o 

novo Código, divulgados pelo CEJ em 1988, “a obrigatoriedade de tal motivação surge em 

absoluta oposição à prática judicial na vigência do Código de Processo Penal de 1929 e não 

poderá limitar-se a uma genérica remissão para os diversos meios de prova fundamentadores 

da convicção do tribunal (…) está intimamente conexionada com a concepção democrática ou 

antidemocrática que insufle o espírito de um determinado sistema processual (…).  

No futuro processo penal português, em consequência com os princípios informadores 

do Estado de Direito democrático e no respeito pelo efectivo direito de defesa consagrado n(o 

art. 32º, nº1 e 210º, nº1 d)a Constituição da República Portuguesa, exige-se não só a indicação 

das provas e dos meios de prova que serviram para formar a convicção do tribunal mas, 

fundamentalmente, a expressão tanto quanto possível completa ainda que concisa, dos 

motivos de facto que fundamentam a decisão.  

Estes motivos de facto (…) não são nem os factos provados (thema decidendum) nem 

os meios de prova (thema probandum) mas os elementos que em razão das regras da 

experiência ou de critérios lógicos constituem o substrato racional que conduziu a que a 

convicção do tribunal se formasse em determinado sentido ou valorasse de determinada 

forma os diversos meios de prova apresentados em audiência”14. 

O Tribunal Constitucional que tem também insistido em que “esta operação intelectual 

não é uma mera opção voluntarista sobre a certeza de um facto, e contra a dúvida, nem uma 

previsão com base na verosimilhança ou probabilidade, mas a conformação intelectual do 

conhecimento do facto (dado objectivo) com a certeza da verdade alcançada (dados não 

objectiváveis)”15. 

Mesmo assim, persistem pontuais incorrecções de que deixo nota: 

13 Maia Gonçalves, Código de Processo Penal anotado, p. 855.   
14 Marques Ferreira, Jornadas de Direito Processual Penal, O Novo Código de Processo Penal, 1988, 229/30. 
15 Acórdão TC n.º 198/2004.   
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• Análise da prova documental por simples remissão para páginas do processo;

• Igual procedimento no que toca a exames e a perícias;

• Reprodução excessiva e inútil do teor da prova oral;

• Não esgotamento do exame de todas as provas e ausência de relacionação de todas

elas no seu conjunto.

No reverso, insisto: 

• O mero enunciado ou enumeração das provas é sempre insuficiente;

• A reprodução de declarações, de depoimentos ou de outras provas é desnecessária;

• O exame e análise de cada uma das provas e a relacionação de todas elas no seu

conjunto são indispensáveis.

Na leitura que faço do art. 355º do Código de Processo Penal – norma que salvaguarda 

três princípios que subjazem ao julgamento, contraditório, oralidade e imediação – a proibição 

de valoração de provas não produzidas ou examinadas em audiência funciona num duplo 

sentido:  

• veda a valoração de prova não examinada em audiência,

• impõe que, uma vez produzida ou examinada em audiência, essa prova deva ser

tratada na sentença.

A explicação da comprovação dos factos, implica apreciação de todas as versões 

apresentadas, explicação do seu eventual crédito ou descrédito; análise de todas as provas, 

incluindo as irrelevantes. Quando determinada prova se apresenta como irrelevante, há que 

dizê-lo, pois só assim a sentença demonstra que o tribunal tudo viu e em tudo atentou.  

Discordo de alguma jurisprudência que considera que a omissão de apreciação de 

determinada prova no exame crítico significa que ela afigurou irrelevante. 

É no cruzamento necessário de toda a informação probatória, procedente das diversas 

fontes, que se vão retirar os enunciados fácticos que constituirão a matéria de facto. Examinar 

as provas é examinar todas as provas e tudo tem que resultar inequivocamente da sentença.  

O juiz descreve o facto porque o conseguiu explicar racionalmente, a partir das provas, 

na avaliação do “real-concreto” e tendo presente que “o caso particular pode ficar de fora do 

caso típico”16; não porque a ele chegou através de uma intuição decorrente de poderes extra-

sensoriais que seguramente não possui.  

16 Paulo de Sousa Mendes, loc. cit. 
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Motivar é argumentar. Na motivação da matéria de facto o juiz histórico pretende 

convencer, e, simultaneamente, está a convencer-se. A convicção que não consegue ser 

explicada, não pode vingar, e não fundamenta a matéria de facto. 

(g) A prova indirecta 

As exigências de fundamentação das decisões judiciais não são uniformes. 

As decisões condenatórias devem ser objecto de um dever de fundamentar de especial 

intensidade, não se verificando o mesmo noutro tipo de decisões17.  

Os parâmetros de exigência da fundamentação da matéria de facto – provada e não 

provada – também variarão de acordo com a singeleza ou a complexidade do caso e o maior 

ou menor grau de evidência das provas.  

A prova indirecta determina especiais exigências de fundamentação. 

Nas várias classificações das provas, a distinção mais importante segundo Taruffo, é a 

que distingue entre provas directas e indirectas18.  

Seguindo de perto este autor, a distinção assenta na conexão entre o facto objecto do 

processo “e o facto que constitui o objecto material e imediato do meio de prova”. 

“Quando os dois enunciados têm que ver com o mesmo facto, as provas são directas”, 

pois incidem directamente sobre um facto principal. “O enunciado acerca deste facto é o 

objecto imediato da prova”.  

“Quando os meios de prova versam sobre um enunciado acerca de um facto diferente, 

acerca do qual se pode extrair razoavelmente uma inferência acerca de um facto relevante, 

então as provas são indirectas ou circunstanciais”19.  

Trata-se de uma distinção funcional que depende da conexão entre as provas e os 

factos. 

Indirectas podem ser quaisquer provas, obtidas por qualquer meio. 

Numa pseudo hierarquia de provas, diria que a prova indirecta não ocupa uma boa 

posição.  

17 Cfr. Ana Luísa Pinto, A Celeridade no Processo Penal: O Direito à Decisão em Prazo Razoável, p. 75 e Acs 

TC 680/98, 281/2005 e 63/2005 ali citados. 
18 Taruffo, La Prueba, p. 60.  
19 Taruffo, La Prueba, p. 60.  
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Cavaleiro de Ferreira, reconhecendo a sua importância pois “são mais frequentes os 

casos em que a prova é essencialmente indirecta do que aqueles em que se mostra possível 

uma prova directa”, considera-a “enganadora” por consentir “graves erros”20. 

Chama-lhe prova “difícil”, dizendo que “só começa depois de estabelecidos ou 

provados os factos indiciantes”21. 

Nas suas lições classifica os vários tipos de indícios, discorre sobre os procedimentos a 

adoptar na apreciação e relacionação desses indícios, concluindo que eles “são tanto mais 

valiosos quanto mais precisos, … mais concludentes se apresentem, mais próximos da 

categoria dos indícios necessários, e quanto mais numerosos”22. 

Declara que a apreciação das provas indirectas pressupõe “grande capacidade e bom 

senso do julgador”, que “as complexas operações mentais que o  manejo da prova indiciária 

implica exigem raras qualidades”  

E enumera: “inteligência clara e objectiva, experiência esclarecida, integridade de 

carácter, ausência de fácil ou emotiva impressionabilidade”.  

Avançaria três notas elementares: 

• A prova indirecta é muito frequente e muito importante.

• Nada impede que a convicção assente exclusivamente em prova indirecta.

• Uma conclusão segura sobre a força persuasiva das provas – directas ou indirectas

– retirar-se-á, sempre e só, no concreto caso.

Sobre a força latente da prova indirecta pode ver-se o trabalho de Euclides Dâmaso, 

dando notícia da jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça de Madrid sobre provas 

indirectas23.  

Aí, em 2007, o autor incita a um “movimento de ultrapassagem dos rígidos cânones de 

apreciação da prova que leve descomplexadamente à assunção dos critérios da prova 

indirecta, indiciária ou por presunções, como factores válidos de superação do princípio da 

presunção da inocência”.  

Dos dez acórdãos do STE que sumaria, destaco o Ac. STE nº 560/2006 de 19/05/2006: 

“Para que o juízo de inferência resulte em verdade convincente é necessário que a 

base indiciária, plenamente reconhecida por prova directa: 

20 Cavaleiro de Ferreira, Curso de Processo Penal, II, p. 289.  
21 Idem.  
22 Idem, p.292. 
23 Euclides Dâmaso, Prova Indiciária, Julgar nº 2. 
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a) seja constituída por uma pluralidade de indícios, embora excepcionalmente possa

admitir-se um só se o seu significado for determinante,

b) que não percam força creditória pela presença de outros possíveis contraindícios

que neutralizem a sua eficácia probatória,

c) e que a argumentação sobre que assente a conclusão probatória resulte

inteiramente razoável face a critérios lógicos do discernimento humano”.

No acórdão do STE de 22/05/2006, nº 557/2006, acentua-se como pressuposto para a 

correcta aplicação deste tipo de prova:  

a) a existência de “factos básicos” plenamente provados que, em regra, hão-de ser

plurais, concomitantes e interrelacionados,

b) e o estabelecimento entre esses factos básicos e o facto que se pretende provar

(“facto consequência”) de uma ligação precisa e directa segundo as regras do

critério e experiência humanos,

c) o órgão judicial que utilize esse tipo de prova deve expressar na sua decisão os 

fundamentos da prova dos “factos básicos” e da sua conexão com o “facto 

consequência.  

Também Santos Cabral, em estudo sobre a prova indiciária e a sua valoração24, conclui: 

“As regras da experiência ou regras de vida como ensinamentos empíricos que o 

simples facto de viver nos concede em relação ao comportamento humano e que se obtém 

mediante uma generalização de diversos casos concretos tendem a repetir-se ou a reproduzir-

se logo que sucedem os mesmos factos que serviram de suporte para efectuar a generalização. 

Estas considerações facilitam a lógica de raciocínio judicial porquanto se baseia na 

provável semelhança das condutas humanas realizadas em circunstâncias semelhantes, a 

menos que outra coisa resulte no caso concreto que se analisa, ou porque se demonstre a 

existência de algo que aponte em sentido contrário ou porque a experiência ou perspicácia 

indicam uma conclusão contrária”  

Nestes dois trabalhos aborda-se a prova indirecta no contexto da criminalidade mais 

complexa ou de difícil investigação. Por razões conhecidas, a prova indirecta é a protagonista 

nos processos que perseguem estes crimes.  

Não deve, porém, baixar-se o parâmetro de exigência de prova, quanto a crimes mais 

difíceis de investigar e provar. O que não impede que se encare com maior normalidade a 

24 Santos Cabral, Prova Indiciária e as novas formas de criminalidade, Julgar nº 17.  
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inexistência de prova directa nesses casos, e que a prova indirecta deva então concentrar toda 

a atenção.  

O processo penal prevê para determinados crimes meios específicos de obtenção e até 

de produção de prova. Não contempla regras especiais de valoração, mantendo-se legítimo o 

uso da prova indirecta, mas à semelhança do que sucede indistintamente em todos os casos.  

Também o exame crítico da prova indirecta na sentença tem que explicar uma 

convicção que não se apresentará tão linear, e que implicará especificações acrescidas.  

Destaco dois pontos do sumário do acórdão STJ de 06/10/2010, relatado por 

Henriques Gaspar, que deve merecer leitura integral:  

“O julgamento sobre os factos, devendo ser um julgamento para além de toda a 

dúvida razoável, não pode, no limite, aspirar à dimensão absoluta de certeza da demonstração 

acabada das coisas próprias das leis da natureza ou da certificação cientificamente cunhada.  

Há-de, pois, existir e ser revelado um percurso intelectual, lógico, sem soluções de 

descontinuidade, e sem uma relação demasiado longínqua entre o facto conhecido e o facto 

adquirido. A existência de espaços vazios no percurso lógico de congruência segundo as regras 

da experiência, determina um corte na continuidade do raciocínio, e retira o juízo do domínio 

da presunção, remetendo-o para o campo já da mera possibilidade física mais ou menos 

arbitrária ou dominada pelas impressões”. 

(h) A prova do dolo 

Os factos que integram o dolo constituem um exemplo frequente de demonstração 

por prova indirecta.  

Os actos interiores ou factos internos, que respeitam à vida psíquica, raramente se 

provam directamente.  

No caso que referi em (d) – decisão de facto contra presunção legal – estava em causa 

a prova dos factos que realizavam o tipo subjectivo do crime, concretamente o dolo.  

Mas as vicissitudes da prova da intenção são comuns à generalidade dos crimes. 

Na ausência de confissão, em que o arguido reconhece ter sabido e querido os factos 

que realizam um tipo objectivo de crime, a prova do dolo terá de fazer-se por ilações, a partir 

de indícios, através de uma leitura do comportamento exterior e visível do agente.  

O julgador deve resolver a questão de facto decidindo que (ou se) o agente agiu 

internamente da forma como o revelou externamente. 
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A tudo procedendo sempre de acordo com a explicação clara do acórdão do STJ de 

06/10/2010, relatado por Henriques Gaspar, sem “descontinuidade ou incongruências”.  

(i) A valoração das declarações não confessórias e o silêncio do arguido  

Maior dificuldade pode suscitar a apreciação das declarações do arguido. 

O arguido é um sujeito do processo, mas pode também constituir um meio de prova 

(em sentido formal e em sentido material, interessando-nos agora este). 

Mas quando não presta declarações sobre os factos que lhe são imputados, fá-lo no 

exercício de um direito consagrado no Código de Processo Penal (nos arts. 61º, nº1, al. d), 

132º, nº 2, 141º, nº 4, a), e 343º, n. 1), que goza ainda de tutela constitucional implícita.  

O silêncio, mesmo que não beneficie, não pode então prejudicar o arguido.  

“Nada dizer” é por isso um “não-facto”.  

Como tal, não deve constar da matéria de facto. Logrará, quanto muito, afloramento 

na sentença apenas em sede de exame crítico da prova. 

O acórdão do TRE de 22/11/2011, que relatei, tratou o silêncio do arguido, o valor 

probatório das declarações inverosimilhantes de arguido e a prova indirecta.  

O arguido fora condenado como autor de um crime de furto simples de uma máquina 

fotográfica. A prova da condenação consistira no seguinte:  

• no depoimento da ofendida, confirmativo dos factos provados relativos à

subtracção dos bens e ao seu valor; nada soube dizer, porém, quanto à autoria dos

factos:

• na apreensão da máquina fotográfica, em casa de um terceiro, F;

• no depoimento de F, que indicou o arguido como tendo sido a pessoa que deixara a

máquina em sua casa, numa ocasião em que o deixara ali pernoitar atenta a

situação de total carência económica e desprotecção social em que ele se

encontrava;

• nas declarações do arguido, de negação da prática dos factos, ou seja, negou a

subtracção dos bens, mas admitiu ter deixado a máquina fotográfica na casa de F;

justificou a posse do artigo furtado, por “compra a um desconhecido, num café, por

30€ e para o ofertar a alguém”;

Do relatório social do arguido, das suas declarações e do depoimento de F resultou 

ainda provado que o arguido não tinha habitação ou modo de vida, configurando a sua 

situação pessoal a de um “sem abrigo”.  
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O conjunto das provas supra referidas permitiu avaliar a versão do arguido como 

destituída de credibilidade: as regras da experiência demonstram que, quando se não dispõe 

de meios de subsistência para prover às mais elementares necessidades, como a aquisição de 

alimentos, não se adquire uma máquina fotográfica, por 30€, “para oferecer a alguém”.  

O arguido apresentara, pois, uma justificação da posse do objecto furtado, que era 

legítimo reputar de falsa.  

Na ausência destas declarações inverosímeis, a prova produzida permitiria apenas 

inferir que determinados objectos foram furtados e que um desses objectos se encontrava em 

poder do arguido após o furto.  

O que, por si só, não seria o bastante para condenar. 

No caso, nem fora concretizada a data da apreensão do objecto na posse do arguido, o 

que, a ter ocorrido em momento muito próximo do furto permitiria uma leitura probatória que 

a própria lei, a outro propósito, reconhece (veja-se a construção legal do quase-flagrante delito 

e suas consequências – art. 256º, nº2 do Código de Processo Penal).  

Assim, “do facto do arguido haver sido encontrado na posse de objectos furtados não 

se pode inferir, com suficiente segurança, pelas regras da lógica e da experiência comum, que 

ele foi autor do furto”25 e “a simples detenção dos objectos furtados por parte do arguido, 

desacompanhada de qualquer outro indício, não permite induzir a forma como as coisas 

furtadas foram por ele obtidas, nem que ele as obteve nas condições requeridas pelo art. 203º 

do CP”26. 

Pelo que, no caso, na ausência de outra prova, ou seja, perante o eventual silêncio do 

arguido dificilmente se poderia concluir pela prova dos factos alusivos à imputação objectiva.  

Cumpriria, então, determinar se as concretas declarações prestadas por este concreto 

imputado seriam aproveitáveis para o condenar, já que, na ausência delas, a prova não 

permitiria transpor uma dúvida razoável.  

A propósito do silêncio, discordo da jurisprudência segundo a qual “de acordo com as 

regras da experiência a quem é imputado o furto de determinado objecto, quando 

confrontado judicialmente com essa imputação, caso não seja o autor do crime, não se 

remeterá ao silêncio sobre a obtenção desse objecto”27. Ela pode traduzir valoração do 

silêncio no sentido da condenação.  

25 Ac. TRP 28/01/2009 Rel. Isabel Pais Martins.  
26 Ac. TRG 18/01/2009 Rel. Cruz Bucho.   
27 Ac.TRC 11/05/2005 Rel. Oliveira Mendes.   
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Mas se é certo que o silêncio do arguido não deve ser valorado contra ele – “não o 

pode prejudicar” – no caso em apreciação o arguido optara por falar.  

O aproveitamento das declarações pressupõe que a valoração não contenda com o 

princípio da não auto-incriminação (nemo tenetur se ipsum accusare).  

Este princípio constitucional implícito, está ligado à estrutura acusatória do processo, à 

transposição do arguido de objecto de prova para sujeito do processo, havendo ainda que 

compatibilizar a solução com a ausência de repartição do ónus de prova no processo penal.  

As declarações de arguido, meio de defesa por excelência, são também um meio de 

prova. Foi essa a opção do legislador na disciplina do art. 344º do CPP. 

Ao ter optado por abandonar uma defesa de nada dizer, as declarações do arguido 

passaram a integrar o conjunto das provas livremente valoráveis, de acordo com o princípio da 

aquisição processual.  

O arguido não tem que provar a verdade da sua versão, mas ao apresentá-la, coloca-a 

à disposição do tribunal. O tribunal passa a conhecer, não só a versão da acusação, mas 

também a versão que o arguido lhe contrapõe.  

Sobre a possibilidade de valoração positiva – no sentido da condenação – da 

“apresentação de uma versão inverídica pelo arguido” pronunciou-se já o Supremo Tribunal de 

Justiça28. 

Recai sempre sobre o acusador o encargo de destruir a presunção de inocência, o in 

dubio impõe a valoração do non liqued em sentido favorável ao arguido. Só que, no caso, não 

se estava em presença de um non liqued, pois as provas do facto apreciado – todas elas 

indirectas, é certo – permitiam concluir, em conjunto também com as declarações do arguido, 

pela consistência dos factos da acusação.  

Considerou então o TRE que destas declarações de arguido, inverosímeis, se retirava 

algo mais que transformava em “prova bastante”, a restante prova produzida – consistente em 

(dois) depoimentos de testemunha e no auto de apreensão – e toda ela indirecta quanto ao 

facto relativo à autoria do furto.  

E se, à partida, é recomendável que a consistência da prova indirecta assente numa 

pluralidade e concordância de indícios – que, no caso, até existia – “a capacidade 

demonstrativa da prova indirecta não é determinável de um modo apriorístico e puramente 

formal; só em face de valoração final do material probatório obtido num determinado 

processo se poderá verificar a maior ou menor eficácia persuasiva da prova directa em relação 

28 Ac. STJ 12/03/2009, Rel Santos Cabral.  
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à prova indiciária e vice-versa; um único indício nem sempre tem uma força persuasiva inferior 

à da prova directa ou demonstrativa”29.  

Há que não diabolizar a prova indirecta sob pena de frustrar a perseguição dos crimes 

em que apenas esta prova é possível e, consequentemente, deixar sem tutela os bens jurídicos 

por eles protegidos.  

O acórdão do STJ de 06/10/2010, relatado por Henriques Gaspar, trata a questão da 

valoração do silêncio.  

É uma decisão importante, da qual destaco uma passagem: 

“O tribunal não pode extrair consequências negativas para o acusado do exercício por 

este do direito ao silêncio. Porém, se do dito, ou do não dito, pelo arguido não podem ser 

directamente retirados elementos de convicção, o que disser, ou sobretudo o que não disser, 

não pode impedir que se retirem as inferências que as regras da experiência permitam ou 

imponham.  

O direito ao silêncio e de não contribuir para a própria incriminação constituem 

normas internacionais geralmente reconhecidas e que estão no núcleo da noção de processo 

equitativo. O princípio nemo tenetur previne uma «coerção abusiva» sobre o acusado, 

impedindo que se retirem efeitos directos do silêncio, em aproximação a um qualquer tipo de 

ónus de prova formal, fundando uma condenação essencialmente no silêncio do acusado ou 

na recusa deste a responder a questões que o tribunal lhe coloque.  

Mas o princípio e seu conteúdo material não podem impedir o tribunal de tomar em 

consideração um silêncio parcial do interessado nos casos e situações demonstrados e 

evidentes e que exigiriam certamente, pelo seu próprio contexto e natureza, um explicação 

razoável para permitir a compreensão de outros factos suficientemente demonstrados 

imputados ao acusado (cf., v. g., acórdão do TEDH, de 08/02/96, caso John Murray v. United 

Kingdom, 46 e 47). 

Nos casos em que o tribunal pode e deve efectuar deduções de factos conhecidos 

(usar as regras das presunções naturais como instrumento de prova), o silêncio parcial do 

acusado, que poderia certamente acrescentar alguma explicação para enfraquecer uma 

presunção, não pode impedir a formulação do juízo probatório de acordo com as regras da 

experiência, deduzindo um facto desconhecido de uma série de factos conhecidos e 

efectivamente demonstrados”. 

29 Ac. TRL 07.01.2009 Rel. Carlos Almeida.  
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(i) A utilização dos métodos indiciários nos crimes fiscais 

Outro caso frequente de prova indirecta surge nos processos que têm como objecto 

crimes fiscais, e respeita à utilização dos métodos indiciários.  

Os métodos indirectos encontram-se previstos na Lei Geral Tributária (arts 81º a 85º), 

permitem a quantificação presuntiva de valores tributáveis através da análise de indicadores 

previstos na lei. Autorizam a Administração Tributária a quantificar lucros e rendimentos com 

o recurso a índices que permitem presunções quantitativas. Esta avaliação indirecta,

excepcional e subsidiária em relação à avaliação directa, ocorre quando o contribuinte 

incumpre os deveres fiscais.  

Ainda de acordo com (nº 3 do art. 74º) a LGT, “em caso de determinação da matéria 

tributável por métodos indirectos, compete à administração tributária o ónus da prova da 

verificação dos pressupostos da sua aplicação, cabendo ao sujeito passivo o ónus da prova do 

excesso na respectiva quantificação”.  

No acórdão do TRL de 25/11/2008, relatado por Vieira Lamin, decidiu-se que “embora 

para efeitos de tributação fiscal seja admitido o recurso a métodos indiciários em hipóteses em 

que o Estado só não tributa o rendimento real por factos imputáveis ao próprio contribuinte, o 

agente desses mesmos factos não pode vir a ser condenado criminalmente, apenas com base 

nessa presunção, pois em processo penal o silêncio e a falta de colaboração do arguido não 

afasta o ónus da acusação de provar os elementos constitutivos do crime”. 

Neste caso foi ordenado o reenvio para novo julgamento, a fim de se apurarem os 

factos com recurso a outros elementos que os autos continham, e que o tribunal de 

julgamento não avaliara por ter considerado indevidamente como suficiente a prova por 

métodos indiciários. Esta interpretação não impede que os métodos indiciários possam entrar 

numa ponderação global de provas, mas não com a valia que o tribunal da 1ª instância lhes 

dera.  

O acórdão do TRC de 28/10/2009, relatado por Jorge Jacob, conheceu de caso em que, 

ao contrário do anterior, a arguida fora absolvida por o tribunal de julgamento ter excluído a 

prova obtida com recurso a métodos indiciários e ter dado como indemonstrado o patamar 

mínimo de punição do crime fiscal, no valor de €15.000.  

Numa análise muito completa, o acórdão do TRC distingue “a reacção legal (tributária) 

a situações anómalas imputáveis ao próprio contribuinte”, e que não viola os princípios da 

generalidade da tributação e da capacidade contributiva, pois que nessas situações o Estado só 

não tributa o rendimento real por factos imputáveis ao próprio contribuinte”, da perseguição 

criminal do contribuinte relapso.  



255 

Livre apreciação da prova e prova indireta 

Considera que “os valores determinados por recurso a método indiciário não têm 

outra relevância que não seja a determinação, com carácter sancionatório fiscal, do montante 

devido pelo contribuinte à fazenda nacional, podendo este ser executado por esse montante 

se o não pagar voluntariamente”, considerando-se inadmissível e inconstitucional a 

perseguição criminal do contribuinte com base na presunção em que se vem a traduzir a 

utilização do método indiciário.”  

No entanto, a Relação entendeu concluir que “a vantagem patrimonial indevida obtida 

pela empresa se cifrara em quantia não apurada mas seguramente superior a € 15.000,00”.  

Para tanto, procedeu à análise da actividade comercial desenvolvida pela arguida, 

constante já dos factos provados, e assim alterou a matéria de facto. 

E disse: “Se é certo que se não demonstrou o quantitativo concreto e exacto dos 

valores omitidos à administração fiscal, é manifesto no entanto, em função dos valores 

envolvidos nos negócios efectuados pela arguida, tal como resultam do provado, que os 

quantitativos omitidos excederam o montante de € 15.000,00.  

Negá-lo, equivale a negar a própria força da evidência, rejeitando as regras da 

experiência comum. E assim sendo, por força da presunção judicial que necessariamente se 

impõe retirar da demais matéria de facto provada, há que concluir e ter como provado que “a 

vantagem patrimonial indevida obtida pela empresa se cifrou em quantia não concretamente 

apurada mas superior a € 15.000,00”.  

(j) O apreciador de provas  

Esgotei o tempo e vou terminar.  

A apreciação da prova é mais do que uma técnica, pior ou melhor praticada por 

profissionais. Um magistrado que conhece o direito não é garantidamente um magistrado que 

decida bem.  

Disponibilidade pessoal para a prova, atenção, paciência, coragem, igual abertura às 

razões da acusação e da defesa, constituem referentes fundamentais.  

A decisão sobre a matéria de facto contém uma margem de insindicabilidade.  

A fronteira da dúvida razoável não é um dado.  

Situamo-nos em zonas de poder de decisão tão sensíveis quão importantes. Em que é 

marcante a exacta noção do papel do magistrado no quadro legal e constitucional em que 

actua, o sentido de respeito pela função, a importância da atitude, do modo mais 

interveniente ou mais complacente como se move no modelo, como cumpre e aplica a lei. 
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Também a consciência da “inevitabilidade de um extra-jurídico como fonte de 

influência na decisão” deve coexistir com uma preocupação com “a igualdade de consideração 

das situações”, isto é, a “consideração e ponderação semelhante dos factores que se 

apresentem como semelhantes, em situações semelhantes apresentadas perante o 

tribunal”.30  

Já nada se passa apenas na cabeça do juiz e no interior do processo. 

Uma opinião pública mais informada, uma comunidade interessada e esclarecida, 

desempenham um papel importante na motivação para a ética da decisão, onde ocupa um 

lugar primeiro a decisão sobre os factos.  

A livre apreciação da prova – directa e indirecta – é o melhor método de definição da 

matéria de facto conhecido, mas a sua valia provirá do bom uso que dele se faça. 

* 

Ana Maria Barata de Brito 

Juíza Desembargadora no TRE 
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submit it for registration with the Secretariat of the United 
Nations, in accordance with article 102 of the Charter of 
the United Nations, and shall likewise notify the other 
Party of the conclusion of this procedure indicating the 
Registration number given.


Done in Lisbon on 9 December 2007, in duplicate in the 
portuguese, arabic and english languages, all texts being 
equally authentic. In case of divergence of interpretation, 
the english version shall prevail.


For the Portuguese Republic:
Luís Amado, Minister of State and Foreign Affairs.
For the Great Socialist Peoples Libyan Arab Jamahi-


riya:
Abdurrahman M. Shalgham, Secretary of the General 


People’s Committee for Foreign Liaison and International 
Co -Operation. 


 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL


Decreto-Lei n.º 166/2008
de 22 de Agosto


A Reserva Ecológica Nacional (REN), criada pelo 
Decreto -Lei n.º 321/83, de 5 de Julho, tem contribuído 
para proteger os recursos naturais, especialmente água e 
solo, para salvaguardar processos indispensáveis a uma 
boa gestão do território e para favorecer a conservação da 
natureza e da biodiversidade, componentes essenciais do 
suporte biofísico do nosso país.


Contudo, o balanço da experiência de aplicação do re-
gime jurídico da REN, tal como é estabelecido no Decreto-
-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, levou o XVII Governo 
Constitucional a decidir empreender a sua revisão com base 
em alguns pressupostos que se consideram fundamentais: 
i) o reforço da importância estratégica da Reserva Ecoló-
gica Nacional, tendo presente a sua função de protecção 
dos recursos considerados essenciais para a manutenção 
e preservação de uma estrutura biofísica indispensável ao 
uso sustentável do território; ii) a manutenção da natureza 
jurídica da REN enquanto restrição de utilidade pública 
fundamentada em critérios claros, objectivos e harmoni-
zados na sua aplicação a nível nacional; iii) a articulação 
explícita com outros instrumentos de política de ambiente 
e de ordenamento do território; iv) a simplificação, racio-
nalização e transparência de procedimentos de delimitação 
e gestão, e v) a identificação de usos e acções compatíveis 
com cada uma das categorias de áreas integradas na REN, 
ultrapassando uma visão estritamente proibicionista sem 
fundamento técnico ou científico.


Neste contexto, o Decreto -Lei n.º 180/2006, de 6 de 
Setembro, procedeu já a uma alteração preliminar do 
regime jurídico da REN, visando precisamente a identi-
ficação de usos e acções considerados compatíveis com 
as funções da REN. Com esta medida retomou -se o es-
pírito original da legislação que previa a regulamentação 
desses usos e acções compatíveis, o que até então não 
tinha sido feito.


Na sequência dessa primeira alteração, promove -se 
agora uma revisão mais profunda e global do regime ju-
rídico da REN, procurando dar pleno cumprimento aos 
pressupostos acima referidos.


A prossecução dos objectivos da REN necessita, em 
muitos casos, de articulação com outros regimes jurídicos, 
pelo que se aproveita para clarificar e reforçar a articulação 
com a disciplina jurídica de outros instrumentos relevantes, 
com particular destaque, dada a sua importância e interliga-
ção com a REN, para os de protecção dos recursos hídricos 
previstos na Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro, e respectiva legislação complementar 
e regulamentar.


O presente decreto -lei permite também clarificar e ob-
jectivar as tipologias de áreas integradas na REN, estabe-
lecendo os critérios para a sua delimitação, assinalando 
as respectivas funções e identificando os usos e as acções 
que nelas são admitidos.


Prevê -se que a delimitação da REN ocorra em dois 
níveis: o nível estratégico, concretizado através das orien-
tações estratégicas de âmbito nacional e regional, e o ní-
vel operativo, traduzido na elaboração a nível municipal 
de propostas de cartas de delimitação das áreas de REN 
com a indicação dos valores e riscos que justificam a sua 
integração.


A elaboração das orientações estratégicas de âmbito 
nacional e regional é cometida à Comissão Nacional da 
REN e às comissões de coordenação e desenvolvimento 
regional (CCDR), em colaboração com as administrações 
das regiões hidrográficas.


A proposta de delimitação é cometida às câmaras 
municipais, podendo estas estabelecer parcerias com as 
CCDR, nas quais se definem, nomeadamente, os termos 
de referência e as formas de colaboração técnica para esse 
efeito. A Comissão Nacional da REN é chamada a dirimir 
eventuais diferendos e a delimitação está sujeita a apro-
vação da CCDR com recurso a homologação do membro 
do Governo responsável pelas áreas do ambiente e do 
ordenamento do território sempre que haja divergência 
entre as câmaras municipais e as CCDR.


Ainda em matéria de acompanhamento do processo de 
delimitação da REN, é de salientar a realização de uma 
conferência de serviços promovida pela CCDR em que a 
posição manifestada pelos representantes das entidades re-
levantes substitui, para todos os efeitos legais, os pareceres 
dessas entidades. A CCDR tem também a responsabilidade 
de verificar a compatibilidade da delimitação proposta 
pelo município com as orientações estratégias de âmbito 
nacional e regional.


Consagram -se igualmente regras relativas a eventuais 
alterações e correcções materiais da REN devidamente 
justificadas e que se afigurem imprescindíveis. Por ou-
tro lado, prevê -se a reintegração na REN de áreas an-
teriormente excluídas que não tenham sido, em tempo 
razoável, destinadas aos fins que fundamentaram a sua 
exclusão.


No que respeita ao regime das áreas integradas na REN, 
identificam -se os usos e acções de iniciativa pública ou 
privada que são interditos e, relativamente a estes, os casos 
em que podem ser permitidos por serem compatíveis com 
os objectivos de protecção ecológica e ambiental e de pre-
venção e redução dos riscos naturais definidos no presente 
decreto -lei. As infra -estruturas hidráulicas são excluídas 
do elenco de usos e acções interditos, subordinando -se a 
sua realização ao disposto na Lei da Água e respectiva 
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legislação complementar e regulamentar e aos condicio-
nalismos adicionais que possam vir a resultar da aplicação 
do presente decreto -lei.


Em matéria de sanções, adapta -se a disciplina jurídica 
da REN ao disposto na lei quadro das contra -ordenações 
ambientais, aprovada pela Lei n.º 50/2006, de 29 de 
Agosto.


No sentido de promover a efectiva implementação do 
presente regime, prevêem -se regras em matéria económico-
-financeira que envolvem a discriminação positiva, quer 
na atribuição de apoios por programas de financiamento 
público que contribuam para a gestão sustentável das 
áreas da REN quer dos municípios com área afecta à 
REN no âmbito do Fundo Geral Municipal previsto na 
Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro. Por outro lado, em nome do princípio 
da igualdade perante os encargos públicos, determina -se 
que, na elaboração dos planos municipais de ordenamento 
do território, as áreas integradas na REN sejam conside-
radas para efeitos de estabelecimento dos mecanismos 
de perequação compensatória dos benefícios e encargos 
entre os proprietários.


Aproveita -se ainda este ensejo para rever a composição, 
a competência e as regras de funcionamento da Comissão 
Nacional da REN, órgão que passa a funcionar junto da 
Direcção -Geral do Ordenamento do Território e Desen-
volvimento Urbano.


Em suma, pretende -se com a revisão do regime da REN 
proceder a uma clarificação conceptual e a uma simpli-
ficação procedimental, sem perda de rigor e exigência 
relativamente ao regime anterior. As disposições adopta-
das permitem uma melhor e mais clara articulação entre 
regimes jurídicos, uma maior consistência e uma melhor 
fundamentação no processo de delimitação, um envolvi-
mento mais responsável por parte dos municípios, uma 
identificação mais objectiva dos usos e acções compatíveis 
e dos respectivos mecanismos autorizativos e a promo-
ção de um regime económico -financeiro que discrimine 
positivamente as áreas integradas na REN e permita uma 
perequação compensatória mais justa e equitativa.


A prossecução destes objectivos contribui para uma 
maior transparência e simplificação dos procedimentos 
exigidos aos cidadãos e às entidades envolvidas, redu-
zindo formas desnecessárias de conflitualidade e fazendo 
prevalecer de forma mais compreensível para a sociedade 
os grandes benefícios de uma boa delimitação e gestão 
da REN.


De assinalar, finalmente, que o presente decreto -lei 
concretiza a medida «Simplificar e racionalizar o regime 
jurídico da REN», inscrita no SIMPLEX — Programa de 
Simplificação Legislativa e Administrativa.


Foram ouvidos, a título facultativo, a Confederação dos 
Agricultores de Portugal, a Confederação Nacional das 
Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal, 
CCRL, a Confederação Nacional da Agricultura, a Asso-
ciação de Produtores Florestais, a Associação Florestal de 
Portugal, o Grupo de Estudos de Ordenamento do Território 
e do Ambiente, a Liga para a Protecção da Natureza, a 
QUERCUS — Associação Nacional de Conservação da 
Natureza e a AD URBEM — Associação para o Desenvol-
vimento do Direito do Urbanismo e da Construção.


Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-


tituição, o Governo decreta o seguinte:


CAPÍTULO I


Disposições gerais


Artigo 1.º
Objecto


O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico da 
Reserva Ecológica Nacional, abreviadamente designada 
por REN.


Artigo 2.º
Conceito e objectivos


1 — A REN é uma estrutura biofísica que integra o 
conjunto das áreas que, pelo valor e sensibilidade ecoló-
gicos ou pela exposição e susceptibilidade perante riscos 
naturais, são objecto de protecção especial.


2 — A REN é uma restrição de utilidade pública, à 
qual se aplica um regime territorial especial que estabe-
lece um conjunto de condicionamentos à ocupação, uso e 
transformação do solo, identificando os usos e as acções 
compatíveis com os objectivos desse regime nos vários 
tipos de áreas.


3 — A REN visa contribuir para a ocupação e o uso 
sustentáveis do território e tem por objectivos:


a) Proteger os recursos naturais água e solo, bem como 
salvaguardar sistemas e processos biofísicos associados ao 
litoral e ao ciclo hidrológico terrestre, que asseguram bens 
e serviços ambientais indispensáveis ao desenvolvimento 
das actividades humanas;


b) Prevenir e reduzir os efeitos da degradação da recarga 
de aquíferos, dos riscos de inundação marítima, de cheias, 
de erosão hídrica do solo e de movimentos de massa em 
vertentes, contribuindo para a adaptação aos efeitos das 
alterações climáticas e acautelando a sustentabilidade am-
biental e a segurança de pessoas e bens;


c) Contribuir para a conectividade e a coerência ecoló-
gica da Rede Fundamental de Conservação da Natureza;


d) Contribuir para a concretização, a nível nacional, das 
prioridades da Agenda Territorial da União Europeia nos 
domínios ecológico e da gestão transeuropeia de riscos 
naturais.


Artigo 3.º
Articulação de regimes


1 — A REN articula -se com o quadro estratégico e 
normativo estabelecido no Programa Nacional da Política 
de Ordenamento do Território, nos planos regionais de 
ordenamento do território e nos planos sectoriais rele-
vantes.


2 — A REN contribui para a utilização sustentável dos 
recursos hídricos, em coerência e complementaridade com 
os instrumentos de planeamento e ordenamento e as medi-
das de protecção e valorização, nos termos do artigo 17.º 
da Lei da Água, aprovada pela Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro.
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3 — A REN é uma das componentes da Rede Fun-
damental de Conservação da Natureza, favorecendo a 
conectividade entre as áreas nucleares de conservação 
da natureza e da biodiversidade integradas no Sistema 
Nacional de Áreas Classificadas.


4 — O regime jurídico da REN constitui um instru-
mento de regulamentação do disposto na alínea b) do n.º 3 
do artigo 7.º e do n.º 1 do artigo 7.º -C do Decreto -Lei 
n.º 140/99, de 24 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, sempre que contribuir 
para a manutenção do estado de conservação favorável de 
habitats naturais e de espécies da flora e da fauna inscritos 
nos anexos desses mesmos diplomas.


Artigo 4.º
Áreas integradas em REN


1 — Os objectivos referidos no artigo 2.º são prossegui-
dos mediante a integração na REN de áreas de protecção 
do litoral, de áreas relevantes para a sustentabilidade do 
ciclo hidrológico terrestre e de áreas de prevenção de riscos 
naturais, a delimitar nos termos do capítulo II do presente 
decreto -lei.


2 — As áreas de protecção do litoral são integradas de 
acordo com as seguintes tipologias:


a) Faixa marítima de protecção costeira;
b) Praias;
c) Restingas e ilhas -barreira;
d) Tômbolos;
e) Sapais;
f) Ilhéus e rochedos emersos no mar;
g) Dunas costeiras e dunas fósseis;
h) Arribas e respectivas faixas de protecção;
i) Faixa terrestre de protecção costeira;
j) Águas de transição e respectivos leitos;
l) Zonas de protecção das águas de transição.


3 — As áreas relevantes para a sustentabilidade do ci-
clo hidrológico terrestre são integradas de acordo com as 
seguintes tipologias:


a) Cursos de água e respectivos leitos e margens;
b) Lagoas e lagos e respectivos leitos, margens e faixas 


de protecção;
c) Albufeiras que contribuam para a conectividade e 


coerência ecológica da REN, bem como os respectivos 
leitos, margens e faixas de protecção;


d) Áreas estratégicas de protecção e recarga de aquí-
feros.


4 — As áreas de prevenção de riscos naturais são inte-
gradas de acordo com as seguintes tipologias:


a) Zonas adjacentes;
b) Zonas ameaçadas pelo mar não classificadas como 


zonas adjacentes nos termos da Lei da Titularidade dos 
Recursos Hídricos, aprovada pela Lei n.º 54/2005, de 15 
de Novembro;


c) Zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas como 
zonas adjacentes nos termos da Lei da Titularidade dos 
Recursos Hídricos;


d) Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo;
e) Áreas de instabilidade de vertentes.


CAPÍTULO II


Delimitação da REN


SECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 5.º
Âmbito


1 — A delimitação da REN compreende dois níveis:


a) Nível estratégico;
b) Nível operativo.


2 — O nível estratégico é concretizado através de orien-
tações estratégicas de âmbito nacional e regional e de 
acordo com os critérios constantes do anexo I do presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.


3 — O nível operativo é concretizado através da delimi-
tação, em carta de âmbito municipal, das áreas integradas 
na REN, tendo por base as orientações estratégicas de 
âmbito nacional e regional e de acordo com os critérios 
constantes do anexo I do presente decreto -lei, que dele faz 
parte integrante.


Artigo 6.º
Direito à informação e à participação


Ao longo da elaboração das orientações estratégicas 
de âmbito nacional e regional e da delimitação da REN a 
nível municipal, as entidades públicas competentes devem 
facultar aos interessados, nos respectivos sítios da Internet, 
todos os elementos relevantes para que estes possam co-
nhecer o estádio dos trabalhos e a evolução da tramitação 
procedimental, bem como formular observações, sugestões 
e pedidos de esclarecimento.


SECÇÃO II


Nível estratégico


Artigo 7.º
Conteúdo do nível estratégico


1 — As orientações estratégicas de âmbito nacional e 
regional são definidas em coerência com o modelo terri-
torial do Programa Nacional da Política de Ordenamento 
do Território e com as estruturas regionais de protecção e 
valorização ambiental, estabelecidas nos planos regionais 
de ordenamento do território.


2 — As orientações estratégicas de âmbito nacional e 
regional têm ainda em consideração o disposto no Plano 
Nacional da Água, nos Planos de Gestão de Bacia Hidro-
gráfica e em outros planos sectoriais relevantes.


3 — As orientações estratégicas de âmbito nacional 
e regional compreendem as directrizes e os critérios 
para a delimitação das áreas da REN a nível munici-
pal e são acompanhadas de um esquema nacional de 
referência.


4 — O esquema nacional de referência inclui a identifi-
cação gráfica das principais componentes de protecção dos 
sistemas e processos biofísicos, dos valores a salvaguardar 
e dos riscos a prevenir.
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Artigo 8.º
Procedimento de elaboração das orientações estratégicas


1 — As orientações estratégicas de âmbito nacional 
são elaboradas pela Comissão Nacional da REN, com a 
colaboração das comissões de coordenação e desenvolvi-
mento regional.


2 — As orientações estratégicas de âmbito regional são 
elaboradas pelas comissões de coordenação e desenvolvi-
mento regional, com a colaboração das administrações das 
regiões hidrográficas, em articulação com os municípios 
da área territorial abrangida.


3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os 
municípios designam um representante.


4 — A Comissão Nacional da REN e as comissões de 
coordenação e desenvolvimento regional coordenam os 
procedimentos de elaboração das orientações de âmbito 
nacional e regional no sentido de assegurar a coerência 
dos respectivos conteúdos.


5 — As orientações estratégicas de âmbito nacional 
e regional são aprovadas por resolução do Conselho de 
Ministros.


SECÇÃO III


Nível operativo


Artigo 9.º
Conteúdo do nível operativo


1 — A delimitação a nível municipal das áreas integra-
das na REN é obrigatória.


2 — Na elaboração da proposta de delimitação da REN 
deve ser ponderada a necessidade de exclusão de áreas 
com edificações legalmente licenciadas ou autorizadas, 
bem como das destinadas à satisfação das carências exis-
tentes em termos de habitação, actividades económicas, 
equipamentos e infra -estruturas.


3 — As cartas de delimitação da REN a nível muni-
cipal são elaboradas à escala de 1:25 000 ou superior, 
acompanhadas da respectiva memória descritiva, e delas 
devem constar:


a) A delimitação das áreas incluídas na REN, indicando 
as suas diferentes tipologias de acordo com o artigo 4.º;


b) As exclusões de áreas, nos termos do número ante-
rior, que, em princípio, deveriam ser integradas na REN, 
incluindo a sua fundamentação e a indicação do fim a que 
se destinam.


4 — As áreas da REN são identificadas nas plantas 
de condicionantes dos planos especiais e municipais de 
ordenamento do território e constituem parte integrante 
das estruturas ecológicas municipais.


Artigo 10.º
Delimitação da REN a nível municipal


1 — Compete à câmara municipal elaborar a proposta 
de delimitação da REN a nível municipal, devendo as 
comissões de coordenação e desenvolvimento regional 
e as administrações de região hidrográfica fornecer -lhe 
a informação técnica necessária e competindo às primei-
ras assegurar o acompanhamento assíduo e continuado 
da elaboração técnica da proposta de delimitação pelo 
município.


2 — Antes da elaboração da proposta, a câmara mu-
nicipal pode estabelecer uma parceria com a comissão 
de coordenação e desenvolvimento regional na qual se 
definem, designadamente, os termos de referência para a 
elaboração, os prazos e as formas de colaboração técnica a 
prestar pela comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional.


Artigo 11.º
Acompanhamento e aprovação da delimitação


da REN a nível municipal


1 — A câmara municipal apresenta a proposta de de-
limitação da REN à comissão de coordenação e desen-
volvimento regional que, no prazo de 22 dias, procede à 
realização de uma conferência de serviços com todas as 
entidades administrativas representativas dos interesses 
a ponderar, a qual deve ser acompanhada pela câmara 
municipal.


2 — No âmbito da conferência de serviços, a comissão 
de coordenação e desenvolvimento regional pronuncia -se, 
designadamente, sobre a compatibilidade da proposta de 
delimitação com os critérios constantes do presente decreto-
-lei e com as orientações estratégicas de âmbito nacional 
e regional, bem como sobre as propostas de exclusão de 
áreas da REN e sua fundamentação.


3 — Finda a conferência de serviços, é emitido um pa-
recer, assinado por todos os intervenientes, com a menção 
expressa da posição de cada um, que substitui, para todos 
os efeitos legais, os pareceres que essas entidades devessem 
emitir sobre a proposta de delimitação, bem como, em 
conclusão, a posição final da comissão de coordenação e 
desenvolvimento regional.


4 — Caso o representante de um serviço ou entidade não 
manifeste na conferência de serviços a sua discordância 
com a delimitação ou, apesar de regularmente convocado, 
não compareça à reunião, considera -se que a entidade por 
si representada nada tem a opor à proposta de delimitação, 
desde que não manifeste a sua discordância no prazo de 
cinco dias após a realização da conferência.


5 — Quando haja convergência entre a posição final 
da comissão de coordenação e desenvolvimento regional 
e a proposta de delimitação da câmara municipal sem que 
nenhuma das entidades consultadas nos termos do n.º 3 
a ela se oponha, a conclusão do parecer referido no n.º 3 
é convertida em aprovação definitiva da delimitação da 
REN.


6 — Quando haja divergência entre a posição final da 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional e 
a proposta da câmara municipal, esta pode promover, no 
prazo de 15 dias, a consulta da Comissão Nacional da REN 
para efeitos de emissão de parecer, dando conhecimento à 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional.


7 — Em casos excepcionais devidamente fundamen-
tados e quando haja divergência entre as posições das 
entidades representadas na conferência de serviços e a 
posição final da comissão de coordenação e desenvolvi-
mento regional favorável à delimitação proposta, essas 
entidades podem promover, no prazo de 15 dias, a consulta 
à Comissão Nacional da REN, para efeitos de emissão de 
parecer, dando conhecimento à comissão de coordenação 
e desenvolvimento regional.


8 — O prazo de 15 dias referido no n.º 6 e no número 
anterior conta -se a partir da emissão da decisão da comis-
são de coordenação e desenvolvimento regional.
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9 — O parecer da Comissão Nacional da REN referido 
nos n.os 6 e 7 é emitido no prazo de 22 dias, não prorro-
gáveis, contados a partir da data de recepção do pedido 
de consulta.


10 — Após a emissão de parecer pela Comissão Nacio-
nal da REN, nos termos do número anterior, a comissão de 
coordenação e desenvolvimento regional pode ponderar 
a sua posição final.


11 — A câmara municipal procede à reformulação da 
proposta de delimitação, quando:


a) O prazo previsto no n.º 6 tenha decorrido sem que 
esta tenha solicitado o parecer aí previsto; ou


b) A comissão de coordenação e desenvolvimento re-
gional mantiver a sua discordância com a proposta de 
delimitação após a emissão do parecer previsto no n.º 9.


12 — Após a reformulação da proposta de delimitação, 
a câmara municipal envia -a para aprovação da comissão 
de coordenação e desenvolvimento regional.


13 — A comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional pode aprovar definitivamente a delimitação da 
REN no prazo de 30 dias após:


a) A recepção da proposta de delimitação devidamente 
reformulada;


b) O decurso do prazo previsto no n.º 7; ou
c) A emissão do parecer da Comissão Nacional da REN 


nos termos do n.º 9.


14 — Nos casos em que a câmara municipal não refor-
mule a proposta de delimitação no prazo de 44 dias após 
ter sido notificada para o fazer, cabe à comissão de coor-
denação e desenvolvimento regional reformular a proposta 
e aprovar definitivamente a delimitação da REN.


15 — A aprovação da delimitação da REN prevista 
no número anterior produz efeitos após homologação do 
membro do Governo responsável pelas áreas do ambiente 
e do ordenamento do território.


Artigo 12.º
Publicação da delimitação da REN a nível municipal


Após a aprovação da delimitação da REN, a comissão 
de coordenação e desenvolvimento regional envia a de-
limitação da REN, com o conteúdo mencionado no n.º 3 
do artigo 9.º, para publicação na 2.ª série do Diário da 
República.


Artigo 13.º
Depósito e consulta


1 — A Direcção -Geral do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano procede ao depósito das cartas 
da REN e da respectiva memória descritiva.


2 — Os elementos referidos no número anterior são 
disponibilizados na Internet, através do Sistema Nacional 
de Informação Territorial.


Artigo 14.º
Delimitação da REN em simultâneo com a formação 


de planos especiais de ordenamento do território


1 — A delimitação da REN pode ocorrer em simultâneo 
com a elaboração, alteração ou revisão de plano especial 
de ordenamento do território.


2 — Sempre que se verifique a situação mencionada 
no número anterior:


a) A delimitação da REN, na área de intervenção do 
plano especial de ordenamento do território, é elaborada 
pela entidade responsável pela elaboração do mesmo;


b) A conferência de serviços prevista no n.º 1 do ar-
tigo 11.º deve realizar -se no âmbito da comissão de 
acompanhamento prevista no artigo 47.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro;


c) O parecer previsto no n.º 3 do artigo 11.º é emitido 
em simultâneo com o parecer da comissão de acompa-
nhamento do plano, previsto no n.º 3 do artigo 47.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de 
Setembro;


d) A delimitação da REN, elaborada em simultâneo com 
o plano especial, é efectuada para a área de intervenção do 
plano e determina a revogação e consequente actualização 
da carta municipal da REN.


3 — À delimitação da REN aplica -se o disposto nos 


n.os 5 a 15 do artigo 11.º e no artigo 12.º, sendo a sua publi-
cação, nos termos do artigo 12.º, assegurada pela entidade 
responsável pela elaboração do plano.


Artigo 15.º
Delimitação da REN em simultâneo com a formação
de planos municipais de ordenamento do território


1 — A delimitação da REN pode ocorrer em simultâneo 
com a elaboração, alteração ou revisão de plano municipal 
de ordenamento do território.


2 — Sempre que se verifique a situação mencionada 
no número anterior:


a) A conferência de serviços prevista do n.º 1 do ar-
tigo 11.º é realizada no âmbito da comissão de acompanha-
mento ou pela conferência de serviços, nos termos previs-
tos nos artigos 75.º -A e 75.º -C do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro;


b) O parecer previsto no n.º 3 do artigo 11.º é emitido 
em simultâneo com o parecer da comissão de acompa-
nhamento do plano ou com a acta da conferência de ser-
viços, previsto nos artigos 75.º -A e 75.º -C do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro;


c) A delimitação da REN elaborada em simultâneo com 
o plano municipal de ordenamento do território determina 
a revogação e consequente actualização da carta municipal 
da REN.


3 — À delimitação da REN aplicam -se o disposto nos 


n.os 5 a 15 do artigo 11.º e no artigo 12.º


Artigo 16.º
Alterações da delimitação da REN


As alterações da delimitação da REN, por integração 
ou exclusão de áreas, têm carácter excepcional e devem 
salvaguardar a integridade e a coerência sistémica da REN, 
seguindo, com as devidas adaptações, o procedimento 
previsto no presente decreto -lei para a sua elaboração, 
acompanhamento e aprovação.
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Artigo 17.º
Relevante interesse geral


Em casos excepcionais de relevante interesse geral, o 
Governo pode, ouvida a câmara municipal do município 
abrangido, alterar a delimitação da REN a nível municipal 
através de resolução do Conselho de Ministros.


Artigo 18.º
Reintegração


1 — As áreas que tenham sido excluídas da REN são 
reintegradas, no todo ou em parte, quando as mesmas não 
tenham sido destinadas aos fins que fundamentaram a sua 
exclusão:


a) No prazo de cinco anos, quando a exclusão tenha 
ocorrido no âmbito de procedimento de delimitação ou 
alteração da delimitação para a execução de projectos e a 
obra ainda não se tenha iniciado;


b) No prazo para a execução de plano municipal de or-
denamento do território, quando a exclusão tenha ocorrido 
no âmbito da elaboração desse plano e a obra ainda não 
se tenha iniciado.


2 — Nos casos de projectos com título válido para a 
sua execução, a reintegração só ocorre com a caducidade 
do título.


3 — Decorridos os prazos previstos nos números ante-
riores e para efeitos de reintegração, a câmara municipal 
promove obrigatoriamente a alteração da carta municipal 
da REN e submete -a a aprovação da comissão de coorde-
nação e desenvolvimento regional, aplicando -se o disposto 
no artigo 12.º


4 — A alteração mencionada no número anterior pode 
ser promovida a todo o tempo.


Artigo 19.º
Correcções materiais e rectificações


1 — As correcções materiais de delimitação da REN 
são admissíveis para efeitos de:


a) Correcções de erros materiais, patentes e manifestos, 
na representação cartográfica;


b) Correcções de erros materiais que correspondam a 
incongruências com instrumentos de gestão territorial.


2 — As correcções materiais são efectuadas por des-
pacho do presidente da comissão de coordenação e de-
senvolvimento regional, a publicar na 2.ª série do Diário 
da República, após apreciação, e podem ser efectuadas a 
todo o tempo.


3 — As correcções materiais podem ser promovidas 
pela comissão de coordenação e desenvolvimento regional, 
pela câmara municipal ou pela entidade responsável pela 
elaboração da REN, nos termos do artigo 14.º


4 — São admissíveis rectificações para correcção de 
lapsos gramaticais, ortográficos, de cálculo ou de natureza 
análoga ou para correcção de erros materiais provenientes 
de divergências entre o acto original e o acto efectivamente 
publicado na 2.ª série do Diário da República, que podem 
ser feitas a todo o tempo mediante declaração da respectiva 
entidade do acto original.


CAPÍTULO III


Regime das áreas integradas em REN


Artigo 20.º
Regime


1 — Nas áreas incluídas na REN são interditos ou usos 
e as acções de iniciativa pública ou privada que se tradu-
zam em:


a) Operações de loteamento;
b) Obras de urbanização, construção e ampliação;
c) Vias de comunicação;
d) Escavações e aterros;
e) Destruição do revestimento vegetal, não incluindo as 


acções necessárias ao normal e regular desenvolvimento 
das operações culturais de aproveitamento agrícola do solo 
e das operações correntes de condução e exploração dos 
espaços florestais.


2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior os 
usos e as acções que sejam compatíveis com os objectivos 
de protecção ecológica e ambiental e de prevenção e redu-
ção de riscos naturais de áreas integradas em REN.


3 — Consideram -se compatíveis com os objectivos 
mencionados no número anterior os usos e acções que, 
cumulativamente:


a) Não coloquem em causa as funções das respectivas 
áreas, nos termos do anexo I; e


b) Constem do anexo II do presente decreto -lei, que 
dele faz parte integrante, nos termos dos artigos seguintes, 
como:


i) Isentos de qualquer tipo de procedimento; ou
ii) Sujeitos à realização de uma mera comunicação pré-


via; ou
iii) Sujeitos à obtenção de autorização.


4 — Compete aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas do ambiente, do ordenamento do território, 
da agricultura, do desenvolvimento rural, das pescas, da 
economia, das obras públicas e transportes aprovar, por 
portaria, as condições a observar para a viabilização dos 
usos e acções referidos nos n.os 2 e 3.


Artigo 21.º
Acções de relevante interesse público


1 — Nas áreas da REN podem ser realizadas as acções 
de relevante interesse público que sejam reconhecidas 
como tal por despacho conjunto do membro do Governo 
responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento do 
território e do membro do Governo competente em razão 
da matéria, desde que não se possam realizar de forma 
adequada em áreas não integradas na REN.


2 — O despacho referido no número anterior pode esta-
belecer, quando necessário, condicionamentos e medidas 
de minimização de afectação para execução de acções em 
áreas da REN.


3 — Nos casos de infra -estruturas públicas, nomeada-
mente rodoviárias, ferroviárias, portuárias, aeroportuárias, 
de abastecimento de água ou de saneamento, sujeitas a 
avaliação de impacte ambiental, a declaração de impacte 
ambiental favorável ou condicionalmente favorável equi-
vale ao reconhecimento do interesse público da acção.
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Artigo 22.º
Comunicação prévia


1 — A comunicação prévia a que se refere a subalínea ii) 
da alínea b) do n.º 3 do artigo 20.º é realizada por escrito 
e dirigida à comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional, contendo os elementos estabelecidos por portaria 
a aprovar pelo membro do Governo responsável pelas áreas 
do ambiente e do ordenamento do território.


2 — A comunicação prévia pode ser apresentada pelo 
interessado ou pela entidade administrativa competente 
para aprovar ou autorizar a acção em causa.


3 — As obras objecto de comunicação prévia podem 
iniciar -se no prazo de 25 dias sobre a apresentação da 
comunicação prévia, com excepção das acções de defesa 
da floresta contra incêndios, as quais se podem iniciar no 
prazo de 10 dias sobre a apresentação da comunicação 
prévia.


4 — A realização de uma comunicação prévia de início 
de um uso ou de uma acção que devesse ser objecto de 
autorização nos termos do artigo seguinte não preclude o 
dever de obtenção dessa mesma autorização.


5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional deve 
informar o interessado, no prazo de 22 dias a contar da data 
da apresentação da comunicação prévia, que a realização 
da acção se encontra sujeita a autorização, nos termos do 
presente decreto -lei, e das consequências advenientes da 
realização desse mesmo uso ou acção sem a obtenção da 
referida autorização, nomeadamente as previstas no capí-
tulo VI do presente decreto -lei.


6 — No caso de a comunicação prévia ser realizada nos 
termos do artigo 13.º -A do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 
de Setembro, aplica -se o prazo previsto nesse diploma.


Artigo 23.º
Autorização


1 — A autorização prevista na subalínea iii) da alínea b) 
do n.º 3 do artigo 20.º é emitida pela comissão de coorde-
nação e desenvolvimento regional na sequência de pedido 
apresentado para o efeito, instruído dos elementos estabe-
lecidos na portaria a que se refere o n.º 4 do artigo 20.º:


a) Junto da comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional, pelo interessado que demonstre a titularidade 
de uma situação jurídica que lhe confira o direito ao uso 
ou acção;


b) Junto da câmara municipal, pelo interessado que 
demonstre a titularidade de uma situação jurídica que lhe 
confira o direito ao uso ou acção, a qual remete o processo 
para a comissão de coordenação e desenvolvimento re-
gional no prazo de 10 dias a contar da recepção do reque-
rimento inicial ou da recepção dos elementos solicitados 
para sanar eventuais omissões de instrução.


2 — O pedido considera -se tacitamente deferido na 
ausência de decisão final no prazo de 25 dias a contar da 
data da sua apresentação junto da comissão de coordenação 
e desenvolvimento regional.


3 — A comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional pode solicitar ao requerente ou à entidade res-
ponsável, consoante o caso, no prazo máximo de 10 dias 
a contar da data da recepção do processo, a apresentação 
dos elementos em falta nos termos do presente decreto-


-lei, bem como, sempre que tal se mostre necessário e por 
uma única vez, os elementos adicionais relevantes para a 
decisão, suspendendo -se, em qualquer dos casos, o prazo 
de decisão final do pedido de autorização.


4 — Reunidas as condições para a concessão da auto-
rização, a comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional pode estabelecer condicionamentos de ordem 
ambiental e paisagística à realização das obras, tendo em 
vista a preservação dos valores que levaram à classificação 
do local como REN.


5 — No caso a que se refere a alínea a) do n.º 1, o in-
teressado dispõe de um prazo de um ano para apresentar 
o pedido de licenciamento, autorização, aprovação ou 
realizar a comunicação prévia relativos à obra a que a 
autorização respeita, findo o qual a mesma caduca.


6 — A autorização emitida nos termos do presente arti-
go é válida enquanto se mantiver em vigor a autorização, 
licença ou concessão para a qual foi emitida.


7 — No caso de autorização da construção de habitação 
para agricultores, os prédios que constituem a exploração 
agrícola são inalienáveis durante o prazo de 15 anos sub-
sequentes à construção, salvo por dívidas relacionadas com 
a aquisição dos bens imóveis da exploração e de que estes 
sejam garantia, ou por dívidas fiscais.


8 — O ónus de inalienabilidade não se aplica quando 
a transmissão de quaisquer direitos reais sobre os prédios 
que constituem a exploração agrícola e sobre a edifica-
ção ocorrer entre agricultores, desde que se mantenha 
a afectação da edificação ao uso exclusivo de habitação 
para residência própria e habitual do adquirente como 
responsável pela exploração agrícola.


9 — O ónus de inalienabilidade está sujeito a registo e 
cessa ocorrendo a morte ou invalidez permanente e abso-
luta do proprietário ou quando decorrido o prazo de 15 anos 
referido no número anterior.


10 — No caso de a autorização ser solicitada nos ter-
mos do artigo 13.º -A do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de 
Setembro, aplica -se o prazo previsto nesse diploma.


Artigo 24.º
Usos e acções sujeitos a outros regimes


1 — Nos casos em que os usos e as acções previstos no 
anexo II recaiam em áreas cuja utilização necessite de título 
de utilização dos recursos hídricos, em áreas classifica-
das ou em áreas integradas na Reserva Agrícola Nacional 
(RAN), a comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional promove a realização de uma conferência de ser-
viços com as entidades respectivamente competentes.


2 — No âmbito da conferência de serviços mencionada 
no número anterior, sem prejuízo da emissão autónoma 
do título de utilização de recursos hídricos, é emitida uma 
comunicação única de todas as entidades competentes ao 
interessado, a qual colige todos os actos que cada uma 
das entidades envolvidas deve praticar, nos termos legais 
e regulamentares.


3 — A comunicação prevista no número anterior deve 
reflectir a posição manifestada por cada uma das entidades, 
observando as respectivas competências próprias.


4 — Nos casos a que se refere o n.º 1 em que seja 
também necessária a emissão de título de utilização dos 
recursos hídricos, os elementos necessários à realização 
do procedimento atinente à sua emissão, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, são remetidos 
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à administração de região hidrográfica territorialmente 
competente no prazo máximo de cinco dias a contar da 
data da apresentação do pedido.


5 — Quando estejam em causa exclusivamente áreas 
integradas na REN e na RAN, a conferência de serviços 
prevista no n.º 1 deve ocorrer em simultâneo com a reunião 
da comissão regional da RAN.


6 — Quando o licenciamento da obra relativa ao uso ou 
acção se realizar no âmbito de um procedimento a cargo 
de uma entidade coordenadora, o pedido de autorização 
só pode ser apreciado nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo anterior.


7 — Quando a pretensão em causa esteja sujeita a pro-
cedimento de avaliação de impacte ambiental ou de ava-
liação de incidências ambientais, a pronúncia favorável 
da comissão de coordenação e desenvolvimento regional 
no âmbito desses procedimentos compreende a emissão 
de autorização.


8 — O prazo previsto no n.º 2 do artigo anterior não se 
aplica aos procedimentos de avaliação de impacte ambien-
tal ou a procedimentos a cargo de uma entidade coorde-
nadora, aplicando -se nestas situações os prazos definidos 
nas respectivas normas legais.


9 — Nos casos em que a comissão de coordenação e 
desenvolvimento regional autorize ou emita parecer sobre 
uma pretensão ao abrigo de um regime específico, deve 
nesse acto também decidir sobre a possibilidade de afec-
tação de áreas integradas na REN, nos termos do presente 
decreto -lei, sendo neste caso aplicável o prazo previsto no 
respectivo regime.


Artigo 25.º
Contratos de parceria


As competências da comissão de coordenação e desen-
volvimento regional previstas nos artigos 22.º e 23.º podem 
ser exercidas em parceria com as câmaras municipais, 
mediante a celebração de contratos de parceria que esta-
beleçam o âmbito, os termos e as suas condições.


Artigo 26.º
Operações de loteamento


1 — As áreas integradas na REN podem ser incluídas 
em operações de loteamento, desde que não sejam objecto 
de fraccionamento nem destinadas a usos ou acções in-
compatíveis com os objectivos de protecção ecológica e 
ambiental e de prevenção e redução de riscos naturais.


2 — As áreas integradas na REN podem ser considera-
das para efeitos de cedências destinadas a espaços verdes 
públicos e de utilização colectiva, não sendo contabilizadas 
para o cálculo de edificabilidade.


Artigo 27.º
Invalidade dos actos e responsabilidade civil


1 — São nulos os actos administrativos praticados em 
violação do disposto no presente capítulo ou que permitam 
a realização de acções em desconformidade com os fins 
que determinaram a exclusão de áreas da REN.


2 — A entidade administrativa responsável pela emissão 
do acto administrativo revogado anulado ou declarado 
nulo bem como os titulares dos respectivos órgãos e os 
seus funcionários e agentes respondem civilmente pelos 
prejuízos causados, nos termos da lei.


3 — Quando a ilegalidade que fundamenta a revogação, 
a anulação ou a declaração de nulidade resulte de parecer 
vinculativo, autorização ou aprovação legalmente exigí-
vel, a entidade que o emitiu responde solidariamente com 
a entidade administrativa que praticou o acto revogado, 
anulado ou declarado nulo, que tem sobre aquela direito 
de regresso.


4 — O disposto no presente artigo em matéria de res-
ponsabilidade solidária não prejudica o direito de regresso 
que ao caso couber, nos termos gerais de direito.


CAPÍTULO IV


Comissão Nacional da REN


Artigo 28.º
Funções


1 — A Comissão Nacional da REN funciona na depen-
dência do membro do Governo responsável pelas áreas do 
ambiente e do ordenamento do território com a atribuição 
de coordenar e articular a delimitação das áreas da REN, 
garantindo a sua coerência sistémica.


2 — Compete à Comissão Nacional da REN:
a) Elaborar e actualizar as orientações estratégicas de 


âmbito nacional;
b) Acompanhar a elaboração das orientações estratégi-


cas de âmbito regional;
c) Produzir recomendações técnicas e guias de apoio 


adequados ao exercício das competências pelas entidades 
responsáveis em matéria de REN;


d) Pronunciar -se, a solicitação dos municípios ou das 
comissões de coordenação e desenvolvimento regional, 
sobre a aplicação dos critérios de delimitação da REN;


e) Emitir o parecer a que se referem os n.os 6 e 7 do 
artigo 11.º;


f) Formular os termos gerais de referência para a cele-
bração dos contratos de parceria referidos no artigo 25.º;


g) Monitorizar a aplicação das orientações estratégicas 
a nível municipal;


h) Gerir a informação disponível sobre a REN, 
disponibilizando -a, designadamente, no seu sítio da In-
ternet;


i) Promover acções de sensibilização das populações 
quanto ao interesse e aos objectivos da REN.


3 — A Comissão Nacional da REN elabora, de dois anos 
em dois anos, um relatório de avaliação da REN.


4 — As competências referidas nas alíneas g), h) e i) 
do n.º 2 podem ser objecto de delegação no secretariado 
técnico da REN.


Artigo 29.º
Composição


1 — A Comissão Nacional da REN é composta:
a) Pelo director -geral do Ordenamento do Território e 


Desenvolvimento Urbano, que preside;
b) Pelo coordenador do secretariado técnico, previsto 


no artigo 31.º;
c) Por três vogais designados pelo membro do Governo 


responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento 
do território, originários, respectivamente, do Instituto da 
Água, I. P., do Instituto da Conservação da Natureza e da 
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Biodiversidade, I. P., e de uma comissão de coordenação 
e desenvolvimento regional;


d) Por um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da administração local;


e) Por dois representantes do membro do Governo res-
ponsável pela área da agricultura;


f) Por um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da economia;


g) Por um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área das obras públicas e transportes;


h) Por um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da protecção civil;


i) Por um representante do membro do Governo res-
ponsável pela área da defesa nacional;


j) Por um representante da Associação Nacional de Mu-
nicípios Portugueses;


l) Por um representante das organizações não gover-
namentais de ambiente e de ordenamento do território, a 
indicar pela respectiva confederação nacional;


m) Por duas personalidades de reconhecido mérito nos 
domínios do ambiente e do ordenamento do território;


n) Por uma personalidade de reconhecido mérito no 
domínio agro -florestal;


o) Por duas personalidades de reconhecido mérito nos 
domínios da economia.


2 — Os representantes mencionados nas alíneas d) a 
i) do número anterior são designados por despacho do 
respectivo ministro.


3 — Os membros referidos nas alíneas m), n) e o) do 
n.º 1 são designados por despacho do membro do Governo 
responsável, respectivamente, pelas áreas do ambiente e do 
ordenamento do território, da agricultura e da economia.


4 — O mandato dos membros da Comissão Nacional 
da REN é de três anos.


5 — Sempre que a matéria em discussão na Comissão 
tenha incidência em atribuições de ministérios nela não 
representados, deve ser solicitada a participação de repre-
sentantes desses ministérios na reunião.


Artigo 30.º
Funcionamento


1 — A Comissão Nacional da REN reúne, ordinaria-
mente, com periodicidade mensal.


2 — O presidente, por sua iniciativa ou a solicitação 
de um terço dos seus membros, pode convocar reuniões 
extraordinárias da Comissão Nacional da REN.


3 — A Comissão Nacional da REN elabora o seu re-
gimento interno e submete -o a homologação do membro 
do Governo responsável pelas áreas do ambiente e do 
ordenamento do território.


4 — A Direcção -Geral do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Urbano presta o apoio logístico, admi-
nistrativo e, quando necessário, técnico ao funcionamento 
da Comissão Nacional da REN.


Artigo 31.º
Secretariado técnico


1 — A Comissão Nacional da REN é apoiada por um 
secretariado técnico destinado a assegurar o seu funcio-
namento permanente, composto por um coordenador, que 
o dirige, e por dois técnicos da carreira técnica superior.


2 — O coordenador deve ser um técnico de reconhecido 
mérito nas áreas do ambiente e do ordenamento do terri-
tório, recrutado nos serviços e organismos integrados no 
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
do Desenvolvimento Regional e nomeado por despacho do 
membro do Governo responsável pelas áreas do ambiente 
e do ordenamento do território.


3 — A remuneração do coordenador é fixada por des-
pacho conjunto dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, do ambiente e do ordenamento 
do território.


CAPÍTULO V


Regime económico -financeiro


Artigo 32.º
Programas de financiamento público


As regras de aplicação dos programas de financiamento 
público devem discriminar positivamente as acções que 
contribuam para a gestão sustentável das áreas da REN.


Artigo 33.º
Financiamento de projectos em áreas da REN


1 — Podem ser objecto de financiamento pelo Fundo de 
Intervenção Ambiental projectos públicos ou privados que 
contribuam para a gestão sustentável das áreas da REN.


2 — Os projectos públicos ou privados que contribuam 
para a gestão sustentável das áreas da REN relevantes para 
a gestão e salvaguarda dos recursos hídricos podem ainda 
ser objecto de financiamento pelo Fundo de Protecção dos 
Recursos Hídricos.


Artigo 34.º
Promoção da sustentabilidade local


A inclusão de áreas municipais na REN constitui factor 
de discriminação positiva para efeitos de aplicação da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 2/2007, de 15 
de Janeiro.


Artigo 35.º
Perequação compensatória


1 — Na elaboração dos planos municipais de ordenamento 
do território, as áreas integradas na REN são consideradas 
para efeitos de estabelecimento dos mecanismos de perequa-
ção compensatória dos benefícios e encargos entre os pro-
prietários na medida em que contribuam para a valorização 
dos terrenos com capacidade edificatória, sendo obrigatória 
a sua inclusão nas respectivas unidades de execução.


2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, as 
áreas da REN não são contabilizadas para o cálculo da 
edificabilidade.


CAPÍTULO VI


Fiscalização e regime contra -ordenacional


Artigo 36.º
Inspecção e fiscalização


1 — A verificação do cumprimento do presente decreto-
-lei é desenvolvida de forma sistemática pelas autoridades 
da administração central e local em função das respectivas 
competências e área de intervenção e de forma pontual 
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em função das queixas e denuncias recebidas, assumindo 
a forma de fiscalização.


2 — A fiscalização compete às comissões de coordenação 
e desenvolvimento regional, às administrações das regiões 
hidrográficas e aos municípios, bem como a outras entidades 
competentes em razão da matéria ou da área de jurisdição.


3 — A verificação assume ainda a forma de inspecção, 
a efectuar pela Inspecção -Geral do Ambiente e do Orde-
namento do Território, nos termos das suas competências.


4 — A Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento 
do Território centraliza a informação relativa à fiscaliza-
ção, devendo as restantes entidades mencionadas no n.º 2 
participar -lhe todos os factos relevantes de que tomarem 
conhecimento e pertinentes a tal fim, enviando -lhes cópia 
dos autos de notícia ou participações, bem como dos em-
bargos e demolições que forem ordenados.


Artigo 37.º
Contra -ordenações


1 — Constitui contra -ordenação ambiental leve:


a) A realização de usos ou acções sem que tenha sido 
apresentada a respectiva comunicação prévia, quando a 
mesma seja exigível nos termos dos artigos 20.º e 22.º;


b) A realização de usos ou acções em desrespeito da au-
torização emitida nos termos do artigo 23.º, nomeadamente 
dos termos e condições que determinaram a sua emissão 
ou que foram nela estabelecidos.


2 — Constitui contra -ordenação ambiental grave a 
realização de usos ou acções sem a emissão da respectiva 
autorização, quando a mesma seja exigível nos termos dos 
artigos 20.º e 23.º


3 — Constitui contra -ordenação ambiental muito grave:


a) A realização de usos ou acções interditos nos termos 
do artigo 20.º;


b) O incumprimento ou cumprimento deficiente dos 
condicionamentos e medidas de minimização estabeleci-
dos, nos termos do n.º 2 do artigo 21.º


4 — A tentativa é punível nas contra -ordenações men-
cionadas nos n.os 2 e 3, sendo os limites mínimos e máximos 
da respectiva coima reduzidos a metade.


5 — A negligência é sempre punível.
6 — Pela prática das contra -ordenações previstas nos 


n.os 2 e 3 podem ser aplicadas ao infractor as sanções aces-
sórias previstas no n.º 1 do artigo 30.º da Lei n.º 50/2006, 
de 29 de Agosto.


7 — Pode ser objecto de publicidade, nos termos do 
disposto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, 
a condenação pela prática das infracções previstas nos 


n.os 2 e 3, quando a medida concreta da coima aplicada 
ultrapasse metade do montante máximo da coima abstrac-
tamente aplicável.


8 — A autoridade administrativa pode ainda, sempre 
que necessário, determinar a apreensão provisória de bens 
e documentos, nos termos previstos no artigo 42.º da Lei 
n.º 50/2006, de 29 de Agosto.


Artigo 38.º
Instrução dos processos


A instrução e a decisão dos processos contra-ordena-
cionais competem à comissão de coordenação e desen-


volvimento regional ou à administração de região hidro-
gráfica, territorialmente competente, quando as entidades 
que tenham procedido ao levantamento do auto de notícia 
se integrem na administração do Estado e às câmaras mu-
nicipais.


Artigo 39.º
Embargo e demolição


1 — Compete à Inspecção -Geral do Ambiente e do Or-
denamento do Território, às comissões de coordenação e 
desenvolvimento regional, às administrações das regiões 
hidrográficas, aos municípios e às demais entidades compe-
tentes em razão da matéria ou área de jurisdição embargar 
e demolir as obras, bem como fazer cessar outros usos e 
acções, realizadas em violação ao disposto no presente 
decreto -lei, nomeadamente os interditos nos termos do 
artigo 20.º e os que careçam de autorização nos termos dos 
artigos 20.º e 23.º sem que a mesma tenha sido emitida.


2 — As entidades referidas no número anterior devem 
determinar o cumprimento integral dos condicionamentos 
e medidas de minimização estabelecidos nos termos do 
n.º 2 do artigo 21.º quando se verifique o incumprimento 
ou cumprimento deficiente dos mesmos.


3 — As entidades referidas no n.º 1 podem ainda de-
terminar o embargo e a demolição das obras, bem como 
fazer cessar outros usos e acções, que violem a autorização 
emitida pela comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional, nomeadamente os termos e as condições que de-
terminaram a sua emissão ou que foram nela estabelecidos 
e que, desse modo, ponham em causa as funções que as 
áreas pretendem assegurar.


4 — A entidade competente nos termos do n.º 1 intima o 
proprietário a demolir as obras feitas ou a repor o terreno no 
estado anterior à intervenção, fixando -lhe prazos de início 
e termo dos trabalhos para o efeito necessários.


5 — Decorridos os prazos referidos no número anterior 
sem que a intimação se mostre cumprida, procede -se à de-
molição ou reposição nos termos do n.º 1, por conta do pro-
prietário, sendo as despesas cobradas coercivamente através 
do processo de execução fiscal, servindo de título executivo 
a certidão extraída de livros ou documentos de onde constem 
a importância e os demais requisitos exigidos no artigo 163.º 
do Código de Procedimento e de Processo Tributário.


CAPÍTULO VII


Disposições complementares, transitórias e finais


Artigo 40.º
Acções já licenciadas ou autorizadas


O disposto no capítulo III não se aplica à realização de 
acções já licenciadas ou autorizadas à data da entrada em 
vigor da delimitação da REN nos termos do artigo 12.º


Artigo 41.º
Elaboração das orientações estratégicas


de âmbito nacional e regional


1 — As orientações estratégicas de âmbito nacional e 
regional devem ser elaboradas no prazo de um ano contado 
a partir da data de tomada de posse da Comissão Nacional 
da REN.


2 — Até à publicação das orientações estratégicas de 
âmbito nacional e regional, a delimitação da REN a nível 
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municipal segue o procedimento estabelecido no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, sendo aprovada 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
do ambiente e do ordenamento do território.


Artigo 42.º
Inexistência de delimitação municipal


1 — Carecem de autorização da comissão de coorde-
nação e desenvolvimento regional a realização dos usos 
e acções previstos no n.º 1 do artigo 20.º nas áreas iden-
tificadas no anexo III do presente decreto -lei, que dele faz 
parte integrante, que ainda não tenham sido objecto de 
delimitação.


2 — A autorização referida no número anterior é solici-
tada pela câmara municipal ou pelo interessado no caso de 
a acção não estar sujeita a licenciamento ou comunicação 
prévia.


3 — O pedido considera -se tacitamente deferido na 
ausência de decisão final no prazo de 40 dias a contar da 
data da sua apresentação junto da entidade competente.


4 — O disposto no capítulo VI do presente decreto -lei é 
aplicável às áreas referidas no presente artigo.


Artigo 43.º
Elaboração ou adaptação da delimitação municipal


1 — A elaboração ou alteração da delimitação da REN 
a nível municipal deve ser efectuada no prazo de três anos 
contado a partir da publicação das orientações estratégicas.


2 — Enquanto não se proceder à alteração da delimi-
tação nos termos do número anterior, continuam a vigo-
rar as delimitações efectuadas ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março.


3 — A correspondência das áreas definidas no Decreto-
-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com as novas categorias 
das áreas integradas na REN é identificada no anexo IV do 
presente decreto -lei, que dele faz parte integrante.


4 — No caso dos municípios sem delimitação de REN 
em vigor, o não cumprimento do prazo previsto no n.º 1 
condiciona o procedimento de revisão dos planos direc-
tores municipais, o qual não pode ser aprovado, sob pena 
de nulidade.


Artigo 44.º
Regime transitório de reconhecimento do interesse


público de infra -estruturas públicas


1 — O disposto no n.º 3 do artigo 21.º é aplicável às 
declarações de impacte ambiental favoráveis ou condi-
cionalmente favoráveis, que tenham sido emitidas antes 
da entrada em vigor do presente decreto -lei.


2 — Nas situações previstas no número anterior em que 
o procedimento de avaliação de impacte ambiental tenha 
ocorrido em fase de estudo prévio ou de anteprojecto, a 
comissão de coordenação e desenvolvimento regional pode 
estabelecer, quando necessário, os condicionamentos e as 
medidas de minimização de afectação das áreas integradas 
na REN previstas no n.º 2 do artigo 21.º


3 — O estabelecimento dos condicionamentos e das 
medidas de minimização previstas no número anterior está 
sujeito a homologação pelo membro do Governo responsá-
vel pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território, 
a qual deve ocorrer até ao limite do prazo estabelecido no 
n.º 7 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 68/2000, de 3 de 
Maio, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 197/2005, de 


8 de Novembro, considerando -se recusada a homologação 
caso aquele limite seja excedido.


4 — Para efeitos do número anterior, a autoridade de 
avaliação de impacte ambiental envia os elementos rele-
vantes do processo à comissão de coordenação e desen-
volvimento regional competente.


Artigo 45.º
Cessação de funções


Com a entrada em vigor do presente decreto -lei cessam 
funções os membros da anterior Comissão Nacional da 
REN, continuando os mesmos a assegurar o seu normal 
funcionamento até ao início de funções dos novos membros.


Artigo 46.º
Regiões Autónomas


O disposto no presente decreto -lei aplica -se às Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo da 
sua adequação à especificidade regional a introduzir por 
decreto legislativo regional.


Artigo 47.º
Norma revogatória


É revogado o Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 316/90, 
de 13 de Outubro, 213/92, de 12 de Outubro, 79/95, de 
20 de Abril, 203/2003, de 1 de Outubro, e 180/2006, de 
6 de Setembro.


Artigo 48.º
Entrada em vigor


O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
data da sua publicação.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10 
de Julho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Rui Carlos Pereira — João Manuel Machado 
Ferrão — Manuel António Gomes de Almeida de Pi-
nho — Jaime de Jesus Lopes Silva — Paulo Jorge Oliveira 
Ribeiro de Campos.


Promulgado em 6 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 8 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa.


ANEXO I


(a que se refere o artigo 5.º)


Definições e critérios de delimitação de cada uma das áreas 
referidas no artigo 4.º


e funções respectivamente desempenhadas


SECÇÃO I


Áreas de protecção do litoral


a) Faixa marítima de protecção costeira


1 — A faixa marítima de protecção costeira é uma faixa 
ao longo de toda a costa marítima no sentido do oceano, 
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correspondente à parte da zona nerítica com maior riqueza 
biológica, delimitada superiormente pela linha que limita 
o leito das águas do mar e inferiormente pela batimétrica 
dos 30 m.


2 — A faixa marítima de protecção costeira caracteriza-
-se pela sua elevada produtividade em termos de recursos 
biológicos e pelo seu elevado hidrodinamismo responsável 
pelo equilíbrio dos litorais arenosos, bem como por ser 
uma área de ocorrência de habitats naturais e de espécies 
da flora e da fauna marinhas consideradas de interesse 
comunitário nos termos do Decreto -Lei n.º 49/2005, de 
24 de Fevereiro.


3 — Na faixa marítima de protecção costeira podem 
ser realizados os usos e as acções que não coloquem em 
causa, cumulativamente, as seguintes funções:


i) As funções descritas no número anterior;
ii) Os processos de dinâmica costeira;
iii) O equilíbrio dos sistemas biofísicos;
iv) A segurança de pessoas e bens.


b) Praias


1 — As praias são formas de acumulações de sedimen-
tos não consolidados, geralmente de areia ou cascalho, 
compreendendo um domínio emerso, que corresponde à 
área sujeita à influência das marés e ainda à porção geral-
mente emersa com indícios do último sintoma de actividade 
do espraio das ondas ou de galgamento durante episódios 
de temporal, bem como um domínio submerso, que se 
estende até à profundidade de fecho e que corresponde à 
área onde, devido à influência das ondas e das marés, se 
processa a deriva litoral e o transporte de sedimentos e 
onde ocorrem alterações morfológicas significativas nos 
fundos proximais.


2 — Na delimitação das praias deve considerar -se a área 
compreendida entre a linha representativa da profundidade 
de fecho para o regime da ondulação no respectivo sector 
de costa e a linha que delimita a actividade do espraio das 
ondas ou de galgamento durante episódio de temporal, a 
qual, consoante o contexto geomorfológico presente, po-
derá ser substituída pela base da duna embrionária/frontal 
ou pela base da escarpa de erosão entalhada no cordão 
dunar ou pela base da arriba.


3 — Nas praias podem ser realizados os usos e as ac-
ções que não coloquem em causa, cumulativamente, as 
seguintes funções:


i) Manutenção dos processos de dinâmica costeira;
ii) Conservação dos habitats naturais e das espécies da 


flora e da fauna;
iii) Manutenção da linha de costa;
iv) Segurança de pessoas e bens.


c) Barreiras detríticas (restingas, barreiras
soldadas e ilhas -barreira)


1 — As barreiras detríticas são cordões arenosos des-
tacados de terra, com um extremo a ela fixo e outro livre, 
no caso das restingas, ligadas a terra por ambas as extre-
midades, no caso das barreiras soldadas, ou contidas entre 
barras de maré permanentes, no caso das ilhas -barreira.


2 — As barreiras detríticas estão frequentemente loca-
lizadas na embocadura de estuários ou na margem externa 
de lagunas, são providas de mobilidade em direcção a 
terra ou ao mar, podendo crescer ou encurtar em função 
da agitação marítima dominante.


3 — As restingas correspondem à área compreendida 
entre as linhas de máxima baixa -mar de águas vivas equi-
nociais, que a limitam quando esta se projecta em direcção 
ao mar, ou entre a linha de máxima baixa -mar de águas 
vivas equinociais do lado oceânico e o sapal ou estuário, 
quando se desenvolva ao longo da embocadura de um 
estuário.


4 — As barreiras soldadas correspondem à área com-
preendida entre as linhas de máxima baixa -mar de águas 
vivas equinociais que a limitam, ou entre a linha de máxima 
baixa -mar de águas vivas equinociais, do lado oceânico, e 
o sapal ou estuário, do lado interior.


5 — As ilhas -barreira correspondem à área compreen-
dida entre a linha de máxima baixa -mar de águas vivas 
equinociais, do lado oceânico, e a laguna ou o sapal, do 
lado interior.


6 — Nas barreiras detríticas podem ser realizados os 
usos e as acções que não coloquem em causa, cumulati-
vamente, as seguintes funções:


i) Barreira contra os processos de galgamento oceânico 
e de erosão provocada pelo mar e pelo vento;


ii) Garantia dos processos de dinâmica costeira e de 
apoio à diversidade dos sistemas naturais, designadamente 
da estrutura dunar, da vegetação e da fauna.


d) Tômbolos


1 — Os tômbolos são formações que resultam da acu-
mulação de materiais arenosos ou cascalhentos que ligam 
uma ilha ao continente.


2 — Na delimitação dos tômbolos deve considerar -se 
a área de acumulação de materiais arenosos cujo limite 
inferior é definido pela linha da profundidade de fecho 
para o regime da ondulação no respectivo sector de costa 
e nos topos pela linha que representa o contacto entre 
aquela acumulação arenosa e as formações geológicas 
por ela unidas.


3 — Nos tômbolos podem ser realizados os usos e as 
acções que não coloquem em causa, cumulativamente, as 
seguintes funções:


i) A manutenção da dinâmica costeira;
ii) A conservação dos habitats naturais e das espécies 


da flora e da fauna;
iii) A manutenção da linha de costa.


e) Sapais


1 — Os sapais são ambientes sedimentares de acumula-
ção localizados na zona intertidal elevada, acima do nível 
médio do mar local, de litorais abrigados, ocupados por 
vegetação halofítica ou por mantos de sal.


2 — A delimitação dos sapais deve atender às caracte-
rísticas sedimentares e bióticas presentes.


3 — Nos sapais podem ser realizados os usos e as ac-
ções que não coloquem em causa, cumulativamente, as 
seguintes funções:


i) Conservação de habitats naturais e das espécies da 
flora e da fauna;


ii) Manutenção do equilíbrio e da dinâmica flúvio-
-marinha;


iii) Depuração da água de circulação e amortecimento 
do impacte das marés e ondas.
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f) Ilhéus e rochedos emersos no mar


1 — Os ilhéus e os rochedos emersos no mar são for-
mações rochosas destacadas da costa por influência da 
erosão marinha.


2 — Os ilhéus e os rochedos emersos no mar corres-
pondem às áreas emersas limitadas pela linha máxima de 
baixa -mar de águas vivas equinociais.


3 — Os ilhéus e os rochedos emersos no mar caracterizam-
-se pela sua relevância para a protecção e conservação de 
habitats naturais e das espécies da flora e da fauna.


4 — Nos ilhéus e nos rochedos emersos no mar não são 
admitidos quaisquer usos e acções.


g) Dunas costeiras e dunas fósseis


I — Dunas costeiras


1 — As dunas costeiras são formas de acumulação eó-
lica de areia marinhas.


2 — A área correspondente às dunas costeiras é deli-
mitada, do lado do mar, pela base da duna embrionária, 
ou frontal, ou pela base da escarpa de erosão entalhada no 
cordão dunar, abrangendo as dunas frontais em formação, 
próximas do mar, as dunas frontais semiestabilizadas, lo-
calizadas mais para o interior, e outras dunas, estabiliza-
das pela vegetação ou móveis, cuja morfologia resulta da 
movimentação da própria duna.


3 — Em dunas costeiras podem ser realizados os usos e 
as acções que não coloquem em causa, cumulativamente, 
as seguintes funções:


i) Constituição de barreira contra fenómenos de erosão 
e galgamento oceânico, associados a tempestades ou tsu-
nami, e de erosão eólica;


ii) Armazenamento natural de areia para compensação 
da perda de sedimento provocada pela erosão;


iii) Garantia dos processos de dinâmica costeira e da 
diversidade dos sistemas naturais, designadamente da es-
trutura geomorfológica, dos habitats naturais e das espécies 
da flora e da fauna;


iv) Equilíbrio dos sistemas biofísicos;
v) Manutenção da linha de costa;
vi) Preservação do seu interesse cénico e geológico;
vii) Segurança de pessoas e bens.


II — Dunas fósseis


1 — As dunas fósseis são dunas consolidadas através 
de um processo natural de cimentação.


2 — As dunas fósseis são delimitadas, do lado do mar, 
pelo sopé do edifício dunar consolidado e, do lado de 
terra, pela linha de contacto com as restantes formações 
geológicas.


3 — Em dunas fósseis podem ser realizados os usos e 
as acções que não coloquem em causa, cumulativamente, 
as seguintes funções:


i) Equilíbrio dos sistemas biofísicos;
ii) Preservação do seu interesse geológico;
iii) Conservação da estrutura geomorfológica dos habi-


tats naturais e das espécies da flora e da fauna.


h) Arribas e respectivas faixas de protecção


1 — As arribas são uma forma particular de vertente 
costeira abrupta ou com declive elevado, em regra talhada 


em materiais coerentes pela acção conjunta dos agentes 
morfogenéticos marinhos, continentais e biológicos.


2 — As faixas de protecção de arribas devem ser delimi-
tadas a partir do rebordo superior, para o lado de terra, e da 
base da arriba, para o lado do mar, tendo em consideração 
as suas características geológicas, a salvaguarda da estabi-
lidade da arriba, as áreas mais susceptíveis a movimentos 
de massa em vertentes ou a queda de blocos ou calhaus, 
a prevenção de riscos e a segurança de pessoas e bens e, 
ainda, o seu interesse cénico.


3 — Nas arribas e respectivas faixas de protecção po-
dem ser realizados os usos e as acções que não coloquem 
em causa, cumulativamente, as seguintes funções:


i) Constituição de barreira contra fenómenos de galga-
mento oceânico;


ii) Garantia dos processos de dinâmica costeira;
iii) Garantia da diversidade dos sistemas biofísicos;
iv) Conservação de habitats naturais e das espécies da 


flora e da fauna;
v) Estabilidade da arriba;
vi) Segurança de pessoas e bens;
vii) Prevenção de riscos.


4 — Nas faixas de protecção das arribas só podem ser 
realizados os usos e as acções que não coloquem em causa, 
cumulativamente, as seguintes funções:


i) Prevenção de riscos;
ii) Garantia da diversidade dos sistemas biofísicos;
iii) Estabilidade da arriba;
iv) Segurança de pessoas e bens.


i) Faixa terrestre de protecção costeira


1 — A faixa terrestre de protecção costeira deve ser 
definida em situações de ausência de dunas costeiras ou 
de arribas.


2 — Na delimitação da faixa terrestre de protecção cos-
teira deve considerar -se a faixa medida a partir da linha 
que limita o leito das águas do mar para o interior, com 
a largura adequada à protecção eficaz da zona costeira, 
a definir com base no declive e na natureza geológica e 
pedológica, onde se inclui a margem do mar.


3 — Nas faixas terrestres de protecção costeira, para 
além do limite da margem do mar podem ser realizados 
os usos e as acções que não coloquem em causa, cumula-
tivamente, as seguintes funções:


i) Redução dos riscos naturais;
ii) Conservação de habitats naturais;
iii) Segurança de pessoas e bens;
iv) Equilíbrio dos sistemas biofísicos.


j) Águas de transição e respectivos leitos


1 — As águas de transição são secções terminais de 
cursos de água que recebem sedimentos a partir de fontes 
fluviais e marinhas e cujas águas são parcialmente salgadas 
em resultado da proximidade das águas costeiras, mas que 
também são influenciadas pelos cursos de água doce.


2 — As lagunas e zonas húmidas adjacentes, designadas 
habitualmente por rias e lagoas costeiras, correspondem 
ao volume de águas salobras ou salgadas e respectivos 
leitos adjacentes ao mar e separadas deste, temporária ou 
permanentemente, por barreiras arenosas.


3 — As águas de transição são delimitadas, a montante, 
pelo local até onde se verifique a influência da propagação 
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física da maré salina e, a jusante, pela linha de baixa -mar 
de águas vivas equinociais.


4 — As águas de transição caracterizam -se pela sua 
elevada produtividade em termos de recursos biológicos.


5 — Nas águas de transição podem ser realizados os 
usos e acções que não coloquem em causa, cumulativa-
mente, as seguintes funções:


i) Conservação de habitats naturais e das espécies da 
flora e da fauna;


ii) Manutenção do equilíbrio e da dinâmica flúvio-
-marinha.


l) Faixas de protecção das águas de transição


1 — As faixas de protecção são faixas envolventes às 
águas de transição que asseguram a dinâmica dos pro-
cessos físicos e biológicos associados a estes interfaces 
flúvio -marinhos.


2 — A delimitação das faixas de protecção deve partir 
da linha de máxima preia -mar de águas vivas equinociais 
e considerar as características dos conteúdos sedimentares, 
morfológicos e bióticos.


3 — Nas faixas de protecção podem ser realizados os 
usos e acções que não coloquem em causa, cumulativa-
mente, as seguintes funções:


i) Conservação de habitats naturais e das espécies da 
flora e da fauna;


ii) Manutenção do equilíbrio e da dinâmica flúvio-
-marinha.


SECÇÃO II


Áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo
hidrológico terrestre


a) Cursos de água e respectivos leitos e margens


1 — Os leitos dos cursos de água correspondem ao 
terreno coberto pelas águas, quando não influenciadas 
por cheias extraordinárias, inundações ou tempestades, 
neles se incluindo os mouchões, os lodeiros e os areais 
nele formados por deposição aluvial.


2 — As margens correspondem a uma faixa de terreno 
contígua ou sobranceira à linha que limita o leito das águas, 
com largura legalmente estabelecida, nelas se incluindo 
as praias fluviais.


3 — A delimitação da largura da margem deve obser-
var o disposto no artigo 10.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de 
Novembro.


4 — Nos leitos e nas margens dos cursos de água podem 
ser realizados os usos e as acções que não coloquem em 
causa, cumulativamente, as seguintes funções:


i) Assegurar a continuidade do ciclo da água;
ii) Assegurar a funcionalidade hidráulica e hidrológica 


dos cursos de água;
iii) Drenagem dos terrenos confinantes;
iv) Controlo dos processos de erosão fluvial, através da 


manutenção da vegetação ripícola;
v) Prevenção das situações de risco de cheias, impedindo 


a redução da secção de vazão e evitando a impermeabili-
zação dos solos;


vi) Conservação de habitats naturais e das espécies da 
flora e da fauna.


b) Lagoas, lagos e respectivos leitos, margens
e faixas de protecção


1 — Os lagos e as lagoas são meios hídricos lênticos 
superficiais interiores, correspondendo as respectivas mar-
gens e faixas de protecção às áreas envolventes ao plano 
de água que asseguram a dinâmica dos processos físicos 
e biológicos associados à interface terra -água, nelas se 
incluindo as praias fluviais.


2 — A delimitação dos lagos e lagoas deve correspon-
der ao plano de água que se forma em situação de cheia 
máxima e a largura da margem deve observar o disposto 
na alínea gg) do artigo 4.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro.


3 — A delimitação das faixas de protecção deve con-
siderar a dimensão dos lagos e lagoas e a sua situação na 
bacia hidrográfica.


4 — Nos lagos e lagoas e respectivos leitos, margens 
e faixas de protecção podem ser realizados os usos e as 
acções que não coloquem em causa, cumulativamente, as 
seguintes funções:


i) Reservatório de água, tanto em termos de quantidade 
como de qualidade;


ii) Regulação do ciclo da água e controlo de cheias;
iii) Conservação de habitats naturais e das espécies da 


flora e da fauna;
iv) Manutenção de uma faixa naturalizada que permita 


a colonização por vegetação espontânea, essencial ao re-
fúgio faunístico.


c) Albufeiras que contribuam para a conectividade e coerência 
ecológica da REN,


com os respectivos leitos, margens e faixas de protecção


1 — A albufeira corresponde à totalidade do volume de 
água retido pela barragem, em cada momento, cuja cota 
altimétrica máxima iguala o nível pleno de armazenamento, 
incluindo o respectivo leito, correspondendo as respectivas 
margens e faixas de protecção às áreas envolventes ao 
plano de água que asseguram a dinâmica dos processos 
físicos e biológicos associados à interface terra -água, in-
cluindo as praias fluviais.


2 — A delimitação das albufeiras deve corresponder 
ao plano de água até à cota do nível de pleno armazena-
mento.


3 — A delimitação da largura da margem deve observar 
o disposto na alínea gg) do artigo 4.º da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro.


4 — A delimitação das faixas de protecção deve con-
siderar a dimensão da albufeira e a sua situação na bacia 
hidrográfica.


5 — Nas albufeiras e respectivos leitos, margens e faixas 
de protecção podem ser realizados os usos e as acções que 
não coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes 
funções:


i) Salvaguarda e protecção dos recursos hídricos arma-
zenados, nas suas componentes quantitativa e qualitativa;


ii) Salvaguarda das funções principais das albufeiras, 
no caso de se tratar de uma albufeira de águas públicas de 
serviço público;


iii) Regulação do ciclo da água e controlo de cheias;
iv) Conservação das espécies de fauna.


d) Áreas estratégicas de protecção e recarga de aquíferos


1 — As áreas estratégicas de protecção e recarga de 
aquíferos são as áreas geográficas que, devido à natureza 
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do solo, às formações geológicas aflorantes e subjacentes e 
à morfologia do terreno, apresentam condições favoráveis 
à ocorrência de infiltração e recarga natural dos aquíferos 
e se revestem de particular interesse na salvaguarda da 
quantidade e qualidade da água a fim de prevenir ou evitar 
a sua escassez ou deterioração.


2 — A delimitação das áreas estratégicas de protecção 
e recarga de aquíferos deve considerar o funcionamento 
hidráulico do aquífero, nomeadamente no que se refere aos 
mecanismos de recarga e descarga e ao sentido do fluxo 
subterrâneo e eventuais conexões hidráulicas, a vulnera-
bilidade à poluição e as pressões existentes resultantes de 
actividades e ou instalações, e os seus principais usos, em 
especial a produção de água para consumo humano.


3 — Nas áreas estratégicas de protecção e recarga de 
aquíferos só podem ser realizados os usos e as acções que 
não coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes 
funções:


i) Garantir a manutenção dos recursos hídricos reno-
váveis disponíveis e o aproveitamento sustentável dos 
recursos hídricos subterrâneos;


ii) Contribuir para a protecção da qualidade da água;
iii) Assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas aquá-


ticos e da biodiversidade dependentes da água subterrânea, 
com particular incidência na época de estio;


iv) Prevenir e reduzir os efeitos dos riscos de cheias e 
inundações, de seca extrema e de contaminação e sobrex-
ploração dos aquíferos;


v) Prevenir e reduzir o risco de intrusão salina, no caso 
dos aquíferos costeiros.


SECÇÃO III


Áreas de prevenção de riscos naturais


a) Zonas adjacentes


1 — As zonas adjacentes são áreas contíguas à margem 
que como tal seja classificada por um acto regulamentar, 
por se encontrar ameaçada pelo mar ou pelas cheias.


2 — A delimitação das zonas adjacentes é feita desde 
o limite da margem até uma linha convencional, definida 
caso a caso no diploma de classificação, que corresponde 
à linha alcançada pela maior cheia, com período de retorno 
de 100 anos, ou à maior cheia conhecida, no caso de não 
ser possível identificar a anterior.


3 — Em zonas adjacentes podem ser realizados os usos 
e acções que não coloquem em causa, cumulativamente, 
as seguintes funções:


i) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança 
de pessoas e bens;


ii) Garantia das condições naturais de infiltração e re-
tenção hídricas;


iii) Regulação do ciclo hidrológico pela ocorrência dos 
movimentos de transbordo e de retorno das águas;


iv) Estabilidade topográfica e geomorfológica dos ter-
renos em causa;


v) Manutenção dos processos de dinâmica costeira;
vi) Manutenção do equilíbrio do sistema litoral.


b) Zonas ameaçadas pelo mar não classificadas
como zonas adjacentes nos termos


da Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos


1 — As zonas ameaçadas pelo mar são áreas contí-
guas à margem das águas do mar que, em função das suas 


características fisiográficas e morfológicas, evidenciam 
elevada susceptibilidade à ocorrência de inundações por 
galgamento oceânico.


2 — A delimitação das zonas ameaçadas pelo mar 
deve incluir as áreas susceptíveis de serem inundadas por 
galgamento oceânico e contemplar todos os locais com 
indícios e ou registos de galgamentos durante episódios 
de temporal.


3 — Em zonas ameaçadas pelo mar podem ser rea-
lizados os usos e acções que não coloquem em causa, 
cumulativamente, as seguintes funções:


i) Manutenção dos processos de dinâmica costeira;
ii) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança 


de pessoas e bens;
iii) Manutenção do equilíbrio do sistema litoral.


c) Zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas
como zonas adjacentes nos termos


da Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos


1 — As zonas ameaçadas pelas cheias compreendem 
a área contígua à margem de um curso de água que se 
estende até à linha alcançada pela cheia com período de 
retorno de 100 anos ou pela maior cheia conhecida, no 
caso de não existirem dados que permitam identificar a 
cheia centenária.


2 — A delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias 
deve incluir as áreas susceptíveis de inundação causadas 
por transbordo da água do leito de rios e cursos de água 
devido à ocorrência de caudais elevados, efectuada através 
de modelação hidrológica e hidráulica que permita o cál-
culo das áreas inundáveis com período de retorno de pelo 
menos 100 anos, da observação de marcas ou registos de 
eventos históricos e de dados cartográficos e de critérios 
geomorfológicos, pedológicos e topográficos.


3 — Em zonas ameaçadas pelas cheias podem ser 
realizados os usos e acções que não coloquem em causa, 
cumulativamente, as seguintes funções:


i) Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança 
de pessoas e bens;


ii) Garantia das condições naturais de infiltração e re-
tenção hídricas;


iii) Regulação do ciclo hidrológico pela ocorrência dos 
movimentos de transbordo e de retorno das águas;


iv) Estabilidade topográfica e geomorfológica dos ter-
renos em causa;


v) Manutenção da fertilidade e capacidade produtiva 
dos solos inundáveis.


d) Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo


1 — As áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 
são as áreas que, devido às suas características de solo e de 
declive, estão sujeitas à perda excessiva de solo por acção 
do escoamento superficial.


2 — A delimitação das áreas de elevado risco de erosão 
hídrica do solo deve considerar de forma integrada o de-
clive e a erodibilidade média dos solos resultante da sua 
textura, estrutura e composição.


3 — Em áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 
podem ser realizados os usos e as acções que não coloquem 
em causa, cumulativamente, as seguintes funções:


i) Conservação do recurso solo;
ii) Manutenção do equilíbrio dos processos morfoge-


néticos e pedogenéticos;
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iii) Regulação do ciclo hidrológico através da pro-
moção da infiltração em detrimento do escoamento su-
perficial;


iv) Redução da perda de solo, diminuindo a colmata-
ção dos solos a jusante e o assoreamento das massas de 
água.


e) Áreas de instabilidade de vertentes


1 — As áreas de instabilidade de vertentes são as áreas 
que, devido às suas características de solo e subsolo, de-
clive, dimensão e forma da vertente ou escarpa e condições 
hidrogeológicas, estão sujeitas à ocorrência de movimentos 


de massa em vertentes, incluindo os deslizamentos, os 
desabamentos e a queda de blocos.


2 — Na delimitação de áreas de instabilidade de verten-
tes devem considerar -se as suas características geológicas, 
geomorfológicas e climáticas.


3 — Em áreas de instabilidade de vertentes podem ser 
realizados os usos e acções que não coloquem em causa, 
cumulativamente, as seguintes funções:


i) Estabilidade dos sistemas biofísicos;
ii) Salvaguarda face a fenómenos de instabilidade e de 


risco de ocorrência de movimentos de massa em vertentes 
e de perda de solo;


iii) Prevenção da segurança de pessoas e bens.


ANEXO II


(a que se refere o artigo 20.º)


Usos e acções compatíveis com os objectivos de protecção ecológica e ambiental e de prevenção e redução 
de riscos naturais de áreas integradas na REN 
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 ANEXO III


Áreas sujeitas a autorização, nos termos do artigo 42.º,
no caso de inexistência de delimitação


municipal ao abrigo do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março


a) Praias.
b) Dunas litorais, primárias e secundárias.
c) Arribas e falésias, incluindo faixas de protecção com largura 


igual a 200 m, medidas a partir do rebordo superior e da base.
d) Quando não existirem dunas nem arribas, uma faixa 


de 500 m de largura, medida a partir da linha máxima preia-
-mar de águas vivas equinociais na direcção do interior do 
território, ao longo da costa marítima.


e) Estuários, sapais, lagunas, lagoas costeiras e zonas 
húmidas adjacentes, incluindo uma faixa de protecção com 


a largura de 200 m a partir da linha de máxima preia -mar 
de águas vivas equinociais.


f) Ilhéus e rochedos emersos no mar.
g) Restingas, ilhas -barreira e tômbolos.
h) Lagos, lagoas e albufeiras, incluindo uma faixa ter-


restre de protecção com largura igual a 100 m medidos a 
partir da linha máxima de alagamento.


i) As encostas com declive superior a 30 %, incluindo 
as que foram alteradas pela construção de terraços.


j) Escarpas e abruptos de erosão com desnível superior 
a 15 m, incluindo faixas de protecção com largura igual a 
uma vez e meia a altura do desnível, medidas a partir do 
rebordo superior e da base.
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ANEXO IV


(a que se refere o artigo 43.º)


Correspondência das áreas definidas no Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com as novas categorias 
de áreas integradas na REN 


Novas categorias de áreas integradas na REN Áreas definidas no Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de Março


Faixa marítima de protecção costeira. Faixa ao longo de toda a costa marítima, cuja largura é limitada pela linha da 
máxima preia -mar de águas vivas equinociais e a batimétrica dos 30 m.


Praias. Praias.


Restingas e ilhas -barreira. Restingas.


Tômbolos. Tômbolos.


Sapais. Sapais.


Ilhéus e rochedos emersos no mar. Ilhas, ilhéus, rochedos emersos do mar.


Dunas costeiras e dunas fósseis. Dunas litorais, primárias e secundárias, ou, na presença de sistemas dunares que 
não possam ser classificados daquela forma, toda a área que apresente riscos de 
rotura do seu equilíbrio biofísico por intervenção humana desadequada ou, no 
caso das dunas fósseis, por constituírem marcos de elevado valor científico no 
domínio da geo -história.


Arribas e respectivas faixas de protecção. Arribas e falésias, incluindo faixas de protecção.


Faixa terrestre de protecção costeira. Quando não existirem dunas nem arribas, uma faixa que assegure uma protecção 
eficaz da zona litoral.


Águas de transição e respectivos leitos.
Faixas de protecção de águas de transição.


Estuários, lagunas, lagoas costeiras e zonas húmidas adjacentes englobando uma 
faixa de protecção delimitada para além da linha de máxima preia -mar de águas 
vivas equinociais.


Cursos de águas e respectivos leitos e margens. Leitos dos cursos de água.
As margens não integravam a REN.


Ínsuas.


Lagoas e lagos e respectivos leitos, margens e zonas de pro-
tecção.


Lagoas, suas margens naturais e zonas húmidas adjacentes e uma faixa de protecção 
delimitada a partir da linha de máximo alagamento.


Albufeiras que contribuam para a conectividade e coerência 
ecológica da REN, bem como os respectivos leitos margens 
e faixas de protecção.


Albufeiras e uma faixa de protecção delimitada a partir do regolfo máximo.


Áreas estratégicas de protecção e recarga de aquíferos. Cabeceiras das linhas de água.


Áreas de máxima infiltração.


Zonas adjacentes. Não estavam integradas na REN.


Zonas ameaçadas pelo mar não classificadas como zonas ad-
jacentes nos termos da Lei da Titularidade dos Recursos 
Hídricos.


Não estavam integradas na REN.


Zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas como zonas 
adjacentes nos termos da Lei da Titularidade dos Recursos 
Hídricos.


Zonas ameaçadas pelas cheias.


Áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo. Áreas com risco de erosão.


Áreas de instabilidade de vertentes. Escarpas, sempre que a dimensão do seu desnível e comprimento o justifiquem, 
incluindo faixas de protecção delimitadas a partir do rebordo superior e da 
base.
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n.º 2007/2/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de Março, que estabelece uma Infra -Estrutura de Infor-
mação Geográfica na Comunidade Europeia (INSPIRE), 
referidas no artigo 8.º


Artigo 25.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 193/95, de 28 de Julho


O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 193/95, de 28 de Julho, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 52/96, de 18 de Maio, 
59/2002, de 15 de Março, e 202/2007, de 25 de Maio, 
passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 3.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Compete ao IGP assegurar a publicação das lis-


tagens referidas no presente artigo no Sistema Nacional 
de Informação Geográfica.


5 — As entidades, os serviços públicos e as entidades 
concessionárias apenas podem utilizar cartografia oficial 
inscrita no Registo Nacional de Dados Geográficos ou, 
na ausência desta, cartografia homologada, igualmente 
inscrita no Registo Nacional de Dados Geográficos.»


Artigo 26.º
Regime transitório


1 — A designação pelas autoridades públicas de um 
Gestor de Metadados e a sua inscrição no geoportal do 
SNIG, prevista no n.º 1 do artigo 12.º, deve ocorrer no 
prazo de 60 dias após entrada em vigor do presente decreto-
-lei.


2 — O prazo de três anos para o envio de relatório do IGP 
à Comissão Europeia nos termos do n.º 3 do artigo 24.º tem 
início em 15 de Maio de 2010.


Artigo 27.º
Norma revogatória


É revogado o Decreto -Lei n.º 53/90, de 13 de Fevereiro.


Artigo 28.º
Entrada em vigor


O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de 
Junho de 2009. — Fernando Teixeira dos Santos — João 
Titterington Gomes Cravinho — Fernando Teixeira dos 
Santos — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — João 
António da Costa Mira Gomes — Rui Carlos Perei-
ra — João Manuel Machado Ferrão — António José de 
Castro Guerra — Jaime de Jesus Lopes Silva.


Promulgado em 28 de Julho de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de Julho de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa. 


 Decreto-Lei n.º 181/2009
de 7 de Agosto


O Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, pro-
cedeu à quinta alteração ao Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro, que estabelece o regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial.


No entanto, foi detectado que o Decreto -Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro, foi publicado com algumas inexacti-
dões, o que originou a necessidade da sua rectificação, ao 
abrigo do artigo 5.º, n.os 1 e 2, da Lei n.º 74/98, de 11 de 
Novembro, alterada pela Lei n.º 26/2006, de 30 de Junho, 
e pela Lei n.º 42/2007, de 24 de Agosto, através da De-
claração de Rectificação n.º 104/2007, de 2 de Novembro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 213, de 6 
de Novembro de 2007.


Sucede, porém, que alguns aspectos da referida decla-
ração de rectificação têm vindo a suscitar dúvidas inter-
pretativas susceptíveis de originar insegurança jurídica. 
Estas dúvidas não foram ultrapassadas pela publicação do 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, que procedeu 
à sexta alteração ao Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, que estabelece o regime jurídico dos instrumentos 
de gestão territorial, republicando -o em anexo.


Deste modo, e procurando eliminar quaisquer focos de 
dúvida jurídica quanto à redacção dos preceitos efectiva-
mente em vigor, visa -se contribuir com o presente decreto-
-lei para a correcta aplicação das normas legais constantes 
do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial. 
Decide agora o Governo, sob a forma de alteração legisla-
tiva, estabelecer a redacção definitiva dos preceitos então 
objecto da Declaração de Rectificação n.º 104/2007, de 2 de 
Novembro. Na medida em que se trata de uma intervenção 
legislativa com o carácter descrito, ao presente decreto -lei é 
conferida a necessária eficácia retroactiva à data da entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.


Tendo em conta o presente decreto -lei, o regime jurídico 
dos instrumentos de gestão territorial em vigor é o que 
consta da republicação anexa ao Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de Fevereiro.


Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 


pela Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, e nos termos da alí-
nea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:


Artigo 1.º


Alteração ao Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro


A redacção conferida pelos artigos 2.º e 3.º do Decreto-
-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, aos artigos 75.º -B, 
77.º, 85.º, 107.º, 148.º e 155.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, passa a ser a seguinte:


«Artigo 75.º -B


[…]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A posição manifestada pelos representantes dos 


serviços e entidades da administração directa ou indi-
recta do Estado e das Regiões Autónomas no parecer 
previsto no n.º 4 do artigo anterior substitui os parece-
res que aqueles serviços e entidades devessem emitir, 
a qualquer título, sobre o plano, nos termos legais e 
regulamentares.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .







5140  Diário da República, 1.ª série — N.º 152 — 7 de Agosto de 2009 


Artigo 77.º


[…]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Concluído o período de acompanhamento e, 


quando for o caso, decorrido o período adicional de 
concertação, a câmara municipal procede à abertura 
de um período de discussão pública, através de aviso a 
publicar no Diário da República e a divulgar através da 
comunicação social e da respectiva página da Internet, 
do qual consta a indicação do período de discussão, 
das eventuais sessões públicas a que haja lugar e dos 
locais onde se encontra disponível a proposta, o res-
pectivo relatório ambiental, o parecer da comissão de 
acompanhamento ou a acta da conferência de servi-
ços, os demais pareceres eventualmente emitidos, os 
resultados da concertação, bem como da forma como 
os interessados podem apresentar as suas reclamações, 
observações ou sugestões.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 85.º
[…]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Não obstante a existência dos índices, parâme-


tros e indicadores de natureza supletiva a que alude a 
alínea j) do número anterior, são directamente aplicáveis 
às operações urbanísticas a realizar em zona urbana 
consolidada, como tal identificada no plano, os índices, 
parâmetros e indicadores de referência para elaboração 
de plano de urbanização ou de plano de pormenor, nas 
seguintes condições:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 107.º
[…]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Obras de construção civil, ampliação, alteração e 


reconstrução, com excepção das que estejam isentas de 
procedimento de licenciamento ou comunicação prévia;


c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 148.º
[…]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) A resolução do Conselho de Ministros que rati-


fica a suspensão do plano municipal de ordenamento 
do território, incluindo o respectivo texto das medidas 
preventivas e a planta de delimitação.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A deliberação municipal que aprova o plano 


municipal de ordenamento do território não sujeito a 
ratificação, incluindo o regulamento, a planta de orde-
namento, de zonamento ou de implantação e a planta 
de condicionantes;


e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »


Artigo 2.º
Produção de efeitos


1 — O presente decreto -lei produz os seus efeitos desde 
a data da entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 316/2007, 
de 19 de Setembro.


2 — As alterações feitas pelo artigo 1.º à redacção dada 
pelo artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Se-
tembro, à alínea b) do n.º 4 do artigo 107.º e à alínea j) 
do n.º 2 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, produzem efeitos desde a entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, e até à 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de 
Fevereiro.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de Julho 
de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Luís 
Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira dos San-
tos — Rui Carlos Pereira — Francisco Carlos da Graça 
Nunes Correia — Mário Lino Soares Correia — Fernando 
Teixeira dos Santos — Jaime de Jesus Lopes Silva — José 
António de Melo Pinto Ribeiro.


Promulgado em 29 de Julho de 2009.


Publique -se.


O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.


Referendado em 30 de Julho de 2009.


O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS


Decreto-Lei n.º 2/2011
de 6 de Janeiro


Com a adopção do Programa SIMPLEGIS, que faz 
parte do SIMPLEX, o XVIII Governo Constitucional 
assumiu o compromisso de concretizar diversas medidas 
de simplificação legislativa, com três objectivos essen-
ciais: i) simplificar a legislação, com menos leis; ii) ga-
rantir às pessoas e empresas mais acesso à legislação; e 
iii) melhorar a aplicação das leis, para que estas possam 
atingir mais eficazmente os objectivos que levaram à sua 
aprovação.


Para simplificar a legislação, com menos leis, o 
SIMPLEGIS prevê, a título de exemplo: i) que, em 2010, 
se revoguem mais decretos -leis e decretos regulamentares 
que os aprovados, assim garantindo que o Governo legisle 
criteriosamente e apenas quando é necessário; ii) a revoga-
ção expressa, em 2010, de pelo menos 300 leis, decretos-
-leis e decretos regulamentares que já não são aplicados, 
mas permanecem formalmente em vigor; iii) assegurar a 
emissão de menos declarações de rectificação de diplomas 
publicados, assim garantindo uma redução do número de 
erros cometidos na sua publicação, para que possa haver 
confiança no texto publicado no Diário da República, 
e iv) a adopção de uma política de «atraso ZERO» na 
transposição de directivas da União Europeia (UE) até ao 
final do 1.º semestre de 2011, para evitar a transposição 
de directivas fora de prazo.


Por seu turno, para garantir mais acesso à legislação 
para as pessoas e empresas, o SIMPLEGIS prevê, desig-
nadamente: i) a disponibilização de resumos em linguagem 
clara e acessível do texto dos diplomas, em português e 
inglês, a partir do 1.º semestre de 2011; ii) a disponibiliza-
ção de versões consolidadas dos diplomas que permitam 
dar a conhecer a versão em vigor em cada momento; iii) a 
substituição da publicação de determinados actos no Diá-
rio da República por outras formas de divulgação pública 
que tornem a sua consulta mais fácil e acessível, e iv) o 
lançamento de um novo portal de informação legislativa, 
no 2.º semestre de 2011, que torne o acesso às leis mais 
rápido, fácil e com menos custos.


Finalmente, para melhorar a aplicação das leis e ga-
rantir que estas possam cumprir os seus objectivos, o 
SIMPLEGIS prevê, entre outras medidas: i) a elaboração 
de «manuais de instruções» de decretos -leis e decretos 
regulamentares, para ajudar os seus destinatários a aplicá-
-los e beneficiar das suas novidades, e ii) novos modelos 
de avaliação legislativa prévia e sucessiva, para ter leis 
melhor avaliadas e, consequentemente, mais eficazmente 
aplicadas.


Com a aprovação do presente decreto -lei, o Governo 
concretiza uma importante medida para cumprir o segundo 
objectivo do SIMPLEGIS: garantir às pessoas e empresas 
mais acesso à legislação.


Com efeito, através do presente decreto -lei procede-
-se à alteração da forma pela qual é dada publicidade 
a determinados actos jurídicos, substituindo -se a sua 
publicação no Diário da República por outros meios de 
divulgação pública de mais fácil acesso e consulta e, em 
alguns casos, alterando -se a própria forma de aprovação 
desses actos.


Visa -se, com esta medida, alcançar duas vantagens.


Por um lado, evitar o congestionamento excessivo do 
Diário da República, resultante da profusão de actos de 
publicação obrigatória, que dificulta ao cidadão a tarefa 
de pesquisar no jornal oficial os diplomas que lhe são 
úteis por entre uma variedade de actos cuja relevância 
prática respeita a um número relativamente diminuto 
de pessoas. Por outro lado, dotar os cidadãos de outras 
formas de divulgação pública relativamente a actos muito 
específicos, que deixam de ter de ser consultados através 
do Diário da República e passam a estar disponíveis 
em sítios da Internet que permitem uma pesquisa mais 
direccionada para as matérias em causa e com mais qua-
lidade de leitura.


Estão em causa actos praticados em quatro tipos de 
matérias: i) matéria cinegética (caça); ii) zonas de inter-
venção florestal (ZIF); iii) atribuição do valor postal e 
determinação da entrada em circulação de selos e formas 
estampilhadas, e iv) elementos gráficos dos instrumentos 
de gestão territorial.


Em primeiro lugar, quanto aos actos praticados em ma-
téria cinegética (caça), está em causa a alteração da forma 
de aprovação e de divulgação das chamadas portarias ci-
negéticas, que incluem uma pluralidade de actos hoje pu-
blicados na 1.ª série do Diário da República respeitantes, 
entre outras matérias, à criação de zonas de caça nacionais 
(ZCN) e municipais (ZCM), à transferência de gestão de 
zonas de caça e respectiva extinção, à concessão, extinção 
e mudança dos concessionários de zonas de caça associa-
tiva (ZCA) e zonas de caça turística (ZCT) e à criação de 
áreas de refúgio de caça. Pela matéria em causa, a prática 
deste tipo de actos é muito frequente, tendo -se registado, 
apenas em 2009, a publicação de 787 portarias deste tipo 
na 1.ª série do Diário da República.


Com o presente decreto -lei, altera -se a forma de apro-
vação deste tipo de actos, que passam a ser decididos 
por despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura, do desenvolvimento rural e das pes-
cas. Assim, a sua publicação deixa de ser feita no Diário 
da República, para passar a efectuar -se exclusivamente 
num sítio da Internet do Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que assegura a sua 
publicidade e acessibilidade permanentes. A substituição 
do local de publicação deste tipo de actos acarreta a van-
tagem adicional da integração de toda a informação sobre 
esta matéria num portal único, possibilitando a realização 
de consultas e pesquisas de forma mais adequada para os 
interessados. E, naturalmente, ganha -se a eliminação de 
publicação no Diário da República de um tipo de acto que, 
como é consensualmente reconhecido, muito dificulta a 
leitura e acesso ao jornal oficial.


De forma semelhante actua -se, em segundo lugar, em 
matéria de ZIF, cuja criação, alteração de área territo-
rial e extinção passam a ser efectuadas por despacho do 
presidente da Autoridade Florestal Nacional, publicado 
no respectivo sítio da Internet. Adicionalmente, prevê -se 
ainda que os despachos praticados quanto às ZIF sejam 
também publicados nos sítios da Internet dos municípios 
a que respeitam. Estes actos deixam, consequentemente, 
de ser publicados no Diário da República.


Em terceiro lugar, no que respeita aos actos de atribuição 
do valor postal e determinação da entrada em circulação 
de selos e formas estampilhadas, é igualmente determi-
nado que a sua aprovação passe a fazer -se por despacho 
do membro do Governo competente, em lugar de portaria 
publicada na 1.ª série do Diário da República. A sua publi-
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cação passa a ser feita exclusivamente no portal da Internet 
dos CTT — Correios de Portugal, S. A., que é a entidade 
concessionária do serviço postal universal.


Finalmente, de forma a minimizar as dificuldades de lei-
tura que resultam da escala a que são publicadas as plantas 
dos instrumentos de gestão territorial, passa a prever -se, 
em quarto lugar, que a publicação de tais peças gráficas 
seja assegurada mediante a ligação automática do sítio da 
Internet do Diário da República para o sítio da Internet 
do Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT), 
gerido pela Direcção -Geral do Ordenamento do Território 
e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU).


Deste modo, tira -se integral proveito da elaboração, 
nos dias de hoje, dos elementos gráficos dos instrumentos 
de gestão territorial em formato digital e padronizado, 
permitindo -se uma muito maior qualidade de leitura e de 
conhecimento dos mesmos.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-


tituição, o Governo decreta o seguinte:


Artigo 1.º
Objecto


1 — O presente decreto -lei altera a forma de aprovação 
e o local de publicação dos actos praticados relativamente 
às seguintes matérias:


a) Matéria cinegética;
b) Zonas de intervenção florestal (ZIF);
c) Atribuição do valor postal e determinação da entrada 


em circulação de selos e formas estampilhadas.


2 — O presente decreto -lei altera ainda o local de publi-
cação dos elementos gráficos dos instrumentos de gestão 
territorial.


3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, o 
presente decreto -lei altera os seguintes diplomas:


a) Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro, alterada pelo 
Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, que aprova as 
bases gerais da caça;


b) Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, pelo Decreto-
-Lei n.º 214/2008, de 10 de Novembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, que estabelece o regime jurí-
dico da conservação, fomento e exploração dos recursos 
cinegéticos, com vista à sua gestão sustentável, bem como 
os princípios reguladores da actividade cinegética;


c) Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, que esta-
belece o regime de criação de zonas de intervenção flo-
restal (ZIF), bem como os princípios reguladores da sua 
constituição, funcionamento e extinção;


d) Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 de Setembro, que aprova 
o Estatuto do Selo Postal; e


e) Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 53/2000, de 4 de Julho, pelo 
Decreto -Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, pela Lei 
n.º 58/2005, de 29 de Dezembro, pela Lei n.º 56/2007, de 
31 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de 
Setembro, pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Feve-
reiro, e pelo Decreto -Lei n.º 181/2009, de 7 de Agosto, que 
estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial.


Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro


O artigo 16.º da Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro, 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, 
passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 16.º
[...]


1 — As zonas de caça são criadas por despacho do 
membro do Governo responsável pelas áreas da agri-
cultura e do desenvolvimento rural, que, nos casos de 
zonas de interesse turístico e associativo, estabelece os 
termos da concessão.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Os despachos a que se refere o n.º 1 são publi-


cados exclusivamente no sítio da Internet da Autoridade 
Florestal Nacional, a quem compete assegurar a sua 
publicidade e acessibilidade permanente, bem como 
uma visibilidade adequada.»


Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto


Os artigos 15.º, 18.º, 22.º, 23.º, 24.º, 26.º, 28.º, 29.º, 
30.º, 40.º, 41.º, 45.º, 46.º, 48.º, 50.º, 53.º, 54.º, 61.º, 93.º, 
118.º, 137.º, 157.º, 162.º, 167.º e 170.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, pelo Decreto-
-Lei n.º 159/2008, de 8 de Agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 214/2008, de 10 de Novembro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, passam a ter a seguinte re-
dacção:


«Artigo 15.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os critérios de proporcionalidade da participa-


ção dos diferentes grupos são fixados nos respectivos 
despachos de transferência.


Artigo 18.º
[...]


O membro do Governo responsável pelas áreas da 
agricultura e do desenvolvimento rural pode, por des-
pacho:


a) Conceder a respectiva transferência de gestão;
b) Indeferir o pedido de transferência.


Artigo 22.º
[...]


1 — A transferência de gestão prevista no artigo 14.º 
extingue -se:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Por decisão do membro do Governo responsável 


pelas áreas da agricultura e do desenvolvimento rural, 







Diário da República, 1.ª série — N.º 4 — 6 de Janeiro de 2011  103


sempre que, por exclusão de terrenos, ao abrigo do 
disposto nos artigos 28.º e 167.º, a área remanescente 
não permita prosseguir os objectivos inerentes a este 
tipo de zonas de caça.


2 — A extinção da transferência prevista nas alí-
neas a), b) e d) do número anterior é objecto de despacho 
do membro do Governo responsável pelas áreas da 
agricultura e do desenvolvimento rural.


Artigo 23.º
[...]


1 — As ZCN são criadas por despacho do membro 
do Governo responsável pelas áreas da agricultura e 
do desenvolvimento rural ou por despacho conjunto 
deste membro do Governo e dos membros do Governo 
competentes em razão da matéria.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 24.º
[...]


1 — O membro do Governo responsável pelas áreas 
da agricultura e do desenvolvimento rural pode auto-
rizar a abertura de um processo de candidatura para a 
transferência de gestão de ZCN.


2 — A transferência de gestão é efectuada por pe-
ríodos mínimos de 6 anos e máximos de 12 anos, nos 
termos do despacho referido na alínea a) do artigo 18.º


3 — Nas ZCN a suspensão e revogação são determi-
nadas por despacho do membro do Governo responsável 
pelas áreas da agricultura e do desenvolvimento rural, 
que estabelece ainda, no caso da suspensão, o prazo para 
a supressão do motivo que a determinou.


Artigo 26.º
[...]


1 — As ZCM são criadas por despacho do membro 
do Governo responsável pelas áreas da agricultura e 
do desenvolvimento rural, que define as condições da 
transferência de gestão.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O exercício da caça nas ZCM está sujeito ao 


pagamento de taxas, cujo montante máximo é fixado 
por portaria do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 28.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A exclusão dos terrenos produz efeitos na data 


de entrada em vigor do despacho que redefine os limites 
da zona de caça na qual os terrenos referidos no número 
anterior se encontravam integrados.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 29.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A extinção da zona de caça é determinada por 


despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural.


8 — Sempre que as entidades gestoras requeiram 
atempadamente a renovação e os processos não tenham 
ficado concluídos até ao termo da transferência de ges-
tão, fica suspenso o exercício da caça até à publicação 
do despacho de renovação, pelo prazo máximo de seis 
meses.


Artigo 30.º
[...]


1 — As ZCA são concessionadas por despacho do 
membro do Governo responsável pelas áreas da agri-
cultura e do desenvolvimento rural a associações de 
caçadores com um mínimo de 20 associados.


2 — As ZCT são concessionadas por despacho do 
membro do Governo responsável pelas áreas da agri-
cultura e do desenvolvimento rural a entidades públicas 
ou privadas que tenham por objecto a exploração eco-
nómica dos recursos cinegéticos.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 40.º
[...]


Compete ao membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural decidir, 
por despacho:


a) Conceder a respectiva concessão;
b) Indeferir o pedido de concessão.


Artigo 41.º
Conteúdo do despacho de concessão


Os despachos de concessão de zonas de caça devem 
especificar, designadamente:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 45.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A mudança de concessionário é efectuada por 


despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural.
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Artigo 46.º
[...]


Ocorrendo alteração na estrutura ou tipologia de 
uma ou várias zonas de caça confinantes entre si, seja 
por divisão de uma zona de caça, por unificação de 
várias zonas, por anexação, por mudança de tipologia 
ou outras causas, em que se verifique simultaneidade 
ou sucessão temporal imediata de actos, são os mes-
mos objecto de um único despacho do membro do 
Governo responsável pelas áreas da agricultura e do 
desenvolvimento rural.


Artigo 48.º
[...]


1 — A renovação pode ser automática desde que 
o respectivo despacho de concessão o preveja e as 
condições que estiveram na sua origem não tenham 
sido alteradas ou, ainda, se no decorrer da concessão 
ou renovação vierem a reunir -se as condições que o 
permitam.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sempre que se verifique exclusão de prédios de 


uma zona de caça ou a concessão não reúna as condições 
que permitam a sua renovação automática, o concessio-
nário deve apresentar requerimento dirigido ao membro 
do Governo responsável pelas áreas da agricultura e 
do desenvolvimento rural, junto da DGRF, no prazo 
que decorre entre 15 e 9 meses em relação ao termo 
da concessão.


5 — O requerimento de renovação de concessão pode 
entrar nos serviços nos três meses seguintes ao termo do 
prazo previsto no número anterior, ou até ao termo da 
concessão mediante o pagamento de taxas a fixar por 
despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural.


6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Sempre que a renovação das concessões for 


requerida nos prazos estabelecidos nos n.os 4 e 5 do 
presente artigo, e os respectivos processos não fiquem 
concluídos, fica suspenso o exercício da caça e das 
actividades de carácter venatório, até à publicação do 
despacho de renovação, pelo prazo máximo de seis 
meses.


10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 50.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — No caso de caducidade da concessão ou re-


novação, e na salvaguarda do património cinegético 
existente, a extinção da zona de caça é determinada 
apenas por despacho do membro do Governo respon-
sável pelas áreas da agricultura e do desenvolvimento 
rural, não sendo entretanto permitida a actividade ci-
negética.


Artigo 53.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — A eficácia da proibição do acto venatório re-
ferido nas alíneas g), h), i), j) e l) do número anterior 
depende de os terrenos em causa se encontrarem sina-
lizados, nos termos a definir por portaria do membro 
do Governo responsável pelas áreas da agricultura e do 
desenvolvimento rural.


3 — A sinalização dos aparcamentos de gado e dos 
terrenos referidos na alínea i) do n.º 1 do presente arti-
go carece de autorização prévia da DGRF.


Artigo 54.º
[...]


1 — As áreas de refúgio de caça são criadas por 
despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e desenvolvimento rural, que es-
tabelece as limitações às actividades que prejudiquem 
ou possam perturbar as espécies cinegéticas e não 
cinegéticas, cuja conservação, fomento ou protecção 
se pretende.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O membro do Governo responsável pela área 


do ambiente pode propor áreas de refúgio quando 
estejam em causa espécies não cinegéticas, a criar 
através de despacho conjunto dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas da agricultura e de-
senvolvimento rural e do ambiente e ordenamento 
do território.


Artigo 61.º
[...]


O direito à não caça extingue -se:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Quando deixarem de se verificar as condições 


previstas no n.º 2 do artigo 57.º;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 93.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos meses de Janeiro e Fevereiro, a caça à lebre 


só pode ser permitida a corricão e de cetraria e apenas 
em zonas de caça.


Artigo 118.º
[...]


1 — A criação de zonas de caça, a anexação e 
desanexação de terrenos, bem como a sua renova-
ção, revogação e mudança de concessionário, são 
efectuadas por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da agricultura e do desen-
volvimento rural, do ambiente e do ordenamento 
do território.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 137.º
[...]


1 — Constituem contra -ordenações de caça:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) A violação dos critérios de proporcionalidade no 


acesso dos caçadores às ZCN e ZCM fixados nos res-
pectivos despachos de constituição de ZCM e nos des-
pachos de transferência de gestão de ZCN e do disposto 
na alínea e) do artigo 19.º;


e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
z) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
aa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
bb) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
cc) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
dd) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ee) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ff) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
gg) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
hh) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
jj) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ll) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
nn) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
oo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
pp) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
qq) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
rr) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ss)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
tt) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 157.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A composição de cada conselho é fixada por 


despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 162.º
[...]


Até à publicação dos despachos que fixam a com-
posição dos conselhos cinegéticos e de conservação da 
fauna, mantêm -se em vigor as portarias de constituição 
existentes.


Artigo 167.º
[...]


1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a exclusão dos terrenos referidos no n.º 1 do artigo 28.º 
pode ser requerida no prazo de um ano sobre a data de 
publicação do despacho de criação ou de renovação da 
zona de caça.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 170.º
[...]


Sem prejuízo do regime transitório previsto no arti-
go seguinte, são revogados:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) A portaria n.º 1288/2001 (2.ª série), de 25 de Julho, 


que define a sinalização aplicável às zonas interditas 
à caça;


t) [Anterior alínea s).]
u) [Anterior alínea t).]
v) [Anterior alínea u).]
x) [Anterior alínea v.)]
z) [Anterior alínea x).]
aa) [Anterior alínea z).]
bb) [Anterior alínea aa).]
cc) [Anterior alínea bb).]
dd) [Anterior alínea cc).]
ee) [Anterior alínea dd).]
ff) [Anterior alínea ee).]
gg) [Anterior alínea ff).]
hh) [Anterior alínea gg).]
ii) [Anterior alínea hh).]
jj) [Anterior alínea ii).]
ll) [Anterior alínea jj).]
mm) [Anterior alínea ll).]»


Artigo 4.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto


É aditado ao Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 201/2005, de 24 de No-
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vembro, 159/2008, de 8 de Agosto, 214/2008, de 10 de 
Novembro, e 9/2009, de 9 de Janeiro, o artigo 169.º -A, 
com a seguinte redacção:


«Artigo 169.º -A
Publicação de despachos sobre matéria cinegética


1 — Os despachos a que se referem os artigos 15.º, 
18.º, 22.º, 23.º, 24.º, 26.º, 28.º, 29.º, 30.º, 40.º, 41.º, 45.º, 
46.º, 48.º, 50.º, 54.º, 118.º, 157.º e 162.º são publica-
dos exclusivamente no sítio da Internet da Autoridade 
Florestal Nacional.


2 — Compete à Autoridade Florestal Nacional as-
segurar a publicidade e acessibilidade permanente dos 
despachos referidos no número anterior em local do 
respectivo sítio da Internet que assegure uma visibili-
dade adequada.»


Artigo 5.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto


Os artigos 11.º e 12.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 
5 de Agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 
de Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:


«Artigo 11.º
[...]


1 — As ZIF são criadas por despacho do presidente 
da AFN, publicado no sítio da Internet da AFN e devida-
mente publicitado nos sítios da Internet dos respectivos 
municípios.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 12.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Em caso de incumprimento das normas do PGF 


ou do PEIF e ainda quando deixem de se verificar os 
requisitos ou condições fundamentais que justificaram 
a sua criação, o presidente da AFN pode, após a au-
diência dos interessados, decidir a extinção das ZIF, 
através de despacho publicado no sítio da Internet da 
AFN e devidamente publicitado nos sítios da Internet 
dos respectivos municípios.


5 — Compete ao presidente da AFN decidir a altera-
ção das ZIF, mediante despacho publicitado nos termos 
indicados no número anterior.»


Artigo 6.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto


É aditado ao Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto, 
o artigo 12.º -A, com a seguinte redacção:


«Artigo 12.º -A
Publicidade dos actos


1 — Os despachos a que se referem os artigos 11.º e 
12.º são publicados exclusivamente nos sítios da Inter-
net da Autoridade Florestal Nacional e dos municípios 
envolvidos.


2 — Compete à Autoridade Florestal Nacional as-
segurar a publicidade e acessibilidade permanente dos 
despachos referidos no número anterior em local do 
respectivo sítio da Internet que assegure uma visibili-
dade adequada.»


Artigo 7.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 de Setembro


O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 de Setem-
bro, passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 4.º
[...]


1 — A atribuição do valor postal e a determinação da 
entrada em circulação das emissões, assim como a fi-
xação das características das formas estampilhadas, são 
efectuadas por despacho do ministro da tutela, publicado 
exclusivamente no sítio da Internet dos CTT.


2 — Compete aos CTT assegurar a publicidade e 
acessibilidade permanente do despacho referido no nú-
mero anterior, em local do respectivo sítio da Internet 
que assegure uma visibilidade adequada.»


Artigo 8.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro


Os artigos 148.º e 151.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 53/2000, 
de 4 de Julho, e 310/2003, de 10 de Dezembro, pelas Leis 
n.os 58/2005, de 29 de Dezembro, e 56/2007, de 31 de 
Agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 316/2007, de 19 de 
Setembro, 46/2009, de 20 de Fevereiro, e 181/2009, de 7 
de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:


«Artigo 148.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São publicados na 1.ª série do Diário da Re-


pública:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) A resolução do Conselho de Ministros ou, quando 


for o caso, o acto que, nos termos da lei, aprova o plano 
sectorial, incluindo os elementos referidos no n.º 1 do 
artigo 37.º;


f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — As alterações aos instrumentos de gestão terri-


torial que incidam sobre as respectivas plantas e peças 
gráficas determinam a publicação integral das mesmas 
ou, quando for o caso, da folha ou folhas alteradas.


6 — A publicação das plantas e demais peças grá-
ficas referentes aos instrumentos de gestão territorial 
previstos nos n.os 2 e 4, bem como das suas alterações, 
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é efectuada mediante ligação automática do local da 
publicação dos actos a que se referem no sítio da Inter-
net do Diário da República ao local da sua publicação 
no Sistema Nacional de Informação Territorial (SNIT).


7 — Compete à DGOTDU assegurar a criação e 
funcionamento da plataforma informática que garanta 
a permanente acessibilidade e legibilidade no SNIT 
das plantas e peças gráficas referidas no n.º 6, devendo 
assegurar que:


a) As plantas e peças gráficas não são alteradas;
b) Sempre que se proceda a alterações, revisões, 


adaptações ou rectificações das plantas e peças grá-
ficas referidas no n.º 6, é disponibilizada nova versão 
integral das mesmas.


8 — O envio dos instrumentos de gestão territorial 
para publicação no Diário da República é efectuado por 
via electrónica e através de uma plataforma informática, 
nos termos de portaria conjunta do membro do Governo 
responsável pela área do ordenamento do território e 
do membro do Governo com superintendência sobre a 
actividade da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., 
relacionada com a edição do Diário da República.


Artigo 151.º
[...]


1 — Para efeitos do depósito de planos intermunici-
pais e de planos municipais de ordenamento do território 
não sujeitos a ratificação, assim como das respectivas 
alterações e revisões, e ainda de medidas preventivas, a 
assembleia intermunicipal ou a câmara municipal, con-
forme a natureza do plano aprovado, remete à DGOTDU 
uma colecção completa das peças escritas e gráficas 
que, nos termos do presente decreto -lei, constituem o 
conteúdo documental do instrumento de gestão terri-
torial, bem como cópia autenticada da deliberação da 
assembleia municipal que aprova o plano, o respectivo 
relatório ambiental, os pareceres emitidos nos termos do 
presente diploma ou a acta da conferência de serviços, 
quando a eles houver lugar, e o relatório de ponderação 
dos resultados da discussão pública.


2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
as entidades responsáveis pela elaboração dos demais 
instrumentos de gestão territorial previstos no presente 
decreto -lei remetem à DGOTDU uma colecção com-
pleta das peças escritas e gráficas que, nos termos do 
presente diploma, constituem o conteúdo documental 
do instrumento de gestão territorial.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A submissão dos instrumentos de gestão ter-


ritorial a depósito na DGOTDU é realizada por via 
electrónica, com o envio para publicação no Diário da 
República através da plataforma informática referida 
no n.º 8 do artigo 148.º»


Artigo 9.º
Aplicação no tempo


1 — Os artigos 2.º a 6.º do presente decreto -lei produ-
zem efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2011.


2 — O artigo 8.º do presente decreto -lei produz efeitos 
a partir de 1 de Julho de 2011.


Artigo 10.º
Republicação


É republicado, em anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção actual.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Setembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira — An-
tónio Manuel Soares Serrano — António Augusto da As-
cenção Mendonça — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro 
Pássaro — Valter Victorino Lemos — Ana Maria Teodoro 
Jorge — José Mariano Rebelo Pires Gago.


Promulgado em 20 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 23 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa.


ANEXO


(a que se refere o artigo 10.º)


Republicação do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto


CAPÍTULO I


Disposições gerais


Artigo 1.º
Objecto


O presente diploma estabelece o regime jurídico da con-
servação, fomento e exploração dos recursos cinegéticos, 
com vista à sua gestão sustentável, bem como os princípios 
reguladores da actividade cinegética.


Artigo 2.º
Definições


Para efeitos do presente diploma, considera -se:
a) «Aparcamentos de gado» a exploração pecuária que 


pratica processos de pastoreio ordenado em áreas com-
partimentadas;


b) «Áreas classificadas» as áreas que são consideradas 
de particular interesse para a conservação da natureza, 
nomeadamente áreas protegidas, sítios da Lista Nacional 
de Sítios, sítios de interesse comunitário, zonas especiais 
de conservação e zonas de protecção especial criadas nos 
termos das normas jurídicas aplicáveis onde o exercício da 
caça pode ser sujeito a restrições ou condicionantes;


c) «Áreas de protecção» as áreas onde o exercício da 
caça pode causar perigo para a vida, saúde ou tranquilidade 
das pessoas ou constitui risco de danos para os bens;


d) «Áreas de refúgio de caça» as áreas destinadas a as-
segurar a conservação ou fomento de espécies cinegéticas, 
justificando -se a ausência total ou parcial do exercício da 
caça ou locais cujos interesses específicos da conservação 
da natureza justificam interditar a caça;


e) «Armas de caça» as armas de fogo, legalmente clas-
sificadas como de caça, o arco, a besta e a lança;
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f) «Batedor» o auxiliar de caçador com a função de 
procurar, perseguir e levantar caça maior sem ajuda de 
cães ou caça menor com ou sem ajuda de cães;


g) «Caça» a forma de exploração racional dos recursos 
cinegéticos;


h) «Caçador» o indivíduo que, com excepção dos au-
xiliares, pratica o acto venatório, sendo titular de carta 
de caçador ou dela está dispensado nos termos previstos 
na lei;


i) «Campos de treino de caça» as áreas destinadas à 
prática, durante todo o ano, de actividades de carácter 
venatório sobre espécies cinegéticas produzidas em ca-
tiveiro;


j) «Direito à não caça» a faculdade de os proprietá-
rios ou usufrutuários e arrendatários, neste caso quando o 
contrato de arrendamento rural inclua a gestão cinegética, 
requererem, por períodos renováveis, a proibição da caça 
nos seus terrenos;


l) «Enclave» os terrenos situados no interior de zona de 
caça não incluídos na mesma, ou que confinam com ela 
em, pelo menos, quatro sétimos do seu perímetro;


m) «Época venatória» o período que decorre entre 1 de 
Junho de cada ano e 31 de Maio do ano seguinte;


n) «Exercício da caça ou acto venatório» todos os actos 
que visam capturar, vivo ou morto, qualquer exemplar 
de espécies cinegéticas que se encontre em estado de li-
berdade natural, nomeadamente a procura, a espera e a 
perseguição;


o) «Jornada de caça» o exercício do acto venatório de 
um caçador por um dia de caça, considerado, em princípio, 
entre o nascer e o pôr do Sol;


p) «Lança» a arma de caça constituída por uma lâmina 
curta adaptada a uma haste suficientemente longa que 
possibilite ser empunhada com as mãos afastadas uma da 
outra ou o conjunto formado por punhal e haste amovível 
de adaptação, destinada a prolongar o seu punho para ser 
utilizado como lança;


q) «Largadas» a libertação, em campos de treino de 
caça, de espécies cinegéticas criadas em cativeiro e de 
variedades domésticas de Columba livia, para abate no 
próprio dia;


r) «Matilha de caça maior» o conjunto de cães utilizados 
em montarias, com número máximo de 25 animais;


s) «Matilheiro» o auxiliar do caçador que tem a função 
de procurar, perseguir e levantar caça maior com ajuda 
de cães;


t) «Negaceiro» o auxiliar do caçador que tem a fun-
ção de atrair espécies cinegéticas com a utilização de 
negaças;


u) «Ordenamento cinegético» o conjunto de medidas e 
acções nos domínios da conservação, fomento e explora-
ção racional dos recursos cinegéticos, com vista a obter a 
produção óptima e sustentada, compatível com as poten-
cialidades do meio, em harmonia com os limites impostos 
pelos condicionalismos ecológicos, económicos, sociais 
e culturais e no respeito pelas convenções internacionais 
e as directivas comunitárias transpostas para a legislação 
portuguesa;


v) «Organizações do sector da caça (OSC)» as organi-
zações de âmbito nacional representativas de organizações 
de caçadores, de entidades que se dedicam à exploração 
económica dos recursos cinegéticos, ou de caçadores de 
modalidades específicas, a quem seja reconhecida repre-
sentatividade;


x) «Período de lua cheia» o período que decorre entre 
as oito noites que antecedem a noite de lua cheia e a noite 
seguinte à noite de lua cheia;


z) «Plano específico de gestão» o instrumento que de-
fine as normas de ordenamento e exploração das áreas 
em que se verifiquem importantes concentrações ou pas-
sagens de aves migradoras, cuja elaboração compete à 
Direcção -Geral dos Recursos Florestais (DGRF), com 
a colaboração do Instituto da Conservação da Natureza 
(ICN) e das OSC;


aa) «Plano global de gestão» o instrumento que define 
as normas de ordenamento e exploração de determinada 
área geográfica, cuja elaboração compete à DGRF, com a 
colaboração do ICN, quando abranja áreas classificadas, 
e das OSC;


bb) «Recursos cinegéticos» as aves e os mamíferos 
terrestres que se encontrem em estado de liberdade natural, 
quer os mesmos sejam sedentários no território nacional 
quer migrem através deste, ainda que provenientes de pro-
cessos de reprodução em meios artificiais ou de cativeiro 
e que figurem na lista de espécies que seja publicada com 
vista à regulamentação da presente lei, considerando o seu 
valor cinegético, e em conformidade com as convenções 
internacionais e as directivas comunitárias transpostas para 
a legislação portuguesa;


cc) «Reforço cinegético» a actividade de carácter vena-
tório que consiste na libertação de exemplares de espécies 
cinegéticas criadas em cativeiro para captura no próprio 
dia ou nos três dias seguintes, a realizar apenas dentro dos 
períodos venatórios dessas espécies;


dd) «Repovoamento» a libertação num determinado 
território de exemplares de espécies cinegéticas com o 
objectivo de atingir níveis populacionais compatíveis 
com as potencialidades do meio e a sua exploração sus-
tentável;


ee) «Secretário ou mochileiro» o auxiliar do caçador que 
tem a função de transportar equipamentos, mantimentos, 
munições ou caça abatida e aves de presa;


ff) «Terrenos cinegéticos» aqueles onde é permitido o 
exercício da caça, incluindo as áreas de jurisdição marítima 
e as águas interiores;


gg) «Terrenos murados» os terrenos circundados em 
todo o seu perímetro por muro ou parede com altura mí-
nima de 1,5 m;


hh) «Terrenos não cinegéticos» aqueles onde não é per-
mitido o exercício da caça;


ii) «Unidade biológica» a área onde se encontram reu-
nidos os factores físicos e bióticos indispensáveis para o 
estabelecimento de uma determinada população em todas 
as fases do seu ciclo de vida.


CAPÍTULO II


Conservação das espécies cinegéticas


Artigo 3.º
Recursos cinegéticos


1 — Constituem recursos cinegéticos as espécies 
identificadas no anexo I do presente diploma e que dele 
faz parte integrante, adiante designadas por espécies 
cinegéticas.


2 — Em cada época venatória só é permitido o exercício 
da caça às espécies cinegéticas identificadas em portaria 
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do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas.


Artigo 4.º
Preservação da fauna e das espécies cinegéticas


1 — Tendo em vista a preservação da fauna e das espé-
cies cinegéticas, é proibido:


a) Capturar ou destruir ninhos, covas e luras, ovos e 
crias de qualquer espécie, salvo quando autorizado nos 
termos definidos nos números seguintes;


b) Caçar espécies não cinegéticas;
c) Caçar exemplares de espécies cinegéticas fora das 


condições legais do exercício da caça;
d) Caçar nas queimadas, áreas percorridas por incêndios 


e terrenos com elas confinantes, numa faixa de 250 m, 
enquanto durar o incêndio e nos 30 dias seguintes;


e) Caçar em terrenos cobertos de neve, com excepção 
de espécies de caça maior;


f) Caçar nos terrenos que durante as inundações fiquem 
completamente cercados de água e numa faixa de 250 m 
adjacente à linha mais avançada das inundações, enquanto 
estas durarem e nos 30 dias seguintes;


g) Abandonar os animais que auxiliam e acompanham 
o caçador no exercício da caça.


2 — A DGRF pode autorizar a captura de exemplares de 
espécies cinegéticas, seus ovos ou crias quando se destinem 
a fins didácticos ou científicos, ou a garantir um adequado 
estado sanitário das populações ou ainda o repovoamentos 
ou reprodução em cativeiro.


3 — As autorizações referidas no número anterior deter-
minam as espécies cinegéticas e o número de exemplares 
cuja captura é autorizada, bem como os processos, os 
meios, os períodos e os locais em que a mesma pode ser 
efectuada.


Artigo 5.º
Repovoamentos, reforços cinegéticos e largadas


1 — Só é permitido efectuar repovoamentos, reforços 
cinegéticos e largadas com as espécies cinegéticas iden-
tificadas em portaria do Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas.


2 — Nas acções referidas no número anterior devem 
ser salvaguardados a pureza genética e o bom estado sa-
nitário das populações de origem e a sua semelhança com 
a população receptora.


3 — As acções de repovoamento e de reforço cinegético 
em áreas classificadas carecem de parecer do ICN.


CAPÍTULO III


Gestão e ordenamento dos recursos cinegéticos


SECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 6.º
Gestão dos recursos cinegéticos


A gestão dos recursos cinegéticos compete ao Estado 
e pode ser transferida ou concessionada nos termos do 
presente diploma legal.


Artigo 7.º
Áreas classificadas


À gestão dos recursos cinegéticos nas áreas classificadas 
é aplicável o regime jurídico constante do presente diploma 
e sua regulamentação, com as adaptações previstas nos 
artigos 116.º e seguintes.


Artigo 8.º
Normas de ordenamento cinegético


1 — O ordenamento cinegético rege -se pelas normas 
constantes do presente diploma e sua regulamentação, 
por planos de ordenamento e exploração cinegética 
(POEC), por planos de gestão (PG) e por planos anuais 
de exploração (PAE), os quais são submetidos a apro-
vação da DGRF.


2 — Os planos referidos no número anterior garantem, 
na área a que se aplicam, a gestão sustentável dos recursos 
cinegéticos, através da conservação, fomento e exploração 
da caça.


3 — O ordenamento e a exploração de uma unidade 
biológica para determinada população cinegética, que seja 
constituída por várias zonas, são feitos nos termos previstos 
em planos globais de gestão (PGG).


4 — O ordenamento e a exploração de áreas em que 
se verifiquem importantes concentrações ou passagem de 
aves migradoras são feitos nos termos previstos em planos 
específicos de gestão (PEG).


5 — Os planos referidos nos números anteriores de-
vem submeter -se às orientações contidas nas directivas 
da Comunidade Europeia e nas convenções internacionais 
subscritas pelo Estado Português.


Artigo 9.º
Zonas de caça


1 — As zonas de caça, a constituir em áreas contínuas, 
de acordo com as normas referidas no artigo anterior, po-
dem prosseguir objectivos da seguinte natureza:


a) De interesse nacional, a constituir em áreas que, da-
das as suas características físicas e biológicas, permitam 
a formação de núcleos de potencialidades cinegéticas a 
preservar ou em áreas que, por motivos de segurança, 
justifiquem ser o Estado o único responsável pela sua 
administração, adiante designadas por zonas de caça na-
cionais (ZCN);


b) De interesse municipal, a constituir para proporcionar 
o exercício organizado da caça a um número maximizado de 
caçadores em condições particularmente acessíveis, adiante 
designadas por zonas de caça municipais (ZCM);


c) De interesse turístico, a constituir por forma a privile-
giar o aproveitamento económico dos recursos cinegéticos, 
garantindo a prestação de serviços adequados, adiante 
designadas por zonas de caça turísticas (ZCT);


d) De interesse associativo, a constituir por forma a 
privilegiar o incremento e manutenção do associativismo 
dos caçadores, conferindo -lhes assim a possibilidade de 
exercerem a gestão cinegética, adiante designadas por 
zonas de caça associativas (ZCA).


2 — Salvo determinação legal ou regulamentar em 
contrário, as águas e os terrenos do domínio público 
fluvial e lacustre existentes no interior das zonas de caça 
consideram -se abrangidos pelas mesmas e regem -se pelas 
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normas de natureza cinegética aplicáveis à respectiva 
zona de caça.


3 — Salvo determinação legal ou regulamentar em con-
trário, quando os prédios que integrem uma zona de caça 
confinem com um curso de água, consideram -se abran-
gidos por aquela os respectivos terrenos e águas até ao 
meio do curso.


4 — Os diplomas que criam zonas de caça podem de-
terminar que as áreas e terrenos do domínio público fluvial 
e lacustre confinantes sejam abrangidos, na totalidade ou 
em parte, pela respectiva zona de caça.


Artigo 10.º
Acesso às zonas de caça


1 — Às ZCN e às ZCM têm acesso todos os caçado-
res, sem prejuízo do disposto no artigo 15.º, no n.º 6 do 
artigo 23.º e no n.º 3 do artigo 26.º


2 — Às ZCT têm acesso todos os caçadores que cum-
pram as normas privativas de funcionamento das mesmas, 
desde que devidamente publicitadas.


3 — Às ZCA têm acesso os respectivos associados e 
os seus convidados.


Artigo 11.º
Anexação de terrenos


À anexação de terrenos a zonas de caça já constituídas 
é aplicável o definido para a respectiva constituição, com 
as devidas adaptações, mantendo -se o prazo inicial ou da 
renovação.


Artigo 12.º
Terrenos do sector público


1 — Os terrenos do sector público são afectos priorita-
riamente a ZCN e ZCM.


2 — Quando a DGRF, em articulação com o ICN, no 
caso de localização em áreas classificadas, considerar ina-
dequada a constituição de ZCN e ZCM nos terrenos do 
sector público, podem os mesmos, através de concurso 
público, vir a constituir ou ser integrados em ZCA ou ZCT.


3 — É dispensado o concurso público referido no nú-
mero anterior nos seguintes casos:


a) Quando a área total dos terrenos do sector público 
não excede 300 ha;


b) Sempre que a entidade gestora desses terrenos se 
proponha explorar os recursos cinegéticos directamente 
ou associada a outra entidade;


c) Em áreas superiores a 300 ha, nos processos de re-
novação que incluam terrenos do sector público desde que 
existam acordos de exploração cinegética válidos.


Artigo 13.º
Levantamento da sinalização


1 — A remoção da sinalização da zona de caça é da 
responsabilidade de quem detinha a qualidade de titular 
da mesma, no prazo de 30 dias a contar da data da sua 
extinção.


2 — Findo o prazo previsto no número anterior, a DGRF 
procede ao seu levantamento, sendo as despesas correspon-
dentes da responsabilidade de quem detinha a qualidade 
de titular da zona de caça.


SECÇÃO II


Zonas de caça nacionais e municipais


DIVISÃO I


Disposições gerais


Artigo 14.º
Transferência


O Estado pode transferir para associações e federações 
de caçadores, organizações de agricultores, de proprie-
tários, de produtores florestais e de defesa do ambiente, 
autarquias locais ou para outras entidades colectivas inte-
gradas por aquelas:


a) A gestão de ZCN;
b) A gestão das áreas referidas a terrenos cinegéticos 


não ordenados, com vista à constituição de ZCM.


Artigo 15.º
Acesso


1 — O acesso às ZCN e ZCM é feito pela seguinte 
ordem de prioridade e obedecendo a critérios de propor-
cionalidade a regular nos termos do número seguinte:


a) Os proprietários ou pessoas singulares ou colectivas 
que detenham direitos de uso e fruição nos termos legais 
sobre os terrenos nelas inseridos e os caçadores que inte-
grem a direcção da entidade que gere a ZCN ou ZCM, bem 
como os membros das associações que participem na sua 
gestão, desde que não associados em zonas de caça;


b) Os caçadores residentes nos municípios onde as mes-
mas se situam, não associados em zonas de caça integradas 
na mesma região cinegética;


c) Os caçadores não residentes nos municípios onde 
as mesmas se situam, não associados em zonas de caça 
integradas na mesma região cinegética;


d) Os demais caçadores.


2 — Os critérios de proporcionalidade da participação 
dos diferentes grupos são fixados nos respectivos despa-
chos de transferência.


Artigo 16.º
Instrução do processo


1 — A instrução dos processos relativos à criação e 
transferência de gestão de ZCN e ZCM é da competência 
da DGRF.


2 — Os processos que incluam terrenos situados em 
áreas classificadas carecem de parecer do ICN.


3 — O prazo para a emissão do parecer referido no 
número anterior é de 30 dias, findo o qual pode o proce-
dimento prosseguir e vir a ser decidido sem o parecer.


4 — Os prazos e termos do procedimento para a criação 
e transferência de gestão de zonas de caça são regulados por 
portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas.


Artigo 17.º
Decisão da Direcção -Geral de Recursos Florestais


Finda a instrução do processo, a DGRF deve:
a) Indeferir o pedido, sempre que o mesmo não reúna 


os requisitos legais ou não se revele compatível com os 
critérios e princípios superiormente aprovados;
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b) Propor ao Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas a criação e ou trans-
ferência de gestão da respectiva zona de caça, sem-
pre que não se verifiquem as situações previstas na 
alínea anterior.


Artigo 18.º
Decisão final


O membro do Governo responsável pelas áreas da agri-
cultura e do desenvolvimento rural pode, por despacho:


a) Conceder a respectiva transferência de gestão;
b) Indeferir o pedido de transferência.


Artigo 19.º
Obrigações das entidades gestoras


Constituem obrigações das entidades gestoras, desig-
nadamente:


a) Efectuar a sinalização das zonas de caça e conservá-
-la em bom estado;


b) Cumprir e fazer cumprir as normas reguladoras do 
exercício da caça;


c) Cumprir os PG, assim como os PAE;
d) Não permitir o exercício da caça até à aprovação 


do PAE;
e) Garantir igualdade de oportunidades a todos os 


caçadores interessados em exercer o acto venatório, no 
respeito pelo definido no n.º 1 do artigo 15.º do presente 
diploma;


f) Apresentar, até 15 de Julho de cada ano, à DGRF um 
PAE para aprovação no prazo de 15 dias, findo o qual se 
considera aprovado, propondo, nomeadamente:


i) Espécies e processos de caça autorizados;
ii) Número de exemplares de cada espécie a abater, 


devendo, no caso da caça maior, com excepção do javali, 
ser indicados o sexo e a idade;


iii) Número previsto de jornadas de caça e limite de 
peças a abater por jornada de caça;


g) Após a aprovação do PAE, promover a divulgação 
das condições de candidatura e de acesso dos caçadores às 
jornadas de caça, com a antecedência mínima de 10 dias 
relativamente à data limite de recepção de candidaturas, 
nos locais de uso e costume e, pelo menos, num jornal de 
expansão nacional;


h) Manter actualizada uma contabilidade simplificada, 
na qual sejam registadas as receitas e despesas efectuadas, 
e onde se possa apurar o resultado final;


i) Apresentar anualmente, até 15 de Junho, à DGRF 
os resultados da exploração cinegética e da execução 
financeira respeitantes à época venatória anterior, em 
termos a regulamentar por meio de portaria do Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas;


j) A DGRF deve tratar estatisticamente os resultados 
da exploração cinegética recebidos das zonas de caça 
e remeter ao Instituto Nacional de Estatística o quadro 
de resultados obtidos, nomeadamente o número total 
de peças abatidas de cada espécie cinegética constante 
do anexo I do presente diploma, que dele faz parte in-
tegrante.


Artigo 20.º
Intervenção sobre os terrenos


Nas áreas em que a gestão dos recursos cinegéticos seja 
exercida directamente pelo Estado ou tenha sido objecto de 
transferência, as acções que requeiram intervenção sobre 
os terrenos dependem de autorização prévia dos titulares 
de direitos sobre os mesmos.


Artigo 21.º
Renovação da transferência


O requerimento de renovação da transferência de ges-
tão deve ser apresentado entre um ano e seis meses an-
tes do termo da transferência da respectiva zona de caça, 
aplicando -se, com as devidas adaptações, o disposto para 
a transferência inicial.


Artigo 22.º
Extinção da transferência


1 — A transferência de gestão prevista no artigo 14.º 
extingue -se:


a) A pedido da entidade gestora;
b) Por revogação decorrente do incumprimento das 


obrigações previstas no artigo 19.º;
c) Por caducidade, se decorrido o prazo de transferência 


esta não for renovada;
d) Por decisão do membro do Governo responsável 


pelas áreas da agricultura e do desenvolvimento rural, 
sempre que, por exclusão de terrenos, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 28.º e 167.º, a área remanescente não 
permita prosseguir os objectivos inerentes a este tipo de 
zonas de caça.


2 — A extinção da transferência prevista nas alíneas a), 
b) e d) do número anterior é objecto de despacho do mem-
bro do Governo responsável pelas áreas da agricultura e 
do desenvolvimento rural.


DIVISÃO II


Zonas de caça nacionais


Artigo 23.º
Constituição e gestão


1 — As ZCN são criadas por despacho do membro do 
Governo responsável pelas áreas da agricultura e do desen-
volvimento rural ou por despacho conjunto deste membro 
do Governo e dos membros do Governo competentes em 
razão da matéria.


2 — As ZCN são geridas pela DGRF em conjunto com 
o ICN nas áreas protegidas e em colaboração nas restantes 
áreas classificadas ou, sempre que estejam em causa ra-
zões de segurança, pelos serviços competentes em razão 
da matéria.


3 — (Revogado.)
4 — É da responsabilidade da entidade gestora da ZCN, 


com o apoio da DGRF, quando solicitado, elaborar os PG e 
os PAE, bem como suportar os encargos com a sua gestão 
e funcionamento.


5 — A aprovação dos planos referidos no número an-
terior é da responsabilidade da DGRF, em conjunto com 
o ICN nas áreas classificadas.
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6 — O exercício da caça nas ZCN está sujeito ao pa-
gamento de taxas, cujo montante é fixado por despacho 
do ministro que tutela a entidade que gere a zona de caça.


Artigo 24.º
Transferência de gestão


1 — O membro do Governo responsável pelas áreas da 
agricultura e do desenvolvimento rural pode autorizar a 
abertura de um processo de candidatura para a transferência 
de gestão de ZCN.


2 — A transferência de gestão é efectuada por períodos 
mínimos de 6 anos e máximos de 12 anos, nos termos do 
despacho referido na alínea a) do artigo 18.º


3 — Nas ZCN a suspensão e revogação são determi-
nadas por despacho do membro do Governo responsável 
pelas áreas da agricultura e do desenvolvimento rural, 
que estabelece ainda, no caso da suspensão, o prazo para 
a supressão do motivo que a determinou.


Artigo 25.º
Plano anual de exploração


1 — A elaboração do plano anual de exploração cabe à 
entidade gestora da ZCN, que suporta os encargos com a 
sua gestão e funcionamento e arrecada as receitas resul-
tantes do exercício da caça.


2 — É proibido o exercício da caça em ZCN relativa-
mente às quais não exista PAE aprovado.


DIVISÃO III


Zonas de caça municipais


Artigo 26.º
Constituição


1 — As ZCM são criadas por despacho do membro 
do Governo responsável pelas áreas da agricultura e do 
desenvolvimento rural, que define as condições da trans-
ferência de gestão.


2 — As ZCM são constituídas por períodos de seis anos.
3 — O exercício da caça nas ZCM está sujeito ao pa-


gamento de taxas, cujo montante máximo é fixado por 
portaria do membro do Governo responsável pelas áreas 
da agricultura e do desenvolvimento rural.


4 — Para assegurar melhores condições de conservação 
e fomento das espécies cinegéticas nas ZCM, o exercício 
da caça não é permitido em pelo menos 1/


10
 da sua área, a 


qual deverá ser identificada perante os caçadores e agentes 
fiscalizadores.


Artigo 27.º
Transferência


1 — As associações e federações de caçadores, associa-
ções de agricultores, de produtores florestais e de defesa do 
ambiente, autarquias locais ou outras entidades integradas 
por aquelas isoladamente ou em parceria podem requerer a 
transferência da gestão de terrenos cinegéticos não ordena-
dos, mediante apresentação de candidatura na DGRF.


2 — A candidatura à transferência da gestão de terrenos 
cinegéticos não ordenados é apresentada na DGRF e é 
instruída com:


a) Requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas do qual constem 
a identificação da entidade ou entidades que se propõem 


gerir a ZCM, a designação, a localização e a área do ter-
reno cinegético não ordenado para a qual se pretende a 
transferência;


b) Planta dos terrenos, com localização daqueles que 
estão integrados em áreas classificadas e delimitação da 
área referida no n.º 4 do artigo 26.º, nos termos a definir em 
portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas;


c) Plano de gestão, contendo, nomeadamente:


i) Apresentação genérica das acções de ordenamento 
cinegético a desenvolver;


ii) Recursos humanos e materiais a disponibilizar pela 
entidade candidata;


iii) Listagem das espécies cinegéticas objecto de explo-
ração e estimativa qualitativa das respectivas populações, 
assim como as medidas a implementar para o seu fomento 
e conservação;


iv) Processos de estimação de efectivos das espécies 
cinegéticas sedentárias;


v) PAE para a primeira época venatória em que seja 
previsível ter início a actividade cinegética;


vi) Proposta dos critérios de proporcionalidade a utilizar 
para o acesso dos caçadores e sua fundamentação;


vii) Proposta das taxas a cobrar pelo exercício da caça;
viii) Identificação do técnico responsável.


Artigo 28.º
Exclusão de terrenos


1 — Os proprietários ou usufrutuários e arrendatários, 
neste caso quando o contrato de arrendamento rural inclua 
a gestão cinegética, podem requerer a exclusão dos seus 
terrenos da ZCM, sem prejuízo das situações constituídas 
ao abrigo do direito anterior, desde que se verifiquem 
cumulativamente as seguintes condições:


a) Sejam titulares de direitos de uso e fruição nos ter-
mos legais, quando as formas de uso e fruição incluírem 
a gestão cinegética;


b) Não tenham estabelecido acordos com a entidade 
gestora.


2 — A exclusão de terrenos de ZCM pode ainda ocorrer 
a pedido da respectiva entidade gestora ou por razões de 
interesse público.


3 — A exclusão dos terrenos produz efeitos na data 
de entrada em vigor do despacho que redefine os limites 
da zona de caça na qual os terrenos referidos no número 
anterior se encontravam integrados.


4 — No caso de alteração dos titulares de direitos sobre 
os prédios, havendo acordo com o transmitente, não há 
lugar à exclusão de terrenos até ao termo da transferência 
de gestão.


Artigo 29.º
Acompanhamento da gestão das zonas de caça municipais


1 — Compete à DGRF:


a) Aprovar o PAE;
b) Apoiar tecnicamente a sua execução;
c) Colaborar na divulgação a que se refere a alínea g) 


do artigo 19.º;
d) Verificar o cumprimento cabal das obrigações pre-


vistas no artigo 19.º
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2 — O prazo para aprovação do plano referido na alí-
nea a) do n.º 1 do presente artigo é de 15 dias, findo o 
qual pode o procedimento prosseguir e vir a ser decidido 
sem o parecer.


3 — No caso de a ZCM incluir terrenos situados em 
áreas classificadas, a aprovação do PAE, referida no nú-
mero anterior, carece de parecer do ICN, que tem 15 dias 
para o emitir, findo o qual pode o procedimento prosseguir 
e vir a ser decidido sem o parecer.


4 — Na situação referida no número anterior, a DGRF 
tem cinco dias para remeter o plano referido na alínea a) do 
n.º 1 do presente artigo ao ICN, recepcionar o parecer desta 
entidade e informar o interessado do resultado do mesmo, 
suspendendo a contagem do prazo previsto no n.º 2 com 
o envio do plano ao ICN, e sempre que sejam solicitados 
esclarecimentos e informações adicionais ao interessado.


5 — É proibido o exercício da caça até à aprovação do 
plano anual de exploração.


6 — Sem prejuízo da aplicação de outras sanções pre-
vistas na lei, o incumprimento das obrigações das entidades 
gestoras de ZCM pode constituir causa de suspensão do 
exercício da caça, a determinar por despacho do director-
-geral dos Recursos Florestais, que estabelece o prazo para 
a supressão da falta que a determinou.


7 — A extinção da zona de caça é determinada por 
despacho do membro do Governo responsável pelas áreas 
da agricultura e do desenvolvimento rural.


8 — Sempre que as entidades gestoras requeiram atem-
padamente a renovação e os processos não tenham ficado 
concluídos até ao termo da transferência de gestão, fica 
suspenso o exercício da caça até à publicação do despacho 
de renovação, pelo prazo máximo de seis meses.


SECÇÃO III


Zonas de caça associativa e turística


DIVISÃO I


Disposições gerais


Artigo 30.º
Concessão


1 — As ZCA são concessionadas por despacho do mem-
bro do Governo responsável pelas áreas da agricultura e 
do desenvolvimento rural a associações de caçadores com 
um mínimo de 20 associados.


2 — As ZCT são concessionadas por despacho do mem-
bro do Governo responsável pelas áreas da agricultura e 
do desenvolvimento rural a entidades públicas ou priva-
das que tenham por objecto a exploração económica dos 
recursos cinegéticos.


3 — A prestação de serviços de cariz turístico, para 
além das actividades cinegéticas, que as entidades gestoras 
ou outras pretendam desenvolver associadas às ZCT tem 
enquadramento na legislação específica existente, devendo 
encontrar -se licenciadas para o efeito pelo Ministério da 
Economia.


Artigo 31.º
Limites territoriais das zonas de caça turística


1 — A área mínima para as ZCT é de 400 ha.
2 — Em casos devidamente fundamentados de caça a 


uma única espécie ou grupo de espécies, a área mínima 
pode ser inferior à prevista no n.º 1 do presente artigo.


Artigo 32.º
(Revogado.)


Artigo 33.º
Prazos de concessão


A concessão de zonas de caça associativas e turísticas 
é efectuada pelos prazos mínimo de 6 anos e máximo de 
12 anos, renováveis por iguais períodos.


Artigo 34.º
Exercício da caça nas zonas de caça associativas


1 — Nas ZCA não pode ser exigido a caçadores convi-
dados o pagamento de quaisquer quantias pelo exercício 
da caça ou de actividades de carácter venatório.


2 — A área correspondente a cada associado não pode 
ser superior a 50 ha.


DIVISÃO II


Procedimentos para a concessão das zonas 
de caça associativa e turística


Artigo 35.º
Requerimento inicial


1 — A concessão de zonas de caça é requerida ao Minis-
tro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
mediante pedido apresentado nos serviços da DGRF, do 
qual deve constar:


a) A identificação do requerente;
b) O tipo de zona de caça pretendido, prazo de concessão 


e eventuais períodos de renovação automática;
c) A área total e localização de prédios a integrar.


2 — O requerimento é instruído com os seguintes do-
cumentos:


a) Delimitação perimetral da área requerida, em suporte 
digital, com localização daquela que esteja integrada em 
áreas classificadas, nos termos a definir em portaria do 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas;


b) Listagem com a identificação dos prédios a integrar 
e respectivos titulares;


c) Acordos escritos com os titulares de direitos sobre os 
prédios, nos termos do disposto no artigo seguinte;


d) Plano de ordenamento e exploração cinegética 
(POEC), do qual devem constar:


i) A cartografia da ocupação do solo e dos recursos 
hídricos disponíveis para a fauna;


ii) Listagem das espécies cinegéticas objecto de explo-
ração e estimativa qualitativa das respectivas populações, 
assim como as medidas a implementar para o seu fomento 
e conservação;


iii) Processos de estimação dos efectivos das espécies 
cinegéticas sedentárias;


iv) Identificação do técnico responsável.


Artigo 36.º
Acordos


1 — Os acordos são estabelecidos entre a entidade que 
acede ao direito de caça e os proprietários ou pessoas 
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individuais ou colectivas que sejam titulares de direitos 
de uso e fruição nos termos legais, que incluam a gestão 
cinegética, e deles tem obrigatoriamente que constar:


a) Identificação dos prédios a integrar na zona de caça;
b) Prazo e condições de eventuais renovações.


2 — No caso de terrenos do sector público, os acordos 
devem ser subscritos pelo órgão executivo da entidade 
pública a que os mesmos estejam afectos.


3 — O prazo estabelecido nos acordos referidos no n.º 1 
do presente artigo tem de ser coincidente, pelo menos, com 
o período da concessão pretendida, podendo ser renova-
dos automaticamente, caso dos mesmos conste cláusula 
específica nesse sentido.


4 — A denúncia dos acordos que prevêem renovação 
automática tem de ser feita até um ano antes do termo da 
concessão ou renovação.


5 — Qualquer alteração dos titulares dos direitos sobre 
os prédios integrados em zona de caça obriga ao estabele-
cimento de novo acordo, no termo do prazo da concessão 
ou renovação.


6 — No caso de o requerente ser o proprietário dos ter-
renos a integrar na zona de caça, está o mesmo dispensado 
de apresentar acordo prévio.


Artigo 37.º
Impossibilidade de acordo prévio


1 — Na impossibilidade de obter o consentimento pré-
vio de algumas das pessoas mencionadas no artigo anterior, 
por ser desconhecida a sua identidade ou o seu paradeiro, 
os interessados devem instruir o processo com uma decla-
ração da junta de freguesia que o certifique.


2 — Se a zona de caça incluir terrenos sem o con-
sentimento dos titulares de direitos sobre os prédios, 
nos termos do número anterior, aqueles podem, a todo 
o tempo de duração da concessão, solicitar ao Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
a sua exclusão.


Artigo 38.º
Instrução do processo


1 — A instrução dos processos relativos à concessão de 
ZCA e ZCT é da competência da DGRF.


2 — Os processos que incluam terrenos situados em 
áreas classificadas carecem de parecer do ICN.


3 — O prazo para a emissão do parecer referido no 
n.º 2 do presente artigo é de 30 dias, findo o qual pode 
o procedimento prosseguir e vir a ser decidido sem o 
parecer.


4 — Os prazos e termos do procedimento para con-
cessão de zonas de caça são regulados por portaria do 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas.


Artigo 39.º
Decisão da Direcção -Geral de Recursos Florestais


Finda a instrução do processo, a DGRF deve:


a) Indeferir o pedido, sempre que o mesmo não reúna 
os requisitos legais ou não se revele compatível com os 
critérios e princípios superiormente aprovados;


b) Propor ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas a concessão da respectiva zona de 
caça, sempre que não se verifiquem as situações previstas 
na alínea anterior.


Artigo 40.º
Decisão final


Compete ao membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e do desenvolvimento rural decidir, 
por despacho:


a) Conceder a respectiva concessão;
b) Indeferir o pedido de concessão.


Artigo 41.º
Conteúdo do despacho de concessão


Os despachos de concessão de zonas de caça devem 
especificar, designadamente:


a) A identificação do concessionário;
b) O tipo de zona de caça;
c) A área e localização dos terrenos abrangidos;
d) O prazo de concessão e eventuais períodos de re-


novação.


Artigo 42.º
Obrigações dos titulares de zonas de caça


1 — Constituem obrigações dos titulares de zonas 
de caça:


a) Efectuar a sinalização da zona de caça e conservá -la 
em bom estado;


b) Cumprir e fazer cumprir as normas reguladoras do 
exercício da caça;


c) Efectuar o pagamento da taxa anual;
d) Cumprir o POEC;
e) Comunicar à DGRF os resultados anuais de explo-


ração da época venatória anterior, bem como o número, a 
nacionalidade e a qualidade dos utentes no caso das zonas 
de caça turísticas, até 15 de Junho de cada ano;


f) Não permitir o exercício da caça até à entrega dos 
resultados anuais de exploração;


g) Não permitir que, nos dois últimos anos de con-
cessão, seja caçado um número de exemplares de es-
pécies cinegéticas sedentárias superior à média dos 
dois anos precedentes, salvo nos casos autorizados 
pela DGRF.


2 — Sempre que ocorram alterações, os concessionários 
de ZCA devem enviar à DGRF, até 15 de Junho, a actua-
lização dos caçadores associados em cada zona de caça, 
reportadas a 31 de Maio desse ano.


3 — Os concessionários de zonas de caça devem co-
municar à DGRF as alterações da sede social, no prazo 
de 90 dias contado da mesma.


4 — Os concessionários devem proceder à actualização 
dos planos de ordenamento cinegético sempre que ocorram 
alterações significativas no meio com reflexos sobre as 
espécies a explorar.


5 — Os concessionários devem prestar informações e 
colaborar com a DGRF e com o ICN no que respeita às 
áreas classificadas, em tudo o que estas fundamentada-
mente solicitarem.
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Artigo 43.º
Resultados anuais de exploração


1 — Os resultados anuais de exploração, referidos na 
alínea e) do n.º 1 do artigo 42.º, devem referir:


a) Número total de caçadores que exerceram o acto 
venatório;


b) Número de jornadas de caça e de dias de caça;
c) Exemplares de cada espécie cinegética abatidos, de-


vendo, no caso da caça maior, serem indicados o sexo, a 
idade e o processo.


2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
entidades concessionárias devem dispor de um sistema de 
registo dos dados por jornada de caça.


3 — Até à entrega dos resultados de exploração é proi-
bido o exercício da caça.


Artigo 44.º


Obrigações do Estado


A DGRF, em articulação com o ICN nas áreas classifica-
das, deve apoiar tecnicamente a gestão das zonas de caça e 
proceder a inspecções destinadas a avaliar o cumprimento 
das obrigações referidas nos artigos anteriores.


Artigo 45.º


Mudança de concessionário


1 — A mudança de concessionário de zona de caça é 
requerida junto da DGRF em simultâneo pelo interessado 
em aceder à concessão e pelo concessionário.


2 — Para efeitos do número anterior, o interessado em 
aceder à concessão deve apresentar os acordos por ele 
celebrados de acordo com o disposto no artigo 36.º do 
presente diploma.


3 — Em caso de morte de concessionário de ZCT, os 
herdeiros devem comunicar à DGRF, no prazo de 120 dias, 
o óbito e manifestar a sua posição quanto à concessão.


4 — Na mudança de concessionário mantêm -se os di-
reitos e obrigações do anterior concessionário bem como 
o prazo da concessão.


5 — A mudança de concessionário é efectuada por des-
pacho do membro do Governo responsável pelas áreas da 
agricultura e do desenvolvimento rural.


Artigo 46.º


Alterações múltiplas


Ocorrendo alteração na estrutura ou tipologia de uma ou 
várias zonas de caça confinantes entre si, seja por divisão 
de uma zona de caça, por unificação de várias zonas, por 
anexação, por mudança de tipologia ou outras causas, em 
que se verifique simultaneidade ou sucessão temporal 
imediata de actos, são os mesmos objecto de um único 
despacho do membro do Governo responsável pelas áreas 
da agricultura e do desenvolvimento rural.


Artigo 47.º


Desanexação de prédios


Sem prejuízo dos direitos emergentes de denúncia uni-
lateral de acordos, à desanexação de prédios de zonas 
de caça já constituídas e a pedido do concessionário é 


aplicável o definido nos artigos 35.º e 38.º a 40.º, com as 
devidas adaptações.


DIVISÃO III


Renovação, suspensão e extinção de concessões


Artigo 48.º


Renovação de concessões


1 — A renovação pode ser automática desde que o res-
pectivo despacho de concessão o preveja e as condições 
que estiveram na sua origem não tenham sido alteradas ou, 
ainda, se no decorrer da concessão ou renovação vierem a 
reunir -se as condições que o permitam.


2 — No fim de cada período de concessão, o Estado 
pode denunciar a sua renovação automática, notificando 
o concessionário com a antecedência mínima de um ano 
em relação ao termo do prazo da concessão.


3 — A não renovação das concessões não confere aos 
que tinham a qualidade de concessionários o direito a 
qualquer indemnização.


4 — Sempre que se verifique exclusão de prédios de 
uma zona de caça ou a concessão não reúna as condições 
que permitam a sua renovação automática, o concessioná-
rio deve apresentar requerimento dirigido ao membro do 
Governo responsável pelas áreas da agricultura e do de-
senvolvimento rural, junto da DGRF, no prazo que decorre 
entre 15 e 9 meses em relação ao termo da concessão.


5 — O requerimento de renovação de concessão pode 
entrar nos serviços nos três meses seguintes ao termo do 
prazo previsto no número anterior, ou até ao termo da 
concessão mediante o pagamento de taxas a fixar por des-
pacho do membro do Governo responsável pelas áreas da 
agricultura e do desenvolvimento rural.


6 — Os prazos estipulados no número anterior aplicam-
-se também à renovação automática de concessões, aquando 
do seu termo.


7 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do artigo 39.º, 
decorridos os prazos estipulados no n.º 5 do presente artigo, 
a renovação deve ser recusada pela DGRF.


8 — À renovação de concessões aplica -se o disposto nos 
artigos 35.º a 41.º, com as necessárias adaptações.


9 — Sempre que a renovação das concessões for re-
querida nos prazos estabelecidos nos n.os 4 e 5 do presente 
artigo, e os respectivos processos não fiquem concluídos, 
fica suspenso o exercício da caça e das actividades de 
carácter venatório, até à publicação do despacho de reno-
vação, pelo prazo máximo de seis meses.


10 — (Revogado.)


Artigo 49.º
Suspensão da actividade cinegética


1 — Sem prejuízo da aplicação de outras sanções pre-
vistas na lei, o incumprimento, por parte de entidades con-
cessionárias de zonas de caça, de obrigações decorrentes 
da concessão constitui causa de suspensão do exercício da 
caça e das actividades de carácter venatório.


2 — Constitui ainda causa de suspensão do exercício da 
caça e das actividades de carácter venatório a constatação 
de que, no decurso da vigência da concessão ou renovação, 
não foram ou deixaram de ser cumpridos os requisitos 
essenciais à mesma.
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3 — Nos casos previstos nos números anteriores a sus-
pensão é determinada pela DGRF, que estabelece ainda o 
prazo para a supressão da falta que a determinou.


Artigo 50.º
Extinção


1 — As concessões de zona de caça associativa e de 
zona de caça turística extinguem -se por:


a) Revogação a pedido do concessionário;
b) Denúncia, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 48.º;
c) Revogação, nos termos do disposto no artigo seguinte;
d) Caducidade.


2 — No caso de caducidade da concessão ou renovação, 
e na salvaguarda do património cinegético existente, a ex-
tinção da zona de caça é determinada apenas por despacho 
do membro do Governo responsável pelas áreas da agri-
cultura e do desenvolvimento rural, não sendo entretanto 
permitida a actividade cinegética.


Artigo 51.º
Revogação das concessões


1 — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas pode em qualquer altura revogar a 
concessão de zonas de caça quando:


a) A concessão se torne inconveniente para o interesse 
público;


b) O titular da zona de caça não cumpra as obrigações a 
que está vinculado, não supra tempestivamente as faltas a 
que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 49.º ou quando deixem 
de se verificar os requisitos exigidos para a concessão.


2 — No caso previsto na alínea a) do número anterior 
é devida indemnização reportada ao termo do período de 
concessão ou de cada período de renovação em curso.


CAPÍTULO IV


Terrenos não cinegéticos e de caça condicionada


Artigo 52.º
Terrenos não cinegéticos


1 — São terrenos não cinegéticos:
a) As áreas de protecção;
b) As áreas de refúgio de caça;
c) Os campos de treino de caça;
d) Os enclaves ou terrenos que confinem com outras 


figuras de ordenamento cinegético e cuja área individual-
mente considerada não exceda 10 % da área total da zona 
até um máximo de 50 ha;


e) As zonas interditas à caça integradas em áreas classifi-
cadas e outras que venham a ser consideradas como tal em 
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas a requerimento da entidade gestora.


2 — A sinalização dos terrenos referidos no número 
anterior é da responsabilidade da entidade gestora nos 
casos seguintes:


a) Enclaves, terrenos que confinem com outras figuras 
de ordenamento cinegético e campos de treino de caça;


b) Todos os terrenos que a requerimento da entidade 
gestora venham a ser alvo de despacho do Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas.


Artigo 53.º
Áreas de protecção


1 — Constituem áreas de protecção os locais seguintes:


a) Praias de banho, terrenos adjacentes a estabeleci-
mentos de ensino, hospitalares, prisionais ou tutelares 
de menores, científicos, lares de idosos, instalações 
militares ou de forças de segurança, estabelecimen-
tos de protecção à infância, estações radioeléctricas, 
faróis, portos marítimos e fluviais, aeroportos, insta-
lações turísticas, parques de campismo e desportivos, 
instalações industriais e de criação animal, bem como 
quaisquer terrenos que os circundem, numa faixa de 
protecção de 500 m;


b) Povoados numa faixa de protecção de 250 m;
c) As estradas nacionais (EN), os itinerários princi-


pais (IP), os itinerários complementares (IC), as auto-
-estradas, as estradas regionais das Regiões Autónomas 
(ER) e as linhas de caminho de ferro numa faixa de 
protecção de 100 m;


d) Os aeródromos, os cemitérios, as estradas regio-
nais (ER) e as estradas municipais;


e) Os terrenos ocupados com culturas florícolas e hor-
tícolas, desde a sementeira ou plantação até ao termo das 
colheitas, e os terrenos ocupados com viveiros;


f) Os terrenos com culturas frutícolas, com excepção dos 
olivais, desde o abrolhar até ao termo das colheitas;


g) Os aparcamentos de gado nas condições definidas em 
portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas;


h) Os apiários e pombais, bem como quaisquer terrenos 
que os circundem, numa faixa de protecção de 100 m;


i) Os terrenos situados em zonas militares ou de forças 
de segurança, terrenos de estabelecimentos de ensino, 
hospitalares, prisionais ou tutelares de menores, de lares 
de idosos e os terrenos onde decorram acções de inves-
tigação ou experimentação que possam ser prejudicadas 
pelo livre exercício da caça, situados para além do âmbito 
previsto na alínea a);


j) Os olivais e os pomares e vinhas com instalação de 
rega gota a gota e por microaspersão;


l) Os terrenos ocupados com culturas arvenses e os ocu-
pados com sementeiras ou plantações de espécies florestais 
com altura média inferior a 80 cm;


m) Os terrenos situados entre o nível de água das al-
bufeiras e o nível de pleno armazenamento (NPA), com 
excepção das situações previstas nos n.os 2, 3 e 4 do ar-
tigo 9.º, sempre que as albufeiras não possuam planos de 
ordenamento (POA).


2 — A eficácia da proibição do acto venatório referida 
nas alíneas g), h), i), j) e l) do número anterior depende 
de os terrenos em causa se encontrarem sinalizados, nos 
termos a definir por portaria do Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


3 — A sinalização dos aparcamentos de gado e dos terre-
nos referidos na alínea i) do n.º 1 do presente artigo carece 
de autorização prévia da DGRF.
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Artigo 54.º
Áreas de refúgio de caça


1 — As áreas de refúgio de caça são criadas por 
despacho do membro do Governo responsável pelas 
áreas da agricultura e desenvolvimento rural, que es-
tabelece as limitações às actividades que prejudiquem 
ou possam perturbar as espécies cinegéticas e não 
cinegéticas, cuja conservação, fomento ou protecção 
se pretende.


2 — As compensações devidas pelos prejuízos que ad-
venham das limitações referidas no número anterior são 
suportadas pelo Estado.


3 — Sem prejuízo do disposto para correcção de densi-
dades das populações de espécies cinegéticas, o exercício 
da caça é proibido nas áreas de refúgio de caça.


4 — Para os efeitos da correcção de densidade de po-
pulações cinegéticas, as normas de acesso dos caçadores 
são definidas por edital da DGRF.


5 — As áreas de refúgio de caça devem ser sinalizadas 
nos termos a definir em portaria do Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


6 — O membro do Governo responsável pela área do 
ambiente pode propor áreas de refúgio quando estejam em 
causa espécies não cinegéticas, a criar através de despacho 
conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas da agricultura e desenvolvimento rural e do ambiente 
e ordenamento do território.


Artigo 55.º
Campos de treino de caça


1 — As associações de caçadores, os clubes de ca-
nicultores, os clubes de tiro e as entidades titulares de 
zonas de caça podem ser autorizadas a instalar campos 
de treino de caça, nos termos a definir em portaria do 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas.


2 — Nos campos de treino de caça pode ser autorizada a 
formação ou avaliação de indivíduos inscritos para exame 
de carta de caçador, quando inseridas em curso aprovado 
pela DGRF.


3 — Nos campos de treino de caça são permitidas com-
petições desportivas envolvendo a utilização de espécies 
cinegéticas criadas em cativeiro quando realizadas sob 
controlo das competentes confederações, federações ou 
associações e no estrito cumprimento dos respectivos re-
gulamentos.


4 — Para fins didácticos ou científicos, a DGRF pode 
constituir campos de treino de caça, bem como ser autori-
zada a sua instalação a estabelecimentos de ensino.


5 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a prática das 
actividades de carácter venatório em campos de treino de 
caça só é permitida a caçadores titulares dos documentos 
legalmente exigidos para o exercício da caça, com excep-
ção da licença de caça.


6 — As entidades gestoras de campos de treino de caça 
devem assegurar a recolha dos resíduos resultantes das 
actividades neles desenvolvidas, após o seu término.


7 — A realização de largadas fora dos períodos venató-
rios só é permitida em campos de treino de caça.


8 — Nas largadas é permitida a utilização de pombos.
9 — A instalação de campos de treino de caça em áreas 


classificadas carece de parecer favorável do ICN.


Artigo 56.º
Terrenos de caça condicionada


1 — É proibido caçar sem consentimento de quem de 
direito nos quintais, parques ou jardins anexos a casas de 
habitação bem como em quaisquer terrenos que os circun-
dem numa faixa de 250 m e ainda nos terrenos murados.


2 — É ainda proibido caçar sem consentimento de quem 
de direito nas zonas de caça.


CAPÍTULO V


Direito à não caça


Artigo 57.º
Direito à não caça


1 — O direito à não caça é a faculdade de os proprie-
tários ou usufrutuários e arrendatários, neste caso quando 
o contrato de arrendamento inclua a gestão cinegética, 
requererem a proibição da caça nos seus terrenos, passando 
estes a constituir áreas de direito à não caça.


2 — Os requerentes não podem ser titulares de carta de 
caçador e, no caso de pessoas colectivas, o objecto social 
não pode contemplar a exploração dos recursos cinegéticos 
nem os elementos que integram os órgãos sociais serem 
titulares de carta de caçador.


Artigo 58.º
Procedimento


O reconhecimento do direito à não caça é requerido 
ao Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, mediante pedido apresentado nos serviços da 
DGRF do qual conste, designadamente:


a) Identificação completa do requerente;
b) Identificação dos prédios rústicos a afectar e respec-


tiva planta dos terrenos, em suporte digital, nos termos a 
definir em portaria do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas;


c) Direitos do requerente sobre os prédios;
d) Declaração onde conste que sobre o prédio não incide 


qualquer acordo de integração em zona de caça.


Artigo 59.º
Prazo


O direito à não caça é concedido por um período de 
6 anos e máximo de 12 anos, renovável automaticamente 
por iguais períodos.


Artigo 60.º
Decisão


O reconhecimento do direito à não caça é tornado pú-
blico por edital da DGRF da área onde se situam os prédios, 
após decisão do Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas.


Artigo 61.º
Extinção


O direito à não caça extingue -se:
a) Quando se extinguirem os direitos que fundamentam 


a atribuição do direito à não caça;
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b) Por caducidade, se decorrido o prazo do direito à não 
caça não for renovado;


c) Quando deixarem de se verificar as condições pre-
vistas no n.º 2 do artigo 57.º;


d) Quando ocorrer violação da proibição de caçar por 
parte dos titulares ou com o seu consentimento.


Artigo 62.º
Obrigações dos titulares do direito à não caça


1 — Os titulares do direito à não caça têm a obrigação 
de colocar a sinalização respectiva e de a conservar em 
bom estado.


2 — Extinto o direito à não caça, os que tinham a qua-
lidade de titular devem retirar a sinalização no prazo de 
30 dias.


3 — Se a sinalização não for retirada, nos termos do 
número anterior, a DGRF procede ao seu levantamento, 
sendo os responsáveis obrigados ao pagamento das des-
pesas efectuadas.


CAPÍTULO VI


Exercício da caça


SECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 63.º
Requisitos para o exercício da caça


Salvo nos casos previstos na lei, só é permitido o exer-
cício da caça aos titulares de carta de caçador, da respec-
tiva licença de caça, de seguro de responsabilidade civil 
por danos causados a terceiros e dos demais documentos 
legalmente exigidos.


Artigo 64.º
Direito às peças de caça


1 — O caçador adquire o direito à propriedade do animal 
por ocupação, sem prejuízo de regime diverso em zonas 
de caça e em montarias e batidas a espécies cinegéticas 
de caça maior em terrenos cinegéticos não ordenados, 
não podendo, porém, ser recusado ao caçador o direito ao 
troféu dos exemplares de caça maior, desde que cumpridos 
os termos regulamentares ou contratuais.


2 — Considera -se ocupado o animal que durante o acto 
venatório for morto ou apanhado pelo caçador, pelos seus 
cães ou aves de presa.


3 — O caçador adquire o direito à ocupação do animal 
logo que o fere, mantendo esse direito enquanto for em 
sua perseguição.


4 — O caçador que ferir ou matar exemplar que se re-
fugie ou tombe em terreno onde o exercício da caça seja 
proibido ou condicionado não pode entrar nesse terreno 
sem legítima autorização, salvo tratando -se de terreno não 
murado e aquele se encontre visível, caso em que o pode 
fazer desde que sozinho e sem armas nem cães.


5 — Quando for necessária a autorização referida no 
número anterior e esta seja negada, é obrigatória a entrega 
do animal ao caçador, no estado em que se encontre, sem-
pre que tal seja possível.


Artigo 65.º
Documentos que devem acompanhar o caçador


1 — Durante o exercício da caça o caçador é obrigado a 
trazer consigo e a apresentar às entidades com competência 
para a fiscalização, sempre que lhe seja exigido:


a) A carta de caçador, quando não esteja dispensado 
nos termos da lei;


b) A licença de caça;
c) A licença dos cães que o acompanhem;
d) A licença de uso e porte de arma e o livrete de mani-


festo, quando utiliza armas de fogo, bem como a declaração 
de empréstimo, quando a arma não seja do próprio;


e) O recibo comprovativo do pagamento do prémio do 
seguro de caça válido;


f) O bilhete de identidade ou passaporte;
g) Quando menor, a autorização escrita da pessoa que 


legalmente o represente especificando o período para o 
qual a mesma é válida.


2 — Os documentos previstos na alínea d) do número 
anterior podem, no caso de estrangeiros e de portugue-
ses não residentes em território português, bem como de 
membros do corpo diplomático e consular acreditados em 
Portugal, ser substituídos por outros que legitimem o uso 
e porte da arma de que sejam portadores.


SECÇÃO II


Carta de caçador


Artigo 66.º
Carta de caçador


1 — A carta de caçador só pode ser emitida a favor de 
pessoas que reúnam as seguintes condições:


a) Terem mais de 16 anos;
b) Não serem portadoras de anomalia psíquica ou de 


deficiência orgânica ou fisiológica que torne perigoso o 
exercício da caça;


c) Não estarem sujeitas a proibição de caçar por dispo-
sição legal ou decisão judicial;


d) Terem sido aprovadas em exame destinado a apurar a 
aptidão e o conhecimento necessário ao exercício da caça.


2 — A carta de caçador admite as seguintes especifi-
cações:


a) Sem arma de caça nem ave de presa;
b) Com arma de fogo;
c) Arqueiro -caçador;
d) Cetreiro.


3 — O titular de carta de caçador com a especificação 
«com arma de fogo» ou «arqueiro -caçador» ou «cetreiro» 
está habilitado também a exercer o acto venatório com 
lança e os correspondentes à especificação definida na 
alínea a) do número anterior.


4 — A carta de caçador com a especificação «arqueiro-
-caçador» permite ao seu titular exercer o acto venatório 
com arco ou com besta.


5 — Os titulares de carta de caçador em que não conste 
qualquer especificação estão habilitados a exercer os actos 
venatórios correspondentes à especificação «com arma 
de fogo».
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Artigo 67.º


Exame para obtenção de carta de caçador


1 — A obtenção de carta de caçador fica dependente 
de exame teórico ao qual têm acesso os candidatos que 
frequentarem com aproveitamento uma acção de forma-
ção a ministrar pelas OSC, em termos a regulamentar por 
despacho do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas.


2 — Os interessados que, não sendo titulares de carta 
de caçador, pretendam obter mais de uma especificação 
realizam uma única prova teórica.


Artigo 68.º


Júri de exame


1 — O exame para obtenção de carta de caçador é efec-
tuado perante um júri constituído por um representante da 
DGRF e por um representante das OSC representativas dos 
caçadores, podendo a DGRF solicitar à Guarda Nacional 
Republicana a nomeação de representantes para integrar 
o júri de exame.


2 — A presidência do júri cabe ao representante da 
DGRF, tendo este voto de qualidade.


3 — Na falta do representante das OSC referidas no n.º 1 
é o mesmo substituído por um representante da DGRF.


4 — Da decisão do júri cabe recurso para o director -geral 
dos Recursos Florestais, a interpor no prazo de 15 dias após 
a comunicação do resultado ao examinado.


5 — O exame para obtenção de carta de caçador pode 
ser realizado na Região Autónoma dos Açores, podendo a 
DGRF delegar a sua representação em organismo daquela 
Região, cabendo às respectivas OSC representativas dos 
caçadores designar o seu representante.


6 — Os critérios para a representação das OSC referidas 
no n.º 1 são definidos por portaria do Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


Artigo 69.º


Requerimento e emissão de carta de caçador


1 — Os interessados que tenham obtido aprovação em 
exame devem requerer a emissão da carta de caçador até 31 
de Maio do ano seguinte ao da sua realização, em impresso 
próprio, de modelo a definir por portaria do Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos 
serviços da DGRF ou do município da sua residência ou, 
caso não residam em território português, no respectivo 
consulado português.


2 — Para os efeitos do disposto no número anterior, 
deve o interessado apresentar:


a) Atestado médico comprovativo de que não é portador 
de anomalia psíquica ou de deficiência orgânica ou fisio-
lógica que torne perigoso o exercício da caça ou, ainda 
que portador de tal anomalia ou deficiência, a mesma só 
limite o interessado a exercer a caça com o emprego de 
arma de fogo, arco ou besta;


b) Certificado do registo criminal;
c) Quando menor, não emancipado, a autorização escrita 


da pessoa que legalmente o represente.


3 — A carta de caçador é emitida pela DGRF, dela de-
vendo constar, designadamente:


a) O número da carta;
b) As especificações nos termos do n.º 2 do artigo 66.º;


c) A identificação do titular pela menção do nome, data 
de nascimento e residência;


d) As datas da concessão e de validade.


4 — Os titulares da carta de caçador, quando dela devam 
ser privados, são obrigados a entregá -la sempre que para 
o efeito sejam notificados.


5 — Quando a carta de caçador seja apreendida por 
prática de infracção ou tenha sido entregue pelo seu titular 
nos termos do número anterior, é emitido recibo de modelo 
aprovado pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, comprovativo da sua apreensão 
ou entrega, recibo que substitui a referida carta, caso o seu 
titular possa continuar a exercer o acto venatório corres-
pondente à especificação da mesma.


Artigo 70.º
Equivalência de carta de caçador


1 — Os portugueses e os estrangeiros residentes em 
território português que sejam titulares da carta de caçador 
ou documento equivalente emitido por outro país da União 
Europeia, após aprovação em exame destinado a apurar 
a sua aptidão e conhecimento necessários ao exercício 
da caça, podem requerer ao director -geral dos Recursos 
Florestais a emissão de carta de caçador portuguesa com 
especificação correspondente desde que o referido docu-
mento esteja válido e os interessados reúnam as demais 
condições exigidas no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 173/99, 
de 21 de Setembro.


2 — A emissão de carta de caçador portuguesa, relati-
vamente à equivalência concedida aos estrangeiros resi-
dentes em território português, é condicionada ao regime 
de reciprocidade.


3 — Para os efeitos do disposto no n.º 1, devem ainda 
os interessados apresentar comprovativo da aprovação em 
exame destinado a apurar a sua aptidão e conhecimentos 
necessários ao exercício da caça.


4 — Sempre que os interessados tenham sido condena-
dos por crime de caça, o exame a que se refere o número an-
terior deve ter ocorrido em data posterior à da condenação.


Artigo 71.º
Validade da carta de caçador


1 — Salvo renovação nos termos dos números seguintes 
ou disposição em contrário, a carta de caçador é válida até 
aos 60 anos e seguidamente por períodos de 5 anos.


2 — A renovação da carta de caçador deve ser requerida 
pelo interessado nos 12 meses que antecedem a data de 
validade, juntando para o efeito os documentos referidos 
no n.º 2 do artigo 69.º


3 — No prazo de cinco anos após a data de validade da 
carta de caçador pode ainda ser requerida a sua renovação 
excepcional, sob pena de a mesma caducar.


Artigo 72.º
Sujeição a exame médico


1 — Sempre que haja fundado receio de o titular de carta 
de caçador ter deixado de reunir os requisitos previstos na 
alínea b) do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 173/99, de 21 
de Setembro, a DGRF pode determinar a sua sujeição a 
exame médico.
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2 — Na sequência do exame médico, a carta de ca-
çador pode ser mantida, revogada ou alteradas as suas 
especificações.


SECÇÃO III


Licenças e seguros


Artigo 73.º
Tipos de licenças de caça e validade


Os tipos, validade e condições gerais e específicas da li-
cença de caça são regulamentados por portaria do Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


Artigo 74.º
Emissão e requerimento


1 — As licenças de caça são emitidas pela DGRF.
2 — As licenças de caça podem ser requeridas nos ser-


viços da DGRF, nos municípios ou nas associações de 
caçadores para tal habilitadas por acordo estabelecido entre 
as OSC que as representam e a DGRF.


3 — As licenças de caça são atribuídas a titulares de 
carta de caçador, ou a quem dela esteja legalmente dispen-
sado, e de seguro de responsabilidade civil contra terceiros 
válido para o período autorizado pela respectiva licença.


Artigo 75.º
Licença para não residentes em território português


1 — A licença de caça para não residentes em território 
português só pode ser emitida a favor de pessoas que se 
encontrem nas situações previstas no artigo 22.º da Lei 
n.º 173/99, de 21 de Setembro.


2 — A licença de caça para não residentes em territó-
rio português pode ser requerida nos serviços da DGRF 
e nas OSC para tal habilitadas por acordo com a DGRF, 
devendo os interessados, para além do seguro a que se 
refere o n.º 3 do artigo 74.º e com excepção dos membros 
do corpo diplomático ou consular acreditados em Portugal, 
apresentar, ainda:


a) Documento que permita comprovar a residência no 
estrangeiro;


b) Documento equivalente à carta de caçador ou licença 
de caça que comprove estarem habilitados a caçar no país 
da sua nacionalidade ou residência.


Artigo 76.º
Seguros


1 — Para o exercício da caça, os caçadores devem ce-
lebrar um contrato de seguro de responsabilidade civil 
contra terceiros no montante mínimo de € 100 000, no 
caso de acto venatório com arma de caça, e de € 25 000, 
nos restantes casos.


2 — No caso de realização de montarias, batidas e lar-
gadas, as entidades responsáveis pelas mesmas devem 
celebrar um contrato de seguro, em condições a definir 
por portaria.


3 — Os montantes mínimos dos seguros referidos nos 
números anteriores podem ser actualizados por portaria 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas e dos ministros competentes em razão da 
matéria.


SECÇÃO IV


Auxiliares e meios de caça


Artigo 77.º
Auxiliares


1 — Os secretários ou mochileiros não podem praticar 
quaisquer actos venatórios ou exercer funções de matilheiro 
ou batedor e só podem ser portadores de armas de fogo, 
arco ou besta desde que acondicionados em estojo ou bolsa 
e de aves de presa aparelhadas com piós e avessada.


2 — Os negaceiros, os batedores e os matilheiros não 
podem ser portadores de arma de fogo, arco ou besta nem 
capturar qualquer exemplar de espécie cinegética, com 
excepção dos matilheiros no remate de um animal ferido.


3 — Nos terrenos cinegéticos não ordenados, cada ca-
çador só pode ser acompanhado por um auxiliar.


4 — Os auxiliares não podem fazer parte da linha de 
caçadores.


Artigo 78.º
Meios de caça


1 — No exercício da caça e dentro dos limites fixados 
nos artigos seguintes apenas são permitidos os seguintes 
meios:


a) Armas de caça;
b) Pau;
c) Negaças e chamarizes;
d) Aves de presa;
e) Cães de caça;
f) Furão;
g) Barco;
h) Cavalo.


2 — Para os efeitos do presente diploma, são consi-
derados objectos os instrumentos e meios utilizados no 
exercício da caça.


3 — No acto venatório é proibido iluminar as peças a 
caçar.


Artigo 79.º
Armas de fogo


1 — No exercício da caça apenas podem ser utilizadas 
as armas de fogo classificadas, nos termos da lei aplicável, 
como armas de caça.


2 — As armas semiautomáticas, que correspondem às 
armas de fogo que se recarregam automaticamente por 
acção do disparo, apenas podem ser utilizadas no exercício 
da caça quando estejam previstas ou transformadas de 
forma que não possam comportar mais de três munições.


3 — No exercício da caça com armas de fogo é proibido 
o uso ou detenção de:


a) Cartuchos carregados com múltiplos projécteis de 
diâmetro superior a 4,5 mm, vulgarmente designados por 
zagalotes;


b) Na caça às espécies de caça menor, cartuchos car-
regados com um projéctil único, vulgarmente designado 
por bala;


c) Na caça às espécies de caça maior, cartuchos carre-
gados com múltiplos projécteis, vulgarmente designados 
por chumbos.
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4 — No exercício da caça com armas de fogo, os ca-
çadores devem recolher os cartuchos vazios após a sua 
utilização.


5 — Fora do exercício da caça ou de actividades de 
carácter venatório apenas é permitido o transporte de armas 
de fogo legalmente classificadas como de caça quando 
descarregadas e acondicionadas em estojo ou bolsa.


6 — O disposto no número anterior não é aplicável às 
deslocações entre locais de espera desde que a distância 
entre eles não exceda 100 m.


7 — Exceptua -se do disposto na alínea b) do n.º 3 a caça 
às raposas e saca -rabos, durante as montarias e batidas 
de caça maior realizadas em terreno ordenado, em que é 
permitido o uso de bala.


Artigo 80.º
Arco e besta


1 — No exercício da caça com arco ou com besta é 
proibido o uso ou detenção de flechas e virotões:


a) Envenenados ou portadores de qualquer produto 
destinado a acelerar a captura dos animais;


b) Com pontas explosivas, com barbelas ou com farpa;
c) Com menos de duas lâminas na ponta e com uma 


largura de corte inferior a 25 mm, na caça às espécies de 
caça maior.


2 — Fora do exercício da caça ou de actividades de 
carácter venatório apenas é permitido o transporte de arco 
ou besta devidamente acondicionado em estojo ou bolsa.


3 — O disposto no número anterior não é aplicável às 
deslocações entre locais de espera, desde que a distância 
entre eles não exceda 100 m.


Artigo 81.º
Pau


O uso de pau só é permitido no exercício da caça a 
corricão e de salto.


Artigo 82.º
Negaças e chamarizes


1 — O uso de negaças e chamarizes só é permitido 
nos termos definidos nos artigos 92.º a 106.º do presente 
diploma para cada uma das espécies cinegéticas.


2 — Durante o exercício venatório é proibida a utiliza-
ção ou a detenção de aparelhos que emitam ultra -sons e 
ainda dos que, funcionando por bateria ou pilhas, tenham 
por efeito atrair as espécies cinegéticas, bem como o uso 
de negaças que sejam animais cegos ou mutilados.


Artigo 83.º
Aves de presa


1 — No exercício da caça com aves de presa é proibido 
soltar simultaneamente mais de duas aves a uma presa.


2 — Os proprietários de aves de presa devem proceder 
ao seu registo no ICN, ao abrigo, nomeadamente, do dis-
posto nos Decretos -Leis n.os 140/99, de 24 de Abril, com 
a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de 
Fevereiro, e 565/99, de 21 de Dezembro, e do estipulado 
na regulamentação CITES (Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Fauna e Flora Selvagens 
Ameaçadas de Extinção).


3 — O ICN comunica periodicamente à DGRF a in-
formação relativa ao registo das aves de presa referido no 
número anterior.


Artigo 84.º
Cães de caça


1 — No exercício da caça às espécies de caça menor, 
cada caçador só pode utilizar até dois cães, sem prejuízo 
das seguintes excepções:


a) Na caça de batida, em que o número de cães não é 
limitado;


b) Na caça ao coelho -bravo, por processo diferente 
do de batida, cada caçador ou grupo de caçadores pode 
utilizar até 10 cães;


c) Na caça à raposa a corricão podem ser utilizados 
até 50 cães.


2 — Os galgos só podem ser utilizados na caça à lebre 
a corricão.


3 — Na caça à lebre a corricão é proibido utilizar mais 
de dois cães de busca ou soltar mais de dois galgos a cada 
espécime.


4 — Nas montarias e caça de salto, previstas no ar-
tigo 105.º, o número de cães não é limitado, devendo no 
caso das montarias ser utilizadas apenas matilhas de caça 
maior.


5 — A DGRF deve organizar e manter um cadastro 
nacional das matilhas de caça maior.


6 — A organização do cadastro referido no número 
anterior pode ser transferida para as OSC mediante pro-
tocolo estabelecido entre o Ministério da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas e cada uma destas.


7 — (Revogado.)


Artigo 85.º
Furão


1 — As entidades gestoras de zonas de caça e as asso-
ciações de caçadores devem proceder ao registo anual dos 
furões nos serviços da DGRF da área onde os mesmos se 
encontrem instalados.


2 — A utilização de furões em acções de ordenamento 
de populações de coelho -bravo depende de autorização 
prévia da DGRF.


3 — O transporte e a utilização de furões devem ser 
acompanhados de guia de transporte de modelo da DGRF, 
emitida pela entidade detentora dos mesmos.


Artigo 86.º
Barco


1 — É proibida a utilização de barco na caça, com ex-
cepção da caça aos patos, ao galeirão e à galinha -d’água.


2 — É proibida a utilização de barco para perseguir a 
caça, bem como atirar com o barco em movimento ou com 
o motor em funcionamento.


Artigo 87.º
Cavalo


1 — A utilização de cavalo só é permitida na caça às es-
pécies de caça maior, à raposa e à lebre e na caça de cetraria.


2 — Na caça com utilização de cavalo é proibido usar 
armas de fogo, arco ou besta.
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SECÇÃO V


Períodos e processos de caça


Artigo 88.º
Jornada de caça


1 — O exercício da caça só é permitido no período que 
decorre entre o nascer e o pôr do Sol, excepto:


a) Na caça aos patos pelo processo de espera até 100 m 
dos planos de água, em que é permitido desde uma hora 
antes do nascer do Sol até uma hora depois do pôr do Sol;


b) Na caça a espécies de caça maior pelos processos de 
aproximação e, em período de lua cheia, de espera.


2 — A jornada de caça aos pombos, tordos e estorninho-
-malhado, bem como a detenção de exemplares destas 
espécies no exercício da caça, só é permitida entre o nas-
cer do Sol e as 16 horas, exceptuando -se em locais de 
passagem:


a) Em terreno que não esteja sujeito a qualquer tipo de 
ordenamento cinegético, em locais devidamente identifi-
cados em edital da DGRF;


b) Em zonas de caça identificadas em edital da DGRF, 
nos locais que tenham sido autorizados.


Artigo 89.º
Dias de caça


1 — Nos terrenos cinegéticos ordenados, os dias de 
caça são:


a) Para as espécies de caça maior, os previstos nos res-
pectivos planos de ordenamento cinegético ou exploração;


b) Para as espécies de caça menor sedentária:


i) As quintas -feiras, domingos, feriados nacionais obri-
gatórios e um dia à escolha previsto nos planos de orde-
namento e exploração cinegética e anuais de exploração, 
no caso das ZCA, ZCM e ZCN;


ii) Os dias previstos nos planos de ordenamento e ex-
ploração cinegética, no caso das ZCT;


c) Para as espécies de caça menor migratória:


i) As quintas -feiras, domingos, feriados nacionais obri-
gatórios e o dia à escolha referido na subalínea i) da alí-
nea b) do presente número no caso das ZCA, ZCM e ZCN;


ii) Os feriados nacionais obrigatórios e os três dias da 
semana constantes nos respectivos planos de ordenamento 
e exploração cinegética no caso das ZCT.


2 — A escolha dos dias referidos nas subalíneas i) da 
alínea b) e ii) da alínea c) do número anterior pode ser 
alterada uma única vez por época venatória, por simples 
comunicação à DGRF, produzindo efeitos cinco dias após 
a sua recepção.


3 — Nos terrenos cinegéticos não ordenados, os dias de 
caça são as quintas -feiras, domingos e feriados nacionais 
obrigatórios, exceptuando -se:


a) A caça de batida à raposa e saca -rabos e caça ao javali 
prevista no n.º 2 do artigo 105.º nos meses de Janeiro e 
Fevereiro, que pode ser exercida aos sábados;


b) A caça de cetraria, a caça à raposa a corricão e a 
caça com arco ou besta, que se exerce às quartas -feiras e 


aos sábados não coincidentes com dia de feriado nacional 
obrigatório.


4 — É proibido caçar nos dias em que se realizem elei-
ções ou referendos nacionais e, ainda, quando se realizem 
eleições ou referendos locais na área das respectivas au-
tarquias.


Artigo 90.º
Processos de caça


1 — A caça pode ser exercida pelos seguintes processos:


a) De salto — aquele em que o caçador se desloca para 
procurar, perseguir ou capturar exemplares de espécies 
cinegéticas que ele próprio levanta, com ou sem auxílio 
de cães de caça;


b) À espera — aquele em que o caçador, parado, em-
boscado ou não, com ou sem negaça ou chamariz e com 
ou sem cães de caça para cobro, aguarda as espécies ci-
negéticas a capturar;


c) De batida — aquele em que o caçador aguarda, para 
capturar, as espécies cinegéticas que lhe são levantadas 
por batedores, com ou sem cães de caça, no caso de caça 
menor, e sem cães, no caso de caça maior;


d) Com furão — aquele em que o caçador se coloca à 
espera para capturar coelhos -bravos com auxílio de furão;


e) A corricão — aquele em que o caçador se desloca a 
pé ou a cavalo para capturar espécies cinegéticas apenas 
com o auxílio de cães de caça e com ou sem pau;


f) De cetraria — aquele em que o caçador, para capturar 
espécies cinegéticas, utiliza aves de presa para esse fim 
adestradas, com ou sem auxílio de cães de caça;


g) De aproximação — aquele em que o caçador se des-
loca para capturar determinado exemplar de caça maior;


h) De montaria — aquele em que o caçador aguarda, 
em local previamente definido, para capturar exemplares 
de caça maior levantados por matilhas de caça maior con-
duzidas por matilheiros;


i) Com lança — aquele em que o caçador para capturar 
exemplares de caça maior utiliza lança, com ou sem auxílio 
de cavalo e de cães de caça.


2 — Nos terrenos cinegéticos não ordenados, no pro-
cesso de caça de salto, os grupos ou linhas de caçadores 
não podem ser constituídos por mais de cinco caçadores, 
devendo entre linhas mediar no mínimo 150 m.


3 — Nos terrenos cinegéticos não ordenados a bater ou 
a montear é proibido o exercício venatório nos 15 dias 
anteriores à realização da batida ou montaria e numa faixa 
com largura de 500 m circundante daqueles terrenos, nos 
dias das batidas ou montarias, desde que devidamente 
sinalizados.


4 — É proibido enxotar, bater ou praticar quaisquer 
actos que possam conduzir intencionalmente as espécies 
cinegéticas de uns terrenos para outros, com excepção das 
batidas e montarias devidamente autorizadas.


Artigo 91.º
Calendário venatório


1 — A portaria referida no n.º 2 do artigo 3.º fixa igual-
mente em cada época venatória os períodos, os processos 
e outros condicionamentos venatórios, com as limitações 
fixadas nos artigos 78.º a 90.º e 92.º a 106.º
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2 — As espécies constantes na portaria referida no nú-
mero anterior, os períodos, os processos e os outros condi-
cionamentos venatórios podem variar consoante as regiões 
cinegéticas no seu todo ou em parte, os processos de caça 
e os terrenos cinegéticos estarem ou não ordenados.


3 — Os limites diários de abate autorizados para cada 
espécie cinegética são fixados pela portaria referida no 
n.º 1 do presente artigo.


4 — No caso das espécies cinegéticas sedentárias, os 
limites referidos no número anterior só se aplicam aos ter-
renos não ordenados, aplicando -se nos terrenos ordenados 
os limites totais ou diários estabelecidos nos respectivos 
POEC ou PAE.


SECÇÃO VI


Condicionamentos venatórios


Artigo 92.º
Caça ao coelho -bravo


1 — A caça ao coelho -bravo pode ser exercida de salto, 
de batida, à espera, a corricão, de cetraria e com furão, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.


2 — Os processos de caça de batida e com furão só 
podem ser exercidos em zonas de caça desde que previstos 
no POEC ou PG devidamente aprovado.


3 — A caça ao coelho -bravo pode ser permitida nos 
meses de Setembro a Dezembro, inclusive, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.


4 — As entidades gestoras das zonas de caça podem 
autorizar a caça ao coelho -bravo durante o mês de Julho 
desde que tal esteja previsto na portaria referida no n.º 2 
do artigo 3.º


Artigo 93.º
Caça à lebre


1 — A caça à lebre pode ser exercida de salto, de batida, 
à espera, a corricão e de cetraria, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.


2 — O processo de caça de batida só pode ser autorizado 
em zonas de caça.


3 — A caça a esta espécie pode ser permitida nos me-
ses de Setembro a Fevereiro, inclusive, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.


4 — Nos meses de Janeiro e Fevereiro, a caça à lebre 
só pode ser permitida a corricão e de cetraria e apenas em 
zonas de caça.


Artigo 94.º
Caça à raposa e ao saca -rabos


1 — A caça à raposa e ao saca -rabos pode ser exercida 
de salto, à espera e de batida, podendo ainda a raposa ser 
caçada a corricão e, em terrenos ordenados, no decurso 
de montarias.


2 — É permitida a utilização de chamariz na caça à 
raposa.


3 — A caça à raposa e ao saca -rabos pode ser permitida 
nos meses de Outubro a Fevereiro, inclusive, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.


4 — Em terrenos cinegéticos não ordenados:
a) A caça de salto só pode ser permitida nos meses de 


Outubro a Dezembro, inclusive;


b) A caça de batida e a corricão só pode ser permitida 
nos meses de Janeiro e Fevereiro e apenas nos locais e nas 
condições estabelecidos em edital da DGRF.


Artigo 95.º
Caça à perdiz -vermelha e ao faisão


1 — A caça à perdiz -vermelha e ao faisão pode ser 
exercida de salto, de batida e de cetraria, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.


2 — A caça de batida só é autorizada em zonas de caça.
3 — A caça a estas espécies pode ser permitida nos 


meses de Outubro a Janeiro, inclusive, nos termos defi-
nidos anualmente na portaria que estabelece o calendário 
venatório.


4 — A DGRF pode autorizar a caça à perdiz -vermelha 
com chamariz ou negaça, em terrenos ordenados, nos me-
ses de Fevereiro a Abril.


Artigo 96.º
Caça ao gaio, à pega -rabuda e à gralha -preta


1 — A caça ao gaio, à pega -rabuda e à gralha -preta pode 
ser exercida de salto, à espera e de cetraria.


2 — A caça a estas espécies pode ser permitida nos 
meses de Agosto a Fevereiro, inclusive, sem prejuízo do 
disposto no n.º 4.


3 — É permitida a utilização de negaças na caça à pega-
-rabuda e à gralha -preta.


4 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, nos meses 
de Agosto, Setembro, Janeiro e Fevereiro, a caça a estas 
espécies só é permitida à espera e de cetraria e apenas nos 
locais e nas condições estabelecidos por edital da DGRF.


Artigo 97.º
Caça aos patos, à galinha -d’água e ao galeirão


1 — A caça aos patos, à galinha -d’água e ao galeirão 
pode ser exercida de salto, de espera e de cetraria.


2 — É permitida a utilização de negaça e chamariz na 
caça aos patos.


3 — A caça a estas espécies pode ser permitida nos 
meses de Agosto a Janeiro, inclusive, aos patos e galeirão 
e até Fevereiro à galinha -d’água.


4 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, nos meses 
de Agosto, Setembro e Janeiro, a caça aos patos, galinha-
-d’água e galeirão e, ainda, no mês de Fevereiro, no que 
respeita à galinha -d’água, só é permitida à espera e de 
cetraria e apenas nos locais e nas condições estabelecidos 
por edital da DGRF.


Artigo 98.º
Caça à tarambola -dourada


1 — A caça a estas espécies pode ser exercida de salto 
e à espera.


2 — O exercício da caça a estas espécies pode ser per-
mitido nos meses de Outubro a Fevereiro, inclusive, nos 
termos definidos anualmente na portaria que estabelece o 
calendário venatório, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.


3 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, nos meses 
de Janeiro e Fevereiro, a caça a esta espécie só é permitida 
à espera e apenas nos locais e nas condições estabelecidos 
por edital da DGRF.
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Artigo 99.º
Caça às narcejas


1 — A caça à narceja -comum e à narceja -galega pode 
ser exercida de salto e à espera.


2 — O exercício da caça a estas espécies pode ser per-
mitido nos meses de Outubro a Fevereiro, inclusive, nos 
termos definidos anualmente na portaria que estabelece o 
calendário venatório, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.


3 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, nos me-
ses de Janeiro e Fevereiro, a caça a estas espécies só é 
permitida nos locais e nas condições estabelecidos por 
edital da DGRF.


Artigo 100.º
Caça à galinhola


1 — A caça à galinhola pode ser exercida de salto.
2 — O exercício da caça a esta espécie pode ser per-


mitido nos meses de Outubro a Fevereiro, inclusive, nos 
termos definidos anualmente na portaria que estabelece o 
calendário venatório, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.


3 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, nos meses 
de Janeiro e Fevereiro, a caça a esta espécie só é permi-
tida nos locais e nas condições estabelecidos por edital 
da DGRF.


Artigo 101.º
Caça à rola -comum


1 — A caça a esta espécie pode ser exercida à espera.
2 — O exercício da caça a esta espécie pode ser permi-


tido nos meses de Agosto e Setembro.
3 — Em terrenos cinegéticos não ordenados só é per-


mitida a caça a esta espécie nos locais e nas condições 
estabelecidos por edital da DGRF.


4 — É proibido o exercício da caça a esta espécie a 
menos de 100 m de pontos de água acessíveis à fauna e 
de locais artificiais de alimentação.


Artigo 102.º
Caça à codorniz


1 — A caça à codorniz pode ser exercida de salto e de 
cetraria.


2 — O exercício da caça a esta espécie pode ser permi-
tido nos meses de Setembro a Dezembro, inclusive, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.


3 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, no mês de 
Setembro, só é permitida a caça à codorniz nos locais e nas 
condições estabelecidos em edital da DGRF.


Artigo 103.º
Caça aos pombos


1 — A caça ao pombo -da -rocha, ao pombo -bravo e ao 
pombo -torcaz pode ser exercida de salto, à espera e de cetraria.


2 — É permitida a utilização de negaças na caça aos 
pombos.


3 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, 
o exercício da caça ao pombo -da -rocha pode ser permitido 
nos meses de Agosto a Dezembro e ao pombo -bravo e ao 
pombo -torcaz de Agosto a Fevereiro.


4 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, a caça a 
estas espécies nos meses de Agosto, Setembro, Janeiro e 


Fevereiro só é permitida à espera e de cetraria e apenas nos 
locais e nas condições estabelecidos por edital da DGRF.


5 — Nos meses de Agosto e Setembro é proibido o 
exercício da caça a estas espécies a menos de 100 m de 
pontos de água acessíveis à fauna e de locais artificiais 
de alimentação.


6 — O exercício da caça ao pombo -da -rocha só é per-
mitido nos municípios definidos em portaria do Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


Artigo 104.º
Caça aos tordos, ao melro e ao estorninho -malhado


1 — A caça aos tordos, ao melro e ao estorninho -malhado 
pode ser exercida de salto, à espera e de cetraria.


2 — O exercício da caça a estas espécies pode ser per-
mitido nos meses de Outubro a Fevereiro, inclusive, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.


3 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, nos me-
ses de Janeiro e Fevereiro, a caça a estas espécies só é 
permitida à espera e de cetraria e apenas nos locais e nas 
condições estabelecidos por edital da DGRF.


Artigo 105.º
Caça ao javali


1 — A caça ao javali pode ser exercida à espera, de salto, 
de aproximação, de batida, de montaria e com lança.


2 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, a caça a 
esta espécie só pode ser permitida de batida e de montaria 
e apenas nos meses de Outubro a Fevereiro e nos locais e 
nas condições estabelecidos por edital da DGRF.


3 — Em terrenos cinegéticos ordenados, com excepção 
da caça de salto, de batida e de montaria, que só pode ser 
permitida nos meses de Outubro a Fevereiro, inclusive, 
a caça ao javali pode ser permitida durante toda a época 
venatória.


Artigo 106.º
Caça ao gamo, ao veado, ao corço e ao muflão


1 — A caça ao gamo, ao veado, ao corço e ao muflão 
pode ser exercida à espera, de aproximação, de batida, de 
montaria e com lança.


2 — É permitida a utilização de chamariz na caça ao 
veado e ao corço.


3 — Com excepção da caça pelos processos de batida 
e de montaria, que só pode ser permitida nos meses de 
Outubro a Fevereiro, inclusive, a caça a estas espécies 
pode ser permitida durante toda a época venatória, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.


4 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, a caça a 
estas espécies só pode ser exercida nos casos e nas condi-
ções autorizados pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.


CAPÍTULO VII


Espécies cinegéticas em cativeiro


Artigo 107.º
Espécies cinegéticas em cativeiro


1 — A reprodução, criação e detenção de espécies ci-
negéticas em cativeiro pode ser autorizada para fins de 
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repovoamento, utilização em campos de treino, produção 
de reprodutores, consumo alimentar, produção de peles ou 
fins científicos, didácticos, recreativos e de colecção.


2 — Só é permitida a reprodução, criação e detenção 
em cativeiro das espécies cinegéticas e subespécies iden-
tificadas em portaria do Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, ouvido o Ministro do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional, que estabelece os fins a que se destina 
cada espécie e, ainda, as condições de autorização.


3 — A actividade de reprodução, criação e detenção de 
espécies cinegéticas em cativeiro só pode ser desenvolvida 
sobre uma exploração pecuária autorizada ao abrigo do 
«regime do exercício da actividade pecuária», mediante 
autorização expressa e favorável da DGRF e do ICNB nas 
áreas classificadas, com excepção da reprodução do coelho-
-bravo, de populações locais em zonas de caça com fim 
exclusivo de proceder ao respectivo repovoamento.


4 — As normas específicas tendo em consideração os 
fins a que se destinam as espécies e subespécies cinegéticas 
mantidas em cativeiro, bem como as condições particu-
lares que devem satisfazer estas explorações, revestem 
a forma de alvará e serão regulamentadas pela portaria 
referida no n.º 2.


5 — A DGRF pode ainda autorizar a detenção de es-
pécies cinegéticas em centros de recuperação de animais.


6 — Os alvarás para reprodução, criação e detenção de 
espécies cinegéticas em cativeiro definem as obrigações 
decorrentes da autorização e são válidos por cinco anos 
civis, renováveis por iguais períodos.


7 — A reprodução de pombo -da -rocha e de coelho-
-bravo prevista no n.º 3 não carece de alvará, obedecendo a 
captura dos reprodutores, no caso dos coelhos, ao disposto 
no n.º 2 do artigo 4.º


CAPÍTULO VIII


Detenção, comércio, transporte e exposição 
de espécies cinegéticas


Artigo 108.º
Exemplares mortos


1 — Só é permitida a comercialização, a detenção, o 
transporte e a exposição ao público para fins de comer-
cialização de exemplares mortos de espécies cinegéticas, 
bem como de qualquer parte ou produto obtido a partir 
dos mesmos, identificados em portaria do Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


2 — Só é permitido o transporte, o comércio, a cedência 
e a exposição para venda de exemplares mortos de espécies 
cinegéticas durante os períodos venatórios respectivos e 
nos cinco dias seguintes.


3 — Exceptua -se do disposto no número anterior:


a) O transporte, o comércio e a exposição para venda 
efectuados ao abrigo do Decreto -Lei n.º 44/96, de 10 de 
Maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 481/99, de 11 de Setembro, bem como de 
espécies produzidas em cativeiro, desde que devidamente 
marcadas;


b) O transporte, pelo próprio caçador, de exemplares 
mortos de espécies cinegéticas em países comunitários ou 
em países terceiros, quando acompanhados de documento 
comprovativo da sua origem.


4 — Os exemplares mortos no exercício da caça podem 
estar sujeitos a marcação, nos termos a definir em portaria 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas.


5 — Os quantitativos de exemplares de espécies cinegé-
ticas a transportar diariamente por cada caçador durante os 
respectivos períodos venatórios não podem ser superiores 
aos limites diários de abate fixados na portaria a que se 
refere o n.º 2 do artigo 3.º


6 — O disposto no número anterior não se aplica 
quando, nos termos do artigo 89.º, ocorram dias de caça 
consecutivos, em que é permitido o transporte de quantitati-
vos de exemplares de espécies cinegéticas correspondentes 
ao somatório dos limites diários de abate permitidos para 
essas espécies.


7 — Os exemplares abatidos em dias diferentes dos 
permitidos no terreno não ordenado ou em quantidades 
superiores às permitidas naqueles terrenos devem ser 
acompanhados de guia de transporte emitida pela en-
tidade gestora da zona de caça ou do campo de treino 
de caça.


Artigo 109.º
Exemplares naturalizados e troféus


1 — A avaliação e classificação de troféus de caça maior 
compete a uma comissão nacional de homologação de 
troféus nomeada pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.


2 — A DGRF organiza e mantém um cadastro nacional 
de troféus de caça maior.


3 — A formação e o funcionamento da comissão refe-
rida no n.º 1 podem ser assegurados por OSC, em termos 
a regulamentar por despacho do Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


Artigo 110.º
Exemplares vivos


1 — A detenção, o comércio, a cedência a título gra-
tuito, o transporte e a exposição de exemplares vivos de 
espécies cinegéticas e seus produtos só são permitidos 
para os exemplares das espécies indicadas em portaria do 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, ouvido o Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, e desde que 
autorizados pela DGRF.


2 — O transporte de exemplares vivos de espécies ci-
negéticas ou dos seus produtos deve ser acompanhado de 
certificado sanitário e guia de transporte de modelo da 
DGRF emitida:


a) Pela entidade detentora de alvará, quando provenien-
tes de estabelecimentos de reprodução, criação e detenção 
em cativeiro;


b) Pela DGRF, quando provenientes de capturas de 
animais silvestres ou de países comunitários.


Artigo 111.º
Importação e exportação de exemplares vivos


Depende de autorização da DGRF e da Direcção -Geral 
de Veterinária, quanto aos aspectos hígio -sanitários, a im-
portação e a exportação de exemplares vivos de espécies 
cinegéticas, sem prejuízo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 565/99, de 21 de Dezembro, com as alterações que 
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lhe foram introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 205/2003, de 
12 de Setembro.


Artigo 112.º
Marcação de exemplares vivos


A marcação de exemplares de espécies cinegéticas pre-
vista no presente diploma é efectuada pela DGRF ou pelas 
entidades por esta autorizadas.


CAPÍTULO IX


Correcção da densidade dos animais prejudiciais 
à caça, pesca e agricultura


Artigo 113.º
Correcção da densidade das espécies cinegéticas


1 — As populações de espécies cinegéticas podem, fora 
das condições regulamentares do exercício da caça, ser 
objecto de acções de correcção quando tal seja necessá-
rio para prevenir ou minimizar a ocorrência de danos na 
fauna, na flora, nas pescas, nas florestas, na agricultura e 
na pecuária ou ainda para a protecção da saúde e segurança 
públicas.


2 — As acções de correcção carecem de autorização 
da DGRF.


3 — A DGRF dispõe de um prazo de cinco dias para 
decidir o pedido de autorização da realização das acções 
de correcção, findo o qual se considera deferida a auto-
rização.


4 — O prazo referido no número anterior é de 10 dias 
quando as acções de correcção são em áreas classifica-
das.


5 — As acções de correcção são efectuadas pelos 
interessados, associações de caçadores ou outras enti-
dades.


6 — A entidade que realiza a acção de correcção comu-
nica à DGRF, no prazo de 30 dias contado do termo da 
acção, o resultado desta.


7 — As acções de correcção para prevenir ou minimizar 
danos na fauna revestem -se de carácter excepcional.


Artigo 114.º
Responsabilidade por prejuízos


1 — As entidades titulares de zonas de caça, de insta-
lações para a criação de caça em cativeiro e de campos de 
treino de caça são obrigadas a indemnizar os danos que, 
por efeitos da sua actividade, forem causados nos terrenos 
vizinhos e nos próprios terrenos.


2 — Nas áreas de direito à não caça, a responsabili-
dade por prejuízos causados pelas espécies cinegéticas 
nos terrenos vizinhos e nos próprios é dos titulares do 
direito, podendo a DGRF ou entidade por ela autori-
zada proceder ao seu controlo, a pedido e a expensas 
do requerente.


3 — A obrigação de indemnização referida no n.º 1 do 
presente artigo não existe nas situações em que os danos 
não se teriam verificado caso tivessem sido autorizadas 
pelas autoridades competentes as medidas correctivas re-
queridas pelas entidades em causa.


4 — As indemnizações previstas nos números anteriores 
podem ser fixadas por tribunal arbitral.


Artigo 115.º
Responsabilidade do Estado


1 — O Estado, através da DGRF, é obrigado a indem-
nizar os danos causados pelas espécies cinegéticas nas 
florestas, na agricultura e na pecuária, desde que não tenha 
autorizado medidas de correcção ou efectuado directa-
mente as mesmas.


2 — As entidades que tenham sido autorizadas a pro-
ceder às acções de correcção não têm direito a receber 
indemnizações pelos prejuízos causados por espécies ci-
negéticas.


3 — Não há também lugar à indemnização prevista 
no n.º 1 do presente artigo quando, designadamente, as 
culturas ou plantações prejudicadas não estiverem devi-
damente licenciadas.


CAPÍTULO X


Áreas classificadas


Artigo 116.º
(Revogado.)


Artigo 117.º
Recursos cinegéticos e preservação da fauna


1 — Por portaria dos Ministros da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, pode ser interdito o 
exercício da caça a determinadas espécies cinegéticas.


2 — As autorizações previstas no artigo 4.º relativas a 
áreas classificadas dependem de parecer favorável do ICN.


3 — A aprovação do PAE referido na alínea f) do ar-
tigo 19.º carece de parecer favorável do ICN, a emitir 
no prazo de 15 dias, findo o qual pode o procedimento 
prosseguir e vir a ser decidido sem o parecer.


4 — A DGRF, recebido o PAE para aprovação, tem 
cinco dias para o remeter ao ICN para parecer, suspendendo-
-se a contagem do prazo para aprovação.


5 — O ICN pode solicitar à DGRF, por ofício, informa-
ções e documentos em falta ou adicionais, suspendendo -se 
a contagem do prazo para parecer, por uma única vez, 
no período de tempo que se verifique entre a entrada do 
primeiro ofício na DGRF e a entrada do ofício de resposta 
da DGRF àquele no ICN.


6 — Os planos referidos nos n.os 3 e 4 do artigo 8.º são 
elaborados pela DGRF em conjunto com o ICN.


7 — Nas áreas classificadas não é permitido o exercício 
da caça até à aprovação do respectivo PAE.


8 — O PAE deve propor, nomeadamente:
a) Espécies e processos de caça autorizados;
b) Número de exemplares de cada espécie a abater, 


devendo, no caso de caça maior, com excepção do javali, 
ser indicados o sexo e a idade;


c) Número previsto de jornadas de caça e limite de 
peças a abater.


Artigo 118.º
Zonas de caça


1 — A criação de zonas de caça, a anexação e desane-
xação de terrenos, bem como a sua renovação, revogação 
e mudança de concessionário, são efectuadas por despacho 
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dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da 
agricultura e do desenvolvimento rural, do ambiente e do 
ordenamento do território.


2 — A DGRF deve comunicar ao ICN as informa-
ções que lhe forem prestadas nos termos do disposto nas 
alíneas f) e i) do artigo 19.º e no n.º 1 do artigo 43.º


3 — À criação e renovação de ZCT em áreas classifi-
cadas aplica -se o disposto no n.º 3 do artigo 30.º


Artigo 119.º
Terrenos não cinegéticos


Constituem zonas interditas à caça:


a) Reservas integrais constituídas em áreas protegidas;
b) Os locais definidos em portaria do Ministro do Am-


biente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional, ouvido o Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ponderados os in-
teresses específicos de conservação da natureza.


Artigo 120.º
Períodos, processos e condicionantes venatórios


1 — Por portaria dos Ministros da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas e das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente pode ser fixado um 
calendário venatório próprio para as áreas classificadas.


2 — A caça ao coelho -bravo no mês de Julho e a caça 
pelo processo com furão carecem de parecer favorável 
do ICN, a emitir no prazo de cinco dias, findo o qual 
pode o procedimento prosseguir e vir a ser decidido sem 
o parecer.


3 — A caça ao veado, gamo, corço e muflão em terrenos 
cinegéticos não ordenados depende de autorização conjunta 
dos Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas e das Cidades, Ordenamento do Território e 
Ambiente.


4 — Os editais previstos na alínea b) do n.º 5 do ar-
tigo 94.º e nos n.os 4 dos artigos 96.º e 97.º, 3 dos arti-
gos 98.º, 99.º, 100.º, 101.º e 102.º, 4 do artigo 103.º, 3 
do artigo 104.º e 2 do artigo 105.º carecem de parecer 
favorável do ICN no prazo de 10 dias, findo o qual pode o 
procedimento prosseguir e vir a ser decidido sem o parecer.


5 — As autorizações previstas no n.º 2 do artigo 113.º 
carecem de parecer favorável do ICN, que tem um prazo 
de cinco dias para a sua emissão, findo o qual pode o pro-
cedimento prosseguir e vir a ser decidido sem o parecer.


6 — A realização de montarias e batidas a espécies de 
caça maior carece de comunicação prévia ao ICN.


Artigo 121.º
Correcção de animais prejudiciais à caça, pesca e agricultura


1 — As acções de correcção da densidade das espécies 
cinegéticas previstas no artigo 113.º carecem de parecer 
favorável do ICN a emitir no prazo de cinco dias, findo o 
qual pode o procedimento prosseguir e vir a ser decidido 
sem o parecer.


2 — O ICN pode efectuar acções de correcção.
3 — A responsabilidade pelo pagamento da indemni-


zação prevista no n.º 1 do artigo 115.º compete ao ICN 
sempre que o indeferimento do pedido de autorização 
resulte de parecer desfavorável emitido nos termos do 
n.º 1 do presente artigo.


Artigo 122.º
Receitas


Constitui receita do ICN uma percentagem das receitas 
provenientes das taxas cobradas pela concessão e manuten-
ção de zonas de caça nas áreas classificadas e do montante 
líquido das licenças de caça cobradas, em percentagem 
equivalente à superfície das áreas classificadas onde é per-
mitido o exercício da caça, a fixar por portaria dos Minis-
tros da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
e das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.


CAPÍTULO XI


Regime sancionatório


SECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 123.º
Infracções de caça


1 — Constitui infracção de caça todo o facto punível 
que seja praticado com violação das normas legais em 
matéria de caça.


2 — As infracções de caça são crimes ou contra-orde-
nações.


SECÇÃO II


Conhecimento da infracção de caça


Artigo 124.º
Participação


Os agentes de autoridade competentes para o policia-
mento e fiscalização da caça que tiverem conhecimento da 
prática de qualquer infracção em matéria de caça que não 
tenham presenciado devem efectuar a competente partici-
pação e enviá -la às entidades competentes para o respectivo 
procedimento criminal ou contra -ordenacional.


Artigo 125.º
Levantamento dos autos de notícia


1 — O levantamento de autos de notícia compete aos 
agentes de autoridade que realizam o policiamento e a 
fiscalização da caça, sem prejuízo das competências das 
demais autoridades judiciárias, administrativas e poli-
ciais.


2 — Os autos de notícia são emitidos em duplicado.
3 — O autuante, no momento do levantamento do 


auto de notícia, deve notificar o arguido, com a indicação 
do preceito legal violado pela sua conduta e da sanção 
aplicável.


Artigo 126.º
Autos de notícia


1 — Os autos de notícia são levantados nos termos 
previstos no Código de Processo Penal, acrescendo as 
seguintes menções:


a) Número e data da carta de caçador ou da licença para 
não residentes;







128  Diário da República, 1.ª série — N.º 4 — 6 de Janeiro de 2011 


b) Preceito legal violado;
c) Espécies e número de exemplares caçados ou des-


truídos e o processo usado;
d) Meios e instrumentos utilizados na prática da infrac-


ção ou abandonados pelo infractor;
e) Danos causados, o seu valor provável e a identificação 


dos lesados e dos prédios ou coisas danificados;
f) Apreensões efectuadas.


2 — Nos autos de notícia levantados pelos agentes 
de autoridade referidos no n.º 1 do artigo anterior do 
presente diploma, por contra -ordenações que tenham 
presenciado em matéria de caça, é dispensada a indicação 
de testemunhas sempre que as circunstâncias do facto a 
tornem impossível, sem prejuízo de fazerem fé até prova 
em contrário.


Artigo 127.º
Envio dos autos de notícia


1 — Levantado o auto de notícia, caso se trate de contra-
-ordenação, os dois exemplares são remetidos à DGRF, 
acompanhados da carta de caçador ou da licença especial 
para não residentes.


2 — Caso se trate de crime, um dos exemplares é reme-
tido ao tribunal competente para conhecer da infracção, 
sendo o outro remetido à DGRF, acompanhado da carta de 
caçador ou da licença especial para não residentes.


SECÇÃO III


Apreensões e destino dos bens apreendidos


Artigo 128.º
Apreensão de objectos e documentos


1 — Os agentes de autoridade sempre que presenciarem 
a prática de um facto punível procedem à apreensão da 
carta de caçador do infractor, da licença de caça para não 
residentes, quando for caso disso, e procedem à emissão 
da respectiva guia, nos termos da Portaria n.º 1239/93, de 
4 de Dezembro.


2 — Os agentes de autoridade procedem, ainda, à 
apreensão de todos os objectos que tiverem servido 
ou estivessem destinados à prática de infracção de 
caça, ou que constituam seu produto, e de todos os 
objectos que tiverem sido deixados pelo agente no 
local da infracção e quaisquer outros susceptíveis de 
servir de prova.


Artigo 129.º
Apreensão e devolução de objectos


1 — Podem ser provisoriamente apreendidos pelas 
autoridades policiais ou administrativas competentes os 
objectos que serviram ou estavam destinados a servir para 
a prática de infracção de caça e quaisquer outros que forem 
susceptíveis de servir de prova.


2 — Os objectos são restituídos logo que se tornar des-
necessário manter a apreensão para efeitos de prova, a 
menos que possam ser declarados perdidos a favor do 
Estado.


3 — Os objectos apreendidos são restituídos logo que a 
decisão se torne definitiva e os mesmos não tenham sido 
declarados perdidos.


4 — Consideram -se perdidos a favor do Estado os ob-
jectos que tenham sido apreendidos e que após notificação 
aos interessados a ordenar a sua entrega não tenham sido 
reclamados no prazo de dois meses.


5 — Os bens e produtos resultantes da infracção de 
caça perdidos a favor do Estado revertem para a DGRF, 
que lhes dá o destino que julgar adequado.


Artigo 130.º
Apreensão de animais


1 — Os exemplares de animais mortos apreendidos e 
susceptíveis de consumo público são entregues a institui-
ções de solidariedade social da área onde a infracção foi 
cometida.


2 — Os exemplares vivos de espécies cinegéticas 
ilicitamente capturados em zonas de caça são entregues 
às autoridades que administram essas zonas, salvo se 
lhes for imputável total ou parcialmente a prática da 
infracção.


3 — Verificando -se a excepção prevista na última parte 
do número anterior e, bem assim, quando a infracção haja 
sido cometida fora de zonas de caça, os exemplares cap-
turados são entregues à DGRF.


4 — Os exemplares vivos de espécies cinegéticas de-
tidos indevidamente e perdidos a favor do Estado são 
pertença da DGRF, que lhes dá o destino adequado.


SECÇÃO IV


Processos de contra -ordenação


Artigo 131.º
Instrução


1 — A instrução dos processos de contra -ordenação 
compete à DGRF e ao ICN relativamente a factos prati-
cados nas áreas classificadas.


2 — A instrução de processos de contra -ordenação não 
pode ser atribuída ao autuante ou ao participante.


Artigo 132.º
Prazo


1 — O prazo para a instrução é de 60 dias.
2 — Se por fundadas razões a entidade que dirigir a 


instrução não a puder completar no prazo indicado no 
número anterior solicita a sua prorrogação à entidade 
que ordenou a instrução pelo prazo indispensável à sua 
conclusão.


Artigo 133.º
Notificação e defesa do arguido


1 — Recebido o auto de notícia ou participação, o 
arguido deve ser notificado para, no prazo de 15 dias, 
apresentar resposta escrita, arrolar testemunhas, jun-
tar documentos, requerer quaisquer meios de prova ou 
comparecer em dia determinado a fim de prestar depoi-
mento.


2 — As testemunhas arroladas pelo arguido são notifi-
cadas pela entidade à qual for confiada a instrução.


3 — O arguido pode proceder à substituição das teste-
munhas até ao dia designado para a sua audição, devendo, 
neste caso, por ele ser apresentadas.
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Decisão


Artigo 134.º
Proposta de decisão


Finda a instrução do processo, o instrutor elabora, no 
prazo de 20 dias, proposta de decisão, devidamente fun-
damentada, em relatório, donde constem os elementos 
previstos no artigo 58.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 
de Outubro, na última redacção que lhe foi conferida pela 
Lei n.º 109/2001, de 24 de Dezembro.


Artigo 135.º
Decisão


1 — Compete ao director -geral de Recursos Florestais 
aplicar as coimas e as sanções acessórias.


2 — A competência prevista no número anterior pode 
ser delegada em funcionário com categoria não inferior 
a director de serviços ou equiparado e, no das áreas clas-
sificadas, no presidente do ICN, que poderá subdelegar 
em funcionário com categoria não inferior a director de 
serviços ou equiparado.


Pagamento


Artigo 136.º
Pagamento voluntário


O infractor tem a possibilidade de efectuar o paga-
mento voluntário da coima, nos termos do artigo 36.º da 
Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro.


SECÇÃO V


Contra -ordenações


Artigo 137.º
Contra -ordenações e coimas


1 — Constituem contra -ordenações de caça:


a) O exercício da caça sem licença de caça válida, em 
violação do disposto no artigo 63.º e na alínea b) do n.º 1 
do artigo 65.º do presente diploma;


b) O exercício da caça em local que não seja permitido;
c) Efectuar repovoamentos, reforços cinegéticos e lar-


gadas fora das condições previstas no artigo 5.º;
d) A violação dos critérios de proporcionalidade no 


acesso dos caçadores às ZCN e ZCM fixados nos respecti-
vos despachos de constituição de ZCM e nos despachos de 
transferência de gestão de ZCN e do disposto na alínea e) 
do artigo 19.º;


e) O não cumprimento pelas respectivas entidades gesto-
ras de ZCN e ZCM das obrigações constantes nas alíneas f) 
e i) do artigo 19.º;


f) O não cumprimento pelas respectivas entidades 
gestoras de ZCN e ZCM das obrigações constantes nas 
alíneas b), d), g) e h) do artigo 19.º;


g) A exigência de quaisquer contrapartidas, por parte 
das ZCA, a caçadores não sócios pelo exercício da caça 
ou de actividades de carácter venatório;


h) A infracção ao disposto nas alíneas a) do artigo 19.º 
e do n.º 1 do artigo 42.º;


i) O não cumprimento pelos titulares de zonas de caça 
do disposto nas alíneas b), c) e f) do n.º 1 do artigo 42.º e 
no n.º 3 do artigo 43.º;


j) O não cumprimento pelos titulares de zonas de caça 
do disposto na alínea e) do n.º 1 e nos n.os 2, 3 e 5 do ar-
tigo 42.º, 2 e 3 do artigo 43.º e 7 do artigo 117.º;


l) O não cumprimento pelos titulares de zonas de caça 
do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 42.º;


m) O exercício da caça em ZCN e ZCM com violação 
das respectivas condições de autorização e a caça em ZCA 
e ZCT a espécies cinegéticas autorizadas pelo calendário 
venatório e que não constem no respectivo POEC;


n) A prática de actividades de carácter venatório fora 
de campos de treino de caça;


o) A infracção ao disposto nos n.os 6 do artigo 55.º e 4 
do artigo 79.º;


p) A infracção ao disposto nos n.os 4 do artigo 64.º e 2 
do artigo 76.º;


q) A infracção ao disposto no n.º 1 do artigo 65.º;
r) O exercício da caça no período estabelecido para a re-


novação excepcional da carta de caçador, definido no n.º 3 
do artigo 71.º e antes que opere a respectiva caducidade;


s) O transporte de armas de fogo e de aves de presa, por 
parte dos secretários ou mochileiros, fora das condições 
previstas no n.º 1 do artigo 77.º;


t) A infracção ao disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 77.º;
u) A infracção ao disposto nas alíneas a) a c) dos n.os 3 


do artigo 79.º e 1 do artigo 80.º;
v) A infracção ao disposto nos n.os 5 do artigo 79.º e 2 


do artigo 80.º;
x) A infracção ao disposto nos n.os 2 do artigo 83.º, 4 do 


artigo 84.º e 3 do artigo 85.º;
z) A utilização, no exercício venatório, de cães em nú-


mero superior ao previsto nos n.os 1 e 3 do artigo 84.º;
aa) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 87.º;
bb) A infracção ao disposto no n.º 4 do artigo 89.º;
cc) A formação nos terrenos cinegéticos não ordenados, 


no processo de caça de salto, de grupos ou linhas com mais 
de cinco caçadores e bem assim a distância entre grupos 
ou linhas de menos de 150 m;


dd) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 90.º;
ee) A infracção ao disposto nos n.os 4 dos artigos 90.º e 


101.º, 5 do artigo 103.º, 2 do artigo 77.º e 1 do artigo 85.º;
ff) A caça fora dos locais e sem observância das condi-


ções estabelecidas no respectivo edital da DGRF, nos ter-
mos da alínea b) do n.º 4 do artigo 94.º, dos n.os 4 dos arti-
gos 96.º e 97.º, 3 dos artigos 98.º, 99.º, 100.º, 101.º e 102.º, 
4 do artigo 103.º, 3 do artigo 104.º e 2 do artigo 105.º, sem 
prejuízo da aplicação ao caso de outra sanção;


gg) A não observância das condições previstas nas au-
torizações a que se refere o n.º 4 do artigo 106.º;


hh) A reprodução, criação e detenção de espécies cine-
géticas em cativeiro, quando não autorizadas;


ii) A detenção de espécies cinegéticas em centros de 
recuperação de animais, quando não autorizada;


jj) A reprodução, criação e detenção em cativeiro de 
perdizes que não sejam das espécies Alectoris rufa;


ll) O não cumprimento das obrigações definidas no 
respectivo alvará de reprodução, criação e detenção de 
espécies cinegéticas em cativeiro;


mm) A infracção ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 108.º;
nn) A não marcação dos exemplares mortos no exercício 


da caça quando a mesma seja exigida nos termos do n.º 4 
do artigo 108.º;
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oo) Deter ou transportar quantitativos de exemplares 
mortos de espécies cinegéticas superiores aos definidos nos 
termos do n.º 5 do artigo 108.º e, bem assim, a detenção, 
no exercício da caça, de pombos, tordos e estorninhos ma-
lhados, depois de finda a jornada de caça a estas espécies;


pp) A infracção ao disposto no n.º 7 do artigo 108.º;
qq) A comercialização, a detenção, o transporte e a 


exposição ao público para fins de comercialização de 
exemplares mortos de espécies cinegéticas, bem como 
qualquer parte ou produto obtido a partir dos mesmos 
fora das condições estabelecidas nos termos do n.º 1 do 
artigo 108.º;


rr) A infracção ao disposto no artigo 110.º;
ss) A infracção ao disposto no artigo 111.º;
tt) A infracção ao disposto no n.º 6 do artigo 113.º


2 — As contra -ordenações previstas no número anterior 
são punidas com as seguintes coimas:


a) De € 50 a € 500, no caso das alíneas e), j), p), q), r), 
s), t), x), z), cc), ii), nn) e tt);


b) De € 100 a € 1000, no caso das alíneas h), m), v), 
oo) e pp);


c) De € 100 a € 3700, no caso da alínea hh);
d) De € 250 a € 1850, no caso das alíneas g), l), dd), 


ee) e ff);
e) De € 300 a € 2500, no caso das alíneas d), n), u), aa), 


ll), mm), qq) e rr);
f) De € 500 a € 3700, no caso das alíneas a), b), c), f), 


i), o), bb), gg), jj) e ss).


3 — No caso de se tratar de pessoas colectivas, o mon-
tante máximo das coimas definidas nas alíneas a), b), c), 
d) e e) do número anterior é de € 22 400.


4 — A tentativa e a negligência são puníveis.


Artigo 138.º
Sanções acessórias


Cumulativamente com as contra -ordenações previstas 
nas alíneas a), b), c), r), t), u), ee), ff), hh), mm), nn), pp), 
qq), rr) e ss) podem ser aplicadas, em função da gravidade 
da infracção e da culpa do agente, as sanções acessórias 
previstas no artigo 35.º da Lei n.º 173/99, de 21 de Se-
tembro.


Artigo 139.º
Aplicação e destino das coimas


O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:


a) 10 % para a entidade autuante;
b) 20 % para a entidade que instrui o processo;
c) 10 % para a entidade que aplica a coima;
d) 60 % para o Estado.


Artigo 140.º
Actualização das coimas


Sem prejuízo dos limites máximos previstos no regime 
geral das contra -ordenações e coimas e na Lei de Bases 
Gerais da Caça, os quantitativos das coimas previstos neste 
diploma serão actualizados automaticamente de acordo 
com as percentagens de aumento da remuneração mínima 
nacional mais elevada, arredondando -se o resultado obtido 
para a unidade de euro imediatamente superior.


Artigo 141.º
Regime subsidiário


Em tudo o que não for contrário ao presente diploma 
aplica -se subsidiariamente as normas do regime geral das 
contra -ordenações e coimas.


CAPÍTULO XII


Administração e fiscalização da caça


Artigo 142.º
Regiões cinegéticas


Para efeitos de organização e administração da caça, o 
País considera -se dividido em cinco regiões cinegéticas 
conforme definido no anexo II do presente diploma e que 
dele faz parte integrante.


Artigo 143.º
Fiscalização da caça


1 — O policiamento e a fiscalização da caça competem 
ao Corpo Nacional da Guarda Florestal, à Guarda Nacional 
Republicana, à Polícia de Segurança Pública, aos guardas 
florestais auxiliares, à Polícia Marítima, à polícia municipal 
e aos vigilantes da natureza, nos termos das suas compe-
tências, bem como às autoridades a quem venham a ser 
atribuídas essas competências.


2 — Os agentes de autoridade aos quais compete o po-
liciamento e fiscalização da caça não podem caçar durante 
o exercício das suas funções.


Artigo 144.º


(Revogado.)


Artigo 145.º


(Revogado.)


Artigo 146.º


(Revogado.)


Artigo 147.º
Competências dos serviços do Ministério da Agricultura,


do Desenvolvimento Rural e das Pescas


1 — Compete ao Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, pela DGRF, a prossecução 
das atribuições e o exercício das competências previstas no 
artigo 39.º da Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro.


2 — Compete à DGRF propor a celebração de acordos 
e convenções internacionais no âmbito da conservação e 
gestão da fauna cinegética e do exercício da caça, bem 
como participar nas actividades dos organismos interna-
cionais relativas àquelas matérias.


3 — Compete à DGRF promover acções de formação 
para os guardas florestais e guardas florestais auxiliares, 
bem como promover ou apoiar acções de formação a levar 
a efeito pelas forças policiais com competência na fisca-
lização da actividade cinegética.


4 — Os cursos de formação para os guardas flores-
tais auxiliares podem ser organizados pelas federações 
ou confederações de caçadores, nos termos a estabelecer, 
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por acordo, com o Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.


5 — São encargos da DGRF:


a) As despesas resultantes da execução deste diploma 
e demais legislação relativa à caça;


b) As dotações e os subsídios eventuais a conceder 
por acções que tenham por objecto a caça ou com ela 
relacionadas, nomeadamente à sua protecção, fomento e 
fiscalização;


c) Os prémios a atribuir a agentes de fiscalização da caça 
que se revelem particularmente diligentes no desempenho 
das suas funções;


d) A organização de missões de estudo, congressos, e 
da representação nestes, exposições, estudos e publicação 
de trabalhos que tenham por objecto a caça.


Artigo 148.º
Receitas


1 — Para fazer face aos encargos e despesas resultantes 
da execução da Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro, e do 
presente diploma são atribuídas à DGRF, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte, as receitas previstas no 
artigo 41.º da referida lei.


2 — Os municípios e as OSC que tenham intervenção 
no processo de concessão de licenças de caça e de co-
brança de quaisquer taxas previstas nas disposições legais 
e regulamentares sobre caça ficam autorizadas a arrecadar 
30 % das taxas referidas como contrapartida dos serviços 
prestados.


CAPÍTULO XIII


Organização venatória


Artigo 149.º
Organização venatória


1 — O associativismo dos caçadores é livre e as asso-
ciações e os clubes constituem -se nos termos da lei.


2 — As associações e clubes de caçadores que tenham 
como objectivo gerir zonas de caça associativa ou parti-
cipar na gestão de zonas de caça nacionais ou municipais 
deverão prosseguir, designadamente, os seguintes fins:


a) Contribuir para o fomento dos recursos cinegéticos 
e para a prática ordenada e melhoria do exercício da caça;


b) Zelar pelas normas legais sobre a caça.


3 — O reconhecimento das organizações representativas 
de caçadores e a sua intervenção ao nível da administração 
da caça são objecto de diploma próprio.


Artigo 150.º
Federações e confederações de caçadores


1 — As associações de caçadores previstas neste di-
ploma podem federar -se ou confederar -se a nível regional 
ou nacional nos termos da lei.


2 — Às federações e confederações de caçadores com-
pete, no âmbito da respectiva área de actuação:


a) Administrar ou participar na administração dos ter-
renos cinegéticos nos termos deste decreto -lei;


b) Propor a atribuição ou conceder subsídios a asso-
ciações de caçadores ou outras entidades individuais ou 
colectivas que tenham desenvolvido actividades relevantes 
em favor do património cinegético;


c) Cooperar com os serviços oficiais na apreciação de 
projectos, planos e orçamentos e na resolução de problemas 
emergentes da prática do ordenamento e da aplicação da 
lei e seus regulamentos;


d) Contribuir para a formação dos caçadores portugue-
ses, auxiliando nessa função as associações e clubes de 
caçadores, nomeadamente na preparação dos candidatos 
à carta de caçador;


e) Fomentar nos caçadores o espírito associativo;
f) Dar pareceres sobre matérias que lhes sejam solicita-


das, designadamente sobre as propostas quanto a espécies, 
locais e processos de caça para cada época venatória;


g) Representar os caçadores portugueses a nível nacional 
e internacional;


h) Exercer as competências que lhes sejam cometidas.


Artigo 151.º
Outras organizações


1 — As entidades dedicadas à exploração económica 
dos recursos cinegéticos, previstas no presente diploma, 
designadamente as entidades concessionárias de zonas de 
caça turística, podem associar -se nos termos da lei.


2 — Às organizações representantes das entidades refe-
ridas no número anterior compete, no âmbito da respectiva 
área de actuação:


a) Propor a atribuição ou conceder subsídios a entidades 
individuais ou colectivas que tenham desenvolvido activi-
dades relevantes em favor do património cinegético;


b) Cooperar com os serviços oficiais na apreciação de 
projectos, planos e orçamentos e na resolução de problemas 
emergentes da prática do ordenamento e da aplicação da 
lei e seus regulamentos;


c) Contribuir para a formação dos gestores e entidades 
concessionárias das zonas de caça;


d) Fomentar nos gestores e entidades concessionárias 
de zonas de caça o espírito associativo;


e) Dar pareceres sobre matérias que lhes sejam solicita-
das, designadamente sobre as propostas quanto a espécies, 
locais e processos de caça para cada época venatória;


f) Representar as entidades que se dedicam à explora-
ção comercial dos recursos cinegéticos a nível nacional e 
internacional.


CAPÍTULO XIV


Participação da sociedade civil


Artigo 152.º
Participação da sociedade civil


1 — A participação da sociedade civil na política ci-
negética efectiva -se no Conselho Nacional da Caça e da 
Conservação da Fauna e nos conselhos cinegéticos e da 
conservação da fauna.


2 — Na constituição dos órgãos referidos no número 
anterior é dada preferência às associações cuja área de 
acção mais se aproxime do âmbito territorial de cada um 
desses órgãos.
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3 — A representatividade das associações de caçadores, 
de agricultores e outras entidades colectivas obedece aos 
princípios gerais inscritos na lei.


Artigo 153.º
(Revogado.)


Artigo 154.º
(Revogado.)


Artigo 155.º
(Revogado.)


Artigo 156.º
Conselhos cinegéticos e da conservação da fauna


Os conselhos cinegéticos e da conservação da fauna são 
órgãos consultivos que se constituem a nível municipal.


Artigo 157.º
Conselhos cinegéticos e da conservação da fauna municipais


1 — Os conselhos cinegéticos e da conservação da fauna 
municipais, designados, abreviadamente, por conselhos 
cinegéticos municipais, circunscrevem -se à área do conce-
lho e são presididos pelo presidente da respectiva câmara 
municipal.


2 — Os conselhos cinegéticos municipais são constituí-
dos pelos seguintes vogais:


a) Três representantes dos caçadores do concelho;
b) Dois representantes dos agricultores do concelho;
c) Um representante das ZCT do concelho;
d) Um representante das associações de defesa do am-


biente existentes no concelho;
e) Um autarca de freguesia a eleger em assembleia mu-


nicipal;
f) Um representante da DGRF sem direito a voto;
g) Um representante do ICN, no caso de a área do mu-


nicípio abranger áreas classificadas, sem direito a voto.


3 — A composição de cada conselho é fixada por des-
pacho do membro do Governo responsável pelas áreas da 
agricultura e do desenvolvimento rural.


4 — A duração do mandato dos membros destes con-
selhos é de quatro anos.


Artigo 158.º
Competências


No desempenho das suas atribuições, aos conselhos 
cinegéticos municipais compete, no que respeita à sua área 
geográfica, nomeadamente, o seguinte:


a) Propor à administração as medidas que considerem 
úteis à gestão e exploração dos recursos cinegéticos;


b) Propiciar que o fomento cinegético e o exercício da 
caça, bem como a conservação da fauna, contribuam para 
o desenvolvimento local, nomeadamente para a melhoria 
da qualidade de vida das populações rurais;


c) Apoiar a administração na fiscalização das normas 
legais sobre a caça e na definição de medidas tendentes a 
evitar danos causados pela caça à agricultura;


d) Emitir parecer, no prazo de 15 dias, sobre a con-
cessão de ZCA e ZCT, a criação e transferência de ZCN 


e ZCM, bem como sobre a anexação de prédios rústicos 
a zonas de caça e, ainda, sobre a transferência de gestão 
de terrenos cinegéticos não ordenados e suas renovações, 
findo o qual pode o procedimento prosseguir e vir a ser 
decidido sem o parecer;


e) Emitir parecer sobre as prioridades e limitações dos 
diversos tipos de zona de caça;


f) Facilitar e estimular a cooperação entre os organismos 
cujas acções interfiram com o ordenamento dos recursos 
cinegéticos.


CAPÍTULO XV


Taxas


Artigo 159.º
Cobrança de taxas


1 — São devidas taxas nos seguintes casos:


a) Concessão de zonas de caça, cujo montante é redu-
zido para metade, no caso das ZCA;


b) Exame para carta de caçador;
c) Emissão de carta de caçador;
d) Renovação de carta de caçador, nos 60 dias que an-


tecedem o prazo de validade e num ano após o prazo de 
validade;


e) Emissão de segunda via de carta de caçador, por 
deterioração, extravio, alteração de dados ou de modelo 
de carta;


f) Atribuição de licenças de caça;
g) Atribuição dos alvarás para reprodução, criação e 


detenção de espécies cinegéticas em cativeiro e sua re-
novação.


2 — Os montantes das taxas são fixados por portaria 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas.


3 — A aplicação da taxa referida na alínea a) do n.º 1 do 
presente artigo pode ser reduzida ou isentada por portaria 
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas.


CAPÍTULO XVI


Disposições finais e transitórias


Artigo 160.º
Limitações territoriais


1 — A área global abrangida por zonas de caça que não 
sejam nacionais ou municipais, durante o período de cinco 
anos após a entrada em vigor da Lei n.º 173/99, de 21 de 
Setembro, não pode exceder 50 % da área total dos res-
pectivos municípios, exceptuando as situações existentes 
à data de entrada em vigor do presente diploma.


2 — A percentagem referida no número anterior pode 
ser alterada por despacho do Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, ouvidos os conselhos 
cinegéticos e da conservação da fauna respectivos.


3 — A alteração da percentagem prevista no número 
anterior fundamenta -se, designadamente, em situações 
relativas à integração de enclaves em zonas de caça já 
constituídas e à localização dos terrenos em áreas clas-
sificadas.
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Artigo 161.º
Cartas de caçador


1 — Até à publicação do despacho referido no n.º 1 do 
artigo 67.º, o exame para a obtenção de carta de caçador 
é composto por uma prova teórica e, no caso de carta de 
caçador com arma de fogo, de arqueiro -caçador e de ce-
treiro, por uma prova prática ou teórico -prática.


2 — São dispensados da prova teórica referida no nú-
mero anterior os titulares de carta de caçador que preten-
dam obter outras especificações.


3 — Até à publicação da portaria referida no artigo 73.º, 
mantém -se em vigor o disposto no artigo 69.º do Decreto-
-Lei n.º 227 -B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 338/2001, de 
26 de Dezembro.


Artigo 162.º
Conselhos cinegéticos e de conservação da fauna


Até à publicação dos despachos que fixam a composi-
ção dos conselhos cinegéticos e de conservação da fauna, 
mantêm -se em vigor as portarias de constituição existentes.


Artigo 163.º
Reconhecimento de assinaturas


Salvo legislação específica em contrário, as assinaturas 
previstas no âmbito da instrução dos processos previstos 
no presente diploma não carecem de reconhecimento.


Artigo 164.º
Zonas de caça


1 — Exceptuando o disposto no artigo seguinte, as zo-
nas de caça criadas ao abrigo dos diplomas que regularam a 
Lei n.º 30/86, de 27 de Agosto, e ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 227 -B/2000, de 15 de Setembro, mantêm -se válidas 
até ao fim do respectivo período de vigência, ficando os 
respectivos titulares apenas sujeitos ao cumprimento das 
obrigações previstas no presente diploma.


2 — O presente diploma aplica -se aos processos em instru-
ção ou pendentes de decisão à data da sua entrada em vigor.


3 — (Revogado.)
Artigo 165.º


Zonas de caça sociais


1 — As zonas de caça sociais podem ser convertidas 
em zonas de caça de um dos tipos previstos no presente 
diploma, através de requerimento dirigido ao Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.


2 — As zonas de caça sociais que não sejam objecto de 
conversão, nos termos do número anterior, extinguem -se 
em 2005 ou no termo do respectivo prazo de vigência, 
quando este for anterior a 2005.


Artigo 166.º
Colaboração das OSC


1 — O Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas pode celebrar protocolos com as OSC 
que tenham como objecto a colaboração destas relativa-
mente às seguintes matérias:


a) Instrução dos processos relativos à criação e transfe-
rência de ZCN e ZCM a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º 
do presente diploma;


b) Recepção do requerimento inicial do procedimento 
de concessão de zonas de caça a que se refere o n.º 1 do 
artigo 35.º do presente diploma;


c) Instrução dos processos relativos à concessão de 
ZCA e ZCT a que refere o n.º 1 do artigo 38.º do presente 
diploma;


d) Recepção do requerimento inicial do procedimento 
relativo à mudança de concessionário de zona de caça a 
que se refere o n.º 1 do artigo 45.º do presente diploma;


e) Recepção do requerimento inicial relativo ao proce-
dimento de renovação de concessão de zona de caça a que 
se refere o n.º 4 do artigo 48.º do presente diploma.


2 — A obrigação constante do n.º 3 do artigo 45.º pode 
ser satisfeita junto das entidades identificadas no número 
anterior que, para esse efeito, tenham celebrado protocolo 
com o MADRP.


3 — Excepciona -se do número anterior a matéria res-
peitante às ZCN.


Artigo 167.º
Exclusão de terrenos de ZCM


1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, 
a exclusão dos terrenos referidos no n.º 1 do artigo 28.º 
pode ser requerida no prazo de um ano sobre a data de 
publicação do despacho de criação ou de renovação da 
zona de caça.


2 — Às ZCM criadas ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 227 -B/2000, de 15 de Setembro, com a redacção con-
ferida pelo Decreto -Lei n.º 338/2001, de 26 de Dezembro, 
aplica -se o disposto no seu artigo 26.º


Artigo 168.º
Informação


1 — A DGRF fornece à Direcção -Geral do Turismo os 
elementos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 43.º, nos 
termos previstos na alínea e) do n.º 1 do artigo 42.º


2 — As secretarias judiciais devem enviar à DGRF, no 
prazo de 15 dias a contar do respectivo trânsito em julgado, 
certidão das decisões finais proferidas nos processos em 
matéria de caça.


3 — A DGRF pode solicitar informações às secretarias 
judiciais sobre o andamento dos processos relativos às 
infracções de caça a que se refere o número anterior.


Artigo 169.º
Regiões Autónomas


1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 
as competências cometidas à DGRF pelo presente diploma 
são exercidas pelos competentes serviços e organismos das 
respectivas administrações regionais.


2 — O produto das coimas cobradas nas Regiões Au-
tónomas constitui receita própria destas.


Artigo 169.º -A
Publicação de despachos sobre matéria cinegética


1 — Os despachos a que se referem os artigos 15.º, 
18.º, 22.º, 23.º, 24.º, 26.º, 28.º, 29.º, 30.º, 40.º, 41.º, 45.º, 
46.º, 48.º, 50.º, 54.º, 118.º, 157.º e 162.º são publicados 
exclusivamente no sítio da Internet da Autoridade Florestal 
Nacional.
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2 — Compete à Autoridade Florestal Nacional assegurar 
a publicidade e acessibilidade permanente dos despachos 
referidos no número anterior em local do respectivo sítio 
da Internet que assegure uma visibilidade adequada.


Artigo 170.º
Revogação


Sem prejuízo do regime transitório previsto no artigo se-
guinte, são revogados:


a) Os Decretos -Leis n.os 227 -B/2000, de 21 de Setem-
bro, e 338/2001, de 26 de Dezembro, que cria o regime 
jurídico da gestão sustentada dos recursos cinegéticos e 
regulamenta a Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro (Lei de 
Bases Gerais da Caça);


b) Os n.os 1 e 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 64/98, de 
17 de Março, relativos à zona de caça existente na Tapada 
Nacional de Mafra;


c) A Portaria n.º 1239/93, de 4 de Dezembro, que define 
os modelos de impressos, os documentos a apresentar, 
o procedimento para a concessão, renovação e emissão 
de segundas vias da carta de caçador e o valor das taxas 
devidas;


d) A Portaria n.º 123/2001, de 23 de Fevereiro, que 
define os termos, os conteúdos das provas e o processo 
do exame e o valor das taxas devidas pela inscrição para 
realização de exame para obtenção de carta de caçador;


e) A Portaria n.º 229/2002, de 12 de Março, que altera 
a Portaria n.º 123/2001, de 23 de Fevereiro, que define os 
termos, os conteúdos das provas e o processo do exame 
para obtenção da carta de caçador;


f) O despacho n.º 19 853/2001 (2.ª série), de 20 de Se-
tembro, que aprova o modelo de impresso de requeri-
mento para realização de exame para obtenção de carta 
de caçador;


g) O despacho n.º 6358/2002 (2.ª série), de 22 de Março, 
que aprova as regras de procedimento aplicáveis à reali-
zação da prova teórica para obtenção de carta de caçador;


h) O despacho n.º 6424/2002 (2.ª série), de 25 de Março, 
que aprova as regras de procedimento aplicáveis à reali-
zação das provas prática e teórico -prática para obtenção 
de carta de caçador;


i) A Portaria n.º 469/2001, de 9 de Maio, que determina 
que as licenças gerais e especiais de caça sejam tituladas 
por vinhetas a emitir anualmente e fixa os montantes das 
taxas devidas em cada época venatória;


j) A Portaria n.º 736/2001, de 17 de Julho, que identifica 
os municípios onde é permitida a caça ao pombo -da -rocha 
(Columbia livia);


l) A Portaria n.º 553/2004, de 22 de Maio, que estabelece 
o calendário venatório para a época de 2004 -2005;


m) A Portaria n.º 893/98, de 10 de Outubro, que actualiza 
as normas de funcionamento das zonas de caça sociais e 
revoga a Portaria n.º 640 -C/94, de 15 de Julho;


n) A Portaria n.º 1119/2001, de 21 de Setembro, que 
define as normas gerais que concretizam o direito de acesso 
dos caçadores e as condições particulares do exercício da 
caça nas zonas de caça nacionais (ZCN), geridas pelas 
direcções regionais de agricultura (DRA) ou, em conjunto, 
com o Instituto da Conservação da Natureza (ICN);


o) A Portaria n.º 1118/2001, de 20 de Setembro, que 
fixa os valores das taxas a pagar pelo exercício da caça 
em zonas de caça municipais;


p) O Despacho Normativo n.º 41/2003, de 30 de Setem-
bro, que estabelece os valores das taxas a pagar pela con-


cessão de autorizações especiais de caça da zona de caça 
nacional (ZCN) do perímetro florestal da Contenda;


q) A Portaria n.º 1103/2000, de 23 de Novembro, que 
define os modelos e as condições de colocação das tabu-
letas e sinais a utilizar na delimitação de zonas de caça, 
campos de treino de caça, áreas de refúgio, áreas sujeitas 
ao direito à não caça, aparcamentos de gado, bem como 
de outras áreas de protecção em que a eficácia da proibi-
ção ao acto venatório depende de os terrenos em causa se 
encontrarem sinalizados;


r) A Portaria n.º 1391/2002, de 25 de Outubro, que altera 
a Portaria n.º 1103/2000, de 23 de Novembro;


s) A portaria n.º 1288/2001 (2.ª série), de 25 de Julho, 
que define a sinalização aplicável às zonas interditas à 
caça;


t) A Portaria n.º 1391/2002, de 25 de Outubro, que es-
tabelece os requisitos, prazos e termos do procedimento 
administrativo a seguir em processos relativos a zonas de 
caça municipais, associativas e turísticas, bem como os 
períodos de sinalização das zonas de caça e o valor das 
taxas anuais devidas pela concessão de zonas de caça, e 
revoga as Portarias n.os 439/2001, 467/2001 e 1123/2001, 
respectivamente de 28 de Abril, de 8 de Maio e de 24 de 
Setembro;


u) A Portaria n.º 45/2004, de 14 de Janeiro, que altera o 
n.º 8.º da Portaria n.º 1391/2002, de 25 de Outubro;


v) O Despacho Normativo n.º 6/2001, de 2 de Fevereiro, 
que estabelece as condições a preencher pelos técnicos 
responsáveis pelos planos de ordenamento e exploração 
cinegéticos a apresentar nos termos da alínea d) do n.º 2 
do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 227 -B/2000, de 15 de 
Setembro;


x) O Despacho Normativo n.º 21/2001, de 3 de Maio, 
que estabelece o valor da taxa devida pelo pedido de re-
novação de zonas de caça turísticas (ZCT) e associativas 
(ZCA) fora do prazo normal;


z) O despacho n.º 23 133/2001 (2.ª série), de 15 de No-
vembro, que aprova o modelo de impresso para efeitos de 
declaração anual, por entidades gestoras de zonas de caça 
associativas (ZCA), dos caçadores associados;


aa) O despacho n.º 2203/2002 (2.ª série), de 28 de Ja-
neiro, que aprova o modelo de impresso para apresentação 
de proposta de plano anual de exploração de zonas de caça;


bb) O despacho n.º 2417/2002 (2.ª série), de 30 de Ja-
neiro, que aprova o modelo de impresso para apresentação 
dos resultados de exploração de zonas de caça;


cc) A Portaria n.º 466/2001, de 8 de Maio, que identifica 
as espécies ou subespécies cinegéticas com que é permitido 
efectuar repovoamentos e estabelece normas particulares 
para repovoamentos com corços;


dd) A Portaria n.º 465/2001, de 8 de Maio, que estabe-
lece as normas para autorizar a instalação de campos de 
treino de caça;


ee) A Portaria n.º 463/2001, de 8 de Maio, que restringe 
a comercialização, a detenção, o transporte e a exposição 
ao público para fins de comercialização de exemplares 
mortos de espécies cinegéticas;


ff) A Portaria n.º 464/2001, de 8 de Maio, que define os 
termos da autorização para criação e detenção de espécies 
e subespécies cinegéticas em cativeiro;


gg) O Despacho Normativo n.º 4/2002, de 31 de Janeiro, 
que determina que a sanção a aplicar pelo não pagamento 
das taxas anuais devidas pela autorização de criação ou 
detenção de espécies em cativeiro seja graduada de acordo 
com o prejuízo concreto e com um certo critério;
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hh) O despacho n.º 23 134/2001 (2.ª série), de 15 de 
Setembro, que aprova o modelo da guia de transporte de 
exemplares mortos de espécies cinegéticas, a emitir pelas 
entidades gestoras de ZC sempre que os quantitativos de 
exemplares a transportar são superiores aos limites diários 
de abate permitidos em terrenos cinegéticos não ordenados, 
e define as condições da sua utilização e aquisição;


ii) O despacho n.º 1105/2001 (2.ª série), de 19 de Janeiro, 
que aprova o modelo de guia de transporte de exemplares 
vivos de espécies cinegéticas e define as condições da sua 
utilização e aquisição. Estabelece que, até se esgotarem, 
podem continuar a ser utilizadas as guias de modelo apro-
vado ao abrigo da Portaria n.º 487/95, de 22 de Maio;


jj) A Portaria n.º 247/2001, de 22 de Março, que define 
as condições e os termos em que os terrenos sujeitos a 
pastoreio ordenado podem ser considerados aparcamento 
de gado e autoriza a colocação de sinalização indicativa 
da proibição do exercício da caça nos mesmos;


ll) O despacho n.º 25 035/2002 (2.ª série), de 25 de 
Novembro, que estabelece a composição e funcionamento 
da Comissão Nacional de Homologação de Troféus;


mm) O despacho n.º 1104/2001 (2.ª série), de 19 de 
Janeiro, que aprova o modelo de guia de transporte de 
furões (privativo da Direcção -Geral das Florestas, não 
sendo de reprodução livre) e define as condições da sua 
utilização e aquisição.


Artigo 171.º
Regime transitório


O disposto nas portarias e despachos revogados pelo 
artigo anterior, desde que não contrarie as normas cons-
tantes no presente diploma, mantém -se transitoriamente 
em vigor, com as devidas adaptações, até à publicação das 
portarias e despachos necessários à aplicação do presente 
diploma.


ANEXO I


Lista de espécies cinegéticas


1 — Caça menor


I — Mamíferos


Coelho -bravo — Oryctolagus cuniculus.
Lebre — Lepus granatensis.
Raposa — Vulpes vulpes.
Saca -rabos — Herpestes ichneumon.


II — Aves


a) Aves sedentárias


Perdiz -vermelha — Alectoris rufa.
Faisão — Phasianus colchicus.
Pombo -da -rocha — Columba livia.
Gaio — Garrulus glandarius.
Pega -rabuda — Pica pica.
Gralha -preta — Corvus corone.
Melro — Turdus merula.


b) Aves migradoras ou parcialmente migradoras


Pato -real — Anas platyrhynchos (*).
Frisada — Anas strepera (*).
Marrequinha — Anas crecca (*).
Pato -trombeteiro — Anas clypeata (*).


Marreco — Anas querquedula (*).
Arrabio — Anas acuta (*).
Piadeira — Anas penelope (*).
Zarro -comum — Aythya ferina (*).
Negrinha — Aythya fuligula (*).
Galinha -d’água — Gallinula chloropus (*).
Galeirão — Fulica atra (*).
Tarambola -dourada — Pluvialis apricaria.
Galinhola — Scolopax rusticola.
Rola -comum — Streptopelia turtur.
Codorniz — Coturnix coturnix.
Pombo -bravo — Columba oenas.
Pombo -torcaz — Columba palumbus.
Tordo -zornal — Turdus pilaris.
Tordo -comum — Turdus philomelos.
Tordo -ruivo — Turdus iliacus.
Tordeia — Turdus viscivorus.
Estorninho -malhado — Sturnus vulgaris.
Narceja -comum — Gallinago gallinago.
Narceja -galega — Lymnocryptes minimus.


2 — Caça maior


Javali — Sus scrofa.
Gamo — Cervus dama.
Veado — Cervus elaphus.
Corço — Capreolus capreolus.
Muflão — Ovis ammon.


(*) Aves aquáticas para efeitos deste diploma.


ANEXO II


Regiões cinegéticas


1.ª região


A


Alfândega da Fé.
Alijó.
Amarante.
Amares.
Arcos de Valdevez.
Armamar.
Arouca.


B


Baião.
Barcelos.
Boticas.
Braga.
Bragança.


C


Cabeceiras de Basto.
Caminha.
Carrazeda de Ansiães.
Castelo de Paiva.
Celorico de Basto.
Chaves.
Cinfães.


E


Espinho.
Esposende.
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F


Fafe.
Felgueiras.
Freixo de Espada à Cinta.


G


Gondomar.
Guimarães.


L


Lamego.
Lousada.


M


Macedo de Cavaleiros.
Maia.
Marco de Canaveses.
Matosinhos.
Melgaço.
Mesão Frio.
Miranda do Douro.
Mirandela.
Mogadouro.
Moimenta da Beira.
Monção.
Mondim de Basto.
Montalegre.
Murça.


O


Oliveira de Azeméis.


P


Paços de Ferreira.
Paredes.
Paredes de Coura.
Penafiel.
Penedono.
Peso da Régua.
Ponte da Barca.
Ponte de Lima.
Porto.
Póvoa de Lanhoso.
Póvoa de Varzim.


R


Resende.
Ribeira de Pena.


S


Sabrosa.
Santa Maria da Feira.
Santa Marta de Penaguião.
Santo Tirso.
São João da Madeira.
São João da Pesqueira.
Sernancelhe.


T


Tabuaço.
Tarouca.


Terras de Bouro.
Torre de Moncorvo.
Trofa.


V


Vale de Cambra.
Valença.
Valongo.
Valpaços.
Viana do Castelo.
Vieira do Minho.
Vila do Conde.
Vila Flor.
Vila Nova de Cerveira.
Vila Nova de Famalicão.
Vila Nova de Foz Côa.
Vila Nova de Gaia.
Vila Pouca de Aguiar.
Vila Real.
Vila Verde.
Vimioso.
Vinhais.
Vizela.


2.ª região


A


Águeda.
Aguiar da Beira.
Albergaria -a -Velha.
Almeida.
Alvaiázere.
Anadia.
Ansião.
Arganil.
Aveiro.


B


Batalha.
Belmonte.


C


Cantanhede.
Carregal do Sal.
Castanheira de Pêra.
Castelo Branco.
Castro Daire.
Celorico da Beira.
Coimbra.
Condeixa -a -Nova.
Covilhã.


E


Estarreja.


F


Figueira da Foz.
Figueira de Castelo Rodrigo.
Figueiró dos Vinhos.
Fornos de Algodres.
Fundão.
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G


Góis.
Gouveia.
Guarda.


I


Idanha -a -Nova.
Ílhavo.


L


Leiria.
Lousã.


M


Mação.
Mangualde.
Manteigas.
Marinha Grande.
Mealhada.
Meda.
Mira.
Miranda do Corvo.
Montemor -o -Velho.
Mortágua.
Murtosa.


N


Nelas.


O


Oleiros.
Oliveira de Frades.
Oliveira do Bairro.
Oliveira do Hospital.
Ovar.


P


Pampilhosa da Serra.
Pedrógão Grande.
Penacova.
Penalva do Castelo.
Penamacor.
Penela.
Pinhel.
Pombal.
Porto de Mós.
Proença -a -Nova.


S


Sabugal.
Santa Comba Dão.
São Pedro do Sul.
Sátão.
Seia.
Sertã.
Sever do Vouga.
Soure.


T


Tábua.
Tondela.
Trancoso.


V


Vagos.
Vila de Rei.
Vila Nova de Paiva.
Vila Nova de Poiares.
Vila Velha de Ródão.
Viseu.
Vouzela.


3.ª região


A


Abrantes.
Alcanena.
Alcobaça.
Alcochete.
Alenquer.
Almada.
Almeirim.
Alpiarça.
Amadora.
Arruda dos Vinhos.
Azambuja.


B


Barreiro.
Benavente.
Bombarral.


C


Cadaval.
Caldas da Rainha.
Cartaxo.
Cascais.
Chamusca.
Constância.
Coruche.


E


Entroncamento.


F


Ferreira do Zêzere.


G


Golegã.


L


Lisboa.
Loures.
Lourinhã.


M


Mafra.
Moita.
Montijo.


N


Nazaré.


O


Óbidos.
Odivelas.
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Oeiras.
Ourém.


P


Palmela.
Peniche.


R


Rio Maior.


S


Salvaterra de Magos.
Santarém.
Sardoal.
Sesimbra.
Seixal.
Setúbal.
Sintra.
Sobral de Monte Agraço.


T


Tomar.
Torres Novas.
Torres Vedras.


V


Vila Franca de Xira.
Vila Nova da Barquinha.


4.ª região


A


Alandroal.
Alcácer do Sal.
Aljustrel.
Almodôvar.
Alter do Chão.
Alvito.
Arraiolos.
Arronches.
Avis.


B


Barrancos.
Beja.
Borba.


C


Campo Maior.
Castelo de Vide.
Castro Verde.
Crato.
Cuba.


E


Elvas.
Estremoz.
Évora.


F


Ferreira do Alentejo.
Fronteira.


G


Gavião.
Grândola.


M


Marvão.
Mértola.
Monforte.
Montemor -o -Novo.
Mora.
Moura.
Mourão.


N


Nisa.


O


Odemira.
Ourique.


P


Ponte de Sor.
Portalegre.
Portel.


R


Redondo.
Reguengos de Monsaraz.


S


Santiago do Cacém.
Serpa.
Sines.
Sousel.


V


Vendas Novas.
Viana do Alentejo.
Vidigueira.
Vila Viçosa.


5.ª região


A


Albufeira.
Alcoutim.
Aljezur.


C


Castro Marim.


F


Faro.


L


Lagoa.
Lagos.
Loulé.


M


Monchique.
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O


Olhão.


P


Portimão.


S


São Brás de Alportel.
Silves.


T


Tavira.


V


Vila do Bispo.
Vila Real de Santo António. 


 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS


Portaria n.º 6/2011
de 6 de Janeiro


As Portarias n.os 613/99, de 9 de Agosto, e 667/2009, de 
18 de Junho, procederam respectivamente à concessão e 
anexação de prédios rústicos e mudança de concessionário 
da zona de caça turística da Herdade de Vale de Junco 
(processo n.º 2155 -AFN), situada no município de Évora, 
com a área de 815 ha, válida até 9 de Agosto de 2011, e 
concessionada à Sociedade Agro -Pecuária do Junco, que 
entretanto requereu a sua renovação.


Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:


Artigo 1.º
Renovação


É renovada a concessão da zona de caça turística da Her-
dade de Vale de Junco (processo n.º 2155 -AFN) por um 
período de 12 anos, constituída por dois prédios rústicos 
denominados «Vale de Junco» e «Campo de Mira», sitos na 
freguesia de Torre de Coelheiros, município de Évora, com 
a área de 815 ha.


Artigo 2.º
Produção de efeitos


Esta portaria produz efeitos a partir do dia 10 de Agosto 
de 2011.


O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Dezembro 
de 2010. 


 Portaria n.º 7/2011
de 6 de Janeiro


Pela Portaria n.º 885/2001, de 27 de Julho, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Herdade do Valongo 
(processo n.º 150 -AFN), situada no município de Alcácer 
do Sal, com a área de 903 ha, válida até 15 de Outubro de 
2013, e concessionada ao Clube de Caçadores de Valongo 
do Sado, que veio agora requerer a sua extinção.


Em simultâneo, a Sociedade Agrícola do Valongo, Par-
reira e Barreirão, L.da, requereu a concessão de uma zona 
de caça turística que engloba a totalidade dos prédios pro-
venientes da extinção acima referida.


Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º, na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 50.º e no artigo 46.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal de 
Alcácer do Sal, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:


Artigo 1.º


Extinção


É extinta a zona de caça associativa da Herdade do 
Valongo (processo n.º 150 -AFN).


Artigo 2.º


Concessão


É concessionada a zona de caça turística de Valongo 
(processo n.º 5661 -AFN), por um período de 12 anos, re-
novável automaticamente por um único e igual período, à 
Sociedade Agrícola do Valongo, Parreira e Barreirão, L.da, 
com o número de identificação fiscal 508846048 e sede so-
cial na Herdade do Valongo, 7595 -173 Torrão, constituída 
pelo prédio rústico denominado Herdade do Valongo, sito 
na freguesia de Santiago, município de Alcácer do Sal, 
com a área de 903 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.


Artigo 3.º


Efeitos da sinalização


A extinção e a concessão só produzem efeitos relativa-
mente a terceiros com a remoção e instalação da respectiva 
sinalização.


Artigo 4.º


Norma revogatória


É revogada a Portaria n.º 885/2001, de 27 de Julho.


Artigo 5.º


Produção de efeitos


Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.


O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Dezembro 
de 2010. 
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os despachos do Presidente da Assembleia da 


República sobre o elenco dos GPA são publicados no 
Diário da Assembleia da República, 2.ª série -E.


Artigo 9.º
[...]


1 — Cada GPA elabora um programa de actividades 
anual, que submete à aprovação do Presidente da As-
sembleia da República.


2 — O Presidente da Assembleia da República pode 
solicitar parecer sobre o programa de actividades à co-
missão parlamentar competente em matéria de política 
externa.


Artigo 10.º
[...]


1 — Cada GPA elabora um relatório anual das suas 
actividades, que submete à aprovação do Presidente da 
Assembleia da República.


2 — O Presidente da Assembleia da República pode 
solicitar parecer sobre o relatório de actividades à co-
missão parlamentar competente em matéria de política 
externa.»


Artigo 5.º
Norma revogatória


É revogado o n.º 2 do artigo 5.º da Resolução da Assem-
bleia da República n.º 6/2003, de 24 de Janeiro.


Artigo 6.º
Interpretação e integração de lacunas


Compete ao Presidente da Assembleia da República, 
com recurso para o Plenário, a interpretação e integração de 
lacunas relativamente a estas matérias, por despacho, pu-
blicado no Diário da Assembleia da República, 2.ª série -E.


Aprovada em 19 de Março de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 


 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS


Decreto-Lei n.º 26/2010
de 30 de Março


A Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, introduziu no 
regime jurídico da urbanização e da edificação uma vasta 
simplificação administrativa com uma nova delimitação 
do âmbito de aplicação dos diversos procedimentos de 
controlo prévio, promoveu e valorizou a responsabili-
dade de cada interveniente, estabeleceu uma nova forma 
de relacionamento entre os órgãos da Administração e 
consagrou a utilização de sistemas electrónicos para a 
desmaterialização dos processos e do relacionamento da 
administração com os particulares. Assim, foi adoptado um 
novo padrão de controlo prévio das actividades caracteri-
zado pela confiança nos intervenientes e com a delimitação 
do que deve, de facto, ser objecto de análise e controlo 
pela Administração, e retirando dela todas as verifica-


ções que não se mostraram justificadas atento os valores 
e interesses urbanísticos que lhes cumpre salvaguardar. 
Esta nova concepção estendeu -se para além das operações 
urbanísticas e foi acolhida noutros regimes como o dos 
empreendimentos turísticos e do exercício das actividades 
industriais, comerciais e pecuárias.


Decorrido que está um ano sobre a entrada em vigor das 
alterações introduzidas, foram observados os efeitos posi-
tivos da simplificação, do mesmo modo que foram eviden-
ciados alguns lapsos que devem ser superados, sempre com 
o objectivo de promover a simplificação administrativa e 
delimitar com rigor e clareza as operações urbanísticas e 
elementos instrutórios que devem ser objecto de aprovação, 
autorização ou parecer da Administração.


Assim, em primeiro lugar, intervém -se ao nível formal, 
confirmando -se que os procedimentos simplificados estão 
aptos a constituírem uma nova forma de controlo por parte 
da Administração, e consagrando a comunicação prévia 
como uma das espécies de procedimentos de controlo 
prévio, a par da licença e da autorização de utilização, 
passando o seu enquadramento legal a constar do artigo 4.º 
A este nível intervém -se, ainda, para a clarificação e actua-
lização de alguns preceitos, remissões e conceitos, que a 
experiência da aplicação do novo regime veio a evidenciar.


Em segundo lugar, a nível substancial, introduzem -se 
alterações que visam aprofundar o processo de simplifi-
cação. Assim, elimina -se da alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º 
a referência às obras de conservação sobre imóveis si-
tuados em zona de protecção de imóveis classificados 
ou integrados em conjunto ou sítios classificados do rol 
das operações urbanísticas sujeitas ao controlo prévio de 
licença por não se mostrar necessário para a salvaguarda 
dos valores associados a estes imóveis ou zonas submetê-
-las a um procedimento de controlo prévio.


Em terceiro lugar, fruto da boa experiência colhida 
com a aplicação do novo enquadramento e regime da co-
municação prévia, que passou a admitir a realização de 
consultas externas, elimina -se a exigência de aplicação 
do procedimento de controlo prévio de licença às opera-
ções urbanísticas realizadas em áreas sujeitas a servidão 
administrativa ou restrição de utilidade pública, passando 
agora a poder seguir o regime da comunicação.


Em quarto lugar, tendo em vista a simplificação da 
instalação, acesso e utilização das energias renováveis, 
estabelece -se a isenção de controlo prévio da instalação de 
painéis solares fotovoltaicos e de geradores eólicos dentro 
dos limites que se entendem próprios da escassa relevância 
urbanística, bem como de colectores solares térmicos para 
aquecimento de águas sanitárias.


Em quinto lugar, de acordo com o reforço da respon-
sabilidade dos intervenientes, consagra -se a dispensa da 
consulta, aprovação ou parecer, por entidade interna ou 
externa aos municípios, dos projectos das especialidades e 
outros estudos, quando o respectivo projecto seja acompa-
nhado por termo de responsabilidade subscrito por técnico 
autor de projecto legalmente habilitado. De igual modo, 
dispensa -se a realização de vistoria, pelo município ou 
por entidade exterior, sobre a conformidade da execução 
dos projectos das especialidades e outros estudos com o 
projecto aprovado ou apresentado quando seja também 
apresentado termo de responsabilidade subscrito por téc-
nico autor de projecto legalmente habilitado. Trata -se de 
uma medida que se funda na confiança e responsabilização 
de cada interveniente e que visa concretizar e dar sentido 
aos termos de responsabilidades que acompanham todos 







986  Diário da República, 1.ª série — N.º 62 — 30 de Março de 2010 


os projectos das especialidades e outros estudos, reduzir 
os custos administrativos associados aos processos de 
controlo prévio e evitar controlos redundantes. Aliás, a 
responsabilização acrescida dos profissionais em causa 
justifica -se plenamente na sequência do novo regime apro-
vado pela Lei n.º 31/2009, de 3 de Julho, da qualificação 
profissional exigível aos técnicos responsáveis pela ela-
boração e subscrição de projectos e pela fiscalização e 
direcção de obra.


Em sexto lugar, sobre o regime da comunicação pré-
via, clarifica -se a possibilidade de o presidente da câ-
mara municipal delegar a competência para a rejeição da 
comunicação prévia nos vereadores, com faculdade de 
subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços municipais e 
procede -se à clarificação dos elementos que devem constar 
da comunicação.


Em sétimo lugar, ao nível da autorização de utilização, 
clarifica -se qual o efeito da falta de determinação de rea-
lização de vistoria, que passa a ser semelhante ao previsto 
para a realização da vistoria.


Em oitavo lugar, intervém -se em matéria de emissão 
de alvarás, deixando claro que a titularidade do título da 
utilização dos imóveis se transfere automaticamente com 
a transferência da propriedade dos imóveis.


Em nono lugar, não obstante as medidas de aprofun-
damento da simplificação dos procedimentos de controlo 
prévio agora introduzidas diminuírem os custos administra-
tivos e de contexto para os cidadãos e empresas, mostra -se 
necessário adoptar medidas que permitam flexibilizar o 
ritmo de realização das operações urbanísticas já objecto 
de controlo prévio por forma a evitar o acréscimo de cus-
tos e efeitos pela impossibilidade de ajuste do tempo das 
intervenções aos limites temporais fixados no regime e nos 
títulos das operações urbanísticas. Assim, introduz -se um 
regime excepcional, que estende os prazos para a apresen-
tação de requerimento de emissão de título de operação 
urbanística, de execução de obras e de caducidade.


Finalmente, o presente decreto -lei esclarece o âmbito 
dos mecanismos de coordenação introduzidos pela Lei 
n.º 60/2007, de 4 de Setembro, sobre a localização das 
operações urbanísticas sujeitas a controlo prévio municipal, 
sem prejudicar o exercício das atribuições e a realização 
das consultas legalmente estabelecidas às entidades públi-
cas com atribuições específicas, nomeadamente nas áreas 
da salvaguarda do património cultural e da administração 
do domínio público, tal como portuário, ferroviário, ro-
doviário e aeroportuário.


Foram ouvidos o órgão de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses e a Ordem dos Arquitectos.


Foi promovida a audição do órgão de governo próprio da 
Região Autónoma dos Açores, da Ordem dos Engenheiros 
e da Associação Nacional dos Engenheiros Técnicos.


Foram ouvidas, a título facultativo, a Associação Por-
tuguesa de Planeadores do Território e a Associação Pro-
fissional dos Urbanistas Portugueses.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-


tituição, o Governo decreta o seguinte:


Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro


Os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 6.º -A, 7.º, 9.º, 11.º, 12.º -A, 
13.º, 13.º -A, 15.º, 20.º, 23.º, 24.º, 34.º, 35.º, 36.º, 44.º, 


48.º, 57.º, 58.º, 59.º, 61.º, 62.º, 63.º, 64.º, 68.º, 71.º, 75.º, 
76.º, 77.º, 79.º, 80.º, 82.º, 83.º, 98.º, 112.º, 116.º e 119.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelas 
Leis n.os 13/2000, de 20 de Julho, e 30 -A/2000, de 20 de 
Dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, 
pelas Leis n.os 15/2002, de 22 de Fevereiro, e 4 -A/2003, de 
19 de Fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 de 
Agosto, pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 18/2008, de 29 de Janeiro, e 116/2008, 
de 4 de Julho, passam a ter a seguinte redacção:


«Artigo 3.º
Regulamentos municipais


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os regulamentos previstos no número anterior 


devem ter como objectivo a concretização e execução 
do presente diploma, não podendo contrariar o nele 
disposto, designadamente quanto ao procedimento de 
controlo prévio a que operações urbanísticas estão sub-
metidas, e devem fixar os montantes das taxas a cobrar 
nos casos de admissão de comunicação prévia e de 
deferimento tácito, não podendo estes valores exceder 
os previstos para o licenciamento ou acto expresso.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 4.º
Licença, comunicação prévia e autorização de utilização


1 — A realização de operações urbanísticas depende 
de controlo prévio, que pode revestir as modalidades 
de licença, comunicação prévia ou autorização de uti-
lização, nos termos e com as excepções constantes da 
presente secção.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As obras de construção, de alteração ou de amplia-


ção em área não abrangida por operação de loteamento 
ou por plano de pormenor que contenha os elementos 
referidos nas alíneas c), d) e f) do n.º 1 do artigo 91.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que es-
tabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial;


d) As obras de reconstrução, ampliação, alteração, 
conservação ou demolição de imóveis classificados ou 
em vias de classificação, bem como dos imóveis inte-
grados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias 
de classificação, e as obras de construção, reconstrução, 
ampliação, alteração exterior ou demolição de imóveis 
situados em zonas de protecção de imóveis classificados 
ou em vias de classificação;


e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) (Revogada.)


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Estão sujeitas a comunicação prévia as seguintes 


operações urbanísticas:


a) As obras de reconstrução com preservação das 
fachadas;







Diário da República, 1.ª série — N.º 62 — 30 de Março de 2010  987


b) As obras de urbanização e os trabalhos de remo-
delação de terrenos em área abrangida por operação de 
loteamento;


c) As obras de construção, de alteração ou de amplia-
ção em área abrangida por operação de loteamento ou 
plano de pormenor que contenha os elementos referidos 
nas alíneas c), d) e f) do n.º 1 do artigo 91.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o 
regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial;


d) As obras de construção, de alteração ou de am-
pliação em zona urbana consolidada que respeitem os 
planos municipais e das quais não resulte edificação com 
cércea superior à altura mais frequente das fachadas da 
frente edificada do lado do arruamento onde se integra 
a nova edificação, no troço de rua compreendido entre 
as duas transversais mais próximas, para um e para 
outro lado;


e) As obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração ou demolição de imóveis nas seguintes áreas 
sujeitas a servidão administrativa ou restrição de utili-
dade pública:


i) Zonas de protecção dos perímetros de protecção 
de águas minerais naturais, definidas nos termos do 
Decreto -Lei n.º 90/90, de 16 de Março;


ii) Zonas de protecção dos perímetros de protecção de 
captações de águas subterrâneas destinadas ao abasteci-
mento público, definidas nos termos da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro, e do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 
de Setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de Maio;


iii) Áreas de pesquisa, estudo ou trabalhos de sistemas 
de drenagem e tratamento de águas residuais urbanas, 
definidas nos termos do Decreto -Lei n.º 34 021, de 11 
de Outubro de 1944;


iv) Zonas terrestres de protecção das albufeiras, la-
goas ou lagos de águas públicas, definidas nos termos 
do Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio;


v) Zonas terrestres de protecção dos estuários, defi-
nidas nos termos do Decreto -Lei n.º 129/2008, de 21 
de Julho;


vi) Áreas integradas no domínio hídrico, público ou 
privado, definidas nos termos das Leis n.os 54/2005, de 
15 de Novembro, e 58/2005, de 29 de Novembro;


vii) Áreas classificadas integradas na Rede Natur a 2000 
e as áreas protegidas classificadas, nos termos defi-
nidos no Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho;


viii) Áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional, 
nos termos definidos no Decreto -Lei n.º 166/2008, de 
22 de Agosto;


ix) Áreas sujeitas a servidão militar, nos termos da 
Lei n.º 2078, de 11 de Julho de 1955, e do Decreto -Lei 
n.º 45 986, de 22 de Outubro de 1964;


f) A edificação de piscinas associadas a edificação 
principal;


g) As alterações à utilização dos edifícios que envol-
vam a realização de obras não isentas de controlo prévio 
ou que careçam da realização de consultas externas;


h) As demais operações urbanísticas que não este-
jam isentas de controlo prévio, nos termos do presente 
diploma.


5 — (Anterior n.º 4.)


Artigo 5.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A admissão ou rejeição da comunicação prévia 


prevista no n.º 4 do artigo anterior é da competência do 
presidente da câmara municipal, podendo ser delegada 
nos vereadores, com faculdade de subdelegação, ou nos 
dirigentes dos serviços municipais.


3 — A concessão da autorização prevista no n.º 5 
do artigo anterior é da competência do presidente da 
câmara, podendo ser delegada nos vereadores, com 
faculdade de subdelegação, ou nos dirigentes dos ser-
viços municipais.


4 — (Anterior n.º 3.)


Artigo 6.º
Isenção de controlo prévio


1 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 2 
do artigo 4.º, estão isentas de controlo prévio:


a) As obras de conservação;
b) As obras de alteração no interior de edifícios ou 


suas fracções que não impliquem modificações na estru-
tura de estabilidade, das cérceas, da forma das fachadas 
e da forma dos telhados ou coberturas;


c) As obras de escassa relevância urbanística;
d) Os destaques referidos nos n.os 4 e 5 do presente 


artigo.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — O condicionamento da construção bem como o 


ónus do não fraccionamento previstos nos n.os 5 e 6 devem 
ser inscritos no registo predial sobre as parcelas resultan-
tes do destaque, sem o que não pode ser licenciada ou 
comunicada qualquer obra de construção nessas parcelas.


8 — O disposto no presente artigo não isenta a rea-
lização das operações urbanísticas nele previstas da ob-
servância das normas legais e regulamentares aplicáveis, 
designadamente as constantes de planos municipais ou 
especiais de ordenamento do território, de servidões ou 
restrições de utilidade pública, as normas técnicas de cons-
trução, as de protecção do património cultural imóvel, e a 
obrigação de comunicação prévia nos termos do artigo 24.º 
do Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de Março, que estabe-
lece o regime jurídico da Reserva Agrícola Nacional.


9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Os actos que tenham por efeito o destaque de 


parcela com descrição predial que se situe em perímetro 
urbano e fora deste devem observar o disposto nos n.os 4 
ou 5, consoante a localização da parcela a destacar, ou, 
se também ela se situar em perímetro urbano e fora 
deste, consoante a localização da área maior.


Artigo 6.º -A
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) A instalação de painéis solares fotovoltaicos ou 


geradores eólicos associada a edificação principal, para 
produção de energias renováveis, incluindo de micro-
produção, que não excedam, no primeiro caso, a área 
de cobertura da edificação e a cércea desta em 1 m de 
altura, e, no segundo, a cércea da mesma em 4 m e que 
o equipamento gerador não tenha raio superior a 1,5 m, 
bem como de colectores solares térmicos para aqueci-
mento de águas sanitárias que não excedam os limites 
previstos para os painéis solares fotovoltaicos;


h) A substituição dos materiais de revestimento 
exterior ou de cobertura ou telhado por outros que, 
conferindo acabamento exterior idêntico ao original, 
promovam a eficiência energética;


i) [Anterior alínea g).]


2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior 
as obras e instalações em:


a) Imóveis classificados ou em vias de classificação, 
de interesse nacional ou de interesse público;


b) Imóveis situados em zonas de protecção de imó-
veis classificados ou em vias de classificação;


c) Imóveis integrados em conjuntos ou sítios classi-
ficados ou em vias de classificação.


3 — O regulamento municipal a que se refere a alí-
nea i) do n.º 1 pode estabelecer limites além dos pre-
vistos nas alíneas a) a c) do mesmo número.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A instalação de geradores eólicos referida na 


alínea g) do n.º 1 é precedida de notificação à câmara 
municipal.


6 — A notificação prevista no número anterior 
destina -se a dar conhecimento à câmara municipal da 
instalação do equipamento e deve ser instruída com:


a) A localização do equipamento;
b) A cércea e raio do equipamento;
c) O nível de ruído produzido pelo equipamento;
d) Termo de responsabilidade onde o apresentante 


da notificação declare conhecer e cumprir as normas 
legais e regulamentares aplicáveis à instalação de ge-
radores eólicos.


Artigo 7.º
[...]


1 — Estão igualmente isentas de controlo prévio:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) As obras de edificação ou demolição promovi-


das por institutos públicos ou entidades da Adminis-
tração Pública que tenham por atribuições específicas 
a salvaguarda do património cultural ou a promoção e 
gestão do parque habitacional do Estado e que estejam 
directamente relacionadas com a prossecução destas 
atribuições;


d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 9.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — A substituição do requerente ou comuni-


cante, do titular do alvará de construção ou do título 
de registo emitidos pelo Instituto da Construção e do 
Imobiliário, I. P. (InCI, I. P.), do responsável por qual-
quer dos projectos apresentados, do director de obra ou 
do director de fiscalização de obra deve ser comunicada 
ao gestor do procedimento para que este proceda ao 
respectivo averbamento no prazo de 15 dias a contar 
da data da substituição.


10 — Cabe ao gestor do procedimento verificar a 
adequação das habilitações do titular do alvará de cons-
trução ou do título de registo emitidos pelo InCI, I. P., 
à natureza e à estimativa de custo da operação urba-
nística.


Artigo 11.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) No caso de o procedimento indicado ser mais 


simples do que o aplicável, para, em 30 dias, declarar 
se pretende que o procedimento prossiga na forma le-
galmente prevista, devendo, em caso afirmativo e no 
mesmo prazo, juntar os elementos que estiverem em 
falta, sob pena de rejeição liminar;


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) No caso de a operação urbanística em causa estar 


isenta de controlo prévio, tomar conhecimento da ex-
tinção do procedimento.


Artigo 12.º -A
[...]


Nas áreas a abranger por novas regras urbanísticas 
constantes de plano municipal ou especial de ordena-
mento do território ou sua revisão aplica -se o disposto 
no artigo 117.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
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Setembro, que estabelece o regime jurídico dos instru-
mentos de gestão territorial.


Artigo 13.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — São fixados em diploma próprio os projectos 


das especialidades e outros estudos e as certificações 
técnicas que carecem de consulta, de aprovação ou de 
parecer, interno ou externo, bem como os termos em 
que têm lugar.


8 — A consulta, certificação, aprovação ou parecer, 
por entidade interna ou externa aos municípios, dos 
projectos das especialidades e outros estudos referidos 
no número anterior não têm lugar quando o respectivo 
projecto seja acompanhado por termo de responsabili-
dade subscrito por técnico autor de projecto legalmente 
habilitado que ateste o cumprimento das normas legais 
e regulamentares aplicáveis, designadamente as iden-
tificadas nos n.os 1 e 2 do artigo 10.º


9 — A realização de vistoria, certificação, aprovação 
ou parecer, pelo município ou por entidade exterior, 
sobre a conformidade da execução dos projectos das 
especialidades e outros estudos com o projecto aprovado 
ou apresentado é dispensada mediante emissão de termo 
de responsabilidade por técnico legalmente habilitado 
para esse efeito, de acordo com o respectivo regime 
legal, que ateste essa conformidade.


10 — O disposto nos n.os 8 e 9 não prejudica a veri-
ficação aleatória dos projectos neles referidos e da sua 
execução.


Artigo 13.º -A
[...]


1 — A consulta de entidades da administração cen-
tral, directa ou indirecta, do sector empresarial do Es-
tado, bem como de entidades concessionárias que exer-
çam poderes de autoridade, que se devam pronunciar 
sobre a operação urbanística em razão da localização, é 
efectuada através de uma única entidade coordenadora, 
a CCDR territorialmente competente, a qual emite uma 
decisão global e vinculativa de toda a administração.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As entidades consultadas devem pronunciar -se 


no prazo de 20 dias, sem possibilidade de suspensão 
do procedimento.


4 — O prazo para as entidades consultadas se pro-
nunciarem é de 40 dias, sem possibilidade de suspensão 
do procedimento, nos casos:


a) De obra relativa a imóvel de interesse nacional ou 
de interesse público;


b) De operações urbanísticas a realizar em área in-
tegrada na Rede Natura 2000, nos termos do n.º 3 do 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Feve-
reiro, ou em área integrada na Rede Nacional de Áreas 
Protegidas, nos termos do n.º 7 do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho, sempre que a emissão 


de parecer aí prevista se inclua em algum dos pedidos 
ou procedimentos previstos neste diploma.


5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)
10 — (Anterior n.º 9.)
11 — (Anterior n.º 10.)


Artigo 15.º
[...]


1 — No âmbito do procedimento de informação pré-
via há lugar a consultas externas, nos termos dos arti-
gos 13.º, 13.º -A e 13.º -B, às entidades cujos pareceres, 
autorizações ou aprovações condicionem, nos termos da 
lei, a informação a prestar, sempre que tal consulta deva 
ser promovida num eventual pedido de licenciamento 
ou apresentação de comunicação prévia.


2 — A pronúncia das entidades referidas no número 
anterior não incide sobre avaliação de impacte am-
biental.


Artigo 20.º
[...]


1 — A apreciação do projecto de arquitectura, no caso 
de pedido de licenciamento relativo a obras previstas nas 
alíneas c) a f) do n.º 2 do artigo 4.º, incide sobre a sua 
conformidade com planos municipais de ordenamento 
no território, planos especiais de ordenamento do ter-
ritório, medidas preventivas, área de desenvolvimento 
urbano prioritário, área de construção prioritária, ser-
vidões administrativas, restrições de utilidade pública e 
quaisquer outras normas legais e regulamentares relati-
vas ao aspecto exterior e a inserção urbana e paisagística 
das edificações, bem como sobre o uso proposto.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O interessado deve apresentar os projectos das 


especialidades e outros estudos necessários à execução 
da obra no prazo de seis meses a contar da notificação 
do acto que aprovou o projecto de arquitectura caso não 
tenha apresentado tais projectos com o requerimento 
inicial.


5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A falta de apresentação dos projectos das es-


pecialidades e outros estudos no prazo estabelecido no 
n.º 4 ou naquele que resultar da prorrogação concedida 
nos termos do número anterior implica a suspensão do 
processo de licenciamento pelo período máximo de 
seis meses, findo o qual é declarada a caducidade após 
audiência prévia do interessado.


7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — As declarações de responsabilidade dos autores 


dos projectos das especialidades e outros estudos que 
estejam inscritos em associação pública constituem 
garantia bastante do cumprimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis aos projectos, excluindo a sua 
apreciação prévia, salvo quando as declarações sejam 
formuladas nos termos do n.º 5 do artigo 10.º
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Artigo 23.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) No prazo de 45 dias, no caso de obras previstas 


nas alíneas c) a f) do n.º 2 do artigo 4.º;
d) (Revogada.)


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) Da data da apresentação dos projectos das espe-
cialidades e outros estudos ou da data da aprovação 
do projecto de arquitectura se o interessado os tiver 
apresentado juntamente com o requerimento inicial; ou


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — No caso das obras previstas nas alíneas c) a e) do 


n.º 2 do artigo 4.º, a câmara municipal pode, a requeri-
mento do interessado, aprovar uma licença parcial para 
construção da estrutura, imediatamente após a entrega de 
todos os projectos das especialidades e outros estudos e 
desde que se mostrem aprovado o projecto de arquitec-
tura e prestada caução para demolição da estrutura até 
ao piso de menor cota em caso de indeferimento.


7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 24.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quando o pedido de licenciamento tiver por 


objecto a realização das operações urbanísticas referidas 
nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, o indeferimento 
pode ainda ter lugar com fundamento em:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 34.º
[...]


Obedece ao procedimento regulado na presente sub-
secção a realização das operações urbanísticas referidas 
no n.º 4 do artigo 4.º


Artigo 35.º
[...]


1 — A comunicação prévia é dirigida ao presidente 
da câmara municipal e é acompanhada:


a) Pelos elementos instrutórios fixados pela portaria 
a que se refere o n.º 4 do artigo 9.º;


b) De termo de responsabilidade nos termos do ar-
tigo 10.º; e


c) Das especificações a que se referem os n.os 1 e 4 do 
artigo 77.º, com os efeitos previstos no seu n.º 3.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)


Artigo 36.º
[...]


1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, no prazo 
de 20 dias a contar da entrega da comunicação e demais 
elementos a que se refere o artigo anterior, o presidente 
da câmara municipal, com faculdade de delegação nos 
vereadores e de subdelegação nos dirigentes dos ser-
viços municipais, deve rejeitar a comunicação quando 
verifique que a obra viola as normas legais e regulamen-
tares aplicáveis, designadamente as constantes de plano 
municipal de ordenamento do território, de alvará de 
loteamento, as normas técnicas de construção em vigor, 
ou os termos de informação prévia existente.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 44.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As parcelas de terreno cedidas ao município 


integram -se no domínio municipal com a emissão do 
alvará ou, nas situações previstas no artigo 34.º, atra-
vés de instrumento notarial próprio a realizar no prazo 
de 20 dias após a admissão da comunicação prévia, 
devendo a câmara municipal definir no momento da 
recepção as parcelas afectas aos domínios público e 
privado do município.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 48.º
[...]


1 — As condições da licença ou comunicação prévia 
de operação de loteamento podem ser alteradas por 
iniciativa da câmara municipal desde que tal alteração 
se mostre necessária à execução de plano municipal de 
ordenamento do território, plano especial de ordena-
mento do território, área de desenvolvimento urbano 
prioritário, área de construção prioritária ou área de 
reabilitação urbana.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 57.º
[...]


1 — A câmara municipal fixa as condições a observar 
na execução da obra com o deferimento do pedido de 
licenciamento das obras referidas nas alíneas c) a e) do 
n.º 2 do artigo 4.º e através de regulamento municipal 
para as obras previstas no n.º 4 do artigo 4.º, devendo 
salvaguardar o cumprimento do disposto no regime da 
gestão de resíduos de construção e demolição.


2 — As condições relativas à ocupação da via pública 
ou à colocação de tapumes e vedações são estabelecidas 
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mediante proposta do requerente, a qual, nas situações 
previstas no n.º 4 do artigo 4.º, deve acompanhar a co-
municação prévia, não podendo a câmara municipal 
alterá -las senão com fundamento na violação de normas 
legais ou regulamentares aplicáveis ou na necessidade 
de articulação com outras ocupações previstas ou exis-
tentes.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto no artigo 43.º é aplicável aos procedi-


mentos de licenciamento ou de comunicação prévia das 
obras referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, 
bem como às previstas nas alíneas a) a e) do n.º 4 do 
artigo 4.º, quando respeitem a edifícios contíguos e 
funcionalmente ligados entre si, que determinem, em 
termos urbanísticos, impactes semelhantes a uma opera-
ção de loteamento, nos termos a definir por regulamento 
municipal.


6 — O disposto no n.º 4 do artigo 44.º é aplicável aos 
procedimentos de licenciamento ou de comunicação 
prévia das obras referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 
do artigo 4.º, bem como às previstas nas alíneas a) a e) 
do n.º 4 do artigo 4.º, quando a operação contemple a 
criação de áreas de circulação viária e pedonal, espaços 
verdes e equipamento de uso privativo.


7 — O disposto no número anterior é igualmente 
aplicável aos procedimentos de comunicação prévia 
das operações urbanísticas previstas nas alíneas b) e 
c) do n.º 4 do artigo 4.º desde que esteja prevista a sua 
realização em área não abrangida por operação de lo-
teamento.


Artigo 58.º
[...]


1 — A câmara municipal fixa, com o deferimento 
do pedido de licenciamento das obras referidas nas 
alíneas c) a f) do n.º 2 do artigo 4.º, o prazo de execução 
da obra, em conformidade com a programação proposta 
pelo requerente.


2 — Nas situações previstas no n.º 4 do artigo 4.º, 
o prazo de execução é o fixado pelo interessado, não 
podendo, no entanto, ultrapassar os limites fixados me-
diante regulamento municipal.


3 — Os prazos referidos nos números anteriores 
começam a contar da data de emissão do respectivo 
alvará, da data do pagamento ou do depósito das taxas 
ou da caução nas situações previstas no artigo 113.º 
ou do pagamento das taxas a que se refere o n.º 2 do 
artigo 36.º -A, na hipótese de comunicação prévia.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 59.º
[...]


1 — O requerente pode optar pela execução faseada 
da obra, devendo para o efeito, em caso de operação 
urbanística sujeita a licenciamento, identificar no pro-
jecto de arquitectura os trabalhos incluídos em cada 
uma das fases e indicar os prazos, a contar da data de 


aprovação daquele projecto, em que se propõe requerer 
a aprovação dos projectos das especialidades e outros 
estudos relativos a cada uma dessas fases, podendo a 
câmara municipal fixar diferentes prazos por motivo de 
interesse público devidamente fundamentado.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 61.º
Identificação do director de obra


O titular da licença de construção e apresentante da 
comunicação prévia ficam obrigados a afixar numa 
placa em material imperecível no exterior da edificação 
ou a gravar num dos seus elementos externos a identi-
ficação do director de obra.


Artigo 62.º
[...]


1 — A autorização de utilização de edifícios ou suas 
fracções autónomas destina -se a verificar a conclusão 
da operação urbanística, no todo ou em parte, e a con-
formidade da obra com o projecto de arquitectura e 
arranjos exteriores aprovados e com as condições do 
licenciamento ou da comunicação prévia.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 63.º
[...]


1 — O pedido de autorização de utilização deve ser 
instruído com termo de responsabilidade subscrito pelo 
director de obra ou director de fiscalização de obra, no 
qual aqueles devem declarar que a obra está concluí da e 
que foi executada de acordo com o projecto de arquitec-
tura e arranjos exteriores aprovados e com as condições 
da licença ou da comunicação prévia e, se for caso 
disso, que as alterações efectuadas ao projecto estão em 
conformidade com as normas legais e regulamentares 
que lhe são aplicáveis.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 64.º
[...]


1 — A autorização de utilização é concedida no 
prazo de 10 dias a contar da recepção do requerimento, 
com base nos termos de responsabilidade referidos no 
artigo anterior, salvo na situação prevista no número 
seguinte.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Não sendo determinada a realização de vistoria 


no prazo referido no n.º 1, o requerente pode solicitar 
a emissão do alvará de autorização de utilização, que 
deve ocorrer no prazo de cinco dias, mediante a apre-
sentação do comprovativo do requerimento da mesma 
nos termos do artigo 63.º
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Artigo 68.º


[...]


São nulas as licenças, as admissões de comunicações 
prévias, as autorizações de utilização e os pedidos de 
informação prévia previstos no presente decreto -lei que:


a) Violem o disposto em plano municipal de orde-
namento do território, plano especial de ordenamento 
do território, medidas preventivas ou licença ou comu-
nicação prévia de loteamento em vigor;


b) (Revogada.)
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 71.º


[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) Não for apresentada a comunicação prévia para a 
realização das respectivas obras de urbanização no prazo 
de um ano a contar da notificação do acto de licencia-
mento ou, na hipótese de comunicação prévia, não for 
apresentada comunicação prévia para a realização de 
obras de urbanização no prazo de um ano a contar da 
admissão daquela; ou se


b) Não for requerido o alvará a que se refere o n.º 3 
do artigo 76.º no prazo de um ano a contar da admis-
são da comunicação prévia das respectivas obras de 
urbanização.


2 — A licença ou a admissão de comunicação prévia 
para a realização de operação de loteamento que não 
exija a realização de obras de urbanização, bem como 
a licença para a realização das operações urbanísticas 
previstas nas alíneas b) a e) do n.º 2 e no n.º 3 do ar-
tigo 4.º caducam se, no prazo de um ano a contar da 
notificação do acto de licenciamento, não for requerida a 
emissão do respectivo alvará ou do pagamento das taxas 
a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º -A, na hipótese de 
comunicação prévia.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) Se as obras não forem iniciadas no prazo de nove 
meses a contar da data de emissão do alvará ou do paga-
mento das taxas a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º -A, 
ou, nos casos previstos no artigo 113.º, da data do pa-
gamento das taxas, do seu depósito ou da garantia do 
seu pagamento;


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado 


na licença ou comunicação prévia ou suas prorroga-
ções, contado a partir da data de emissão do alvará 
ou do pagamento das taxas a que se refere o n.º 2 do 
artigo 36.º -A;


e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 75.º
[...]


Compete ao presidente da câmara municipal emitir 
o alvará para a realização das operações urbanísticas, 
podendo delegar esta competência nos vereadores, com 
faculdade de subdelegação, ou nos dirigentes dos ser-
viços municipais.


Artigo 76.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso de operação de loteamento que exija a 


realização de obras de urbanização, é emitido um único 
alvará, que deve ser requerido no prazo de um ano a 
contar da admissão de comunicação prévia das obras 
de urbanização.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 77.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Identificação do titular da autorização;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A titularidade do alvará de autorização de utili-


zação de edifícios ou fracções autónomas é transmitida 
automaticamente com a propriedade a que respeita.


Artigo 79.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A cassação do alvará ou da admissão de comu-


nicação prévia de loteamento é comunicada pelo pre-
sidente da câmara municipal à conservatória do registo 
predial competente, para efeitos de anotação à descrição 
ou de cancelamento do correspondente registo.


3 — Com a comunicação referida no número anterior, 
o presidente da câmara municipal dá igualmente conhe-
cimento à conservatória dos lotes que se encontrem na 
situação referida no n.º 7 do artigo 71.º, requerendo a 
esta o cancelamento parcial do correspondente registo 
nos termos da alínea g) do n.º 2 do artigo 101.º do Có-
digo do Registo Predial e indicando as descrições a 
manter.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 80.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — As obras e os trabalhos sujeitos ao regime de co-
municação prévia podem iniciar -se nos termos do n.º 2 
do artigo 36.º -A e após prestada a informação prevista 
no artigo 80.º -A.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — No prazo de 60 dias a contar do início dos tra-


balhos relativos às operações urbanísticas referidas nas 
alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º deve o promotor da 
obra apresentar na câmara municipal cópia do projecto 
de execução de arquitectura e das especialidades e ou-
tros estudos.


Artigo 82.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Nos casos referidos no n.º 4 do artigo 4.º, os 


pedidos de ligação são instruídos com cópia do recibo 
da apresentação de comunicação prévia e da sua admis-
são e se for necessária a compatibilização de projectos 
com as infra -estruturas existentes ou a sua realização 
no caso de inexistência, estas serão promovidas pela 
entidade prestadora ou pelo requerente, nos termos da 
parte final do n.º 1.


Artigo 83.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Podem ser efectuadas sem dependência de co-


municação prévia à câmara municipal as alterações 
em obra que não correspondam a obras que estivessem 
sujeitas a controlo prévio.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 98.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) As falsas declarações no termo de responsabilidade 


do director de obra e do director de fiscalização de obra 
ou de outros técnicos relativamente:


i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) A ausência de requerimento a solicitar à câmara 


municipal o averbamento de substituição do requerente, 
do autor de projecto, de director de obra ou director de 
fiscalização de obra, do titular do alvará de construção 


ou do título de registo emitidos pelo InCI, I. P., bem 
como do titular de alvará de licença ou apresentante da 
comunicação prévia;


p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 112.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Na situação prevista no número anterior, 


tratando -se de aprovação do projecto de arquitectura, 
o interessado pode juntar os projectos das especialidades 
e outros estudos ou, caso já o tenha feito no requeri-
mento inicial, inicia -se a contagem do prazo previsto 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º


Artigo 116.º
[...]


1 — A emissão dos alvarás de licença e autorização 
de utilização e a admissão de comunicação prévia pre-
vistas no presente diploma estão sujeitas ao pagamento 
das taxas a que se refere a alínea b) do artigo 6.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.


2 — A emissão do alvará de licença e a admissão 
de comunicação prévia de loteamento estão sujeitas 
ao pagamento das taxas a que se refere a alínea a) do 
artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — (Revogado.)


Artigo 119.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Zonas de protecção de imóveis classificados ou 


em vias de classificação, reservas arqueológicas de 
protecção e zonas especiais de protecção de parque 
arqueológico a que se refere a Lei n.º 107/2001, de 8 
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de Setembro, e o Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
Outubro;


c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Zonas de protecção a edifícios e outras construções 


de interesse público a que se referem os Decretos -Leis 
n.os 40 388, de 21 de Novembro de 1955, e 309/2009, 
de 23 de Outubro;


e) Imóveis ou elementos naturais classificados como 
de interesse municipal a que se refere a Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro, e o Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de Outubro;


f) Zonas terrestres de protecção das albufeiras, lagoas 
ou lagos de águas públicas a que se refere o Decreto -Lei 
n.º 107/2009, de 15 de Maio;


g) Zonas terrestres de protecção dos estuários a que 
se refere o Decreto -Lei n.º 129/2008, de 21 de Julho;


h) Áreas integradas no domínio hídrico público ou 
privado a que se referem as Leis n.os 54/2005, de 15 de 
Novembro, e 58/2005, de 29 de Dezembro;


i) Áreas classificadas a que se refere o Decreto -Lei 
n.º 142/2008, de 24 de Julho;


j) Áreas integradas na Reserva Agrícola Nacional 
a que se refere o Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de 
Março;


l) Áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional 
a que se refere o Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
Agosto;


m) Zonas de protecção estabelecidas pelo Decreto-
-Lei n.º 173/2006, de 24 de Agosto.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »


Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio


O artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de 
Maio, passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 20.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São aplicáveis ao parecer referido no número 


anterior, quando respeite a operações urbanísticas, os 
artigos 13.º a 13.º -B do regime jurídico da urbanização 
e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, designadamente os prazos aí estabe-
lecidos.


3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
parecer da ARH a que se refere o n.º 1 deve ser emitido 
no prazo de 25 dias contados da recepção do processo 
ou pedido em causa, entendendo -se como deferimento 
a ausência de pronúncia dentro de referido prazo.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »


Artigo 3.º
Regime excepcional de extensão dos prazos


1 — Os prazos previstos para a execução de obras nos 
n.os 1, 2 e 9 do artigo 58.º e no artigo 59.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e os resultantes da aplica-


ção do disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 58.º são aumentados 
para o dobro mediante requerimento do interessado, sem 
necessidade de emissão de novo acto ou título sobre as 
operações urbanísticas em causa.


2 — A elevação para o dobro dos prazos previstos nos 
n.os 1, 2 e 9 do artigo 58.º e no artigo 59.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, não prejudica o recurso 
ao disposto nos n.os 5 a 7 do artigo 58.º uma vez finda a 
extensão excepcional do prazo.


3 — Os prazos de caducidade e os prazos para a apresen-
tação do requerimento de emissão dos títulos de operações 
urbanísticas previstos nos artigos 71.º e 76.º do mesmo 
diploma são elevados ao dobro.


4 — O regime excepcional de extensão dos prazos pre-
visto nos números anteriores aplica -se aos prazos em curso 
no momento da publicação do presente decreto -lei ou 
cuja contagem se inicie até 90 dias após a sua publicação.


Artigo 4.º
Actualização dos regulamentos municipais


Os municípios, no exercício do seu poder regulamentar 
próprio, devem, no prazo de 90 dias, adequar os respectivos 
regulamentos municipais de urbanização e edificação de 
acordo com o presente decreto -lei, designadamente quanto 
às condições de admissibilidade de geradores eólicos as-
sociados a edificação principal.


Artigo 5.º
Regime transitório


O presente decreto -lei aplica -se aos procedimentos já 
iniciados à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo da 
salvaguarda dos actos já praticados.


Artigo 6.º
Norma revogatória


São revogados a alínea g) do n.º 2 do artigo 4.º, o n.º 3 
do artigo 6.º, o n.º 3 do artigo 35.º, o artigo 37.º, a alí-
nea b) do artigo 68.º e o n.º 6 do artigo 116.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelas Leis 
n.os 13/2000, de 20 de Julho, e 30 -A/2000, de 20 de De-
zembro, pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, 
pelas Leis n.os 15/2002, de 22 de Fevereiro, e 4 -A/2003, 
de 19 de Fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 157/2006, de 8 
de Agosto, pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e pelos 
Decretos -Leis n.os 18/2008, de 29 de Janeiro, e 116/2008, 
de 4 de Julho.


Artigo 7.º
Republicação


É republicado, no anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro, com a redacção actual.


Artigo 8.º
Entrada em vigor


1 — O presente decreto -lei entra em vigor 90 dias após 
a sua publicação, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.


2 — O artigo 4.º do presente decreto -lei entra em vigor 
no dia seguinte ao da sua publicação.







Diário da República, 1.ª série — N.º 62 — 30 de Março de 2010  995


3 — A alteração ao n.º 1 do artigo 13.º -A entra em vigor 
um ano após o início de vigência do presente decreto -lei.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Manuel Pedro Cunha 
da Silva Pereira — Rui Carlos Pereira — Alberto de 
Sousa Martins — Fernando Medina Maciel Almeida 
Correia — António Manuel Soares Serrano — António 
Augusto da Ascenção Mendonça — Dulce dos Prazeres 
Fidalgo Álvaro Pássaro — Maria Gabriela da Silveira 
Ferreira Canavilhas.


Promulgado em 23 de Março de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de Março de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa.


ANEXO


Republicação do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de Dezembro


Regime jurídico da urbanização e da edificação


CAPÍTULO I


Disposições preliminares


Artigo 1.º
Objecto


O presente diploma estabelece o regime jurídico da 
urbanização e da edificação.


Artigo 2.º
Definições


Para efeitos do presente diploma, entende -se por:
a) «Edificação» a actividade ou o resultado da constru-


ção, reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de 
um imóvel destinado a utilização humana, bem como de 
qualquer outra construção que se incorpore no solo com 
carácter de permanência;


b) «Obras de construção» as obras de criação de novas 
edificações;


c) «Obras de reconstrução sem preservação das facha-
das» as obras de construção subsequentes à demolição total 
ou parcial de uma edificação existente, das quais resulte 
a reconstituição da estrutura das fachadas, da cércea e do 
número de pisos;


d) «Obras de ampliação» as obras de que resulte o au-
mento da área de pavimento ou de implantação, da cércea 
ou do volume de uma edificação existente;


e) «Obras de alteração» as obras de que resulte a modi-
ficação das características físicas de uma edificação exis-
tente ou sua fracção, designadamente a respectiva estrutura 
resistente, o número de fogos ou divisões interiores, ou 
a natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, 
sem aumento da área de pavimento ou de implantação 
ou da cércea;


f) «Obras de conservação» as obras destinadas a manter 
uma edificação nas condições existentes à data da sua 
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, desig-
nadamente as obras de restauro, reparação ou limpeza;


g) «Obras de demolição» as obras de destruição, total 
ou parcial, de uma edificação existente;


h) «Obras de urbanização» as obras de criação e remo-
delação de infra -estruturas destinadas a servir directamente 
os espaços urbanos ou as edificações, designadamente 
arruamentos viários e pedonais, redes de esgotos e de 
abastecimento de água, electricidade, gás e telecomunica-
ções, e ainda espaços verdes e outros espaços de utilização 
colectiva;


i) «Operações de loteamento» as acções que tenham por 
objecto ou por efeito a constituição de um ou mais lotes 
destinados, imediata ou subsequentemente, à edificação 
urbana e que resulte da divisão de um ou vários prédios 
ou do seu reparcelamento;


j) «Operações urbanísticas» as operações materiais de 
urbanização, de edificação, utilização dos edifícios ou do 
solo desde que, neste último caso, para fins não exclusi-
vamente agrícolas, pecuários, florestais, mineiros ou de 
abastecimento público de água;


l) «Trabalhos de remodelação dos terrenos» as operações 
urbanísticas não compreendidas nas alíneas anteriores 
que impliquem a destruição do revestimento vegetal, a 
alteração do relevo natural e das camadas de solo arável 
ou o derrube de árvores de alto porte ou em maciço para 
fins não exclusivamente agrícolas, pecuários, florestais 
ou mineiros;


m) «Obras de escassa relevância urbanística» as obras de 
edificação ou demolição que, pela sua natureza, dimensão 
ou localização tenham escasso impacte urbanístico;


n) «Obras de reconstrução com preservação das facha-
das» as obras de construção subsequentes à demolição de 
parte de uma edificação existente, preservando as fachadas 
principais com todos os seus elementos não dissonantes 
e das quais não resulte edificação com cércea superior à 
das edificações confinantes mais elevadas;


o) «Zona urbana consolidada» a zona caracterizada por 
uma densidade de ocupação que permite identificar uma 
malha ou estrutura urbana já definida, onde existem as 
infra -estruturas essenciais e onde se encontram definidos 
os alinhamentos dos planos marginais por edificações em 
continuidade.


Artigo 3.º
Regulamentos municipais


1 — No exercício do seu poder regulamentar próprio, os 
municípios aprovam regulamentos municipais de urbaniza-
ção e ou de edificação, bem como regulamentos relativos 
ao lançamento e liquidação das taxas e prestação de caução 
que, nos termos da lei, sejam devidas pela realização de 
operações urbanísticas.


2 — Os regulamentos previstos no número anterior 
devem ter como objectivo a concretização e execução 
do presente diploma, não podendo contrariar o nele dis-
posto, designadamente quanto ao procedimento de controlo 
prévio a que operações urbanísticas estão submetidas, e 
devem fixar os montantes das taxas a cobrar nos casos de 
admissão de comunicação prévia e de deferimento tácito, 
não podendo estes valores exceder os previstos para o 
licenciamento ou acto expresso.
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3 — Os projectos dos regulamentos referidos no n.º 1 
são submetidos a discussão pública, por prazo não inferior 
a 30 dias, antes da sua aprovação pelos órgãos municipais.


4 — Os regulamentos referidos no n.º 1 são objecto 
de publicação na 2.ª série do Diário da República, sem 
prejuízo das demais formas de publicidade previstas na lei.


CAPÍTULO II


Controlo prévio


SECÇÃO I


Âmbito e competência


Artigo 4.º
Licença, comunicação prévia e autorização de utilização


1 — A realização de operações urbanísticas depende 
de controlo prévio, que pode revestir as modalidades de 
licença, comunicação prévia ou autorização de utilização, 
nos termos e com as excepções constantes da presente 
secção.


2 — Estão sujeitas a licença administrativa:


a) As operações de loteamento;
b) As obras de urbanização e os trabalhos de remode-


lação de terrenos em área não abrangida por operação de 
loteamento;


c) As obras de construção, de alteração ou de ampliação 
em área não abrangida por operação de loteamento ou por 
plano de pormenor que contenha os elementos referidos 
nas alíneas c), d) e f) do n.º 1 do artigo 91.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o regime 
jurídico dos instrumentos de gestão territorial;


d) As obras de reconstrução, ampliação, alteração, con-
servação ou demolição de imóveis classificados ou em 
vias de classificação, bem como dos imóveis integrados 
em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de classi-
ficação, e as obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração exterior ou demolição de imóveis situados em 
zonas de protecção de imóveis classificados ou em vias 
de classificação;


e) As obras de reconstrução sem preservação das fa-
chadas;


f) As obras de demolição das edificações que não se 
encontrem previstas em licença de obras de reconstrução;


g) (Revogada.)


3 — A sujeição a licenciamento dos actos de repar-
celamento da propriedade de que resultem parcelas não 
destinadas imediatamente a urbanização ou edificação 
depende da vontade dos proprietários.


4 — Estão sujeitas a comunicação prévia as seguintes 
operações urbanísticas:


a) As obras de reconstrução com preservação das fa-
chadas;


b) As obras de urbanização e os trabalhos de remo-
delação de terrenos em área abrangida por operação de 
loteamento;


c) As obras de construção, de alteração ou de ampliação 
em área abrangida por operação de loteamento ou plano 
de pormenor que contenha os elementos referidos nas 
alíneas c), d) e f) do n.º 1 do artigo 91.º do Decreto -Lei 


n.º 380/99, de 22 de Setembro, que estabelece o regime 
jurídico dos instrumentos de gestão territorial;


d) As obras de construção, de alteração ou de amplia-
ção em zona urbana consolidada que respeitem os planos 
municipais e das quais não resulte edificação com cércea 
superior à altura mais frequente das fachadas da frente 
edificada do lado do arruamento onde se integra a nova 
edificação, no troço de rua compreendido entre as duas 
transversais mais próximas, para um e para outro lado;


e) As obras de construção, reconstrução, ampliação, 
alteração ou demolição de imóveis nas seguintes áreas 
sujeitas a servidão administrativa ou restrição de utilidade 
pública:


i) Zonas de protecção dos perímetros de protecção de 
águas minerais naturais, definidas nos termos do Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de Março;


ii) Zonas de protecção dos perímetros de protecção de 
captações de águas subterrâneas destinadas ao abasteci-
mento público, definidas nos termos da Lei n.º 58/2005, 
de 29 de Dezembro, e do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 
de Setembro, com a redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio;


iii) Áreas de pesquisa, estudo ou trabalhos de sistemas 
de drenagem e tratamento de águas residuais urbanas, 
definidas nos termos do Decreto -Lei n.º 34 021, de 11 de 
Outubro de 1944;


iv) Zonas terrestres de protecção das albufeiras, la-
goas ou lagos de águas públicas, definidas nos termos do 
Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio;


v) Zonas terrestres de protecção dos estuários, definidas 
nos termos do Decreto -Lei n.º 129/2008, de 21 de Julho;


vi) Áreas integradas no domínio hídrico, público ou 
privado, definidas nos termos das Leis n.os 54/2005, de 15 
de Novembro, e 58/2005, de 29 de Novembro;


vii) Áreas classificadas integradas na Rede Natura 2000 
e as áreas protegidas classificadas, nos termos definidos 
no Decreto -Lei n.º 142/2008, de 24 de Julho;


viii) Áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional, 
nos termos definidos no Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 
de Agosto;


ix) Áreas sujeitas a servidão militar, nos termos da 
Lei n.º 2078, de 11 de Julho de 1955, e do Decreto -Lei 
n.º 45 986, de 22 de Outubro de 1964;


f) A edificação de piscinas associadas a edificação prin-
cipal;


g) As alterações à utilização dos edifícios que envolvam 
a realização de obras não isentas de controlo prévio ou que 
careçam da realização de consultas externas;


h) As demais operações urbanísticas que não estejam 
isentas de controlo prévio, nos termos do presente di-
ploma.


5 — Está sujeita a autorização a utilização dos edifícios 
ou suas fracções, bem como as alterações da utilização 
dos mesmos.


Artigo 5.º
Competência


1 — A concessão da licença prevista no n.º 2 do artigo 
anterior é da competência da câmara municipal, com fa-
culdade de delegação no presidente e de subdelegação 
deste nos vereadores.
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2 — A admissão ou rejeição da comunicação prévia 
prevista no n.º 4 do artigo anterior é da competência do 
presidente da câmara municipal, podendo ser delegada 
nos vereadores, com faculdade de subdelegação, ou nos 
dirigentes dos serviços municipais.


3 — A concessão da autorização prevista no n.º 5 do 
artigo anterior é da competência do presidente da câmara, 
podendo ser delegada nos vereadores, com faculdade de 
subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços municipais.


4 — A aprovação da informação prévia regulada no 
presente diploma é da competência da câmara municipal, 
podendo ser delegada no seu presidente, com faculdade 
de subdelegação nos vereadores.


Artigo 6.º
Isenção de controlo prévio


1 — Sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 4.º, estão isentas de controlo prévio:


a) As obras de conservação;
b) As obras de alteração no interior de edifícios ou suas 


fracções que não impliquem modificações na estrutura de 
estabilidade, das cérceas, da forma das fachadas e da forma 
dos telhados ou coberturas;


c) As obras de escassa relevância urbanística;
d) Os destaques referidos nos n.os 4 e 5 do presente 


artigo.


2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — Os actos que tenham por efeito o destaque de uma 


única parcela de prédio com descrição predial que se situe 
em perímetro urbano estão isentos de licença desde que 
as duas parcelas resultantes do destaque confrontem com 
arruamentos públicos.


5 — Nas áreas situadas fora dos perímetros urbanos, os 
actos a que se refere o número anterior estão isentos de 
licença quando, cumulativamente, se mostrem cumpridas 
as seguintes condições:


a) Na parcela destacada só seja construído edifício que 
se destine exclusivamente a fins habitacionais e que não 
tenha mais de dois fogos;


b) Na parcela restante se respeite a área mínima fixada 
no projecto de intervenção em espaço rural em vigor ou, 
quando aquele não exista, a área de unidade de cultura 
fixada nos termos da lei geral para a região respectiva.


6 — Nos casos referidos nos n.os 4 e 5, não é permitido 
efectuar na área correspondente ao prédio originário novo 
destaque nos termos aí referidos por um prazo de 10 anos 
contados da data do destaque anterior.


7 — O condicionamento da construção bem como o 
ónus do não fraccionamento previstos nos n.os 5 e 6 devem 
ser inscritos no registo predial sobre as parcelas resultantes 
do destaque, sem o que não pode ser licenciada ou comu-
nicada qualquer obra de construção nessas parcelas.


8 — O disposto no presente artigo não isenta a realiza-
ção das operações urbanísticas nele previstas da observân-
cia das normas legais e regulamentares aplicáveis, designa-
damente as constantes de planos municipais ou especiais 
de ordenamento do território, de servidões ou restrições de 
utilidade pública, as normas técnicas de construção, as de 
protecção do património cultural imóvel, e a obrigação de 
comunicação prévia nos termos do artigo 24.º do Decreto-


-Lei n.º 73/2009, de 31 de Março, que estabelece o regime 
jurídico da Reserva Agrícola Nacional.


9 — A certidão emitida pela câmara municipal compro-
vativa da verificação dos requisitos do destaque constitui 
documento bastante para efeitos de registo predial da par-
cela destacada.


10 — Os actos que tenham por efeito o destaque de 
parcela com descrição predial que se situe em perímetro 
urbano e fora deste devem observar o disposto nos n.os 4 
ou 5, consoante a localização da parcela a destacar, ou, se 
também ela se situar em perímetro urbano e fora deste, 
consoante a localização da área maior.


Artigo 6.º -A
Obras de escassa relevância urbanística


1 — São obras de escassa relevância urbanística:


a) As edificações, contíguas ou não, ao edifício princi-
pal com altura não superior a 2,2 m ou, em alternativa, à 
cércea do rés -do -chão do edifício principal com área igual 
ou inferior a 10 m2 e que não confinem com a via pública;


b) A edificação de muros de vedação até 1,8 m de altura 
que não confinem com a via pública e de muros de suporte 
de terras até uma altura de 2 m ou que não alterem signifi-
cativamente a topografia dos terrenos existentes;


c) A edificação de estufas de jardim com altura inferior 
a 3 m e área igual ou inferior a 20 m2;


d) As pequenas obras de arranjo e melhoramento da 
área envolvente das edificações que não afectem área do 
domínio público;


e) A edificação de equipamento lúdico ou de lazer as-
sociado a edificação principal com área inferior à desta 
última;


f) A demolição das edificações referidas nas alíneas 
anteriores;


g) A instalação de painéis solares fotovoltaicos ou gera-
dores eólicos associada a edificação principal, para produ-
ção de energias renováveis, incluindo de microprodução, 
que não excedam, no primeiro caso, a área de cobertura da 
edificação e a cércea desta em 1 m de altura, e, no segundo, 
a cércea da mesma em 4 m e que o equipamento gerador 
não tenha raio superior a 1,5 m, bem como de colectores 
solares térmicos para aquecimento de águas sanitárias que 
não excedam os limites previstos para os painéis solares 
fotovoltaicos;


h) A substituição dos materiais de revestimento exterior 
ou de cobertura ou telhado por outros que, conferindo 
acabamento exterior idêntico ao original, promovam a 
eficiência energética;


i) Outras obras, como tal qualificadas em regulamento 
municipal.


2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior as 
obras e instalações em:


a) Imóveis classificados ou em vias de classificação, de 
interesse nacional ou de interesse público;


b) Imóveis situados em zonas de protecção de imóveis 
classificados ou em vias de classificação;


c) Imóveis integrados em conjuntos ou sítios classifi-
cados ou em vias de classificação.


3 — O regulamento municipal a que se refere a alínea i) 
do n.º 1 pode estabelecer limites além dos previstos nas 
alíneas a) a c) do mesmo número.
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4 — A descrição predial pode ser actualizada mediante 
declaração de realização de obras de escassa relevância 
urbanística nos termos do presente diploma.


5 — A instalação de geradores eólicos referida na 
alínea g) do n.º 1 é precedida de notificação à câmara 
municipal.


6 — A notificação prevista no número anterior destina-
-se a dar conhecimento à câmara municipal da instalação 
do equipamento e deve ser instruída com:


a) A localização do equipamento;
b) A cércea e raio do equipamento;
c) O nível de ruído produzido pelo equipamento;
d) Termo de responsabilidade onde o apresentante da 


notificação declare conhecer e cumprir as normas legais 
e regulamentares aplicáveis à instalação de geradores eó-
licos.


Artigo 7.º
Operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública


1 — Estão igualmente isentas de controlo prévio:


a) As operações urbanísticas promovidas pelas autar-
quias locais e suas associações em área abrangida por plano 
municipal de ordenamento do território;


b) As operações urbanísticas promovidas pelo Estado 
relativas a equipamentos ou infra -estruturas destinados à 
instalação de serviços públicos ou afectos ao uso directo 
e imediato do público, sem prejuízo do disposto no n.º 4;


c) As obras de edificação ou demolição promovidas por 
institutos públicos ou entidades da Administração Pública 
que tenham por atribuições específicas a salvaguarda do 
património cultural ou a promoção e gestão do parque 
habitacional do Estado e que estejam directamente rela-
cionadas com a prossecução destas atribuições;


d) As obras de edificação ou demolição promovidas por 
entidades públicas que tenham por atribuições específicas 
a administração das áreas portuárias ou do domínio público 
ferroviário ou aeroportuário quando realizadas na respec-
tiva área de jurisdição e directamente relacionadas com a 
prossecução daquelas atribuições;


e) As obras de edificação ou de demolição e os trabalhos 
promovidos por entidades concessionárias de obras ou 
serviços públicos quando se reconduzam à prossecução 
do objecto da concessão;


f) As operações urbanísticas promovidas por empresas 
públicas relativamente a parques empresarias e similares, 
nomeadamente áreas de localização empresarial, zonas 
industriais e de logística.


2 — A execução das operações urbanísticas previstas 
no número anterior, com excepção das promovidas pelos 
municípios, fica sujeita a parecer prévio não vinculativo 
da câmara municipal, que deve ser emitido no prazo de 
20 dias a contar da data da recepção do respectivo pedido.


3 — As operações de loteamento e as obras de urba-
nização promovidas pelas autarquias locais e suas asso-
ciações em área não abrangida por plano municipal de 
ordenamento do território devem ser previamente auto-
rizadas pela assembleia municipal, depois de submetidas 
a parecer prévio não vinculativo da comissão de coorde-
nação e desenvolvimento regional (CCDR), a qual deve 
pronunciar -se no prazo de 20 dias a contar da recepção do 
respectivo pedido.


4 — As operações de loteamento e as obras de urba-
nização promovidas pelo Estado devem ser previamente 
autorizadas pelo ministro da tutela e pelo ministro respon-
sável pelo ordenamento do território, depois de ouvida a 
câmara municipal, a qual se deve pronunciar no prazo de 
20 dias após a recepção do respectivo pedido.


5 — As operações de loteamento e as obras de urba-
nização promovidas pelas autarquias locais e suas asso-
ciações ou pelo Estado, em área não abrangida por plano 
de urbanização ou plano de pormenor, são submetidas a 
discussão pública, nos termos estabelecidos no artigo 77.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as 
necessárias adaptações, excepto no que se refere aos pe-
ríodos de anúncio e duração da discussão pública que são, 
respectivamente, de 8 e de 15 dias.


6 — A realização das operações urbanísticas previstas 
neste artigo deve observar as normas legais e regulamenta-
res que lhes forem aplicáveis, designadamente as constan-
tes de instrumento de gestão territorial, do regime jurídico 
de protecção do património cultural, do regime jurídico 
aplicável à gestão de resíduos de construção e demolição, 
e as normas técnicas de construção.


7 — À realização das operações urbanísticas previstas 
neste artigo aplica -se ainda, com as devidas adaptações, 
o disposto nos artigos 10.º, 12.º e 78.º


SECÇÃO II


Formas de procedimento


SUBSECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 8.º


Procedimento


1 — O controlo prévio das operações urbanísticas obe-
dece às formas de procedimento previstas na presente 
secção, devendo ainda ser observadas as condições espe-
ciais de licenciamento previstas na secção III do presente 
capítulo.


2 — Sem prejuízo das competências do gestor de proce-
dimento, a direcção da instrução do procedimento compete 
ao presidente da câmara municipal, podendo ser delegada 
nos vereadores, com faculdade de subdelegação nos diri-
gentes dos serviços municipais.


3 — Cada procedimento é acompanhado por gestor de 
procedimento, a quem compete assegurar o normal de-
senvolvimento da tramitação processual, acompanhando, 
nomeadamente, a instrução, o cumprimento de prazos, a 
prestação de informação e os esclarecimentos aos inte-
ressados.


4 — O recibo da apresentação de requerimento para 
licenciamento, informação prévia ou comunicação prévia 
contém a identificação do gestor do procedimento, bem 
como a indicação do local, do horário e da forma pelo qual 
poderá ser contactado.


5 — Em caso de substituição do gestor de procedimento, 
é notificada ao interessado a identidade do novo gestor, 
bem como os elementos referidos no número anterior.
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Artigo 8.º -A
Sistema informático


1 — A tramitação dos procedimentos previstos no pre-
sente diploma é realizada informaticamente, com recurso 
a um sistema informático próprio, o qual permite, nomea-
damente:


a) A entrega de requerimentos e comunicações;
b) A consulta pelos interessados do estado dos proce-


dimentos;
c) A submissão dos procedimentos a consulta por enti-


dades externas ao município;
d) Disponibilizar informação relativa aos procedimentos 


de comunicação prévia admitida para efeitos de registo 
predial e matricial.


2 — O sistema informático previsto neste artigo é ob-
jecto de portaria conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pela justiça, pela administração local e pelo 
ordenamento do território.


3 — A apresentação de requerimentos e outros ele-
mentos e a realização de comunicações através de via 
electrónica devem ser instruídas com assinatura digital 
qualificada.


Artigo 9.º
Requerimento e comunicação


1 — Salvo disposição em contrário, os procedimentos 
previstos no presente diploma iniciam -se através de re-
querimento ou comunicação apresentados com recurso a 
meios electrónicos e através do sistema previsto no artigo 
anterior, dirigidos ao presidente da câmara municipal, 
dos quais devem constar a identificação do requerente ou 
comunicante, incluindo o domicílio ou sede, bem como a 
indicação da qualidade de titular de qualquer direito que 
lhe confira a faculdade de realizar a operação urbanística.


2 — Do requerimento ou comunicação consta igual-
mente a indicação do pedido ou objecto em termos claros 
e precisos, identificando o tipo de operação urbanística a 
realizar por referência ao disposto no artigo 2.º, bem como 
a respectiva localização.


3 — Quando respeite a mais de um dos tipos de ope-
rações urbanísticas referidos no artigo 2.º directamente 
relacionadas, devem ser identificadas todas as operações 
abrangidas, aplicando -se neste caso a forma de procedi-
mento correspondente a cada tipo de operação, sem pre-
juízo da tramitação e apreciação conjunta.


4 — O pedido ou comunicação é acompanhado dos 
elementos instrutórios previstos em portaria aprovada 
pelos ministros responsáveis pelas obras públicas e pelo 
ordenamento do território, para além dos documentos es-
pecialmente referidos no presente diploma.


5 — (Revogado.)
6 — Com a apresentação de requerimento ou comuni-


cação por via electrónica é emitido recibo entregue por 
via electrónica.


7 — No requerimento inicial pode o interessado solicitar 
a indicação das entidades que, nos termos da lei, devam 
emitir parecer, autorização ou aprovação relativamente ao 
pedido apresentado, sendo -lhe tal notificado no prazo de 
15 dias, salvo rejeição liminar do pedido nos termos do 
disposto no artigo 11.º


8 — O gestor do procedimento regista no processo a 
junção subsequente de quaisquer novos documentos e a 


data das consultas a entidades exteriores ao município e 
da recepção das respectivas respostas, quando for caso 
disso, bem como a data e o teor das decisões dos órgãos 
municipais.


9 — A substituição do requerente ou comunicante, do 
titular do alvará de construção ou do título de registo emi-
tidos pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. 
(InCI, I. P.), do responsável por qualquer dos projectos 
apresentados, do director de obra ou do director de fisca-
lização de obra deve ser comunicada ao gestor do proce-
dimento para que este proceda ao respectivo averbamento 
no prazo de 15 dias a contar da data da substituição.


10 — Cabe ao gestor do procedimento verificar a ade-
quação das habilitações do titular do alvará de construção 
ou do título de registo emitidos pelo InCI, I. P., à natureza 
e à estimativa de custo da operação urbanística.


Artigo 10.º
Termo de responsabilidade


1 — O requerimento ou comunicação é sempre ins-
truído com declaração dos autores dos projectos, da qual 
conste que foram observadas na elaboração dos mesmos 
as normas legais e regulamentares aplicáveis, designada-
mente as normas técnicas de construção em vigor, e do 
coordenador dos projectos, que ateste a compatibilidade 
entre os mesmos.


2 — Das declarações mencionadas no número anterior 
deve, ainda, constar referência à conformidade do projecto 
com os planos municipais de ordenamento do território 
aplicáveis à pretensão, bem como com a licença de lotea-
mento, quando exista.


3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte e 
em legislação especial, só podem subscrever projectos os 
técnicos legalmente habilitados que se encontrem inscritos 
em associação pública de natureza profissional e que façam 
prova da validade da sua inscrição aquando da apresentação 
do requerimento inicial.


4 — Os técnicos cuja actividade não esteja abrangida 
por associação pública podem subscrever os projectos para 
os quais possuam habilitação adequada, nos termos do 
disposto no regime da qualificação profissional exigível 
aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de 
projectos ou em legislação especial relativa a organismo 
público legalmente reconhecido.


5 — Os autores e coordenador dos projectos devem 
declarar, nomeadamente nas situações previstas no ar-
tigo 60.º, quais as normas técnicas ou regulamentares em 
vigor que não foram observadas na elaboração dos mes-
mos, fundamentando as razões da sua não observância.


6 — Sempre que forem detectadas irregularidades nos 
termos de responsabilidade, no que respeita às normas 
legais e regulamentares aplicáveis e à conformidade do 
projecto com os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório ou licença de loteamento, quando exista, devem as 
mesmas ser comunicadas à associação pública de natureza 
profissional onde o técnico está inscrito ou ao organismo 
público legalmente reconhecido no caso dos técnicos cuja 
actividade não esteja abrangida por associação pública.


Artigo 11.º
Saneamento e apreciação liminar


1 — Compete ao presidente da câmara municipal, por 
sua iniciativa ou por indicação do gestor do procedimento, 
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decidir as questões de ordem formal e processual que 
possam obstar ao conhecimento de qualquer pedido ou 
comunicação apresentados no âmbito do presente diploma.


2 — O presidente da câmara municipal profere despa-
cho de aperfeiçoamento do pedido, no prazo de oito dias 
a contar da respectiva apresentação, sempre que o requeri-
mento ou comunicação não contenham a identificação do 
requerente ou comunicante, do pedido ou da localização 
da operação urbanística a realizar, bem como no caso de 
faltar documento instrutório exigível que seja indispensável 
ao conhecimento da pretensão e cuja falta não possa ser 
oficiosamente suprida.


3 — Na hipótese prevista no número anterior, o re-
querente ou comunicante é notificado para, no prazo de 
15 dias, corrigir ou completar o pedido, ficando suspensos 
os termos ulteriores do procedimento, sob pena de rejeição 
liminar.


4 — No prazo de 10 dias a contar da apresentação do 
requerimento ou comunicação, o presidente da câmara 
municipal pode igualmente proferir despacho de rejeição 
liminar, oficiosamente ou por indicação do gestor do pro-
cedimento, quando da análise dos elementos instrutórios 
resultar que o pedido é manifestamente contrário às normas 
legais ou regulamentares aplicáveis.


5 — Não ocorrendo rejeição liminar ou convite para 
corrigir ou completar o pedido ou comunicação, no prazo 
previsto nos n.os 2 e 4, presume -se que o requerimento ou 
comunicação se encontram correctamente instruídos.


6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o 
gestor do procedimento deve dar a conhecer ao presidente 
da câmara municipal, até à decisão final, qualquer questão 
que prejudique o desenvolvimento normal do procedimento 
ou impeça a tomada de decisão sobre o objecto do pedido, 
nomeadamente a ilegitimidade do requerente e a caduci-
dade do direito que se pretende exercer.


7 — Salvo no que respeita às consultas a que se refere 
o artigo 13.º, se a decisão final depender da decisão de 
uma questão que seja da competência de outro órgão ad-
ministrativo ou dos tribunais, deve o presidente da câmara 
municipal suspender o procedimento até que o órgão ou 
o tribunal competente se pronunciem, notificando o re-
querente desse acto, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do 
artigo 31.º do Código do Procedimento Administrativo.


8 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
interessado pode requerer a continuação do procedimento 
em alternativa à suspensão, ficando a decisão final condi-
cionada, na sua execução, à decisão que vier a ser proferida 
pelo órgão administrativo ou tribunal competente.


9 — Havendo rejeição do pedido ou comunicação, nos 
termos do presente artigo, o interessado que apresente novo 
pedido ou comunicação para o mesmo fim está dispensado 
de juntar os documentos utilizados anteriormente que se 
mantenham válidos e adequados.


10 — O presidente da câmara municipal pode delegar 
nos vereadores, com faculdade de subdelegação ou nos 
dirigentes dos serviços municipais, as competências refe-
ridas nos n.os 1 a 4 e no número seguinte.


11 — Quando se verifique que a operação urbanística 
a que respeita o pedido ou comunicação não se integra no 
tipo de procedimento indicado, o requerente ou comuni-
cante é notificado, no prazo de 15 dias a contar da apresen-
tação desse requerimento, para os efeitos seguintes:


a) No caso de o procedimento indicado ser mais simples 
do que o aplicável, para, em 30 dias, declarar se pretende 
que o procedimento prossiga na forma legalmente prevista, 


devendo, em caso afirmativo e no mesmo prazo, juntar os 
elementos que estiverem em falta, sob pena de rejeição 
liminar;


b) No caso de o procedimento indicado ser mais exigente 
do que o aplicável, tomar conhecimento da conversão ofi-
ciosa do procedimento para a forma legalmente prevista;


c) No caso de a operação urbanística em causa estar 
isenta de controlo prévio, tomar conhecimento da extinção 
do procedimento.


Artigo 12.º
Publicidade do pedido


O pedido de licenciamento ou a comunicação prévia de 
operação urbanística devem ser publicitados sob forma de 
aviso, segundo o modelo aprovado por portaria do membro 
do Governo responsável pelo ordenamento do território, a 
colocar no local de execução da operação de forma visível 
da via pública, no prazo de 10 dias a contar da apresentação 
do requerimento inicial ou comunicação.


Artigo 12.º -A
Suspensão do procedimento


Nas áreas a abranger por novas regras urbanísticas cons-
tantes de plano municipal ou especial de ordenamento do 
território ou sua revisão aplica -se o disposto no artigo 117.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que es-
tabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial.


Artigo 13.º
Consulta a entidades externas


1 — A consulta às entidades que, nos termos da lei, 
devam emitir parecer, autorização ou aprovação sobre 
o pedido é promovida pelo gestor do procedimento e é 
efectuada em simultâneo, através do sistema informático 
previsto no artigo 8.º -A.


2 — Nos casos previstos no artigo seguinte, o gestor 
do procedimento comunica o pedido, com a identificação 
das entidades a consultar, à CCDR.


3 — As entidades exteriores ao município pronunciam-
-se exclusivamente no âmbito das suas atribuições e com-
petências.


4 — As entidades consultadas devem pronunciar -se 
no prazo de 20 dias a contar da data de disponibilização 
do processo.


5 — Considera -se haver concordância daquelas entida-
des com a pretensão formulada se os respectivos pareceres, 
autorizações ou aprovações não forem recebidos dentro do 
prazo fixado no número anterior.


6 — Os pareceres das entidades exteriores ao município 
só têm carácter vinculativo quando tal resulte da lei, desde 
que se fundamentem em condicionamentos legais ou regu-
lamentares e sejam recebidos dentro do prazo.


7 — São fixados em diploma próprio os projectos das 
especialidades e outros estudos e as certificações técnicas 
que carecem de consulta, de aprovação ou de parecer, in-
terno ou externo, bem como os termos em que têm lugar.


8 — A consulta, certificação, aprovação ou parecer, por 
entidade interna ou externa aos municípios, dos projectos 
das especialidades e outros estudos referidos no número 
anterior não têm lugar quando o respectivo projecto seja 
acompanhado por termo de responsabilidade subscrito 
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por técnico autor de projecto legalmente habilitado que 
ateste o cumprimento das normas legais e regulamentares 
aplicáveis, designadamente as identificadas nos n.os 1 e 2 
do artigo 10.º


9 — A realização de vistoria, certificação, aprovação ou 
parecer, pelo município ou por entidade exterior, sobre a 
conformidade da execução dos projectos das especialidades 
e outros estudos com o projecto aprovado ou apresentado 
é dispensada mediante emissão de termo de responsabi-
lidade por técnico legalmente habilitado para esse efeito, 
de acordo com o respectivo regime legal, que ateste essa 
conformidade.


10 — O disposto nos n.os 8 e 9 não prejudica a veri-
ficação aleatória dos projectos neles referidos e da sua 
execução.


Artigo 13.º -A
Parecer, aprovação ou autorização de localização


1 — A consulta de entidades da administração central, 
directa ou indirecta, do sector empresarial do Estado, bem 
como de entidades concessionárias que exerçam poderes 
de autoridade, que se devam pronunciar sobre a operação 
urbanística em razão da localização, é efectuada através de 
uma única entidade coordenadora, a CCDR territorialmente 
competente, a qual emite uma decisão global e vinculativa 
de toda a administração.


2 — A CCDR identifica, no prazo de cinco dias a contar 
da recepção dos elementos através do sistema previsto no 
artigo 8.º -A, as entidades que nos termos da lei devam 
emitir parecer, aprovação ou autorização de localização, 
promovendo dentro daquele prazo a respectiva consulta, a 
efectivar em simultâneo e com recurso ao referido sistema 
informático.


3 — As entidades consultadas devem pronunciar -se 
no prazo de 20 dias, sem possibilidade de suspensão do 
procedimento.


4 — O prazo para as entidades consultadas se pronun-
ciarem é de 40 dias, sem possibilidade de suspensão do 
procedimento, nos casos:


a) De obra relativa a imóvel de interesse nacional ou 
de interesse público;


b) De operações urbanísticas a realizar em área integrada 
na Rede Natura 2000, nos termos do n.º 3 do artigo 9.º 
do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, ou em área 
integrada na Rede Nacional de Áreas Protegidas, nos ter-
mos do n.º 7 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 142/2008, de 
24 de Julho, sempre que a emissão de parecer aí prevista se 
inclua em algum dos pedidos ou procedimentos previstos 
neste diploma.


5 — Caso não existam posições divergentes entre as 
entidades consultadas, a CCDR toma a decisão final no 
prazo de cinco dias a contar do fim do prazo previsto no 
número anterior.


6 — Caso existam posições divergentes entre as en-
tidades consultadas, a CCDR promove uma conferência 
decisória e toma decisão final favorável, favorável condi-
cionada ou desfavorável no prazo de 20 dias.


7 — Na conferência decisória referida no número ante-
rior, as entidades consultadas são representadas por pessoas 
com poderes para as vincular.


8 — Não sendo possível obter a posição de todas as 
entidades, por motivo de falta de comparência de algum 


representante ou por ter sido submetida a apreciação al-
guma questão nova, os trabalhos da conferência podem ser 
suspensos por um período máximo de cinco dias.


9 — Quando a CCDR não adopte posição favorável a 
uma operação urbanística por esta ser desconforme com 
instrumento de gestão territorial, pode a CCDR, quando 
a operação se revista de especial relevância regional ou 
local, por sua iniciativa ou a solicitação do município, 
respectivamente, propor ao Governo a aprovação em reso-
lução do Conselho de Ministros da alteração, suspensão ou 
ratificação, total ou parcial, de plano da sua competência 
relativamente ao qual a desconformidade se verifica.


10 — Quando a decisão seja proferida em conferência 
decisória, os pareceres emitidos têm natureza não vincula-
tiva, independentemente da sua classificação em legislação 
especial.


11 — O procedimento de decisão da administração cen-
tral previsto nos números anteriores é objecto de portaria 
dos membros do Governo responsáveis pelo ordenamento 
do território e pela administração local.


Artigo 13.º -B


Consultas prévias


1 — O interessado na consulta a entidades externas 
pode solicitar previamente os pareceres, autorizações ou 
aprovações legalmente exigidos junto das entidades com-
petentes, entregando -os com o requerimento inicial ou 
com a comunicação prévia, caso em que não há lugar a 
nova consulta desde que, até à data da apresentação de tal 
pedido ou comunicação na câmara municipal, não haja 
decorrido mais de um ano desde a emissão dos pareceres, 
autorizações ou aprovações emitidos ou desde que, caso 
tenha sido esgotado este prazo, não se tenham verificado 
alterações dos pressupostos de facto ou de direito em que 
os mesmos se basearam.


2 — Para os efeitos do número anterior, caso qualquer 
das entidades consultadas não se haja pronunciado dentro 
do prazo, o requerimento inicial ou a comunicação prévia 
podem ser instruídos com prova da solicitação das consul-
tas e declaração do requerente ou comunicante de que os 
mesmos não foram emitidos dentro daquele prazo.


3 — Não tendo o interessado promovido todas as con-
sultas necessárias, o gestor do procedimento promove as 
consultas a que haja lugar ou, quando aplicável, comunica 
o pedido à CCDR, no prazo de cinco dias a contar da data 
do requerimento ou da data da entrega dos elementos so-
licitados nos termos do n.º 3 do artigo 11.º


4 — No termo do prazo fixado para a promoção das 
consultas, o interessado pode solicitar a passagem de cer-
tidão dessa promoção, a qual será emitida pela câmara 
municipal ou pela CCDR no prazo de oito dias.


5 — Se a certidão for negativa, o interessado pode 
promover directamente as consultas que não hajam sido 
realizadas ou pedir ao tribunal administrativo que intime 
a câmara municipal ou a CCDR a fazê -lo, nos termos do 
artigo 112.º do presente diploma.
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SUBSECÇÃO II


Informação prévia


Artigo 14.º


Pedido de informação prévia


1 — Qualquer interessado pode pedir à câmara muni-
cipal, a título prévio, informação sobre a viabilidade de 
realizar determinada operação urbanística ou conjunto de 
operações urbanísticas directamente relacionadas, bem 
como sobre os respectivos condicionamentos legais ou 
regulamentares, nomeadamente relativos a infra -estruturas, 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública, 
índices urbanísticos, cérceas, afastamentos e demais con-
dicionantes aplicáveis à pretensão.


2 — Quando o pedido respeite a operação de lotea-
mento, em área não abrangida por plano de pormenor, 
ou a obra de construção, ampliação ou alteração em área 
não abrangida por plano de pormenor ou operação de lo-
teamento, o interessado pode requerer que a informação 
prévia contemple especificamente os seguintes aspectos, 
em função da informação pretendida e dos elementos apre-
sentados:


a) A volumetria, alinhamento, cércea e implantação da 
edificação e dos muros de vedação;


b) Condicionantes para um adequado relacionamento 
formal e funcional com a envolvente;


c) Programa de utilização das edificações, incluindo a 
área bruta de construção a afectar aos diversos usos e o 
número de fogos e outras unidades de utilização;


d) Infra -estruturas locais e ligação às infra -estruturas 
gerais;


e) Estimativa de encargos urbanísticos devidos;
f) Áreas de cedência destinadas à implantação de espa-


ços verdes, equipamentos de utilização colectiva e infra-
-estruturas viárias.


3 — Quando o interessado não seja o proprietário do 
prédio, o pedido de informação prévia inclui a identifi-
cação daquele bem como dos titulares de qualquer outro 
direito real sobre o prédio, através de certidão emitida pela 
conservatória do registo predial.


4 — No caso previsto no número anterior, a câmara 
municipal deve notificar o proprietário e os demais titulares 
de qualquer outro direito real sobre o prédio da abertura 
do procedimento.


Artigo 15.º


Consultas no âmbito do procedimento de informação prévia


1 — No âmbito do procedimento de informação prévia 
há lugar a consultas externas, nos termos dos artigos 13.º, 
13.º -A e 13.º -B, às entidades cujos pareceres, autorizações 
ou aprovações condicionem, nos termos da lei, a informa-
ção a prestar, sempre que tal consulta deva ser promovida 
num eventual pedido de licenciamento ou apresentação de 
comunicação prévia.


2 — A pronúncia das entidades referidas no número 
anterior não incide sobre avaliação de impacte ambiental.


Artigo 16.º
Deliberação


1 — A câmara municipal delibera sobre o pedido de 
informação prévia no prazo de 20 dias ou, no caso pre-
visto no n.º 2 do artigo 14.º, no prazo de 30 dias contados 
a partir:


a) Da data da recepção do pedido ou dos elementos 
solicitados nos termos do n.º 3 do artigo 11.º; ou


b) Da data da recepção do último dos pareceres, autori-
zações ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores 
ao município, quando tenha havido lugar a consultas; ou 
ainda


c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
autorizações ou aprovações, sempre que alguma das enti-
dades consultadas não se pronuncie até essa data.


2 — Os pareceres, autorizações ou aprovações emiti-
dos pelas entidades exteriores ao município são obriga-
toriamente notificados ao requerente juntamente com a 
informação prévia aprovada pela câmara municipal, dela 
fazendo parte integrante.


3 — A câmara municipal indica sempre, na informação 
favorável, o procedimento de controlo prévio a que se 
encontra sujeita a realização da operação urbanística pro-
jectada, de acordo com o disposto na secção I do capítulo 
II do presente diploma.


4 — No caso de a informação ser desfavorável, dela 
deve constar a indicação dos termos em que a mesma, 
sempre que possível, pode ser revista por forma a serem 
cumpridas as prescrições urbanísticas aplicáveis, designa-
damente as constantes de plano municipal de ordenamento 
do território ou de operação de loteamento.


Artigo 17.º
Efeitos


1 — A informação prévia favorável vincula as entida-
des competentes na decisão sobre um eventual pedido de 
licenciamento ou apresentação de comunicação prévia da 
operação urbanística a que respeita e, quando proferida nos 
termos do n.º 2 do artigo 14.º, tem por efeito a sujeição 
da operação urbanística em causa, a efectuar nos exactos 
termos em que foi apreciada, ao regime de comunicação 
prévia e dispensa a realização de novas consultas externas.


2 — O eventual pedido de licenciamento ou apresenta-
ção de comunicação prévia prevista no artigo anterior deve 
ser efectuado no prazo de um ano após a decisão favorável 
do pedido de informação prévia e, no caso do previsto 
na parte final do n.º 1, é acompanhado de declaração dos 
autores e coordenador dos projectos de que a operação 
urbanística respeita os limites constantes da decisão da 
informação.


3 — Decorrido o prazo fixado no número anterior, o par-
ticular pode requerer ao presidente da câmara a declaração 
de que se mantêm os pressupostos de facto e de direito que 
levaram à anterior decisão favorável, devendo o mesmo 
decidir no prazo de 20 dias e correndo novo prazo de um 
ano para efectuar a apresentação dos pedidos de licencia-
mento ou de comunicação prévia se os pressupostos se 
mantiverem ou se o presidente da câmara municipal não 
tiver respondido no prazo legalmente previsto.


4 — Não se suspendem os procedimentos de licencia-
mento ou comunicação prévia requeridos ou apresentados 
com suporte em informação prévia nas áreas a abranger por 
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novas regras urbanísticas, constantes de plano municipal 
ou especial de ordenamento do território ou sua revisão, 
a partir da data fixada para o início da discussão pública e 
até à data da entrada em vigor daquele instrumento.


SUBSECÇÃO III


Licença


Artigo 18.º
Âmbito


1 — Obedece ao procedimento regulado na presente 
subsecção a apreciação dos pedidos relativos às operações 
urbanísticas previstas no n.º 2 do artigo 4.º


2 — (Revogado.)


Artigo 19.º
(Revogado.)


Artigo 20.º
Apreciação dos projectos de obras de edificação


1 — A apreciação do projecto de arquitectura, no caso 
de pedido de licenciamento relativo a obras previstas nas 
alíneas c) a f) do n.º 2 do artigo 4.º, incide sobre a sua 
conformidade com planos municipais de ordenamento no 
território, planos especiais de ordenamento do território, 
medidas preventivas, área de desenvolvimento urbano 
prioritário, área de construção prioritária, servidões ad-
ministrativas, restrições de utilidade pública e quaisquer 
outras normas legais e regulamentares relativas ao aspecto 
exterior e a inserção urbana e paisagística das edificações, 
bem como sobre o uso proposto.


2 — Para os efeitos do número anterior, a apreciação da 
inserção urbana das edificações é efectuada na perspectiva 
formal e funcional, tendo em atenção o edificado existente, 
bem como o espaço público envolvente e as infra -estruturas 
existentes e previstas.


3 — A câmara municipal delibera sobre o projecto de 
arquitectura no prazo de 30 dias contado a partir:


a) Da data da recepção do pedido ou dos elementos 
solicitados nos termos do n.º 3 do artigo 11.º; ou


b) Da data da recepção do último dos pareceres, autori-
zações ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores 
ao município, quando tenha havido lugar a consultas; ou 
ainda


c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
autorizações ou aprovações, sempre que alguma das enti-
dades consultadas não se pronuncie até essa data.


4 — O interessado deve apresentar os projectos das 
especialidades e outros estudos necessários à execução 
da obra no prazo de seis meses a contar da notificação do 
acto que aprovou o projecto de arquitectura caso não tenha 
apresentado tais projectos com o requerimento inicial.


5 — O presidente da câmara pode prorrogar o prazo 
referido no número anterior por uma só vez e por período 
não superior a três meses, mediante requerimento funda-
mentado apresentado antes do respectivo termo.


6 — A falta de apresentação dos projectos das especia-
lidades e outros estudos no prazo estabelecido no n.º 4 ou 
naquele que resultar da prorrogação concedida nos termos 
do número anterior implica a suspensão do processo de 
licenciamento pelo período máximo de seis meses, findo 


o qual é declarada a caducidade após audiência prévia do 
interessado.


7 — (Revogado.)
8 — As declarações de responsabilidade dos autores dos 


projectos das especialidades e outros estudos que estejam 
inscritos em associação pública constituem garantia bas-
tante do cumprimento das normas legais e regulamentares 
aplicáveis aos projectos, excluindo a sua apreciação prévia, 
salvo quando as declarações sejam formuladas nos termos 
do n.º 5 do artigo 10.º


Artigo 21.º
Apreciação dos projectos de loteamento, de obras de urbanização 


e trabalhos de remodelação de terrenos


A apreciação dos projectos de loteamento, obras de 
urbanização e dos trabalhos de remodelação de terrenos 
pela câmara municipal incide sobre a sua conformidade 
com planos municipais de ordenamento do território, 
planos especiais de ordenamento do território, medidas 
preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, 
área de construção prioritária, servidões administrativas, 
restrições de utilidade pública e quaisquer outras normas 
legais e regulamentares aplicáveis, bem como sobre o uso 
e a integração urbana e paisagística.


Artigo 22.º
Consulta pública


1 — Os municípios podem determinar, através de regu-
lamento municipal, a prévia sujeição a discussão pública 
o licenciamento de operações de loteamento com signifi-
cativa relevância urbanística.


2 — A consulta prevista no número anterior tem sempre 
lugar quando a operação de loteamento exceda algum dos 
seguintes limites:


a) 4 ha;
b) 100 fogos;
c) 10 % da população do aglomerado urbano em que se 


insere a pretensão.


Artigo 23.º
Deliberação final


1 — A câmara municipal delibera sobre o pedido de 
licenciamento:


a) No prazo de 45 dias, no caso de operação de lotea-
mento;


b) No prazo de 30 dias, no caso de obras de urbanização;
c) No prazo de 45 dias, no caso de obras previstas nas 


alíneas c) a f) do n.º 2 do artigo 4.º;
d) (Revogada.)


2 — (Revogado.)
3 — Os prazos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1 


contam -se a partir:


a) Da data da recepção do pedido ou dos elementos 
solicitados nos termos do n.º 3 do artigo 11.º;


b) Da data da recepção do último dos pareceres, autori-
zações ou aprovações emitidos pelas entidades exteriores 
ao município quando tenha havido lugar a consultas; ou 
ainda
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c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
autorizações ou aprovações sempre que alguma das enti-
dades consultadas não se pronuncie até essa data.


4 — O prazo previsto na alínea c) do n.º 1 conta -se:
a) Da data da apresentação dos projectos das especia-


lidades e outros estudos ou da data da aprovação do pro-
jecto de arquitectura se o interessado os tiver apresentado 
juntamente com o requerimento inicial; ou


b) Quando haja lugar a consulta de entidades externas, 
a partir da data da recepção do último dos pareceres, au-
torizações ou aprovações; ou ainda


c) Do termo do prazo para a recepção dos pareceres, 
autorizações ou aprovações sempre que alguma das enti-
dades consultadas não se pronuncie até essa data.


5 — Quando o pedido de licenciamento de obras de 
urbanização seja apresentado em simultâneo com o pedido 
de licenciamento de operação de loteamento, o prazo pre-
visto na alínea b) do n.º 1 conta -se a partir da deliberação 
que aprove o pedido de loteamento.


6 — No caso das obras previstas nas alíneas c) a e) do 
n.º 2 do artigo 4.º, a câmara municipal pode, a requeri-
mento do interessado, aprovar uma licença parcial para 
construção da estrutura, imediatamente após a entrega de 
todos os projectos das especialidades e outros estudos e 
desde que se mostrem aprovado o projecto de arquitectura 
e prestada caução para demolição da estrutura até ao piso 
de menor cota em caso de indeferimento.


7 — Nos casos referidos no número anterior, o defe-
rimento do pedido de licença parcial dá lugar à emissão 
de alvará.


Artigo 24.º
Indeferimento do pedido de licenciamento


1 — O pedido de licenciamento é indeferido quando:
a) Violar plano municipal de ordenamento do territó-


rio, plano especial de ordenamento do território, medidas 
preventivas, área de desenvolvimento urbano prioritário, 
área de construção prioritária, servidão administrativa, 
restrição de utilidade pública ou quaisquer outras normas 
legais e regulamentares aplicáveis;


b) Existir declaração de utilidade pública para efeitos 
de expropriação que abranja o prédio objecto do pedido 
de licenciamento, salvo se tal declaração tiver por fim a 
realização da própria operação urbanística;


c) Tiver sido objecto de parecer negativo ou recusa de 
aprovação ou autorização de qualquer entidade consultada 
nos termos do presente diploma cuja decisão seja vincu-
lativa para os órgãos municipais.


2 — Quando o pedido de licenciamento tiver por ob-
jecto a realização das operações urbanísticas referidas nas 
alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, o indeferimento pode 
ainda ter lugar com fundamento em:


a) A operação urbanística afectar negativamente o pa-
trimónio arqueológico, histórico, cultural ou paisagístico, 
natural ou edificado;


b) A operação urbanística constituir, comprovadamente, 
uma sobrecarga incomportável para as infra -estruturas ou 
serviços gerais existentes ou implicar, para o município, 
a construção ou manutenção de equipamentos, a reali-
zação de trabalhos ou a prestação de serviços por este 


não previstos, designadamente quanto a arruamentos e 
redes de abastecimento de água, de energia eléctrica ou 
de saneamento.


3 — (Revogado.)
4 — Quando o pedido de licenciamento tiver por objecto 


a realização das obras referidas nas alíneas c) e d) do n.º 2 
do artigo 4.º, pode ainda ser indeferido quando a obra seja 
susceptível de manifestamente afectar o acesso e a utili-
zação de imóveis classificados de interesse nacional ou 
interesse público, a estética das povoações, a sua adequada 
inserção no ambiente urbano ou a beleza das paisagens, 
designadamente em resultado da desconformidade com 
as cérceas dominantes, a volumetria das edificações e ou-
tras prescrições expressamente previstas em regulamento.


5 — O pedido de licenciamento das obras referidas na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 4.º deve ser indeferido na ausên-
cia de arruamentos ou de infra -estruturas de abastecimento 
de água e saneamento ou se a obra projectada constituir, 
comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as 
infra -estruturas existentes.


6 — (Revogado.)


Artigo 25.º


Reapreciação do pedido


1 — Quando exista projecto de decisão de indeferimento 
com os fundamentos referidos na alínea b) do n.º 2 e no 
n.º 5 do artigo anterior, pode haver deferimento do pedido 
desde que o requerente, na audiência prévia, se compro-
meta a realizar os trabalhos necessários ou a assumir os 
encargos inerentes à sua execução, bem como os encargos 
de funcionamento das infra -estruturas por um período 
mínimo de 10 anos.


2 — (Revogado.)
3 — Em caso de deferimento nos termos do n.º 1, o 


requerente deve, antes da emissão do alvará, celebrar com 
a câmara municipal contrato relativo ao cumprimento das 
obrigações assumidas e prestar caução adequada, benefi-
ciando de redução proporcional ou isenção das taxas por 
realização de infra -estruturas urbanísticas, nos termos a 
fixar em regulamento municipal.


4 — A prestação da caução referida no número ante-
rior bem como a execução ou manutenção das obras de 
urbanização que o interessado se compromete a realizar 
ou a câmara municipal entenda indispensáveis devem ser 
mencionadas expressamente como condição do deferi-
mento do pedido.


5 — À prestação da caução referida no n.º 3 aplica -se, 
com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 54.º


6 — Os encargos a suportar pelo requerente ao abrigo 
do contrato referido no n.º 3 devem ser proporcionais à 
sobrecarga para as infra -estruturas existentes resultante 
da operação urbanística.


Artigo 26.º


Licença


A deliberação final de deferimento do pedido de li-
cenciamento consubstancia a licença para a realização da 
operação urbanística.
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Artigo 27.º
Alterações à licença


1 — A requerimento do interessado, podem ser alterados 
os termos e condições da licença.


2 — A alteração da licença de operação de loteamento 
é precedida de consulta pública quando a mesma esteja 
prevista em regulamento municipal ou quando sejam ultra-
passados alguns dos limites previstos no n.º 2 do artigo 22.º


3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 48.º, a altera-
ção da licença de operação de loteamento não pode ser 
aprovada se ocorrer oposição escrita da maioria dos pro-
prietários dos lotes constantes do alvará, devendo, para o 
efeito, o gestor de procedimento proceder à sua notificação 
para pronúncia no prazo de 10 dias.


4 — A alteração à licença obedece ao procedimento 
estabelecido na presente subsecção, com as especialidades 
constantes dos números seguintes.


5 — É dispensada a consulta às entidades exteriores ao 
município desde que o pedido de alteração se conforme 
com os pressupostos de facto e de direito dos pareceres, 
autorizações ou aprovações que hajam sido emitidos no 
procedimento.


6 — No procedimento de alteração são utilizados os 
documentos constantes do processo que se mantenham 
válidos e adequados, promovendo a câmara municipal, 
quando necessário, a actualização dos mesmos.


7 — A alteração da licença dá lugar a aditamento ao 
alvará, que, no caso de operação de loteamento, deve ser 
comunicado oficiosamente à conservatória do registo pre-
dial competente para efeitos de averbamento, contendo a 
comunicação os elementos em que se traduz a alteração.


8 — As alterações à licença de loteamento, com ou sem 
variação do número de lotes, que se traduzam na varia-
ção das áreas de implantação ou de construção até 3 %, 
desde que não impliquem aumento do número de fogos, 
alteração de parâmetros urbanísticos ou utilizações cons-
tantes de plano municipal de ordenamento do território, 
são aprovadas por simples deliberação da câmara munici-
pal, com dispensa de quaisquer outras formalidades, sem 
prejuízo das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis.


9 — Exceptuam -se do disposto nos n.os 3 a 6 as altera-
ções às condições da licença que se refiram ao prazo de 
conclusão das operações urbanísticas licenciadas ou ao 
montante da caução para garantia das obras de urbanização, 
que se regem pelos artigos 53.º, 54.º e 58.º


SUBSECÇÃO IV


Autorização


Artigo 28.º


(Revogado.)


Artigo 29.º


(Revogado.)


Artigo 30.º


(Revogado.)


Artigo 31.º


(Revogado.)


Artigo 32.º


(Revogado.)


Artigo 33.º


(Revogado.)


SUBSECÇÃO V


Comunicação prévia


Artigo 34.º
Âmbito


Obedece ao procedimento regulado na presente sub-
secção a realização das operações urbanísticas referidas 
no n.º 4 do artigo 4.º


Artigo 35.º
Comunicação à câmara municipal


1 — A comunicação prévia é dirigida ao presidente da 
câmara municipal e é acompanhada:


a) Pelos elementos instrutórios fixados pela portaria a 
que se refere o n.º 4 do artigo 9.º;


b) De termo de responsabilidade nos termos do ar-
tigo 10.º; e


c) Das especificações a que se referem os n.os 1 e 4 do 
artigo 77.º, com os efeitos previstos no seu n.º 3.


2 — As operações urbanísticas realizadas ao abrigo de 
comunicação prévia devem observar as normas legais e 
regulamentares que lhes forem aplicáveis, designadamente 
as constantes de instrumento de gestão territorial e as nor-
mas técnicas de construção.


3 — (Revogado.)


Artigo 36.º
Rejeição da comunicação prévia


1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º, no prazo 
de 20 dias a contar da entrega da comunicação e demais 
elementos a que se refere o artigo anterior, o presidente 
da câmara municipal, com faculdade de delegação nos 
vereadores e de subdelegação nos dirigentes dos serviços 
municipais, deve rejeitar a comunicação quando verifique 
que a obra viola as normas legais e regulamentares apli-
cáveis, designadamente as constantes de plano municipal 
de ordenamento do território, de alvará de loteamento, as 
normas técnicas de construção em vigor, ou os termos de 
informação prévia existente.


2 — O prazo previsto no número anterior é de 60 dias 
quando haja lugar a consulta a entidades externas.


Artigo 36.º -A
Acto administrativo


1 — Decorrido o prazo previsto no artigo anterior sem 
que a comunicação prévia tenha sido rejeitada, é disponi-
bilizada no sistema informático previsto no artigo 8.º -A a 
informação de que a comunicação não foi rejeitada, o que 
equivale à sua admissão.


2 — Na falta de rejeição da comunicação prévia, o inte-
ressado pode dar início às obras, efectuando previamente 
o pagamento das taxas devidas através de autoliquidação.
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SUBSECÇÃO VI


Procedimentos especiais


Artigo 37.º


(Revogado.)


Artigo 38.º
Empreendimentos turísticos


1 — Os empreendimentos turísticos estão sujeitos ao 
regime jurídico das operações de loteamento nos casos 
em que se pretenda efectuar a divisão jurídica do terreno 
em lotes.


2 — Nas situações referidas no número anterior não é 
aplicável o disposto no artigo 41.º, podendo a operação 
de loteamento realizar -se em áreas em que o uso turístico 
seja compatível com o disposto nos instrumentos de gestão 
territorial válidos e eficazes.


Artigo 39.º
Autorização prévia de localização


Sempre que as obras se situem em área que nos termos 
de plano de urbanização, plano de pormenor ou licença ou 
comunicação prévia de loteamento em vigor esteja expres-
samente afecta ao uso proposto, é dispensada a autorização 
prévia de localização que, nos termos da lei, devesse ser 
emitida por parte de órgãos da administração central, sem 
prejuízo das demais autorizações ou aprovações exigidas 
por lei relativas a servidões administrativas ou restrições 
de utilidade pública.


Artigo 40.º


(Revogado.)


SECÇÃO III


Condições especiais de licenciamento
ou comunicação prévia


SUBSECÇÃO I


Operações de loteamento


Artigo 41.º
Localização


As operações de loteamento só podem realizar -se em 
áreas situadas dentro do perímetro urbano e em terrenos já 
urbanizados ou cuja urbanização se encontre programada 
em plano municipal de ordenamento do território.


Artigo 42.º
Parecer da CCDR


1 — O licenciamento de operação de loteamento que se 
realize em área não abrangida por qualquer plano municipal 
de ordenamento do território está sujeito a parecer prévio 
favorável da CCDR ao qual se aplica, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 13.º


2 — O parecer da CCDR destina -se a avaliar a operação 
de loteamento do ponto de vista do ordenamento do ter-
ritório e a verificar a sua articulação com os instrumentos 
de desenvolvimento territorial previstos na lei.


3 — O parecer da CCDR caduca no prazo de dois anos, 
salvo se, dentro desse prazo, for licenciada a operação de 
loteamento ou, uma vez esgotado, não existirem alterações 
nos pressupostos de facto e de direito em que se funda-
mentou o parecer.


4 — A apresentação de requerimento nos termos referi-
dos no artigo 112.º suspende a contagem do prazo referido 
no número anterior.


Artigo 43.º
Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva, 


infra -estruturas e equipamentos


1 — Os projectos de loteamento devem prever áreas 
destinadas à implantação de espaços verdes e de utilização 
colectiva, infra -estruturas viárias e equipamentos.


2 — Os parâmetros para o dimensionamento das áreas 
referidas no número anterior são os que estiverem definidos 
em plano municipal de ordenamento do território.


3 — Para aferir se o projecto de loteamento respeita os 
parâmetros a que alude o número anterior, consideram -se 
quer as parcelas de natureza privada a afectar àqueles fins 
quer as parcelas a ceder à câmara municipal nos termos 
do artigo seguinte.


4 — Os espaços verdes e de utilização colectiva, infra-
-estruturas viárias e equipamentos de natureza privada 
constituem partes comuns dos lotes resultantes da opera-
ção de loteamento e dos edifícios que neles venham a ser 
construídos e regem -se pelo disposto nos artigos 1420.º a 
1438.º -A do Código Civil.


Artigo 44.º
Cedências


1 — O proprietário e os demais titulares de direitos reais 
sobre o prédio a lotear cedem gratuitamente ao município 
as parcelas para implantação de espaços verdes públicos e 
equipamentos de utilização colectiva e as infra -estruturas 
que, de acordo com a lei e a licença ou comunicação prévia, 
devam integrar o domínio municipal.


2 — Para os efeitos do número anterior, o requerente 
deve assinalar as áreas de cedência ao município em planta 
a entregar com o pedido de licenciamento ou comunicação 
prévia.


3 — As parcelas de terreno cedidas ao município 
integram -se no domínio municipal com a emissão do al-
vará ou, nas situações previstas no artigo 34.º, através de 
instrumento notarial próprio a realizar no prazo de 20 dias 
após a admissão da comunicação prévia, devendo a câmara 
municipal definir no momento da recepção as parcelas 
afectas aos domínios público e privado do município.


4 — Se o prédio a lotear já estiver servido pelas infra-
-estruturas a que se refere a alínea h) do artigo 2.º ou não 
se justificar a localização de qualquer equipamento ou 
espaço verde públicos no referido prédio ou ainda nos 
casos referidos no n.º 4 do artigo anterior, não há lugar a 
qualquer cedência para esses fins, ficando, no entanto, o 
proprietário obrigado ao pagamento de uma compensação 
ao município, em numerário ou em espécie, nos termos 
definidos em regulamento municipal.


5 — O proprietário e demais titulares de direitos reais 
sobre prédio a sujeitar a qualquer operação urbanística 
que nos termos de regulamento municipal seja conside-
rada como de impacte relevante ficam também sujeitos 
às cedências e compensações previstas para as operações 
de loteamento.
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Artigo 45.º
Reversão


1 — O cedente tem o direito de reversão sobre as par-
celas cedidas nos termos do artigo anterior sempre que 
estas sejam afectas a fins diversos daqueles para que hajam 
sido cedidas.


2 — Ao exercício do direito de reversão previsto no 
número anterior aplica -se, com as necessárias adaptações, 
o disposto no Código das Expropriações.


3 — Em alternativa ao exercício do direito referido 
no n.º 1 ou no caso do n.º 9, o cedente pode exigir ao 
município uma indemnização, a determinar nos termos 
estabelecidos no Código das Expropriações com referência 
ao fim a que se encontre afecta a parcela, calculada à data 
em que pudesse haver lugar à reversão.


4 — As parcelas que, nos termos do n.º 1, tenham rever-
tido para o cedente ficam sujeitas às mesmas finalidades 
a que deveriam estar afectas aquando da cedência, salvo 
quando se trate de parcela a afectar a equipamento de uti-
lização colectiva, devendo nesse caso ser afecta a espaço 
verde, procedendo -se ainda ao averbamento desse facto 
no respectivo alvará e integração na admissão da comu-
nicação prévia.


5 — Os direitos referidos nos n.os 1 a 3 podem ser exer-
cidos pelos proprietários de, pelo menos, um terço dos 
lotes constituídos em consequência da operação de lotea-
mento.


6 — Havendo imóveis construídos na parcela revertida, 
o tribunal pode ordenar a sua demolição, a requerimento 
do cedente, nos termos estabelecidos nos artigos 37.º e 
seguintes da Lei n.º 15/2002, de 22 de Fevereiro.


7 — O município é responsável pelos prejuízos causados 
aos proprietários dos imóveis referidos no número anterior, 
nos termos estabelecidos no Decreto -Lei n.º 48 051, de 21 
de Novembro de 1967, em matéria de actos ilícitos.


8 — À demolição prevista no n.º 6 é aplicável o disposto 
nos artigos 52.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 794/76, de 
5 de Novembro.


9 — O direito de reversão previsto no n.º 1 não pode 
ser exercido quando os fins das parcelas cedidas sejam 
alterados ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 48.º


Artigo 46.º
Gestão das infra -estruturas e dos espaços verdes 


e de utilização colectiva


1 — A gestão das infra -estruturas e dos espaços verdes 
e de utilização colectiva pode ser confiada a moradores 
ou a grupos de moradores das zonas loteadas e urbaniza-
das, mediante a celebração com o município de acordos 
de cooperação ou de contratos de concessão do domínio 
municipal.


2 — Os acordos de cooperação podem incidir, nomea-
damente, sobre os seguintes aspectos:


a) Limpeza e higiene;
b) Conservação de espaços verdes existentes;
c) Manutenção dos equipamentos de recreio e lazer;
d) Vigilância da área, por forma a evitar a sua degra-


dação.


3 — Os contratos de concessão devem ser celebrados 
sempre que se pretenda realizar investimentos em equi-
pamentos de utilização colectiva ou em instalações fixas 


e não desmontáveis em espaços verdes ou a manutenção 
de infra -estruturas.


Artigo 47.º


Contrato de concessão


1 — Os princípios a que devem subordinar -se os contra-
tos administrativos de concessão do domínio municipal a 
que se refere o artigo anterior são estabelecidos em diploma 
próprio, no qual se fixam as regras a observar em matéria 
de prazo de vigência, conteúdo do direito de uso privativo, 
obrigações do concessionário e do município em matéria 
de realização de obras, prestação de serviços e manutenção 
de infra -estruturas, garantias a prestar e modos e termos 
do sequestro e rescisão.


2 — A utilização das áreas concedidas nos termos do 
número anterior e a execução dos contratos respectivos 
estão sujeitas a fiscalização da câmara municipal, nos 
termos a estabelecer no diploma aí referido.


3 — Os contratos referidos no número anterior não po-
dem, sob pena de nulidade das cláusulas respectivas, proibir 
o acesso e utilização do espaço concessionado por parte do 
público, sem prejuízo das limitações a tais acesso e utili-
zação que sejam admitidas no diploma referido no n.º 1.


Artigo 48.º


Execução de instrumentos de planeamento territorial 
e outros instrumentos urbanísticos


1 — As condições da licença ou comunicação prévia de 
operação de loteamento podem ser alteradas por iniciativa 
da câmara municipal desde que tal alteração se mostre ne-
cessária à execução de plano municipal de ordenamento do 
território, plano especial de ordenamento do território, área 
de desenvolvimento urbano prioritário, área de construção 
prioritária ou área de reabilitação urbana.


2 — A deliberação da câmara municipal que determine 
as alterações referidas no número anterior é devidamente 
fundamentada e implica a emissão de novo alvará e a 
publicação e submissão a registo deste, a expensas do 
município.


3 — A deliberação referida no número anterior é pre-
cedida da audiência prévia do titular do alvará ou comu-
nicação e demais interessados, que dispõem do prazo de 
30 dias para se pronunciarem sobre o projecto de decisão.


4 — A pessoa colectiva que aprovar os instrumentos re-
feridos no n.º 1 que determinem directa ou indirectamente 
os danos causados ao titular do alvará e demais interessados 
em virtude do exercício da faculdade prevista no n.º 1 é 
responsável pelos mesmos nos termos estabelecidos no 
Decreto -Lei n.º 48 051, de 21 de Novembro de 1967, em 
matéria de responsabilidade por actos lícitos.


Artigo 48.º -A


Alterações à operação de loteamento objecto 
de comunicação prévia


Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a alteração 
de operação de loteamento admitida objecto de comunica-
ção prévia só pode ser apresentada se for demonstrada a 
não oposição da maioria dos proprietários dos lotes cons-
tantes da comunicação.
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Artigo 49.º
Negócios jurídicos


1 — Nos títulos de arrematação ou outros documentos 
judiciais, bem como nos instrumentos relativos a actos 
ou negócios jurídicos de que resulte, directa ou indirecta-
mente, a constituição de lotes nos termos da alínea i) do 
artigo 2.º, sem prejuízo do disposto nos artigos 6.º e 7.º, 
ou a transmissão de lotes legalmente constituídos, devem 
constar o número do alvará ou da comunicação prévia, a 
data da sua emissão ou admissão pela câmara municipal, 
a data de caducidade e a certidão do registo predial.


2 — Não podem ser realizados actos de primeira trans-
missão de imóveis construídos nos lotes ou de fracções 
autónomas desses imóveis sem que seja exibida, perante 
a entidade que celebre a escritura pública ou autentique o 
documento particular, certidão emitida pela câmara mu-
nicipal, comprovativa da recepção provisória das obras de 
urbanização ou certidão, emitida pela câmara municipal, 
comprovativa de que a caução a que se refere o artigo 54.º 
é suficiente para garantir a boa execução das obras de 
urbanização.


3 — Caso as obras de urbanização sejam realizadas 
nos termos dos artigos 84.º e 85.º, os actos referidos no 
número anterior podem ser efectuados mediante a exibição 
de certidão, emitida pela câmara municipal, comprovativa 
da conclusão de tais obras, devidamente executadas em 
conformidade com os projectos aprovados.


4 — A exibição das certidões referidas nos n.os 2 e 3 é 
dispensada sempre que o alvará de loteamento tenha sido 
emitido ao abrigo dos Decretos -Leis n.os 289/73, de 6 de 
Junho, e 400/84, de 31 de Dezembro.


Artigo 50.º
Fraccionamento de prédios rústicos


1 — Ao fraccionamento de prédios rústicos aplica -se o 
disposto nos Decretos -Leis n.os 384/88, de 25 de Outubro, 
e 103/90, de 22 de Março.


2 — Os negócios jurídicos de que resulte o fracciona-
mento ou divisão de prédios rústicos são comunicados 
pelas partes intervenientes à câmara municipal do local da 
situação dos prédios, a qual promove a comunicação dos 
mesmos ao Instituto Geográfico Português.


3 — A comunicação a que se refere o número anterior 
é efectuada no prazo de 20 dias a contar da celebração do 
negócio.


Artigo 51.º
Informação registral


1 — O conservador do registo predial remete mensal-
mente à CCDR, até ao dia 15 de cada mês, cópia dos 
elementos respeitantes a operações de loteamento e res-
pectivos anexos cujos registos tenham sido requeridos no 
mês anterior.


2 — (Revogado.)


Artigo 52.º
Publicidade à alienação


Na publicidade à alienação de lotes de terreno, de edi-
fícios ou fracções autónomas neles construídos, em cons-
trução ou a construir, é obrigatório mencionar o número 
do alvará de loteamento ou da comunicação prévia e a data 


da sua emissão ou admissão pela câmara municipal, bem 
como o respectivo prazo de validade.


SUBSECÇÃO II


Obras de urbanização


Artigo 53.º
Condições e prazo de execução


1 — Com a deliberação prevista no artigo 26.º ou atra-
vés de regulamento municipal nas situações previstas no 
artigo 34.º, o órgão competente para o licenciamento das 
obras de urbanização estabelece:


a) As condições a observar na execução das mesmas, 
onde se inclui o cumprimento do disposto no regime da 
gestão de resíduos de construção e demolição nelas pro-
duzidos, e o prazo para a sua conclusão;


b) O montante da caução destinada a assegurar a boa e 
regular execução das obras;


c) As condições gerais do contrato de urbanização a que 
se refere o artigo 55.º, se for caso disso.


2 — Nas situações previstas no artigo 34.º, o prazo de 
execução é o fixado pelo interessado, não podendo, no 
entanto, ultrapassar os limites fixados mediante regula-
mento municipal.


3 — O prazo estabelecido nos termos da alínea a) do 
n.º 1 e do n.º 2 pode ser prorrogado a requerimento funda-
mentado do interessado, por uma única vez e por período 
não superior a metade do prazo inicial, quando não seja 
possível concluir as obras dentro do prazo para o efeito 
estabelecido.


4 — Quando a obra se encontre em fase de acabamen-
tos, pode ainda o presidente da câmara municipal, a re-
querimento fundamentado do interessado, conceder nova 
prorrogação, mediante o pagamento de um adicional à taxa 
referida no n.º 2 do artigo 116.º, de montante a fixar em 
regulamento municipal.


5 — O prazo referido no n.º 2 pode ainda ser prorrogado 
em consequência de alteração da licença ou comunicação 
prévia admitida.


6 — A prorrogação do prazo nos termos referidos nos 
números anteriores não dá lugar à emissão de novo alvará 
nem à apresentação e admissão de nova comunicação 
prévia, devendo ser averbada no alvará ou comunicação 
existentes.


7 — As condições da licença ou comunicação prévia de 
obras de urbanização podem ser alteradas por iniciativa 
da câmara municipal, nos termos e com os fundamentos 
estabelecidos no artigo 48.º


Artigo 54.º
Caução


1 — O requerente ou comunicante presta caução des-
tinada a garantir a boa e regular execução das obras de 
urbanização.


2 — A caução referida no número anterior é prestada 
a favor da câmara municipal, mediante garantia bancá-
ria autónoma à primeira solicitação, hipoteca sobre bens 
imóveis propriedade do requerente, depósito em dinheiro 
ou seguro -caução, devendo constar do próprio título que 
a mesma está sujeita a actualização nos termos do n.º 4 e 
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se mantém válida até à recepção definitiva das obras de 
urbanização.


3 — O montante da caução é igual ao valor constante 
dos orçamentos para execução dos projectos das obras a 
executar, eventualmente corrigido pela câmara municipal 
com a emissão da licença, a que pode ser acrescido um 
montante, não superior a 5 % daquele valor, destinado a 
remunerar encargos de administração caso se mostre ne-
cessário aplicar o disposto nos artigos 84.º e 85.º


4 — O montante da caução deve ser:


a) Reforçado, precedendo deliberação fundamentada da 
câmara municipal, tendo em atenção a correcção do valor 
dos trabalhos por aplicação das regras legais e regulamen-
tares relativas a revisões de preços dos contratos de emprei-
tada de obras públicas, quando se mostre insuficiente para 
garantir a conclusão dos trabalhos, em caso de prorrogação 
do prazo de conclusão ou em consequência de acentuada 
subida no custo dos materiais ou de salários;


b) Reduzido, nos mesmos termos, em conformidade com 
o andamento dos trabalhos a requerimento do interessado, 
que deve ser decidido no prazo de 15 dias.


5 — O conjunto das reduções efectuadas ao abrigo do 
disposto na alínea b) do número anterior não pode ultra-
passar 90 % do montante inicial da caução, sendo o rema-
nescente libertado com a recepção definitiva das obras de 
urbanização.


6 — O reforço ou a redução da caução, nos termos do 
n.º 4, não dá lugar à emissão de novo alvará ou à apresen-
tação e admissão de nova comunicação.


Artigo 55.º
Contrato de urbanização


1 — Quando a execução de obras de urbanização en-
volva, em virtude de disposição legal ou regulamentar 
ou por força de convenção, mais de um responsável, a 
realização das mesmas pode ser objecto de contrato de 
urbanização.


2 — São partes no contrato de urbanização, obrigato-
riamente, o município e o proprietário e outros titulares 
de direitos reais sobre o prédio e, facultativamente, as 
empresas que prestem serviços públicos, bem como outras 
entidades envolvidas na operação de loteamento ou na 
urbanização dela resultante, designadamente interessadas 
na aquisição dos lotes.


3 — O contrato de urbanização estabelece as obrigações 
das partes contratantes relativamente à execução das obras 
de urbanização e as responsabilidades a que ficam sujeitas, 
bem como o prazo para cumprimento daquelas.


4 — Quando haja lugar à celebração de contrato de ur-
banização, a ele se fará menção no alvará ou comunicação.


5 — Juntamente com o requerimento inicial, comunica-
ção e a qualquer momento do procedimento até à aprovação 
das obras de urbanização, o interessado pode apresentar 
proposta de contrato de urbanização.


Artigo 56.º
Execução por fases


1 — O interessado pode requerer a execução por fases 
das obras de urbanização, identificando as obras incluídas 
em cada fase, o orçamento correspondente e os prazos 
dentro dos quais se propõe requerer a respectiva licença.


2 — O requerimento referido no número anterior deve 
ser apresentado com o pedido de licenciamento de lotea-
mento ou, quando as obras de urbanização não se integrem 
em operação de loteamento, com o pedido de licenciamento 
das mesmas.


3 — Cada fase deve ter coerência interna e correspon-
der a uma zona da área a lotear ou a urbanizar que possa 
funcionar autonomamente.


4 — O requerimento é decidido no prazo de 30 dias a 
contar da data da sua apresentação.


5 — Admitida a execução por fases, o alvará abrange 
apenas a primeira fase das obras de urbanização, impli-
cando cada fase subsequente um aditamento ao alvará.


6 — Quando se trate de operação efectuada ao abrigo 
de comunicação prévia, o interessado identifica na comu-
nicação as fases em que pretende proceder à execução das 
obras de urbanização, aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos n.os 1, 2 e 3.


SUBSECÇÃO III


Obras de edificação


Artigo 57.º
Condições de execução


1 — A câmara municipal fixa as condições a observar 
na execução da obra com o deferimento do pedido de li-
cenciamento das obras referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 
do artigo 4.º e através de regulamento municipal para as 
obras previstas no n.º 4 do artigo 4.º, devendo salvaguardar 
o cumprimento do disposto no regime da gestão de resíduos 
de construção e demolição.


2 — As condições relativas à ocupação da via pública 
ou à colocação de tapumes e vedações são estabelecidas 
mediante proposta do requerente, a qual, nas situações 
previstas no n.º 4 do artigo 4.º, deve acompanhar a comu-
nicação prévia, não podendo a câmara municipal alterá -las 
senão com fundamento na violação de normas legais ou 
regulamentares aplicáveis ou na necessidade de articulação 
com outras ocupações previstas ou existentes.


3 — No caso previsto no artigo 113.º, as condições a 
observar na execução das obras são aquelas que forem 
propostas pelo requerente.


4 — A comunicação prévia para obras em área abran-
gida por operação de loteamento não pode ter lugar antes da 
recepção provisória das respectivas obras de urbanização 
ou da prestação de caução a que se refere o artigo 54.º


5 — O disposto no artigo 43.º é aplicável aos procedi-
mentos de licenciamento ou de comunicação prévia das 
obras referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, bem 
como às previstas nas alíneas a) a e) do n.º 4 do artigo 4.º, 
quando respeitem a edifícios contíguos e funcionalmente 
ligados entre si, que determinem, em termos urbanísticos, 
impactes semelhantes a uma operação de loteamento, nos 
termos a definir por regulamento municipal.


6 — O disposto no n.º 4 do artigo 44.º é aplicável aos 
procedimentos de licenciamento ou de comunicação prévia 
das obras referidas nas alíneas c) a e) do n.º 2 do artigo 4.º, 
bem como às previstas nas alíneas a) a e) do n.º 4 do ar-
tigo 4.º, quando a operação contemple a criação de áreas de 
circulação viária e pedonal, espaços verdes e equipamento 
de uso privativo.


7 — O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável aos procedimentos de comunicação prévia das ope-
rações urbanísticas previstas nas alíneas b) e c) do n.º 4 
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do artigo 4.º desde que esteja prevista a sua realização em 
área não abrangida por operação de loteamento.


Artigo 58.º
Prazo de execução


1 — A câmara municipal fixa, com o deferimento do 
pedido de licenciamento das obras referidas nas alíneas c) 
a f) do n.º 2 do artigo 4.º, o prazo de execução da obra, 
em conformidade com a programação proposta pelo re-
querente.


2 — Nas situações previstas no n.º 4 do artigo 4.º, o 
prazo de execução é o fixado pelo interessado, não po-
dendo, no entanto, ultrapassar os limites fixados mediante 
regulamento municipal.


3 — Os prazos referidos nos números anteriores come-
çam a contar da data de emissão do respectivo alvará, da 
data do pagamento ou do depósito das taxas ou da caução 
nas situações previstas no artigo 113.º ou do pagamento das 
taxas a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º -A, na hipótese 
de comunicação prévia.


4 — O prazo para a conclusão da obra pode ser alterado 
por motivo de interesse público, devidamente fundamen-
tado, no acto de deferimento a que se refere o n.º 1 ou, na 
situação prevista no n.º 2, até ao fim do prazo previsto no 
n.º 1 do artigo 36.º


5 — Quando não seja possível concluir as obras no 
prazo previsto, este pode ser prorrogado, a requerimento 
fundamentado do interessado, por uma única vez e por 
período não superior a metade do prazo inicial, salvo o 
disposto nos números seguintes.


6 — Quando a obra se encontre em fase de acabamentos, 
pode o presidente da câmara municipal, a requerimento 
fundamentado do interessado, conceder nova prorrogação, 
mediante o pagamento de um adicional à taxa referida no 
n.º 1 do artigo 116.º, de montante a fixar em regulamento 
municipal.


7 — O prazo estabelecido nos termos dos números 
anteriores pode ainda ser prorrogado em consequência 
da alteração da licença, bem como da apresentação de 
alteração aos projectos apresentados com a comunicação 
prévia admitida.


8 — A prorrogação do prazo nos termos referidos nos 
números anteriores não dá lugar à emissão de novo alvará 
nem à apresentação e admissão de nova comunicação 
prévia, devendo apenas ser nestes averbada.


9 — No caso previsto no artigo 113.º, o prazo para a 
conclusão da obra é aquele que for proposto pelo reque-
rente.


Artigo 59.º
Execução por fases


1 — O requerente pode optar pela execução faseada 
da obra, devendo para o efeito, em caso de operação ur-
banística sujeita a licenciamento, identificar no projecto 
de arquitectura os trabalhos incluídos em cada uma das 
fases e indicar os prazos, a contar da data de aprovação 
daquele projecto, em que se propõe requerer a aprovação 
dos projectos das especialidades e outros estudos relativos 
a cada uma dessas fases, podendo a câmara municipal 
fixar diferentes prazos por motivo de interesse público 
devidamente fundamentado.


2 — Cada fase deve corresponder a uma parte da edi-
ficação passível de utilização autónoma.


3 — Nos casos referidos no n.º 1, o requerimento re-
ferido no n.º 4 do artigo 20.º deverá identificar a fase da 
obra a que se reporta.


4 — A falta de apresentação do requerimento referido 
no número anterior dentro dos prazos previstos no n.º 1 
implica a caducidade do acto de aprovação do projecto de 
arquitectura e o arquivamento oficioso do processo.


5 — (Revogado.)
6 — Admitida a execução por fases, o alvará abrange 


apenas a primeira fase das obras, implicando cada fase 
subsequente um aditamento ao alvará.


7 — Quando se trate de operação urbanística sujeita 
a comunicação prévia, o interessado identifica na comu-
nicação as fases em que pretende proceder à execução 
da obra, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.os 1 e 2.


Artigo 60.º
Edificações existentes


1 — As edificações construídas ao abrigo do direito 
anterior e as utilizações respectivas não são afectadas por 
normas legais e regulamentares supervenientes.


2 — A licença ou admissão de comunicação prévia de 
obras de reconstrução ou de alteração das edificações não 
pode ser recusada com fundamento em normas legais ou 
regulamentares supervenientes à construção originária 
desde que tais obras não originem ou agravem desconfor-
midade com as normas em vigor ou tenham como resultado 
a melhoria das condições de segurança e de salubridade 
da edificação.


3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
a lei pode impor condições específicas para o exercício de 
certas actividades em edificações já afectas a tais activida-
des ao abrigo do direito anterior, bem como condicionar a 
execução das obras referidas no número anterior à realiza-
ção dos trabalhos acessórios que se mostrem necessários 
para a melhoria das condições de segurança e salubridade 
da edificação.


Artigo 61.º
Identificação do director de obra


O titular da licença de construção e apresentante da 
comunicação prévia ficam obrigados a afixar numa placa 
em material imperecível no exterior da edificação ou a 
gravar num dos seus elementos externos a identificação 
do director de obra.


SUBSECÇÃO IV


Utilização de edifícios ou suas fracções


Artigo 62.º
Âmbito


1 — A autorização de utilização de edifícios ou suas 
fracções autónomas destina -se a verificar a conclusão da 
operação urbanística, no todo ou em parte, e a conformi-
dade da obra com o projecto de arquitectura e arranjos 
exteriores aprovados e com as condições do licenciamento 
ou da comunicação prévia.


2 — A autorização, quando não haja lugar à realização 
de obras ou quando se trate de alteração da utilização ou 
de autorização de arrendamento para fins não habitacio-
nais de prédios ou fracções não licenciados, nos termos 
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do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 160/2006, de 8 
de Agosto, destina -se a verificar a conformidade do uso 
previsto com as normas legais e regulamentares aplicáveis 
e a idoneidade do edifício ou sua fracção autónoma para 
o fim pretendido.


Artigo 63.º
Instrução do pedido


1 — O pedido de autorização de utilização deve ser 
instruído com termo de responsabilidade subscrito pelo 
director de obra ou director de fiscalização de obra, no 
qual aqueles devem declarar que a obra está concluída e 
que foi executada de acordo com o projecto de arquitec-
tura e arranjos exteriores aprovados e com as condições 
da licença ou da comunicação prévia e, se for caso disso, 
que as alterações efectuadas ao projecto estão em confor-
midade com as normas legais e regulamentares que lhe 
são aplicáveis.


2 — O pedido de autorização nos termos previstos no 
n.º 2 do artigo anterior deve ser instruído com termo de 
responsabilidade subscrito por pessoa habilitada a ser autor 
de projecto segundo o regime da qualificação profissional 
dos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de 
projectos.


Artigo 64.º
Concessão da autorização de utilização


1 — A autorização de utilização é concedida no prazo 
de 10 dias a contar da recepção do requerimento, com base 
nos termos de responsabilidade referidos no artigo anterior, 
salvo na situação prevista no número seguinte.


2 — O presidente da câmara municipal, oficiosamente 
ou a requerimento do gestor do procedimento e no prazo 
previsto no número anterior, determina a realização de 
vistoria, a efectuar nos termos do artigo seguinte, quando 
se verifique alguma das seguintes situações:


a) O pedido de autorização de utilização não estar ins-
truído com os termos de responsabilidade previstos no 
artigo anterior;


b) Existirem indícios sérios, nomeadamente com base 
nos elementos constantes do processo ou do livro de obra, 
a concretizar no despacho que determina a vistoria, de que 
a obra se encontra em desconformidade com o respectivo 
projecto ou condições estabelecidas;


c) Tratando -se da autorização prevista no n.º 2 do ar-
tigo 62.º, existam indícios sérios de que o edifício, ou sua 
fracção autónoma, não é idóneo para o fim pretendido.


3 — Não sendo determinada a realização de vistoria no 
prazo referido no n.º 1, o requerente pode solicitar a emis-
são do alvará de autorização de utilização, a emitir no prazo 
de cinco dias, mediante a apresentação do comprovativo 
do requerimento da mesma nos termos do artigo 63.º


Artigo 65.º
Realização da vistoria


1 — A vistoria realiza -se no prazo de 15 dias a contar 
da decisão do presidente da câmara referida no n.º 2 do 
artigo anterior, decorrendo sempre que possível em data 
a acordar com o requerente.


2 — A vistoria é efectuada por uma comissão composta, 
no mínimo, por três técnicos, a designar pela câmara muni-


cipal, dos quais pelo menos dois devem ter habilitação legal 
para ser autor de projecto, correspondente à obra objecto 
de vistoria, segundo o regime da qualificação profissional 
dos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de 
projectos.


3 — A data da realização da vistoria é notificada pela 
câmara municipal ao requerente da autorização de utili-
zação, o qual pode fazer -se acompanhar dos autores dos 
projectos e do técnico responsável pela direcção técnica da 
obra, que participam, sem direito a voto, na vistoria.


4 — As conclusões da vistoria são obrigatoriamente 
seguidas na decisão sobre o pedido de autorização.


5 — No caso da imposição de obras de alteração de-
correntes da vistoria, a emissão da autorização requerida 
depende da verificação da adequada realização dessas 
obras, mediante nova vistoria a requerer pelo interessado, 
a qual deve decorrer no prazo de 15 dias a contar do res-
pectivo requerimento.


6 — Não sendo a vistoria realizada nos prazos referidos 
nos n.os 1 ou 5, o requerente pode solicitar a emissão do 
título de autorização de utilização, mediante a apresentação 
do comprovativo do requerimento da mesma nos termos 
do artigo 63.º ou do número anterior, o qual é emitido no 
prazo de cinco dias e sem a prévia realização de vistoria.


Artigo 66.º
Propriedade horizontal


1 — No caso de edifícios constituídos em regime de 
propriedade horizontal, a autorização pode ter por objecto 
o edifício na sua totalidade ou cada uma das suas fracções 
autónomas.


2 — A autorização de utilização só pode ser concedida 
autonomamente para uma ou mais fracções autónomas 
quando as partes comuns dos edifícios em que se integram 
estejam também em condições de serem utilizadas.


3 — Caso o interessado não tenha ainda requerido a cer-
tificação pela câmara municipal de que o edifício satisfaz 
os requisitos legais para a sua constituição em regime de 
propriedade horizontal, tal pedido pode integrar o reque-
rimento de autorização de utilização.


4 — O disposto nos n.os 2 e 3 é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, aos edifícios compostos por unidades 
susceptíveis de utilização independente que não estejam 
sujeitos ao regime da propriedade horizontal.


SECÇÃO IV


Validade e eficácia dos actos de licenciamento, admissão 
da comunicação prévia ou autorização de utilização


SUBSECÇÃO I


Validade


Artigo 67.º
Requisitos


A validade das licenças, admissão das comunicações 
prévias ou autorizações de utilização das operações ur-
banísticas depende da sua conformidade com as normas 
legais e regulamentares aplicáveis em vigor à data da sua 
prática, sem prejuízo do disposto no artigo 60.º
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Artigo 68.º
Nulidades


São nulos as licenças, as admissões de comunicações 
prévias, as autorizações de utilização e os pedidos de in-
formação prévia previstos no presente diploma que:


a) Violem o disposto em plano municipal de ordena-
mento do território, plano especial de ordenamento do 
território, medidas preventivas ou licença ou comunicação 
prévia de loteamento em vigor;


b) (Revogada.)
c) Não tenham sido precedidas de consulta das enti-


dades cujos pareceres, autorizações ou aprovações sejam 
legalmente exigíveis, bem como quando não estejam em 
conformidade com esses pareceres, autorizações ou apro-
vações.


Artigo 69.º
Participação, acção administrativa especial 


e declaração de nulidade


1 — Os factos geradores das nulidades previstas no 
artigo anterior e quaisquer outros factos de que possa re-
sultar a invalidade dos actos administrativos previstos no 
presente diploma devem ser participados, por quem deles 
tenha conhecimento, ao Ministério Público, para efeitos de 
propositura da competente acção administrativa especial 
e respectivos meios processuais acessórios.


2 — Quando tenha por objecto actos de licenciamento, 
de admissão da comunicação prévia ou autorizações de 
utilização com fundamento em qualquer das invalidades 
previstas no artigo anterior, a citação ao titular da licença, 
comunicação prévia ou autorizações de utilização para 
contestar a acção referida no n.º 1 tem os efeitos previstos 
no artigo 103.º para o embargo, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.


3 — O tribunal pode, oficiosamente ou a requerimento 
dos interessados, autorizar o prosseguimento dos trabalhos 
caso do recurso resultem indícios de ilegalidade da sua 
interposição ou da sua improcedência, devendo o juiz 
decidir esta questão, quando a ela houver lugar, no prazo 
de 10 dias.


4 — A possibilidade de o órgão que emitiu o acto ou 
deliberação declarar a nulidade caduca no prazo de 10 anos, 
caducando também o direito de propor a acção prevista no 
n.º 1 se os factos que determinaram a nulidade não forem 
participados ao Ministério Público nesse prazo, excepto 
relativamente a monumentos nacionais e respectiva zona 
de protecção.


Artigo 70.º
Responsabilidade civil da Administração


1 — O município responde civilmente pelos prejuízos 
causados em caso de revogação, anulação ou declara-
ção de licenças, comunicações prévias ou autorização de 
utilização, sempre que a causa da revogação, anulação 
ou declaração de nulidade resulte de uma conduta ilícita 
dos titulares dos seus órgãos ou dos seus funcionários e 
agentes.


2 — Os titulares dos órgãos do município e os seus 
funcionários e agentes respondem solidariamente com 
aquele quando tenham dolosamente dado causa à ilegali-
dade que fundamenta a revogação, anulação ou declaração 
de nulidade.


3 — Quando a ilegalidade que fundamenta a revogação, 
anulação ou declaração de nulidade resulte de parecer 
vinculativo, autorização ou aprovação legalmente exigível, 
a entidade que o emitiu responde solidariamente com o 
município, que tem sobre aquela direito de regresso.


4 — O disposto no presente artigo em matéria de res-
ponsabilidade solidária não prejudica o direito de regresso 
que ao caso couber, nos termos gerais de direito.


SUBSECÇÃO II


Caducidade e revogação da licença, admissão da comunicação 
prévia e autorização de utilização


Artigo 71.º
Caducidade


1 — A licença ou admissão de comunicação prévia para 
a realização de operação de loteamento caduca se:


a) Não for apresentada a comunicação prévia para a 
realização das respectivas obras de urbanização no prazo 
de um ano a contar da notificação do acto de licenciamento 
ou, na hipótese de comunicação prévia, não for apresen-
tada comunicação prévia para a realização de obras de 
urbanização no prazo de um ano a contar da admissão 
daquela; ou se


b) Não for requerido o alvará a que se refere o n.º 3 do 
artigo 76.º no prazo de um ano a contar da admissão da 
comunicação prévia das respectivas obras de urbanização.


2 — A licença ou a admissão de comunicação prévia 
para a realização de operação de loteamento que não exija 
a realização de obras de urbanização, bem como a licença 
para a realização das operações urbanísticas previstas nas 
alíneas b) a e) do n.º 2 e no n.º 3 do artigo 4.º, caducam 
se, no prazo de um ano a contar da notificação do acto de 
licenciamento, não for requerida a emissão do respectivo 
alvará ou do pagamento das taxas a que se refere o n.º 2 do 
artigo 36.º -A, na hipótese de comunicação prévia.


3 — Para além das situações previstas no número an-
terior, a licença ou a admissão de comunicação prévia 
para a realização das operações urbanísticas referidas no 
número anterior, bem como a licença ou a admissão de 
comunicação prévia para a realização de operação de lo-
teamento que exija a realização de obras de urbanização, 
caduca ainda:


a) Se as obras não forem iniciadas no prazo de nove me-
ses a contar da data de emissão do alvará ou do pagamento 
das taxas a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º -A, ou, nos 
casos previstos no artigo 113.º, da data do pagamento das 
taxas, do seu depósito ou da garantia do seu pagamento;


b) Se as obras estiverem suspensas por período superior 
a seis meses, salvo se a suspensão decorrer de facto não 
imputável ao titular da licença ou da admissão de comu-
nicação prévia;


c) Se as obras estiverem abandonadas por período su-
perior a seis meses;


d) Se as obras não forem concluídas no prazo fixado na 
licença ou comunicação prévia ou suas prorrogações, con-
tado a partir da data de emissão do alvará ou do pagamento 
das taxas a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º -A;


e) (Revogada.)
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4 — Para os efeitos do disposto na alínea c) do número 
anterior, presumem -se abandonadas as obras ou trabalhos 
sempre que:


a) Se encontrem suspensos sem motivo justificativo 
registado no respectivo livro de obra;


b) Decorram na ausência do técnico responsável pela 
respectiva execução;


c) Se desconheça o paradeiro do titular da respectiva 
licença ou comunicação prévia sem que este haja indicado 
à câmara municipal procurador bastante que o represente.


5 — As caducidades previstas no presente artigo são 
declaradas pela câmara municipal, com audiência prévia 
do interessado.


6 — Os prazos a que se referem os números anteriores 
contam -se de acordo com o disposto no artigo 279.º do 
Código Civil.


7 — Tratando -se de licença para a realização de ope-
ração de loteamento ou de obras de urbanização, a cadu-
cidade pelos motivos previstos nos n.os 3 e 4 não produz 
efeitos relativamente aos lotes para os quais já haja sido 
aprovado pedido de licenciamento para obras de edifica-
ção ou já tenha sido apresentada comunicação prévia da 
realização dessas obras.


Artigo 72.º
Renovação


1 — O titular de licença ou comunicação prévia que 
haja caducado pode requerer nova licença ou apresentar 
nova comunicação prévia.


2 — No caso referido no número anterior, serão uti-
lizados no novo processo os elementos que instruíram 
o processo anterior desde que o novo requerimento seja 
apresentado no prazo de 18 meses a contar da data da 
caducidade ou, se este prazo estiver esgotado, não existi-
rem alterações de facto e de direito que justifiquem nova 
apresentação.


3 — (Revogado.)


Artigo 73.º
Revogação


1 — Sem prejuízo do que se dispõe no número seguinte, 
a licença, a admissão de comunicação prévia ou as autori-
zações de utilização só podem ser revogadas nos termos 
estabelecidos na lei para os actos constitutivos de direitos.


2 — Nos casos a que se refere o n.º 2 do artigo 105.º, a 
licença ou a admissão de comunicação prévia podem ser 
revogadas pela câmara municipal decorrido o prazo de seis 
meses a contar do termo do prazo estabelecido de acordo 
com o n.º 1 do mesmo artigo.


SUBSECÇÃO III


Títulos das operações urbanísticas


Artigo 74.º
Título da licença, da admissão de comunicação 


prévia e da autorização de utilização


1 — As operações urbanísticas objecto de licenciamento 
são tituladas por alvará, cuja emissão é condição de efi-
cácia da licença.


2 — A admissão de comunicação prévia das operações 
urbanísticas é titulada pelo recibo da sua apresentação 
acompanhado do comprovativo da admissão nos termos 
do artigo 36.º -A.


3 — A autorização de utilização dos edifícios é titulada 
por alvará.


Artigo 75.º
Competência


Compete ao presidente da câmara municipal emitir o 
alvará para a realização das operações urbanísticas, po-
dendo delegar esta competência nos vereadores, com fa-
culdade de subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços 
municipais.


Artigo 76.º
Requerimento


1 — O interessado deve, no prazo de um ano a contar 
da data da notificação do acto de licenciamento ou da au-
torização de utilização, requerer a emissão do respectivo 
alvará, apresentando para o efeito os elementos previstos 
em portaria aprovada pelo membro do Governo respon-
sável pelo ordenamento do território.


2 — Pode ainda o presidente da câmara municipal, 
a requerimento fundamentado do interessado, conceder 
prorrogação, por uma única vez, do prazo previsto no 
número anterior.


3 — No caso de operação de loteamento que exija a 
realização de obras de urbanização, é emitido um único 
alvará, que deve ser requerido no prazo de um ano a contar 
da admissão de comunicação prévia das obras de urbani-
zação.


4 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 64.º e 65.º, o 
alvará é emitido no prazo de 30 dias a contar da apresenta-
ção do requerimento previsto nos números anteriores ou da 
recepção dos elementos a que se refere o n.º 3 do artigo 11.º 
desde que se mostrem pagas as taxas devidas.


5 — O requerimento de emissão de alvará só pode ser 
indeferido com fundamento na caducidade, suspensão, 
revogação, anulação ou declaração de nulidade da licença 
ou da admissão de comunicação prévia ou na falta de pa-
gamento das taxas referidas no número anterior.


6 — O alvará obedece a um modelo tipo a estabelecer 
por portaria aprovada pelo membro do Governo respon-
sável pelo ordenamento do território.


Artigo 77.º
Especificações


1 — O alvará de licença de operação de loteamento ou 
de obras de urbanização deve conter, nos termos da licença, 
a especificação dos seguintes elementos, consoante forem 
aplicáveis:


a) Identificação do titular do alvará;
b) Identificação do prédio objecto da operação de lote-


amento ou das obras de urbanização;
c) Identificação dos actos dos órgãos municipais rela-


tivos ao licenciamento da operação de loteamento e das 
obras de urbanização;


d) Enquadramento da operação urbanística em plano 
municipal de ordenamento do território em vigor, bem 
como na respectiva unidade de execução, se a houver;
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e) Número de lotes e indicação da área, localização, fi-
nalidade, área de implantação, área de construção, número 
de pisos e número de fogos de cada um dos lotes, com 
especificação dos fogos destinados a habitações a custos 
controlados, quando previstos;


f) Cedências obrigatórias, sua finalidade e especificação 
das parcelas a integrar no domínio municipal;


g) Prazo para a conclusão das obras de urbanização;
h) Montante da caução prestada e identificação do res-


pectivo título.


2 — O alvará a que se refere o número anterior deve 
conter, em anexo, as plantas representativas dos elementos 
referidos nas alíneas e) e f).


3 — As especificações do alvará a que se refere o n.º 1 
vinculam a câmara municipal, o proprietário do prédio, 
bem como os adquirentes dos lotes.


4 — O alvará de licença para a realização das operações 
urbanísticas a que se referem as alíneas b) a g) e l) do 
artigo 2.º deve conter, nos termos da licença, os seguintes 
elementos, consoante sejam aplicáveis:


a) Identificação do titular da licença;
b) Identificação do lote ou do prédio onde se realizam 


as obras ou trabalhos;
c) Identificação dos actos dos órgãos municipais relati-


vos ao licenciamento das obras ou trabalhos;
d) Enquadramento das obras em operação de lotea-


mento ou plano municipal de ordenamento do território 
em vigor, no caso das obras previstas nas alíneas b), c) e 
e) do artigo 2.º;


e) Os condicionamentos a que fica sujeita a licença;
f) As cérceas e o número de pisos acima e abaixo da 


cota de soleira;
g) A área de construção e a volumetria dos edifícios;
h) O uso a que se destinam as edificações;
i) O prazo de validade da licença, o qual corresponde 


ao prazo para a conclusão das obras ou trabalhos.


5 — O alvará de autorização de utilização relativo à 
utilização de edifício ou de sua fracção deve conter a es-
pecificação dos seguintes elementos:


a) Identificação do titular da autorização;
b) Identificação do edifício ou fracção autónoma;
c) O uso a que se destina o edifício ou fracção autónoma.


6 — O alvará a que se refere o número anterior deve 
ainda mencionar, quando for caso disso, que o edifício a 
que respeita preenche os requisitos legais para a consti-
tuição da propriedade horizontal.


7 — No caso de substituição do titular de alvará de 
licença, o substituto deve disso fazer prova junto do pre-
sidente da câmara para que este proceda ao respectivo 
averbamento no prazo de 15 dias a contar da data da subs-
tituição.


8 — A titularidade do alvará de autorização de utilização 
de edifícios ou fracções autónomas é transmitida automa-
ticamente com a propriedade a que respeita.


Artigo 78.º
Publicidade


1 — O titular do alvará deve promover, no prazo de 
10 dias após a emissão do alvará, a afixação no prédio 
objecto de qualquer operação urbanística de um aviso, 


visível do exterior, que deve permanecer até à conclusão 
das obras.


2 — A emissão do alvará de licença de loteamento deve 
ainda ser publicitada pela câmara municipal, no prazo 
estabelecido no n.º 1, através de:


a) Publicação de aviso em boletim municipal e na página 
da Internet do município ou, quando estes não existam, 
através de edital a afixar nos paços do concelho e nas sedes 
das juntas de freguesia abrangidas;


b) Publicação de aviso num jornal de âmbito local, 
quando o número de lotes seja inferior a 20, ou num jornal 
de âmbito nacional, nos restantes casos.


3 — Compete ao membro do Governo responsável pelo 
ordenamento do território aprovar, por portaria, o modelo 
do aviso referido no n.º 1.


4 — O aviso previsto no número anterior deve men-
cionar, consoante os casos, as especificações previstas 
nas alíneas a) a g) do n.º 1 e a) a c) e f) a i) do n.º 4 do 
artigo 77.º


5 — O disposto nos números anteriores aplica -se, com 
as necessárias adaptações, às situações objecto de comu-
nicação prévia.


Artigo 79.º
Cassação


1 — O alvará ou a admissão de comunicação prévia 
é cassado pelo presidente da câmara municipal quando 
caduque a licença ou a admissão de comunicação prévia 
ou quando estas sejam revogadas, anuladas ou declaradas 
nulas.


2 — A cassação do alvará ou da admissão de comuni-
cação prévia de loteamento é comunicada pelo presidente 
da câmara municipal à conservatória do registo predial 
competente, para efeitos de anotação à descrição ou de 
cancelamento do correspondente registo.


3 — Com a comunicação referida no número anterior, 
o presidente da câmara municipal dá igualmente conhe-
cimento à conservatória dos lotes que se encontrem na 
situação referida no n.º 7 do artigo 71.º, requerendo a esta o 
cancelamento parcial do correspondente registo nos termos 
da alínea g) do n.º 2 do artigo 101.º do Código do Registo 
Predial e indicando as descrições a manter.


4 — O alvará cassado é apreendido pela câmara mu-
nicipal, na sequência de notificação ao respectivo titular.


5 — A admissão da comunicação prévia é cassada atra-
vés do averbamento da cassação à informação prevista no 
n.º 1 do artigo 36.º -A.


CAPÍTULO III


Execução e fiscalização


SECÇÃO I


Início dos trabalhos


Artigo 80.º
Início dos trabalhos


1 — A execução das obras e trabalhos sujeitos a li-
cença nos termos do presente diploma só pode iniciar -se 
depois de emitido o respectivo alvará, com excepção das 







Diário da República, 1.ª série — N.º 62 — 30 de Março de 2010  1015


situações referidas no artigo seguinte e salvo o disposto 
no artigo 113.º


2 — As obras e os trabalhos sujeitos ao regime de co-
municação prévia podem iniciar -se nos termos do n.º 2 
do artigo 36.º -A e após prestada a informação prevista no 
artigo 80.º -A.


3 — As obras e trabalhos referidos no artigo 7.º só po-
dem iniciar -se depois de emitidos os pareceres ou autori-
zações aí referidos ou após o decurso dos prazos fixados 
para a respectiva emissão.


4 — No prazo de 60 dias a contar do início dos trabalhos 
relativos às operações urbanísticas referidas nas alíneas c) a 
e) do n.º 2 do artigo 4.º deve o promotor da obra apresentar 
na câmara municipal cópia do projecto de execução de 
arquitectura e das especialidades e outros estudos.


Artigo 80.º -A
Informação sobre o início dos trabalhos 


e o responsável pelos mesmos


1 — Até cinco dias antes do início dos trabalhos, o 
promotor informa a câmara municipal dessa intenção, 
comunicando também a identidade da pessoa, singular ou 
colectiva, encarregada da execução dos mesmos.


2 — A pessoa encarregada da execução dos trabalhos 
está obrigada à execução exacta dos projectos e ao res-
peito pelas condições do licenciamento ou comunicação 
prévia.


Artigo 81.º
Demolição, escavação e contenção periférica


1 — Quando o procedimento de licenciamento haja 
sido precedido de informação prévia favorável que vin-
cule a câmara municipal, pode o presidente da câmara 
municipal, a pedido do interessado, permitir a execução 
de trabalhos de demolição ou de escavação e contenção 
periférica até à profundidade do piso de menor cota, logo 
após o sanea mento referido no artigo 11.º, desde que seja 
prestada caução para reposição do terreno nas condições 
em que se encontrava antes do início dos trabalhos.


2 — Nas obras sujeitas a licença nos termos do presente 
diploma, a decisão referida no número anterior pode ser 
proferida em qualquer momento após a aprovação do pro-
jecto de arquitectura.


3 — Para os efeitos dos números anteriores, o requerente 
deve apresentar, consoante os casos, o plano de demolições, 
o projecto de estabilidade ou o projecto de escavação e 
contenção periférica até à data da apresentação do pedido 
referido no mesmo número.


4 — O presidente da câmara decide sobre o pedido 
previsto no n.º 1 no prazo de 15 dias a contar da data da 
sua apresentação.


5 — É título bastante para a execução dos trabalhos de 
demolição, escavação ou contenção periférica a notificação 
do deferimento do respectivo pedido, que o requerente, a 
partir do início da execução dos trabalhos por ela abran-
gidos, deverá guardar no local da obra.


Artigo 82.º
Ligação às redes públicas


1 — Os alvarás a que se referem os n.os 1 e 4 do artigo 77.º, a 
admissão de comunicação prévia do artigo 36.º -A, bem como a 
notificação referida no n.º 5 do artigo anterior, constituem título 
bastante para instruir os pedidos de ligação das redes de água, 
de saneamento, de gás, de electricidade e de telecomunicações, 


podendo os requerentes optar, mediante autorização das enti-
dades fornecedoras, pela realização das obras indispensáveis 
à sua concretização nas condições regulamentares e técnicas 
definidas por aquelas entidades.


2 — Até à apresentação do alvará de autorização de 
utilização, as ligações referidas no número anterior são 
efectuadas pelo prazo fixado no alvará respectivo ou na 
admissão de comunicação prévia e apenas podem ser 
prorrogadas pelo período correspondente à prorrogação 
daquele prazo, salvo nos casos em que aquele alvará não 
haja sido emitido por razões exclusivamente imputáveis 
à câmara municipal.


3 — Na situação prevista no artigo 113.º, os pedidos de 
ligação referidos no n.º 1 podem ser instruídos com o recibo 
do pagamento ou do depósito das taxas ou da caução.


4 — Nos casos referidos no n.º 4 do artigo 4.º, os pe-
didos de ligação são instruídos com cópia do recibo da 
apresentação de comunicação prévia e da sua admissão e se 
for necessária a compatibilização de projectos com as infra-
-estruturas existentes ou a sua realização no caso de inexis-
tência, estas serão promovidas pela entidade prestadora ou 
pelo requerente, nos termos da parte final do n.º 1.


SECÇÃO II


Execução dos trabalhos


Artigo 83.º
Alterações durante a execução da obra


1 — Podem ser realizadas em obra alterações ao pro-
jecto, mediante comunicação prévia nos termos previstos 
no artigo 35.º, desde que essa comunicação seja efectuada 
com a antecedência necessária para que as obras estejam 
concluídas antes da apresentação do requerimento a que 
se refere o n.º 1 do artigo 63.º


2 — Podem ser efectuadas sem dependência de comu-
nicação prévia à câmara municipal as alterações em obra 
que não correspondam a obras que estivessem sujeitas a 
controlo prévio.


3 — As alterações em obra ao projecto inicialmente 
aprovado ou apresentado que envolvam a realização de 
obras de ampliação ou de alterações à implantação das 
edificações estão sujeitas ao procedimento previsto nos 
artigos 27.º ou 35.º, consoante os casos.


4 — Nas situações previstas nos números anteriores, 
apenas são apresentados os elementos instrutórios que 
sofreram alterações.


Artigo 84.º
Execução das obras pela câmara municipal


1 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma em 
matéria de suspensão, caducidade das licenças, autorizações 
ou admissão de comunicação prévia ou de cassação dos 
respectivos alvarás, a câmara municipal, para salvaguarda 
do património cultural, da qualidade do meio urbano e do 
meio ambiente, da segurança das edificações e do público 
em geral ou, no caso de obras de urbanização, também 
para protecção de interesses de terceiros adquirentes de 
lotes, pode promover a realização das obras por conta do 
titular do alvará ou do apresentante da comunicação prévia 
quando, por causa que seja imputável a este último:


a) Não tiverem sido iniciadas no prazo de um ano a 
contar da data da emissão do alvará ou do prazo previsto 
no n.º 1 do artigo 36.º;







1016  Diário da República, 1.ª série — N.º 62 — 30 de Março de 2010 


b) Permanecerem interrompidas por mais de um ano;
c) Não tiverem sido concluídas no prazo fixado ou suas 


prorrogações, nos casos em que a câmara municipal tenha 
declarado a caducidade;


d) Não hajam sido efectuadas as correcções ou altera-
ções que hajam sido intimadas nos termos do artigo 105.º


2 — A execução das obras referidas no número anterior 
e o pagamento das despesas suportadas com as mesmas 
efectuam -se nos termos dos artigos 107.º e 108.º


3 — A câmara municipal pode ainda accionar as cauções 
referidas nos artigos 25.º e 54.º


4 — Logo que se mostre reembolsada das despesas efec-
tuadas nos termos do presente artigo, a câmara municipal 
procede ao levantamento do embargo que possa ter sido 
decretado ou, quando se trate de obras de urbanização, 
emite oficiosamente alvará, competindo ao presidente da 
câmara dar conhecimento das respectivas deliberações, 
quando seja caso disso, à direcção regional do ambiente e 
do ordenamento do território e ao conservador do registo 
predial.


Artigo 85.º
Execução das obras de urbanização por terceiro


1 — Qualquer adquirente dos lotes, de edifícios construí-
dos nos lotes ou de fracções autónomas dos mesmos tem 
legitimidade para requerer a autorização judicial para pro-
mover directamente a execução das obras de urbanização 
quando, verificando -se as situações previstas no n.º 1 do 
artigo anterior, a câmara municipal não tenha promovido 
a sua execução.


2 — O requerimento é instruído com os seguintes ele-
mentos:


a) Cópia do alvará ou comunicação prévia e da sua 
admissão;


b) Orçamento, a preços correntes do mercado, relativo 
à execução das obras de urbanização em conformidade 
com os projectos aprovados e condições fixadas no li-
cenciamento;


c) Quaisquer outros elementos que o requerente entenda 
necessários para o conhecimento do pedido.


3 — Antes de decidir, o tribunal notifica a câmara mu-
nicipal, o titular do alvará ou o apresentante da comu-
nicação prévia para responderem no prazo de 30 dias e 
ordena a realização das diligências que entenda úteis para 
o conhecimento do pedido, nomeadamente a inspecção 
judicial do local.


4 — Se deferir o pedido, o tribunal fixa especifica-
damente as obras a realizar e o respectivo orçamento e 
determina que a caução a que se refere o artigo 54.º fique 
à sua ordem a fim de responder pelas despesas com as 
obras até ao limite do orçamento.


5 — Na falta ou insuficiência da caução, o tribunal 
determina que os custos sejam suportados pelo município, 
sem prejuízo do direito de regresso deste sobre o titular do 
alvará ou o apresentante da comunicação prévia.


6 — O processo a que se referem os números anteriores 
é urgente e isento de custas.


7 — Da sentença cabe recurso nos termos gerais.
8 — Compete ao tribunal judicial da comarca onde se 


localiza o prédio no qual se devem realizar as obras de 
urbanização conhecer dos pedidos previstos no presente 
artigo.


9 — A câmara municipal emite oficiosamente alvará 
para execução de obras por terceiro, competindo ao seu 
presidente dar conhecimento das respectivas deliberações 
à direcção regional do ambiente e do ordenamento do ter-
ritório e ao conservador do registo predial quando:


a) Tenha havido recepção provisória das obras; ou
b) Seja integralmente reembolsada das despesas efectua-


das, caso se verifique a situação prevista no n.º 5.


SECÇÃO III


Conclusão e recepção dos trabalhos


Artigo 86.º
Limpeza da área e reparação de estragos


1 — Concluída a obra, o dono da mesma é obrigado 
a proceder ao levantamento do estaleiro, à limpeza da 
área, de acordo com o regime da gestão de resíduos de 
construção e demolição nela produzidos, e à reparação de 
quaisquer estragos ou deteriorações que tenha causado em 
infra -estruturas públicas.


2 — O cumprimento do disposto no número anterior é 
condição da emissão do alvará de autorização de utilização 
ou da recepção provisória das obras de urbanização, salvo 
quando tenha sido prestada, em prazo a fixar pela câmara 
municipal, caução para garantia da execução das operações 
referidas no mesmo número.


Artigo 87.º
Recepção provisória e definitiva das obras de urbanização


1 — É da competência da câmara municipal delibe-
rar sobre a recepção provisória e definitiva das obras de 
urbanização após a sua conclusão e o decurso do prazo 
de garantia, respectivamente, mediante requerimento do 
interessado.


2 — A recepção é precedida de vistoria, a realizar por 
uma comissão, da qual fazem parte o interessado ou um 
seu representante e, pelo menos, dois representantes da 
câmara municipal.


3 — À recepção provisória e definitiva, bem como às 
respectivas vistorias, é aplicável, com as necessárias adap-
tações, o regime aplicável à recepção provisória e definitiva 
das empreitadas de obras públicas.


4 — Em caso de deficiência das obras de urbanização, 
como tal assinaladas no auto de vistoria, se o titular das 
obras de urbanização não reclamar ou vir indeferida a sua 
reclamação e não proceder à sua correcção no prazo para 
o efeito fixado, a câmara municipal procede em confor-
midade com o disposto no artigo 84.º


5 — O prazo de garantia das obras de urbanização é 
de cinco anos.


Artigo 88.º
Obras inacabadas


1 — Quando as obras já tenham atingido um estado 
avançado de execução mas a licença ou a admissão de 
comunicação prévia haja caducado, pode ser requerida 
a concessão de licença especial para a sua conclusão ou 
ser apresentada comunicação prévia para o mesmo efeito.


2 — A concessão da licença especial e a apresentação da 
comunicação prévia referida no número anterior seguem o 
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procedimento previsto nos artigos 27.º ou 35.º, consoante 
o caso, aplicando -se o disposto no artigo 60.º


3 — Podem ser concedidas as licenças ou admitidas as 
comunicações previstas no n.º 1 ou apresentadas comu-
nicações prévias quando a câmara municipal reconheça o 
interesse na conclusão da obra e não se mostre aconselhável 
a demolição da mesma, por razões ambientais, urbanísticas, 
técnicas ou económicas.


4 — No caso de comunicação prévia, o reconhecimento 
do interesse na conclusão da obra tem lugar através da 
não rejeição pela câmara municipal da comunicação, por 
referência aos fundamentos do número anterior, dentro do 
prazo fixado no n.º 1 do artigo 36.º


SECÇÃO IV


Utilização e conservação do edificado


Artigo 89.º


Dever de conservação


1 — As edificações devem ser objecto de obras de con-
servação pelo menos uma vez em cada período de oito 
anos, devendo o proprietário, independentemente desse 
prazo, realizar todas as obras necessárias à manutenção 
da sua segurança, salubridade e arranjo estético.


2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
câmara municipal pode a todo o tempo, oficiosamente 
ou a requerimento de qualquer interessado, determinar a 
execução de obras de conservação necessárias à correcção 
de más condições de segurança ou de salubridade ou à 
melhoria do arranjo estético.


3 — A câmara municipal pode, oficiosamente ou a re-
querimento de qualquer interessado, ordenar a demolição 
total ou parcial das construções que ameacem ruína ou 
ofereçam perigo para a saúde pública e para a segurança 
das pessoas.


4 — Os actos referidos nos números anteriores são efi-
cazes a partir da sua notificação ao proprietário.


Artigo 89.º -A


Proibição de deterioração


1 — O proprietário não pode, dolosamente, provocar 
ou agravar uma situação de falta de segurança ou de salu-
bridade, provocar a deterioração do edifício ou prejudicar 
o seu arranjo estético.


2 — Presume -se, salvo prova em contrário, existir vio-
lação pelo proprietário do disposto no número anterior nas 
seguintes situações:


a) Quando o edifício, encontrando -se total ou parcial-
mente devoluto, tenha apenas os vãos do piso superior ou 
dos pisos superiores desguarnecidos;


b) Quando estejam em falta elementos decorativos, 
nomeadamente cantarias ou revestimento azulejar rele-
vante, em áreas da edificação que não sejam acessíveis 
pelos transeuntes, sendo patente que tal falta resulta de 
actuação humana.


3 — A proibição constante do n.º 1 é aplicável, além 
do proprietário, a qualquer pessoa singular ou colectiva.


Artigo 90.º
Vistoria prévia


1 — As deliberações referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89.º 
são precedidas de vistoria a realizar por três técnicos a 
nomear pela câmara municipal, dois dos quais com habi-
litação legal para ser autor de projecto, correspondentes à 
obra objecto de vistoria, segundo o regime da qualificação 
profissional dos técnicos responsáveis pela elaboração e 
subscrição de projectos.


2 — Do acto que determinar a realização da vistoria 
e respectivos fundamentos é notificado o proprietário do 
imóvel, mediante carta registada expedida com, pelo me-
nos, sete dias de antecedência.


3 — Até à véspera da vistoria, o proprietário pode in-
dicar um perito para intervir na realização da vistoria e 
formular quesitos a que deverão responder os técnicos 
nomeados.


4 — Da vistoria é imediatamente lavrado auto, do qual 
constam obrigatoriamente a identificação do imóvel, a 
descrição do estado do mesmo e as obras preconizadas e, 
bem assim, as respostas aos quesitos que sejam formuladas 
pelo proprietário.


5 — O auto referido no número anterior é assinado por 
todos os técnicos e pelo perito que hajam participado na 
vistoria e, se algum deles não quiser ou não puder assiná-
-lo, faz -se menção desse facto.


6 — Quando o proprietário não indique perito até à data 
referida no número anterior, a vistoria é realizada sem a 
presença deste, sem prejuízo de, em eventual impugnação 
administrativa ou contenciosa da deliberação em causa, o 
proprietário poder alegar factos não constantes do auto de 
vistoria, quando prove que não foi regularmente notificado 
nos termos do n.º 2.


7 — As formalidades previstas no presente artigo podem 
ser preteridas quando exista risco iminente de desmorona-
mento ou grave perigo para a saúde pública, nos termos 
previstos na lei para o estado de necessidade.


Artigo 91.º
Obras coercivas


1 — Quando o proprietário não iniciar as obras que lhe 
sejam determinadas nos termos do artigo 89.º ou não as 
concluir dentro dos prazos que para o efeito lhe forem fixa-
dos, pode a câmara municipal tomar posse administrativa 
do imóvel para lhes dar execução imediata.


2 — À execução coerciva das obras referidas no número 
anterior aplica -se, com as devidas adaptações, o disposto 
nos artigos 107.º e 108.º


Artigo 92.º
Despejo administrativo


1 — A câmara municipal pode ordenar o despejo su-
mário dos prédios ou parte de prédios nos quais haja de 
realizar -se as obras referidas nos n.os 2 e 3 do artigo 89.º 
sempre que tal se mostre necessário à execução das mes-
mas.


2 — O despejo referido no número anterior pode ser 
determinado oficiosamente ou, quando o proprietário pre-
tenda proceder às mesmas, a requerimento deste.


3 — A deliberação que ordene o despejo é eficaz a partir 
da sua notificação aos ocupantes.
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4 — O despejo deve executar -se no prazo de 45 dias 
a contar da sua notificação aos ocupantes, salvo quando 
houver risco iminente de desmoronamento ou grave perigo 
para a saúde pública, em que poderá executar -se imedia-
tamente.


5 — Ao despejo de ocupante titular de contrato de arren-
damento aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 157/2006, 
de 8 de Agosto.


SECÇÃO V


Fiscalização


SUBSECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 93.º
Âmbito


1 — A realização de quaisquer operações urbanísticas 
está sujeita a fiscalização administrativa, independente-
mente da sua sujeição a prévio licenciamento, admissão de 
comunicação prévia, autorização de utilização ou isenção 
de controlo prévio.


2 — A fiscalização administrativa destina -se a assegurar 
a conformidade daquelas operações com as disposições 
legais e regulamentares aplicáveis e a prevenir os perigos 
que da sua realização possam resultar para a saúde e se-
gurança das pessoas.


Artigo 94.º
Competência


1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a 
outras entidades, a fiscalização prevista no artigo anterior 
compete ao presidente da câmara municipal, com a facul-
dade de delegação em qualquer dos vereadores.


2 — Os actos praticados pelo presidente da câmara mu-
nicipal no exercício dos poderes de fiscalização previstos 
no presente diploma e que envolvam um juízo de legalidade 
de actos praticados pela câmara municipal respectiva ou 
que suspendam ou ponham termo à sua eficácia podem 
ser por esta revogados ou suspensos.


3 — No exercício da actividade de fiscalização, o pre-
sidente da câmara municipal é auxiliado por funcionários 
municipais com formação adequada, a quem incumbe 
preparar e executar as suas decisões.


4 — O presidente da câmara municipal pode ainda soli-
citar colaboração de quaisquer autoridades administrativas 
ou policiais.


5 — A câmara municipal pode contratar com empresas 
privadas habilitadas a efectuar fiscalização de obras a rea-
lização das inspecções a que se refere o artigo seguinte, 
bem como as vistorias referidas no artigo 64.º


6 — A celebração dos contratos referidos no número 
anterior depende da observância das regras constantes 
de decreto regulamentar de onde constam o âmbito das 
obrigações a assumir pelas empresas, o respectivo regime 
da responsabilidade e as garantias a prestar.


Artigo 95.º
Inspecções


1 — Os funcionários municipais responsáveis pela fis-
calização de obras ou as empresas privadas a que se refere 


o n.º 5 do artigo anterior podem realizar inspecções aos 
locais onde se desenvolvam actividades sujeitas a fiscali-
zação nos termos do presente diploma, sem dependência 
de prévia notificação.


2 — O disposto no número anterior não dispensa a 
obtenção de prévio mandado judicial para a entrada no 
domicílio de qualquer pessoa sem o seu consentimento.


3 — O mandado previsto no número anterior é conce-
dido pelo juiz da comarca respectiva a pedido do presidente 
da câmara municipal e segue os termos do procedimento 
cautelar comum.


Artigo 96.º
Vistorias


1 — Para além dos casos especialmente previstos no 
presente diploma, o presidente da câmara municipal pode 
ordenar a realização de vistorias aos imóveis em que es-
tejam a ser executadas operações urbanísticas quando o 
exercício dos poderes de fiscalização dependa da prova de 
factos que, pela sua natureza ou especial complexidade, 
impliquem uma apreciação valorativa de carácter pericial.


2 — As vistorias ordenadas nos termos do número 
anterior regem -se pelo disposto no artigo 90.º e as suas 
conclusões são obrigatoriamente seguidas na decisão a 
que respeita.


Artigo 97.º
Livro de obra


1 — Todos os factos relevantes relativos à execução 
de obras licenciadas ou objecto de comunicação prévia 
devem ser registados pelo respectivo director técnico no 
livro de obra, a conservar no local da sua realização para 
consulta pelos funcionários municipais responsáveis pela 
fiscalização de obras.


2 — São obrigatoriamente registados no livro de obra, 
para além das respectivas datas de início e conclusão, todos 
os factos que impliquem a sua paragem ou suspensão, bem 
como todas as alterações feitas ao projecto licenciado ou 
comunicado.


3 — O modelo e demais registos a inscrever no livro de 
obra são definidos por portaria conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pelas obras públicas e pelo ordena-
mento do território, a qual fixa igualmente as características 
do livro de obra electrónico.


SUBSECÇÃO II


Sanções


Artigo 98.º
Contra -ordenações


1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal 
ou disciplinar, são puníveis como contra -ordenação:


a) A realização de quaisquer operações urbanísticas 
sujeitas a prévio licenciamento sem o respectivo alvará 
de licenciamento, excepto nos casos previstos nos arti-
gos 81.º e 113.º;


b) A realização de quaisquer operações urbanísticas 
em desconformidade com o respectivo projecto ou com 
as condições do licenciamento ou da admissão da comu-
nicação prévia;
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c) A execução de trabalhos em violação do disposto no 
n.º 2 do artigo 80.º -A;


d) A ocupação de edifícios ou suas fracções autónomas 
sem autorização de utilização ou em desacordo com o 
uso fixado no respectivo alvará ou na admissão de comu-
nicação prévia, salvo se estes não tiverem sido emitidos 
no prazo legal por razões exclusivamente imputáveis à 
câmara municipal;


e) As falsas declarações dos autores e coordenador de 
projectos no termo de responsabilidade relativamente à 
observância das normas técnicas gerais e específicas de 
construção, bem como das disposições legais e regulamen-
tares aplicáveis ao projecto;


f) As falsas declarações no termo de responsabilidade 
do director de obra e do director de fiscalização de obra 
ou de outros técnicos relativamente:


i) À conformidade da execução da obra com o projecto 
aprovado e com as condições da licença e comunicação 
prévia admitida;


ii) À conformidade das alterações efectuadas ao projecto 
com as normas legais e regulamentares aplicáveis;


g) A subscrição de projecto da autoria de quem, por 
razões de ordem técnica, legal ou disciplinar, se encontre 
inibido de o elaborar;


h) O prosseguimento de obras cujo embargo tenha sido 
legitimamente ordenado;


i) A não afixação ou a afixação de forma não visível 
do exterior do prédio, durante o decurso do procedimento 
de licenciamento ou autorização, do aviso que publicita o 
pedido de licenciamento ou autorização;


j) A não manutenção de forma visível do exterior do 
prédio, até à conclusão da obra, do aviso que publicita o 
alvará ou a admissão da comunicação prévia;


l) A falta do livro de obra no local onde se realizam as 
obras;


m) A falta dos registos do estado de execução das obras 
no livro de obra;


n) A não remoção dos entulhos e demais detritos resul-
tantes da obra nos termos do artigo 86.º;


o) A ausência de requerimento a solicitar à câmara muni-
cipal o averbamento de substituição do requerente, do autor 
de projecto, de director de obra ou director de fiscalização 
de obra, do titular do alvará de construção ou do título de 
registo emitido pelo InCI, I. P., bem como do titular de 
alvará de licença ou apresentante da comunicação prévia;


p) A ausência do número de alvará de loteamento ou 
a admissão da comunicação prévia nos anúncios ou em 
quaisquer outras formas de publicidade à alienação dos 
lotes de terreno, de edifícios ou fracções autónomas nele 
construídos;


q) A não comunicação à câmara municipal dos negócios 
jurídicos de que resulte o fraccionamento ou a divisão de 
prédios rústicos no prazo de 20 dias a contar da data de 
celebração;


r) A realização de operações urbanísticas sujeitas a 
comunicação prévia sem que esta haja sido efectuada e 
admitida;


s) A não conclusão das operações urbanísticas referi-
das nos n.os 2 e 3 do artigo 89.º nos prazos fixados para o 
efeito;


t) A deterioração dolosa da edificação pelo proprietário 
ou por terceiro ou a violação grave do dever de conser-
vação.


2 — A contra -ordenação prevista nas alíneas a) e r) do 
número anterior é punível com coima graduada de € 500 
até ao máximo de € 200 000, no caso de pessoa singular, 
e de € 1500 até € 450 000, no caso de pessoa colectiva.


3 — A contra -ordenação prevista na alínea b) do n.º 1 
é punível com coima graduada de € 1500 até ao máximo 
de € 200 000, no caso de pessoa singular, e de € 3000 até 
€ 450 000, no caso de pessoa colectiva.


4 — A contra -ordenação prevista nas alíneas c), d), s) 
e t) do n.º 1 é punível com coima graduada de € 500 até 
ao máximo de € 100 000, no caso de pessoa singular, e de 
€ 1500 até € 250 000, no caso de pessoa colectiva.


5 — As contra -ordenações previstas nas alíneas e) a h) 
do n.º 1 são puníveis com coima graduada de € 1500 até 
ao máximo de € 200 000.


6 — As contra -ordenações previstas nas alíneas i) a n) e 
p) do n.º 1 são puníveis com coima graduada de € 250 até 
ao máximo de € 50 000, no caso de pessoa singular, e de 
€ 1000 até € 100 000, no caso de pessoa colectiva.


7 — A contra -ordenação prevista nas alíneas o) e q) 
do n.º 1 é punível com coima graduada de € 100 até ao 
máximo de € 2500, no caso de pessoa singular, e de € 500 
até € 10 000, no caso de pessoa colectiva.


8 — Quando as contra -ordenações referidas no n.º 1 
sejam praticadas em relação a operações urbanísticas que 
hajam sido objecto de comunicação prévia nos termos do 
presente diploma, os montantes máximos das coimas refe-
ridos nos n.os 3 a 5 anteriores são agravados em € 50 000 e 
os das coimas referidas nos n.os 6 e 7 em € 25 000.


9 — A tentativa e a negligência são puníveis.
10 — A competência para determinar a instauração dos 


processos de contra -ordenação, para designar o instrutor 
e para aplicar as coimas pertence ao presidente da câmara 
municipal, podendo ser delegada em qualquer dos seus 
membros.


11 — O produto da aplicação das coimas referidas no 
presente artigo reverte para o município, inclusive quando 
as mesmas sejam cobradas em juízo.


Artigo 99.º
Sanções acessórias


1 — As contra -ordenações previstas no n.º 1 do artigo 
anterior podem ainda determinar, quando a gravidade da 
infracção o justifique, a aplicação das seguintes sanções 
acessórias:


a) A apreensão dos objectos pertencentes ao agente 
que tenham sido utilizados como instrumento na prática 
da infracção;


b) A interdição do exercício no município, até ao má-
ximo de quatro anos, da profissão ou actividade conexas 
com a infracção praticada;


c) A privação do direito a subsídios outorgados por 
entidades ou serviços públicos.


2 — As sanções previstas no n.º 1, bem como as pre-
vistas no artigo anterior, quando aplicadas a industriais de 
construção civil são comunicadas ao InCI, I. P.


3 — As sanções aplicadas ao abrigo do disposto nas 
alíneas e), f) e g) do n.º 1 do artigo anterior aos autores 
dos projectos, responsáveis pela direcção técnica da obra 
ou a quem subscreva o termo de responsabilidade previsto 
no artigo 63.º são comunicadas à respectiva ordem ou 
associação profissional, quando exista.
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4 — A interdição de exercício de actividade prevista 
na alínea b) do n.º 1, quando aplicada a pessoa colectiva, 
estende -se a outras pessoas colectivas constituídas pelos 
mesmos sócios.


Artigo 100.º
Responsabilidade criminal


1 — O desrespeito dos actos administrativos que deter-
minem qualquer das medidas de tutela da legalidade ur-
banística previstas no presente diploma constitui crime de 
desobediência, nos termos do artigo 348.º do Código Penal.


2 — As falsas declarações ou informações prestadas 
pelos responsáveis referidos nas alíneas e) e f) do n.º 1 do 
artigo 98.º nos termos de responsabilidade ou no livro de 
obra integram o crime de falsificação de documentos, nos 
termos do artigo 256.º do Código Penal.


Artigo 101.º
Responsabilidade dos funcionários e agentes 


da Administração Pública


Os funcionários e agentes da Administração Pública 
que deixem de participar infracções às entidades fiscali-
zadoras ou prestem informações falsas ou erradas sobre 
as infracções à lei e aos regulamentos de que tenham co-
nhecimento no exercício das suas funções incorrem em 
responsabilidade disciplinar, punível com pena de sus-
pensão a demissão.


Artigo 101.º -A
Legitimidade para a denúncia


1 — Qualquer pessoa tem legitimidade para comunicar 
à câmara municipal, ao Ministério Público, às ordens ou 
associações profissionais, ao InCI, I. P., ou a outras en-
tidades competentes a violação das normas do presente 
diploma.


2 — Não são admitidas denúncias anónimas.


SUBSECÇÃO III


Medidas de tutela da legalidade urbanística


Artigo 102.º
Embargo


1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei 
a outras entidades, o presidente da câmara municipal é 
competente para embargar obras de urbanização, de edifi-
cação ou de demolição, bem como quaisquer trabalhos de 
remodelação de terrenos, quando estejam a ser executadas:


a) Sem a necessária licença ou admissão de comuni-
cação prévia;


b) Em desconformidade com o respectivo projecto ou 
com as condições do licenciamento ou comunicação prévia 
admitida, salvo o disposto no artigo 83.º; ou


c) Em violação das normas legais e regulamentares 
aplicáveis.


2 — A notificação é feita ao responsável pela direcção 
técnica da obra, bem como ao titular do alvará de licença 
ou apresentante da comunicação prévia e, quando possível, 
ao proprietário do imóvel no qual estejam a ser executadas 
as obras ou seu representante, sendo suficiente para obrigar 


à suspensão dos trabalhos qualquer dessas notificações ou 
a de quem se encontre a executar a obra no local.


3 — Após o embargo, é de imediato lavrado o respec-
tivo auto, que contém, obrigatória e expressamente, a 
identificação do funcionário municipal responsável pela 
fiscalização de obras, das testemunhas e do notificado, a 
data, a hora e o local da diligência e as razões de facto e 
de direito que a justificam, o estado da obra e a indicação 
da ordem de suspensão e proibição de prosseguir a obra e 
do respectivo prazo, bem como as cominações legais do 
seu incumprimento.


4 — O auto é redigido em duplicado e assinado pelo 
funcionário e pelo notificado, ficando o duplicado na posse 
deste.


5 — No caso de a ordem de embargo incidir apenas 
sobre parte da obra, o respectivo auto fará expressa menção 
de que o embargo é parcial e identificará claramente qual 
é a parte da obra que se encontra embargada.


6 — O auto de embargo é notificado às pessoas iden-
tificadas no n.º 2.


7 — No caso de as obras estarem a ser executadas por 
pessoa colectiva, o embargo e o respectivo auto são ainda 
comunicados para a respectiva sede social ou representação 
em território nacional.


8 — O embargo, assim como a sua cessação ou caduci-
dade, é objecto de registo na conservatória do registo pre-
dial, mediante comunicação do despacho que o determinou, 
procedendo -se aos necessários averbamentos.


Artigo 103.º


Efeitos do embargo


1 — O embargo obriga à suspensão imediata, no todo 
ou em parte, dos trabalhos de execução da obra.


2 — Tratando -se de obras licenciadas ou objecto de 
comunicação prévia, o embargo determina também a sus-
pensão da eficácia da respectiva licença ou a admissão de 
comunicação prévia, bem como, no caso de obras de urba-
nização, da licença ou comunicação prévia de loteamento 
urbano a que as mesmas respeitam.


3 — É interdito o fornecimento de energia eléctrica, 
gás e água às obras embargadas, devendo para o efeito ser 
notificado o acto que o ordenou às entidades responsáveis 
pelos referidos fornecimentos.


4 — O embargo, ainda que parcial, suspende o prazo 
que estiver fixado para a execução das obras no respec-
tivo alvará de licença e estabelecido para a admissão de 
comunicação prévia.


Artigo 104.º


Caducidade do embargo


1 — A ordem de embargo caduca logo que for proferida 
uma decisão que defina a situação jurídica da obra com 
carácter definitivo ou no termo do prazo que tiver sido 
fixado para o efeito.


2 — Na falta de fixação de prazo para o efeito, a or-
dem de embargo caduca se não for proferida uma decisão 
definitiva no prazo de seis meses, prorrogável uma única 
vez por igual período.
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Artigo 105.º
Trabalhos de correcção ou alteração


1 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do n.º 1 
do artigo 102.º, o presidente da câmara municipal pode 
ainda, quando for caso disso, ordenar a realização de tra-
balhos de correcção ou alteração da obra, fixando um 
prazo para o efeito, tendo em conta a natureza e o grau de 
complexidade dos mesmos.


2 — Decorrido o prazo referido no número anterior 
sem que aqueles trabalhos se encontrem integralmente 
realizados, a obra permanece embargada até ser proferida 
uma decisão que defina a sua situação jurídica com carácter 
definitivo.


3 — Tratando -se de obras de urbanização ou de outras 
obras indispensáveis para assegurar a protecção de interes-
ses de terceiros ou o correcto ordenamento urbano, a câ-
mara municipal pode promover a realização dos trabalhos 
de correcção ou alteração por conta do titular da licença 
ou do apresentante da comunicação prévia, nos termos dos 
artigos 107.º e 108.º


4 — A ordem de realização de trabalhos de correcção ou 
alteração suspende o prazo que estiver fixado no respectivo 
alvará de licença ou estabelecido na comunicação prévia 
pelo período estabelecido nos termos do n.º 1.


5 — O prazo referido no n.º 1 interrompe -se com a apre-
sentação de pedido de alteração à licença ou comunicação 
prévia, nos termos, respectivamente, dos artigos 27.º e 35.º


Artigo 106.º
Demolição da obra e reposição do terreno


1 — O presidente da câmara municipal pode igual-
mente, quando for caso disso, ordenar a demolição total 
ou parcial da obra ou a reposição do terreno nas condições 
em que se encontrava antes da data de início das obras ou 
trabalhos, fixando um prazo para o efeito.


2 — A demolição pode ser evitada se a obra for suscep-
tível de ser licenciada ou objecto de comunicação prévia 
ou se for possível assegurar a sua conformidade com as 
disposições legais e regulamentares que lhe são aplicáveis 
mediante a realização de trabalhos de correcção ou de 
alteração.


3 — A ordem de demolição ou de reposição a que se 
refere o n.º 1 é antecedida de audição do interessado, que 
dispõe de 15 dias a contar da data da sua notificação para 
se pronunciar sobre o conteúdo da mesma.


4 — Decorrido o prazo referido no n.º 1 sem que a or-
dem de demolição da obra ou de reposição do terreno 
se mostre cumprida, o presidente da câmara municipal 
determina a demolição da obra ou a reposição do terreno 
por conta do infractor.


Artigo 107.º
Posse administrativa e execução coerciva


1 — Sem prejuízo da responsabilidade criminal, em 
caso de incumprimento de qualquer das medidas de tutela 
da legalidade urbanística previstas nos artigos anteriores, o 
presidente da câmara pode determinar a posse administra-
tiva do imóvel onde está a ser realizada a obra por forma 
a permitir a execução coerciva de tais medidas.


2 — O acto administrativo que tiver determinado a 
posse administrativa é notificado ao dono da obra e aos 


demais titulares de direitos reais sobre o imóvel por carta 
registada com aviso de recepção.


3 — A posse administrativa é realizada pelos funcioná-
rios municipais responsáveis pela fiscalização de obras, 
mediante a elaboração de um auto onde, para além de se 
identificar o acto referido no número anterior, é especi-
ficado o estado em que se encontra o terreno, a obra e 
as demais construções existentes no local, bem como os 
equipamentos que ali se encontrarem.


4 — Tratando -se da execução coerciva de uma ordem 
de embargo, os funcionários municipais responsáveis pela 
fiscalização de obras procedem à selagem do estaleiro da 
obra e dos respectivos equipamentos.


5 — Em casos devidamente justificados, o presidente 
da câmara pode autorizar a transferência ou a retirada 
dos equipamentos do local de realização da obra, por sua 
iniciativa ou a requerimento do dono da obra ou do seu 
empreiteiro.


6 — O dono da obra ou o seu empreiteiro devem ser 
notificados sempre que os equipamentos sejam depositados 
noutro local.


7 — A posse administrativa do terreno e dos equipamen-
tos mantém -se pelo período necessário à execução coerciva 
da respectiva medida de tutela da legalidade urbanística, 
caducando no termo do prazo fixado para a mesma.


8 — Tratando -se de execução coerciva de uma ordem 
de demolição ou de trabalhos de correcção ou alteração 
de obras, estas devem ser executadas no mesmo prazo 
que havia sido concedido para o efeito ao seu destinatá-
rio, contando -se aquele prazo a partir da data de início da 
posse administrativa.


9 — (Revogado.)


Artigo 108.º
Despesas realizadas com a execução coerciva


1 — As quantias relativas às despesas realizadas nos 
termos do artigo anterior, incluindo quaisquer indemniza-
ções ou sanções pecuniárias que a administração tenha de 
suportar para o efeito, são de conta do infractor.


2 — Quando aquelas quantias não forem pagas volun-
tariamente no prazo de 20 dias a contar da notificação 
para o efeito, são cobradas judicialmente em processo 
de execução fiscal, servindo de título executivo certidão, 
passada pelos serviços competentes, comprovativa das 
despesas efectuadas, podendo ainda a câmara aceitar, para 
extinção da dívida, dação em cumprimento ou em função 
do cumprimento nos termos da lei.


3 — O crédito referido no n.º 1 goza de privilégio imo-
biliário sobre o lote ou terrenos onde se situa a edificação, 
graduado a seguir aos créditos referidos na alínea b) do 
artigo 748.º do Código Civil.


Artigo 108.º -A
Intervenção da CCDR


O presidente da CCDR territorialmente competente 
pode determinar o embargo, a introdução de alterações, 
a demolição do edificado ou a reposição do terreno em 
quaisquer operações urbanísticas desconformes com o 
disposto em plano municipal ou plano especial de orde-
namento do território sempre que não se mostre assegu-
rada pelo município a adopção das referidas medidas de 
tutela da legalidade urbanísticas, aplicando -se, com as 
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necessárias adaptações o disposto nos artigos 94.º a 96.º 
e 102.º a 108.º


Artigo 109.º
Cessação da utilização


1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 281/99, de 26 de Julho, o presidente da 
câmara municipal é competente para ordenar e fixar prazo 
para a cessação da utilização de edifícios ou de suas frac-
ções autónomas quando sejam ocupados sem a necessária 
autorização de utilização ou quando estejam a ser afectos 
a fim diverso do previsto no respectivo alvará.


2 — Quando os ocupantes dos edifícios ou suas fracções 
não cessem a utilização indevida no prazo fixado, pode a 
câmara municipal determinar o despejo administrativo, 
aplicando -se, com as devidas adaptações, o disposto no 
artigo 92.º


3 — O despejo determinado nos termos do número ante-
rior deve ser sobrestado quando, tratando -se de edifício ou 
sua fracção que estejam a ser utilizados para habitação, o 
ocupante mostre, por atestado médico, que a execução do 
mesmo põe em risco de vida, por razão de doença aguda, 
a pessoa que se encontre no local.


4 — Na situação referida no número anterior, o des-
pejo não pode prosseguir enquanto a câmara municipal 
não providencie pelo realojamento da pessoa em questão, 
a expensas do responsável pela utilização indevida, nos 
termos do artigo anterior.


CAPÍTULO IV


Garantias dos particulares


Artigo 110.º
Direito à informação


1 — Qualquer interessado tem o direito de ser infor-
mado pela respectiva câmara municipal:


a) Sobre os instrumentos de desenvolvimento e pla-
neamento territorial em vigor para determinada área do 
município, bem como das demais condições gerais a que 
devem obedecer as operações urbanísticas a que se refere 
o presente diploma;


b) Sobre o estado e andamento dos processos que lhes 
digam directamente respeito, com especificação dos actos 
já praticados e do respectivo conteúdo, e daqueles que 
ainda devam sê -lo, bem como dos prazos aplicáveis a 
estes últimos.


2 — As informações previstas no número anterior de-
vem ser prestadas independentemente de despacho e no 
prazo de 15 dias.


3 — Os interessados têm o direito de consultar os proces-
sos que lhes digam directamente respeito, nomeadamente 
por via electrónica, e de obter as certidões ou reproduções 
autenticadas dos documentos que os integram, mediante o 
pagamento das importâncias que forem devidas.


4 — O acesso aos processos e passagem de certidões 
deve ser requerido por escrito, salvo consulta por via elec-
trónica, e é facultado independentemente de despacho e 
no prazo de 10 dias a contar da data da apresentação do 
respectivo requerimento.


5 — A câmara municipal fixa, no mínimo, um dia por 
semana para que os serviços municipais competentes es-
tejam especificadamente à disposição dos cidadãos para 
a apresentação de eventuais pedidos de esclarecimento ou 
de informação ou reclamações.


6 — Os direitos referidos nos n.os 1 e 3 são extensivos 
a quaisquer pessoas que provem ter interesse legítimo 
no conhecimento dos elementos que pretendem e ainda, 
para defesa de interesses difusos definidos na lei, quais-
quer cidadãos no gozo dos seus direitos civis e políticos e 
as associações e fundações defensoras de tais interesses.


Artigo 111.º
Silêncio da Administração


Decorridos os prazos fixados para a prática de qualquer 
acto especialmente regulado no presente diploma sem que 
o mesmo se mostre praticado, observa -se o seguinte:


a) Tratando -se de acto que devesse ser praticado por 
qualquer órgão municipal no âmbito do procedimento de 
licenciamento, o interessado pode recorrer ao processo 
regulado no artigo 112.º;


b) (Revogada.)
c) Tratando -se de qualquer outro acto, considera -se 


tacitamente deferida a pretensão, com as consequências 
gerais.


Artigo 112.º
Intimação judicial para a prática de acto legalmente devido


1 — No caso previsto na alínea a) do artigo 111.º, pode 
o interessado pedir ao tribunal administrativo de círculo 
da área da sede da autoridade requerida a intimação da 
autoridade competente para proceder à prática do acto 
que se mostre devido.


2 — O requerimento de intimação deve ser apresentado 
em duplicado e instruído com cópia do requerimento para 
a prática do acto devido.


3 — A secretaria, logo que registe a entrada do reque-
rimento, expede por via postal notificação à autoridade 
requerida, acompanhada do duplicado, para responder no 
prazo de 14 dias.


4 — Junta a resposta ou decorrido o respectivo prazo, 
o processo vai com vista ao Ministério Público, por dois 
dias, e seguidamente é concluso ao juiz, para decidir no 
prazo de cinco dias.


5 — Se não houver fundamento de rejeição, o requeri-
mento só será indeferido quando a autoridade requerida 
faça prova da prática do acto devido até ao termo do prazo 
fixado para a resposta.


6 — Na decisão, o juiz estabelece prazo não superior 
a 30 dias para que a autoridade requerida pratique o acto 
devido e fixa sanção pecuniária compulsória, nos termos 
previstos no Código de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos.


7 — Ao pedido de intimação é aplicável o disposto no 
Código de Processo nos Tribunais Administrativos quanto 
aos processos urgentes.


8 — O recurso da decisão tem efeito meramente de-
volutivo.


9 — Decorrido o prazo fixado pelo tribunal sem que 
se mostre praticado o acto devido, o interessado pode 
prevalecer -se do disposto no artigo 113.º, com excepção 
do disposto no número seguinte.
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10 — Na situação prevista no número anterior, tratando-
-se de aprovação do projecto de arquitectura, o interessado 
pode juntar os projectos das especialidades e outros estudos 
ou, caso já o tenha feito no requerimento inicial, inicia-
-se a contagem do prazo previsto na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 23.º


Artigo 113.º


Deferimento tácito


1 — Nas situações referidas no n.º 9 do artigo anterior, 
o interessado pode iniciar e prosseguir a execução dos 
trabalhos de acordo com o requerimento apresentado nos 
termos do n.º 4 do artigo 9.º ou dar de imediato utilização 
à obra.


2 — O início dos trabalhos ou da utilização depende do 
prévio pagamento das taxas que se mostrem devidas nos 
termos do presente diploma.


3 — Quando a câmara municipal se recuse a liquidar 
ou a receber as taxas devidas, o interessado pode proceder 
ao depósito do respectivo montante em instituição de cré-
dito à ordem da câmara municipal, ou, quando não esteja 
efectuada a liquidação, provar que se encontra garantido 
o seu pagamento mediante caução, por qualquer meio em 
direito admitido, por montante calculado nos termos do 
regulamento referido no artigo 3.º


4 — Para os efeitos previstos no número anterior, devem 
ser afixados nos serviços de tesouraria da câmara municipal 
o número e a instituição bancária em que a mesma tenha 
conta e onde seja possível efectuar o depósito, bem como a 
indicação do regulamento municipal no qual se encontram 
previstas as taxas a que se refere o n.º 2.


5 — Caso a câmara municipal não efectue a liquidação 
da taxa devida nem dê cumprimento ao disposto no número 
anterior, o interessado pode iniciar os trabalhos ou dar de 
imediato utilização à obra, dando desse facto conhecimento 
à câmara municipal e requerendo ao tribunal administrativo 
de círculo da área da sede da autarquia que intime esta a 
emitir o alvará de licença ou autorização de utilização.


6 — Ao pedido de intimação referido no número ante-
rior aplica -se o disposto no n.º 7 do artigo anterior.


7 — A certidão da sentença transitada em julgado que 
haja intimado à emissão do alvará de licença ou autoriza-
ção de utilização substitui, para todos os efeitos legais, o 
alvará não emitido.


8 — Nas situações referidas no presente artigo, a obra 
não pode ser embargada por qualquer autoridade adminis-
trativa com fundamento na falta de licença.


Artigo 114.º


Impugnação administrativa


1 — Os pareceres expressos que sejam emitidos por 
órgãos da administração central no âmbito dos procedi-
mentos regulados no presente diploma podem ser objecto 
de impugnação administrativa autónoma.


2 — A impugnação administrativa de quaisquer actos 
praticados ou pareceres emitidos nos termos do presente 
diploma deve ser decidida no prazo de 30 dias, findo o 
qual se considera deferida.


Artigo 115.º
Acção administrativa especial


1 — A acção administrativa especial dos actos previstos 
no artigo 106.º tem efeito suspensivo.


2 — Com a citação da petição de recurso, a autoridade 
administrativa tem o dever de impedir, com urgência, o 
início ou a prossecução da execução do acto recorrido.


3 — A todo o tempo e até à decisão em 1.ª instância, o 
juiz pode conceder o efeito meramente devolutivo à ac-
ção, oficiosamente ou a requerimento do recorrido ou do 
Ministério Público, caso do mesmo resultem indícios da 
ilegalidade da sua interposição ou da sua improcedência.


4 — Da decisão referida no número anterior cabe re-
curso com efeito meramente devolutivo, que sobe imedia-
tamente, em separado.


CAPÍTULO V


Taxas inerentes às operações urbanísticas


Artigo 116.º
Taxa pela realização, manutenção e reforço 


de infra -estruturas urbanísticas


1 — A emissão dos alvarás de licença e autorização de 
utilização e a admissão de comunicação prévia previstas no 
presente diploma estão sujeitas ao pagamento das taxas a 
que se refere a alínea b) do artigo 6.º da Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de Dezembro.


2 — A emissão do alvará de licença e a admissão de 
comunicação prévia de loteamento estão sujeitas ao pa-
gamento das taxas a que se refere a alínea a) do artigo 6.º 
da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro.


3 — A emissão do alvará de licença e a admissão de 
comunicação prévia de obras de construção ou ampliação 
em área não abrangida por operação de loteamento ou 
alvará de obras de urbanização estão igualmente sujeitas 
ao pagamento da taxa referida no número anterior.


4 — A emissão do alvará de licença parcial a que se re-
fere o n.º 6 do artigo 23.º está também sujeita ao pagamento 
da taxa referida no n.º 1, não havendo lugar à liquidação 
da mesma aquando da emissão do alvará definitivo.


5 — Os projectos de regulamento municipal da taxa 
pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas 
urbanísticas devem ser acompanhados da fundamentação 
do cálculo das taxas previstas, tendo em conta, designa-
damente, os seguintes elementos:


a) Programa plurianual de investimentos municipais 
na execução, manutenção e reforço das infra -estruturas 
gerais, que pode ser definido por áreas geográficas dife-
renciadas;


b) Diferenciação das taxas aplicáveis em função dos usos 
e tipologias das edificações e, eventualmente, da respectiva 
localização e correspondentes infra -estruturas locais.


6 — (Revogado.)


Artigo 117.º
Liquidação das taxas


1 — O presidente da câmara municipal, com o deferi-
mento do pedido de licenciamento, procede à liquidação 
das taxas, em conformidade com o regulamento aprovado 
pela assembleia municipal.
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2 — O pagamento das taxas referidas nos n.os 2 a 4 do 
artigo anterior pode, por deliberação da câmara municipal, 
com faculdade de delegação no presidente e de subdele-
gação deste nos vereadores ou nos dirigentes dos serviços 
municipais, ser fraccionado até ao termo do prazo de exe-
cução fixado no alvará desde que seja prestada caução nos 
termos do artigo 54.º


3 — Da liquidação das taxas cabe reclamação graciosa 
ou impugnação judicial, nos termos e com os efeitos previs-
tos no Código de Procedimento e do Processo Tributário.


4 — A exigência, pela câmara municipal ou por qual-
quer dos seus membros, de mais -valias não previstas na 
lei ou de quaisquer contrapartidas, compensações ou 
donativos confere ao titular da licença ou comunicação 
prévia para a realização de operação urbanística, quando 
dê cumprimento àquelas exigências, o direito a reaver as 
quantias indevidamente pagas ou, nos casos em que as 
contrapartidas, compensações ou donativos sejam rea-
lizados em espécie, o direito à respectiva devolução e à 
indemnização a que houver lugar.


5 — Nos casos de autoliquidação previstos no presente 
diploma, as câmaras municipais devem obrigatoriamente 
disponibilizar os regulamentos e demais elementos neces-
sários à sua efectivação, podendo os requerentes usar do 
expediente previsto no n.º 3 do artigo 113.º


CAPÍTULO VI


Disposições finais e transitórias


Artigo 118.º
Conflitos decorrentes da aplicação dos regulamentos municipais


1 — Para a resolução de conflitos na aplicação dos 
regulamentos municipais previstos no artigo 3.º podem 
os interessados requerer a intervenção de uma comissão 
arbitral.


2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, a comissão 
arbitral é constituída por um representante da câmara mu-
nicipal, um representante do interessado e um técnico, 
designado por cooptação, especialista na matéria sobre 
que incide o litígio, o qual preside.


3 — Na falta de acordo, o técnico é designado pelo 
presidente do tribunal administrativo de círculo competente 
na circunscrição administrativa do município.


4 — À constituição e funcionamento das comissões 
arbitrais aplica -se o disposto na lei sobre a arbitragem 
voluntária.


5 — As associações públicas de natureza profissional 
e as associações empresariais do sector da construção 
civil podem promover a criação de centros de arbitragem 
institucionalizada para a realização de arbitragens no âm-
bito das matérias previstas neste artigo, nos termos da lei.


Artigo 119.º
Relação dos instrumentos de gestão territorial, das servidões


e restrições de utilidade pública
e de outros instrumentos relevantes


1 — As câmaras municipais devem manter actualizada a 
relação dos instrumentos de gestão territorial e as servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública especial-
mente aplicáveis na área do município, nomeadamente:


a) Os referentes a plano regional de ordenamento do 
território, planos especiais de ordenamento do território, 


planos municipais e intermunicipais de ordenamento do 
território, medidas preventivas, áreas de desenvolvimento 
urbano prioritário, áreas de construção prioritária, áreas 
críticas de recuperação e reconversão urbanística e alvarás 
de loteamento em vigor;


b) Zonas de protecção de imóveis classificados ou em 
vias de classificação, reservas arqueológicas de protecção 
e zonas especiais de protecção de parque arqueológico a 
que se refere a Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e o 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro;


c) (Revogada.)
d) Zonas de protecção a edifícios e outras construções 


de interesse público a que se referem os Decretos -Leis 
n.os 40 388, de 21 de Novembro de 1955, e 309/2009, de 
23 de Outubro;


e) Imóveis ou elementos naturais classificados como 
de interesse municipal a que se refere a Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro, e o Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de Outubro;


f) Zonas terrestres de protecção das albufeiras, lagoas 
ou lagos de águas públicas a que se refere o Decreto -Lei 
n.º 107/2009, de 15 de Maio;


g) Zonas terrestres de protecção dos estuários a que se 
refere o Decreto -Lei n.º 129/2008, de 21 de Julho;


h) Áreas integradas no domínio hídrico público ou 
privado a que se referem as Leis n.os 54/2005, de 15 de 
Novembro, e 58/2005, de 29 de Dezembro;


i) Áreas classificadas a que se refere o Decreto -Lei 
n.º 142/2008, de 24 de Julho;


j) Áreas integradas na Reserva Agrícola Nacional a que 
se refere o Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de Março;


l) Áreas integradas na Reserva Ecológica Nacional a 
que se refere o Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto;


m) Zonas de protecção estabelecidas pelo Decreto -Lei 
n.º 173/2006, de 24 de Agosto.


2 — As câmaras municipais mantêm igualmente actua-
lizada a relação dos regulamentos municipais referidos no 
artigo 3.º, dos programas de acção territorial em execução, 
bem como das unidades de execução delimitadas.


3 — A informação referida nos números anteriores deve 
ser disponibilizada no sítio da Internet do município.


Artigo 120.º
Dever de informação


1 — As câmaras municipais e as comissões de coordena-
ção e desenvolvimento regional têm o dever de informação 
mútua sobre processos relativos a operações urbanísticas, 
o qual deve ser cumprido mediante comunicação a enviar 
no prazo de 20 dias a contar da data de recepção do res-
pectivo pedido.


2 — Não sendo prestada a informação prevista no 
número anterior, as entidades que a tiverem solicitado 
podem recorrer ao processo de intimação regulado nos 
artigos 104.º e seguintes da Lei n.º 15/2002, de 22 de Fe-
vereiro.


Artigo 121.º
Regime das notificações e comunicações


As notificações e comunicações referidas neste diploma 
e dirigidas aos requerentes devem ser efectuadas através 
de correio electrónico ou de outro meio de transmissão 
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electrónica de dados, salvo quando esta não for possível 
ou se mostrar inadequada.


Artigo 122.º
Legislação subsidiária


A tudo o que não esteja especialmente previsto no pre-
sente diploma aplica -se subsidiariamente o Código do 
Procedimento Administrativo.


Artigo 123.º
Relação das disposições legais referentes à construção


Até à codificação das normas técnicas de construção, 
compete aos membros do Governo responsáveis pelas 
obras públicas e pelo ordenamento do território promover a 
publicação da relação das disposições legais e regulamen-
tares a observar pelos técnicos responsáveis dos projectos 
de obras e sua execução, devendo essa relação constar dos 
sítios na Internet dos ministérios em causa.


Artigo 124.º
Depósito legal dos projectos


O Governo regulamentará, no prazo de seis meses a 
contar da data de entrada em vigor do presente diploma, 
o regime do depósito legal dos projectos de urbanização 
e edificação.


Artigo 125.º
Alvarás anteriores


As alterações aos alvarás emitidos ao abrigo da legisla-
ção agora revogada e dos Decretos -Leis n.os 166/70, de 15 
de Abril, 46 673, de 29 de Novembro de 1965, 289/73, de 
6 de Junho, e 400/84, de 31 de Dezembro, regem -se pelo 
disposto no presente diploma.


Artigo 126.º
Elementos estatísticos


1 — A câmara municipal envia mensalmente para o 
Instituto Nacional de Estatística os elementos estatísticos 
identificados em portaria dos membros do Governo res-
ponsáveis pela administração local e pelo ordenamento 
do território.


2 — Os suportes a utilizar na prestação da informação 
referida no número anterior serão fixados pelo Instituto 
Nacional de Estatística, após auscultação das entidades 
envolvidas.


Artigo 127.º
Regiões Autónomas


O regime previsto neste diploma é aplicável às Regiões 
Autónomas, sem prejuízo do diploma legal que procede 
às necessárias adaptações.


Artigo 128.º


(Revogado.)
Artigo 129.º


Revogações


São revogados:


a) O Decreto -Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro;
b) O Decreto -Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro;


c) O Decreto -Lei n.º 83/94, de 14 de Março;
d) O Decreto -Lei n.º 92/95, de 9 de Maio;
e) Os artigos 9.º, 10.º e 165.º a 168.º do Regulamento 


Geral das Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951.


Artigo 130.º
Entrada em vigor


O presente diploma entra em vigor 180 dias após a data 
da sua publicação. 


 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


Portaria n.º 184/2010
de 30 de Março


O n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 47/2005, de 
24 de Fevereiro, regula a percentagem a afectar ao Fundo 
de Estabilização Tributário (FET) do montante das co-
branças coercivas derivadas dos processos instaurados 
nos serviços da Direcção -Geral dos Impostos (DGCI) e 
das receitas de natureza fiscal arrecadadas no âmbito da 
aplicação do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de Agosto, cujo 
montante deve ser definido, anualmente, mediante portaria 
do Ministro de Estado e das Finanças.


O acréscimo de produtividade dos trabalhadores da 
DGCI e da Direcção -Geral de Informática e Apoio aos 
Serviços Tributários e Aduaneiros (DGITA) constitui o 
fundamento para a atribuição do suplemento previsto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 335/97, de 2 de Dezembro, o 
qual é avaliado no início do ano seguinte àquele a que diz 
respeito através da comparação entre os objectivos efecti-
vamente atingidos e os definidos nos planos de actividade 
relativos à cobrança coerciva e às receitas arrecadas no 
âmbito da aplicação do Decreto -Lei n.º 124/96, de 10 de 
Agosto, sem prejuízo do disposto no n.º 2 do n.º 6.º da 
Portaria n.º 1375 -A/2003, de 18 de Dezembro, que regula 
autonomamente a remuneração das funções de gestão de 
cobrança dos créditos cedidos pelo Estado.


Competindo à administração fiscal assegurar a ges-
tão dos principais impostos, de acordo com as políticas e 
orientações definidas pelo Governo, e sendo responsável 
por cerca de 80 % da receita fiscal orçamental, para além 
da respeitante às autarquias, Regiões Autónomas e enti-
dades diversas, a sua actuação, do domínio da cobrança, 
continuou, no decurso do ano de 2009, a debater -se com 
sérias adversidades decorrentes da conjuntura económica, 
fortemente influenciada pelo impacto da crise financeira 
internacional, pelo que, assumem especial relevância os 
resultados obtidos neste ano, em muito decorrentes do 
empenho e profissionalismo dos respectivos trabalhadores.


Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-


nanças, ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 47/2005, de 24 de Fevereiro, e do n.º 5 do n.º 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de Março:


Artigo único


A percentagem a que se refere o n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 47/2005, de 24 de Fevereiro, é fixada 
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Prestações
Percentagem
de indexação


ao IAS


Pensões do regime especial de segurança social das 
atividades agrícolas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,548


Pensões do regime não contributivo  . . . . . . . . . . . . . . 47,123
Pensões do regime transitório dos trabalhadores agrí-


colas e de outros regimes equiparados a regimes não 
contributivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,123


 ANEXO II


Coeficientes de atualização de pensões
para efeitos de cúmulos


(a que se refere o artigo 10.º) 


Ano de atribuição de pensão Coeficiente
de atualização


2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000
2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000
2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000
2009 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0000
2008 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0125
2007 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0419
2006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0704
2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1036
2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1290
2003 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1549
2002 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,1838
2001 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2075
2000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2498
1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2935
1998 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3362
1997 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,3803
1996 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4258
1995 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,4729
1994 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5385
1993 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6083
1992 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,6967
1991 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,8165
1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0332
1989 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,3369
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,6649
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,9301
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,2323
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,6401
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5127
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,3283
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,3463
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5455
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,8030
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6566
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1395
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8229
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4511
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4511
1974 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4511
1973 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,9121
1972 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,0066
1971 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,1012
1970 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,4196
1969 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,6800
1968 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28,0217
1967 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29,4062
1966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,8890
Até 1965. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,0449


 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO


Decreto-Lei n.º 266-B/2012
de 31 de dezembro


A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, retificada pela De-
claração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro, 
procedeu à revisão do regime jurídico do arrendamento 
urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo 
Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 


Com efeito, a Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, aprovou 
medidas destinadas a dinamizar o mercado de arrenda-
mento urbano, alterando, nomeadamente, o regime da de-
núncia pelo senhorio do contrato de duração indeterminada 
para demolição ou realização de obra de remodelação ou 
restauro profundos que obriguem à desocupação do locado. 
A disciplina da mencionada denúncia é desenvolvida no 
Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que aprova o 
regime jurídico das obras em prédios arrendados, que foi, 
por sua vez, objeto de alteração pela Lei n.º 30/2012, de 
14 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação 
n.º 59-B/2012, de 12 de outubro. 


No contexto abrangente dos objetivos da referida revi-
são, o mercado de arrendamento, bem como a reabilitação 
urbana, constituem domínios estratégicos e essenciais, cuja 
estreita conexão se afigura indiscutível e que, por isso, 
reclamaram um tratamento integrado. Nesta medida, a 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, procedeu à alteração do 
Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, que estabe-
lece o regime jurídico da reabilitação urbana, aprovando 
medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a reabilitação 
urbana.


Embora o mecanismo de atualização das rendas dos 
contratos de arrendamento para fim habitacional cele-
brados antes da vigência do Regime do Arrendamento 
Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de 
outubro, consagrado pela revisão do regime jurídico do 
arrendamento urbano operada pela Lei n.º 31/2012, de 
14 de agosto, deixe de ter como pressuposto a existência 
de um nível de conservação do locado igual ou superior 
a 3, subsiste a necessidade de determinação do nível de 
conservação dos prédios urbanos ou frações autónomas, 
arrendados ou não, para outras finalidades no âmbito do 
arrendamento urbano, da reabilitação urbana e da conser-
vação do edificado. 


Atento o quadro normativo traçado, opta-se por es-
tabelecer um novo regime de determinação do nível de 
conservação, transversal ao arrendamento urbano, à re-
abilitação urbana e à conservação do edificado, abando-
nando-se o paradigma, exclusivamente focado na matéria 
do arrendamento urbano, que enformou quer o Decreto-Lei 
n.º 156/2006, de 8 de agosto, que aprovou o regime de 
determinação e verificação do coeficiente de conservação, 
quer o Decreto-Lei n.º 161/2006, de 8 de agosto, que apro-
vou e regulou as comissões arbitrais municipais (CAM).


Assim, e em primeiro lugar, o presente regime de deter-
minação do nível de conservação confere um papel central 
à câmara municipal competente ou à empresa do sector 
empresarial local – ou, em determinadas circunstâncias, à 
sociedade de reabilitação urbana criada ao abrigo do De-
creto-Lei n.º 104/2004, de 7 de maio – que, no âmbito do 
regime jurídico da reabilitação urbana, assuma a qualidade 
de entidade gestora e na qual tenham sido delegados – ou 
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investidos – poderes para cujo exercício releve a determi-
nação do nível de conservação.


Em segundo lugar, o presente regime estabelece que 
a determinação do nível de conservação é realizada por 
arquiteto, engenheiro ou engenheiro técnico inscrito na 
respectiva ordem profissional, sendo os referidos profis-
sionais designados pela câmara municipal ou pela empresa 
do sector empresarial local competentes, de entre trabalha-
dores que exerçam funções públicas no município ou na 
mencionada empresa, consoante os casos, ou pessoas que 
constem de lista fornecida pelas respetivas ordens profis-
sionais. Esta opção legislativa vem alargar o universo dos 
profissionais que podem realizar a determinação do nível 
de conservação e habilitar os municípios ou as empresas 
do sector empresarial local a tomar as decisões de gestão 
dos recursos humanos e financeiros que se lhes afigurem 
mais eficientes e adequadas à sua realidade.


Em terceiro lugar, mantém-se o escalonamento dos ní-
veis de conservação constante do Decreto-Lei n.º 156/2006, 
de 8 de agosto, e prevê-se que o nível de conservação 
determinado pode ser invocado, para os efeitos previstos 
na lei, durante um período de três anos. 


Em quarto lugar, prevê-se a possibilidade de as CAM que, 
na data da entrada em vigor do presente diploma, se encon-
trem constituídas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 161/2006, 
de 8 de agosto, exercerem as competências atribuídas pelo 
presente diploma às câmaras municipais ou às empresas 
do sector empresarial local competentes, mediante decisão 
do município e pelo período máximo de cinco anos. Com 
efeito, embora no presente quadro normativo se constate a 
erosão da razão de ser das CAM, justifica-se cometer aos 
municípios a decisão quanto à continuação, a título transi-
tório, das CAM que tiverem constituído.


Procede-se, ainda, à alteração do regime jurídico da 
urbanização e edificação, estabelecido pelo Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 177/2001, de 4 de junho, pelas Leis n.os 15/2002, de 
22 de fevereiro, e 4-A/2003, de 19 de fevereiro, pelo De-
creto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, pela Lei n.º 60/2007, 
de 4 de setembro, pelos Decretos-Leis n.os 18/2008, de 
29 de janeiro, 116/2008, de 4 de julho, e 26/2010, de 30 de 
março, e pela Lei n.º 28/2010, de 2 de setembro, nele in-
corporando a determinação do nível de conservação e arti-
culando-o com o regime estabelecido no presente diploma.


Finalmente, e ainda em sintonia com a mencionada na-
tureza transversal do regime de determinação do nível de 
conservação e com a alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, procede-se à revogação das normas, 
de carácter eminentemente instrumental, constantes do 
artigo 6.º da Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto.


Foram ouvidos os órgãos de governo próprio da Região 
Autónoma da Madeira e a Comissão Nacional de Proteção 
de Dados. 


Foi promovida a audição dos órgãos de governo próprio 
da Região Autónoma dos Açores e da Associação Nacional 
de Municípios Portugueses.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 


Constituição, o Governo decreta o seguinte:


Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação


1 - O presente diploma estabelece o regime de deter-
minação do nível de conservação dos prédios urbanos ou 


frações autónomas, arrendados ou não, para os efeitos 
previstos em matéria de arrendamento urbano, de reabili-
tação urbana e de conservação do edificado.


2 - O regime estabelecido no presente diploma aplica-se, 
designadamente, para os efeitos previstos:


a) No Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, que 
aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, 
e pela Lei n.º 30/2012, de 14 de agosto;


b) No Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, al-
terado pela Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto.


Artigo 2.º
Iniciativa e competência


1 - A determinação do nível de conservação de um pré-
dio urbano ou de uma fração autónoma é ordenada pela 
câmara municipal, oficiosamente ou a requerimento:


a) Do proprietário, usufrutuário ou superficiário;
b) Do senhorio ou do arrendatário, designadamente nos 


termos e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 6.º, 
no n.º 1 do artigo 25.º, no n.º 1 do artigo 30.º e no n.º 4 do 
artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 157/2006, de 8 de agosto, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 306/2009, de 23 de outubro, 
e pela Lei n.º 30/2012, de 14 de agosto;


c) De outras pessoas previstas na lei.


2 - Nos casos de delegação de poderes pelo município 
numa empresa do sector empresarial local ou de investi-
dura nos poderes nos termos do artigo 79.º do Decreto-
Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, a determinação do nível 
de conservação de um prédio urbano ou de uma fração 
autónoma pode ser ordenada pela entidade delegada ou 
investida, designadamente nos termos e para os efeitos 
previstos no n.º 1 do artigo 55.º e no artigo 65.º do referido 
decreto-lei.


Artigo 3.º
Determinação do nível de conservação


1 - A determinação do nível de conservação, ordenada 
nos termos do artigo anterior, é realizada por arquiteto, 
engenheiro ou engenheiro técnico inscrito na respectiva 
ordem profissional.


2 - Os profissionais a que se refere o número anterior 
são designados pela câmara municipal ou pela entidade 
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, consoante os 
casos, de entre:


a) Trabalhadores que exerçam funções públicas, em 
qualquer modalidade de relação jurídica de emprego pú-
blico, nos respetivos município ou entidade;


b) Arquitetos, engenheiros ou engenheiros técnicos que, 
não se encontrando na situação prevista na alínea anterior, 
constem de lista, fornecida pelas ordens profissionais às 
respetivas câmara municipal ou entidade e publicada no 
sítio na Internet do município, com a indicação dos pro-
fissionais habilitados e disponíveis.


3 - Nos casos previstos na alínea b) do número anterior, 
a designação do técnico responsável por cada processo é 
feita por sorteio.







Diário da República, 1.ª série — N.º 252 — 31 de dezembro de 2012  7424-(257) 


Artigo 4.º
Garantias de imparcialidade


1 - Aos técnicos a que se refere a alínea a) do n.º 2 do 
artigo anterior aplica-se o disposto nos artigos 44.º a 51.º 
do Código do Procedimento Administrativo.


2 - Os técnicos a que se refere a alínea b) do n.º 2 do 
artigo anterior estão impedidos de intervir em relação a pré-
dios próprios ou em que seja interessada, a qualquer título, 
entidade de que sejam administradores ou colaboradores, 
ou a prédios em que sejam interessados seus ascendentes, 
descendentes ou parentes e afins até ao 4.º grau da linha co-
lateral, devendo repetir-se o sorteio quando tal se verifique.


3 - Os atos realizados em violação do disposto no nú-
mero anterior são anulados pela câmara municipal ou pela 
entidade a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, consoante 
os casos, oficiosamente ou a requerimento dos interes-
sados.


Artigo 5.º
Níveis de conservação


1 - Os níveis de conservação refletem o estado de con-
servação de um prédio urbano ou de uma fração autónoma 
e a existência, nesse prédio ou nessa fração, de infraes-
truturas básicas.


2 - Os níveis de conservação constam do seguinte quadro: 


Nível Estado de conservação


5 Excelente.
4 Bom.
3 Médio.
2 Mau.
1 Péssimo.


 3 - A determinação do nível de conservação é válida 
pelo período de três anos.


Artigo 6.º
Definição das obras necessárias para a obtenção


de nível de conservação superior


1 - Quando da determinação resulte um nível de con-
servação mau ou péssimo, o proprietário, o usufrutuário, 
o superficiário ou o arrendatário podem requerer à câmara 
municipal ou à entidade a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, 
consoante os casos, a descrição das obras a efetuar para se 
atingir o nível médio.


2 - Quando for atribuído ao prédio nível médio ou bom, 
o proprietário ou o usufrutuário pode ainda requerer a 
descrição das obras necessárias para se atingir nível su-
perior.


Artigo 7.º
Taxas


1 - São devidas taxas pela determinação do nível de 
conservação e pela definição das obras necessárias para a 
obtenção de nível de conservação superior.


2 - As taxas previstas no número anterior constituem 
receita municipal.


3 - Salvo se a assembleia municipal fixar valores dis-
tintos, as taxas previstas no n.º 1 têm os seguintes valores:


a) 1 unidade de conta processual (UC), calculada nos 
termos do n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento das Custas 
Processuais, pela determinação do nível de conservação;


b) 0,5 UC pela definição das obras necessárias para a 
obtenção de nível de conservação superior.


4 - As taxas previstas no número anterior são reduzidas a 
um quarto quando se trate de várias unidades de um mesmo 
edifício, para cada unidade adicional à primeira. 


5 - O pagamento das taxas é efetuado simultaneamente 
com a apresentação do requerimento a que respeitem.


Artigo 8.º
Regulamentação


1 - Os elementos do imóvel a avaliar para efeito do 
disposto no presente diploma, os critérios dessa avaliação 
e a forma de cálculo do nível de conservação, bem como 
os procedimentos necessários à execução do presente di-
ploma, são estabelecidos por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das autarquias locais, 
das obras públicas e da habitação.


2 - A Portaria n.º 1192-B/2006, de 3 de novembro, man-
tém-se em vigor até à entrada em vigor da portaria prevista 
no número anterior, em tudo o que não for incompatível 
com o disposto no presente diploma e com as necessárias 
adaptações.


Artigo 9.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro


O artigo 90.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de de-
zembro, que estabelece o regime jurídico da urbaniza-
ção e edificação, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, 
de 4 de junho, pelas Leis n.ºs 15/2002, de 22 de feve-
reiro, e 4-A/2003, de 19 de fevereiro, pelo Decreto-Lei 
n.º 157/2006, de 8 de agosto, pela Lei n.º 60/2007, de 4 
de setembro, pelos Decretos-Leis n.ºs 18/2008, de 29 de 
janeiro, 116/2008, de 4 de julho, e 26/2010, de 30 de março, 
e pela Lei n.º 28/2010, de 2 de setembro, passa a ter a 
seguinte redação:


«Artigo 90.º
[…]


1 - […].
2 - […].
3 - […].
4 - […].
5 - A descrição do estado do imóvel, a que se refere o 


número anterior, inclui a identificação do seu estado de 
conservação, apurado através da determinação do nível 
de conservação do imóvel de acordo com o disposto 
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de 
Dezembro, e na respectiva regulamentação.


6 - O auto referido no n.º 4 é assinado por todos os 
técnicos e pelo perito que hajam participado na vistoria 
e, se algum deles não quiser ou não puder assiná-lo, 
faz-se menção desse facto.


7 - Quando o proprietário não indique perito até à 
data referida no n.º 3, a vistoria é realizada sem a pre-
sença deste, sem prejuízo de, em eventual impugnação 
administrativa ou contenciosa da deliberação em causa, 
o proprietário poder alegar factos não constantes do 
auto de vistoria, quando prove que não foi regularmente 
notificado nos termos do n.º 2.


8 - [Anterior n.º 7].»
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Artigo 10.º
Disposições transitórias


1 - As comissões arbitrais municipais (CAM) que, na 
data da entrada em vigor do presente diploma, se encon-
trem constituídas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 161/2006, 
de 8 de agosto, podem exercer as competências atribuídas 
pelo presente diploma às câmaras municipais ou às enti-
dades a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, nos termos dos 
números seguintes.


2 - O exercício, pelas CAM, das competências pre-
vistas no presente diploma depende de deliberação da 
câmara municipal competente, a tomar no prazo máximo 
de 180 dias, e vigora por um período máximo de cinco 
anos, findo o qual as CAM se extinguem automaticamente.


3 - Os prazos a que se refere o número anterior con-
tam-se desde a data da entrada em vigor do presente 
diploma.


4 - Ao exercício, pelas CAM, das competências previstas 
no presente diploma é aplicável, subsidiariamente e em 
tudo o que não contrarie o presente diploma, o disposto 
nos artigos 2.º a 12.º do Decreto-Lei n.º 161/2006, de 8 de 
agosto.


5 - Os processos que, na data da entrada em vigor do 
presente diploma, se encontrem pendentes nas CAM e se 
enquadrem nas competências naquele previstas:


a) Continuam a correr os seus termos, até final, perante 
as CAM, no caso de a câmara municipal competente tomar 
a deliberação a que se refere o n.º 2;


b) São remetidos às câmaras municipais ou às enti-
dades a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º, nos restantes 
casos. 


6 - A partir da entrada em vigor do presente diploma, 
não podem ser constituídas novas CAM.


Artigo 11.º
Norma revogatória


Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são revo-
gados:


a) O Decreto-Lei n.º 156/2006, de 8 de agosto;
b) O Decreto-Lei n.º 161/2006, de 8 de agosto;
c) O artigo 6.º da Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto.


Artigo 12.º
Entrada em vigor


O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de no-
vembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Miguel Fernando Cassola de Miranda 
Relvas — Maria de Assunção Oliveira Cristas Machado 
da Graça.


Promulgado em 28 de dezembro de 2012.


Publique-se.


O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.


Referendado em 28 de dezembro de 2012.


O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho. 


 Decreto-Lei n.º 266-C/2012
de 31 de dezembro


A Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, retificada pela De-
claração de Retificação n.º 59-A/2012, de 12 de outubro, 
procedeu à revisão do regime jurídico do arrendamento 
urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo 
Civil e a Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 


Com efeito, a Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, aprovou 
medidas destinadas a dinamizar o mercado de arrenda-
mento urbano, alterando, nomeadamente, o regime subs-
tantivo da locação e o regime transitório dos contratos de 
arrendamento celebrados antes da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, e criando um procedimento especial de despejo 
do local arrendado que permita a célere recolocação da-
quele no mercado de arrendamento.


Nos termos do artigo 12.º da Lei n.º 31/2012, de 14 de 
agosto, compete ao Governo adaptar às alterações agora 
introduzidas em matéria de arrendamento urbano um con-
junto de diplomas complementares à Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro. 


Nesta medida, o presente diploma procede à alteração 
ao Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, que esta-
belece os regimes de determinação do rendimento anual 
bruto corrigido e de atribuição do subsídio de renda, e ao 
Decreto-Lei n.º 160/2006, de 8 de agosto, que regula os 
elementos do contrato de arrendamento e os requisitos a 
que obedece a sua celebração.


No que concerne à disciplina do Decreto-Lei n.º 158/2006, 
de 8 de agosto, diploma aplicável aos contratos de arrenda-
mento para fim habitacional celebrados antes da vigência 
do Regime do Arrendamento Urbano (RAU), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 321-B/90, de 15 de outubro, procede-se, 
em primeiro lugar, à reconfiguração dos respetivos objeto 
e âmbito de aplicação. Neste sentido, passa a distinguir-se 
consoante esteja em causa a atualização da renda ao abrigo 
do regime constante dos artigos 30.º a 37.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela 
Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, ou a atualização da renda 
ao abrigo do regime constante dos artigos 30.º a 49.º da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação originária.


Com efeito, a reconfiguração do objeto e do âmbito de 
aplicação do Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, 
afigura-se necessária em virtude de, após a entrada em 
vigor da Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto, ser ainda pos-
sível proceder à atualização da renda ao abrigo do regime 
constante dos artigos 30.º a 49.º da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, na sua redação originária, e da respetiva 
legislação complementar.


A atualização da renda ao abrigo do referido regime 
pode ocorrer se se verificarem os pressupostos previstos 
no n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto. 
Neste contexto, o senhorio deve comunicar a sua opção ao 
Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., no 
prazo de 30 dias a contar da entrada em vigor da referida 
Lei. Razões de igualdade de tratamento exigem que, na 
presente sede, se aplique igual regime às situações em que, 
embora o senhorio não tenha cumprido a mencionada for-
malidade, se continuem a verificar os mesmos pressupostos 
e a renda continue ou passe a ser atualizada, consoante as 
situações, ao abrigo do regime constante dos artigos 30.º a 
49.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação 
originária, e da respetiva legislação complementar.


Assim, o Decreto-Lei n.º 158/2006, de 8 de agosto, é 
estruturado em duas partes. A primeira, composta pelos ca-
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b) CC é o coeficiente de conservação, previsto no 
artigo 33.º do NRAU;


c) R é a renda anual.»


Artigo 2.º
Entrada em vigor


O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
data da sua publicação.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Setembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — António José de Castro Guerra.


Promulgado em 15 de Outubro de 2009.


Publique -se.


O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.


Referendado em 16 de Outubro de 2009.


O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 


 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL


Decreto-Lei n.º 307/2009
de 23 de Outubro


A reabilitação urbana assume -se hoje como uma compo-
nente indispensável da política das cidades e da política de 
habitação, na medida em que nela convergem os objectivos 
de requalificação e revitalização das cidades, em particular 
das suas áreas mais degradadas, e de qualificação do parque 
habitacional, procurando -se um funcionamento globalmente 
mais harmonioso e sustentável das cidades e a garantia, para 
todos, de uma habitação condigna.


O Programa do XVII Governo Constitucional confere 
à reabilitação urbana elevada prioridade, tendo, neste do-
mínio, sido já adoptadas medidas que procuram, de forma 
articulada, concretizar os objectivos ali traçados, designa-
damente ao nível fiscal e financeiro, cumprindo destacar 
o regime de incentivos fiscais à reabilitação urbana, por 
via das alterações introduzidas pelo Orçamento do Estado 
para 2009, aprovado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, no Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, e a exclusão da rea-
bilitação urbana dos limites do endividamento municipal.


O regime jurídico da reabilitação urbana que agora 
se consagra surge da necessidade de encontrar soluções 
para cinco grandes desafios que se colocam à reabilitação 
urbana. São eles:


a) Articular o dever de reabilitação dos edifícios que 
incumbe aos privados com a responsabilidade pública de 
qualificar e modernizar o espaço, os equipamentos e as 
infra -estruturas das áreas urbanas a reabilitar;


b) Garantir a complementaridade e coordenação entre os 
diversos actores, concentrando recursos em operações in-
tegradas de reabilitação nas «áreas de reabilitação urbana», 
cuja delimitação incumbe aos municípios e nas quais se 
intensificam os apoios fiscais e financeiros;


c) Diversificar os modelos de gestão das intervenções de 
reabilitação urbana, abrindo novas possibilidades de inter-
venção dos proprietários e outros parceiros privados;


d) Criar mecanismos que permitam agilizar os proce-
dimentos de controlo prévio das operações urbanísticas 
de reabilitação;


e) Desenvolver novos instrumentos que permitam equi-
librar os direitos dos proprietários com a necessidade de 
remover os obstáculos à reabilitação associados à estrutura 
de propriedade nestas áreas.


O actual quadro legislativo da reabilitação urbana apre-
senta um carácter disperso e assistemático, correspondendo-
-lhe, sobretudo, a disciplina das áreas de intervenção 
das sociedades de reabilitação urbana (SRU) contida no 
Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio, e a figura das 
áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística 
(ACRRU), prevista e regulada no capítulo XI da Lei dos 
Solos, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de No-
vembro.


Assim, considera -se como objectivo central do presente 
decreto -lei substituir um regime que regula essencialmente 
um modelo de gestão das intervenções de reabilitação ur-
bana, centrado na constituição, funcionamento, atribuições 
e poderes das sociedades de reabilitação urbana, por um 
outro regime que proceda ao enquadramento normativo da 
reabilitação urbana ao nível programático, procedimental 
e de execução. Complementarmente, e não menos impor-
tante, associa -se à delimitação das áreas de intervenção (as 
«áreas de reabilitação urbana») a definição, pelo município, 
dos objectivos da reabilitação urbana da área delimitada e 
dos meios adequados para a sua prossecução.


Parte -se de um conceito amplo de reabilitação urbana 
e confere -se especial relevo não apenas à vertente imo-
biliária ou patrimonial da reabilitação mas à integração e 
coordenação da intervenção, salientando -se a necessidade 
de atingir soluções coerentes entre os aspectos funcionais, 
económicos, sociais, culturais e ambientais das áreas a 
reabilitar. Deste modo, começa -se por definir os objecti-
vos essenciais a alcançar através da reabilitação urbana, e 
determinar os princípios a que esta deve obedecer.


O presente regime jurídico da reabilitação urbana es-
trutura as intervenções de reabilitação com base em dois 
conceitos fundamentais: o conceito de «área de reabilitação 
urbana», cuja delimitação pelo município tem como efeito 
determinar a parcela territorial que justifica uma interven-
ção integrada no âmbito deste diploma, e o conceito de 
«operação de reabilitação urbana», correspondente à es-
truturação concreta das intervenções a efectuar no interior 
da respectiva área de reabilitação urbana.


Procurou -se, desde logo, regular de forma mais clara os 
procedimentos a que deve obedecer a definição de áreas 
a submeter a reabilitação urbana, bem como a programa-
ção e o planeamento das intervenções a realizar nessas 
mesmas áreas.


A delimitação de área de reabilitação urbana, pelos 
municípios, pode ser feita através de instrumento pró-
prio, precedida de parecer do Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, I. P., ou por via da aprovação de um 
plano de pormenor de reabilitação urbana, correspondendo 
à respectiva área de intervenção. A esta delimitação é as-
sociada a exigência da determinação dos objectivos e da 
estratégia da intervenção, sendo este também o momento 
da definição do tipo de operação de reabilitação urbana a 
realizar e da escolha da entidade gestora.
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Com efeito, numa lógica de flexibilidade e com vista 
a possibilitar uma mais adequada resposta em face dos 
diversos casos concretos verificados, opta -se por permitir 
a realização de dois tipos distintos de operação de reabi-
litação urbana.


No primeiro caso, designado por «operação de rea-
bilitação urbana simples», trata -se de uma intervenção 
essencialmente dirigida à reabilitação do edificado, tendo 
como objectivo a reabilitação urbana de uma área.


No segundo caso, designado por «operação de reabilita-
ção urbana sistemática», é acentuada a vertente integrada 
da intervenção, dirigindo -se à reabilitação do edificado e à 
qualificação das infra -estruturas, dos equipamentos e dos 
espaços verdes e urbanos de utilização colectiva, com os 
objectivos de requalificar e revitalizar o tecido urbano.


Num caso como noutro, à delimitação da área de rea-
bilitação urbana atribui -se um conjunto significativo de 
efeitos. Entre estes, destaca -se, desde logo, a emergência 
de uma obrigação de definição dos benefícios fiscais as-
sociados aos impostos municipais sobre o património. 
Decorre também daquele acto a atribuição aos proprietários 
do acesso aos apoios e incentivos fiscais e financeiros à 
reabilitação urbana. O acto de delimitação da área de rea-
bilitação urbana, sempre que se opte por uma operação de 
reabilitação urbana sistemática, tem ainda como imediata 
consequência a declaração de utilidade pública da expro-
priação ou da venda forçada dos imóveis existentes ou, 
bem assim, da constituição de servidões.


As entidades gestoras das operações de reabilitação 
urbana podem corresponder ao próprio município ou a 
entidades do sector empresarial local existentes ou a criar. 
Se estas entidades gestoras de tipo empresarial tiverem 
por objecto social exclusivo a gestão de operações de 
reabilitação urbana, revestem a qualidade de sociedades 
de reabilitação urbana, admitindo -se, em casos excepcio-
nais, a participação de capitais do Estado nestas empresas 
municipais. Em qualquer caso, cabe ao município, sempre 
que não promova directamente a gestão da operação de 
reabilitação urbana, determinar os poderes da entidade 
gestora, por via do instituto da delegação de poderes, sendo 
certo que se presume, caso a entidade gestora revista a qua-
lidade de sociedade de reabilitação urbana e o município 
nada estabeleça em contrário, a delegação de determinados 
poderes na gestora.


O papel dos intervenientes públicos na promoção e 
condução das medidas necessárias à reabilitação urbana 
surge mais bem delineado, não deixando, no entanto, de se 
destacar o dever de reabilitação dos edifícios ou fracções 
a cargo dos respectivos proprietários.


No que concerne a estes últimos, e aos demais interes-
sados na operação de reabilitação urbana, são reforçadas 
as garantias de participação, quer ao nível das consultas 
promovidas aquando da delimitação das áreas de reabilita-
ção urbana e da elaboração dos instrumentos de estratégia 
e programação das intervenções a realizar quer no âmbito 
da respectiva execução.


A este respeito, é devidamente enquadrado o papel dos 
diversos actores públicos e privados na prossecução das 
tarefas de reabilitação urbana. De modo a promover a 
participação de particulares neste domínio, permite -se às 
entidades gestoras o recurso a parcerias com entidades 
privadas, as quais podem ser estruturadas de várias formas, 
desde a concessão da reabilitação urbana à administração 
conjunta entre entidade gestora e proprietários.


Especialmente relevante no presente decreto -lei é a 
regulação dos planos de pormenor de reabilitação urbana, 
já previstos no regime jurídico dos instrumentos de ges-
tão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro, como modalidade específica de planos de 
pormenor, quer no que respeita ao seu conteúdo material 
e documental quer no que diz respeito às regras proce-
dimentais de elaboração e acompanhamento. Procura -se 
ainda a devida articulação com os planos de pormenor de 
salvaguarda do património cultural.


O objectivo visado é, sobretudo, o de permitir uma 
melhor integração entre as políticas de planeamento urba-
nístico municipal e as políticas de reabilitação respectivas, 
sendo, em qualquer caso, de elaboração facultativa.


Importantíssimo efeito associado à aprovação dos pla-
nos de pormenor de reabilitação urbana é o de habilitar a 
dispensa de audição das entidades públicas a consultar no 
âmbito dos procedimentos de controlo prévio das opera-
ções urbanísticas na área de intervenção do plano sempre 
que aquelas entidades hajam dado parecer favorável ao 
mesmo. Trata -se de uma significativa simplificação dos 
procedimentos de licenciamento e comunicação prévia 
das operações urbanísticas.


Também o controlo de operações urbanísticas realizadas 
em área de reabilitação urbana é objecto de um conjunto de 
regras especiais consagradas no presente regime jurídico. 
Destaca -se, neste aspecto, a possibilidade de delegação 
daqueles poderes por parte dos municípios nas entidades 
gestoras, expressa ou tacitamente, o que se faz também 
acompanhar de um conjunto de regras procedimentais 
destinadas a agilizar os procedimentos de licenciamento 
quando promovidos por entidades gestoras.


No que respeita aos instrumentos de política urbanística, 
procuraram reunir -se as diversas figuras que se encon-
travam dispersas na legislação em vigor, agrupando -se 
os mecanismos essenciais à materialização das escolhas 
públicas em matéria de reabilitação.


Especialmente inovador no actual quadro jurídico 
nacional, embora recuperando um instituto com tradi-
ções antigas na legislação urbanística portuguesa, é o 
mecanismo da venda forçada de imóveis, que obriga os 
proprietários que não realizem as obras e trabalhos or-
denados à sua alienação em hasta pública, permitindo 
assim a sua substituição por outros que, sem prejuízo da 
sua utilidade particular, estejam na disponibilidade de 
realizar a função social da propriedade. O procedimento 
de venda forçada é construí do de forma próxima ao da 
expropriação, consagrando -se as garantias equivalentes às 
previstas no Código das Expropriações e garantindo -se o 
pagamento ao proprietário de um valor nunca inferior ao 
de uma justa indemnização.


Para além de instrumentos jurídicos tradicionalmente 
utilizados no domínio do direito do urbanismo (por exem-
plo a expropriação, a constituição de servidões ou a reestru-
turação da propriedade), permite -se ainda aos municípios a 
criação de um regime especial de taxas, visando -se assim 
criar um incentivo à realização de operações urbanísticas.


Considerando a especial sensibilidade da matéria em 
questão, consagra -se um capítulo à participação de in-
teressados e à concertação de interesses, tratando -se es-
pecificamente dos direitos dos ocupantes de edifícios ou 
fracções.


Finalmente, dedica -se o último capítulo à matéria do 
financiamento, aspecto fulcral na reabilitação urbana. 
Embora esta matéria não seja objecto de regulamentação 
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exaustiva, não deixa de ser relevante o facto de se prever 
aqui a possibilidade de concessão de apoios financeiros 
por parte do Estado e dos municípios às entidades gestoras, 
abrindo -se ainda a porta à constituição de fundos de inves-
timento imobiliário dedicados à reabilitação urbana.


Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.


Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei 


n.º 95 -A/2009, de 2 de Setembro, e nos termos das alí-
neas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:


PARTE I
Disposições gerais


Artigo 1.º
Objecto


O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico da 
reabilitação urbana em áreas de reabilitação urbana.


Artigo 2.º
Definições


Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, enten-
de -se por:


a) «Acessibilidade» o conjunto das condições de acesso 
e circulação em edifícios, bem como em espaços públi-
cos, permitindo a movimentação livre, autónoma e inde-
pendente a qualquer pessoa, em especial às pessoas com 
mobilidade condicionada;


b) «Área de reabilitação urbana» a área territorialmente 
delimitada que, em virtude da insuficiência, degradação 
ou obsolescência dos edifícios, das infra -estruturas, dos 
equipamentos de utilização colectiva e dos espaços urba-
nos e verdes de utilização colectiva, designadamente no 
que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, 
estética ou salubridade, justifique uma intervenção inte-
grada, podendo ser delimitada em instrumento próprio 
ou corresponder à área de intervenção de um plano de 
pormenor de reabilitação urbana;


c) «Edifício» a construção permanente, dotada de acesso 
independente, coberta, limitada por paredes exteriores 
ou paredes meeiras que vão das fundações à cobertura, 
destinada a utilização humana ou a outros fins;


d) «Imóvel devoluto» o edifício ou a fracção que assim 
for considerado nos termos dos artigos 2.º e 3.º do Decreto-
-Lei n.º 159/2006, de 8 de Agosto;


e) «Entidade gestora» a entidade responsável pela gestão 
e coordenação da operação de reabilitação urbana relativa 
a uma área de reabilitação urbana;


f) «Fracção» a parte autónoma de um edifício que reúna 
os requisitos estabelecidos no artigo 1415.º do Código 
Civil, esteja ou não o mesmo constituído em regime de 
propriedade horizontal;


g) «Habitação» a unidade na qual se processa a vida de 
um agregado residente no edifício, a qual compreende o 
fogo e as suas dependências;


h) «Operação de reabilitação urbana» o conjunto ar-
ticulado de intervenções visando, de forma integrada, a 
reabilitação urbana de uma determinada área;


i) «Reabilitação de edifícios» a forma de intervenção 
destinada a conferir adequadas características de desem-
penho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a 
um ou a vários edifícios, às construções funcionalmente 
adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como 
às fracções eventualmente integradas nesse edifício, ou 
a conceder -lhes novas aptidões funcionais, determinadas 
em função das opções de reabilitação urbana prosseguidas, 
com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com pa-
drões de desempenho mais elevados, podendo compreender 
uma ou mais operações urbanísticas;


j) «Reabilitação urbana» a forma de intervenção inte-
grada sobre o tecido urbano existente, em que o patrimó-
nio urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em 
parte substancial, e modernizado através da realização 
de obras de remodelação ou beneficiação dos sistemas de 
infra -estruturas urbanas, dos equipamentos e dos espaços 
urbanos ou verdes de utilização colectiva e de obras de 
construção, reconstrução, ampliação, alteração, conser-
vação ou demolição dos edifícios;


l) «Unidade de intervenção» a área geograficamente 
delimitada a sujeitar a uma intervenção específica de rea-
bilitação urbana, no âmbito de uma área de reabilitação 
urbana delimitada em instrumento próprio, com identifica-
ção de todos os prédios abrangidos, podendo corresponder 
à totalidade ou a parte de uma área de reabilitação urbana 
ou, em casos de particular interesse público, a um edifício.


Artigo 3.º
Objectivos


A reabilitação urbana deve contribuir, de forma articu-
lada, para a prossecução dos seguintes objectivos:


a) Assegurar a reabilitação dos edifícios que se encon-
tram degradados ou funcionalmente inadequados;


b) Reabilitar tecidos urbanos degradados ou em de-
gradação;


c) Melhorar as condições de habitabilidade e de fun-
cionalidade do parque imobiliário urbano e dos espaços 
não edificados;


d) Garantir a protecção e promover a valorização do 
património cultural;


e) Afirmar os valores patrimoniais, materiais e simbó-
licos como factores de identidade, diferenciação e com-
petitividade urbana;


f) Modernizar as infra -estruturas urbanas;
g) Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, so-


cial e económica dos espaços urbanos;
h) Fomentar a revitalização urbana, orientada por ob-


jectivos estratégicos de desenvolvimento urbano, em que 
as acções de natureza material são concebidas de forma 
integrada e activamente combinadas na sua execução com 
intervenções de natureza social e económica;


i) Assegurar a integração funcional e a diversidade eco-
nómica e sócio -cultural nos tecidos urbanos existentes;


j) Requalificar os espaços verdes, os espaços urbanos 
e os equipamentos de utilização colectiva;


l) Qualificar e integrar as áreas urbanas especialmente 
vulneráveis, promovendo a inclusão social e a coesão ter-
ritorial;


m) Assegurar a igualdade de oportunidades dos cidadãos 
no acesso às infra -estruturas, equipamentos, serviços e 
funções urbanas;


n) Desenvolver novas soluções de acesso a uma habi-
tação condigna;
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o) Recuperar espaços urbanos funcionalmente obsoletos, 
promovendo o seu potencial para atrair funções urbanas 
inovadoras e competitivas;


p) Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeada-
mente através de uma melhor gestão da via pública e dos 
demais espaços de circulação;


q) Promover a criação e a melhoria das acessibilidades 
para cidadãos com mobilidade condicionada;


r) Fomentar a adopção de critérios de eficiência ener-
gética em edifícios públicos e privados.


Artigo 4.º
Princípios gerais


A política de reabilitação urbana obedece aos seguintes 
princípios:


a) Princípio da responsabilização dos proprietários e 
titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifí-
cios, conferindo -se à sua iniciativa um papel preponderante 
na reabilitação do edificado e sendo -lhes, nessa medida, 
imputados os custos inerentes a esta actividade;


b) Princípio da subsidiariedade da acção pública, ga-
rantindo que as acções de reabilitação urbana relativas a 
espaços privados são directamente promovidas por enti-
dades públicas apenas na medida em que os particulares, 
quer isoladamente quer em cooperação com aquelas, não 
as assegurem ou não possam assegurá -las;


c) Princípio da solidariedade intergeracional, assegu-
rando a transmissão às gerações futuras de espaços urbanos 
correctamente ordenados e conservados;


d) Princípio da sustentabilidade, garantindo que a inter-
venção assente num modelo financeiramente sustentado e 
equilibrado e contribuindo para valorizar as áreas urbanas e 
os edifícios intervencionados através de soluções inovadoras 
e sustentáveis do ponto de vista sócio -cultural e ambiental;


e) Princípio da integração, preferindo a intervenção em 
áreas cuja delimitação permita uma resposta adequada e 
articulada às componentes morfológica, económica, social, 
cultural e ambiental do desenvolvimento urbano;


f) Princípio da coordenação, promovendo a convergên-
cia, a articulação, a compatibilização e a complementari-
dade entre as várias acções de iniciativa pública, entre si, 
e entre estas e as acções de iniciativa privada;


g) Princípio da contratualização, incentivando modelos 
de execução e promoção de operações de reabilitação ur-
bana e de operações urbanísticas tendentes à reabilitação 
urbana baseados na concertação entre a iniciativa pública 
e a iniciativa privada;


h) Princípio da protecção do existente, permitindo a 
realização de intervenções no edificado que, embora não 
cumpram o disposto em todas as disposições legais e regu-
lamentares aplicáveis à data da intervenção, não agravam 
a desconformidade dos edifícios relativamente a estas dis-
posições ou têm como resultado a melhoria das condições 
de segurança e salubridade da edificação ou delas resulta 
uma melhoria das condições de desempenho e segurança 
funcional, estrutural e construtiva da edificação e o sacri-
fício decorrente do cumprimento daquelas disposições seja 
desproporcionado em face da desconformidade criada ou 
agravada pela realização da intervenção;


i) Princípio da justa ponderação, promovendo uma ade-
quada ponderação de todos os interesses relevantes em face 
das operações de reabilitação urbana, designadamente os 
interesses dos proprietários ou de outros titulares de direitos 
sobre edifícios objecto de operações de reabilitação;


j) Princípio da equidade, assegurando a justa repartição 
dos encargos e benefícios decorrentes da execução das 
operações de reabilitação urbana.


Artigo 5.º
Dever de promoção da reabilitação urbana


Incumbe ao Estado, às Regiões Autónomas e às autar-
quias locais assegurar, no quadro do presente decreto -lei 
e dos demais regimes jurídicos aplicáveis, a promoção 
das medidas necessárias à reabilitação de áreas urbanas 
que dela careçam.


Artigo 6.º
Dever de reabilitação de edifícios


1 — Os proprietários de edifícios ou fracções têm o 
dever de assegurar a sua reabilitação, nomeadamente rea-
lizando todas as obras necessárias à manutenção ou repo-
sição da sua segurança, salubridade e arranjo estético, nos 
termos previstos no presente decreto -lei.


2 — Os proprietários e os titulares de outros direitos, 
ónus e encargos sobre edifício ou fracções não podem, do-
losa ou negligentemente, provocar ou agravar uma situação 
de falta de segurança ou de salubridade, provocar a sua 
deterioração ou prejudicar o seu arranjo estético.


PARTE II
Regime jurídico da reabilitação urbana


CAPÍTULO I


Disposições gerais


Artigo 7.º
Áreas de reabilitação urbana


1 — A reabilitação urbana é promovida pelos municí-
pios através da delimitação de áreas de reabilitação urbana 
em instrumento próprio ou através da aprovação de um 
plano de reabilitação urbana.


2 — A cada área de reabilitação urbana corresponde 
uma operação de reabilitação urbana.


Artigo 8.º
Operações de reabilitação urbana


1 — Os municípios podem optar pela realização de uma 
operação de reabilitação urbana:


a) Simples; ou
b) Sistemática.


2 — A operação de reabilitação urbana simples consiste 
numa intervenção integrada de reabilitação urbana de uma 
área, dirigindo -se primacialmente à reabilitação do edifi-
cado, num quadro articulado de coordenação e apoio da 
respectiva execução.


3 — A operação de reabilitação urbana sistemática con-
siste numa intervenção integrada de reabilitação urbana 
de uma área, dirigida à reabilitação do edificado e à qua-
lificação das infra -estruturas, dos equipamentos e dos es-
paços verdes e urbanos de utilização colectiva, visando a 
requalificação e revitalização do tecido urbano, associada 
a um programa de investimento público.
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4 — As operações de reabilitação urbana simples e siste-
mática são enquadradas por instrumentos de programação, 
designados, respectivamente, de estratégia de reabilita-
ção urbana ou de programa estratégico de reabilitação 
urbana.


5 — O dever de reabilitação que impende sobre os pro-
prietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos 
sobre edifícios ou fracções compreendidos numa área de 
reabilitação urbana é densificado em função dos objecti-
vos definidos na estratégia de reabilitação urbana ou no 
programa estratégico de reabilitação urbana.


Artigo 9.º
Entidade gestora


As operações de reabilitação urbana são coordenadas e 
geridas por uma entidade gestora.


Artigo 10.º
Tipos de entidade gestora


1 — Podem revestir a qualidade de entidade gestora:
a) O município;
b) Uma empresa do sector empresarial local.


2 — Quando a empresa referida na alínea b) do número 
anterior tenha por objecto social exclusivo a gestão de 
operações de reabilitação urbana, adopta a designação de 
sociedade de reabilitação urbana.


3 — O tipo de entidade gestora é adoptado, de entre os 
referidos no n.º 1, na estratégia de reabilitação urbana ou 
no programa estratégico de reabilitação urbana.


Artigo 11.º
Modelos de execução das operações de reabilitação urbana


1 — Para efeitos do presente regime, podem ser adop-
tados os seguintes modelos de execução das operações de 
reabilitação urbana:


a) Por iniciativa dos particulares;
b) Por iniciativa das entidades gestoras.


2 — Nos casos referidos na alínea a) do número ante-
rior, a execução das operações de reabilitação urbana pode 
desenvolver -se através da modalidade de execução pelos 
particulares com o apoio da entidade gestora ou através 
da modalidade de administração conjunta.


3 — Nos casos referidos na alínea b) do n.º 1, a execu-
ção das operações de reabilitação urbana pode desenvolver-
-se através das seguintes modalidades:


a) Execução directa pela entidade gestora;
b) Execução através de administração conjunta;
c) Execução através de parcerias com entidades priva das.


4 — As parcerias com entidades privadas referidas na 
alínea c) do número anterior concretizam -se através de:


a) Concessão da reabilitação;
b) Contrato de reabilitação urbana.


5 — As parcerias com entidades privadas só podem ser 
adoptadas no âmbito de operações de reabilitação urbana 
sistemática, no âmbito de unidade de intervenção ou de 
execução.


CAPÍTULO II


Regime das áreas de reabilitação urbana


SECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 12.º
Objecto das áreas de reabilitação urbana


1 — As áreas de reabilitação urbana incidem sobre es-
paços urbanos que, em virtude da insuficiência, degrada-
ção ou obsolescência dos edifícios, das infra -estruturas 
urbanas, dos equipamentos ou dos espaços urbanos e ver-
des de utilização colectiva, justifiquem uma intervenção 
integrada.


2 — As áreas de reabilitação urbana podem abranger, 
designadamente, áreas e centros históricos, património 
cultural imóvel classificado ou em vias de classificação e 
respectivas zonas de protecção, áreas urbanas degradadas 
ou zonas urbanas consolidadas.


Artigo 13.º
Instrumentos de programação das áreas de reabilitação urbana


A definição de uma área de reabilitação urbana, atra-
vés de instrumento próprio ou de plano de pormenor de 
reabilitação urbana, deve ser devidamente fundamentada, 
contendo nomeadamente:


a) O enquadramento nas opções de desenvolvimento 
urbano do município;


b) A definição do tipo de operação de reabilitação urbana;
c) A estratégia de reabilitação urbana ou o programa 


estratégico de reabilitação urbana, consoante o tipo de ope-
ração de reabilitação urbana seja simples ou sistemática.


Artigo 14.º
Aprovação de áreas de reabilitação urbana 


em instrumento próprio


1 — A delimitação das áreas de reabilitação urbana 
em instrumento próprio é da competência da assembleia 
municipal, sob proposta da câmara municipal.


2 — Para o efeito previsto no número anterior, pode 
a câmara municipal encarregar uma entidade de entre as 
mencionadas na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º da prepa-
ração do projecto de delimitação das áreas de reabilitação 
urbana, estabelecendo os respectivos objectivos e os prazos 
para a conclusão dos trabalhos.


3 — O projecto de delimitação da área de reabilitação 
urbana e da respectiva estratégia de reabilitação urbana ou 
do respectivo programa estratégico de reabilitação urbana 
são submetidos à apreciação do Instituto da Habitação 
e da Reabilitação Urbana, I. P., que dispõe do prazo de 
20 dias para emitir parecer, findo o qual se considera nada 
ter a opor.


4 — Após a ponderação do parecer referido no número 
anterior, o projecto de delimitação da área de reabilitação 
urbana e da respectiva estratégia de reabilitação urbana ou 
do programa estratégico de reabilitação urbana são subme-
tidos a discussão pública, a promover nos termos previstos 
no regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
para a discussão pública dos planos de pormenor.
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5 — O acto de aprovação da delimitação da área de re-
abilitação urbana é publicitado através de aviso publicado 
na 2.ª série do Diário da República, em jornal de circulação 
local ou nacional e na página electrónica do município, 
devendo mencionar expressamente os locais onde os ele-
mentos identificados no n.º 3 podem ser consultados.


6 — O procedimento referido no presente artigo pode 
ocorrer simultaneamente com a elaboração, alteração ou 
revisão de instrumentos de gestão territorial de âmbito 
municipal, sendo, nessas circunstâncias, submetido ao 
respectivo processo de acompanhamento, participação e 
aprovação pela assembleia municipal.


Artigo 15.º
Aprovação de áreas de reabilitação urbana em plano 


de pormenor de reabilitação urbana


A área de reabilitação urbana pode ser definida através 
de um plano de pormenor de reabilitação urbana, corres-
pondendo à respectiva área de intervenção.


Artigo 16.º
Programa de acção territorial


A delimitação da área de reabilitação urbana, o programa 
estratégico de reabilitação urbana, o programa da unidade 
de intervenção, a elaboração, revisão ou alteração de plano 
de pormenor de reabilitação urbana, bem como os termos 
da sua execução, podem ser, conjunta ou isoladamente, 
objecto de programa de acção territorial, a celebrar nos 
termos previstos no regime jurídico dos instrumentos de 
gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro.


Artigo 17.º
Efeitos da aprovação de uma área de reabilitação urbana


1 — A aprovação de uma área de reabilitação urbana 
obriga a respectiva entidade gestora a promover a operação 
de reabilitação urbana, no quadro do presente decreto -lei.


2 — A aprovação de uma área de reabilitação urbana 
obriga à definição, pelo município, dos benefícios fiscais 
associados aos impostos municipais sobre o património, 
designadamente o imposto municipal sobre imóveis (IMI) 
e o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de 
imóveis (IMT), nos termos da legislação aplicável.


3 — A aprovação de uma área de reabilitação urbana 
confere aos proprietários e titulares de outros direitos, ónus 
e encargos sobre os edifícios ou fracções nela compreen-
didos o direito de acesso aos apoios e incentivos fiscais e 
financeiros à reabilitação urbana, nos termos estabelecidos 
na legislação aplicável, sem prejuízo de outros benefícios 
e incentivos relativos ao património cultural.


Artigo 18.º
Âmbito temporal da área de reabilitação urbana


1 — A área de reabilitação urbana delimitada em ins-
trumento próprio vigora pelo prazo fixado na estratégia 
de reabilitação urbana ou no programa estratégico de rea-
bilitação urbana, com possibilidade de prorrogação, não 
podendo, em qualquer caso, vigorar por prazo superior a 
15 anos.


2 — A prorrogação prevista no número anterior é apro-
vada pela assembleia municipal, sob proposta da câmara 
municipal.


3 — A área de reabilitação urbana definida em plano 
de pormenor de reabilitação urbana vigora pelo prazo de 
execução do mesmo, não podendo, em qualquer caso, 
vigorar por prazo superior a 15 anos.


4 — O disposto nos números anteriores não obsta a que, 
findo aqueles prazos, possa ser determinada nova operação 
de reabilitação urbana que abranja a área em causa.


Artigo 19.º
Acompanhamento e avaliação da operação


de reabilitação urbana


1 — A entidade gestora elabora anualmente um relatório 
de monitorização de operação de reabilitação em curso, 
o qual deve ser submetido à apreciação da assembleia 
municipal.


2 — A cada cinco anos de vigência da área de reabilita-
ção urbana, a câmara municipal deve submeter à apreciação 
da assembleia municipal um relatório de avaliação da exe-
cução da operação de reabilitação urbana, acompanhado, 
se for o caso, de uma proposta de alteração do respectivo 
instrumento de programação.


3 — Os relatórios referidos no n.º 1 e no número anterior 
e os termos da sua apreciação pela assembleia municipal 
são obrigatoriamente objecto de divulgação na página 
electrónica do município.


Artigo 20.º
Alteração da delimitação de área de reabilitação urbana, 


do tipo de operação de reabilitação 
urbana e dos instrumentos de programação


1 — A alteração dos limites da área de reabilitação ur-
bana delimitada em instrumento próprio e do tipo de ope-
ração de reabilitação urbana obedece ao procedimento 
previsto no artigo 14.º


2 — Tratando -se de alteração do tipo de operação de 
reabilitação urbana de sistemática para simples, não há 
lugar à discussão pública.


3 — Os instrumentos de programação podem ser alte-
rados a todo o tempo.


4 — A alteração dos instrumentos de programação é 
da competência da assembleia municipal, sob proposta 
da câmara municipal.


5 — O acto de aprovação da alteração dos instrumentos 
de programação é publicitado através de aviso publicado na 
2.ª série do Diário da República, em jornal de circulação 
local ou nacional e na página electrónica do município.


SECÇÃO II


Planos de pormenor de reabilitação urbana


Artigo 21.º
Regime jurídico aplicável aos planos de pormenor 


de reabilitação urbana


1 — O plano de pormenor de reabilitação urbana obe-
dece ao disposto no regime jurídico dos instrumentos de 
gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, com as especificidades introduzidas 
pelo presente decreto -lei.


2 — Sempre que a área de intervenção do plano de 
pormenor de reabilitação urbana contenha ou coincida 
com património cultural imóvel classificado ou em vias de 
classificação, e respectivas zonas de protecção, que deter-
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mine, nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, 
a elaboração de um plano de pormenor de salvaguarda do 
património cultural, cabe ao plano de pormenor de reabi-
litação urbana a prossecução dos seus objectivos e fins de 
protecção, dispensando a elaboração daquele.


3 — Nos casos previstos no número anterior e na parte 
que respeita ao património cultural imóvel classificado ou 
em vias de classificação e respectivas zonas de protecção, 
o plano de pormenor de reabilitação urbana obedece ainda 
ao disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 53.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de Setembro.


Artigo 22.º
Objecto dos planos de pormenor de reabilitação urbana


O plano de pormenor de reabilitação urbana estabelece 
a estratégia integrada de actuação e as regras de uso e ocu-
pação do solo e dos edifícios necessárias para promover 
e orientar a valorização e modernização do tecido urbano 
e a revitalização económica, social e cultural na sua área 
de intervenção.


Artigo 23.º
Âmbito territorial dos planos de pormenor


de reabilitação urbana


1 — O plano de pormenor de reabilitação urbana incide 
sobre uma área do território municipal que, em virtude da 
insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, 
das infra -estruturas, dos equipamentos de utilização colec-
tiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização colectiva, 
designadamente no que se refere às suas condições de uso, 
solidez, segurança, estética ou salubridade, justifique uma 
intervenção integrada.


2 — Caso a área de intervenção do plano de pormenor 
de reabilitação urbana contenha ou coincida, ainda que 
parcialmente, com área previamente delimitada como 
área de reabilitação urbana em instrumento próprio, esta 
considera -se redelimitada de acordo com a área de inter-
venção do plano.


3 — No caso previsto no número anterior, quando a área 
de intervenção do plano de pormenor não abranger inte-
gralmente a área previamente delimitada como área de rea-
bilitação urbana em instrumento próprio, deve proceder -se 
à redelimitação ou revogação da área não abrangida pela 
área de intervenção do plano em simultâneo com o acto de 
aprovação deste instrumento de gestão territorial.


Artigo 24.º
Conteúdo material dos planos de pormenor 


de reabilitação urbana


1 — Além do conteúdo material próprio dos planos de 
pormenor nos termos do artigo 91.º do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o plano de pormenor 
de reabilitação urbana deve adoptar um conteúdo material 
específico adaptado à finalidade de promoção da reabili-
tação urbana na sua área de intervenção, estabelecendo 
nomeadamente:


a) A delimitação das unidades de execução, para efeitos 
de programação da execução do plano;


b) A identificação e articulação, numa perspectiva in-
tegrada e sequenciada, dos principais projectos e acções 
a desenvolver em cada unidade de execução;


c) Os princípios e as regras de uso do solo e dos edifí-
cios, com vista à:


i) Valorização e protecção dos bens patrimoniais, cul-
turais, naturais e paisagísticos existentes na sua área de 
intervenção;


ii) Sua adequação à estratégia de revitalização eco-
nómica, social e cultural da sua área de intervenção, em 
articulação com as demais políticas urbanas do município;


d) A identificação e classificação sistemática dos edifí-
cios, das infra -estruturas urbanas, dos equipamentos e dos 
espaços urbanos e verdes de utilização colectiva de cada 
unidade de execução, estabelecendo as suas necessidades 
e finalidades de reabilitação e modernização ou prevendo 
a sua demolição, quando aplicável.


2 — Sem prejuízo do disposto na alínea a) do número 
anterior, a delimitação ou a redelimitação das unidades de 
execução, mesmo que constantes do plano de pormenor 
de reabilitação urbana, pode ser feita na fase de execução 
do plano, por iniciativa da entidade gestora ou dos pro-
prietários.


3 — Os planos de pormenor de reabilitação urbana cuja 
área de intervenção contenha ou coincida com património 
cultural imóvel classificado ou em vias de classificação, e 
respectivas zonas de protecção, prosseguem os objectivos e 
fins dos planos de pormenor de salvaguarda de património 
cultural, tendo também para aquelas áreas o conteúdo deste 
plano, consagrando as regras e os princípios de salvaguarda 
e valorização do património classificado ou em vias de 
classificação e respectivas zonas de protecção estabeleci-
dos na Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e respectiva 
legislação de desenvolvimento.


Artigo 25.º
Conteúdo documental dos planos de pormenor 


de reabilitação urbana


1 — Para além do disposto no artigo 92.º do regime 
jurídico dos instrumentos de gestão territorial, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, o plano 
de pormenor de reabilitação urbana é acompanhado pelos 
instrumentos de programação da operação de reabilitação 
urbana a que se refere o n.º 4 do artigo 8.º


2 — Às alterações do tipo de operação de reabilitação 
urbana é aplicável o disposto na parte final do n.º 1 e no 
n.º 2 do artigo 20.º


3 — As alterações à estratégia de reabilitação urbana 
ou ao programa estratégico de reabilitação urbana que não 
impliquem alteração do plano de pormenor de reabilitação 
urbana seguem o procedimento regulado nos n.os 3, 4 e 5 
do artigo 20.º


Artigo 26.º
Elaboração dos planos de pormenor de reabilitação urbana


1 — A elaboração do plano de pormenor de reabilitação 
urbana compete à câmara municipal, por iniciativa pró-
pria ou mediante proposta apresentada pelos interessados, 
sendo determinada por deliberação, a publicar e divulgar 
nos termos do n.º 1 do artigo 74.º do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.


2 — Na deliberação referida no número anterior, a câ-
mara municipal define os termos de referência do plano de 
pormenor, os quais integram, sempre que a prevista área 
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de intervenção do plano abranja uma área de reabilitação 
urbana já delimitada em instrumento próprio, a estratégia 
de reabilitação urbana ou o programa estratégico de rea-
bilitação urbana em causa.


3 — A câmara municipal pode, na deliberação referida 
no n.º 1, encarregar uma entidade de entre as mencionadas 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º da preparação do projecto 
do plano de pormenor e dos elementos que o acompanham.


4 — Nas situações em que já exista estratégia de rea-
bilitação urbana ou programa estratégico de reabilitação 
urbana em vigor, que abranjam a totalidade da área de 
intervenção do plano, e se mantenham os objectivos e 
acções neles definidos, não há lugar a participação pública 
preventiva prevista no n.º 2 do artigo 77.º do regime jurí-
dico dos instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.


Artigo 27.º
Acompanhamento da elaboração dos planos 


de pormenor de reabilitação urbana


1 — Ao acompanhamento dos planos de pormenor de 
reabilitação urbana aplica -se o disposto no artigo 75.º -C 
do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.


2 — Na conferência de serviços, as entidades da admi-
nistração central, directa e indirecta, que devam pronunciar-
-se sobre o plano de pormenor de reabilitação urbana em 
razão da localização ou da tutela de servidões adminis-
trativas e de restrições de utilidade pública devem indicar 
expressamente, sempre que se pronunciem desfavoravel-
mente, as razões da sua discordância e quais as alterações 
necessárias para viabilização das soluções do plano.


3 — A pronúncia favorável das entidades referidas no 
número anterior ou o acolhimento das suas propostas de 
alteração determinam a dispensa de consulta dessas entida-
des em sede de controlo prévio das operações urbanísticas 
conformes com o previsto no plano.


Artigo 28.º
Regime dos planos de pormenor de reabilitação urbana em áreas


que contêm ou coincidem com património cultural imóvel
classificado ou em vias de classificação e respectivas zonas de protecção


1 — No caso previsto no n.º 2 do artigo 21.º, a admi-
nistração do património cultural competente colabora, 
em parceria, com o município na elaboração do plano de 
pormenor de reabilitação urbana, nos termos do n.º 1 do 
artigo 53.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, devendo 
ser ouvida na definição dos termos de referência do plano 
no que diz respeito ao património cultural imóvel classi-
ficado ou em vias de classificação, e respectivas zonas de 
protecção, e devendo prestar o apoio técnico necessário 
nos trabalhos de preparação e concepção do projecto do 
plano para as mesmas áreas.


2 — Os termos da colaboração da administração do 
património cultural podem ser objecto de um protocolo de 
parceria a celebrar com a câmara municipal competente, 
sem prejuízo do acompanhamento obrigatório do plano de 
pormenor de reabilitação urbana.


3 — A pronúncia da administração do património cultu-
ral no que diz respeito ao património cultural imóvel clas-
sificado ou em vias de classificação, e respectivas zonas de 
protecção, é obrigatória e vinculativa, devendo, em caso 
de pronúncia desfavorável, ser indicadas expressamente as 
razões da sua discordância e, sempre que possível, quais 


as alterações necessárias para viabilização das soluções 
do plano de pormenor de reabilitação urbana.


4 — A vigência do plano de pormenor de reabilitação 
urbana determina a dispensa de consulta da administração 
do património cultural em sede de controlo prévio das 
operações urbanísticas conformes com o previsto no plano, 
nos termos do n.º 2 do artigo 54.º da Lei n.º 107/2001, de 
8 de Setembro.


5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
plano de pormenor pode prever expressamente a neces-
sidade de emissão de parecer prévio favorável por parte 
da administração do património cultural competente re-
lativamente a operações urbanísticas que incidam sobre 
património cultural imóvel classificado ou em vias de 
classificação como de interesse nacional ou de interesse 
público ou sobre imóveis situados nas respectivas zonas 
de protecção, procedendo à sua identificação em anexo ao 
regulamento e em planta de localização.


6 — Em qualquer caso, não pode ser efectuada a demo-
lição total ou parcial de património cultural imóvel classi-
ficado ou em vias de classificação sem prévia e expressa 
autorização da administração do património cultural com-
petente, aplicando -se as regras constantes do artigo 49.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro.


CAPÍTULO III


Operações de reabilitação urbana


SECÇÃO I


Operações de reabilitação urbana simples


Artigo 29.º
Execução das operações de reabilitação urbana simples


Sem prejuízo dos deveres de gestão cometidos à enti-
dade gestora, nos termos do presente decreto -lei, as acções 
de reabilitação de edifícios tendentes à execução de uma 
operação de reabilitação urbana simples devem ser reali-
zadas preferencialmente pelos respectivos proprietários e 
titulares de outros direitos, ónus e encargos.


Artigo 30.º
Estratégia de reabilitação urbana


1 — As operações de reabilitação urbana simples são 
orientadas por uma estratégia de reabilitação urbana.


2 — A estratégia de reabilitação urbana deve, sem pre-
juízo do tratamento de outras matérias que sejam tidas 
como relevantes:


a) Apresentar as opções estratégicas de reabilitação da 
área de reabilitação urbana, compatíveis com as opções 
de desenvolvimento do município;


b) Estabelecer o prazo de execução da operação de 
reabilitação urbana;


c) Definir as prioridades e especificar os objectivos a 
prosseguir na execução da operação de reabilitação urbana;


d) Determinar o modelo de gestão da área de reabi-
litação urbana e de execução da respectiva operação de 
reabilitação urbana;


e) Apresentar um quadro de apoios e incentivos às acções 
de reabilitação executadas pelos proprietários e demais 
titulares de direitos e propor soluções de financiamento 
das acções de reabilitação;
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f) Explicitar as condições de aplicação dos instrumentos 
de execução de reabilitação urbana previstos no presente 
decreto -lei;


g) Identificar, caso o município não assuma directa-
mente as funções de entidade gestora da área de reabi-
litação urbana, quais os poderes delegados na entidade 
gestora, juntando cópia do acto de delegação praticado 
pelo respectivo órgão delegante, bem como, quando as 
funções de entidade gestora sejam assumidas por uma 
sociedade de reabilitação urbana, quais os poderes que 
não se presumem delegados;


h) Mencionar, se for o caso, a necessidade de elaboração, 
revisão ou alteração de plano de pormenor de reabilitação 
urbana e definir os objectivos específicos a prosseguir 
através do mesmo.


SECÇÃO II


Operações de reabilitação urbana sistemática


SUBSECÇÃO I


Disposições gerais


Artigo 31.º
Execução das operações de reabilitação urbana sistemática


Sem prejuízo dos deveres de reabilitação de edifícios 
que impendem sobre os particulares e da iniciativa parti-
cular na promoção da reabilitação urbana, nos termos do 
presente decreto -lei, as intervenções tendentes à execução 
de uma operação de reabilitação urbana sistemática devem 
ser activamente promovidas pelas respectivas entidades 
gestoras.


Artigo 32.º
Declaração de utilidade pública como efeito da delimitação 


de área de reabilitação urbana


Quando se opte pela realização de uma operação de 
reabilitação urbana sistemática, a delimitação de uma área 
de reabilitação urbana tem como efeito directo e ime-
diato a declaração de utilidade pública da expropriação 
ou da venda forçada dos imóveis existentes, bem como da 
constituição sobre os mesmos das servidões, necessárias à 
execução da operação de reabilitação urbana.


SUBSECÇÃO II


Planeamento e programação


Artigo 33.º
Programa estratégico de reabilitação urbana


1 — As operações de reabilitação urbana sistemáticas 
são orientadas por um programa estratégico de reabilitação 
urbana.


2 — O programa estratégico de reabilitação urbana deve, 
sem prejuízo do tratamento de outras matérias que sejam 
tidas como relevantes:


a) Apresentar as opções estratégicas de reabilitação e de 
revitalização da área de reabilitação urbana, compatíveis 
com as opções de desenvolvimento do município;


b) Estabelecer o prazo de execução da operação de 
reabilitação urbana;


c) Definir as prioridades e especificar os objectivos a 
prosseguir na execução da operação de reabilitação urbana;


d) Estabelecer o programa da operação de reabilitação 
urbana, identificando as acções estruturantes de reabilita-
ção urbana a adoptar, distinguindo, nomeadamente, as que 
têm por objecto os edifícios, as infra -estruturas urbanas, os 
equipamentos, os espaços urbanos e verdes de utilização 
colectiva, e as actividades económicas;


e) Determinar o modelo de gestão da área de reabi-
litação urbana e de execução da respectiva operação de 
reabilitação urbana;


f) Apresentar um quadro de apoios e incentivos às acções 
de reabilitação executadas pelos proprietários e demais 
titulares de direitos e propor soluções de financiamento 
das acções de reabilitação;


g) Descrever um programa de investimento público onde 
se discriminem as acções de iniciativa pública necessárias 
ao desenvolvimento da operação;


h) Definir o programa de financiamento da operação de 
reabilitação urbana, o qual deve incluir uma estimativa dos 
custos totais da execução da operação e a identificação das 
fontes de financiamento;


i) Identificar, caso não seja o município a assumir di-
rectamente as funções de entidade gestora da área de rea-
bilitação urbana, quais os poderes que são delegados na 
entidade gestora, juntando cópia do acto de delegação 
praticado pelo respectivo órgão delegante, bem como, 
quando as funções de entidade gestora sejam assumidas 
por uma sociedade de reabilitação urbana, quais os poderes 
que não se presumem delegados;


j) Mencionar, se for o caso, a necessidade de elaboração, 
revisão ou alteração de plano de pormenor de reabilitação 
urbana e definir os objectivos específicos a prosseguir 
através do mesmo.


3 — O programa estratégico de reabilitação urbana pode 
prever unidades de execução ou intervenção da operação 
de reabilitação urbana e definir os objectivos específicos 
a prosseguir no âmbito de cada uma delas.


Artigo 34.º
Unidades de execução ou de intervenção


1 — No âmbito das operações de reabilitação urbana sis-
temática em áreas de reabilitação urbana que correspondem 
à área de intervenção de plano de pormenor de reabilitação 
urbana podem ser delimitadas unidades de execução, nos 
termos previstos no regime jurídico dos instrumentos de 
gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, com as especificidades introduzidas 
pelo presente decreto -lei.


2 — No âmbito das operações de reabilitação urbana 
sistemática em áreas de reabilitação urbana aprovadas em 
instrumento próprio podem ser delimitadas unidades de 
intervenção, que consistem na fixação em planta cadastral 
dos limites físicos do espaço urbano a sujeitar a interven-
ção, com identificação de todos os prédios abrangidos, 
podendo corresponder à totalidade ou a parte de uma área 
de reabilitação urbana ou, em casos de particular interesse 
público, a um edifício.


3 — A delimitação de unidades de intervenção é facul-
tativa, não sendo condição da execução da operação de 
reabilitação urbana, sem prejuízo de poder constituir, nos 
termos definidos no presente decreto -lei, um pressuposto 
do recurso a determinadas modalidades de execução de 
operações de reabilitação urbana sistemática em parceria 
com entidades privadas.
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4 — As unidades de intervenção devem ser delimitadas 
de forma a assegurar um desenvolvimento urbano harmo-
nioso, a justa repartição de benefícios e encargos pelos 
proprietários abrangidos e a coerência na intervenção, bem 
como a possibilitar uma intervenção integrada em vários 
imóveis que permita uma utilização racional dos recursos 
disponíveis e a criação de economias de escala.


5 — O acto de delimitação de unidades de intervenção 
inclui um programa de execução, que deve, nomeada-
mente:


a) Explicar sumariamente os fundamentos subjacentes 
à ponderação dos diversos interesses públicos e privados 
relevantes;


b) Identificar os edifícios a reabilitar, o seu estado de 
conservação e a extensão das intervenções neles previstas;


c) Identificar os respectivos proprietários e titulares de 
outros direitos, ónus e encargos, ou mencionar, se for o 
caso, que os mesmos são desconhecidos;


d) Definir e calendarizar as várias acções de reabilitação 
urbana a adoptar no âmbito da unidade de intervenção, 
distinguindo, nomeadamente, as que têm por objecto os 
edifícios, as infra -estruturas urbanas, os equipamentos, 
os espaços urbanos e verdes de utilização colectiva e as 
actividades económicas;


e) Concretizar o financiamento da operação de reabili-
tação urbana no âmbito da unidade de execução;


f) Especificar o regime de execução da operação de 
reabilitação urbana a utilizar na unidade de intervenção.


6 — A delimitação de unidades de intervenção é da 
competência:


a) Da entidade gestora, no caso de se pretender efec-
tuar a delimitação de unidades de intervenção nos termos 
previstos no programa estratégico de reabilitação urbana;


b) Da câmara municipal, sob proposta da entidade ges-
tora se esta for distinta do município, nos demais casos.


Artigo 35.º
Iniciativa dos proprietários na delimitação de unidades 


de intervenção ou de execução


1 — Os proprietários de edifícios ou fracções inseridos 
em área de reabilitação urbana, no âmbito de operações 
de reabilitação urbana sistemáticas, podem propor a deli-
mitação de unidades de intervenção ou de execução rela-
tivamente à área abrangida pelos edifícios ou fracções de 
que são titulares, através da apresentação, ao órgão com-
petente para a aprovação da delimitação, de requerimento 
instruído com o projecto de delimitação da unidade de 
intervenção ou de execução e com o projecto de programa 
de execução.


2 — A delimitação das unidades de execução, no caso 
previsto no número anterior, segue o procedimento esta-
belecido no regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de Setembro, com as necessárias adaptações.


3 — A delimitação das unidades de intervenção, no caso 
previsto no n.º 1, segue o procedimento estabelecido no 
artigo anterior, com as necessárias adaptações.


4 — A delimitação de unidades de intervenção ou de 
execução por iniciativa dos proprietários constitui a enti-
dade gestora no dever de ponderar a execução da operação 
nos termos do regime da administração conjunta.


CAPÍTULO IV


Entidade gestora


Artigo 36.º
Poderes das entidades gestoras


1 — O município, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º, 
pode optar entre assumir directamente a gestão de uma 
operação de reabilitação urbana ou definir como entidade 
gestora uma empresa do sector empresarial local.


2 — No caso de a entidade gestora ser uma empresa do 
sector empresarial local, tal como previsto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 10.º, o município delega nesta poderes que 
lhe são cometidos, nos termos do presente decreto -lei.


3 — Os actos de delegação de poderes previstos no 
número anterior devem acompanhar a estratégia de reabi-
litação urbana ou do programa estratégico de reabilitação 
urbana, sem prejuízo do disposto no número seguinte.


4 — Se a entidade gestora revestir a natureza de socie-
dade de reabilitação urbana, presumem -se delegados os 
poderes previstos no n.º 1 do artigo 45.º e nas alíneas a) 
e c) a e) do n.º 1 do artigo 54.º, salvo indicação em con-
trário constante da estratégia de reabilitação urbana ou do 
programa estratégico de reabilitação urbana.


5 — As empresas do sector empresarial local delega-
tárias consideram -se investidas nas funções de entidade 
gestora e nos poderes que lhes sejam delegados, nos termos 
do presente artigo, a partir do início da vigência da área 
de reabilitação urbana.


6 — A empresa do sector empresarial local delegatá-
ria está sujeita ao poder da entidade delegante de emitir 
directrizes ou instruções relativamente às operações de 
reabilitação urbana, bem como de definir as modalidades 
de verificação do cumprimento das ordens ou instruções 
emitidas.


7 — Nos casos de participação do Estado no capital 
social de sociedade de reabilitação urbana, nos termos do 
n.º 2 do artigo seguinte, os poderes previstos no número 
anterior são exercidos em termos a estabelecer em proto-
colo entre o Estado e o município em causa.


8 — O disposto no n.º 1 não prejudica a aplicação do 
n.º 1 do artigo 79.º


Artigo 37.º
Entidades gestoras de tipo empresarial


1 — É aplicável às empresas do sector empresarial local 
a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º o regime 
jurídico do sector empresarial local, aprovado pela Lei 
n.º 53 -F/2006, de 29 de Dezembro, nomeadamente no que 
respeita à sua criação.


2 — Em caso de excepcional interesse público, é admi-
tida a participação de capitais do Estado nas sociedades 
de reabilitação urbana.


3 — As empresas a que se referem os números anterio-
res podem assumir as funções de entidade gestora em mais 
do que uma operação de reabilitação urbana sistemática e 
cumular a gestão de uma ou mais operações de reabilitação 
urbana simples.


4 — No caso de a câmara municipal pretender criar 
uma empresa municipal para assumir a qualidade de en-
tidade gestora de uma operação de reabilitação urbana, 
deve aprovar a respectiva criação simultaneamente com 
a aprovação da área de reabilitação urbana.
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Artigo 38.º
Extinção das sociedades de reabilitação urbana


As sociedades de reabilitação urbana devem ser extintas 
sempre que:


a) Estiverem concluídas todas as operações de reabili-
tação urbana a seu cargo;


b) Ocorrer a caducidade da delimitação da área ou de 
todas as áreas de reabilitação urbana em que a sociedade 
de reabilitação urbana opera.


CAPÍTULO V


Modelos de execução das operações 
de reabilitação urbana


Artigo 39.º
Execução por iniciativa dos particulares


1 — A execução da operação de reabilitação urbana, 
na componente da reabilitação do edificado, deve ser pro-
movida pelos proprietários ou titulares de outros direitos, 
ónus ou encargos relativos aos imóveis existentes na área 
abrangida pela operação.


2 — Para o efeito do disposto no número anterior, po-
dem ser utilizadas as modalidades previstas no n.º 2 do 
artigo 11.º


Artigo 40.º
Administração conjunta


1 — A entidade gestora pode executar a operação de 
reabilitação urbana, ou parte dela, em associação com os 
proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos 
relativos aos imóveis existentes na área abrangida pela 
operação de reabilitação urbana.


2 — O regime jurídico aplicável à administração con-
junta é aprovado através de decreto regulamentar, no prazo 
máximo de 90 dias contado da data de entrada em vigor 
do presente decreto -lei.


Artigo 41.º
Execução por iniciativa da entidade gestora


1 — A execução da operação de reabilitação urbana 
pode ser promovida pela entidade gestora, nos termos do 
n.º 3 do artigo 11.º


2 — As entidades gestoras podem recorrer a parcerias 
com entidades privadas, nomeadamente sob as seguintes 
formas:


a) Concessão de reabilitação urbana;
b) Contrato de reabilitação urbana.


Artigo 42.º
Concessão de reabilitação urbana


1 — Para promover operações de reabilitação urbana 
sistemática o município pode concessionar a reabilitação 
nos termos previstos no regime jurídico dos instrumentos 
de gestão territorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro, para a execução de planos municipais 
de ordenamento do território, quer por sua iniciativa quer 
a solicitação da entidade gestora.


2 — A concessão de reabilitação urbana é feita no âm bito 
das unidades de intervenção ou das unidades de execução.


3 — A concessão é precedida de procedimento adju-
dicatório, devendo o respectivo caderno de encargos es-
pecificar as obrigações mínimas do concedente e do con-
cessionário ou os respectivos parâmetros, a concretizar 
nas propostas.


4 — A formação e execução do contrato de concessão 
regem -se pelo disposto no Código dos Contratos Públicos.


Artigo 43.º
Contrato de reabilitação urbana


1 — A entidade gestora de uma operação de reabilitação 
urbana sistemática pode celebrar contratos de reabilitação 
urbana com entidades públicas ou privadas, mediante os 
quais estas se obriguem a proceder à elaboração, coorde-
nação e execução de projectos de reabilitação numa ou em 
várias unidades de intervenção ou de execução.


2 — O contrato de reabilitação urbana pode prever a 
transferência para a entidade contratada dos direitos de 
comercialização dos imóveis reabilitados e de obtenção 
dos respectivos proventos, bem como, nomeadamente, a 
aquisição do direito de propriedade ou a constituição do 
direito de superfície sobre os bens a reabilitar por esta, ou 
a atribuição de um mandato para a venda destes bens por 
conta da entidade gestora.


3 — O contrato de reabilitação urbana está sujeito a 
registo, dependendo o seu cancelamento da apresentação 
de declaração, emitida pela entidade gestora, que autorize 
esse cancelamento.


4 — O contrato de reabilitação urbana deve regular, 
designadamente:


a) A transferência para a entidade contratada da obriga-
ção de aquisição dos prédios existentes na área em questão 
sempre que tal aquisição se possa fazer por via amigável;


b) A preparação dos processos expropriativos que se 
revelem necessários para aquisição da propriedade pela 
entidade gestora;


c) A repartição dos encargos decorrentes das indemni-
zações devidas pelas expropriações;


d) A obrigação de preparar os projectos de operações 
urbanísticas a submeter a controlo prévio, de os submeter 
a controlo prévio, de promover as operações urbanísticas 
compreendidas nas acções de reabilitação e de requerer as 
respectivas autorizações de utilização;


e) Os prazos em que as obrigações das partes devem 
ser cumpridas;


f) As contrapartidas a pagar pelas partes contratantes, 
que podem ser em espécie;


g) O cumprimento do dever, impendente sobre a en-
tidade contratada, de procurar chegar a acordo com os 
proprietários interessados na reabilitação do respectivo 
edifício ou fracção sobre os termos da reabilitação dos 
mesmos, bem como a cessão da posição contratual da en-
tidade gestora a favor da entidade contratada, no caso de 
aquela ter já chegado a acordo com os proprietários;


h) O dever de a entidade gestora ou da entidade con-
tratada proceder ao realojamento temporário ou definitivo 
dos habitantes dos edifícios ou fracções a reabilitar, atento 
o disposto no artigo 73.º;


i) As garantias de boa execução do contrato a prestar 
pela entidade contratada.


5 — A formação e a execução do contrato de reabili-
tação urbana regem -se pelo disposto no Código dos Con-
tratos Públicos.
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6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, pode 
ser aprovado um formulário de caderno de encargos por 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da administração local, da habitação, da reabilitação urbana 
e das obras públicas.


7 — O recurso ao contrato de reabilitação urbana deve 
ser precedido de negociação prévia, na medida do possível, 
com todos os interessados envolvidos de modo que estes 
possam assumir um compromisso com a entidade gestora 
no sentido da reabilitação dos seus imóveis.


CAPÍTULO VI


Instrumentos de execução de operações 
de reabilitação urbana


SECÇÃO I


Controlo das operações urbanísticas


Artigo 44.º
Poderes relativos ao controlo de operações urbanísticas


1 — A entidade gestora da operação de reabilitação 
urbana pode exercer, para efeitos de execução da operação 
de reabilitação urbana e nos termos do disposto nos artigos 
seguintes, os seguintes poderes:


a) Licenciamento e admissão de comunicação prévia de 
operações urbanísticas e autorização de utilização;


b) Inspecções e vistorias;
c) Adopção de medidas de tutela da legalidade urba-


nística;
d) Cobrança de taxas;
e) Recepção das cedências ou compensações devidas.


2 — Quando não seja o município a assumir as funções 
de entidade gestora da área de reabilitação urbana, a en-
tidade gestora apenas exerce os poderes delegados pelo 
município, sem prejuízo de poder requerer directamente 
ao órgão municipal competente, quando tal se revele ne-
cessário, o exercício dos demais.


3 — No caso da delegação de poderes prevista no número 
anterior, o órgão executivo da entidade gestora pode sub-
delegar no seu presidente as competências que, de acordo 
com o disposto no regime jurídico da urbanização e da 
edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, são directamente cometidas ao presidente da câ-
mara municipal ou neste delegáveis pela câmara municipal.


4 — Os poderes referidos no n.º 1 devem ser exercidos 
em observância do disposto nos artigos constantes da pre-
sente secção, nomeadamente no que concerne a consulta 
a entidades externas, protecção do existente e responsa-
bilidade e qualidade da construção.


Artigo 45.º
Controlo prévio de operações urbanísticas


1 — Aos procedimentos de licenciamento e de comuni-
cação prévia de operações urbanísticas compreendidas nas 
acções de reabilitação de edifícios ou fracções localizados 
em área de reabilitação urbana aplica -se, em tudo quanto 
não seja especialmente previsto no presente decreto -lei, 
o disposto no regime jurídico da urbanização e da edifi-
cação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro.


2 — São delegáveis na entidade gestora da operação de 
reabilitação urbana, caso esta não seja o município, as com-
petências para a prática, em relação a imóveis localizados 
na respectiva área de reabilitação urbana, dos actos admi-
nistrativos inseridos nos procedimentos de licenciamento e 
de comunicação prévia de operações urbanísticas, e ainda 
de autorização de utilização, que, nos termos do disposto no 
regime jurídico da urbanização e da edificação, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, sejam da 
competência da câmara municipal ou do seu presidente.


Artigo 46.º
Inspecções e vistorias


1 — São delegáveis na entidade gestora da operação de 
reabilitação urbana, caso esta não seja o município, as com-
petências para ordenar e promover, em relação a imóveis 
localizados na respectiva área de reabilitação urbana, a rea-
lização de inspecções e vistorias de fiscalização, nos termos 
previstos no regime jurídico da urbanização e da edificação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.


2 — A entidade gestora tem o dever de comunicar os 
factos de que toma conhecimento e que sejam puníveis 
como contra -ordenação às entidades competentes para 
aplicar as respectivas coimas.


Artigo 47.º
Medidas de tutela da legalidade urbanística


São delegáveis na entidade gestora da operação de rea-
bilitação urbana, caso esta não seja o município, as com-
petências para ordenar e promover, em relação a imóveis 
localizados na respectiva área de reabilitação urbana, a 
adopção de medidas de tutela da legalidade urbanística, 
nos termos previstos no regime jurídico da urbanização e 
da edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro.


Artigo 48.º
Cobrança de taxas e de compensações


São delegáveis na entidade gestora da operação de rea-
bilitação urbana, caso esta não seja o município, as com-
petências para cobrar as taxas e receber as compensações 
previstas nos regulamentos municipais em vigor, sem pre-
juízo do disposto no artigo 67.º


Artigo 49.º
Isenção de controlo prévio


1 — As operações urbanísticas promovidas pela en-
tidade gestora que se reconduzam à execução da opera-
ção de reabilitação urbana, independentemente do tipo 
de operação de reabilitação urbana, encontram -se isentas 
de controlo prévio.


2 — A entidade gestora, quando diferente do município, 
deve informar a câmara municipal até 20 dias antes do 
início da execução das operações urbanísticas a que se 
refere o número anterior.


3 — A realização das operações urbanísticas, nos termos 
do presente artigo, deve observar as normas legais e regu-
lamentares que lhes sejam aplicáveis, designadamente as 
constantes de instrumentos de gestão territorial, do regime 
jurídico de protecção do património cultural, do regime 
jurídico aplicável à gestão de resíduos de construção e 
demolição e as normas técnicas de construção.
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Artigo 50.º
Consulta a entidades externas


1 — A consulta às entidades que, nos termos da lei, 
devam emitir parecer, autorização ou aprovação sobre o 
pedido formulado em procedimentos de licenciamento 
e comunicação prévia de operações urbanísticas ou de 
autorização de utilização de edifícios segue o disposto no 
regime jurídico da urbanização e da edificação, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as 
especificidades introduzidas pelo presente decreto -lei.


2 — Para efeitos dos procedimentos de licenciamento e 
comunicação prévia de operações urbanísticas e de auto-
rização de utilização de edifícios, a entidade gestora pode 
constituir uma comissão de apreciação, composta pelas 
entidades que, nos termos da lei, devem pronunciar -se 
sobre os pedidos formulados naqueles procedimentos.


3 — A entidade gestora e o município, quando diferente 
daquela, podem participar nas reuniões da comissão de 
apreciação.


4 — A constituição da comissão de apreciação é precedida 
de solicitação escrita dirigida ao presidente do órgão executivo 
daquelas entidades, ou ao dirigente máximo do serviço, no 
caso do Estado, para que designe o respectivo representante.


5 — A competência para emissão, no âmbito da comis-
são de apreciação, das pronúncias legais a que se alude no 
n.º 1 considera -se delegada no representante designado nos 
termos do disposto no número anterior.


6 — Os pareceres, autorizações e aprovações que as 
entidades representadas na comissão de apreciação devam 
prestar são consignados na acta da reunião da comissão, 
que os substitui para todos os efeitos, e deve ser assinada 
por todos os membros presentes na reunião com menção 
expressa da respectiva qualidade.


7 — A falta de comparência de um dos membros da 
comissão de apreciação não obsta à apreciação do pedido 
e à elaboração da acta, considerando -se que as entidades 
cujo representante tenha faltado nada têm a opor ao de-
ferimento do pedido, salvo se parecer escrito em sentido 
contrário seja emitido no prazo de 10 dias após a reunião 
da comissão de apreciação.


8 — Em caso de pronúncia desfavorável, as entidades 
referidas no n.º 1 devem indicar expressamente as razões da 
sua discordância e, sempre que possível, quais as alterações 
necessárias para a viabilização do projecto.


Artigo 51.º
Protecção do existente


1 — A emissão da licença ou a admissão de comunica-
ção prévia de obras de reconstrução ou alteração de edifício 
inseridas no âmbito de aplicação do presente decreto -lei 
não podem ser recusadas com fundamento em normas 
legais ou regulamentares supervenientes à construção ori-
ginária, desde que tais operações não originem ou agravem 
a desconformidade com as normas em vigor ou tenham 
como resultado a melhoria das condições de segurança e 
de salubridade da edificação.


2 — As obras de ampliação inseridas no âmbito de uma 
operação de reabilitação urbana podem ser dispensadas do 
cumprimento de normas legais ou regulamentares superve-
nientes à construção originária, sempre que da realização 
daquelas obras resulte uma melhoria das condições de 
desempenho e segurança funcional, estrutural e construtiva 
da edificação e o sacrifício decorrente do cumprimento das 


normas legais e regulamentares vigentes seja despropor-
cionado em face da desconformidade criada ou agravada 
pela realização daquelas.


3 — O disposto no número anterior é aplicável ao li-
cenciamento ou à admissão de comunicação prévia de 
obras de construção que visem a substituição de edifícios 
previamente existentes.


4 — Os requerimentos de licenciamento ou as comu-
nicações prévias devem conter sempre declaração dos 
autores dos projectos que identifique as normas técnicas 
ou regulamentares em vigor que não foram aplicadas e, 
nos casos previstos no n.º 2 e no número anterior, a fun-
damentação da sua não observância.


Artigo 52.º
Indeferimento do pedido de licenciamento 


ou rejeição da comunicação prévia


1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, e para 
além dos fundamentos previstos no regime jurídico da 
urbanização e da edificação, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, os requerimentos de li-
cenciamento ou as comunicações prévias para a realização 
de operações urbanísticas em área de reabilitação urbana 
podem, ainda, ser indeferidos ou rejeitadas quando estas 
operações sejam susceptíveis de causar um prejuízo ma-
nifesto à reabilitação do edifício.


2 — No caso de edifícios compreendidos em área de 
reabilitação urbana sujeita a operação de reabilitação ur-
bana sistemática, os requerimentos de licenciamento ou 
as comunicações prévias para a realização de operações 
urbanísticas podem ainda ser indeferidos ou rejeitadas 
quando estas operações sejam susceptíveis de causar um 
prejuízo manifesto à operação de reabilitação urbana da 
área em que o mesmo se insere.


Artigo 53.º
Responsabilidade e qualidade da construção


As operações urbanísticas incluídas numa operação 
de reabilitação urbana devem respeitar o disposto no re-
gime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, relativamente 
a responsabilidade e qualidade da construção, nomeada-
mente no seu artigo 10.º, sem prejuízo do disposto no 
presente decreto -lei e nos regimes jurídicos que regulam 
a qualificação exigível aos técnicos responsáveis pela 
coordenação, elaboração e subscrição de projecto, pelo 
desempenho das funções de direcção de fiscalização de 
obra e de direcção de obra, incluindo os deveres e res-
ponsabilidades a que estão sujeitos, e ainda o exercício 
da actividade de construção ou de outras actividades ou 
profissões envolvidas nas operações urbanísticas de rea-
bilitação urbana.


SECÇÃO II


Instrumentos de política urbanística


Artigo 54.º
Instrumentos de execução de política urbanística


1 — A entidade gestora pode utilizar, consoante o tipo 
da respectiva operação de reabilitação urbana, os seguintes 
instrumentos de execução:


a) Imposição da obrigação de reabilitar e obras coer-
civas;
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b) Empreitada única;
c) Demolição de edifícios;
d) Direito de preferência;
e) Arrendamento forçado;
f) Servidões;
g) Expropriação;
h) Venda forçada;
i) Reestruturação da propriedade.


2 — Quando não seja o município a assumir directa-
mente as funções de entidade gestora da área de reabilitação 
urbana, a entidade gestora apenas pode utilizar os instru-
mentos de execução cujos poderes hajam sido expressa ou 
tacitamente delegados pelo município, sem prejuízo de po-
der requerer directamente ao órgão municipal competente, 
quando tal se revele necessário, o exercício dos demais.


3 — Os instrumentos de execução previstos nas alíneas f) 
a i) do n.º 1 apenas podem ser utilizados nas operações de 
reabilitação urbana sistemática.


Artigo 55.º
Obrigação de reabilitar e obras coercivas


1 — A entidade gestora pode impor ao proprietário de 
um edifício ou fracção a obrigação de o reabilitar, determi-
nando a realização e o prazo para a conclusão das obras ou 
trabalhos necessários à restituição das suas características 
de desempenho e segurança funcional, estrutural e cons-
trutiva, de acordo com critérios de necessidade, adequação 
e proporcionalidade.


2 — Quando o proprietário, incumprindo a obrigação 
de reabilitar, não iniciar as operações urbanísticas com-
preendidas na acção de reabilitação que foi determinada, 
ou não as concluir dentro dos prazos que para o efeito 
sejam fixados, pode a entidade gestora tomar posse ad-
ministrativa dos edifícios ou fracções para dar execução 
imediata às obras determinadas, aplicando -se o disposto 
nos artigos 107.º e 108.º do regime jurídico da urbanização 
e edificação, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de Dezembro.


3 — No âmbito de operações de reabilitação urbana 
sistemática, a entidade gestora pode, em alternativa à apli-
cação do regime de obras coercivas previsto no número 
anterior e na estrita medida em que tal seja necessário, 
adequado e proporcional, atendendo aos interesses públicos 
e privados em presença, recorrer aos regimes de expropria-
ção ou de venda forçada previstos nos artigos 61.º e 62.º


Artigo 56.º
Empreitada única


1 — A entidade gestora de uma operação de reabilitação 
urbana pode promover a reabilitação de um conjunto de 
edifícios através de uma empreitada única.


2 — Salvo oposição dos proprietários, a entidade ges-
tora, em representação daqueles, contrata e gere a emprei-
tada única, a qual pode incluir a elaboração do projecto 
e a sua execução, podendo igualmente constituir parte de 
um contrato de reabilitação.


3 — No caso de os proprietários se oporem à represen-
tação pela entidade gestora, devem contratar com aquela as 
obrigações a que ficam adstritos no processo de reabilitação 
urbana, designadamente quanto à fixação de prazos para 
efeitos de licenciamento ou comunicação prévia e para 
execução das obras.


Artigo 57.º
Demolição de edifícios


1 — A entidade gestora pode ordenar a demolição de 
edifícios aos quais faltem os requisitos de segurança e 
salubridade indispensáveis ao fim a que se destinam e 
cuja reabilitação seja técnica ou economicamente inviável.


2 — Aplica -se à demolição de edifícios, com as neces-
sárias adaptações, o regime estabelecido nos artigos 89.º 
a 92.º do regime jurídico da urbanização e edificação, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.


3 — Tratando -se de património cultural imóvel classi-
ficado ou em vias de classificação, não pode ser efectuada 
a sua demolição total ou parcial sem prévia e expressa 
autorização da administração do património cultural com-
petente, aplicando -se, com as devidas adaptações, as re-
gras constantes do artigo 49.º da Lei n.º 107/2001, de 8 
de Setembro.


4 — A aplicação do regime de demolição regulado nos 
números anteriores não prejudica, caso se trate de imóvel 
arrendado, a aplicação do Decreto -Lei n.º 157/2006, de 
8 de Agosto.


Artigo 58.º
Direito de preferência


1 — A entidade gestora tem preferência nas transmissões 
a título oneroso, entre particulares, de terrenos, edifícios ou 
fracções situados em área de reabilitação urbana.


2 — Tratando -se de património cultural imóvel clas-
sificado ou em vias de classificação ou de imóveis loca-
lizados nas respectivas zonas de protecção, o direito de 
preferência da entidade gestora não prevalece contra os 
direitos de preferência previstos no n.º 1 do artigo 37.º da 
Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro.


3 — O direito de preferência previsto no n.º 1 apenas 
pode ser exercido caso a entidade gestora entenda que o 
imóvel deve ser objecto de intervenção no âmbito da opera-
ção de reabilitação urbana, discriminando na declaração de 
preferência, nomeadamente, a intervenção de que o imóvel 
carece e o prazo dentro do qual pretende executá -la.


4 — O direito de preferência exerce -se nos termos pre-
vistos no regime jurídico dos instrumentos de gestão ter-
ritorial, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, para o exercício do direito de preferência do 
município sobre terrenos ou edifícios situados nas áreas 
do plano com execução programada, podendo ser exercido 
com a declaração de não aceitação do preço convencio-
nado.


5 — Nos casos previstos na parte final do número an-
terior, assiste às partes do contrato, primeiro ao vendedor 
e depois ao comprador:


a) O direito de reversão do bem quando não seja promo-
vida a intervenção constante da declaração de preferência, 
aplicando -se o disposto no Código das Expropriações, com 
as devidas adaptações;


b) O direito de preferência na primeira alienação do bem.


Artigo 59.º
Arrendamento forçado


1 — Após a conclusão das obras realizadas pela entidade 
gestora nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 55.º, se 
o proprietário, no prazo máximo de quatro meses, não 
proceder ao ressarcimento integral das despesas incorri-
das pela entidade gestora, ou não der de arrendamento o 
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edifício ou fracção por um prazo mínimo de cinco anos 
afectando as rendas ao ressarcimento daquelas despesas, 
pode a entidade gestora arrendá -lo, mediante concurso 
público, igualmente por um prazo de cinco anos, renovável 
nos termos do artigo 1096.º do Código Civil.


2 — O proprietário tem o direito de se opor à celebração 
do contrato de arrendamento previsto na parte final do 
número anterior requerendo a venda forçada ou a expro-
priação do edifício ou fracção em causa, deduzindo -se à 
quantia a entregar ao proprietário o valor das despesas 
com as obras realizadas.


3 — O arrendamento previsto neste artigo não afasta o 
disposto no n.º 3 do artigo 73.º


4 — É correspondentemente aplicável à relação entre os 
titulares dos contratos de arrendamento e a entidade gestora 
o disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 157/2006, de 
8 de Agosto.


Artigo 60.º
Servidões


1 — Podem ser constituídas as servidões administrativas 
necessárias à reinstalação e funcionamento das actividades 
localizadas nas zonas de intervenção.


2 — A constituição das servidões rege -se, com as neces-
sárias adaptações, pelo disposto no artigo seguinte.


Artigo 61.º
Expropriação


1 — Na estrita medida em que tal seja necessário, ade-
quado e proporcional, atendendo aos interesses públicos 
e privados em presença, os terrenos, os edifícios e as frac-
ções que sejam necessários à execução da operação de 
reabilitação urbana podem ser expropriados, devendo a 
declaração de utilidade pública prevista no artigo 32.º ser 
concretizada em acto administrativo que individualize os 
bens a expropriar.


2 — A entidade gestora pode ainda promover a expro-
priação por utilidade pública de edifícios e de fracções se 
os respectivos proprietários não cumprirem a obrigação de 
promover a sua reabilitação, na sequência de notificação 
emitida nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 55.º, ou 
responderem à notificação alegando que não podem ou não 
querem realizar as obras e trabalhos ordenados.


3 — A expropriação por utilidade pública inerente à 
execução da operação de reabilitação urbana rege -se pelo 
disposto no Código das Expropriações, com as seguintes 
especificidades:


a) A competência para a emissão da resolução de ex-
propriar é da entidade gestora;


b) A competência para a emissão do acto administra-
tivo que individualize os bens a expropriar é da câmara 
municipal ou do órgão executivo da entidade gestora, con-
soante tenha havido ou não delegação do poder de expro-
priação;


c) As expropriações abrangidas pelo presente artigo pos-
suem carácter urgente.


4 — No caso de a expropriação se destinar a permitir 
a reabilitação de imóveis para a sua colocação no mer-
cado, os expropriados têm direito de preferência sobre 
a alienação dos mesmos, mesmo que não haja perfeita 
identidade entre o imóvel expropriado e o imóvel colocado 
no mercado.


5 — No caso da existência de mais que um expropriado 
a querer exercer a preferência, abre -se licitação entre eles, 
revertendo a diferença entre o preço inicial e o preço fi-
nal para os expropriados, na proporção das respectivas 
indemnizações.


Artigo 62.º
Venda forçada


1 — Se os proprietários não cumprirem a obrigação de 
reabilitar nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 55.º, 
ou responderem à respectiva notificação alegando que não 
podem ou não querem realizar as obras e trabalhos indica-
dos, a entidade gestora pode, em alternativa à expropriação 
a que se alude no n.º 2 do artigo anterior, proceder à venda 
do edifício ou fracção em causa em hasta pública a quem 
oferecer melhor preço e se dispuser a cumprir a obrigação 
de reabilitação no prazo inicialmente estabelecido para o 
efeito, contado da data da arrematação.


2 — Caso haja que proceder à venda forçada de imóveis 
constituídos em propriedade horizontal, apenas podem 
ser objecto de venda forçada as fracções autónomas, ou 
partes passíveis de ser constituídas em fracções autóno-
mas, necessárias à realização da obrigação de reabilitar, 
financiando -se as obras do imóvel com a venda forçada 
destas e mantendo o proprietário o direito de propriedade 
das demais.


3 — A entidade gestora e o município dispõem de direito 
de preferência na alienação do imóvel em hasta pública.


4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, a entidade gestora 
emite uma resolução de promoção de venda forçada, a qual 
deve ser fundamentada e notificada nos termos previstos no 
Código das Expropriações para a resolução de expropriar 
e requerimento da declaração de utilidade pública, com as 
devidas adaptações, devendo sempre indicar o valor base 
do edifício ou fracção resultante de avaliação promovida, 
nos termos ali previstos.


5 — Ao proprietário assiste o direito de alienar o edifício 
ou fracção em causa a terceiro no prazo previsto no n.º 5 
do artigo 11.º do Código das Expropriações, bem como o 
de dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de valor 
base apresentada, no mesmo prazo, podendo apresentar 
contraproposta fundamentada em relatório elaborado por 
perito da sua escolha.


6 — Para efeitos do exercício do direito de alienação 
do bem, nos termos do número anterior:


a) O proprietário informa a entidade gestora da inten-
ção de alienação e, antes de esta ocorrer, da identidade do 
possível adquirente;


b) A entidade gestora deve, no prazo de cinco dias con-
tados a partir da recepção da informação prevista na parte 
final da alínea anterior, notificar o possível adquirente da 
obrigação de reabilitação do edifício ou fracção e do regime 
aplicável nos termos do presente decreto -lei;


c) A alienação do bem só pode ocorrer após o possível 
adquirente ter sido notificado nos termos da alínea anterior.


7 — A entidade gestora pode decidir iniciar o procedi-
mento de venda em hasta pública, quando:


a) Se verifiquem as circunstâncias previstas no n.º 6 do 
artigo 11.º do Código das Expropriações; ou


b) Aceite, total ou parcialmente, a contraproposta re-
ferida no n.º 5, revendo o valor mínimo de arrematação 
do bem.
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8 — A decisão de início do procedimento de venda em 
hasta pública é:


a) Notificada ao interessado, nos termos previstos no 
Código das Expropriações para a notificação da declaração 
de utilidade pública, com as devidas adaptações;


b) Publicitada, nos termos previstos no Decreto -Lei 
n.º 280/2007, de 7 de Agosto, para a venda de imóveis do 
Estado e dos institutos públicos em hasta pública, com as 
devidas adaptações.


9 — A venda em hasta pública referida no n.º 7 segue 
o procedimento previsto nos artigos 88.º e seguintes do 
Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto, com as devidas 
adaptações.


10 — A aquisição do bem em hasta pública, ao abrigo 
do disposto no presente artigo:


a) É titulada pelo auto de arrematação, que constitui 
título bastante para a inscrição da aquisição em favor do 
adjudicatário no registo predial;


b) Obriga à inscrição, no registo predial, de um ónus 
de não alienação e oneração, que apenas pode ser cance-
lado através da exibição de certidão passada pela entidade 
gestora que ateste a conclusão das obras


11 — Se o arrematante ou o adquirente, nos termos 
do n.º 5, não começar a reabilitação do edifício ou frac-
ção no prazo de seis meses contado da arrematação ou 
da aquisição, ou, começando -a, não a concluir no prazo 
estabelecido:


a) A entidade gestora deve proceder à expropriação do 
edifício ou fracção ou retomar o procedimento de venda 
forçada, dando -se conhecimento da decisão ao primitivo 
proprietário;


b) O arrematante ou o adquirente, nos termos do n.º 5, 
inadimplente não tem direito a receber um valor que exceda 
o montante que haja dispendido na aquisição do edifício ou 
fracção em causa, revertendo o excesso desse valor para o 
primitivo proprietário.


12 — Se, em qualquer das vendas em hasta pública, 
não comparecer licitante que arremate, a entidade gestora 
paga o preço em que o bem foi avaliado e reabilita -o por 
sua conta, no prazo inicialmente estabelecido para o efeito, 
contado da data da realização da hasta pública, sob pena de 
reversão para o primitivo proprietário, aplicando -se, com 
as devidas adaptações, o Código das Expropriações.


Artigo 63.º
Determinação do montante pecuniário a entregar 


ao proprietário em caso de venda forçada


1 — Nos casos em que o proprietário esteja de acordo 
com o valor proposto pela entidade gestora ou tenha apre-
sentado contraproposta de valor inferior ao da arrematação, 
a entidade gestora entrega -lhe o produto da hasta pública, 
terminado o respectivo procedimento.


2 — Caso o proprietário tenha apresentado contrapro-
posta nos termos previstos no n.º 5 do artigo anterior com 
um valor superior ao resultante da venda em hasta pública, 
a entidade gestora promove uma tentativa de acordo sobre 
o montante pecuniário a entregar, nos termos previstos no 
Código das Expropriações para a expropriação amigável, 
com as necessárias adaptações, sem prejuízo de lhe ser 
imediatamente entregue o produto da hasta pública.


3 — Na falta de acordo, nos termos do número anterior, 
é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no 
Código das Expropriações para a expropriação litigiosa, de-
signadamente sobre a arbitragem, a designação de árbitros, 
a arguição de irregularidades e o recurso da decisão arbitral.


4 — Os prazos reportados no Código das Expropriações 
à declaração de utilidade pública consideram -se reporta-
dos à decisão de iniciar o procedimento de hasta pública, 
previsto no n.º 7 do artigo anterior.


5 — O proprietário beneficia, relativamente ao valor do 
bem sujeito a venda forçada, de todas as garantias conferi-
das ao expropriado, pelo Código das Expropriações, relati-
vamente à justa indemnização, designadamente quanto às 
formas de pagamento, pagamento dos respectivos juros e 
atribuição desse valor aos interessados, com as necessárias 
adaptações.


6 — Nos casos em que o valor do bem fixado nos termos 
do n.º 2 ou do n.º 3 é superior ao valor da arrematação, a 
entidade gestora é responsável pelo pagamento da dife-
rença, devendo prestar as garantias previstas no Código 
das Expropriações, com as necessárias adaptações.


7 — O início das obras de reabilitação do bem não pode 
ocorrer antes da realização da vistoria ad perpetuam rei 
memoriam, nos termos previstos no Código das Expro-
priações, com as necessárias adaptações.


Artigo 64.º
Reestruturação da propriedade


1 — A entidade gestora da operação de reabilitação 
urbana pode promover a reestruturação da propriedade de 
um ou mais imóveis, expropriando por utilidade pública 
da operação de reabilitação urbana, ao abrigo do disposto 
no artigo 61.º, designadamente:


a) As faixas adjacentes contínuas, com a profundidade 
prevista nos planos municipais de ordenamento do terri-
tório, destinadas a edificações e suas dependências, nos 
casos de abertura, alargamento ou regularização de ruas, 
praças, jardins e outros lugares públicos;


b) Os terrenos que, após as obras que justifiquem o seu 
aproveitamento urbano, não sejam assim aproveitados, 
sem motivo legítimo, no prazo de 12 meses a contar da 
notificação que, para esse fim, seja feita ao respectivo 
proprietário;


c) Os terrenos destinados a construção adjacentes a vias 
públicas de aglomerados urbanos quando os proprietários, 
notificados para os aproveitarem em edificações, o não 
fizerem, sem motivo legítimo, no prazo de 12 meses a 
contar da notificação;


d) Os prédios urbanos que devam ser reconstruídos 
ou remodelados, em razão das suas pequenas dimensões, 
posição fora do alinhamento ou más condições de salubri-
dade, segurança ou estética, quando o proprietário não der 
cumprimento, sem motivo legítimo, no prazo de 12 meses, 
à notificação que, para esse fim, lhes seja feita.


2 — Os prazos a que se referem as alíneas b), c) e d) 
do número anterior são suspensos com o início do pro-
cedimento de licenciamento ou de comunicação prévia, 
sempre que estes procedimentos sejam aplicáveis, cessando 
a suspensão caso a realização da operação urbanística não 
seja licenciada ou admitida.


3 — Nos procedimentos de reestruturação da proprie-
dade que abranjam mais que um edifício ou que um terreno, 
o procedimento de expropriação deve ser precedido da 
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apresentação aos proprietários de uma proposta de acordo 
para estruturação da compropriedade sobre o ou os edifícios 
que substituírem os existentes, bem como de, relativamente 
aos bens a expropriar que revertam para o domínio público, 
uma proposta de aquisição por via do direito privado, sem 
prejuízo do seu carácter urgente.


SECÇÃO III


Outros instrumentos de política urbanística


Artigo 65.º
Determinação do nível de conservação


1 — A entidade gestora pode requerer a determinação 
do nível de conservação de um prédio urbano, ou de uma 
fracção, compreendido numa área de reabilitação urbana, 
ainda que não estejam arrendados, nos termos estabeleci-
dos no Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), 
aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de Fevereiro, e res-
pectivos regimes complementares, com as necessárias 
adaptações.


2 — Caso seja atribuído a um prédio um nível de con-
servação 1 ou 2, deve ser agravada a taxa do imposto 
municipal sobre imóveis, nos termos legalmente previstos 
para os edifícios degradados.


Artigo 66.º
Identificação de prédios ou fracções devolutos


A entidade gestora possui competência para identificar os 
prédios ou fracções que se encontram devolutos, para efei-
tos de aplicação do disposto no Decreto -Lei n.º 159/2006, 
de 8 de Agosto.


Artigo 67.º
Taxas municipais e compensações


1 — Pode ser estabelecido um regime especial de taxas 
municipais, constante de regulamento municipal, para in-
centivo à realização das operações urbanísticas ao abrigo 
do disposto no presente decreto -lei.


2 — Pode também ser estabelecido um regime especial 
de taxas municipais, constante de regulamento municipal, 
para incentivo à instalação, dinamização e modernização 
de actividades económicas, com aplicação restrita a ac-
ções enquadradas em operações de reabilitação urbana 
sistemática.


3 — Pode ainda ser estabelecido, em regulamento mu-
nicipal, um regime especial de cálculo das compensações 
devidas ao município pela não cedência de áreas para 
implantação de infra -estruturas urbanas, equipamentos 
e espaços urbanos e verdes de utilização colectiva, nos 
termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 44.º do regime 
jurídico da urbanização e da edificação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.


Artigo 68.º
Fundo de compensação


1 — Quando sejam adoptados mecanismos de perequa-
ção compensatória no âmbito das operações de reabilitação 
urbana, podem ser constituídos fundos de compensação 
com o objectivo de receber e pagar as compensações devi-
das pela aplicação daqueles mecanismos de compensação.


2 — São delegáveis na entidade gestora, caso esta não 
seja o município, as competências para constituir e gerir os 
fundos de compensação a que se refere o número anterior.


CAPÍTULO VII


Participação e concertação de interesses


Artigo 69.º
Interessados


1 — Sem prejuízo das regras gerais relativas a legitimi-
dade procedimental, previstas no Código do Procedimento 
Administrativo, consideram -se interessados, no âmbito de 
procedimentos a que alude o presente decreto -lei cujo ob-
jecto é uma fracção, um edifício ou um conjunto específico 
de edifícios, os proprietários e os titulares de outros direitos, 
ónus e encargos relativos ao edifício ou fracção a reabilitar.


2 — São tidos por interessados, para efeitos de apli-
cação do disposto no número anterior, os que, no registo 
predial, na matriz predial ou em títulos bastantes de prova 
que exibam, figurem como titulares dos direitos a que se 
refere o número anterior ou, sempre que se trate de prédios 
omissos ou haja manifesta desactualização dos registos e 
das inscrições, aqueles que pública e notoriamente forem 
tidos como tais.


3 — São ainda interessados no âmbito dos procedi-
mentos a que se alude no n.º 1 aqueles que demonstrem 
ter um interesse pessoal, directo e legítimo relativamente 
ao objecto do procedimento e que requeiram a sua inter-
venção como tal.


Artigo 70.º
Representação de incapazes, ausentes ou desconhecidos


1 — Havendo interessados incapazes, ausentes ou des-
conhecidos, sem que esteja organizada a respectiva re-
presentação, a entidade gestora pode requerer ao tribunal 
competente que lhes seja nomeado curador provisório, 
que é, quanto aos incapazes, na falta de razões ponderosas 
em contrário, a pessoa a cuja guarda estiverem entregues.


2 — A intervenção do curador provisório cessa logo que 
se encontre designado o normal representante do incapaz 
ou do ausente ou passem a ser conhecidos os interessados 
cuja ausência justificara a curadoria.


Artigo 71.º
Organizações representativas dos interesses locais


A participação dos interessados nos procedimentos pre-
vistos no presente decreto -lei pode ser exercida através 
de organizações representativas de interesses locais, no-
meadamente no âmbito da discussão pública de planos, 
programas e projectos.


Artigo 72.º
Concertação de interesses


1 — No âmbito dos procedimentos administrativos pre-
vistos no presente decreto -lei deve ser promovida a uti-
lização de mecanismos de negociação e concertação de 
interesses, nomeadamente nos casos em que os interessados 
manifestem formalmente perante a entidade gestora von-
tade e disponibilidade para colaborar e concertar, nessa 
sede, a definição do conteúdo da decisão administrativa 
em causa.
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2 — A utilização de mecanismos de concertação de 
interesses deve privilegiar a obtenção de soluções que 
afectem os direitos dos interessados apenas na medida do 
que se revelar necessário à tutela dos interesses públicos 
subjacentes à reabilitação urbana e que permitam, na me-
dida do possível, a manutenção dos direitos que os mesmos 
têm sobre os imóveis.


3 — A entidade gestora deve informar os interessados 
a respeito dos respectivos direitos e deveres na operação 
de reabilitação urbana, nomeadamente sobre os apoios e 
incentivos financeiros e fiscais existentes.


Artigo 73.º
Direitos dos ocupantes de edifícios ou fracções


1 — Quem, de boa fé, habite em edifícios ou fracções 
que sejam objecto de obras coercivas, nos termos do pre-
sente decreto -lei, tem direito a realojamento temporário, 
a expensas do proprietário, excepto se dispuser no mesmo 
concelho ou em concelho limítrofe de outra habitação que 
satisfaça adequadamente as necessidades de habitação do 
seu agregado.


2 — Quem, de boa fé, habite em edifícios ou fracções 
que sejam objecto de reestruturação da propriedade, expro-
priação ou venda forçada, nos termos do presente decreto-
-lei, tem direito a realojamento equivalente, devendo ape-
nas ser constituído como interessado no procedimento de 
determinação de montante indemnizatório se prescindir 
desse realojamento.


3 — Os sujeitos referidos nos números anteriores têm 
preferência nas posteriores alienações ou locações de edi-
fício ou fracção objecto da acção de reabilitação realizada 
nos termos do presente decreto -lei.


4 — O disposto nos números anteriores não prejudica os 
direitos dos arrendatários previstos na legislação aplicável.


CAPÍTULO VIII


Financiamento


Artigo 74.º
Apoios do Estado


1 — O Estado pode, nos termos previstos na legisla-
ção sobre a matéria, conceder apoios financeiros e outros 
incentivos aos proprietários e a terceiros que promovam 
acções de reabilitação de edifícios e, no caso de operações 
de reabilitação urbana sistemática, de dinamização e mo-
dernização das actividades económicas.


2 — O Estado pode também conceder apoios financei-
ros às entidades gestoras, nos termos previstos em legis-
lação especial.


3 — Em qualquer caso, os apoios prestados devem as-
segurar o cumprimento das normas aplicáveis a respeito 
de protecção da concorrência e de auxílios do Estado.


Artigo 75.º
Apoios dos municípios


1 — Os municípios podem, nos termos previstos em 
legislação e regulamento municipal sobre a matéria, con-
ceder apoios financeiros a intervenções no âmbito das 
operações de reabilitação urbana.


2 — Os apoios financeiros podem ser atribuídos aos pro-
prietários, às entidades gestoras da operação de reabilitação 


urbana e a terceiros que promovam acções de reabilitação 
urbana, incluindo as que se destinam à dinamização e 
modernização das actividades económicas.


3 — A legislação a que se refere o n.º 1 e os apoios 
prestados devem assegurar o cumprimento das normas 
aplicáveis a respeito de protecção da concorrência e de 
auxílios do Estado.


Artigo 76.º
Financiamento das entidades gestoras


1 — As entidades gestoras podem contrair empréstimos 
a médio e longo prazos destinados ao financiamento das 
operações de reabilitação urbana, os quais, caso autoriza-
dos por despacho do ministro responsável pela área das 
finanças, não relevam para efeitos do montante da dívida 
de cada município.


2 — A delimitação de uma área de reabilitação urbana 
confere ao município o poder de aceitar e sacar letras de 
câmbio, conceder avales cambiários, subscrever livranças, 
bem como conceder garantias pessoais e reais, relativa-
mente a quaisquer operações de financiamento promovidas 
por entidades gestoras no âmbito de uma operação de 
reabilitação urbana.


Artigo 77.º
Fundos de investimento imobiliário


1 — Para a execução das operações de reabilitação ur-
bana, podem constituir -se fundos de investimento imobi-
liário, nos termos definidos em legislação especial.


2 — A subscrição de unidades de participação nos fun-
dos referidos no número anterior pode ser feita em dinheiro 
ou através da entrega de prédios ou fracções a reabilitar.


3 — Para o efeito previsto no número anterior, o valor 
dos prédios ou fracções é determinado pela entidade ges-
tora do fundo, dentro dos valores de avaliação apurados 
por um avaliador independente registado na Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários e por aquela designado.


4 — A entidade gestora da operação de reabilitação 
urbana pode participar no fundo de investimento imobi-
liário.


PARTE III
Disposições transitórias e finais


SECÇÃO I


Disposições transitórias


Artigo 78.º
Áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística


1 — As áreas críticas de recuperação e reconversão 
urbanística criadas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 794/76, 
de 5 de Novembro, podem ser convertidas em uma ou 
mais áreas de reabilitação urbana, nos termos do presente 
decreto -lei.


2 — A conversão das áreas críticas de recuperação e 
reconversão urbanística em áreas de reabilitação urbana 
opera -se por deliberação da assembleia municipal, sob 
proposta da câmara municipal, que deve englobar a apro-
vação da estratégia de reabilitação urbana ou do programa 
estratégico de reabilitação urbana, nos termos do procedi-
mento previsto no presente decreto -lei.
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3 — A conversão pode ser feita através da aprovação 
de plano de pormenor de reabilitação urbana que inclua 
na sua área de intervenção a área crítica de recuperação e 
reconversão urbanística em causa.


4 — A conversão das áreas críticas de recuperação e 
reconversão urbanística deve ocorrer no prazo de dois 
anos contado da data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei.


5 — Os decretos de classificação de áreas críticas de 
recuperação e reconversão urbanística, praticados ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro, caducam 
caso não venha a ser aprovada, nos termos e prazo pre-
vistos nos números anteriores, a conversão de área crítica 
de recuperação e reconversão urbanística em áreas de 
reabilitação urbana.


6 — O disposto no número anterior não prejudica o 
exercício dos direitos aos benefícios fiscais, ou outros, 
entretanto adquiridos.


7 — Nas áreas críticas de recuperação e reconversão 
urbanística, até à conversão prevista no presente artigo ou 
à caducidade dos respectivos decretos de classificação, é 
aplicável o regime previsto no Decreto -Lei n.º 794/76, de 
5 de Novembro.


Artigo 79.º
Sociedades de reabilitação urbana constituídas ao abrigo 


do Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio


1 — As sociedades de reabilitação urbana criadas ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio, prosse-
guem o seu objecto social até ao momento da sua extinção, 
nos termos da legislação aplicável, podendo vir a ser desig-
nadas como entidades gestoras em operações de reabilitação 
urbana determinadas nos termos do presente decreto -lei.


2 — As empresas a que se refere o número anterior 
regem -se pelo regime do sector empresarial local ou pelo 
regime do sector empresarial do Estado, consoante a maio-
ria do capital social seja detido pelo município ou pelo 
Estado.


3 — Para efeitos do presente decreto -lei, consideram -se 
equiparadas às áreas de reabilitação urbana as zonas de 
intervenção das sociedades de reabilitação urbana, de-
limitadas nos termos do Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 
de Maio, equiparando -se as unidades de intervenção com 
documentos estratégicos aprovados ao abrigo do mesmo 
decreto -lei às unidades de intervenção reguladas no pre-
sente decreto -lei.


4 — A reabilitação urbana nas zonas de intervenção 
referidas no número anterior é prosseguida pelas socieda-
des de reabilitação urbana já constituídas, que assumem a 
qualidade de entidade gestora nos termos e para os efeitos 
do regime aprovado pelo presente decreto -lei, com as se-
guintes especificidades:


a) A reabilitação urbana nas zonas de intervenção das 
sociedades de reabilitação urbana é enquadrada pelos ins-
trumentos de programação e de execução aprovados de 
acordo com o Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio, 
designadamente os documentos estratégicos das unidades 
de intervenção;


b) As sociedades de reabilitação urbana consideram -se 
investidas nos poderes previstos no n.º 1 do artigo 44.º 
e nas alíneas a) e c) a e) do n.º 1 do artigo 54.º, para a 
totalidade da zona de intervenção, considerando -se ainda 
investidas nos poderes previstos nas alíneas b) e f) a i) 
do artigo 54.º nas áreas das unidades de intervenção com 
documentos estratégicos aprovados;


c) Os contratos de reabilitação celebrados ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio, são equiparados 
aos contratos de reabilitação urbana regulados no presente 
decreto -lei.


5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
municípios devem, no prazo de cinco anos contados da 
entrada em vigor do presente decreto -lei, aprovar a estra-
tégia de reabilitação urbana ou o programa estratégico de 
reabilitação urbana das zonas de intervenção referidas no 
n.º 3, nos termos do procedimento previsto no presente 
decreto -lei, e dar o subsequente seguimento ao procedi-
mento, convertendo a zona de intervenção das sociedades 
de reabilitação urbana constituídas nos termos do Decreto-
-Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio, em uma ou mais áreas de 
reabilitação urbana.


6 — Sem prejuízo do termo do prazo estabelecido no 
número anterior, a conversão da zona de intervenção das 
sociedades de reabilitação urbana pode ser feita faseada-
mente, nos casos em que o município opte pela delimitação 
de mais de uma área de reabilitação urbana.


7 — As áreas da zona de intervenção que, nos termos 
e prazo previstos no n.º 5, não sejam objecto da decisão a 
que alude o mesmo número deixam de se reger pelo regime 
estabelecido no presente decreto -lei.


8 — As sociedades de reabilitação urbana referidas no 
n.º 1 podem ser encarregues pela câmara municipal de 
preparar o projecto de delimitação de áreas de reabilita-
ção urbana, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 14.º, 
ou de preparar o projecto de plano de pormenor e dos 
elementos que o acompanham, nos termos previstos no 
n.º 3 do artigo 26.º


Artigo 80.º
Áreas de reabilitação urbana para os efeitos previstos no Regime 


Extraordinário de Apoio à Reabilitação Urbana, aprovado pela 
Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, ou no artigo 71.º do Esta-
tuto dos Benefícios Fiscais.


A entrada em vigor do presente decreto -lei não prejudica 
a aplicação do Regime Extraordinário de Apoio à Reabili-
tação Urbana, aprovado pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de 
Dezembro, ou do disposto no artigo 71.º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais.


Artigo 81.º
Planos de pormenor em elaboração


Os planos de pormenor em elaboração à data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei podem ser aprovados 
sob a forma de planos de pormenor de reabilitação ur-
bana, devendo a câmara municipal, para o efeito, adaptar 
o projecto de plano de pormenor às regras estabelecidas 
no presente decreto -lei.


SECÇÃO II


Disposições finais


Artigo 82.º
Regiões autónomas


O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, com as devidas adaptações, nos 
termos da respectiva autonomia político -administrativa, 
cabendo a sua execução administrativa aos serviços e or-
ganismos das respectivas administrações regionais autóno-
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mas com atribuições e competências no âmbito da reabili-
tação urbana, sem prejuízo das atribuições das entidades 
de âmbito nacional.


Artigo 83.º
Norma revogatória


Sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 78.º, são 
revogados:


a) O Decreto -Lei n.º 104/2004, de 7 de Maio;
b) O capítulo XI do Decreto -Lei n.º 794/76, de 5 de 


Novembro.
Artigo 84.º


Entrada em vigor


O presente decreto -lei entra em vigor 60 dias após a 
data da sua publicação.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Setembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Alberto Ber-
nardes Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Mário Lino Soares Correia — José António de 
Melo Pinto Ribeiro.


Promulgado em 16 de Outubro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 21 de Outubro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa. 


 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES


Decreto-Lei n.º 308/2009
de 23 de Outubro


O Decreto -Lei n.º 75/2006, de 27 de Março, transpõe 
para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/54/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, 
relativa aos requisitos mínimos de segurança para os túneis 
da rede rodoviária transeuropeia.


O seu âmbito de aplicação abrange todos os túneis da 
rede rodoviária transeuropeia sitos no território nacional e 
todos os túneis da rede rodoviária nacional com extensão 
superior a 500 m que se encontrem em serviço, em cons-
trução ou em fase de projecto.


Dispõe o artigo 5.º do referido diploma legal que a 
EP — Estradas de Portugal, E. P. E., hoje transformada em 
sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos, 
é a autoridade administrativa responsável por garantir o 
respeito por todos os aspectos de segurança de cada túnel 
e sua colocação em serviço.


Nos termos do Decreto -Lei n.º 148/2007, de 27 de 
Abril, o Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P. 
(InIR, I. P.), tem atribuições nos domínios da fiscalização 
e supervisão da gestão e exploração da rede rodoviária, 
controlando o cumprimento das leis e regulamentos e dos 
contratos de concessão e subconcessão, de modo a as-
segurar a realização do Plano Rodoviário Nacional e a 


garantir a eficiência, equidade, qualidade e segurança das 
infra -estruturas, bem como os direitos dos utentes.


No âmbito dos artigos 3.º e 23.º do Decreto -Lei 
n.º 148/2007, de 27 de Abril, com a redacção que lhes 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 132/2008, de 21 de Julho, 
o InIR, I. P., é a entidade que passou a exercer os poderes 
ou faculdades anteriormente atribuídas à EP — Estradas 
de Portugal, E. P. E. (ou a qualquer entidade que a tenha 
antecedido nas suas atribuições) em matéria de supervi-
são das infra -estruturas rodoviárias, com efeitos a 14 de 
Novembro de 2007.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-


tituição, o Governo decreta o seguinte:


Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 75/2006, de 27 de Março


O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 75/2006, de 27 de Março, 
passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 5.º
Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P.


1 — O InIR, I. P., é a autoridade administrativa res-
ponsável por garantir o respeito por todos os aspectos 
de segurança de um túnel.


2 — Compete ao InIR, I. P., colocar em serviço os 
túneis nos termos previstos no anexo III ao presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »


Artigo 2.º
Produção de efeitos


O presente decreto -lei produz efeitos em 14 de Novem-
bro de 2007.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Setembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Mário Lino Soares Correia.


Promulgado em 13 de Outubro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 15 de Outubro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa. 


 MINISTÉRIO DA CULTURA


Decreto-Lei n.º 309/2009
de 23 de Outubro


É tarefa fundamental do Estado proteger e valorizar o 
património cultural como instrumento primacial de reali-
zação da dignidade da pessoa humana, objecto de direi-
tos fundamentais, meio ao serviço da democratização da 
cultura e esteio da independência e identidade nacionais.


Considerando a política e as preocupações do Governo 
português em matéria de protecção e valorização do patri-
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correspondente à variante à EN 9 e à EN 116, Mafra-
-Malveira, passem a integrar lanços de exploração,
manutenção e aumento do número de vias, com
cobrança de portagem aos utentes.


Assim:
Considerando o disposto nos n.os 3, 4, 6, 7 e 8 do


artigo 15.o da Lei n.o 10/90, de 17 de Março, com a
redacção introduzida pelo artigo 13.o da Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:


Artigo único


Alteração ao Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de Abril


O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 119-B/99, de 14 de
Abril, na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis
n.os 220-A/99, de 16 de Junho, 541/99, de 13 de Dezem-
bro, 306/2002, de 13 de Dezembro, 85/2003, de 24 de
Abril, 210/2003, de 15 de Setembro, 217/2003, de 18
de Setembro, e 196/2004, de 17 de Agosto, passa a ter
a seguinte redacção:


«Artigo 2.o


[. . .]


São objecto do presente diploma as seguintes con-
cessões:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


b1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


c1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


e1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


f1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


g1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


h1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


j) Concessão a designar por Ericeira-Malveira, inte-
grando os seguintes lanços:


j1) Para concepção, construção, financiamento,
exploração e manutenção, com cobrança de por-
tagem aos utentes:


Variante à EN 9 e à EN 116, Pêro Pinheiro
(VIAM)-Mafra;


j2) Para exploração, manutenção e aumento do
número de vias, com cobrança de portagem aos
utentes:


Variante à EN 9 e à EN 116, Ericeira-Mafra;
Variante à EN 9 e à EN 116, Mafra-Malveira;
Variante à EN 9 e à EN 116, Malveira-Venda


do Pinheiro (A 8).»


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Dezembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — António José de Castro Bagão Félix — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte — António Luís Guerra Nunes
Mexia — Luís José de Mello e Castro Guedes.


Promulgado em 4 de Fevereiro de 2005.


Publique-se.


O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.


Referendado em 14 de Fevereiro de 2005.


O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.


MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO


Decreto-Lei n.o 49/2005
de 24 de Fevereiro


O Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril, rectificado
pela Declaração de Rectificação n.o 10-AH/99, de 31 de
Maio, procedeu à transposição para o ordenamento jurí-
dico português da Directiva n.o 79/409/CEE, do Con-
selho, de 2 de Abril, relativa à conservação das aves
selvagens (directiva aves), na redacção que lhe foi dada
pelas Directivas n.os 85/411/CEE, da Comissão, de 25 de
Junho, 91/244/CEE, da Comissão, de 6 de Março,
94/24/CE, do Conselho, de 8 de Junho, e 97/49/CE, da
Comissão, de 29 de Julho, e da Directiva n.o 92/43/CEE,
do Conselho, de 21 de Maio, relativa à preservação dos
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (direc-
tiva habitats), na redacção que lhe foi dada pela Directiva
n.o 97/62/CE, do Conselho, de 27 de Outubro.


Contudo, tendo em conta a experiência recolhida na
aplicação do diploma e, em especial, o Acórdão pro-
ferido pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias em 24 de Junho de 2003, Comissão contra Repú-
blica Portuguesa, processo C-72/02, que concluiu que
o Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril, não transpôs
na íntegra as disposições das referidas directivas, tor-
na-se necessário proceder a certos ajustamentos e alte-
rações, essencialmente para garantir a plena transpo-
sição das directivas em causa.


Impõe-se igualmente harmonizar o disposto no
Decreto-Lei n.o 384-B/99, de 23 de Setembro, que cria
diversas zonas de protecção especial, com as alterações
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introduzidas pelo presente diploma ao Decreto-Lei
n.o 140/99, de 24 de Abril, pelo que se revogam as dis-
posições daquele diploma susceptíveis de criar dúvidas
de interpretação quanto ao regime aplicável às zonas
de protecção especial.


Foram ouvidos os órgãos próprios das Regiões
Autónomas.


Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da


Constituição, o Governo decreta o seguinte:


Artigo 1.o


Alteração ao Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril


Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o, 7.o, 8.o, 9.o, 10.o,
11.o, 12.o, 13.o, 14.o, 15.o, 16.o, 17.o, 18.o, 19.o, 20.o, 21.o,
22.o, 24.o, 25.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de
Abril, passam a ter a seguinte redacção:


«Artigo 1.o


[. . .]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O presente diploma visa contribuir para asse-


gurar a biodiversidade, através da conservação ou do
restabelecimento dos habitats naturais e da flora e da
fauna selvagens num estado de conservação favorável,
da protecção, gestão e controlo das espécies, bem como
da regulamentação da sua exploração.


3 — Os objectivos previstos no número anterior são
aplicados tendo em conta as exigências ecológicas, eco-
nómicas, sociais, culturais e científicas, bem como as
particularidades regionais e locais.


Artigo 2.o


[. . .]


1 — O presente diploma é aplicável:


a) A todas as espécies de aves, incluindo as migra-
tórias, que ocorrem naturalmente no estado sel-
vagem no território europeu dos Estados mem-
bros da União Europeia, a todas as espécies
de aves constantes dos anexos A-I, A-II, A-III
e D do presente diploma e que dele fazem parte
integrante, bem como aos ovos, ninhos e habitats
de todas aquelas espécies;


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — O presente diploma não se aplica às espécies
aquícolas, com excepção das constantes nos anexos.


Artigo 3.o


[. . .]


1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se
por:


a) «Conservação» o conjunto das medidas e acções
necessárias para manter ou restabelecer os habi-
tats naturais e as populações de espécies da flora
e da fauna selvagens num estado favorável, con-
forme as alíneas f) e i);


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) «Habitats naturais» as áreas terrestres ou aquá-


ticas naturais ou seminaturais que se distinguem
por características geográficas abióticas e bió-
ticas;


d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) «Espécies de interesse comunitário» as espécies


constantes dos anexos A-I, B-II, B-IV e B-V, bem
como as espécies de aves migratórias não refe-
ridas no anexo A-I;


h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) «Zona de protecção especial» (ZPE) uma área


de importância comunitária no território nacio-
nal em que são aplicadas as medidas necessárias
para a manutenção ou restabelecimento do
estado de conservação das populações de aves
selvagens inscritas no anexo A-I e dos seus habi-
tats, bem como das espécies de aves migratórias
não referidas neste anexo e cuja ocorrência no
território nacional seja regular;


p) «Análise de incidências ambientais» a avaliação
prévia das incidências ambientais das acções,
planos ou projectos, que incumbe à entidade
competente para a decisão final ou à entidade
competente para emitir parecer ao abrigo do
presente diploma;


q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) «Anilhagem» a técnica de estudo biológico das


espécies e populações de aves selvagens, que
consiste na sua captura, marcação com uma ani-
lha e posterior libertação;


s) «Espécime comprovadamente de cativeiro» espé-
cime animal selvagem cujos progenitores se encon-
trem legalmente em cativeiro, com identificação
própria e insubstituível, designadamente com
microchip ou anilha fechada, no caso das aves;


t) «Tipos de uso agrícola e florestal» as culturas
anuais de sequeiro, as culturas anuais de rega-
dio, as culturas arbóreas/arbustivas permanen-
tes, as florestas e os prados/pastagens.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para as espécies animais que ocupem zonas


extensas, os sítios de importância comunitária, as zonas
especiais de conservação e as zonas de protecção espe-
cial definidos nas alíneas m), n) e o) do n.o 1 corres-
pondem a locais, dentro da área de distribuição natural
dessas espécies, que apresentem características físicas
ou biológicas essenciais para a sua vida e reprodução.


Artigo 4.o


Âmbito da Rede Natura 2000


A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de âmbito
europeu que compreende as áreas classificadas como
ZEC e as áreas classificadas como ZPE.
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Artigo 5.o


Classificação de ZEC


1 — A classificação de ZEC depende de prévia apro-
vação da lista de sítios de importância comunitária, pelos
órgãos competentes da União Europeia, com base na
lista nacional de sítios e segundo o procedimento pre-
visto na Directiva n.o 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de
Maio.


2 — A lista nacional de sítios inclui os sítios já apro-
vados pelas Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 142/97, de 28 de Agosto, e 76/2000, de 5 de Julho,
ou, no caso das Regiões Autónomas, por resolução do
respectivo Conselho do Governo Regional.


3 — A inclusão de novos sítios na lista nacional de
sítios é aprovada por resolução do Conselho de Minis-
tros, mediante proposta do (ICN) ou dos serviços com-
petentes das Regiões Autónomas, indicando os tipos
de habitats naturais do anexo B-I e as espécies do
anexo B-II que tais sítios incluem, de acordo com os
critérios previstos no anexo B-III.


4 — A alteração de limites ou a exclusão de qualquer
sítio da lista nacional de sítios é aprovada por resolução
do Conselho de Ministros, mediante proposta funda-
mentada do ICN ou dos serviços competentes das
Regiões Autónomas.


5 — Os sítios da lista nacional de sítios reconhecidos
como sítios de importância comunitária, pelos órgãos
competentes da União Europeia, são publicitados atra-
vés de portaria do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território.


6 — Os sítios de importância comunitária previstos
no número anterior são classificados, no prazo de seis
anos a contar da data do seu reconhecimento, como
ZEC, mediante decreto regulamentar.


Artigo 6.o


Classificação de ZPE


1 — A classificação de ZPE reveste a forma de
decreto regulamentar e abrange as áreas que contêm
os territórios mais apropriados, em número e em exten-
são, para a protecção das espécies de aves constantes
no anexo A-I, bem como das espécies de aves migratórias
não incluídas no referido anexo e cuja ocorrência no
território nacional seja regular.


2 — A classificação de ZPE deve ter em conta as
tendências e as variações dos níveis populacionais de:


a) Espécies ameaçadas de extinção;
b) Espécies vulneráveis a certas modificações dos


seus habitats;
c) Espécies consideradas raras porque as suas


populações são reduzidas ou porque a sua repar-
tição local é restrita;


d) Espécies que necessitem de particular atenção
devido à especificidade do seu habitat.


Artigo 7.o


Regime das ZEC


1 — As ZEC são sujeitas a medidas de conservação
que satisfaçam as exigências ecológicas dos tipos de habi-
tats naturais constantes do anexo B-I e das espécies cons-
tantes do anexo B-II presentes nos sítios.


2 — Para evitar a deterioração dos habitats naturais
e dos habitats de espécies, bem como as perturbações


que atinjam espécies para as quais as ZEC foram desig-
nadas, na medida em que possam vir a ter um efeito
significativo, atendendo aos objectivos do presente
diploma, devem ser aprovadas as medidas adequadas,
nomeadamente em matéria de:


a) Ordenamento do território, nos termos do
artigo 8.o;


b) Gestão, nos termos do artigo 9.o;
c) Avaliação de impacte ambiental e análise de inci-


dências ambientais, nos termos do artigo 10.o;
d) Vigilância, nos termos do artigo 20.o-A;
e) Fiscalização, nos termos do artigo 21.o e demais


legislação aplicável.


3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ser definidas medidas complementares de con-
servação através da aprovação de:


a) Planos de gestão que contemplem medidas e
acções de conservação adequadas, por portaria
conjunta do Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território e dos ministros com
tutela sobre os sectores com interesses relevan-
tes na ZEC visada, precedidos de consulta
pública que segue os trâmites previstos no
regime jurídico dos instrumentos de gestão ter-
ritorial para os planos especiais de ordenamento
do território;


b) Outras medidas regulamentares, administrativas
ou contratuais que cumpram os objectivos de
conservação visados pelo presente diploma.


Artigo 8.o


Ordenamento do território


1 — Os instrumentos de gestão territorial aplicáveis
nas ZEC e nas ZPE devem garantir a conservação dos
habitats e das populações das espécies em função dos
quais as referidas zonas foram classificadas.


2 — Quando a totalidade ou parte das ZEC e ZPE
se localizem dentro dos limites de áreas protegidas, clas-
sificadas nos termos da lei, o objectivo previsto no
número anterior é assegurado através de planos espe-
ciais de ordenamento das áreas protegidas.


3 — Na primeira revisão ou alteração dos instrumen-
tos de gestão territorial aplicáveis deve:


a) Avaliar-se a execução dos objectivos previstos
no n.o 1, especificando-se no respectivo relatório
o fundamento das previsões, restrições e deter-
minações aprovadas, por referência a tais objec-
tivos;


b) Adaptar-se o instrumento de gestão territorial
às medidas de conservação definidas através dos
mecanismos previstos no n.o 1 do artigo 7.o e
no artigo 7.o-B ou previstas no plano sectorial.


4 — A execução da Rede Natura 2000 é objecto de
um plano sectorial, elaborado nos termos do Decreto-
-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 66/2001, de 6 de Junho,
tendo em conta o desenvolvimento económico e social
das áreas abrangidas e estabelecendo orientações para:


a) A gestão territorial nos sítios da lista nacional
de sítios, nos sítios de importância comunitária,
nas ZEC e nas ZPE;
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b) As medidas referentes à conservação das espé-
cies da fauna, flora e habitats.


5 — O plano sectorial deve ser revisto sempre que
se verifique alteração dos limites das áreas de sua inci-
dência, tendo em vista a execução de medidas de gestão
para as novas áreas.


6 — As formas de adaptação dos planos especiais e
dos planos municipais de ordenamento do território
existentes são definidas no plano sectorial previsto no
n.o 4, nos termos do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro.


7 — A adaptação dos planos especiais e dos planos
municipais de ordenamento do território existentes, em
conformidade com o disposto no número anterior, deve
ocorrer no prazo de seis anos após a aprovação do plano
sectorial.


Artigo 9.o


Actos e actividades condicionados


1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o,
as entidades da Administração Pública com intervenção
nas zonas especiais de conservação devem, no exercício
das suas competências, evitar a deterioração dos habitats
naturais e dos habitats de espécies, bem como as per-
turbações que atinjam espécies para as quais as zonas
foram designadas, na medida em que possam vir a ter
um efeito significativo, atendendo aos objectivos do pre-
sente diploma.


2 — Até à revisão ou alteração dos planos especiais
de ordenamento do território aplicáveis e, nas áreas
não abrangidas por aqueles planos, sempre que os rela-
tórios dos planos municipais de ordenamento do ter-
ritório aplicáveis não contenham a fundamentação refe-
rida na alínea a) do n.o 3 do artigo anterior, dependem
de parecer favorável do ICN ou da comissão de coor-
denação e desenvolvimento regional competente:


a) A realização de obras de construção civil fora
dos perímetros urbanos, com excepção das obras
de reconstrução, demolição, conservação de edi-
fícios e ampliação desde que esta não envolva
aumento de área de implantação superior a 50%
da área inicial e a área total de ampliação seja
inferior a 100 m2;


b) A alteração do uso actual do solo que abranja
áreas contínuas superiores a 5 ha;


c) As modificações de coberto vegetal resultantes
da alteração entre tipos de uso agrícola e flo-
restal, em áreas contínuas superiores a 5 ha,
considerando-se continuidade as ocupações
similares que distem entre si menos de 500 m;


d) As alterações à morfologia do solo, com excep-
ção das decorrentes das normais actividades
agrícolas e florestais;


e) A alteração do uso actual dos terrenos das zonas
húmidas ou marinhas, bem como as alterações
à sua configuração e topografia;


f) A deposição de sucatas e de resíduos sólidos
e líquidos;


g) A abertura de novas vias de comunicação, bem
como o alargamento das existentes;


h) A instalação de infra-estruturas de electricidade
e telefónicas, aéreas ou subterrâneas, de tele-
comunicações, de transporte de gás natural ou
de outros combustíveis, de saneamento básico
e de aproveitamento de energias renováveis ou
similares fora dos perímetros urbanos;


i) A prática de actividades motorizadas organiza-
das e competições desportivas fora dos períme-
tros urbanos;


j) A prática de alpinismo, de escalada e de
montanhismo;


l) A reintrodução de espécies indígenas da fauna
e da flora selvagens.


3 — O parecer previsto no número anterior deve ser
emitido no prazo de 45 dias úteis a contar da data da
sua solicitação.


4 — O prazo referido no número anterior suspen-
de-se, nas situações previstas no n.o 2 do artigo 10.o,
desde a data da proposta do procedimento de avaliação
de impacte ambiental até à decisão sobre a realização
desse procedimento.


5 — A ausência de parecer no prazo previsto no n.o 3
equivale à emissão de parecer favorável.


6 — Cabe recurso dos pareceres desfavoráveis para
o Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, no prazo de 30 dias a contar da sua notificação.


7 — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, por despacho, pode determinar que a com-
petência para a emissão do parecer previsto no n.o 2
é exercida pelas comissões de coordenação e desenvol-
vimento regional e do ordenamento do território, em
função da área geográfica ou da tipologia do projecto.


Artigo 10.o


Avaliação de impacte ambiental e análise
de incidências ambientais


1 — As acções, planos ou projectos não directamente
relacionados com a gestão de um sítio da lista nacional
de sítios, de um sítio de interesse comunitário, de uma
zona especial de conservação ou de uma zona de pro-
tecção especial e não necessários para essa gestão, mas
susceptíveis de afectar essa zona de forma significativa,
individualmente ou em conjugação com outras acções,
planos ou projectos, devem ser objecto de avaliação de
incidências ambientais no que se refere aos objectivos
de conservação da referida zona.


2 — A avaliação de incidências ambientais segue a
forma do procedimento de avaliação de impacte ambien-
tal quando:


a) O referido procedimento seja aplicável nos ter-
mos da legislação em vigor;


b) Para assegurar a efectiva execução dos objec-
tivos visados pelo número anterior, o referido
procedimento seja aplicável nos termos do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de
3 de Maio.


3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5, nos casos
não abrangidos pelo número anterior, a entidade com-
petente para decidir das acções, planos ou projectos
deve promover, previamente à respectiva aprovação ou
licenciamento, a realização de uma análise de incidên-
cias ambientais.


4 — Após a publicação do plano sectorial previsto
no n.o 4 do artigo 8.o, as decisões de sujeição a avaliação
de impacte ambiental devem cumprir os critérios aí
definidos.


5 — Quando haja lugar a parecer do ICN ou da comis-
são de coordenação e desenvolvimento regional com-
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petente, a análise de incidências ambientais prevista no
n.o 3 é efectuada no referido parecer.


6 — A análise de incidências ambientais abrange:


a) A descrição da acção, plano ou projecto em
apreciação, individualmente ou em conjunto
com outras acções, planos ou projectos;


b) A caracterização da situação de referência;
c) A identificação e avaliação conclusiva dos pre-


visíveis impactes ambientais, designadamente os
susceptíveis de afectar a conservação de habitats
e de espécies da flora e da fauna;


d) O exame de soluções alternativas;
e) Quando adequado, a proposta de medidas que


evitem, minimizem ou compensem os efeitos
negativos identificados.


7 — A análise de incidências ambientais deve constar
da fundamentação da decisão sobre as acções, planos
ou projectos previstos no n.o 1, sendo precedida, sempre
que necessário, de consulta pública.


8 — Para efeitos da análise de incidências ambientais
prevista nos números anteriores, as entidades adminis-
trativas competentes podem solicitar os elementos ou
informações adequados.


9 — As acções, planos ou projectos previstos no n.o 1
apenas são autorizados quando tiver sido assegurado
que não afectam a integridade do sítio da lista nacional
de sítios, do sítio de interesse comunitário, da ZEC ou
da ZPE em causa.


10 — A realização de acção, plano ou projecto objecto
de conclusões negativas na avaliação de impacte ambien-
tal ou na análise das suas incidências ambientais
depende do reconhecimento, por despacho conjunto do
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território
e do ministro competente em razão da matéria, da
ausência de soluções alternativas e da sua necessidade
por razões imperativas de reconhecido interesse público,
incluindo de natureza social ou económica.


11 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
quando a acção, plano ou projecto, objecto de conclu-
sões negativas na avaliação de impacte ambiental ou
na análise das suas incidências ambientais, afecte um
tipo de habitat natural ou espécie prioritários de um
sítio da lista nacional de sítios, de um sítio de interesse
comunitário, de uma ZEC e de uma ZPE, apenas podem
ser invocadas as seguintes razões:


a) A saúde ou a segurança públicas;
b) As consequências benéficas primordiais para o


ambiente;
c) Outras razões imperativas de reconhecido inte-


resse público, mediante parecer prévio da
Comissão Europeia.


12 — Nos casos previstos nos n.os 10 e 11, são apro-
vadas medidas compensatórias necessárias à protecção
da coerência global da Rede Natura 2000.


13 — As medidas compensatórias aprovadas são
comunicadas à Comissão Europeia.


Artigo 11.o


[. . .]


1 — Para assegurar a protecção das espécies de aves
previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o e das espécies
animais constantes dos anexos B-II e B-IV, é proibido:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Deteriorar ou destruir os locais ou áreas de


reprodução e repouso dessas espécies.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A proibição prevista na alínea a) do n.o 1 não


se aplica às espécies constantes do anexo D quando
esses actos sejam permitidos pela legislação que regula
o exercício da caça.


5 — A legislação especial prevista no número anterior
deve garantir que a caça às espécies constantes do
anexo D:


a) Não compromete os esforços de conservação
das espécies empreendidos na sua área de
distribuição;


b) Respeita os princípios de uma utilização razoá-
vel e de uma regulamentação equilibrada do
ponto de vista ecológico;


c) É compatível, no que respeita à população das
espécies, incluindo as espécies migradoras, com
os objectivos do presente diploma;


d) Não decorre durante o período nidícola, nem
durante os diferentes estádios de reprodução
e de dependência ou, quando se trate de espé-
cies migradoras, durante o seu período de repro-
dução e durante o período de retorno ao seu
local de nidificação.


6 — As proibições previstas nos n.os 1 e 2 não se apli-
cam aos espécimes de espécies comprovadamente de
cativeiro.


7 — As proibições previstas no n.o 2 não se aplicam,
ainda, a:


a) Espécies constantes do anexo A-II, quando as
aves tenham sido legalmente capturadas ou
mortas ou legalmente adquiridas de outro
modo;


b) Espécies constantes do anexo A-III, quando as
aves tenham sido legalmente capturadas ou
mortas ou legalmente adquiridas de outro
modo, mediante parecer prévio favorável do
ICN e após consulta à Comissão Europeia, nos
termos do n.o 3 do artigo 6.o da Directiva
n.o 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril;


c) Espécies constantes do anexo D, quando aque-
les actos sejam permitidos pela legislação que
regula o exercício da caça.


8 — O parecer previsto na alínea b) do número ante-
rior deve ser emitido no prazo de 45 dias úteis a contar
da data da sua solicitação.


9 — A ausência de parecer no prazo previsto no
número anterior equivale à emissão de parecer favo-
rável.


10 — O ICN, a Direcção-Geral dos Recursos Flores-
tais e o Instituto Nacional de Investigação Agrária e
das Pescas devem, no âmbito das suas competências:


a) Instituir um sistema de vigilância permanente
das capturas ou abates acidentais das espécies
da fauna previstas no n.o 1;


b) Promover as investigações ou medidas de con-
servação subsequentes que se revelem adequadas
para garantir que as capturas ou abates acidentais
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não têm um impacte negativo importante nas
espécies em questão.


Artigo 12.o


[. . .]


1 — Para assegurar a protecção das espécies vegetais
constantes dos anexos B-II e B-IV, são proibidos:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As proibições previstas no n.o 1 não se aplicam


aos espécimes artificialmente propagados.


Artigo 13.o


[. . .]


Para a recolha, captura ou abate de espécimes das
espécies da fauna selvagem enumerados na alínea a)
do anexo B-V e no anexo D são proibidos todos os
meios não selectivos, instalações ou métodos de captura
ou de abate, susceptíveis de provocar localmente a extin-
ção ou de perturbar gravemente a tranquilidade das
populações das referidas espécies e, em particular:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 14.o


[. . .]


1 — Sempre que necessário, são fixadas as medidas
adequadas para que a colheita, captura e abate no meio
natural, bem como a exploração, de espécimes das espé-
cies da flora e da fauna selvagens constantes nos ane-
xos B-V e D sejam compatíveis com a sua manutenção
num estado de conservação favorável.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Governo, por decreto-lei ou, quando aplicável,


por portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, Pes-
cas e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento do
Território, fixa as medidas previstas nos n.os 1 e 2.


Artigo 15.o


[. . .]


1 — É proibido coleccionar espécimes, vivos ou mor-
tos, das espécies previstas nos artigos 11.o e 12.o,
incluindo partes ou produtos delas derivados, bem como
ninhos e ovos, com excepção das espécies constantes
no anexo D quando esses actos sejam permitidos pela
legislação que regula o exercício da caça.


2 — A proibição prevista no número anterior não se
aplica a colecções para fins de investigação ou de ensino,
bem como a espécimes comprovadamente de cativeiro.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 16.o


[. . .]


A introdução na natureza de espécies da flora e da
fauna que não ocorram naturalmente no estado selva-
gem em território nacional bem como a definição das


medidas adequadas a esse fim são reguladas em diploma
próprio.


Artigo 17.o


[. . .]


Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 11.o,
a actividade de recolha e tratamento de animais sel-
vagens para promover a sua reprodução, criação em
cativeiro ou devolução ao meio natural é regulamentada
por portaria do Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território.


Artigo 18.o


[. . .]


1 — A actividade de anilhagem é regulamentada por
portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, Pescas
e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento do
Território.


2 — Até à entrada em vigor do diploma previsto no
número anterior, a actividade de anilhagem só pode
ser exercida por pessoas singulares e carece de auto-
rização prévia do ICN.


3 — O pedido de autorização previsto no número
anterior deve ser instruído com os seguintes elementos:


a) Identificação pessoal do requerente;
b) Identificação das espécies objecto de anilhagem;
c) Identificação do local de anilhagem;
d) Fundamentação técnica;
e) Descrição de experiência anterior no exercício


da actividade de anilhagem.


4 — Para efeitos do disposto no n.o 2, o ICN emite
uma credencial que contém, para além dos elementos
previstos no número anterior, a indicação do respectivo
prazo de validade, o qual não pode ser superior a um
ano.


5 — A autorização prevista no n.o 2 deve ser con-
cedida no prazo de 45 dias úteis a contar da data da
sua solicitação.


6 — Considera-se indeferido o pedido quando não
for concedida autorização no prazo referido no número
anterior.


7 — Os titulares de credenciais devem apresentá-las
sempre que os funcionários do ICN ou demais agentes
da fiscalização o solicitem.


8 — No prazo de 30 dias a contar do termo do período
de validade das credenciais, os respectivos titulares
devem enviar ao ICN um relatório especificando o
número de espécimes de cada espécie capturados e ani-
lhados ao abrigo da credencial emitida, os locais de cap-
tura e de anilhagem, bem como os métodos utilizados.


9 — A emissão de novas credenciais depende da apre-
sentação do relatório previsto no número anterior.


10 — Compete exclusivamente ao ICN o forneci-
mento das anilhas metálicas utilizadas na actividade de
anilhagem, com excepção das utilizadas em espécimes
de espécies de aves constantes no anexo D, quando resul-
tantes de criação em cativeiro.


11 — A anilha metálica deve conter uma numeração
individual e uma menção ao serviço competente do ICN.


Artigo 19.o


[. . .]


1 — É proibida a taxidermia em espécimes das espé-
cies de aves previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o
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e das espécies de animais inscritas nos anexos B-II, B-IV
e B-V, até à entrada em vigor da respectiva regulamen-
tação, por portaria do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território.


2 — É proibida a taxidermia em espécimes das espé-
cies constantes do anexo D, até à entrada em vigor da
respectiva regulamentação, por portaria do Ministro da
Agricultura, Pescas e Florestas.


3 — O disposto nos números anteriores não prejudica
a taxidermia para fins de investigação e educação licen-
ciada pelo ICN, nos termos do artigo 20.o


Artigo 20.o


[. . .]


1 — Os actos e as actividades proibidos nos arti-
gos 11.o, 12.o e 19.o ou a utilização dos meios proibidos
nas alíneas a) e b) do artigo 13.o podem ser excep-
cionalmente permitidos, mediante licença do ICN, desde
que não exista alternativa satisfatória, não seja preju-
dicada a manutenção das populações da espécie em
causa num estado de conservação favorável, na sua área
de distribuição natural, e quando o acto ou actividade
vise atingir uma das seguintes finalidades:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Evitar graves prejuízos, nomeadamente às cul-


turas, à criação de gado, à apicultura, às flo-
restas, à pesca, à caça, à aquicultura, à criação
de caça em cativeiro, aos recursos hídricos e
à propriedade pública e privada;


c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Permitir a criação de espécimes das espécies


associada às acções referidas nas alíneas e) e
f), incluindo a reprodução artificial de plantas,
sem prejuízo do disposto na legislação em vigor;


h) Permitir a taxidermia de espécimes das espécies
associada às acções referidas na alínea e);


i) Permitir, em condições estritamente controla-
das pelo ICN e de um modo selectivo, a captura
em locais autorizados pelo ICN, a detenção ou
qualquer outra exploração judiciosa de espéci-
mes de espécies de aves, incluídas no âmbito
do presente diploma.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Sempre que estejam em causa espécies constan-


tes do anexo D, as competências previstas nos números
anteriores, desde que previstas na legislação que regula
o exercício da caça, são exercidas pelos serviços do
Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas.


Artigo 21.o


[. . .]


1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no
presente diploma e respectiva legislação complementar
compete ao ICN, às autarquias locais, às comissões de


coordenação e desenvolvimento regional, ao Instituto
da Água, à Direcção-Geral dos Recursos Florestais, às
direcções regionais de agricultura e às autoridades
policiais.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 22.o


[. . .]


1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
de E 250 a E 3740, aplicável a pessoas singulares, e
de E 3990 a E 44 890, no caso de pessoas colectivas:


a) A violação do disposto no n.o 2 do artigo 9.o;
b) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 10.o


2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
de E 125 a E 3740, aplicável a pessoas singulares, e
de E 3990 a E 44 890, no caso de pessoas colectivas:


a) A violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 11.o;


b) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 12.o;
c) A violação do disposto no artigo 13.o;
d) A violação do disposto nos n.os 1, 3 e 4 do


artigo 15.o;
e) A violação do disposto no n.o 2 do artigo 18.o;
f) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do


artigo 19.o


3 — A negligência é punível, sendo neste caso redu-
zidos a metade os montantes máximos das coimas.


4 — A tentativa é igualmente punível, sendo o valor
da coima especialmente atenuado.


Artigo 24.o


[. . .]


1 — Compete ao ICN o processamento das contra-
-ordenações e a aplicação das coimas e das sanções aces-
sórias nos seguintes casos:


a) Na totalidade ou parte dos sítios da lista nacio-
nal de sítios, dos sítios de interesse comunitário
ou das ZEC que se localizem dentro dos limites
das áreas protegidas, classificadas ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, ou de
legislação anterior;


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — Compete às comissões de coordenação e desen-
volvimento regional o processamento das contra-orde-
nações e a aplicação das coimas e das sanções acessórias
nos seguintes casos:


a) Nos sítios da lista nacional de sítios, nos sítios
de interesse comunitário e nas ZEC, bem como
nas ZPE não abrangidos pelas alíneas a) e b)
do número anterior;


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 25.o


[. . .]


1 — Sem prejuízo da aplicação da coima e das sanções
acessórias, o ICN ou a comissão de coordenação e desen-







N.o 39 — 24 de Fevereiro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1677


volvimento regional territorialmente competente
podem, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo anterior,
intimar o infractor a proceder à reposição da situação
anterior à infracção, fixando as acções necessárias para
o efeito e o respectivo prazo de execução.


2 — Após a notificação para as acções referidas no
número anterior e se a obrigação não for cumprida no
prazo fixado, o ICN ou a comissão de coordenação e
desenvolvimento regional territorialmente competente
procede ou manda proceder às acções necessárias por
conta do infractor.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 26.o


[. . .]


1 — O regime do presente diploma aplica-se às
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem pre-
juízo das adaptações decorrentes da administração
regional autónoma, a introduzir em diploma regional
adequado.


2 — Compete às Regiões Autónomas dos Açores e
da Madeira a aprovação das ZPE e dos sítios respectivos
que integram a lista nacional de sítios.


3 — Os serviços e organismos das administrações
regionais autónomas devem remeter ao Instituto da
Conservação da Natureza a informação necessária à ela-
boração dos relatórios exigidos pelas Directivas
n.os 92/43/CE, do Conselho, de 21 de Maio, e 79/409/CE,
do Conselho, de 2 de Abril.»


Artigo 2.o


Aditamento ao Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril


São aditados ao Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de
Abril, os artigos 7.o-A, 7.o-B, 7.o-C, 15.o-A, 20.o-A e
25.o-A, com a seguinte redacção:


«Artigo 7.o-A
Regime transitório dos sítios da lista nacional de sítios


Aos sítios da lista nacional de sítios aprovados nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.o e enquanto não se
proceder à sua classificação como ZEC é aplicável o
regime previsto no presente diploma para as ZEC.


Artigo 7.o-B
Regime das ZPE


1 — As ZPE são sujeitas às medidas de conservação
necessárias, nos termos dos diplomas que procedem à
sua classificação, bem como às medidas adequadas para
evitar a poluição ou a deterioração dos habitats e as
perturbações que afectam as espécies de aves do anexo I
e das aves migratórias, desde que tenham um efeito
significativo a propósito dos objectivos da classificação.


2 — Para efeitos do disposto no número anterior, às
ZPE, designadas ou a designar, é aplicável o regime
previsto no presente diploma para as ZEC.


Artigo 7.o-C
Outros habitats


1 — Os instrumentos das políticas de ordenamento
do território e de desenvolvimento devem manter e,


se possível, desenvolver os elementos paisagísticos de
importância fundamental para a fauna e a flora sel-
vagens, tendo em vista a melhoria da coerência ecológica
da Rede Natura 2000, incluindo através de incentivos
à sua gestão adequada.


2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se elementos paisagísticos de importância fun-
damental para a fauna e a flora selvagens os elementos
que, pela sua estrutura linear e contínua, como os rios,
ribeiras e respectivas margens ou os sistemas tradicionais
de delimitação dos campos, ou pelo seu papel de espaço
de ligação, como os lagos, lagoas ou matas, são essenciais
à migração, à distribuição geográfica e ao intercâmbio
genético de espécies selvagens.


3 — Os habitats das espécies dos anexos A-I e B-IV,
bem como das espécies de aves migratórias não incluídas
no anexo A-I e que não sejam abrangidos pela clas-
sificação de ZPE, são sujeitos, sempre que possível, a
medidas adequadas para evitar a poluição ou a sua dete-
rioração, tendo em vista os objectivos de conservação
das espécies visados pela respectiva classificação.


Artigo 15.o-A


Espécimes de cativeiro


Os criadores de espécimes de espécies de aves autóc-
tones ou de outras espécies incluídas no âmbito de apli-
cação do presente diploma devem proceder conforme
o estipulado em portaria conjunta dos Ministros da Agri-
cultura, Pescas e Florestas e do Ambiente e do Orde-
namento do Território.


Artigo 20.o-A


Vigilância


1 — Compete ao ICN, tendo especialmente em conta
os tipos de habitat natural e as espécies prioritárias,
assegurar a monitorização e a vigilância sistemática do
estado de conservação das espécies e dos habitats pre-
vistos no n.o 1 do artigo 2.o


2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
compete aos serviços do Ministério da Agricultura, Pes-
cas e Florestas com intervenção em matéria de acti-
vidade cinegética assegurar a monitorização e a vigi-
lância sistemática do estado de conservação das espécies
constantes no anexo D.


Artigo 25.o-A


Embargo e demolição


Sem prejuízo da coima aplicável e das sanções aces-
sórias, o ICN ou a comissão de coordenação e desen-
volvimento regional territorialmente competente
podem:


a) Determinar o embargo ou a demolição das obras
que não tenham sido precedidas do parecer pre-
visto no artigo 9.o ou que não estejam em con-
formidade com aquele parecer;


b) Fazer cessar outras acções realizadas em vio-
lação ao disposto no presente diploma.»
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Artigo 3.o


Sistematização


O Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril, passa a
ser sistematizado em capítulos e secções, nos seguintes
termos:


a) É aditada a identificação de um capítulo I, sob
a epígrafe «Disposições gerais», integrando os
artigos 1.o a 3.o;


b) É aditada a identificação de um capítulo II, sob
a epígrafe «Protecção de habitats e de espécies»,
integrando os artigos 4.o a 20.o-A;


c) O capítulo II é subdividido em secções, sendo
criadas a secção I, sob a epígrafe «Rede Natura
2000», integrando os artigos 4.o a 6.o, a secção II,
sob a epígrafe «Regime jurídico de conservação
de habitats», integrando os artigos 7.o a 10.o,
a secção III, sob a epígrafe «Regime jurídico
de protecção de espécies», integrando os arti-
gos 11.o a 20.o, e a secção IV, sob a epígrafe
«Vigilância», integrando o artigo 20.o-A;


d) É criado um capítulo III, sob a epígrafe «Fis-
calização e sanções», integrando os artigos 21.o
a 25.o-A;


e) É criado um capítulo IV, sob a epígrafe «Dis-
posições finais», integrando os artigos 26.o e 27.o


Artigo 4.o


Aditamento ao Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril


É aditado ao Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril,
um anexo D, com a seguinte redacção:


«ANEXO D


Espécies cinegéticas


a) Espécies de aves cinegéticas


Anas penelope.
Anas strepera.
Anas crecca.
Anas platyrhynchos.
Anas acuta.
Anas querquedula.
Anas clypeata.
Aythya ferina.
Aythya fuligula.
Alectoris rufa.
Phasianus colchicus.
Coturnix coturnix.
Fulica atra.
Gallinula chloropus.
Lymnocryptes minimus.
Pluvialis apricaria.
Gallinago gallinago.
Scolopax rusticola.
Columba livia.
Columba palumbus.
Columba oenas.
Streptopelia turtur.
Turdus merula.
Turdus pilaris.
Turdus philomelos.
Turdus iliacus.
Turdus viscivorus.
Sturnus vulgaris.


Garrulus glandarius.
Pica pica.
Corvus corone.


b) Espécie cinegética incluída no anexo B-V


Herpestes ichneumon.»


Artigo 5.o


Revogação


São revogados o n.o 2 do artigo 2.o e os artigos 4.o
e 5.o do Decreto-Lei n.o 384-B/99, de 23 de Setembro.


Artigo 6.o


Republicação


O Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril, com as
alterações introduzidas pelo presente diploma, é repu-
blicado em anexo.


Artigo 7.o


Entrada em vigor


O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de
Novembro de 2004. — Pedro Miguel de Santana
Lopes — Álvaro Roque de Pinho Bissaya Barreto — Paulo
Sacadura Cabral Portas — António José de Castro Bagão
Félix — António Victor Martins Monteiro — Daniel Vie-
gas Sanches — José Pedro Aguiar Branco — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte — Carlos Henrique da Costa
Neves — António Luís Guerra Nunes Mexia — Luís José
de Mello e Castro Guedes.


Promulgado em 31 de Janeiro de 2005.


Publique-se.


O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.


Referendado em 4 de Fevereiro de 2005.


O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana Lopes.


ANEXO


Decreto-Lei n.o 140/99, de 24 de Abril


CAPÍTULO I


Disposições gerais


Artigo 1.o


Objectivos


1 — O presente diploma procede à revisão da trans-
posição para o direito interno das seguintes directivas
comunitárias:


a) Directiva n.o 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de
Abril (directiva aves), alterada pelas Directivas
n.os 91/244/CEE, da Comissão, de 6 de Março,
94/24/CE, do Conselho, de 8 de Junho, e
97/49/CE, da Comissão, de 29 de Junho;


b) Directiva n.o 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de
Maio (directiva habitats), com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Directiva
n.o 97/62/CE, do Conselho, de 27 de Outubro.
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2 — O presente diploma visa contribuir para asse-
gurar a biodiversidade, através da conservação ou do
restabelecimento dos habitats naturais e da flora e da
fauna selvagens num estado de conservação favorável,
da protecção, gestão e controlo das espécies, bem como
da regulamentação da sua exploração.


3 — Os objectivos previstos no número anterior são
aplicados tendo em conta as exigências ecológicas, eco-
nómicas, sociais, culturais e científicas, bem como as
particularidades regionais e locais.


Artigo 2.o


Âmbito de aplicação


1 — O presente diploma é aplicável:


a) A todas as espécies de aves, incluindo as migra-
tórias, que ocorrem naturalmente no estado sel-
vagem no território europeu dos Estados mem-
bros da União Europeia, a todas as espécies
de aves constantes dos anexos A-I, A-II, A-III
e D do presente diploma e que dele fazem parte
integrante, bem como aos ovos, ninhos e habitats
de todas aquelas espécies;


b) A todos os tipos de habitats naturais constantes
do anexo B-I do presente diploma e que dele
faz parte integrante;


c) Às espécies constantes dos anexos B-II, B-IV e
B-V do presente diploma e que dele fazem parte
integrante.


2 — O presente diploma não se aplica às espécies
aquícolas, com excepção das constantes nos anexos.


Artigo 3.o


Definições


1 — Para efeitos do presente diploma, entende-se
por:


a) «Conservação» o conjunto das medidas e acções
necessárias para manter ou restabelecer os habi-
tats naturais e as populações de espécies da flora
e da fauna selvagens num estado favorável, con-
forme as alíneas f) e i);


b) «Habitat de uma espécie» o meio definido pelos
factores abióticos e bióticos próprios onde essa
espécie ocorre em qualquer das fases do seu
ciclo biológico;


c) «Habitats naturais» as áreas terrestres ou aquá-
ticas naturais ou seminaturais que se distinguem
por características geográficas abióticas e bió-
ticas;


d) «Habitats naturais de interesse comunitário» os
habitats constantes do anexo B-I do presente
diploma e que dele faz parte integrante;


e) «Tipos de habitat natural prioritários» os tipos
de habitat natural ameaçados de extinção e exis-
tentes no território nacional, que se encontram
assinalados com asterisco * no anexo B-I;


f) «Estado de conservação de um habitat natural»
a situação do habitat em causa em função do
conjunto das influências que actuam sobre o
mesmo, bem como sobre as espécies típicas que
nele vivem, susceptível de afectar a longo prazo
a sua distribuição natural, a sua estrutura e as
suas funções, bem como a sobrevivência a longo
prazo das suas espécies típicas;


g) «Espécies de interesse comunitário» as espécies
constantes dos anexos A-I, B-II, B-IV e B-V, bem
como as espécies de aves migratórias não refe-
ridas no anexo A-I;


h) «Espécies prioritárias» as espécies indicadas a
nível comunitário como tal e que se encontram
assinaladas com asterisco * nos anexos A-I e
B-II;


i) «Estado de conservação de uma espécie» a
situação da espécie em causa em função do con-
junto das influências que, actuando sobre a
mesma, pode afectar, a longo prazo, a distri-
buição e a importância das suas populações no
território nacional;


j) «Espécime» qualquer animal ou planta vivo ou
morto, bem como qualquer parte ou produto
derivado desse animal ou planta ou quaisquer
outros produtos susceptíveis de serem identi-
ficados como partes ou produtos derivados de
animais ou plantas das referidas espécies,
segundo as indicações fornecidas pelo docu-
mento de acompanhamento, pela embalagem,
por uma marca ou etiqueta ou por qualquer
outro elemento;


l) «Sítio» uma zona definida geograficamente,
cuja superfície se encontra claramente deli-
mitada;


m) «Sítio de importância comunitária» um sítio
que, na ou nas regiões biogeográficas atlântica,
mediterrânica ou macaronésica, contribua de
forma significativa para manter ou restabelecer
um tipo de habitat natural do anexo B-I ou de
uma espécie do anexo B-II num estado de con-
servação favorável, e possa também contribuir
de forma significativa para a coerência da Rede
Natura 2000 ou para, de forma significativa,
manter a diversidade biológica na ou nas refe-
ridas regiões biogeográficas;


n) «Zona especial de conservação» (ZEC) um sítio
de importância comunitária no território nacio-
nal em que são aplicadas as medidas necessárias
para a manutenção ou o restabelecimento do
estado de conservação favorável dos habitats
naturais ou das populações das espécies para
as quais o sítio é designado;


o) «Zona de protecção especial» (ZPE) uma área
de importância comunitária no território nacio-
nal em que são aplicadas as medidas necessárias
para a manutenção ou restabelecimento do
estado de conservação das populações de aves
selvagens inscritas no anexo A-I e dos seus habi-
tats, bem como das espécies de aves migratórias
não referidas neste anexo e cuja ocorrência no
território nacional seja regular;


p) «Análise de incidências ambientais» a avaliação
prévia das incidências ambientais das acções,
planos ou projectos, que incumbe à entidade
competente para a decisão final ou à entidade
competente para emitir parecer ao abrigo do
presente diploma;


q) «Animais irrecuperáveis» animais que em vir-
tude do seu estado de debilidade física ou de
habituação ao homem não possuem condições
para sobreviver pelos próprios meios no seu
ambiente natural;


r) «Anilhagem» a técnica de estudo biológico das
espécies e populações de aves selvagens, que
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consiste na sua captura, marcação com uma ani-
lha e posterior libertação;


s) «Espécime comprovadamente de cativeiro» espé-
cime animal selvagem cujos progenitores se encon-
trem legalmente em cativeiro, com identificação
própria e insubstituível, designadamente com
microchip ou anilha fechada, no caso das aves;


t) «Tipos de uso agrícola e florestal» as culturas
anuais de sequeiro, as culturas anuais de rega-
dio, as culturas arbóreas/arbustivas permanen-
tes, as florestas e os prados/pastagens.


2 — Para efeitos da alínea f) do n.o 1, o estado de
conservação de um habitat natural será considerado
favorável sempre que a sua área de distribuição natural
e as superfícies que abranja sejam estáveis ou estejam
em expansão, a estrutura e as funções específicas neces-
sárias à manutenção a longo prazo existirem e forem
susceptíveis de continuar a existir num futuro previsível
e o estado de conservação das espécies típicas for favo-
rável na acepção do n.o 3.


3 — Para efeitos da alínea i) do n.o 1, o estado de
conservação de uma espécie será considerado favorável
quando, cumulativamente, se verifique que:


a) Essa espécie constitua e seja susceptível de cons-
tituir a longo prazo um elemento vital dos habi-
tats naturais a que pertence, de acordo com os
dados relativos à dinâmica das suas populações;


b) A área de distribuição natural dessa espécie não
diminuiu nem corre o perigo de diminuir num
futuro previsível;


c) Existe e continuará provavelmente a existir um
habitat suficientemente amplo para que as suas
populações se mantenham a longo prazo.


4 — Para as espécies animais que ocupem zonas
extensas, os sítios de importância comunitária, as zonas
especiais de conservação e as zonas de protecção espe-
cial definidos nas alíneas m), n) e o) do n.o 1 corres-
pondem a locais, dentro da área de distribuição natural
dessas espécies, que apresentem características físicas
ou biológicas essenciais para a sua vida e reprodução.


CAPÍTULO II


Protecção de habitats e de espécies


SECÇÃO I


Rede Natura 2000


Artigo 4.o


Âmbito da Rede Natura 2000


A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de âmbito
europeu que compreende as áreas classificadas como
ZEC e as áreas classificadas como ZPE.


Artigo 5.o


Classificação de ZEC


1 — A classificação de ZEC depende de prévia apro-
vação da lista de sítios de importância comunitária, pelos
órgãos competentes da União Europeia, com base na
lista nacional de sítios e segundo o procedimento pre-
visto na Directiva n.o 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de
Maio.


2 — A lista nacional de sítios inclui os sítios já apro-
vados pelas Resoluções do Conselho de Ministros
n.os 142/97, de 28 de Agosto, e 76/2000, de 5 de Julho,
ou, no caso das Regiões Autónomas, por resolução do
respectivo Conselho do Governo Regional.


3 — A inclusão de novos sítios na lista nacional de
sítios é aprovada por resolução do Conselho de Minis-
tros, mediante proposta do Instituto da Conservação
da Natureza (ICN) ou dos serviços competentes das
Regiões Autónomas, indicando os tipos de habitats natu-
rais do anexo B-I e as espécies do anexo B-II que tais
sítios incluem, de acordo com os critérios previstos no
anexo B-III.


4 — A alteração de limites ou a exclusão de qualquer
sítio da lista nacional de sítios é aprovada por resolução
do Conselho de Ministros, mediante proposta funda-
mentada do ICN ou dos serviços competentes das
Regiões Autónomas.


5 — Os sítios da lista nacional de sítios reconhecidos
como sítios de importância comunitária, pelos órgãos
competentes das Regiões Autónomas, são publicitados
através de portaria do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território.


6 — Os sítios de importância comunitária previstos
no número anterior são classificados, no prazo de seis
anos a contar da data do seu reconhecimento, como
ZEC, mediante decreto regulamentar.


Artigo 6.o


Classificação de ZPE


1 — A classificação de ZPE reveste a forma de
decreto regulamentar e abrange as áreas que contêm
os territórios mais apropriados, em número e em exten-
são, para a protecção das espécies de aves constantes
no anexo A-I, bem como das espécies de aves migratórias
não incluídas no referido anexo e cuja ocorrência no
território nacional seja regular.


2 — A classificação de ZPE deve ter em conta as
tendências e as variações dos níveis populacionais de:


a) Espécies ameaçadas de extinção;
b) Espécies vulneráveis a certas modificações dos


seus habitats;
c) Espécies consideradas raras porque as suas


populações são reduzidas ou porque a sua repar-
tição local é restrita;


d) Espécies que necessitem de particular atenção
devido à especificidade do seu habitat.


SECÇÃO II


Regime jurídico de conservação de habitats


Artigo 7.o


Regime das ZEC


1 — As ZEC são sujeitas a medidas de conservação
que satisfaçam as exigências ecológicas dos tipos de habi-
tats naturais constantes do anexo B-I e das espécies cons-
tantes do anexo B-II presentes nos sítios.


2 — Para evitar a deterioração dos habitats naturais
e dos habitats de espécies, bem como as perturbações
que atinjam espécies para as quais as ZEC foram desig-
nadas, na medida em que possam vir a ter um efeito
significativo, atendendo aos objectivos do presente
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diploma, devem ser aprovadas as medidas adequadas,
nomeadamente em matéria de:


a) Ordenamento do território, nos termos do
artigo 8.o;


b) Gestão, nos termos do artigo 9.o;
c) Avaliação de impacte ambiental e análise de inci-


dências ambientais, nos termos do artigo 10.o;
d) Vigilância, nos termos do artigo 20.o-A;
e) Fiscalização, nos termos do artigo 21.o e demais


legislação aplicável.


3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ser definidas medidas complementares de con-
servação através da aprovação de:


a) Planos de gestão que contemplem medidas e
acções de conservação adequadas, por portaria
conjunta do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território e dos ministros com tutela
sobre os sectores com interesses relevantes na
ZEC visada, precedidos de consulta pública que
segue os trâmites previstos no regime jurídico dos
instrumentos de gestão territorial para os planos
especiais de ordenamento do território;


b) Outras medidas regulamentares, administrativas
ou contratuais que cumpram os objectivos de
conservação visados pelo presente diploma.


Artigo 7.o-A
Regime transitório dos sítios da lista nacional de sítios


Aos sítios da lista nacional de sítios aprovados nos
termos dos n.os 2 e 3 do artigo 5.o e enquanto não se
proceder à sua classificação como ZEC é aplicável o
regime previsto no presente diploma para as ZEC.


Artigo 7.o-B
Regime das ZPE


1 — As ZPE são sujeitas às medidas de conservação
necessárias, nos termos dos diplomas que procedem à
sua classificação, bem como às medidas adequadas para
evitar a poluição ou a deterioração dos habitats e as
perturbações que afectam as aves, desde que tenham
um efeito significativo a propósito dos objectivos da
classificação.


2 — Para efeitos do disposto no número anterior, às
ZPE, designadas ou a designar, é aplicável o regime
previsto no presente diploma para as ZEC.


Artigo 7.o-C
Outros habitats


1 — Os instrumentos das políticas de ordenamento
do território e de desenvolvimento devem manter e,
se possível, desenvolver os elementos paisagísticos de
importância fundamental para a fauna e a flora sel-
vagens, tendo em vista a melhoria da coerência ecológica
da Rede Natura 2000, incluindo através de incentivos
à sua gestão adequada.


2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se elementos paisagísticos de importância fun-
damental para a fauna e a flora selvagens os elementos
que, pela sua estrutura linear e contínua, como os rios,
ribeiras e respectivas margens ou os sistemas tradicionais


de delimitação dos campos, ou pelo seu papel de espaço
de ligação, como os lagos, lagoas ou matas, são essenciais
à migração, à distribuição geográfica e ao intercâmbio
genético de espécies selvagens.


3 — Os habitats das espécies dos anexos A-I e B-IV,
bem como das espécies de aves migratórias não incluídas
no anexo A-I e que não sejam abrangidos pela clas-
sificação de ZPE, são sujeitos, sempre que possível, a
medidas adequadas para evitar a poluição ou a sua dete-
rioração, tendo em vista os objectivos de conservação
das espécies visados pela respectiva classificação.


Artigo 8.o


Ordenamento do território


1 — Os instrumentos de gestão territorial aplicáveis
nas ZEC e nas ZPE devem garantir a conservação dos
habitats e das populações das espécies em função dos
quais as referidas zonas foram classificadas.


2 — Quando a totalidade ou parte das ZEC e ZPE
se localizem dentro dos limites de áreas protegidas, clas-
sificadas nos termos da lei, o objectivo previsto no
número anterior é assegurado através de planos espe-
ciais de ordenamento das áreas protegidas.


3 — Na primeira revisão ou alteração dos instrumen-
tos de gestão territorial aplicáveis deve:


a) Avaliar-se a execução dos objectivos previstos
no n.o 1, especificando-se no respectivo relatório
o fundamento das previsões, restrições e deter-
minações aprovadas, por referência a tais objec-
tivos;


b) Adaptar-se o instrumento de gestão territorial
às medidas de conservação definidas através dos
mecanismos previstos no n.o 1 do artigo 7.o e
no artigo 7.o-B ou previstas no plano sectorial.


4 — A execução da Rede Natura 2000 é objecto de
um plano sectorial, elaborado nos termos do Decreto-
-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 66/2001, de 6 de Junho,
tendo em conta o desenvolvimento económico e social
das áreas abrangidas e estabelecendo orientações para:


a) A gestão territorial nos sítios da lista nacional
de sítios, nos sítios de importância comunitária,
nas ZEC e nas ZPE;


b) As medidas referentes à conservação das espé-
cies da fauna, flora e habitats.


5 — O plano sectorial deve ser revisto sempre que
se verifique alteração dos limites das áreas de sua inci-
dência, tendo em vista a execução de medidas de gestão
para as novas áreas.


6 — As formas de adaptação dos planos especiais e
dos planos municipais de ordenamento do território
existentes são definidas no plano sectorial previsto no
n.o 4, nos termos do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro.


7 — A adaptação dos planos especiais e dos planos
municipais de ordenamento do território existentes, em
conformidade com o disposto no número anterior, deve
ocorrer no prazo de seis anos após a aprovação do plano
sectorial.


Artigo 9.o


Actos e actividades condicionados


1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o,
as entidades da Administração Pública com intervenção
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nas ZEC devem, no exercício das suas competências,
evitar a deterioração dos habitats naturais e dos habitats
de espécies, bem como as perturbações que atinjam
espécies para as quais as zonas foram designadas, na
medida em que possam vir a ter um efeito significativo,
atendendo aos objectivos do presente diploma.


2 — Até à revisão ou alteração dos planos especiais
de ordenamento do território aplicáveis e, nas áreas
não abrangidas por aqueles planos, sempre que os rela-
tórios dos planos municipais de ordenamento do ter-
ritório aplicáveis não contenham a fundamentação refe-
rida na alínea a) do n.o 3 do artigo anterior, dependem
de parecer favorável do ICN ou da comissão de coor-
denação e desenvolvimento regional competente:


a) A realização de obras de construção civil fora
dos perímetros urbanos, com excepção das obras
de reconstrução, demolição, conservação de edi-
fícios e ampliação desde que esta não envolva
aumento de área de implantação superior a 50%
da área inicial e a área total de ampliação seja
inferior a 100 m2;


b) A alteração do uso actual do solo que abranja
áreas contínuas superiores a 5 ha;


c) As modificações de coberto vegetal resultantes
da alteração entre tipos de uso agrícola e flo-
restal, em áreas contínuas superiores a 5 ha,
considerando-se continuidade as ocupações
similares que distem entre si menos de 500 m;


d) As alterações à morfologia do solo, com excep-
ção das decorrentes das normais actividades
agrícolas e florestais;


e) A alteração do uso actual dos terrenos das zonas
húmidas ou marinhas, bem como as alterações
à sua configuração e topografia;


f) A deposição de sucatas e de resíduos sólidos
e líquidos;


g) A abertura de novas vias de comunicação, bem
como o alargamento das existentes;


h) A instalação de infra-estruturas de electricidade
e telefónicas, aéreas ou subterrâneas, de tele-
comunicações, de transporte de gás natural ou
de outros combustíveis, de saneamento básico
e de aproveitamento de energias renováveis ou
similares fora dos perímetros urbanos;


i) A prática de actividades motorizadas organiza-
das e competições desportivas fora dos períme-
tros urbanos;


j) A prática de alpinismo, de escalada e de
montanhismo;


l) A reintrodução de espécies indígenas da fauna
e da flora selvagens.


3 — O parecer previsto no número anterior deve ser
emitido no prazo de 45 dias úteis a contar da data da
sua solicitação.


4 — O prazo referido no número anterior suspen-
de-se, nas situações previstas no n.o 2 do artigo 10.o,
desde a data da proposta do procedimento da avaliação
de impacte ambiental até à decisão sobre a realização
desse procedimento.


5 — A ausência de parecer no prazo previsto no n.o 3
equivale à emissão de parecer favorável.


6 — Cabe recurso dos pareceres desfavoráveis para
o Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, no prazo de 30 dias a contar da sua notificação.


7 — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território, por despacho, pode determinar que a com-


petência para a emissão do parecer previsto no n.o 2
é exercida pelas comissões de coordenação e desenvol-
vimento regional, em função da área geográfica ou da
tipologia do projecto.


Artigo 10.o


Avaliação de impacte ambiental e análise
de incidências ambientais


1 — As acções, planos ou projectos não directamente
relacionados com a gestão de um sítio da lista nacional
de sítios, de um sítio de interesse comunitário, de uma
ZEC ou de uma ZPE e não necessários para essa gestão,
mas susceptíveis de afectar essa zona de forma signi-
ficativa, individualmente ou em conjugação com outras
acções, planos ou projectos, devem ser objecto de ava-
liação de incidências ambientais no que se refere aos
objectivos de conservação da referida zona.


2 — A avaliação de incidências ambientais segue a
forma do procedimento de avaliação de impacte ambien-
tal quando:


a) O referido procedimento seja aplicável nos ter-
mos da legislação em vigor;


b) Para assegurar a efectiva execução dos objec-
tivos visados pelo número anterior, o referido
procedimento seja aplicável nos termos do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de
3 de Maio.


3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5, nos casos
não abrangidos pelo número anterior, a entidade com-
petente para decidir das acções, planos ou projectos
deve promover, previamente à respectiva aprovação ou
licenciamento, a realização de uma análise de incidên-
cias ambientais.


4 — Após a publicação do plano sectorial previsto
no n.o 4 do artigo 8.o, as decisões de sujeição a avaliação
de impacte ambiental devem cumprir os critérios aí
definidos.


5 — Quando haja lugar a parecer do ICN ou da comis-
são de coordenação e desenvolvimento regional com-
petente, a análise de incidências ambientais prevista no
n.o 3 é efectuada no referido parecer.


6 — A análise de incidências ambientais abrange:


a) A descrição da acção, plano ou projecto em
apreciação, individualmente ou em conjunto
com outras acções, planos ou projectos;


b) A caracterização da situação de referência;
c) A identificação e avaliação conclusiva dos pre-


visíveis impactes ambientais, designadamente os
susceptíveis de afectar a conservação de habitats
e de espécies da flora e da fauna;


d) O exame de soluções alternativas;
e) Quando adequado, a proposta de medidas que


evitem, minimizem ou compensem os efeitos
negativos identificados.


7 — A análise de incidências ambientais deve constar
da fundamentação da decisão sobre as acções, planos
ou projectos previstos no n.o 1, sendo precedida, sempre
que necessário, de consulta pública.


8 — Para efeitos da análise de incidências ambientais
prevista nos números anteriores, as entidades adminis-
trativas competentes podem solicitar os elementos ou
informações adequados.


9 — As acções, planos ou projectos previstos no n.o 1
apenas são autorizados quando tiver sido assegurado
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que não afectam a integridade do sítio da lista nacional
de sítios, do sítio de interesse comunitário, da ZEC ou
da ZPE em causa.


10 — A realização de acção, plano ou projecto objecto
de conclusões negativas na avaliação de impacte ambien-
tal ou na análise das suas incidências ambientais
depende do reconhecimento, por despacho conjunto do
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território
e do ministro competente em razão da matéria, da
ausência de soluções alternativas e da sua necessidade
por razões imperativas de reconhecido interesse público,
incluindo de natureza social ou económica.


11 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
quando a acção, plano ou projecto objecto de conclusões
negativas na avaliação de impacte ambiental ou na aná-
lise das suas incidências ambientais afecte um tipo de
habitat natural ou espécie prioritários de um sítio da
lista nacional de sítios, de um sítio de interesse comu-
nitário, de uma ZEC e de uma ZPE, apenas podem
ser invocadas as seguintes razões:


a) A saúde ou a segurança públicas;
b) As consequências benéficas primordiais para o


ambiente;
c) Outras razões imperativas de reconhecido inte-


resse público, mediante parecer prévio da
Comissão Europeia.


12 — Nos casos previstos nos n.os 10 e 11, são apro-
vadas medidas compensatórias necessárias à protecção
da coerência global da Rede Natura 2000.


13 — As medidas compensatórias aprovadas são
comunicadas à Comissão Europeia.


SECÇÃO III


Regime jurídico de protecção de espécies


Artigo 11.o


Espécies animais


1 — Para assegurar a protecção das espécies de aves
previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o e das espécies
animais constantes dos anexos B-II e B-IV, é proibido:


a) Capturar, abater ou deter os espécimes respec-
tivos, qualquer que seja o método utilizado;


b) Perturbar esses espécimes, nomeadamente du-
rante o período de reprodução, de dependência,
de hibernação e de migração, desde que essa per-
turbação tenha um efeito significativo relativamente
aos objectivos do presente diploma;


c) Destruir, danificar, recolher ou deter os seus
ninhos e ovos, mesmo vazios;


d) Deteriorar ou destruir os locais ou áreas de
reprodução e repouso dessas espécies.


2 — Relativamente às espécies referidas no n.o 1, são
ainda proibidos a exposição com fins comerciais, a
venda, a oferta, a troca, a detenção, o transporte para
fins de venda ou de troca e ainda a compra de espécimes
retirados do meio natural, vivos ou mortos, incluindo
qualquer parte ou produto obtido a partir dos mesmos,
com excepção dos espécimes obtidos legalmente antes
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 75/91, de 14
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 224/93, de 18 de Junho, e do Decre-
to-Lei n.o 226/97, de 27 de Agosto.


3 — As proibições referidas nas alíneas a) e b) do
n.o 1 e no n.o 2 aplicam-se a todas as fases da vida
dos animais abrangidos pelo presente artigo.


4 — A proibição prevista na alínea a) do n.o 1 não
se aplica às espécies constantes do anexo D quando
esses actos sejam permitidos pela legislação que regula
o exercício da caça.


5 — A legislação especial prevista no número anterior
deve garantir que a caça às espécies constantes do
anexo D:


a) Não compromete os esforços de conservação
destas espécies empreendidos na sua área de
distribuição;


b) Respeita os princípios de uma utilização razoá-
vel e de uma regulamentação equilibrada do
ponto de vista ecológico;


c) É compatível, no que respeita à população das
espécies, incluindo as espécies migradoras, com
os objectivos do presente diploma;


d) Não decorre durante o período nidícola, nem
durante os diferentes estádios de reprodução
e de dependência ou, quando se trate de espé-
cies migradoras, durante o seu período de repro-
dução e durante o período de retorno ao seu
local de nidificação.


6 — As proibições previstas nos n.os 1 e 2 não se apli-
cam aos espécimes comprovadamente de cativeiro.


7 — As proibições previstas no n.o 2 não se aplicam,
ainda, a:


a) Espécies constantes do anexo A-II, quando as
aves tenham sido legalmente capturadas ou
mortas ou legalmente adquiridas de outro
modo;


b) Espécies constantes do anexo A-III, quando as
aves tenham sido legalmente capturadas ou
mortas ou legalmente adquiridas de outro
modo, mediante parecer prévio favorável do
ICN e após consulta à Comissão Europeia, nos
termos do n.o 3 do artigo 6.o da Directiva
n.o 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril;


c) Espécies constantes do anexo D, quando aque-
les actos sejam permitidos pela legislação que
regula o exercício da caça.


8 — O parecer previsto na alínea b) do número ante-
rior deve ser emitido no prazo de 45 dias úteis a contar
da data da sua solicitação.


9 — A ausência de parecer no prazo previsto no
número anterior equivale à emissão de parecer favo-
rável.


10 — O ICN, a Direcção-Geral dos Recursos Flores-
tais e o Instituto Nacional de Investigação Agrária e
das Pescas devem, no âmbito das suas competências:


a) Instituir um sistema de vigilância permanente
das capturas ou abates acidentais das espécies
da fauna previstas no n.o 1;


b) Promover as investigações ou medidas de con-
servação subsequentes que se revelem adequadas
para garantir que as capturas ou abates acidentais
não têm um impacte negativo importante nas
espécies em questão.
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Artigo 12.o


Espécies vegetais


1 — Para assegurar a protecção das espécies vegetais
constantes dos anexos B-II e B-IV, são proibidos:


a) A colheita, o corte, o desenraizamento ou a des-
truição das plantas ou partes de plantas no seu
meio natural e dentro da sua área de distribuição
natural;


b) A detenção, o transporte, a venda ou troca e
a oferta para fins de venda ou de troca de espé-
cimes das referidas espécies, colhidos no meio
natural, com excepção dos espécimes legal-
mente colhidos antes da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.o 226/97, de 27 de Agosto.


2 — As proibições referidas no número anterior apli-
cam-se a todas as fases do ciclo biológico das plantas
abrangidas pelo presente artigo.


3 — As proibições previstas no n.o 1 não se aplicam
aos espécimes artificialmente propagados.


Artigo 13.o


Meios e formas de captura ou abate proibidos


Para a recolha, captura ou abate de espécimes das
espécies da fauna selvagem enumerados na alínea a)
do anexo B-V e no anexo D, são proibidos todos os
meios não selectivos, instalações ou métodos de captura
ou de abate, susceptíveis de provocar localmente a extin-
ção ou de perturbar gravemente a tranquilidade das
populações das referidas espécies e, em particular:


a) A utilização dos meios de captura ou de abate
não selectivos enumerados na alínea a) do
anexo C;


b) Qualquer forma de captura ou de abate a partir
dos meios de transporte referidos na alínea b)
do anexo C.


Artigo 14.o


Medidas para a colheita, captura e abate


1 — Sempre que necessário, são fixadas as medidas
adequadas para que a colheita, captura e abate no meio
natural, bem como a exploração, de espécimes das espé-
cies da flora e da fauna selvagens constantes nos ane-
xos B-V e D sejam compatíveis com a sua manutenção
num estado de conservação favorável.


2 — As medidas referidas no n.o 1 podem compreen-
der, nomeadamente:


a) As restrições relativas ao acesso a determinadas
áreas;


b) A proibição temporária de captura e abate ou
a interdição de locais de captura, abate e
colheita de espécimes no meio natural e de
exploração de certas populações;


c) A regulamentação dos períodos ou dos modos
de colheita, captura e abate;


d) A aplicação na colheita ou captura e abate de
regras haliêuticas ou cinegéticas que respeitem
a sua conservação;


e) A criação de um sistema de autorizações da
colheita, captura e abate ou de quotas;


f) A regulamentação da compra, venda, colocação
no mercado, detenção ou transporte com vista
à venda de espécimes;


g) A criação de espécimes de espécies animais em
cativeiro, bem como a propagação artificial de
espécies vegetais, em condições estritamente
controladas, com vista à redução da sua colheita
no meio natural;


h) A avaliação do efeito das medidas adoptadas.


3 — O Governo, por decreto-lei ou, quando aplicável,
por portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, Pes-
cas e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento do
Território, fixa as medidas previstas nos n.os 1 e 2.


Artigo 15.o


Colecções


1 — É proibido coleccionar espécimes, vivos ou mor-
tos, das espécies previstas nos artigos 11.o e 12.o,
incluindo partes ou produtos delas derivados, bem como
ninhos e ovos, com excepção das espécies constantes
no anexo D quando esses actos sejam permitidos pela
legislação que regula o exercício da caça.


2 — A proibição prevista no número anterior não se
aplica a colecções para fins de investigação ou de ensino,
bem como a espécimes comprovadamente de cativeiro.


3 — Para efeitos do disposto no n.o 2, os interessados
devem comprovar junto do ICN a finalidade das res-
pectivas colecções de acordo com os procedimentos pre-
vistos no artigo 20.o, com as necessárias adaptações.


4 — Para efeitos de aplicação dos n.os 2 e 3, as enti-
dades singulares ou colectivas já possuidoras de colec-
ções ficam obrigadas a dar conhecimento ao ICN das
características essenciais identificadoras dessas colec-
ções, no prazo de 180 dias contados da data da entrada
em vigor do presente diploma.


Artigo 15.o-A


Espécimes de cativeiro


Os criadores de espécimes de espécies de aves autóc-
tones ou de outras espécies incluídas no âmbito de apli-
cação do presente diploma devem proceder conforme
o estipulado em portaria conjunta dos Ministros da Agri-
cultura, Pescas e Florestas e do Ambiente e do Orde-
namento do Território.


Artigo 16.o


Introdução de espécies não indígenas


A introdução na natureza de espécies da flora e da
fauna que não ocorram naturalmente no estado selva-
gem em território nacional bem como a definição das
medidas adequadas a esse fim são reguladas em diploma
próprio.


Artigo 17.o


Recolha e tratamento de animais selvagens e detenção
de animais irrecuperáveis


Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 11.o,
a actividade de recolha e tratamento de animais sel-
vagens para promover a sua reprodução, criação em
cativeiro ou devolução ao meio natural é regulamentada
por portaria do Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território.
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Artigo 18.o


Anilhagem


1 — A actividade de anilhagem é regulamentada por
portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, Pescas
e Florestas e do Ambiente e do Ordenamento do
Território.


2 — Até à entrada em vigor do diploma previsto no
número anterior, a actividade de anilhagem só pode
ser exercida por pessoas singulares e carece de auto-
rização prévia do ICN.


3 — O pedido de autorização previsto no número
anterior deve ser instruído com os seguintes elementos:


a) Identificação pessoal do requerente;
b) Identificação das espécies objecto de anilhagem;
c) Identificação do local de anilhagem;
d) Fundamentação técnica;
e) Descrição de experiência anterior no exercício


da actividade de anilhagem.


4 — Para efeitos do disposto no n.o 2, o ICN emite
uma credencial que contém, para além dos elementos
previstos no número anterior, a indicação do respectivo
prazo de validade, o qual não pode ser superior a um
ano.


5 — A autorização prevista no n.o 2 deve ser con-
cedida no prazo de 45 dias úteis a contar da data da
sua solicitação.


6 — Considera-se indeferido o pedido quando não
for concedida autorização no prazo referido no número
anterior.


7 — Os titulares de credenciais devem apresentá-las
sempre que os funcionários do ICN ou demais agentes
da fiscalização o solicitem.


8 — No prazo de 30 dias a contar do termo do período
de validade das credenciais, os respectivos titulares
devem enviar ao ICN um relatório especificando o
número de espécimes de cada espécie capturados e ani-
lhados ao abrigo da credencial emitida, os locais de cap-
tura e de anilhagem, bem como os métodos utilizados.


9 — A emissão de novas credenciais depende da apre-
sentação do relatório previsto no número anterior.


10 — Compete exclusivamente ao ICN o forneci-
mento das anilhas metálicas utilizadas na actividade de
anilhagem, com excepção das utilizadas em espécimes
de espécies de aves constantes no anexo D, quando resul-
tantes de criação em cativeiro.


11 — A anilha metálica deve conter uma numeração
individual e uma menção ao serviço competente do ICN.


Artigo 19.o


Taxidermia


1 — É proibida a taxidermia em espécimes das espé-
cies de aves previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o
e das espécies de animais inscritas nos anexos B-II, B-IV
e B-V, até à entrada em vigor da respectiva regulamen-
tação, por portaria do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território.


2 — É proibida a taxidermia em espécimes das espé-
cies constantes do anexo D, até à entrada em vigor da
respectiva regulamentação, por portaria do Ministro da
Agricultura, Pescas e Florestas.


3 — O disposto nos números anteriores não prejudica
a taxidermia para fins de investigação e educação licen-
ciada pelo ICN, nos termos do artigo 20.o


Artigo 20.o


Regime excepcional


1 — Os actos e as actividades proibidos nos arti-
gos 11.o, 12.o e 19.o ou a utilização dos meios proibidos
nas alíneas a) e b) do artigo 13.o podem ser excep-
cionalmente permitidos, mediante licença do ICN, desde
que não exista alternativa satisfatória, não seja preju-
dicada a manutenção das populações da espécie em
causa num estado de conservação favorável, na sua área
de distribuição natural, e quando o acto ou actividade
vise atingir uma das seguintes finalidades:


a) Proteger a flora e a fauna selvagens e conservar
os habitats naturais;


b) Evitar graves prejuízos, nomeadamente às cul-
turas, à criação de gado, à apicultura, às flo-
restas, à pesca, à caça, à aquicultura, à criação
de caça em cativeiro, aos recursos hídricos e
à propriedade pública e privada;


c) Garantir a saúde e a segurança públicas, a segu-
rança aeronáutica ou outros interesses públicos
prioritários, designadamente de carácter social
ou económico;


d) Obter consequências benéficas de importância
primordial para o ambiente;


e) Permitir a investigação e a educação;
f) Permitir o repovoamento e a reintrodução de


espécies;
g) Permitir a criação de espécimes das espécies


associada às acções referidas nas alíneas e) e
f), incluindo a reprodução artificial de plantas,
sem prejuízo do disposto na legislação em vigor;


h) Permitir a taxidermia de espécimes das espécies
associada às acções referidas na alínea e);


i) Permitir, em condições estritamente controla-
das pelo ICN e de um modo selectivo, a captura
em locais autorizados pelo ICN, a detenção ou
qualquer outra exploração judiciosa de espéci-
mes de espécies de aves, incluídas no âmbito
do presente diploma.


2 — Do alvará da licença a emitir nos termos do
número anterior deve constar:


a) A sua finalidade e propósitos;
b) A referência à espécie ou espécies em causa;
c) A indicação do período de duração da licença,


o qual não pode ser superior a um ano;
d) As freguesias e concelhos abrangidos pela auto-


rização;
e) O número de espécimes de cada espécie em


causa, sempre que tal indicação seja possível;
f) Os métodos e meios de equipamento que se


podem utilizar;
g) Outras indicações ou limites que se julguem


necessários.


3 — Os requerimentos para a obtenção da licença pre-
vista no n.o 1 são instruídos com os elementos tendentes
à demonstração das condições aí referidas.


4 — A autorização para a prática dos actos e acti-
vidades a que se refere o n.o 1 deverá ser concedida
no prazo de 45 dias úteis a contar da data da sua
solicitação.


5 — Considera-se indeferido o pedido quando não
for concedida autorização no prazo referido no número
anterior.
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6 — Os titulares das licenças devem exibir o respec-
tivo alvará sempre que os funcionários do ICN ou demais
agentes da fiscalização assim o solicitem.


7 — Findo o período de duração das licenças, e no
prazo de 30 dias a contar do seu termo, os respectivos
titulares devem enviar ao ICN um relatório onde cons-
tem os contingentes de espécimes de cada espécie efec-
tivamente capturados ou abatidos, bem como o número
de ninhos ou ovos removidos ao abrigo da licença emi-
tida, os locais de captura ou abate e os métodos
utilizados.


8 — A concessão de novas licenças fica dependente
da apresentação do relatório referido no número ante-
rior.


9 — Sempre que estejam em causa espécies constan-
tes do anexo D, as competências previstas nos números
anteriores, desde que previstas na legislação que regula
o exercício da caça, são exercidas pelos serviços do
Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas.


SECÇÃO IV


Vigilância


Artigo 20.o-A
Vigilância


1 — Compete ao ICN, tendo especialmente em conta
os tipos de habitat natural e as espécies prioritárias,
assegurar a monitorização e a vigilância sistemática do
estado de conservação das espécies e habitats referidos
no n.o 1 do artigo 2.o


2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
compete aos serviços do Ministério da Agricultura, Pes-
cas e Florestas com intervenção em matéria de acti-
vidade cinegética assegurar a monitorização e a vigi-
lância sistemática do estado de conservação das espécies
constantes no anexo D.


CAPÍTULO III


Fiscalização e sanções


Artigo 21.o


Fiscalização


1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no
presente diploma e respectiva legislação complementar
compete ao ICN, às autarquias locais, às comissões de
coordenação e desenvolvimento regional, ao Instituto
da Água, à Direcção-Geral dos Recursos Florestais, às
direcções regionais de agricultura e às autoridades
policiais.


2 — O disposto no número anterior não prejudica
o exercício dos poderes de fiscalização e polícia que,
em razão da matéria, competem às demais autoridades
públicas, nomeadamente marítimas e portuárias.


Artigo 22.o


Contra-ordenações


1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
de E 250 a E 3740, aplicável a pessoas singulares, e
de E 3990 a E 44 890, no caso de pessoas colectivas:


a) A violação do disposto no n.o 2 do artigo 9.o;
b) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 10.o


2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
de E 125 a E 3740, aplicável a pessoas singulares, e
de E 3990 a E 44 890, no caso de pessoas colectivas:


a) A violação do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 11.o;


b) A violação do disposto no n.o 1 do artigo 12.o;
c) A violação do disposto no artigo 13.o;
d) A violação do disposto nos n.os 1, 3 e 4 do


artigo 15.o;
e) A violação do disposto no n.o 2 do artigo 18.o;
f) A violação do disposto nos n.os 1 e 2 do


artigo 19.o


3 — A negligência é punível, sendo neste caso redu-
zidos a metade os montantes máximos das coimas.


4 — A tentativa é igualmente punível, sendo o valor
da coima especialmente atenuado.


Artigo 23.o


Sanções acessórias


As contra-ordenações previstas no n.o 1 do artigo 22.o
podem ainda determinar, quando a gravidade da infrac-
ção assim o justifique, a aplicação das seguintes sanções
acessórias:


a) A perda dos objectos pertencentes ao agente
que tenham sido utilizados como instrumento
na prática da infracção;


b) A privação do direito a subsídios outorgados
por entidades ou serviços públicos;


c) A interdição do exercício de actividade;
d) Privação do direito de participar em feiras ou


mercados;
e) A privação do direito de participar em arre-


matações ou concursos públicos que tenham por
objecto a empreitada ou a concessão de obras
públicas, o fornecimento de bens e serviços, a
concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças e alvarás;


f) O encerramento de estabelecimento cujo fun-
cionamento esteja sujeito a autorização ou
licença de autoridade administrativa;


g) A suspensão de autorizações, licenças e alvarás.


Artigo 24.o


Processo de contra-ordenação e aplicação de coimas
e sanções acessórias


1 — Compete ao ICN o processamento das contra-
-ordenações e a aplicação das coimas e das sanções aces-
sórias nos seguintes casos:


a) Na totalidade ou parte dos sítios da lista nacio-
nal de sítios, dos sítios de interesse comunitário
ou das ZEC que se localizem dentro dos limites
das áreas protegidas classificadas ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, ou de
legislação anterior;


b) Na totalidade ou na parte das ZPE criadas ao
abrigo do presente diploma ou de legislação
anterior que se localizem dentro dos limites das
áreas protegidas classificadas ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, ou de
legislação anterior.


2 — Compete às comissões de coordenação e desen-
volvimento regional o processamento das contra-orde-
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nações e a aplicação das coimas e das sanções acessórias
nos seguintes casos:


a) Nos sítios da lista nacional de sítios, nos sítios
de interesse comunitário e nas ZEC, bem como
nas ZPE não abrangidos pelas alíneas a) e b)
do número anterior;


b) No remanescente do território nacional.


3 — A receita das coimas previstas no artigo 22.o será
assim distribuída:


a) 60% para o Estado;
b) 20% para a entidade autuante;
c) 20% para a entidade que processa a contra-


-ordenação.


Artigo 25.o


Reposição da situação anterior


1 — Sem prejuízo da aplicação da coima e das sanções
acessórias, o ICN ou a comissão de coordenação e desen-
volvimento regional territorialmente competente
podem, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo anterior,
intimar o infractor a proceder à reposição da situação
anterior à infracção, fixando as acções necessárias para
o efeito e o respectivo prazo de execução.


2 — Após a notificação para as acções referidas no
número anterior e se a obrigação não for cumprida no
prazo fixado, o ICN ou a comissão de coordenação e
desenvolvimento regional territorialmente competente
procede ou manda proceder às acções necessárias por
conta do infractor.


3 — As despesas realizadas por força do número ante-
rior, quando não forem pagas voluntariamente pelo
infractor no prazo de 20 dias a contar da sua notificação,
são cobradas nos termos do processo de execuções fis-
cais, constituindo a nota de despesas título executivo
bastante, devendo dela constar o nome e o domicílio
do devedor, a proveniência da dívida e a indicação, por
extenso, do seu montante, bem como a data a partir
da qual são devidos juros de mora.


Artigo 25.o-A
Embargo e demolição


Sem prejuízo da coima aplicável e das sanções aces-
sórias, o ICN ou a comissão de coordenação e desen-
volvimento regional territorialmente competente,
podem:


a) Determinar o embargo ou a demolição das obras
que não tenham sido precedidas do parecer pre-
visto no artigo 9.o ou que não estejam em con-
formidade com aquele parecer;


b) Fazer cessar outras acções realizadas em vio-
lação ao disposto no presente diploma.


CAPÍTULO IV


Disposições finais


Artigo 26.o


Regiões Autónomas


1 — O regime do presente diploma aplica-se às
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, sem pre-
juízo das adaptações decorrentes da administração


regional autónoma, a introduzir em diploma regional
adequado.


2 — Compete às Regiões Autónomas dos Açores e
da Madeira a aprovação das ZPE e dos sítios respectivos
que integram a lista nacional de sítios.


3 — Os serviços e organismos das administrações
regionais autónomas devem remeter ao ICN a infor-
mação necessária à elaboração dos relatórios exigidos
pelas Directivas n.os 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de
Maio, e 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril.


Artigo 27.o


Revogações


São revogados os Decretos-Leis n.os 75/91, de 14 de
Fevereiro, 224/93, de 18 de Junho, e 226/97, de 27 de
Agosto.


ANEXO A-I


Espécies de aves de interesse comunitário cuja conservação
requer a designação de zonas de protecção especial


Um asterisco * colocado antes do nome de uma espé-
cie indica que se trata de uma espécie prioritária.


Gavia stellata — mobelha-pequena.
Gavia arctica — mobelha-árctica.
Gavia immer — mobelha-grande.
Podiceps auritus — mergulhão-de-pescoço-castanho.
* Pterodroma feae — freira-do-bugio.
* Pterodroma madeira — freira-da-madeira.
Bulweria bulwerii — pardela-de-bulwer.
Calonectris diomedea — pardela-de-bico-amarelo.
* Puffinus puffinus mauretanicus — pardela-sombria-


-das-baleares.
Puffinus assimilis — pardela-pequena.
Pelagodroma marina — painho-de-ventre-branco.
Hydrobates pelagicus — painho-de-cauda-quadrada.
Oceanodroma leucorhoa — painho-de-cauda-forcada.
Oceanodroma castro — painho-da-madeira.
* Phalacrocorax aristotelis desmarestii — corvo-marinho-


-de-crista (mediterrânico).
* Phalacrocorax pygmeus — corvo-marinho-pigmeu.
Pelecanus onocrotalus — pelicano-vulgar.
* Pelecanus crispus — pelicano-crespo.
* Botaurus stellaris — abetouro-comum.
Ixobrychus minutus — garça-pequena.
Nycticorax nycticorax — goraz.
Ardeola ralloides — papa-ratos.
Egretta garzetta — garça-branca.
Egretta alba — garça-branca-grande.
Ardea purpurea — garça-vermelha.
Ciconia nigra — cegonha-preta.
Ciconia ciconia — cegonha-branca.
Plegadis falcinellus — maçarico-preto.
Platalea leucorodia — colhereiro.
Phoenicopterus ruber — flamingo.
Cygnus bewickii (Cygnus columbanus bewckii) — cisne-


-pequeno.
Cygnus cygnus — cisne-bravo.
* Anser albifrons flavirostris — ganso-da-gronelândia.
Anser erythropus — ganso-pequeno-de-testa-branca.
Branta leucopsis — ganso-de-faces-brancas.
* Branta ruficollis — ganso-de-pescoço-ruivo.
Tadorna ferruginea — pato-ferrugíneo.
* Marmaronetta angustirostris — pardilheira.
* Aythya nyroca — zarro-castanho.
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Mergus albellus — merganso-pequeno.
* Oxyura leucocephala — pato-de-rabo-alçado.
Pernis apivorus — falcão-abelheiro.
Elanus caeruleus — peneireiro-cinzento.
Milvus migrans — milhafre-preto.
Milvus milvus — milhano.
Haliaeetus albicilla — águia-rabalva.
* Gypaetus barbatus — quebra-osso.
Neophron percnopterus — abutre-do-egipto.
Gyps fulvus — grifo.
* Aegypius monachus — abutre-preto.
Circaetus gallicus — águia-cobreira.
Circus aeruginosus — tartaranhão-ruivo-dos-pauis.
Circus cyaneus — tartaranhão-azulado.
Circus macrourus — tartaranhão-de-peito-branco.
Circus pygargus — tartaranhão-caçador.
* Accipiter gentilis arrigonii — açor (subespécie da Cór-


sega e Sardenha).
* Accipiter nisus granti — fura-bardos.
Accipiter brevipes — gavião-grego.
Buteo rufinus — búteo-mouro.
* Aquila pomarina — águia-pomarina.
* Aquila clanga — águia-gritadeira.
* Aquila heliaca — águia-imperial.
* Aquila adalberti — águia-imperial-ibérica.
Aquila chrysaetos — águia-real.
Hieraaetus pennatus — águia-calçada.
* Hieraaetus fasciatus — águia-de-bonelli.
Pandion haliaetus — águia-pesqueira.
* Falco naumanni — peneireiro-das-torres.
Falco columbarius — esmerilhão.
* Falco eleonorae — falcão-da-rainha.
* Falco biarmicus — borni.
* Falco rusticolus — falcão-gerifalte.
Falco peregrinus — falcão-peregrino.
Bonasa bonasia — galinha-do-mato.
Lagopus mutus pyrenaicus — lagópode-branco (subespé-


cie pirenaica).
Lagopus mutus helveticus — lagópode-branco (subespé-


cie alpina).
Tetrao tetrix tetrix — galo-lira (subespécie continental).
Tetrao urogallus — tetraz.
Alectoris graeca saxatilis — perdiz-grega (subespécie


alpina).
* Alectoris graeca whitakeri — perdiz-grega (subespécie


italiana).
Alectoris barbara — perdiz-moura.
* Perdix perdix italica — perdiz-cinzenta (subespécie


italiana).
Perdix perdix hispaniensis — perdiz-cinzenta (subespécie


ibérica).
Turnix sylvatica — toirão.
Porzana porzana — franga-d’água-grande.
Porzana parva — franga-d’água-bastarda.
Porzana pusilla — franga-d’água-pequena.
* Crex crex — codornizão.
* Porphyrio porphyrio — caimão.
* Fulica cristata — galeirão-de-crista.
Grus grus — grou.
* Tetrax tetrax — sisão.
* Chlamydotis undulata — abetarda-moura.
* Otis tarda — abetarda.
Himantopus himantopus — perna-longa.
Recurvirostra avosetta — alfaiate.
Burhinus oedemus — alcaravão.
* Cursorius cursor — corredor.
Glareola pratincola — perdiz-do-mar.


Eudromias morinellus — tarambola-carambola.
Pluvialis apricaria — tarambola-dourada.
Hoplopterus spinosus — abibe-esporado.
Philomachus pugnax — combatente.
Gallinago media — narceja-real.
Limosa lapponica — fuselo.
* Numennius tenuirostris — maçarico-de-bico-fino.
Tringa glareola — maçarico-bastardo.
Xenus cinereus — maçarico-sovela.
Phalaropus lobatus — falaropo-de-bico-fino.
Larus melanocephalus — gaivota-do-mediterrâneo.
Larus genei — gaivota-de-bico-fino.
* Larus audouinii — gaivota-de-audouin.
Gelochelidon nilotica — gaivina-de-bico-preto.
Sterna caspia — gaivina-de-bico-vermelho.
Sterna sandvicensis — garajau-comum.
* Sterna dougallii — andorinha-do-mar-rosada.
Sterna hirundo — andorinha-do-mar-comum.
Sterna paradisaea — andorinha-do-mar-árctica.
Sterna albifrons — andorinha-do-mar-anã.
Chlidonias hybridus — gaivina-dos-pauis.
Chlidonias niger — gaivina-preta.
Uria aalge ibericus — airo (subespécie ibérica).
Pterocles orientalis — cortiçol-de-barriga-preta.
Pterocles alchata — cortiçol-de-barriga-branca.
* Columba palumbus azorica — pombo-torcaz-dos-açores.
* Columba torcaz — pombo-torcaz-da-madeira.
* Columba bollii — pombo-torcaz-de-bolle.
* Columba junoiniae — pombo-de-rabo-branco.
Bubo bubo — bufo-real.
Nyctea scandiaca — bufo-branco.
Surnia ulula — coruja-gavião.
Glaucidium passerinum — mocho-pigmeu.
Strix uralensis — coruja-uralense.
Strix nebulosa — coruja-lapónica.
Asio flammeus — coruja-do-nabal.
Aegolius funereus — mocho-de-tengmalm.
Caprimulgus europaeus — noitibó.
Apus caffer — andorinhão-cafre.
Alcedo atthis — guarda-rios.
Coracias garrulus — rolieiro.
Picus canus — peto-de-cabeça-cinzenta.
Dryocopus martius — peto-preto.
* Dendrocopus major canariensis — pica-pau-de-tene-


rife.
* Dendrocopus major thanneri — pica-pau-de-gran cana-


ria.
Dendrocopus syriacus — pica-pau-sírio.
Dendrocopus medius — pica-pau-mediano.
Dendrocopus leucotos — pica-pau-de-dorso-branco.
Picoides tridactylus — pica-pau-tridactilo.
Chersophilus duponti — calhandra-de-dupont.
Melanocorypha calandra — calhandra.
Calandrella brachydactyla — calhandrinha.
Galerida theklae — cotovia-do-monte.
Lullula arborea — cotovia-pequena.
Anthus campestris — petinha-dos-campos.
Troglodytes troglodytes fridanensis — carriça (subespécie


Fair Isle).
Luscinia svecica — pisco-de-peito-azul.
Saxicola dacotiae — cartaxo-das-canárias.
Oenanthe leucura — chasco-preto.
Acrocephalus melanopogon — felosa-real.
* Acrocephalus paludicola — felosa-aquática.
Hippolais olivetorum — felosa-das-oliveiras.
Sylvia sarda — toutinegra-sarda.
Sylvia undata — felosa-do-mato.
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Sylvia rueppelli — toutinegra-de-ruppell.
Sylvia nisoria — toutinegra-gavião.
Ficedula parva — papa-moscas-pequeno.
Ficedula semitorquata — papa-moscas-de-meio-colar.
Ficedula albicollis — papa-moscas-de-colar.
Sitta krueperi — trepadeira-de-kruper.
Sitta whiteheadi — trepadeira-corsa.
Lanius collurio — picanço-de-dorso-vermelho.
Lanius minor — picanço-pequeno.
Pyrrhocorax pyrrhocorax — gralha-de-bico-vermelho.
Fringilla coelebs ombriosa — tentilhão-de-hierro.
* Fringilla teydea — tentilhão-azul.
* Loxia scotica — cruza-bico-escocês.
Bucanetes githagineus — pintarroxo-trombeteiro.
* Pyrrhula murina — priolo.
Emberiza cineracea — escrevedeira-de-cabeça-amarela.
Emberiza hortulana — sombria.
Emberiza caesia — escrevedeira-cinzenta.


ANEXO A-II


Espécies de aves cujo comércio é permitido nas condições
previstas na alínea a) do n.o 7 do artigo 11.o


Lagopus lagopus scoticus (e hibernicus) — lagópode-escocês.
Alectoris barbara — perdiz-moura.
Perdix perdix — perdiz-cinzenta.


ANEXO A-III


Espécies de aves cujo comércio pode ser objecto de limitações
conforme definido na alínea b) do n.o 7 do artigo 11.o


Anser albifrons albifrons — ganso-grande-de-testa-
-branco (variedade continental).


Anser anser — ganso-comum-ocidental.
Aythya marila — zarro-bastardo.
Somateria mollissima — eider-edredão.
Melanitta nigra — pato-negro.
Lagopus mutus — lagópode-branco.
Tetrao terix britannicus — galo-lira (variedade britânica).
Tetrao urogallus — tetraz.


ANEXO B-I


Tipos de habitats naturais de interesse comunitário
cuja conservação exige a designação de ZEC


Interpretação


As orientações para a interpretação dos tipos de habi-
tat constam do Manual de Interpretação dos Habitats da
União Europeia, tal como foi aprovado pelo comité esta-
belecido nos termos do artigo 20.o (Comité Habitats)
e publicado pela Comissão Europeia.


O código apresentado corresponde ao código Natura
2000.


O símbolo * indica os tipos de habitat prioritários.


1 Habitats costeiros e vegetação halófila


11 Águas marinhas e meios sob influência das marés


1110 Bancos de areia permanentemente cobertos por
água do mar pouco profunda.


1120 * Bancos de posidónias (Posidonion oceanicae).
1130 Estuários.
1140 Lodaçais e areais a descoberto na maré baixa.
1150 * Lagunas costeiras.
1160 Enseadas e baías pouco profundas.
1170 Recifes.
1180 Estruturas submarinas originadas por emissões


gasosas.


12 Falésias marítimas e praias de calhaus rolados


1210 Vegetação anual das zonas de acumulação de
detritos pela maré.


1220 Vegetação perene das praias de calhaus rolados.
1230 Falésias com vegetação das costas atlânticas e


bálticas.
1240 Falésias com vegetação das costas mediterrânicas


com Limonium spp. endémicas.
1150 Falésias com flora endémica das costas maca-


ronésias.


13 Sapais e prados salgados atlânticos e continentais


1310 Vegetação pioneira de Salicornia e outras espé-
cies anuais das zonas lodosas e arenosas.


1320 Prados de Spartina (Spartinion maritimae).
1330 Prados salgados atlânticos (Glauco-Puccinellieta-


lia maritimae).
1340 * Prados salgados interiores.


14 Sapais e prados salgados mediterrânicos
e termoatlânticos


1410 Prados salgados mediterrânicos (Juncetalia mari-
timi).


1420 Matos halófilos mediterrânicos e termoatlânticos
(Sarcocornetea fruticosi).


1430 Matos halonitrófilos (Pegano-Salsoletea).


15 Estepes interiores halófilas e gipsófilas


1510 * Estepes salgadas mediterrânicas (Limonietalia).
1520 * Vegetação gipsófila ibérica (Gypsophiletalia).
1530 * Estepes salgadas e sapais panónicos.


16 Arquipélagos, costas e superfícies emergentes
do mar Báltico boreal


1610 Ilhas «esker» do Báltico com vegetação das praias
de areia, de rocha ou de calhaus rolados e vege-
tação sublitoral.


1620 Ilhéus e pequenas ilhas do Báltico boreal.
1630 * Prados costeiros do Báltico boreal.
1640 Praias de areia com vegetação vivaz do Báltico


boreal.
1650 Enseadas estreitas do Báltico boreal.


2 Dunas marítimas e interiores


21 Dunas marítimas das costas atlânticas,
do mar do Norte e do Báltico


2110 Dunas móveis embrionárias.
2120 Dunas móveis do cordão litoral com Ammophila


arenaria («dunas brancas»).
2130 * Dunas fixas com vegetação herbácea («dunas


cinzentas»).
2140 * Dunas fixas descalcificadas com Empetrum


nigrum.
2150 * Dunas fixas descalcificadas atlânticas (Cal-


luno-Ulicetea).
2160 Dunas com Hippophaë rhamnoides.
2170 Dunas com Salix repens ssp. argentea (Salicion


arenariae).
2180 Dunas arborizadas das regiões atlântica, conti-


nental e boreal.
2190 Depressões húmidas intradunares.
21A0 Machairs (* na Irlanda).


22 Dunas marítimas das costas mediterrânicas


2210 Dunas fixas do litoral da Crucianellion maritimae.
2220 Dunas com Euphorbia terracina.
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2230 Dunas com prados da Malcolmietalia.
2240 Dunas com prados da Brachypodietalia e espécies


anuais.
2250 * Dunas litorais com Juniperus spp.
2260 Dunas com vegetação esclerófila da Cisto-La-


venduletalia.
2270 * Dunas com florestas de Pinus pinea e ou Pinus


pinaster.


23 Dunas interiores, antigas e descalcificadas


2310 Charnecas psamófilas secas de Calluna e Genista.
2320 Charnecas psamófilas secas de Calluna e Empe-


trum nigrum.
2330 Dunas interiores com prados abertos de Cory-


nephourus e Agrostis.
2340 * Dunas interiores panónicas.


3 Habitats de água doce


31 Águas paradas


3110 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas
das planícies arenosas (Littorelletalia uniflorae).


3120 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas
em solos geralmente arenosos do oeste medi-
terrânico com Isoëtes spp.


3130 Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas,
com vegetação da Littorelletea uniflorae e ou da
Isoëto-Nanojuncetea.


3140 Águas oligomesotróficas calcárias com vegetação
bêntica de Chara spp.


3150 Lagos eutróficos naturais com vegetação da Mag-
nopotamion ou da Hydrocharition.


3160 Lagos e charcos distróficos naturais.
3170 * Charcos temporários mediterrânicos.
3180 * Turloughs.


32 Águas correntes — Troços de cursos de água com dinâmica
natural e seminatural (leitos pequenos, médios e grandes) em
que a qualidade da água não sofre mudanças significativas.


3210 Cursos de água naturais da Fenoscândia.
3220 Cursos de água alpinos com vegetação ripícola


herbácea.
3230 Cursos de água alpinos com vegetação ripícola


lenhosa de Myricaria germanica.
3240 Cursos de água alpinos com vegetação ripícola


lenhosa de Salix elaeagnos.
3250 Cursos de água mediterrânicos permanentes com


Glaucium flavum.
3260 Cursos de água dos pisos basal a montano com


vegetação da Ranunculion fluitantis e da Cal-
litricho-Batrachion.


3270 Cursos de água de margens vasosas com vege-
tação da Chenopodion rubri p. p. e da Bidention
p. p.


3280 Cursos de água mediterrânicos permanentes da
Paspalo-Agrostidion com cortinas arbóreas ribei-
rinhas de Salix e Populus alba.


3290 Cursos de água mediterrânicos intermitentes da
Paspalo-Agrostidion.


4 Charnecas e matos das zonas temperadas


4010 Charnecas húmidas atlânticas setentrionais de
Erica tetralix.


4020 * Charnecas húmidas atlânticas temperadas de
Erica ciliaris e Erica tetralix.


4030 Charnecas secas europeias.


4040 * Charnecas secas atlânticas litorais de Erica
vagans.


4050 * Charnecas macaronésias endémicas.
4060 Charnecas alpinas e boreais.
4070 * Matos de Pinus mugo e Rhododendron hirsutum


(Mugo-Rhododendretum hirsuti).
4080 Matos de Salix spp. subárcticos.
4090 Charnecas oromediterrânicas endémicas com


giestas espinhosas.


5 Matos esclerófilos


51 Matos submediterrânicos e temperados


5110 Formações estáveis xerotermófilas de Buxus sem-
pervirens das vertentes rochosas (Berberidion
p. p.).


5120 Formações montanas de Cytisus purgans.
5130 Formações de Juniperus communis em charnecas


ou prados calcários.
5140 * Formações de Cistus palhinhae em charnecas


marítimas.


52 Matagais arborescentes mediterrânicos


5210 Matagais arborescentes de Juniperus spp.
5220 * Matagais arborescentes de Zyziphus.
5230 * Matagais arborescentes de Laurus nobilis.


53 Matos termomediterrânicos pré-estépicos


5310 Matas de Laurus nobilis.
5320 Formações baixas de euforbiáceas junto a falé-


sias.
5330 Matos termomediterrânicos pré-desérticos.


54 Friganas


5410 Friganas mediterrânicas ocidentais dos cimos de
falésia (Astragalo-Plantaginetum subulatae).


5420 Friganas da Sarcopoterium spinosum.
5430 Friganas endémicas da Euphorbio-Verbascion.


6 Formações herbáceas naturais e seminaturais


61 Prados naturais


6110 * Prados rupícolas calcários ou basófilos da Alys-
so-Sedion albi.


6120 * Prados calcários de areias xéricas.
6130 Prados calaminares da Violetalia calaminariae.
6140 Prados pirenaicos siliciosos de Festuca eskia.
6150 Prados alpino-boreais siliciosos.
6160 Prados oro-ibéricos de Festuca indigesta.
6170 Prados calcários alpinos e subalpinos.
6180 Prados mesófilos macaronésios.


62 Formações herbáceas secas seminaturais
e fácies arbustivas


6210 Prados secos seminaturais e fácies arbustivas em
substrato calcário (Festuco-Brometalia) (* impor-
tantes habitats de orquídeas).


6220 * Subestepes de gramíneas e anuais da Thero-
-Brachypodietea.


6230 * Formações herbáceas de Nardus, ricas em espé-
cies, em substratos silicosos das zonas montanas
(e das zonas submontanas da Europa conti-
nental).


6240 * Prados estépicos subpanónicos.
6250 * Prados estépicos panónicos em substrato de


loess.
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6260 * Estepes panónicas em substrato arenoso.
6270 * Prados fenoscandianos de baixa altitude, secos


a mesófilos, ricos em espécies.
6280 * Alvar nórdico e rochas planas calcárias pré-


-câmbricas.


63 Florestas esclerófilas sujeitas a pastoreio (montados)


6310 Montados de Quercus spp. de folha perene.


64 Pradarias húmidas seminaturais de ervas altas


6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, tur-
fosos e argilo-limosos (Molinion caeruleae).


6420 Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas
da Molinio-Holoschoenion.


6430 Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas
basais e dos pisos montano a alpino.


6440 Pradarias aluviais inundáveis da Cnidion dubii.
6450 Pradarias aluviais setêntrio-boreais.


65 Prados mesófilos


6510 Prados de feno pobres de baixa altitude (Alo-
pecurus pratensis, Sanguisorba officinalis).


6520 Prados de feno de montanha.
6530 * Prados arborizados fenoscandianos.


7 Turfeiras altas, turfeiras baixas e pântanos


71 Turfeiras ácidas de Sphagnum


7110 * Turfeiras altas activas.
7120 Turfeiras altas degradadas ainda susceptíveis de


regeneração natural.
7130 Turfeiras de coberta (* turfeiras activas).
7140 Turfeiras de transição e turfeiras ondulantes.
7150 Depressões em substratos turfosos da Rhynchos-


porion.
7160 Nascentes ricas em minerais e nascentes de pân-


tano fenoscandianas.


72 Pântanos calcários


7210 * Pântanos calcários com Cladium mariscus e
espécies da Caricion davallianae.


7220 * Nascentes petrificantes com formação de tra-
vertinos (Cratoneurion).


7230 Turfeiras baixas alcalinas.
7240 * Formações pioneiras alpinas da Caricion bico-


loris-atrofuscae.


73 Turfeiras boreais


7310 * Turfeiras de Aapa.
7320 * Turfeiras de Palsa.


8 Habitats rochosos e grutas


81 Depósitos de vertente rochosos


8110 Depósitos siliciosos dos pisos montano a nival
(Androsacetalia alpinae e Galeopsietalia ladani).


8120 Depósitos calcários e de xistos calcários dos pisos
montano a alpino (Thlaspietea rotundifolii).


8130 Depósitos mediterrânicos ocidentais e termófilos.
8140 Depósitos mediterrânicos orientais.
8150 Depósitos médio-europeus siliciosos das regiões


altas.
8160 * Depósitos médio-europeus calcários dos pisos


colino a montano.


82 Vertentes rochosas com vegetação casmofítica


8210 Vertentes rochosas calcárias com vegetação cas-
mofítica.


8220 Vertentes rochosas siliciosas com vegetação
casmofítica.


8230 Rochas siliciosas com vegetação pioneira da
Sedo-Scleranthion ou da Sedo Albi-Veronicion
dillenii.


8240 * Lajes calcárias.


83 Outros habitats rochosos


8310 Grutas não exploradas pelo turismo.
8320 Campos de lava e escavações naturais.
8330 Grutas marinhas submersas ou semi-submersas.
8340 Glaciares permanentes.


9 Florestas


Florestas (sub)naturais de essências indígenas no
estado de matas em alto fuste com vegetação subar-
bustiva típica, que correspondem a um dos seguintes
critérios: raras ou residuais e ou com espécies de inte-
resse comunitário:


90 Florestas da Europa boreal


9010 * Taiga ocidental.
9020 Florestas antigas caducifólias naturais hemibo-


reais da Fenoscândia ricas em epífitas (Quercus,
Tilia, Acer, Fraxinus ou Ulmus).


9030 * Florestas naturais dos primeiros estádios de
sucessão das superfícies emergentes costeiras.


9040 Florestas nórdicas subalpinas/subárcticas de
Betula pubescens spp. czerepanovii.


9050 Florestas fenoscandianas de Picea abies ricas em
herbáceas.


9060 Florestas de coníferas nos eskers fluvioglaciares
ou a eles associadas.


9070 Pastagens arborizadas fenoscandianas.
9080 * Bosques pantanosos caducifólios da Fenos-


cândia.


91 Florestas da Europa temperada


9110 Faiais de Luzulo-Fagetum.
9120 Faiais acidófilos atlânticos com vegetação arbus-


tiva de Ilex e por vezes Taxus (Quercion robo-
ri-petrae ou Ilici-Fagenion).


9130 Faiais da Asperulo-Fagetum.
9140 Faiais subalpinos médio-europeus com Acer e


Rumex arifolius.
9150 Faiais calcícolas médio-europeus da Cephalant-


hero-Fagion.
9160 Carvalhais pedunculados ou florestas mistas de


carvalhos e carpas subatlânticas e médio-euro-
peias da Carpinion betuli.


9170 Florestas mistas de carvalhos e carpas da Galio-
-Carpinetum.


9180 * Florestas de vertentes, depósitos rochosos ou
ravinas da Tilio-Acerion.


9190 Carvalhais antigos acidófilos de Quercus robur
das planícies arenosas.


91A0 Carvalhais antigos das ilhas Britânicas com Ilex
e Blechnum.


91B0 Freixiais termófilos de Fraxinus angustifolia.
91C0 * Florestas caledónicas.
91D0 * Turfeiras arborizadas.
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91E0 * Florestas aluviais de Alnus glutinosa e Fraxinus
excelsior (Alno-Padion, Alnion incanae, Salicion
albae).


91F0 Florestas mistas de Quercus robur, Ulmus laevis,
Ulmus minor, Fraxinus excelsior ou Fraxinus
angustifolia das margens de grandes rios (Ulme-
nion minoris).


91G0 * Florestas panónicas de Quercus petraea e Car-
pinus betulus.


91H0 * Florestas panónicas de Quercus pubescens.
91I0 * Florestas euro-siberianas estépicas de Quercus


spp.
91J0 * Florestas de Taxus baccata das ilhas Britânicas.


92 Florestas mediterrânicas caducifólias


9210 * Faiais dos Apeninos com Taxus e Ilex.
9220 * Faiais dos Apeninos com Abies alba e faiais


com Abies nebrodensis.
9230 Carvalhais galaico-portugueses de Quercus robur


e Quercus pyrenaica.
9240 Carvalhais ibéricos de Quercus faginea e Quercus


canariensis.
9250 Carvalhais de Quercus trojana.
9260 Florestas de Castanea sativa.
9270 Faiais helénicos com Abies borisii-regis.
9280 Florestas de Quercus frainetto.
9290 Florestas de ciprestes (Acero-Cupression).
92A0 Florestas-galerias de Salix alba e Populus alba.
92B0 Florestas-galerias junto aos cursos de água inter-


mitentes mediterrânicos com Rhododendron
ponticum, Salix e outras espécies.


92C0 Florestas de Platanus orientalis e Liquidambar
orientalis (Platanion orientalis).


92D0 Galerias e matos ribeirinhos meridionais (Nerio-
-Tamaricetea e Securinegion tinctoriae).


93 Florestas esclerófilas mediterrânicas


9310 Carvalhais do Egeu de Quercus brachyphylla.
9320 Florestas de Olea e Ceratonia.
9330 Florestas de Quercus suber.
9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia.
9350 Florestas de Quercus macrolepis.
9360 * Laurissilvas macaronésias (Laurus, Ocotea).
9370 * Palmeirais de Phoenix.
9380 Florestas de Ilex aquifolium.


94 Florestas de coníferas das montanhas temperadas


9410 Florestas acidófilas dos pisos montano a alpino
(Vaccinio-Piceetea).


9420 Florestas alpinas de Larix decidua e ou Pinus
cembra.


9430 Florestas montanas e subalpinas de Pinus unci-
nata (* em substrato gipsífero ou calcário).


95 Florestas de coníferas das montanhas
mediterrânicas e macaronésias


9510 * Florestas apeninas meridionais de Abies alba.
9520 Florestas de Abies pinsapo.
9530 * Pinhais (sub)mediterrânicos de pinheiros


negros endémicos.
9540 Pinhais mediterrânicos de pinheiros mesógeos


endémicos.
9550 Pinhais endémicos canários.
9560 * Florestas endémicas de Juniperus spp.
9570 * Florestas de Tetraclinis articulata.
9580 * Florestas mediterrânicas de Taxus baccata.


ANEXO B-II


Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja con-
servação exige a designação de zonas especiais de con-
servação.


Interpretação


a) O anexo B-II complementa o anexo B-I para o
estabelecimento de uma rede coerente de zonas espe-
ciais de conservação.


b) As espécies que constam do presente anexo são
indicadas:


Pelo nome da espécie ou da subespécie; ou
Pelo conjunto das espécies pertencentes a um taxon


superior ou a uma referida parte desse taxon.


A abreviatura «spp.» após o nome de uma família
ou de um género indica todas as espécies que pertencem
a essa família ou a esse género.


c) Símbolos:


Um asterisco * colocado antes do nome de uma
espécie indica que se trata de uma espécie
prioritária;


A maioria das espécies que constam do presente
anexo estão incluídas no anexo B-IV;


Quando uma espécie referida no presente
anexo não consta do anexo B-IV nem do
anexo B-V, o seu nome é acompanhado do sinal
(o); quando uma espécie referida no presente
anexo não consta do anexo B-IV mas consta do
anexo B-V, o seu nome é acompanhado do
sinal (V).


a) Animais


Vertebrados


Mamíferos


Insectivora


Talpidae


Galemys pyrenaicus.
Chiroptera


Rhinolophidae


Rhinolophus blasii.
Rhinolophus euryale.
Rhinolophus ferrumequinum.
Rhinolophus hipposideros.
Rhinolophus mehelyi.


Vespertilionidae


Barbastella barbastellus.
Miniopterus schreibersi.
Myotis bechsteini.
Myotis blythii.
Myotis capaccinii.
Myotis dasycneme.
Myotis emarginatus.
Myotis myotis.


Rodentia


Sciuridae


* Pteromys volans (Sciuropterus russicus).
Spermophilus citellus (Citellus citellus).


Castoridae


Castor fiber (excepto as populações finlandesas e suecas).
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Microtidae


Microtus cabrerae.
* Microtus oeconomus arenicola.


Carnivora


Canidae


* Alopex lagopus.
* Canis lupus (populações espanholas: apenas a sul do


Douro; populações gregas: apenas a sul do para-
lelo 39; excepto as populações finlandesas).


Ursidae


* Ursus arctos (excepto as populações finlandesas e
suecas).


Mustelidae


* Gulo gulo.
Lutra lutra.
Mustela lutreola.


Felidae


Lynx lynx (excepto as populações finlandesas).
* Lynx pardinus.


Phocidae


Halichoerus grypus (V).
* Monachus monachus.
Phoca hispida bottnica (o).
* Phoca hispida saimensis.
Phoca vitulina (V).


Artiodactyla


Cervidae


* Cervus elaphus corsicanus.
Rangifer tarandus fennicus (o).


Bovidae


Capra aegagrus (populações naturais).
* Capra pyrenaica pyrenaica.
Ovis gmelini musinon (Ovis ammon musimon) (popu-


lações naturais — Córsega e Sardenha).
* Rupicapra pyrenaica ornata (Rupicapra rupicapra


ornata).
Rupicapra rupicapra balcanica.


Cetacea


Phocoena phocoena.
Tursiops truncatus.


Répteis


Chelonia (testudines)


Testudinidae


Testudo graeca.
Testudo hermanni.
Testudo marginata.


Cheloniidae


* Caretta caretta.
Emydidae


Emys orbicularis.
Mauremys caspica.
Mauremys leprosa.


Sauria


Lacertidae


Gallotia galloti insulanagae.
* Gallotia simonyi.


Lacerta bonnali (Lacerta monticola).
Lacerta monticola.
Lacerta schreiberi.
Podarcis lilfordi.
Podarcis pityusensis.


Scincidae


Chalcides simonyi (Chalcides occidentalis).


Gekkonidae


Phyllodactylus europaeus.


Ophidia (serpentes)


Colubridae


Elaphe quatuorlineata.
Elaphe situla.


Viperidae


* Macrovipera schweizeri (Vipera lebetina schweizeri).
Vipera ursinii.


Anfíbios


Caudata


Salamandridae


Chioglossa lusitanica.
Mertensiella luschani (Salamandra luschiani).
* Salamandra atra aurorae.
Salamandrina terdigitata.
Triturus carnitex (Triturus cristatus carnifex).
Trifurus cristatus (Triturus cristatus cristatus).
Triturus dobrogicus (Triturus cristatus dobrogicus).
Triturus karelinii (Triturus cristatus karelinii).


Proteidae


Proteus anguinus.
Plethodontidae


Hydromantes (Speleomantes) ambrosii.
Hydromantes (Speleomantes) flavus.
Hydromantes (Speleomantes) genei.
Hydromantes (Speleomantes) imperialis.
Hydromantes (Speleomantes) strinatii.
Hydromantes (Speleomantes) supramontes.


Anura


Discoglossidae


* Alytes muletensis.
Bombina bombina.
Bombina variegata.
Discoglossus galganoi (inclui Discoglossus «jeanneae»).
Discoglossus montalentii.
Discoglossus sardus.


Ranidae


Rana latastei.
Pelobatidae


* Pelobates fuscus insubricus.


Peixes


Petromyzoniformes


Petromyzonidae


Eudontomyzon spp. (o).
Lampetra fluviatilis (V) (excepto as populações finlan-


desas e suecas).
Lampetra planeri (o) (excepto as populações finlandesas


e suecas).
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Lethenteron zanandreai (V).
Petromyzon marinus (o) (excepto as populações suecas).


Acipenseriformes


Acipenseridae


* Acipenser naccarii.
* Acipenser sturio.


Clupeiformes


Clupeidae


Alosa spp. (V).
Salmoniformes


Salmonidae


Hucho hucho (populações naturais) (V).
Salmo macrostigma (o).
Salmo marmoratus (o).
Salmo salar (apenas em água doce) (V) (excepto as


populações finlandesas).


Coregonidae


* Coregonus oxyrhynchus (populações anádromas em
determinados sectores do mar do Norte).


Cypriniformes


Cyprinidae


Alburnus albidus (o) (Alburnus vulturius).
Anaecypris hispanica.
Aspius aspius (o) (excepto as populações finlandesas).
Barbus comiza (V).
Barbus meridionalis (V).
Barbus plebejus (V).
Chondrostoma genei (o).
Chondrostoma lusitanicum (o).
Chondrostoma polylepis (o) (inclui C. willkommi.)
Chalcalburnus chalcoides (o).
Chondrostoma soetta (o).
Chondrostoma toxostonna (o).
Gobio albipinnatus (o).
Gobio uranoscopus (o).
Iberocypris palaciosi (o).
* Ladigesocypris ghigii (o).
Leuciscus lucumonis (o).
Leuciscus souffia (o).
Phoxinellus spp. (o).
Rhodeus sericeus amarus (o).
Rutilus alburnoides (o).
Rutilus arcasii (o).
Rutilus frisii meidingeri (o).
Rutilus lemmingii (o).
Rutilus macrolepidotus (o).
Rutilus pigus (o).
Rutilus rubilio (o).
Scardinius graecus (o).


Cobitidae


Cobitis taenia (o) (excepto as populações finlandesas).
Cobitis trichonica (o).
Misgurnus fossilis (o).
Sabanejewia aurata (o).
Sabanejewia larvata (o) (Cobitis larvata e Cobitis cons-


persa).
Siluriformes


Siluridae


Silurus aristotelis (V).


Atheriniformes


Cyprinodontidae


Aphanius iberus (o).
Aphanius fasciatus (o).
* Valencia hispanica.
* Valencia letourneuxi (Valencia hispanica).


Perciformes


Percidae


Gymnocephalus schraetzer (V).
Zingel spp. [(o) excepto Zingel asper e Zingel zingel (V)].


Gobiidae


Knipowitschia (Padogobius) panizzae (o).
Padogobius nigricans (o).
Pomatoschistus canestrini (o).


Scorpaeniformes


Cottidae


Cottus gobio (o) (excepto as populações finlandesas).
Cottus petiti (o).


Invertebrados


Artrópodes


Crustacea


Decapoda


Austropotamobius pallipes (V).


Insecta


Coleoptera


Agathidium pulchellum (o).
Boros schneideri (o).
Buprestis splendens.
* Carabus menetriesi pacholei.
* Carabus olympiae.
Cerambyx cerdo.
Corticaria planula (o).
Cucujus cinnaberinus.
Dytiscus latissimus.
Graphoderus bilineatus.
Limoniscus violaceus (o).
Lucanus cervus (o).
Macroplea pubipennis (o).
Mesosa myops (o).
Morimus funereus (o).
* Osmoderma eremita.
Oxyporus mannerheimii (o).
Pytho kolwensis (o).
* Rosalia alpina.
Stephanopachys linearis (o).
Stephanopachys substriatus (o).
Xyletinus tremulicola (o).


Hemiptera


Aradus angularis (o).
Lepidoptera


Agriades glandon aquilo (o).
* Callimorpha (Euplagia, Panaxia) quadripunctaria (o).
Clossiana improba (o).
Coenonympha oedippus.
Erebia calcaria.
Erebia christi.
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Erebia medusa polaris (o).
Eriogaster catax.
Euphydryas (Eurodryas, Hypodryas) aurinia (o).
Graellsia isabellae (V).
Hesperia comma catena (o).
Hypodryas maturna.
Lycaena dispar.
Maculinea nausithous.
Maculinea teleius.
Melanargia arge.
Papilio hospiton.
Plebicula golgus.
Xestia borealis (o).
Xestia brunneopicta (o).


Mantodea


Apteromantis aptera.
Odonata


Coenagrion hylas (o).
Coenagrion mercuriale (o).
Cordulegaster trinacriae.
Gomphus graslinii.
Leucorrhina pectoralis.
Lindenia teraphylla.
Macromia splendens.
Ophiogomphus cecilia.
Oxygastra curtisii.


Orthoptera


Baetica ustulata.
Arachnida


Pseudoscorpiones


Anthrenochernes stellae (o).


Moluscos


Gastropoda


Caseolus calculus.
Caseolus commixta.
Caseolus sphaerula.
Discula leacockiana.
Discula tabellata.
Discus guerinianus.
Elona quimperiana.
Geomalacus maculosus.
Geomitra moniziana.
* Helicopsis striata austriaca (o).
Idiomela (Helix) subplicata.
Leiostyla abbreviata.
Leiostyla cassida.
Leiostyla corneocostata.
Leiostyla gibba.
Leiostyla lamellosa.
Vertigo angustior (o).
Vertigo genesii (o).
Vertigo geyeri (o).
Vertigo moulinsiana (o).


Bivalvia


Unionoida


Margaritifera durrovensis (Margaritifera margaritifera)
(V).


Margaritifera margaritifera (V).
Unio crassus.


b) Plantas


Pteridophyta


Aspleniaceae


Asplenium jahandiezii (Litard.) Rouy.


Blechnaceae


Woodwardia radicans (L.) Sm.


Dicksoniaceae


Culcita macrocarpa C. Presl.


Dryopteridaceae


Diplazium sibiricum (Turcz. ex Kunze) Kurata.
* Dryopteris corleyi Fraser-Jenk.
Dryopteris fragans (L.) Schott.


Hymenophyllaceae


Trichomanes speciosum Willd.


Isoetaceae


Isoetes boryana Durieu.
Isoetes malinverniana Ces. & De Not.


Marsileaceae


Marsilea batardae Launert.
Marsilea quadrifolia L.
Marsilea strigosa Willd.


Ophioglossaceae


Botrychium simplex Hitchc.
Ophioglossum polyphyllum A. Braun.


Gymnospermae


Pinaceae


* Abies nebrodensis (Lojac.) Mattei.


Angiospermae


Alismataceae


* Alisma wahlenbergii (Holmberg) Juz.
Caldesia parnassifolia (L.) Parl.
Luronium natans (L.) Raf.


Amaryllidaceae


Leucojum nicaeense Ard.
Narcissus asturiensis (Jordan) Pugsley.
Narcissus calcicola Mendonça.
Narcissus cyclamineus DC.
Narcissus fernandesii G. Pedro.
Narcissus humilis (Cav.) Traub.
* Narcissus nevadensis Pugsley.
Narcissus pseudonarcissus L. subsp. nobilis (Haw.) A.


Fernandes.
Narcissus scaberulus Henriq.
Narcissus triandrus L. subsp. capax (Salisb.) D. A. Webb.
Narcissus viridiflorus Schousboe.


Boraginaceae


* Anchusa crispa Viv.
* Lithodora nitida (H. Ern) R. Fernandes.
Myosotis lusitanica Schuster.
Myosotis rehsteineri Wartm.
Myosotis retusifolia R. Afonso.
Omphalodes kuzinskyanae Willk.
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* Omphalodes littoralis Lehm.
Solenanthus albanicus (Degen & al.) Degen & Baldacci.
* Symphytum cycladense Pawl.


Campanulaceae


Asyneuma giganteum (Boiss.) Bornm.
* Campanula sabatia De Not.
Jasione crispa (Pourret) Samp. subsp. serpentinica Pinto


da Silva.
Jasione lusitanica A. DC.


Caryophyllaceae


Arenaria ciliata L. ssp. pseudofrigida Ostenf. & O. C.
Dahl.


Arenaria humifusa Wahlenberg.
* Arenaria nevadensis Boiss. & Reuter.
Arenaria provincialis Chater & Halliday.
Dianthus arenarius L. subsp. arenarius.
Dianthus cintranus Boiss. & Reuter subsp. cintranus


Boiss. & Reuter.
Dianthus marizii (Samp.) Samp.
Dianthus rupicola Biv.
* Gypsophila papillosa P. Porta.
Herniaria algarvica Chaudhri.
* Herniaria latifolia Lapeyr. subsp. litardierei Gamis.
Herniaria lusitanica (Chaudhri) subsp. berlengiana


Chaudhri.
Herniaria maritima Link.
Moehringia lateriflora (L.) Fenzl.
Moehringia tommasinii Marches.
Petrocoptis grandiflora Rothm.
Petrocoptis montsicciana O. Bolos & Rivas Mart.
Petrocoptis pseudoviscosa Fernandez Casas.
Silene furcata Rafin. ssp. angustiflora (Rupr.) Walters.
* Silene hicesiae Brullo & Signorello.
Silene hifacensis Rouy ex Willk.
* Silene holzmanii Heldr. ex Boiss.
Silene longicilia (Brot.) Otth.
Silene mariana Pau.
* Silene orphanidis Boiss.
* Silene rothmaleri Pinto da Silva.
* Silene velutina Pourret ex Loisel.


Chenopodiaceae


* Bassia (Kochia) saxicola (Guss.) A. J. Scott.
* Salicornia veneta Pignatti & Lausi.


Cistaceae


Cistus palhinhae Ingram.
Halimium verticillatum (Brot.) Sennen.
Helianthemum alypoides Losa & Rivas Goday.
Helianthemum caput-felis Boiss.
* Tuberaria major (Willk.) Pinto da Silva & Rozeira.


Compositae


* Anthemis glaberrima (Rech. f.) Greuter.
Artemisia campestris L. subsp. bottnica A. N. Lundström


ex Kindb.
* Artemisia granatensis Boiss.
* Artemisia laciniata Willd.
Artemisia oelandica (Besser) Komaror.
* Artemisia pancicii (Janka) Ronn.
* Aster pyrenaeus Desf. ex DC.
* Aster sorrentinii (Tod) Lojac.
* Carduus myriacanthus Salzm. ex DC.


* Centaurea alba L. subsp. heldreichii (Halacsy) Dostal.
* Centaurea alba L. subsp. princeps (Boiss. & Heldr.)


Gugler.
* Centaurea attica Nyman subsp. megarensis (Halacsy


& Hayek) Dostál.
* Centaurea balearica J. D. Rodriguez.
* Centaurea borjae Valdes-Berm. & Rivas Goday.
* Centaurea citricolor Font Quer.
Centaurea corymbosa Pourret.
Centaurea gadorensis G. Blanca.
* Centaurea horrida Badaro.
* Centaurea kalambakensis Freyn & Sint.
Centaurea kartschiana Scop.
* Centaurea lactiflora Halacsy.
Centaurea micrantha Hoffmanns. & Link subsp. herminii


(Rouy) Dostál.
* Centaurea niederi Heldr.
* Centaurea peucedanifalia Boiss. & Orph.
* Centaurea pinnata Pau.
Centaurea pulvinata (G. Blanca) G. Blanca.
Centaurea rothmalerana (Arénes) Dostál.
Centaurea vicentina Mariz.
* Crepis crocifolia Boiss. & Helder.
Crepis granatensis (Willk.) B. Blanca & M. Cueto.
Crepis tectorum L. subsp. nigrescens.
Erigeron frigidus Boiss. ex DC.
Hymenostemma pseudanthemis (Kunze) Willd.
* Jurinea cyanoides (L.) Reichenb.
* Jurinea fontqueri Cuatrec.
* Lamyropsis microcephala (Moris) Dittrich & Greuter.
Leontodon microcephalus (Boiss. ex DC.) Boiss.
Leontodon boryi Boiss.
* Leontodon siculus (Guss.) Finch & Sell.
Leuzea longifolia Hoffmanns. & Link.
Ligularia sibirica (L.) Cass.
Santolina impressa Hoffmanns. & Link.
Santolina semidentata Hoffmanns. & Link.
* Senecio elodes Boiss. ex DC.
Senecio jacobea L. subsp. gotlandicus (Neuman) Sterner.
Senecio nevadensis Boiss. & Reuter.


Convolvulaceae


* Convolvulus argyrothamnus Greuter.
* Convolvulus fernandesii Pinto da Silva & Teles.


Cruciferae


Alyssum pyrenaicum Lapeyr.
Arabis sadina (Samp.) P. Cout.
* Biscutella neustriaca Bonnet.
Biscutella vincentina (Samp.) Rothim.
Boleum asperum (Pers.) Desvaux.
Brassica glabrescens Poldini.
Brassica insularis Moris.
* Brassica macrocarpa Guss.
Braya linearis Rouy.
* Coincya rupestris Rouy.
* Coronopus navasii Pau.
Diplotaxis ibicensis (Pau) Gomez-Campo.
* Diplotaxis siettiana Maire.
Diplotaxis vicentina (P. Cout.) Rothim.
Draba cacuminum Elis Ekman.
Draba cinerea Adamis.
Erucastrum palustre (Pirona) Vis.
* Iberis arbuscula Runemark.
Iberis procumbens Lange subsp. microcarpa Franco &


Pinto da Silva.
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* Jonopsidium acaule (Desf.) Reichenb.
Jonopsidium savianum (Caruel) Ball ex Arcang.
Rhynchosinapis erucastrum (L.) Dandy ex Clapham


subsp. cintrana (Coutinho) Franco & P. Silva [Coincya
cintrana (P. Cout.) Pinto da Silva].


Sisymbrium cavanillesianum Valdes & Castroviejo.
Sisymbrium supinum L.


Cyperaceae


Carex holostoma Drejer.
* Carex panormitana Guss.
Eleocharis carniolica Koch.


Dioscoreaceae


* Borderea chouardii (Gaussen) Heslot.


Droseraceae


Aldrovanda vesiculosa L.


Euphorbiaceae


* Euphorbia margalidiana Kuhbier & Lewejohann.
Euphorbia transtagana Boiss.


Gentianaceae


* Centaurium rigualii Esteve.
* Centaurium somedanum Lainz.
Gentiana ligustica R. de Vilm. & Chopinet.
Gentianella anglica (Pugsley) E. F. Warburg.


Geraniaceae


* Erodium astragaloides Boiss. & Reuter.
Erodium paularense Fernandez-Gonzalez & Izco.
* Erodium rupicola Boiss.


Globulariaceae


* Globularia stygia Orph. ex Boiss.


Gramineae


Arctagrostis latifolia (R. Br.) Griseb.
Arctophila fulva (Trin.) N. J. Anderson.
Avenula hackelii (Henriq.) Holub.
Bromus grossus Desf. ex DC.
Calamagrostis chalybaea (Laest.) Fries.
Cinna latifolia (Trev.) Griseb.
Coleanthus subtilis (Tratt.) Seidl.
Festuca brigantina (Markgr.-Dannenb.) Markgr.-Dannenb.
Festuca duriotagana Franco & R. Afonso.
Festuca elegans Boiss.
Festuca henriquesii Hack.
Festuca summilusitana Franco & R. Afonso.
Gaudinia hispanica Stace & Tutin.
Holcus setiglumis Boiss. & Reuter subsp. duriensis Pinto


da Silva.
Micropyropsis tuberosa Romero-Zarco & Cabezudo.
Pseudarrhenatherum pallens (Link) J. Holub.
Puccinellia phryganodes (Trin.) Scribner & Merr.
Puccinellia pungens (Pau) Paunero.
* Stipa austroitalica Martinovsky.
* Stipa bavarica Martinovsky & H. Scholz.
* Stipa styriaca Martinovsky.
* Stipa veneta Moraldo.
Trisetum subalpestre (Hartman) Neuman.


Grossulariaceae


* Ribes sardoum Martelli.


Hippuridaceae


Hippuris tetraphylla L. Fil.


Hypericaceae


* Hypericum aciferum (Greuter) N. K. B. Robson.


Juncaceae


Juncus valvatus Link.
Luzula arctica Blytt.


Labiatae


Dracocephalum austriacum L.
* Micromeria taygetea P. Davis.
Nepeta dirphya (Boiss.) Heldr. ex Halacsy.
* Nepeta sphaciotica P. H. Davis.
Origanum dictamnus L.
Sideritis incana subsp. glauca (Cav.) Malagarriga.
Sideritis javalambrensis Pau.
Sideritis serrata Cav. ex Lag.
Teucrium lepicephalum Pau.
Teucrium turredanum Losa & Rivas Goday.
* Thymus camphoratus Hoffmanns. & Link.
Thymus carnosus Boiss.
* Thymus lotocephalus G. López & R. Morales (Thymus


cephalotos non L.).
Leguminosae


Anthyllis hystrix Cardona, Contandr. & E. Sierra.
* Astragalus algarbiensis Coss. ex Bunge.
* Astragalus aquilanus Anzalone.
Astragalus centralpinus Braun-Blanquet.
* Astragalus maritimus Moris.
Astragalus tremolsianus Pau.
* Astragalus verrucosus Moris.
* Cytisus aeolicus Guss. ex Lindl.
Genista dorycnifolia Font Quer.
Genista holopetala (Fleischm. ex Koch) Baldacci.
Melilotus segetalis (Brot.) Ser. subsp. fallax Franco.
* Ononis hackelii Lange.
Trifolium saxatile All.
* Vicia bifoliolata J. D. Rodriguez.


Lentibulariaceae


Pinguicula nevadensis (Lindb.) Casper.


Liliaceae


Allium grosii Font Quer.
* Androcymbium rechingeri Greuter.
* Asphodelus bento-rainhae P. Silva.
Hyacinthoides vicentina (Hoffmans. & Link) Rothm.
* Muscari gussonei (Parl.) Tod.


Linaceae


* Linum muelleri Moris (Linum maritimum muelleri).


Lythraceae


* Lythrum flexuosum Lag.


Malvaceae


Kosteletzkya pentacarpos (L.) Ledeb.







1698 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 39 — 24 de Fevereiro de 2005


Najadaceae


Najas flexilis (Willd.) Rostk. & W. L. Schmidt.
Najas tenuissima (A. Braun) Magnus.


Orchidaceae


Calypso bulbosa L.
* Cephalanthera cucullata Boiss. & Heldr.
Cypripedium calceolus L.
Gymnigritella runei Teppner & Klein.
Liparis loeselii (L.) Rich.
* Ophrys lunulata Parl.
Platanthera obtusata (Pursh) subsp. oligantha (Turez.)


Hulten.
Paeoniaceae


Paeonia cambessedesii (Willk.) Willk.
Paeonia parnassica Tzanoudakis.
Paeonia clusii F. C. Stern subsp. rhodia (Stearn) Tza-


noudakis.
Palmae


Phoenix theophrasti Greuter.


Papaveraceae


Corydalis gotlandica Lidén.
Papaver laestadianum (Nordh.) Nordh.
Papaver radicatum Rottb. subsp. hyperboreum Nordh.


Plantaginaceae


Plantago algarbiensis Sampaio [Plantago bracteosa
(Willk.) G. Sampaio].


Plantago almogravensis Franco.


Plumbaginaceae


Armeria berlengensis Daveau.
* Armeria helodes Martini & Pold.
Armeria neglecta Girard.
Armeria pseudarmeria (Murray) Mansfeld.
* Armeria rouyana Daveau.
Armeria soleirolii (Duby) Godron.
Armeria velutina Welw. ex Boiss. & Reuter.
Limonium dodartii (Girard) O. Kuntze subsp. lusitani-


cum (Daveau) Franco.
* Limonium insulare (Beg. & Landi) Arrig. & Diana.
Limonium lanceolatum (Hoffmans. & Link) Franco.
Limonium multiflorum Erben.
* Limonium pseudolaetum Arrig. & Diana.
* Limonium strictissimum (Salzmann) Arrig.


Polygonaceae


Persicaria foliosa (H. Lindb.) Kitag.
Polygonum praelongum Coode & Cullen.
Rumex rupestris Le Gall.


Primulaceae


Androsace mathildae Levier.
Androsace pyrenaica Lam.
* Primula apennina Widmer.
Primula nutans Georgi.
Primula palinuri Petagna.
Primula scandinavica Bruun.
Soldanella villosa Darracq.


Ranunculaceae


* Aconitum corsicum Gayer (Aconitum napellus subsp.
corsicum).


Adonis distorta Ten.
Aquilegia bertolonii Schott.
Aquilegia kitaibelii Schott.
* Aquilegia pyrenaica D. C. subsp. cazorlensis (Heywood)


Galiano.
* Consolida samia P. H. Davis.
Pulsatilla patens (L.) Miller.
Pulsatilla vulgaris Hill. subsp. gotlandica (Johanss.) Zae-


melis & Paegle.
Ranunculus lapponicus L.
* Ranunculus weyleri Mares.


Resedaceae


* Reseda decursiva Forssk.


Rosaceae


Agrimonia pilosa Ledebour.
Potentilla delphinensis Gren. & Godron.
Sorbus teodori Liljefors.


Rubiaceae


* Galium litorale Guss.
* Galium viridiflorum Boiss. & Reuter.


Salicaceae


Salix salvifolia Brot. subsp. australis Franco.


Santalaceae


Thesium ebracteatum Hayne.


Saxifragaceae


Saxifraga berica (Beguinot) D. A. Webb.
Saxifraga florulenta Moretti.
Saxifraga hirculus L.
Saxifraga osloënsis Knaben.
Saxifraga tombeanensis Boiss. ex Engl.


Scrophulariaceae


Antirrhinum charidemi Lange.
Chaenorrhinum serpyllifolium (Lange) Lange subsp. lusi-


tanicum R. Fernandes.
* Euphrasia genargentea (Feoli) Diana.
Euphrasia marchesettii Wettst. ex Marches.
Linaria algarviana Chav.
Linaria coutinhoi Valdés.
* Linaria ficalhoana Rouy.
Linaria flava (Poiret) Desf.
* Linaria hellenica Turrill.
* Linaria ricardoi Cout.
* Linaria tursica B. Valdes & Cabezudo.
Linaria tonzigii Lona.
Odontites granatensis Boiss.
Verbascum litigiosum Samp.
Veronica micrantha Hoffmanns & Link.
* Veronica oetaea L. A. Gustavsson.


Solanaceae


* Atropa baetica Willk.


Thymelaeaceae


Daphne petraea Leybold.
* Daphne rodriguezii Texidor.
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Ulmaceae


Zelkova abelicea (Lam.) Boiss.


Umbelliferae


* Angelica heterocarpa Lloyd.
Angelica palustris (Besser) Hoffm.
* Apium bermejoi Llorens.
Apium repens (Jacq.) Lag.
Athamanta cortiana Ferrarini.
* Bupleurum capillare Boiss. & Heldr.
* Bupleurum kakiskalae Greuter.
Eryngium alpinum L.
* Eryngium viviparum Gay.
* Laserpitium longiradium Boiss.
* Naufraga balearica Constans & Cannon.
* Oenanthe conioides Lange.
Petagnia saniculifolia Guss.
Rouya polygania (Desf.) Coincy.
* Seseli intricatum Boiss.
Thorella verticillatinundata (Thore) Briq.


Valerianaceae


Centranthus trinervis (Viv.) Beguinot.


Violaceae


* Viola hispida Lam.
Viola jaubertian Mares & Vigineix.
Viola rupestris F. W. Schmidt subsp. relicta Jalas.


Plantas inferiores


Bryophyta


Bruchia vogesiaca Schwaegr. (o).
Bryhnia novae-angliae (Sull & Lesq.) Grout (o).
* Bryoerythrophyllum campylocarpum (C. Müll.) Crum.


[Bryoerythrophyllum machadoanum (Sergio) M. O.
Hill] (o).


Buxbaumia viridis (Moug.) Moug. & Nesti. (o).
Cephalozia macounii (Aust.) Aust. (o).
Çynodontium suecicum (H. Arm. & C. Jens.) I. Hag.


(o).
Dichelyma capillaceum (Dicks) Myr. (o).
Dicranum viride (Sull. & Lesq.) Lindb. (o).
Distichophyllum carinatum Dix. & Nich. (o).
Drepanocladus (Hamatocaulis) vernicosus (Mitt.)


Warnst. (o).
Encalypta mutica (I. Hagen) (o).
Hamatocaulis lapponicus (Norrl.) Hedenäs (o).
Herzogiella turfacea (Lindb.) I. Wats. (o).
Hygrohypnum montanum (Lindb.) Broth. (o).
Jungermannia handelii (Schiffn.) Amak. (o).
Mannia triandra (Scop.) Grolle (o).
* Marsupella profunda Lindb. (o).
Meesia longiseta Hedw. (o).
Nothothylas orbicularis (Schwein.) Sull. (o).
Orthothecium lapponicum (Schimp.) C. Hartm. (o).
Orthotrichum rogeri Brid. (o).
Petalophyllum ralfsii (Wils.) Nees & Gott. (o).
Plagiomnium drummondii (Bruch & Schimp.) T. Kop.


(o).
Riccia breidleri Jur. (o).
Riella helicophylla (Bory & Mont.) Mont. (o).
Scapania massolongi (K. Müll.) K. Müll. (o).
Sphagnum pylaisii Brid. (o).
Tayloria rudolphiana (Garov) B. & S. (o).
Tortella rigens (N. Alberts) (o).


Espécies para a Macaronésia


Pteridophyta


Hymenophyllaceae


Hymenophyllum maderensis Gibby & Lovis.


Dryopteridaceae


* Polystichum drepanum (Sw.) C. Presl.


Isoetaceae


Isoetes azorica Durieu & Paiva ex Milde.


Marsileaceae


* Marsilea azorica Launert & Paiva.


Angiospermae


Asclepiadaceae


Caralluma burchardii N. E. Brown.
* Ceropegia chrysantha Svent.


Boraginaceae


Echium candicans L. fil.
* Echium gentianoides Webb & Coincy.
Myosotis azorica H. C. Watson.
Myosotis maritima Hochst. in Seub.


Campanulaceae


* Azorina vidalii (H. C. Watson) Feer.
Musschia aurea (L. f.) DC.
* Musschia wollastonii Lowe.


Caprifoliaceae


* Sambucus palmensis Link.


Caryophyllaceae


Spergularia azorica (Kindb.) Lebel.


Celastraceae


Maytenus umbellata (R. Br.) Mabb.


Chenopodiaceae


Beta patula Ait.
Cistaceae


Cistus chinamadensis Banares & Romero.
* Helianthemum bystropogophyllum Svent.


Compositae


Andryala crithmifolia Ait.
* Argyranthemum lidii Humphries.
Argyranthemum thalassophylum (Svent.) Hump.
Argyranthemum winterii (Svent.) Humphries.
* Atractylis arbuscula Svent. & Michaelis.
Atractylis preauxiana Schultz.
Calendula maderensis DC.
Cheirolophus duranii (Burchard) Holub.
Cheirolophus ghomerytus (Svent.) Holub.
Cheirolophus junonianus (Svent.) Holub.
Cheirolophus massonianus (Lowe) Hansen & Sund.
Cirsium latifolium Lowe.
Helichrysum gossypinum Webb.
Helichrysum monogynum Burtt & Sund.
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Hypochoeris oligocephala (Svent. & Bramw.) Lack.
* Lactuca watsoniana Trel.
* Onopordum nogalesii Svent.
* Onorpordum carduelinum Bolle.
* Pericallis hadrosoma (Svent.) B. Nord.
Phagnalon benettii Lowe.
Stemmacantha cynaroides (Chr. Son. in Buch) Ditt.
Sventenia bupleuroides Font Quer.
* Tanacetum ptarmiciflorum Webb & Berth.


Convolvulaceae


* Convolvulus caput-medusae Lowe.
* Convolvulus lopez-socasii Svent.
* Convolvulus massonii A. Dietr.


Crassulaceae


Aeonium gomeraense Praeger.
Aeonium saundersii Bolle.
Aichryson dumosum (Lowe) Praeg.
Monanthes wildpretii Banares & Scholz.
Sedum brissemoretii Raymond-Hamet.


Cruciferae


* Crambe arborea Webb ex Christ.
Crambe laevigata DC ex Christ.
* Crambe sventenii R. Petters ex Bramwell & Sund.
* Parolinia schizogynoides Svent.
Sinapidendron rupestre (Ait.) Lowe.


Cyperaceae


Carex malato-belizii Raymond.


Dipsacaceae


Scabiosa nitens Roemer & J. A. Schultes.


Ericaceae


Erica scoparia L. subsp. azorica (Hochst.) D. A. Webb.


Euphorbiaceae


* Euphorbia handiensis Burchard.
Euphorbia lambii Svent.
Euphorbia stygiana H. C. Watson.


Geraniaceae


* Geranium maderense P. F. Yeo.


Gramineae


Deschampsia maderensis (Haeck. & Born.) Buschm.
Phalaris maderensis (Menezes) Menezes.


Globulariaceae


* Globularia ascanii D. Bramwell & Kunkel.
* Globularia sarcophylla Svent.


Labiatae


* Sideritis cystosiphon Svent.
* Sideritis discolor (Webb ex de Noe) Bolle.
Sideritis infernalis Bolle.
Sideritis marmorea Bolle.
Teucrium abutiloides L’Hér.
Teucrium betonicum L’Hér.


Leguminosae


* Anagyris latifolia Brouss. ex Willd.
Anthyllis lemanniana Lowe.
* Dorycnium spectabile Webb & Berthel.
* Lotus azoricus P. W. Ball.
Lotus callis-viridis D. Bramwell & D. H. Davis.
* Lotus kunkelii (E. Chueca) D. Bramwell & al.
* Teline rosmarinifolia Webb & Berthel.
* Teline salsoloides Arco & Acebes.
Vicia dennesiana H. C. Watson.


Liliaceae


* Androcymbium psammophilum Svent.
Scilla maderensis Menezes.
Semele maderensis Costa.


Loranthaceae


Arceuthobium azoricum Wiens & Hawksw.


Myricaceae


* Myrica rivas-martinezii Santos.


Oleaceae


Jasminum azoricum L.
Picconia azorica (Tutin) Knobl.


Orchidaceae


Goodyera macrophylla Lowe.


Pittosporaceae


* Pittosporum coriaceum Dryand. ex Ait.


Plantaginaceae


Plantago malato-belizii Lawalree.


Plumbaginaceae


* Limonium arborescens (Brouss.) Kuntze.
Limonium dendroides Svent.
* Limonium spectabile (Svent.) Kunkel & Sunding.
* Limonium sventenii Santos & Fernandez Galvan.


Polygonaceae


Rumex azoricus Rech. fil.


Rhamnaceae


Frangula azorica Tutin.
Rosaceae


* Bencomia brachystachya Svent.
Bencomia sphaerocarpa Svent.
* Chamaemeles coriacea Lindl.
Dendriopoterium pulidoi Svent.
Marcetella maderensis (Born.) Svent.
Prunus lusitanica L. subsp. azorica (Mouillef.) Franco.
Sorbus maderensis (Lowe) Dode.


Santalaceae


Kunkeliella subsucculenta Kammer.
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Scrophulariaceae


* Euphrasia azorica H. C. Watson.
Euphrasia grandiflora Hochst. in Seub.
* Isoplexis chalcantha Svent. & O’Shanahan.
Isoplexis isabelliana (Webb & Berthel.) Masferrer.
Odontites holliana (Lowe) Benth.
Sibthorpia peregrina L.


Solanaceae


* Solanum lidii Sunding.


Umbelliferae


Ammi trifoliatum (H. C. Watson) Trelease.
Bupleurum handiense (Bolle) Kunkel.
Chaerophyllum azoricum Trelease.
Ferula latipinna Santos.
Melanoselinum decipiens (Schrader & Wendl.) Hoffm.
Monizia edulis Lowe.
Oenanthe divaricata (R. Br.) Mabb.
Sanicula azorica Guthnick ex Slub.


Violaceae


Viola paradoxa Lowe.


Plantas inferiores


Bryophyta


* Echinodium spinosum (Mitt.) Jur. (o).
* Thamnobryum fernandesii Sérgio (o).


ANEXO B-III


Critérios de selecção dos sítios susceptíveis de serem iden-
tificados como sítios de importância comunitária e desig-
nados como zonas especiais de conservação.


Fase 1: Avaliação a nível nacional da importância relativa dos sítios
para cada tipo de habitat natural do anexo B-I e para cada espécie
do anexo B-II (incluindo os tipos de habitats naturais prioritários
e as espécies prioritárias).


A) Critérios de avaliação do sítio para um determi-
nado tipo de habitat natural do anexo B-I:


a) Grau de representatividade do tipo de habitat
natural para o sítio;


b) Superfície do local coberta pelo tipo de habitat
natural relativamente à superfície total coberta
por esse tipo de habitat natural no território
nacional;


c) Grau de conservação da estrutura e das funções
do tipo de habitat natural em questão e pos-
sibilidade de restauro;


d) Avaliação global do valor do sítio para a con-
servação do tipo de habitat natural em questão.


B) Critérios de avaliação do local para uma espécie
determinada do anexo B-II:


a) Extensão e densidade da população da espécie
presente no sítio relativamente às populações
presentes no território nacional;


b) Grau de conservação dos elementos do habitat
importantes para a espécie considerada e pos-
sibilidade de restauro;


c) Grau de isolamento da população presente no
local relativamente à área de repartição natural
da espécie;


d) Avaliação global do valor do local para a con-
servação da espécie considerada.


C) Em conformidade com estes critérios, os Estados
membros procederão à classificação dos sítios que pro-


põem na lista nacional como sítios susceptíveis de serem
identificados como sítios de importância comunitária,
consoante o seu valor relativo para a conservação de
cada tipo de habitat natural ou espécie constantes, res-
pectivamente, dos anexos B-I ou B-II que lhes digam
respeito.


D) Essa lista indicará os sítios em que se encontram
os tipos de habitats naturais prioritários e as espécies
prioritárias seleccionados pelos Estados membros
segundo os critérios enunciados nas alíneas A) e B)
supra.


Fase 2: Avaliação da importância comunitária dos sítios
incluídos nas listas nacionais


1 — Todos os sítios identificados pelos Estados mem-
bros na fase 1 que abriguem tipos de habitat natural
e ou espécies prioritários serão considerados sítios de
importância comunitária.


2 — A avaliação da importância comunitária dos
outros sítios incluídos nas listas dos Estados membros,
ou seja, da sua contribuição para a manutenção ou para
o restabelecimento, num estado de conservação favo-
rável, de um habitat natural constante do anexo B-I ou
de uma espécie incluída no anexo B-II, e ou para a
coerência da Rede Natura 2000, terá em conta os seguin-
tes critérios:


a) O valor relativo do sítio a nível nacional;
b) A localização geográfica do sítio relativamente


às vias migratórias de espécies do anexo B-II,
bem como a sua eventual pertença a um ecos-
sistema coerente situado de ambos os lados de
uma ou várias fronteiras internas da Comu-
nidade;


c) A superfície total do sítio;
d) O número de tipos de habitats naturais do


anexo B-I e de espécies do anexo B-II presentes
no sítio;


e) O valor ecológico global do local para a região
ou regiões biogeográfica(s) considerada(s) e ou
para o conjunto do território referido no
artigo 2.o, tanto pelo aspecto característico ou
único dos elementos que o compõem como pela
sua combinação.


ANEXO B-IV


Espécies animais e vegetais de interesse comunitário
que exigem uma protecção rigorosa


As espécies contidas no presente anexo são indicadas:


Pelo nome da espécie ou da subespécie; ou
Pelo conjunto das espécies que pertencem a um


taxon superior ou a uma parte determinada do
referido taxon.


A abreviatura «spp.» após o nome de uma família
ou de um género serve para indicar todas as espécies
que pertencem a esse género ou família.


a) Animais


Vertebrados


Mamíferos


Insectivora


Erinaceidae


Erinaceus algirus.
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Soricidae


Crocidura canariensis.
Talpidae


Galemys pyrenaicus.
Microchiroptera


Todas as espécies.
Rodentia


Gliridae


Todas as espécies, excepto Glis glis e Eliomys quercinus.


Sciuridae


Citellus citellus.
Pteromys volans (Sciuropterus russicus).
Sciurus anomalus.


Castoridae


Castor fiber.
Cricetidae


Cricetus cricetus (excepto populações finlandesas e
suecas).


Microtidae


Microtus cabrerae.
Microtus oeconomus arenicola.
Microtus oeconomus mehelyi.


Zapodidae


Sicista betulina.
Hystricidae


Hystrix cristata.
Carnivora


Canidae


Alopex lagopus.
Canis lupus (populações espanholas: apenas a sul do


Douro; populações gregas: apenas a sul do para-
lelo 39, excepto populações finlandesas na área de
ordenamento das renas, tal como definida pela Lei
finlandesa n.o 848/90, de 14 de Setembro, sobre o
ordenamento das renas).


Ursidae


Ursus arctos.
Mustelidae


Lutra lutra.
Mustela lutreola.


Felidae


Felis silvestris.
Lynx lynx.
Lynx pardina.


Phocidae


Monachus monachus.


Artiodactyla


Cervidae


Cervus elaphus corsicanus.


Bovidae


Capra aegagrus (populações naturais).
Capra pyrenaica pyrenaica.
Ovis ammon musimon (populações naturais — Córsega


e Sardenha).
Rupicapra rupicapra balcanica.
Rupicapra ornata.


Cetacea


Todas as espécies.
Répteis


Testudinata


Testudinidae


Testudo hermanni.
Testudo graeca.
Testudo marginata.


Cheloniidae


Caretta caretta.
Chelonia mydas.
Lepidochelys kempii.
Eretmochelys imbricata.


Dermochelyidae


Dermochelys coriacea.
Emydidae


Emys orbicularis.
Mauremys caspica.
Mauremys leprosa.


Sauria


Lacertidae


Algyroides fitzingeri.
Algyroides marchi.
Algyroides moreoticus.
Algyroides nigropunctatus.
Lacerta agilis.
Lacerta bedriagae.
Lacerta danfordi.
Lacerta dugesi.
Lacerta graeca.
Lacerta horvathi.
Lacerta monticola.
Lacerta schreiberi.
Lacerta trilineata.
Lacerta viridis.
Lacerta vivipara pannonica.
Gallotia atlantica.
Gallotia galloti.
Gallotia galloti insulanagae.
Gallotia simonyi.
Gallona stehlini.
Ophisops elegans.
Podarcis erhardii.
Podarcis filfolensis.
Podarcis hispanica atrata.
Podarcis lilfordi.
Podarcis melisellensis.
Podarcis milensis.
Podarcis muralis.
Podarcis peloponnesiaca.
Podarcis pityusensis.
Podarcis sicula.
Podarcis taurica.
Podarcis nliguerta.
Podarcis wagleriana.
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Scincidae


Ablepharus kitaibelli.
Chalcides bedriagai.
Chalcides occidentalis.
Chalcides ocellatus.
Chalcides sexlineatus.
Chalcides viridianus.
Ophiomorus punctatissimus.


Gekkonidae


Cyrtopodion kotschyi.
Phyllodaaylus europaeus.
Tarentola angustimentalis.
Tarentola boettgeri.
Tarentola delalandii.
Tarentola gomerensis.


Agamidae


Stellio stellio.
Chamaeleontidae


Chamaeleo chamaeleon.


Anguidae


Ophisaurus apodus.
Ophidia


Colubridae


Coluber caspius.
Coluber hippocrepis.
Coluber jugularis.
Coluber laurenti.
Coluber najadum.
Coluber nummifer.
Coluber vindiflavus.
Coronella austriaca.
Eirenis modesta.
Elaphe longissima.
Elaphe quatuorlineata.
Elaphe situla.
Natrix natrix cetti.
Natrix natrix corsa.
Natrix tessellata.
Telescopus falax.


Viperidae


Vipera ammodytes.
Vipera schweizeri.
Vipera seoanni (excepto as populações espanholas).
Vipera ursinii.
Vipera xanthina.


Boidae


Eryx jaculus.


Anfíbios


Caudata


Salamandridae


Chioglossa lusitanica.
Euproctus asper.
Euproctus montamus.
Euproctus platycephalus.
Salamandra atra.
Salamandra aurorae.
Salamandra lanzai.
Salamandra luschani.


Salamandrina terdigitata.
Triturus carnifex.
Triturus cristatus.
Triturus italicus.
Triturus karelinii.
Triturus marmoratus.


Proteidae


Proteus anguinus.
Plethodontidae


Speleomantes ambrosii.
Speleomantes flavus.
Speleomantes genei.
Speleomantes imperialis.
Speleomantes italicus.
Speleomantes supramontes.


Anura


Discoglossidae


Bombina bombina.
Bombina variegata.
Discoglossus galganoi.
Discoglossus jeanneae.
Discoglossus montalentii.
Discoglossus pictus.
Discoglossus sardus.
Alytes cisternasii.
Alytes muletensis.
Alytes obstetricans.


Ranidae


Rana arvalis.
Rana dalmatina.
Rana graeca.
Rana iberica.
Rana italica.
Rana latastei.
Rana lessonae.


Pelobatidae


Pelobates cultripes.
Pelobates fuscus.
Pelobates syriacus.


Bufonidae


Bufo calamita.
Bufo viridis.


Hylidae


Hyla arborea.
Hyla meridionalis.
Hyla sarda.


Peixes


Acipenseriformes


Acipenseridae


Acipenser naccarii.
Acipenser sturio.


Atheriniformes


Cyprinodontidae


Valencia hispanica.
Cypriniformes


Cyprinidae


Anaecypris hispanica.
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Perciformes


Percidae


Zingel asper.
Salmoniformes


Coregonidae


Coregonus oxyrhynchus (populações anádromas em
determinados sectores do mar do Norte) (excepto
populações finlandesas).


Invertebrados


Artrópodes


Insecta


Coleoptera


Buprestis splendens.
Carabus olympiae.
Cerambyx cerdo.
Cucujus cinnaberinus.
Dytiscus latissimus.
Graphoderus bilineatus.
Osmoderna eremita.
Rosalia alpina.


Lepidoptera


Apatura metis.
Coenonympha hero.
Coenonympha oedippus.
Erebia calcaria.
Erebia christi.
Erebia sudetica.
Eriogaster catax.
Fabriciana elisa.
Hypodryas maturna.
Hyles hippophaes.
Lopinga achine.
Lycaena dispar.
Maculinea arion.
Maculinea nausithous.
Maculinea teleius.
Melanagria arge.
Papilio alexanor.
Papilio hospiton.
Parnassius apollo.
Parnassius mnemosyne.
Plebicula golgus.
Proserpinus proserpina.
Zerynthia polyxena.


Mantodea


Apteromantis aptera.
Odonata


Aeshna viridis.
Cordulegaster trinacriae.
Gomphus graslinii.
Leucorrhina albifrons.
Leucorrhina caudalis.
Leucorrhina peaoralis.
Lindenia tetraphylla.
Macromia splendens.
Ophiogomphus cecilia.
Oxygastra curtisii.
Stylurus flavipes.
Sympecma braueri.


Orthoptera


Baetica ustulata.
Saga pedo.


Arachnida


Araneae


Macrothele calpeiana.
Moluscos


Gastropoda


Prosobranchia


Patella feruginea.
Theodoxux prevostianus.


Stylommatophora


Caseolus calculus.
Caseolus commixta.
Caseolus sphaerula.
Discula leacockiana.
Discula tabellata.
Discula testudinalis.
Discula turricula.
Discus defloratus.
Discus guerinianus.
Elona quimperiana.
Geomalacus maculosus.
Geomitra moniziana.
Helix subplicata.
Leiostyla abbreviata.
Leiostyla cassida.
Leiostyla corneocostata.
Leiostyla gibba.
Leiostyla lamellosa.


Bivalvia


Anisomyaria


Lithophaga lithophaga.
Pinna nobilis.


Unionoidea


Margaritifera auricularia.
Unio crassus.


Echinodermata


Echinoidea


Centrostephanus longispinus.


b) Plantas


O anexo B-IV, alínea b), inclui todas as espécies vege-
tais enumeradas no anexo B-II, alínea b) — com excep-
ção dos briófitos — , e ainda as espécies a seguir
indicadas:


Pteridophyta


Aspleniaceae


Asplenium hemionitis L.


Angiospermae


Agavaceae


Dracaena draco (L.) L.


Amaryllidaceae


Narcissus longispathus Pugsley.
Narcissus triandrus L.
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Berberidaceae


Berberis maderensis Lowe.


Campanulaceae


Campanula moratiana Reichenb.
Physoplexis comosa (L.) Schur.


Caryophyllaceae


Moehringia fontqueri Pau.


Compositae


Argyranthemum pinnatifiduin (L. f.) Lowe subsp. suc-
culentum (Lowe) C. J. Humphries.


Helichrysum sibthorpii Rouy.
Picris willkommii (Schultz Bip.) Nyman.
Santolina elegans Boiss. ex DC.
Senecio caespitosus Brot.
Senecio lagascanus DC subsp. lusitanicus (P. Cout.) Pinto


da Silva.
Wagenitzia lancifolia (Sieber ex Sprengl) Dostal.


Cruciferae


Murbeckiella sousae Rothm.


Euphorbiaceae


Euphorbia nevadensis Boiss. & Reuter.


Gesneriaceae


Jankaea heldreichii (Boiss.) Boiss.
Ramonda serbica Pancic.


Iridaceae


Crocus etruscus Parl.
Iris boissieri Henriq.
Iris marisca Ricci & Colasante.


Labiatae


Rosmarinus tomentosus Huber-Morath & Maire.
Teucrium charidemi Sandwith.
Thymus capitellatus Hoffmanns. & Link.
Thymus villosus L. subsp. villosus L.


Liliaceae


Androcymbium europeum (Lange) K. Richter.
Bellevalia hackelli Freyn.
Colchicum corsicum Baker.
Colchicum cousturien Greuter.
Fritillaria conica Rix.
Fritillaria drenovskii Dogen & Stoy.
Fritillaria gussichiae (Degen & Doerfler) Rix.
Fritillaria obliqua Ker-Gawl.
Fritillaria rhodocanakis Orph. ex Baker.
Ornithogalum reverchonii Degen & Herv.-Bass.
Scilla beirana Samp.
Scilla odorata Link.


Orchidaceae


Ophrys argolica Fleischm.
Orchis scopulorum Simsmerh.
Spiranthes aestivalis (Poiret) L. C. M. Richard.


Primulaceae


Androsace cylindrica DC.
Primula glaucescens Morerti.
Primula spectabilis Trart.


Ranunculaceae


Aquilegia alpina L.
Sapotaceae


Sideroxylon marmulano Banks ex Lowe.


Saxifragaceae


Saxifraga cintrana Kuzinsky ex Willk.
Saxifraga portosanctana Boiss.
Saxifraga presolanensis Engl.
Saxifraga valdensis DC.
Saxifraga vayredana Luizet.


Scrophulariaceae


Antirrhinum lopesianum Rothm.
Lindernia procumbens (Krocker) Philcox.


Solanaceae


Mandragora officinarum L.


Thymelaeaceae


Thymelaea broterana P. Cout.


Umbelliferae


Bunium brevifolium Lowe.


Violaceae


Viola athois W. Becker.
Viola cazorlensis Gandoger.
Viola delphinantha Boiss.


ANEXO B-V


Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja cap-
tura ou colheita na natureza e exploração podem ser objecto
de medidas de gestão.


As espécies contidas no presente anexo são indicadas:


Pelo nome da espécie ou da subespécie; ou
Pelo conjunto das espécies que pertencem a um


taxon superior ou a uma parte determinada do
referido taxon.


A abreviatura «spp.» após o nome de uma família
ou de um género serve para indicar todas as espécies
que pertencem a esse género ou família.


a) Animais


Vertebrados


Mamíferos


Rodentia


Castoridae


Castor fiber (populações finlandesas).
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Carnivora


Canidae


Canis aureus.
Canis lupus (populações espanholas a norte do Douro


e populações gregas a norte do paralelo 39; popu-
lações finlandesas na área de ordenamento das renas,
tal como definida pela Lei finlandesa n.o 848/90, de
14 de Setembro, sobre o ordenamento das renas).


Mustelidae


Martes martes.
Mustela putorius.


Phocidae


Todas as espécies não mencionadas no anexo B-IV.


Viverridae


Genetta genetta.
Herpestes ichneumon.


Duplicidentata


Leporidae


Lepus timidus.


Artiodactyla


Bovidae


Capra ibex.
Capra pyrenaica (excepto a Capra pyrenaica pyrenaica).
Rupicapra rupicapra (excepto a Rupicapra rupicapra


balcanica).
Anfíbios


Anura


Ranidae


Rana esculenta.
Rana perezi.
Rana ridibunda.
Rana temporaria.


Peixes


Petromyzoniformes


Petromyzonidae


Lampetra fluviatilis.
Lethenteron zanandrai.


Acipenseriformes


Acipenseridae


Todas as espécies não mencionadas no anexo B-IV.


Salmoniformes


Salmonidae


Thymallus thymallus.
Coregonus spp. (excepto o Coregnus oxyrhyn-


chus — populações anádromas).
Hucho hucho.
Salmo salar (unicamente em águas doces).


Cyprinidae


Aspius aspius.
Barbus spp.
Rutilus friesii meidingeri.
Rutilus pigus virgo.


Perciformes


Percidae


Gymnocephalus schraetzer.
Zingel zingel.


Clupeiformes


Clupeidae


Alosa spp.
Siluriformes


Siluridae


Silurus aristotelis.
Invertebrados


Coelenterata


Cnidaria


Corallium rubrum.
Mollusca


Gastropoda-stylommatophora


Helicidae


Helix pomatia.
Bivalvia-unionoida


Margaritiferidae


Margaritifera margaritifera.


Unionidae


Microcondylaea compressa.
Unio dongatulus.


Annelida


Hirudinoidea-arhynchobdellae


Hirudinidae


Hirudo medicinalis.
Arthropoda


Crustacea-decapoda


Astacidae


Astacus astacus.
Austropotamobius pallipes.
Austropotamobius torrentium.


Scyllaridae


Scyllarides latus.
Insecta-lepidoptera


Saturniidae


Graellsia isabellae.


b) Plantas


Algae


Rhodophyta


Corallinaceae


Lithothamnium coralloides Crouan frat.
Phymatholithon calcareum (Poll.) Adey & McKibbin.


Lichenes


Cladoniaceae


Cladonia L. subgenus Cladina (Nyl.) Vain.
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Bryophyta


Musci


Leucobryaceae


Leucobryum glaucum (Hedw.) Angstr.


Sphagnaceae


Sphagnum L. spp. (excepto Sphagnum pylasii Brid.).


Pteridophyta


Lycopodium spp.
Angiospermae


Amaryllidaceae


Galanthus nivalis L.
Narcissus bulbocodium L.
Narcissus juncifolius Lagasca.


Compositae


Arnica montana L.
Artemisia criantha Ten.
Artemisia genipi Weber.
Doronicum plantagineum L. subsp. tournefortii (Rouy)


P. Cout.
Cruciferae


Alyssum pintadasilvae Dudley.
Malcolmia lacera (L.) DC. subsp. graccilima (Samp.)


Franco.
Murbeckiella pinnatifida (Lam.) Rothm. subsp. herminii


(Rivas-Martinez) Greuter & Burdet.


Gentianaceae


Gentiana lutea L.
Iridaceae


Iris lusitanica Ker-Gawler.


Labiatae


Teucrium salviastrum Schreber subsp. salviastrum Schre-
ber.


Leguminosae


Anthyllis lusitanica Cullen & Pinto da Silva.
Dorycnium pentaphyllum Scop. subsp. transmontana


Franco.
Ulex densus Welw. ex Webb.


Liliaceae


Lilium rubrum Link.
Ruscus aculeatus L.


Plumbaginaceae


Armeria sampaio (Bernis) Nieto Feliner.


Rosaceae


Rubus genevieri Boreau subsp. herminii (Samp.) P. Cout.


Scrophulariaceae


Anarrhinum longipedicelatum R. Fernandes.
Euphrasia mendonçae Samp.
Scrophularia grandiflora DC subsp. grandiflora DC.
Scrophularia herminii Hoffmanns & Link.
Scrophularia sublyrata Brot.


Compositae


Leuzea rhaponticoides Graells.


ANEXO C


Métodos e meios de captura e abate
e meios de transporte proibidos


a) Meios não selectivos:


Mamíferos e aves:


Animais vivos, cegos ou mutilados, utilizados
como chamarizes;


Gravadores de som;
Dispositivos eléctricos e electrónicos capazes


de matar ou atordoar;
Laços, substâncias viscosas, anzóis;
Fontes de luz artificial;
Espelhos e outros meios de encandeamento;
Meios de iluminação dos alvos;
Dispositivos de mira para tiro nocturno,


incluindo um amplificador de imagem ou
um conversor de imagem electrónicos;


Explosivos;
Redes não selectivas nos seus princípios ou


condições de utilização;
Armadilhas não selectivas nos seus princípios


ou condições de utilização;
Balestras;
Venenos e engodos envenenados ou anes-


tésicos;
Libertação de gases ou fumos;
Armas automáticas ou semiautomáticas com


carregador de capacidade superior a dois
cartuchos;


Peixes:


Venenos;
Explosivos.


b) Modos de transporte:


Aeronaves;
Veículos a motor em movimento.


ANEXO D


Espécies cinegéticas


a) Espécies de aves cinegéticas:


Anas penelope;
Anas strepera;
Anas crecca;
Anas platyrhynchos;
Anas acuta;
Anas querquedula;
Anas clypeata;
Aythya ferina;
Aythya fuligula;
Alectoris rufa;
Phasianus colchicus;
Coturnix coturnix;
Fulica atra;
Gallinula chloropus;
Lymnocryptes minimus;
Pluvialis apricaria;
Gallinago gallinago;
Scolopax rusticola;
Columba livia;
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Columba palumbus;
Columba oenas;
Streptopelia turtur;
Turdus merula;
Turdus pilaris;
Turdus philomelos;
Turdus iliacus;
Turdus viscivorus;
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Garrulus glandarius;
Pica pica;
Corvus corone.


b) Espécie cinegética incluída no anexo B-V:


Herpestes ichneumon.
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 2 — O valor da taxa base (Tb) é de € 89, sendo auto-
maticamente actualizada, a partir de 1 de Março de cada 
ano, com base na variação do índice médio de preços no 
consumidor no continente relativo ao ano anterior, ex-
cluindo a habitação, e publicado pelo Instituto Nacional 
de Estatística.


3 — A taxa final (Tf) a aplicar é calculada pela multi-
plicação da taxa base (Tb) pelo factor de serviço (Fs), de 
acordo com a seguinte fórmula:


Tf = Tb × Fs


4 — A forma de pagamento e de repartição das taxas 
constam do artigo 47.º do presente decreto -lei.


5 — Sempre que o requerente apresente o pedido em 
papel, o factor de serviço (Fs) determinado de acordo com 
o quadro constante do n.º 1 é acrescido de 1. 


 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS


Decreto-Lei n.º 73/2009
de 31 de Março


O final do século passado acrescentou às concepções 
clássicas de solo e de terra, uma nova visão mais dinâmica e 
abrangente, apontando para uma multiplicidade de funções 
sociais e de preservação para além do desempenho das 
funções tradicionais que lhes são inerentes — produção 
de bens alimentares, fibras e madeira.


Atendendo não só à sua escassez como recursos naturais 
finitos —, acrescem ao solo e à terra funções nucleares 
na regulação do ciclo da água e na manutenção da sua 
qualidade igualmente o ressurgir de aplicações na pro-
dução de energia, como é o caso dos biocombustíveis, o 
papel fundamental na redução das emissões de carbono, o 
suporte da biodiversidade, bem como a sua procura para 
actividades de lazer das populações.


Assim, com o acréscimo da sensibilidade ambiental 
por parte da sociedade e em especial no sector agrícola e 
florestal o solo passou a ser assumido como um recurso 
precioso, escasso e indispensável à sustentabilidade dos 
nossos ecossistemas e à salvaguarda do planeta.


É assim fundamental e estratégico, pelas profundas alte-
rações geopolíticas que as sociedades actuais têm sofrido, 
pelo reflexo nas sociedades humanas e nos ecossistemas 
em geral que as alterações climáticas têm produzido, pela 
necessidade da manutenção de condições estratégicas bá-
sicas de vida das populações e da garantia da sustentabi-
lidade dos recursos, que se promovam políticas de defesa 
e conservação dos terras e solos.


O desenvolvimento do mundo rural português pauta -se 
cada vez mais por critérios de utilização sustentável dos 
recursos naturais e pela sua conservação e recuperação 
quando necessário, concretizando o desejo profundo de 
as gerações vindouras poderem usufruir de terras e solos, 
água e ar em melhores condições assim como uma pai-
sagem rural consentânea com os sentimentos históricos e 
culturais das populações.


Com o enquadramento dado por políticas nacionais, por 
políticas europeias e por compromissos assumidos ao nível 
das Nações Unidas, a utilização do solo obedece a regras, 
consubstanciadas quer em condicionantes definidas em 


regimes jurídicos específicos, assumindo designadamente 
a natureza de restrições de utilidade pública de âmbito 
nacional, quer em diferentes instrumentos de ordenamento 
do território e de política sectorial.


Face ao carácter não destrutivo, nem irreversível do uso 
florestal dos solos e considerando as orientações da União 
Europeia em torno do conceito de florestação das terras 
agrícolas, o presente decreto -lei considera a actividade 
florestal como integrante da actividade agrícola.


Considera -se pois necessário e premente reforçar a im-
portância dos recursos pedológicos que devem estar afectos 
às actividades agrícolas e adaptar a realidade existente às 
actuais condições concretas da procura de solos para outras 
finalidades, tais como o lazer, a manutenção do ciclo da 
água e do carbono e a paisagem, desempenhando a Reserva 
Agrícola Nacional um papel fundamental na concretização 
dos objectivos principais da preservação do recurso do solo 
e sua afectação à agricultura.


Gera -se assim uma abertura para uma gestão mais eficaz 
e consensual dos espaços agrícolas, assente em cartogra-
fia digital como ferramenta de rigor e apoio à decisão, 
assegurando um maior controlo na gestão do território, 
compatibilizando -se com os restantes instrumentos de 
ordenamento e permitindo ainda uma mais fácil harmo-
nização intermunicipal.


A RAN consubstancia -se, espacialmente, nos diversos 
instrumentos cartográficos existentes em Portugal, tanto 
na cartografia tradicional da Carta de Solos e da Carta de 
Capacidade de Uso dos Solos do ex -CNROA, como nos 
estudos e cartografias desenvolvidos mais recentemente 
em três regiões do País, Trás -os -Montes e Alto Douro, 
Entre Douro e Minho e Interior Centro, com classificação 
de terras internacional (FAO/WRB) assente em parâmetros 
técnicos completos, mais actuais e dinâmicos, prevendo -se 
a expansão dos trabalhos para assegurar uma cobertura 
nacional.


Considerando que a Reserva Agrícola Nacional é uma 
restrição de utilidade pública de âmbito nacional, inscrita 
nos instrumentos de gestão territorial, e tendo em conta a 
situação dinâmica desses mesmos planos, através da sua 
revisão, cria -se um regime transitório a fim de não ocorrer 
um hiato legal e material, tanto para os planos já revistos, 
como para os que se encontram em fase de revisão.


Será pois progressiva a introdução de um novo conceito 
de classificação dos solos.


O presente decreto -lei introduz medidas de simplifica-
ção e agilização dos procedimentos administrativos, no 
quadro SIMPLEX.


Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Por-
tugueses.


Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das Re-
giões Autónomas.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-


tituição, o Governo decreta o seguinte:


CAPÍTULO I


Disposições gerais
Artigo 1.º


Objecto


O presente decreto -lei aprova o regime jurídico da 
Reserva Agrícola Nacional, abreviadamente designada 
RAN.
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Artigo 2.º
Conceito


1 — A RAN é o conjunto das áreas que em termos agro-
-climáticos, geomorfológicos e pedológicos apresentam 
maior aptidão para a actividade agrícola.


2 — A RAN é uma restrição de utilidade pública, à qual 
se aplica um regime territorial especial, que estabelece um 
conjunto de condicionamentos à utilização não agrícola do 
solo, identificando quais as permitidas tendo em conta os 
objectivos do presente regime nos vários tipos de terras 
e solos.


Artigo 3.º
Definições


Para efeitos do presente decreto -lei e legislação com-
plementar, entende -se por:


a) «Actividade agrícola» a actividade económica do sec-
tor primário que tem por fim a produção de bens de origem 
vegetal, lenhosa ou não lenhosa, ou animal utilizáveis como 
matérias -primas de diversas indústrias ou que chegam ao 
consumidor sem qualquer transformação;


b) «Actividade conexa ou complementar à actividade 
agrícola» aquela que sendo realizada na exploração agrí-
cola, utiliza os meios e as infra -estruturas à disposição 
da mesma, mas com objectivos distintos da produção de 
matérias primárias, nomeadamente as actividades relacio-
nadas com a produção de outros bens ou serviços, que são 
parte integrante da economia da exploração, ou serviços 
de preservação do ambiente, do património e do espaço 
rural;


c) «Agricultor» a entidade singular ou colectiva que 
exerça uma actividade agrícola, com ou sem recurso a 
trabalho assalariado e utilizando factores de produção 
próprios ou de terceiros, assumindo a responsabilidade 
jurídica e económica, como produtor agrícola, pela gestão 
de uma ou mais explorações agrícolas;


d) «Alteração irreversível da topografia» a acção de 
aterro ou desaterro que modifique definitivamente a cota 
dos terrenos e o perfil dos solos, de forma que este deixe 
de estar apto para suportar determinadas actividades ou 
usos, nomeadamente os agrícolas;


e) «Áreas cujo aproveitamento é determinante da via-
bilidade económica de explorações agrícolas» as áreas 
que, embora não correspondendo a solos com elevada ou 
moderada aptidão para a agricultura, ou seja, às classes 
A, B, e Ch da capacidade de uso do solo e A1 e A2 da 
metodologia da Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO), tenham uma ocupação 
cultural tal que as torne indispensáveis à economia da 
exploração;


f) «Áreas submetidas a importantes investimentos desti-
nados a aumentar a capacidade produtiva dos solos» as que 
sejam, ou tenham sido, abrangidas por acções tendentes a 
atenuar ou eliminar as suas limitações naturais e das quais 
resultem benefícios evidentes, quer para o empresário 
agrícola, quer para a comunidade rural, nomeadamente 
obras de rega, drenagem, enxugo, defesa e conservação 
do solo e despedregas;


g) «Assento de lavoura» a área onde estão implantadas 
as instalações necessárias para atingir os objectivos da 
exploração agrícola;


h) «Exploração agrícola» a unidade técnico -económica 
de produção, submetida a uma gestão única, com uma lo-
calização determinada, constituída por um ou mais blocos 


de terras, que integra, além das actividades agrícolas, as 
outras actividades produtivas directamente relacionadas 
com a actividade agrícola e que utilizem terras ou outros 
recursos da exploração;


i) «Manchas de estrutura complexa» as áreas constituí-
das por solos de duas ou de três classes, cuja identificação 
cartográfica individual não é possível em virtude do seu 
modo de ocorrência;


j) «Prédio misto» o terreno constituído por parte rús-
tica e parte urbana, sem que qualquer das partes possa 
separadamente ser classificada como prédio rústico ou 
prédio urbano;


l) «Prédio rústico» o terreno situado fora de um aglome-
rado urbano, que não se possa considerar como terreno para 
construção e desde que tenha como destino normal uma 
utilização geradora de rendimentos agrícolas, ou aqueles 
que não possuindo a afectação indicada, não se encontrem 
construídos ou disponham apenas de edifícios rurais de 
carácter acessório, sem autonomia económica e de redu-
zido valor e ainda as águas, as plantações e os edifícios 
e construções rurais directamente afectos à produção de 
rendimentos agrícolas, pecuários ou florestais, nele loca-
lizados, que inclui os assentos de lavoura;


m) «Solo» a camada superficial da crosta terrestre situada 
entre a rocha subjacente e a superfície, sendo composta por 
partículas minerais, matéria orgânica, água, ar e organis-
mos vivos e eventualmente materiais antropogénicos;


n) «Solos de baixas aluvionares» os solos incipientes 
(aluviossolos), constituídos por depósitos estratificados 
de aluviões;


o) «Solos coluviais» os solos incipientes (coluviossolos), 
de origem coluvial localizados em vales, depressões ou na 
base de encostas;


p) «Terra» a porção do território, que resulta da inte-
racção de todos os elementos do meio que afectam o seu 
potencial de utilização, incluindo, além do solo, os factores 
relevantes do clima, litologia, geomorfologia, hidrologia, 
coberto vegetal, ocupação agro -florestal, e ainda os resul-
tados da actividade humana;


q) «Unidades de terra» as porções do território pos-
suindo elevado grau de homogeneidade no que respeita 
às suas características físicas, nomeadamente nas aspectos 
agro-climáticos, morfológicos e pedológicos.


Artigo 4.º
Objectivos


Constituem objectivos da RAN:


a) Proteger o recurso solo, elemento fundamental das 
terras, como suporte do desenvolvimento da actividade 
agrícola;


b) Contribuir para o desenvolvimento sustentável da 
actividade agrícola;


c) Promover a competitividade dos territórios rurais e 
contribuir para o ordenamento do território;


d) Contribuir para a preservação dos recursos natu-
rais;


e) Assegurar que a actual geração respeite os valores 
a preservar, permitindo uma diversidade e uma susten-
tabilidade de recursos às gerações seguintes pelo menos 
análogos aos herdados das gerações anteriores;


f) Contribuir para a conectividade e a coerência ecoló-
gica da Rede Fundamental de Conservação da Natureza;
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g) Adoptar medidas cautelares de gestão que tenham em 
devida conta a necessidade de prevenir situações que se re-
velem inaceitáveis para a perenidade do recurso «solo».


Artigo 5.º
Articulação com outros regimes


1 — A RAN articula -se com o quadro estratégico e 
normativo estabelecido no Programa do Desenvolvimento 
Rural, no Programa Nacional da Política de Ordenamento 
do Território, na Estratégia Nacional para as Florestas, nos 
planos regionais de ordenamento do território e nos planos 
sectoriais relevantes.


2 — A RAN é uma das componentes da Rede Fun-
damental de Conservação da Natureza, favorecendo a 
conectividade entre as áreas nucleares de conservação 
da natureza e da biodiversidade integradas no Sistema 
Nacional de Áreas Classificadas.


CAPÍTULO II


Classificação das terras e dos solos


Artigo 6.º
Classificação das terras


1 — A classificação das terras é feita pela Direcção -Geral 
da Agricultura e do Desenvolvimento Rural (DGADR), 
com base na metodologia de classificação da aptidão da 
terra recomendada pela Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação (FAO), que considera as 
características agro-climáticas, da topografia e dos solos.


2 — De acordo com a classificação referida no número 
anterior, as terras classificam -se em:


a) Classe A1 — unidades de terra com aptidão elevada 
para o uso agrícola genérico;


b) Classe A2 — unidades de terra com aptidão moderada 
para o uso agrícola genérico;


c) Classe A3 — unidades de terra com aptidão marginal 
para o uso agrícola genérico;


d) Classe A4 — unidades de terra com aptidão agrícola 
condicionada a um uso específico;


e) Classe A0 — unidades de terra sem aptidão (inaptas) 
para o uso agrícola.


3 — A classificação, as respectivas notas explicativas e a 
informação cartográfica à escala de 1:25 000 são aprovadas 
por despacho do director -geral de Agricultura e Desen-
volvimento Rural, a publicar no Diário da República, e 
são progressivamente disponibilizadas no sítio da Internet 
da DGADR e da DRAP territorialmente competente, em 
função da conclusão dos respectivos trabalhos.


4 — A classificação das terras nos termos dos n.os 1 e 
2 faz -se de acordo com os critérios técnicos constantes 
do anexo I do presente decreto -lei, que dele faz parte in-
tegrante.


Artigo 7.º
Classificação dos solos


1 — Nas áreas do País em que não tenha sido publi-
cada a informação cartográfica e as notas explicativas, que 
materializam a classificação das terras da forma prevista 
no artigo anterior, e para efeitos de delimitação da RAN, 
os solos classificam -se segundo a sua capacidade de uso, 
de acordo com a metodologia definida pelo ex -Centro 


Nacional de Reconhecimento e Ordenamento Agrário 
(CNROA).


2 — Para efeitos do número anterior, os solos classificam-
-se em:


a) ClasseA — os que têm uma capacidade de uso muito 
elevada, com poucas ou nenhumas limitações, sem riscos 
de erosão ou com riscos ligeiros, susceptíveis de utilização 
intensiva ou de outras utilizações;


b) Classe B — os que têm uma capacidade de uso ele-
vada, limitações moderadas, riscos de erosão moderados, 
susceptíveis de utilização agrícola moderadamente inten-
siva e de outras utilizações;


c) Classe C — os que têm uma capacidade de uso mo-
derada, limitações acentuadas, riscos de erosão elevados, 
susceptíveis de utilização agrícola pouco intensiva e de 
outras utilizações;


d) Subclasse Ch — os que, pertencendo à classe C, 
apresentam excesso de água ou uma drenagem pobre, 
que constitui o principal factor limitante da sua utilização 
ou condicionador dos riscos a que o solo está sujeito em 
resultado de uma permeabilidade lenta, de um nível freático 
elevado ou da frequência de inundações;


e) Classe D — os que têm uma capacidade de uso baixa, 
limitações severas, riscos de erosão elevados a muito eleva-
dos, não susceptíveis de utilização agrícola, salvo em casos 
muito especiais, poucas ou moderadas limitações para 
pastagem, exploração de matas e exploração florestal;


f) Classe E — os que têm uma capacidade de uso muito 
baixa, limitações muito severas, riscos de erosão muito 
elevados, não susceptíveis de uso agrícola, severas a muito 
severas, limitações para pastagens, exploração de ma-
tas e exploração florestal, não sendo em muitos casos 
susceptíveis de qualquer utilização económica, podendo 
destinar -se a vegetação natural ou floresta de protecção 
ou recuperação.


3 — Os solos referidos no número anterior são os defi-
nidos de acordo com o sistema de classificação publicado 
pelo ex -CNROA, à escala de 1:25 000, sendo as respec-
tivas notas explicativas e a informação cartográfica dis-
ponibilizadas no sítio da Internet da DGADR e da DRAP 
territorialmente competente.


4 — A classificação dos solos nos termos dos n.os 1 e 
2 faz -se de acordo com os critérios técnicos constantes 
do anexo II do presente decreto -lei, que dele faz parte 
integrante.


CAPÍTULO III
Áreas integradas na RAN


Artigo 8.º
Áreas integradas na RAN


1 — Integram a RAN as unidades de terra que apre-
sentam elevada ou moderada aptidão para a actividade 
agrícola, correspondendo às classes A1 e A2, previstas 
no artigo 6.º


2 — Na ausência da classificação prevista no artigo 6.º, 
integram a RAN:


a) As áreas com solos das classes de capacidade de uso 
A, B e Ch, previstas no n.º 2 do artigo 7.º;


b) As áreas com unidades de solos classificados como 
baixas aluvionares e coluviais;


c) As áreas em que as classes e unidades referidas nas 
alíneas a) e b) estejam maioritariamente representadas, 
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quando em complexo com outras classes e unidades de 
solo.


Artigo 9.º
Integração específica


1 — Quando assumam relevância em termos de econo-
mia local ou regional, podem ainda ser integradas na RAN, 
após a audição dos titulares dos prédios e suas organizações 
específicas, as terras e os solos de outras classes quando:


a) Tenham sido submetidas a importantes investimentos 
destinados a aumentar com carácter duradouro a capaci-
dade produtiva dos solos ou a promover a sua sustenta-
bilidade;


b) O aproveitamento seja determinante para a viabili-
dade económica de explorações agrícolas existentes;


c) Assumam interesse estratégico, pedogenético ou pa-
trimonial.


2 — A integração específica referida no número anterior 
pode ser efectuada no âmbito da elaboração, alteração ou 
revisão de plano municipal ou especial de ordenamento 
do território.


3 — No caso referido no número anterior, o procedi-
mento aplicável é o previsto nos artigos 13.º e seguintes.


4 — A integração específica também pode ser determi-
nada por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da agricultura, depois de ouvidas as entidades 
administrativas representativas de interesses a ponderar e 
após parecer favorável da entidade regional da RAN e da 
câmara municipal em causa.


5 — Nos casos previstos no número anterior, aplica -se 
o disposto no artigo 97.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 
22 de Setembro.


Artigo 10.º
Solos não integrados na RAN


1 — Não integram a RAN as terras ou solos que inte-
grem o perímetro urbano identificado em plano municipal 
de ordenamento do território como solo urbanizado, solos 
cuja urbanização seja possível programar ou solo afecto 
a estrutura ecológica necessária ao equilíbrio do sistema 
urbano.


2 — Quando exista reclassificação de áreas integradas 
na RAN como solo urbano, aplica -se o procedimento pre-
visto no artigo 14.º


CAPÍTULO IV


Delimitação da RAN


Artigo 11.º
Identificação das áreas da RAN


As áreas da RAN são obrigatoriamente identificadas 
a nível municipal nas plantas de condicionantes dos pla-
nos especiais e dos planos municipais de ordenamento do 
território.


Artigo 12.º
Conteúdo da proposta de delimitação


1 — A proposta de delimitação da RAN a nível muni-
cipal deve conter:


a) A delimitação das áreas incluídas na RAN, indicando 
a respectiva classificação nos termos dos artigos 6.º e 7.º 
ou motivos de integração, nos termos do artigo 9.º;


b) As exclusões de áreas que, em princípio, deveriam 
ser integradas na RAN, incluindo a sua fundamentação e 
indicação do fim a que se destinam.


2 — Na elaboração da proposta de delimitação da RAN 
deve ser ponderada a inclusão de áreas que assumam rele-
vância em termos de economia local ou regional, de acordo 
com o previsto no artigo 9.º


3 — Na elaboração da proposta de delimitação da RAN 
deve ser ponderada a necessidade de exclusão de áreas 
com edificações legalmente licenciadas ou autorizadas, 
bem como das destinadas à satisfação das carências exis-
tentes em termos de habitação, actividades económicas, 
equipamentos e de infra -estruturas.


Artigo 13.º
Elaboração


1 — A delimitação da RAN ocorre no âmbito da elabo-
ração, alteração ou revisão de plano municipal ou especial 
de ordenamento do território.


2 — Em sede de elaboração da proposta de delimita-
ção da RAN, a entidade responsável pela elaboração do 
plano solicita à DRAP competente em razão do território 
a disponibilização de uma proposta de áreas classificadas 
nos termos do disposto nos artigos 6.º e 7.º, bem como as 
orientações indispensáveis ao ordenamento agrícola do 
território, de forma a garantir a preservação do recurso 
solo e a sua gestão eficaz.


3 — A proposta de áreas classificadas a que se refere o 
número anterior está sujeita a parecer prévio da entidade 
regional da RAN.


4 — Compete à DRAP territorialmente competente 
assegurar o acompanhamento assíduo e continuado da 
elaboração técnica da proposta de delimitação pelo mu-
nicípio.


5 — Em momento prévio à elaboração da proposta, 
a entidade responsável pela elaboração do plano pode 
estabelecer um protocolo de execução com a DRAP na 
qual se definem, designadamente, os prazos e as formas 
de colaboração técnica a prestar pela DRAP.


Artigo 14.º
Acompanhamento e aprovação da proposta 


de delimitação da RAN no âmbito da formação de planos 
municipais de ordenamento do território


1 — A câmara municipal elabora uma proposta de de-
limitação da RAN no âmbito do processo de elaboração, 
alteração ou revisão de plano municipal de ordenamento 
do território.


2 — A proposta de delimitação da RAN é apreciada no 
âmbito da comissão de acompanhamento ou da conferên-
cia de serviços que se realizam nos termos previstos nos 
artigos 75.º -A e 75.º -C do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
Setembro, no âmbito da qual cabe à DRAP pronunciar -se, 
designadamente sobre a sua compatibilidade com:


a) Os critérios constantes do presente decreto -lei, no-
meadamente no que diz respeito às propostas de exclusão 
ou integração específica de áreas RAN;
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b) Os critérios que presidiram à elaboração da proposta 
disponibilizada de áreas classificadas, nos termos do dis-
posto nos artigos 6.º e 7.º;


c) As orientações indispensáveis ao ordenamento agrí-
cola do território.


3 — O parecer da comissão de acompanhamento ou a 
acta da conferência de serviços, previstos nos artigos 75.º -A 
e 75.º -C do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
incluem a posição final da DRAP sobre a proposta de 
delimitação da RAN.


4 — Caso o representante de um serviço ou entidade 
não manifeste a sua concordância com a proposta de deli-
mitação ou, apesar de regularmente convocado, não com-
pareça à comissão de acompanhamento ou conferência de 
serviços, considera -se que a entidade por si representada 
nada tem a opor à proposta de delimitação, desde que não 
manifeste a sua discordância no prazo de cinco dias após 
a emissão da posição final da DRAP.


5 — Quando a posição final da DRAP for favorável à 
proposta de delimitação da câmara municipal, sem que 
nenhuma das entidades consultadas nos termos do n.º 2 a 
ela se oponha, a posição final referida no n.º 3 é convertida 
em aprovação da proposta de delimitação da RAN.


6 — Quando a posição final da DRAP for desfavorável 
à proposta da câmara municipal, esta pode solicitar, no 
prazo de 15 dias, a consulta da entidade nacional da RAN 
para efeitos de emissão de parecer, dando conhecimento 
à DRAP.


7 — Em casos excepcionais e quando haja divergência 
entre as posições das entidades representadas na comissão 
de acompanhamento ou na conferência de serviços e a 
posição final da DRAP favorável à delimitação proposta, 
essas entidades podem promover, no prazo de 15 dias, 
a consulta à entidade nacional da RAN, para efeitos de 
emissão de parecer, dando conhecimento à DRAP.


8 — O prazo de 15 dias referido no n.º 6 e no número 
anterior conta -se a partir da emissão da posição final da 
DRAP.


9 — O parecer da entidade nacional da RAN referido 
nos n.os 6 e 7 é emitido no prazo improrrogável de 22 dias, 
contado da data da recepção do pedido de consulta.


10 — Após a emissão de parecer pela entidade nacional 
da RAN, nos termos do número anterior, a DRAP pode 
alterar ou manter a sua posição final.


11 — A câmara municipal procede à reformulação da 
proposta de delimitação, quando:


a) O prazo previsto no n.º 6 tenha decorrido sem que 
esta tenha solicitado o parecer aí previsto; ou


b) A DRAP mantiver a sua discordância com a pro-
posta de delimitação após a emissão do parecer previsto 
no n.º 9.


12 — Após a reformulação da proposta de delimitação 
a câmara municipal envia a proposta de delimitação re-
formulada para aprovação da DRAP.


13 — A DRAP pode aprovar definitivamente a delimi-
tação da RAN no prazo de 30 dias após:


a) A recepção da proposta de delimitação devidamente 
reformulada;


b) O decurso do prazo previsto no n.º 7; ou
c) A emissão do parecer da entidade nacional da RAN 


nos termos do n.º 9.


14 — Nos casos em que a câmara municipal não refor-
mule a proposta de delimitação no prazo de 44 dias, após 
ter sido notificada para o fazer, cabe à DRAP reformular 
a proposta e aprovar definitivamente a delimitação da 
RAN.


15 — A aprovação da delimitação da RAN nos termos 
do número anterior produz efeitos após homologação do 
membro do Governo responsável pela área do desenvol-
vimento rural.


16 — Após aprovação da proposta de delimitação da 
RAN, nos termos dos n.os 5 e 13 e da homologação pre-
vista no número anterior, a DRAP comunica ao município 
respectivo a aprovação da delimitação para efeitos de in-
tegração na planta de condicionantes.


Artigo 15.º
Acompanhamento e aprovação da proposta 


de delimitação da RAN no âmbito da formação de planos 
especiais de ordenamento do território


1 — A delimitação da RAN pode ocorrer no âmbito 
da elaboração, alteração ou revisão do plano especial de 
ordenamento do território.


2 — No caso previsto no número anterior, a proposta 
de delimitação da RAN, na área de intervenção do plano 
especial de ordenamento do território, é elaborada pela 
entidade responsável pela elaboração do mesmo.


3 — A proposta de delimitação da RAN é apreciada 
no âmbito da comissão de acompanhamento prevista no 
artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
pronunciando -se a DRAP nos termos previstos no n.º 2 do 
artigo anterior.


4 — O parecer da comissão de acompanhamento do 
plano, prevista no n.º 3 do artigo 47.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, inclui a posição final da 
DRAP sobre a proposta de delimitação da RAN.


5 — Aplica -se ao procedimento de delimitação previsto 
no presente artigo o disposto nos n.os 4 a 16 do artigo an-
terior, com as devidas adaptações.


Artigo 16.º
Depósito e consulta


1 — A delimitação das áreas da RAN aprovada em 
definitivo é depositada junto da DGADR.


2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
a DRAP envia à DGADR a cartografia da RAN por si 
aprovada e respectivas notas explicativas, em formato 
digital.


3 — Os elementos referidos no número anterior são 
disponibilizados na Internet através do sítio da DGADR 
e do Sistema Nacional de Informação Territorial.


Artigo 17.º
Relevante interesse geral


Em casos excepcionais de relevante interesse geral, o 
Governo pode, ouvida a câmara municipal do município 
abrangido, alterar a delimitação da RAN a nível municipal 
através de resolução do Conselho de Ministros.


Artigo 18.º
Reintegração


1 — As áreas que tenham sido excluídas da RAN são 
reintegradas, no todo ou em parte, quando as mesmas não 
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tenham sido destinadas aos fins que fundamentaram a sua 
exclusão:


a) No prazo de cinco anos, quando a exclusão tenha 
ocorrido no âmbito do artigo 17.º para a execução de pro-
jectos específicos e a obra ainda não se tenha iniciado;


b) No prazo para a execução de plano municipal de or-
denamento do território, quando a exclusão tenha ocorrido 
no âmbito da elaboração desse plano e a obra ainda não 
se tenha iniciado.


2 — Nos casos de projectos com título válido para a 
sua execução, a reintegração só ocorre com a caducidade 
do título.


3 — Decorridos os prazos previstos nos números ante-
riores e para efeitos de reintegração, a câmara municipal 
promove obrigatoriamente a alteração do plano municipal 
que contenha a delimitação nos termos do artigo 97.º do 
Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.


Artigo 19.º
Direito à informação e participação


Ao longo dos trabalhos de delimitação da RAN, as enti-
dades públicas competentes devem facultar aos interessa-
dos, nos respectivos sítios da Internet, todos os elementos 
relevantes para que estes possam conhecer a evolução 
dos trabalhos e da respectiva tramitação procedimental, 
bem como formular observações, sugestões e pedidos de 
esclarecimento.


CAPÍTULO V


Regime da RAN


Artigo 20.º
Afectação das áreas da RAN


1 — As áreas da RAN devem ser afectas à actividade 
agrícola e são áreas non aedificandi, numa óptica de uso 
sustentado e de gestão eficaz do espaço rural.


2 — Aos assentos da lavoura de explorações ligadas à 
actividade agrícola ou a actividades conexas ou comple-
mentares à actividade agrícola, situados nas áreas da RAN, 
é aplicável o presente decreto -lei.


Artigo 21.º
Acções interditas


São interditas todas as acções que diminuam ou des-
truam as potencialidades para o exercício da actividade 
agrícola das terras e solos da RAN, tais como:


a) Operações de loteamento e obras de urbanização, 
construção ou ampliação, com excepção das utilizações 
previstas no artigo seguinte;


b) Lançamento ou depósito de resíduos radioactivos, re-
síduos sólidos urbanos, resíduos industriais ou outros pro-
dutos que contenham substâncias ou microrganismos que 
possam alterar e deteriorar as características do solo;


c) Aplicação de volumes excessivos de lamas nos ter-
mos da legislação aplicável, designadamente resultantes 
da utilização indiscriminada de processos de tratamento 
de efluentes;


d) Intervenções ou utilizações que provoquem a de-
gradação do solo, nomeadamente erosão, compactação, 


desprendimento de terras, encharcamento, inundações, 
excesso de salinidade, poluição e outros efeitos perni-
ciosos;


e) Utilização indevida de técnicas ou produtos fertili-
zantes e fitofarmacêuticos;


f) Deposição, abandono ou depósito de entulhos, sucatas 
ou quaisquer outros resíduos.


Artigo 22.º
Utilização de áreas da RAN para outros fins


1 — As utilizações não agrícolas de áreas integradas na 
RAN só podem verificar -se quando não exista alternativa 
viável fora das terras ou solos da RAN, no que respeita 
às componentes técnica, económica, ambiental e cultural, 
devendo localizar -se nas terras e solos classificadas como 
de menor aptidão, e quando estejam em causa:


a) Obras com finalidade agrícola, quando integradas 
na gestão das explorações ligadas à actividade agrícola, 
nomeadamente, obras de edificação, obras hidráulicas, 
vias de acesso, aterros e escavações, e edificações para 
armazenamento ou comercialização;


b) Construção ou ampliação de habitação para residên-
cia própria e permanente de agricultores em exploração 
agrícola;


c) Construção ou ampliação de habitação para residên-
cia própria e permanente dos proprietários e respectivos 
agregados familiares, com os limites de área e tipologia 
estabelecidos no regime da habitação a custos controlados 
em função da dimensão do agregado, quando se encon-
trem em situação de comprovada insuficiência económica 
e não sejam proprietários de qualquer outro edifício ou 
fracção para fins habitacionais, desde que daí não resultem 
inconvenientes para os interesses tutelados pelo presente 
decreto -lei;


d) Instalações ou equipamentos para produção de ener-
gia a partir de fontes de energia renováveis;


e) Prospecção geológica e hidrogeológica e exploração 
de recursos geológicos, e respectivos anexos de apoio à ex-
ploração, respeitada a legislação específica, nomeadamente 
no tocante aos planos de recuperação exigíveis;


f) Estabelecimentos industriais ou comerciais comple-
mentares à actividade agrícola, tal como identificados no 
regime de exercício da actividade industrial, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2008, de 29 de Outubro;


g) Estabelecimentos de turismo em espaço rural, turismo 
de habitação e turismo de natureza, complementares à 
actividade agrícola;


h) Instalações de recreio e lazer complementares à ac-
tividade agrícola e ao espaço rural;


i) Instalações desportivas especializadas destinadas à 
prática de golfe declarados de interesse para o turismo pelo 
Turismo de Portugal, I. P., desde que não impliquem altera-
ções irreversíveis na topografia do solo e não inviabilizem 
a sua eventual reutilização pela actividade agrícola;


j) Obras e intervenções indispensáveis à salvaguarda do 
património cultural, designadamente de natureza arqueoló-
gica, recuperação paisagística ou medidas de minimização 
determinados pelas autoridades competentes na área do 
ambiente;


l) Obras de construção, requalificação ou beneficiação 
de infra -estruturas públicas rodoviárias, ferroviárias, ae-
roportuárias, de logística, de saneamento, de transporte e 
distribuição de energia eléctrica, de abastecimento de gás 
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e de telecomunicações, bem como outras construções ou 
empreendimentos públicos ou de serviço público;


m) Obras indispensáveis para a protecção civil;
n) Obras de reconstrução e ampliação de construções já 


existentes, desde que estas já se destinassem e continuem 
a destinar -se a habitação própria;


o) Obras de captação de águas ou de implantação de 
infra -estruturas hidráulicas.


2 — Apenas pode ser permitida uma única utilização 
não agrícola das áreas integradas na RAN, no que se refere 
às alíneas b) e c) do número anterior.


3 — Compete aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas do ambiente, do ordenamento do território, 
da economia, da agricultura, do desenvolvimento rural, 
das obras públicas e transportes aprovar, por portaria, os 
limites e as condições a observar para a viabilização das 
utilizações referidas no n.º 1, nomeadamente assentes em 
factores demográficos ou de ordenamento do território, 
após audição das entidades regionais da RAN.


Artigo 23.º
Parecer prévio


1 — As utilizações não agrícolas de áreas integradas 
na RAN para as quais seja necessária concessão, aprova-
ção, licença, autorização administrativa ou comunicação 
prévia estão sujeitas a parecer prévio vinculativo das res-
pectivas entidades regionais da RAN, a emitir no prazo 
de 25 dias.


2 — O parecer a que se refere o número anterior é re-
querido directamente junto das entidades regionais da 
RAN, ou através da entidade competente para a concessão, 
autorização, licença, aprovação ou comunicação prévia.


3 — A entidade regional da RAN pode solicitar ao re-
querente ou à entidade competente, consoante o caso, no 
prazo máximo de 10 dias a contar da data da recepção do 
processo, sempre que tal se mostre necessário e por uma 
única vez, elementos adicionais relevantes para a decisão, 
suspendendo -se o prazo para a emissão do parecer referido 
no n.º 1.


4 — Nos casos em que o município é a entidade com-
petente para a concessão, autorização, licença, aprovação 
ou comunicação prévia, este deve ser ouvido nos termos 
do número anterior.


5 — Se o parecer não for emitido no prazo previsto no 
n.º 1, considera se o mesmo favorável.


6 — Os interessados dispõem de um prazo de um ano 
para apresentar o pedido de concessão, aprovação, licença, 
autorização administrativa ou a comunicação prévia rela-
tivos à utilização a que o parecer respeita, findo o qual o 
mesmo caduca.


7 — Quando a utilização em causa esteja sujeita a pro-
cedimento de avaliação de impacte ambiental, a pronúncia 
favorável da entidade regional da RAN prevista nos n.os 9 
e 10 do artigo 13.º do regime jurídico da avaliação de im-
pacte ambiental, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 69/2000, 
de 3 de Maio, compreende a emissão do parecer prévio 
vinculativo referido no n.º 1.


8 — Quando a utilização em causa esteja sujeita a pro-
cedimento de análise de incidências ambientais, aplica -se 
o disposto no número anterior nos casos em que a entidade 
regional da RAN seja chamada a pronunciar -se.


9 — Nos casos de utilizações mencionadas no n.º 1 
do artigo anterior dispensadas ou não sujeitas a procedi-


mento de avaliação de impacte ambiental ou de análise de 
incidências ambientais, o requerimento para a emissão do 
parecer prévio referido no n.º 1 deve ser instruído com os 
elementos seguintes:


a) Breve descrição do projecto;
b) Identificação da respectiva localização nas plantas 


de ordenamento e de condicionantes do plano especial ou 
municipal de ordenamento do território aplicável.


10 — Sem prejuízo da possibilidade de impugnação 
contenciosa, nos termos do Código de Processo nos Tri-
bunais Administrativos, os interessados podem interpor 
recurso para a entidade nacional da RAN dos pareceres 
vinculativos desfavoráveis emitidos pelas entidades regio-
nais da RAN, a emitir no prazo de 20 dias.


Artigo 24.º
Comunicação prévia


1 — As utilizações que não estejam sujeitas ao parecer 
prévio previsto no artigo anterior e as obras de constru-
ção de escassa relevância urbanística, nos termos do re-
gime jurídico da urbanização e edificação, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, estão sujeitas 
à obrigação de comunicação prévia.


2 — As utilizações previstas nas alíneas a) a c), f) e o) 
do n.º 1 do artigo 22.º estão sujeitas à obrigação de comuni-
cação prévia quando as respectivas operações urbanísticas 
não ultrapassem os 100 m2.


3 — A comunicação é efectuada à entidade regional da 
RAN territorialmente competente a qual dispõe do prazo 
de 25 dias para rejeitar a comunicação, com fundamento 
na violação do presente regime.


4 — A rejeição da comunicação prévia implica a impos-
sibilidade de realização da utilização pretendida.


Artigo 25.º
Acções de relevante interesse público


1 — Nas áreas da RAN podem ser realizadas as acções 
de relevante interesse público que sejam reconhecidas 
como tal por despacho conjunto do membro do Governo 
competente pela área do desenvolvimento rural e do mem-
bro do Governo competente em razão da matéria, desde 
que não se possam realizar de forma adequada em áreas 
não integradas na RAN.


2 — Os efeitos do reconhecimento referido no número 
anterior prevalecem sobre eventual parecer prévio desfa-
vorável emitido ao abrigo do n.º 1 do artigo 23.º


Artigo 26.º
Direito de preferência


1 — Sem prejuízo dos direitos de preferência estabe-
lecidos no Código Civil e em legislação complementar, 
os proprietários de prédios rústicos ou mistos incluídos 
numa área da RAN gozam do direito de preferência na 
alienação ou dação em cumprimento de prédios rústicos 
ou mistos confinantes.


2 — Os proprietários dos prédios rústicos ou mistos 
inseridos na RAN que os pretendam vender, comunicam 
por escrito a sua intenção aos confinantes que podem exer-
cer o seu direito nos termos dos artigos 416.º a 418.º do 
Código Civil.
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3 — No caso de violação do prescrito nos números an-
teriores é aplicável o disposto no artigo 1410.º do Código 
Civil, excepto se a alienação ou dação em cumprimento 
tiver sido efectuada a favor de um dos preferentes.


Artigo 27.º
Fraccionamento


Para efeitos de fraccionamento, nas áreas RAN, a uni-
dade de cultura corresponde ao triplo da área fixada pela 
lei geral para os respectivos terrenos e região.


Artigo 28.º
Comunicação à administração fiscal


Nos casos em que se destine a construções e edificações, 
a inutilização de terras e solos para o exercício da activi-
dade agrícola é comunicada oficiosamente pela entidade 
regional da RAN ao serviço de finanças do respectivo 
concelho.


Artigo 29.º
Inalienabilidade


1 — No caso das situações previstas nas alíneas b) e c) 
do n.º 1 do artigo 22.º, os prédios que constituem a explo-
ração agrícola são inalienáveis por um prazo de 15 anos 
subsequentes à construção, salvo por dívidas relacionadas 
com a aquisição dos bens imóveis da exploração e de que 
estes sejam garantia ou por dívidas fiscais.


2 — O ónus de inalienabilidade não se aplica quando 
a transmissão de quaisquer direitos reais sobre os prédios 
que constituem a exploração agrícola e sobre a edifica-
ção ocorrer entre agricultores e desde que se mantenha a 
afectação da edificação ao uso exclusivo da habitação para 
residência própria e habitual do adquirente.


3 — O ónus de inalienabilidade está sujeito a registo na 
Conservatória do Registo Predial e cessa ocorrendo a morte 
ou invalidez permanente e absoluta do proprietário ou 
quando decorrido o prazo de 15 anos referido no n.º 1.


4 — Compete ao interessado comunicar a efectivação do 
registo, preferencialmente por via electrónica, à DGADR, 
no prazo de 60 dias após o registo do referido ónus.


CAPÍTULO VI


Estrutura e entidades da RAN


Artigo 30.º
Estrutura


Para efeitos da sua gestão ordenada, a RAN divide -se 
em regiões que coincidem com o território de cada uni-
dade de nível II da Nomenclatura de Unidades Territoriais 
(NUTS).


Artigo 31.º
Entidade nacional da RAN


A entidade nacional da RAN tem a seguinte compo-
sição:


a) O director -geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural, que presidirá;


b) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área da agricultura e do desenvolvimento rural;


c) Um representante do membro do Governo responsável 
pela área do ambiente e do ordenamento do território;


d) Um representante do membro do Governo respon-
sável pela área das obras públicas;


e) Um representante do membro do Governo responsá-
vel pela área da economia;


f) Um representante do membro do Governo responsável 
pela administração local;


g) Um representante da Associação Nacional dos Mu-
nicípios Portugueses (ANMP).


Artigo 32.º
Competências


1 — Compete à entidade nacional da RAN:


a) Promover medidas de defesa da RAN;
b) Assegurar o cumprimento das normas estabelecidas 


no presente decreto -lei e a realização das acções com elas 
relacionadas;


c) Propor as medidas legislativas ou regulamentares 
consideradas necessárias;


d) Emitir os pareceres que lhe sejam solicitados pelo 
membro do Governo responsável pela área do desenvol-
vimento rural;


e) Assegurar, sem prejuízo das especificidades regionais, 
a uniformidade de critérios de actuação das entidades regio-
nais da RAN, podendo, para o efeito, emitir as orientações 
genéricas que se mostrem necessárias;


f) Emitir os pareceres previstos nos n.os 6 e 7 do ar-
tigo 14.º;


g) Conhecer dos recursos previstos no n.º 10 do ar-
tigo 23.º


2 — As orientações genéricas previstas na alínea e) do 
número anterior são homologadas pelo membro do Go-
verno responsável pela área do desenvolvimento rural.


Artigo 33.º
Entidades regionais da RAN


1 — As entidades regionais da RAN têm a seguinte 
composição:


a) O director regional de Agricultura e Pescas territo-
rialmente competente, que presidirá;


b) Um representante da CCDR, cuja área de actua-
ção coincida maioritariamente com a região da RAN em 
causa;


c) Um representante da ANMP.


2 — O representante referido na alínea b) do número 
anterior é designado por despacho de dirigente máximo 
do respectivo serviço.


3 — Participa nas reuniões, sem direito a voto, o téc-
nico da DRAP respectiva, responsável pelo acompanha-
mento dos pedidos de utilização previstos nos artigos 22.º 
a 24.º


4 — Sempre que necessário, é convocado para parti-
cipar, sem direito a voto, um representante do serviço, 
organismo ou autarquia em que corre o respectivo processo 
administrativo relativo ao pedido de parecer prévio vin-
culativo a elaborar nos termos do artigo 23.º


5 — Podem ser convocados para participar em reuniões, 
especialistas dos organismos envolvidos, ou de outros 
organismos ou entidades, no tocante a matérias cuja es-
pecificidade o exija.
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6 — As entidades regionais da RAN têm o apoio técnico 
e logístico das DRAP.


Artigo 34.º
Competências


Compete às entidades regionais da RAN:


a) Emitir o parecer previsto no n.º 4 do artigo 9.º;
b) Deliberar sobre os pedidos de parecer prévio vincu-


lativo a elaborar nos termos do artigo 23.º;
c) Quando seja o caso, rejeitar as comunicações prévias 


previstas no artigo 24.º;
d) Comunicar à administração fiscal a inutilização de 


terras e solos para a actividade agrícola, nos termos do 
artigo 28.º;


e) Desenvolver acções de sensibilização da opinião 
pública relativamente à necessidade de defesa dos solos e 
das terras integrados na RAN;


f) Promover, a nível regional, a cooperação e a colabo-
ração entre todas as entidades públicas, com vista à plena 
realização dos fins visados com o presente decreto -lei;


g) Colaborar com a entidade nacional da RAN nas ac-
ções de promoção e defesa da RAN.


Artigo 35.º
Funcionamento da entidade nacional 


e das entidades regionais da RAN


1 — A entidade nacional e as entidades regionais da 
RAN aprovam o respectivo regulamento interno, no qual 
constam as suas normas de funcionamento.


2 — Os regulamentos internos referidos no número 
anterior são submetidos a homologação do membro do Go-
verno responsável pela área do desenvolvimento rural.


CAPÍTULO VII


Sistema e tecnologias de informação


Artigo 36.º
Sistema de informação


1 — A tramitação dos procedimentos previstos no pre-
sente decreto -lei é realizada informaticamente, com re-
curso a sistema informático próprio, o qual, entre outras 
funcionalidades, permite:


a) A entrega de requerimentos, comunicações prévias 
e documentos;


b) A consulta pelos interessados do estado dos proce-
dimentos;


c) O envio de pareceres;
d) O registo da cartografia da RAN;
e) A comunicação do registo do ónus de inalienabilidade 


previsto no n.º 4 do artigo 29.º


2 — O sistema informático previsto neste artigo é ob-
jecto de portaria do membro do Governo responsável pelo 
desenvolvimento rural.


3 — As comunicações são realizadas por via electrónica, 
nas quais deve ser, preferencialmente, aposta assinatura 
electrónica, que, pelo menos, satisfaça as exigências de 
segurança e fiabilidade mínimas definidas para a assinatura 
electrónica avançada.


4 — O fornecimento de informação por parte das dife-
rentes entidades com competência no âmbito do presente 
decreto -lei e legislação complementar será concretizado 
de forma desmaterializada, por meio de disponibilização 
de acesso aos respectivos sistemas de informação.


Artigo 37.º
Video conferência


1 — As reuniões da entidade nacional e das entidades 
regionais da RAN, bem como as conferências de serviços 
a que houver lugar podem realizar -se através do sistema 
de video conferência.


2 — A gravação da video conferência tem o valor de acta 
da respectiva reunião ou conferência de serviços, desde que 
obtida a anuência dos diferentes intervenientes.


CAPÍTULO VIII


Garantias do regime da RAN


Artigo 38.º
Nulidades


São nulos todos os actos administrativos praticados em 
violação do disposto nos artigos 22.º a 24.º


Artigo 39.º
Contra -ordenações


1 — Sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal 
ou disciplinar, constitui contra -ordenação:


a) A utilização não agrícola de solos integrados na RAN 
sem parecer prévio favorável, em infracção ao disposto 
no artigo 23.º;


b) A utilização não agrícola de solos integrados na RAN 
em infracção ao disposto no artigo 24.º


2 — A contra -ordenação prevista na alínea a) do número 
anterior é punível com a coima graduada de € 1000 até 
ao máximo de € 3500, no caso de pessoa singular, ou até 
€ 35 000, no caso de pessoa colectiva.


3 — A contra -ordenação prevista na alínea b) do n.º 1 
é punível com a coima graduada de € 500 até ao máximo 
de € 1750 no caso de pessoa singular, ou até € 17 500, no 
caso de pessoa colectiva.


4 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo os 
limites referidos nos números anteriores reduzidos para 
metade.


Artigo 40.º
Fiscalização


1 — A fiscalização do disposto no presente decreto -lei 
compete às DRAP e aos municípios.


2 — As DRAP devem comunicar à Inspecção -Geral de 
Administração Local todas as situações em que verifiquem 
haver violação do disposto no presente decreto -lei, por 
parte das autarquias locais.


Artigo 41.º
Instrução e decisão dos processos contra -ordenacionais


1 — A instrução dos processos de contra -ordenações 
previstas no presente decreto -lei é da competência das 
DRAP e dos municípios.
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2 — Os processos são decididos pelo respectivo director 
regional da agricultura e pescas.


Artigo 42.º
Destino do produto das coimas


O produto das coimas é repartido da seguinte forma:
a) 10  % para a entidade fiscalizadora;
b) 20  % para a entidade instrutora;
c) 10  % para a DGADR;
d) 60  % para o Estado.


Artigo 43.º
Cessação das acções violadoras do regime da RAN


1 — Independentemente do processamento das contra-
-ordenações e da aplicação das coimas, o director regional 
de agricultura e pescas competente pode ordenar a cessação 
imediata das acções desenvolvidas em violação ao disposto 
no presente decreto -lei.


2 — O incumprimento da ordem de cessação constitui 
crime de desobediência, punido nos termos do artigo 348.º 
do Código Penal.


3 — Verificada a situação referida no número anterior, 
será levantado auto de notícia nos termos previstos no Có-
digo de Processo Penal e remetido ao serviço do Ministério 
Público da área onde tenha sido praticada a infracção.


Artigo 44.º
Reposição da situação anterior à infracção


1 — Após audição dos interessados e independente-
mente de aplicação das coimas, compete ao director regio-
nal de agricultura e pescas competente determinar que os 
responsáveis pelas acções violadoras do regime da RAN 
procedam à reposição da situação anterior à infracção, 
fixando o prazo e os termos que devem ser observados.


2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as 
DRAP comunicam aos municípios as situações de infrac-
ção para que, em caso de não reposição voluntária, pro-
cedam às operações materiais necessárias à reposição da 
situação anterior à infracção.


3 — No caso previsto no número anterior, os municípios 
remetem ao infractor, para pagamento, a respectiva nota 
de despesas.


4 — Na falta de pagamento no prazo de 60 dias, a co-
brança é efectuada nos termos do processo de execuções 
fiscais, constituindo a nota de despesas título executivo 
bastante, devendo dela constar o nome e o domicílio do 
devedor, a proveniência da dívida e a indicação, por ex-
tenso, do seu montante, bem como a data a partir da qual 
são devidos juros de mora.


5 — No caso de a utilização em causa estar ilegalmente 
licenciada pela entidade pública competente, incumbe a 
esta a responsabilidade pelas despesas a que se referem os 
números anteriores.


CAPÍTULO IX
Disposições transitórias e finais


Artigo 45.º
Taxas


1 — A emissão de pareceres, bem como outros serviços 
prestados no âmbito do presente decreto -lei, estão sujeitos 


a taxas cujo valor é fixado por portaria dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do de-
senvolvimento rural.


2 — As taxas correspondem ao custo efectivo dos ser-
viços prestados.


3 — A taxa referida no n.º 1 é actualizada anualmente 
com base no índice de preços ao consumidor, excluída a 
habitação.


Artigo 46.º
Posse dos membros e entrada em funções da entidade 


nacional e das entidades regionais da RAN


1 — Os membros da entidade nacional e das entidades 
regionais da RAN são designados no prazo de 30 dias 
após a publicação do presente decreto -lei, iniciando ime-
diatamente funções.


2 — Até à constituição das entidades regionais da RAN 
ao abrigo do presente decreto -lei mantêm -se em funções 
as comissões regionais existentes.


Artigo 47.º
Regime transitório


1 — Até 31 de Dezembro de 2009, o regime previsto 
no artigo 36.º é aplicável em simultâneo com a prática dos 
actos em suporte papel.


2 — No prazo de três anos, contados da data da publica-
ção no Diário da República de despacho do director -geral 
de Agricultura e do Desenvolvimento Rural referido no 
n.º 3 do artigo 6.º, os planos municipais e especiais de 
ordenamento do território devem ser adaptados à referida 
classificação.


3 — A adaptação referida no número anterior pode ser 
feita no âmbito dos procedimentos de elaboração, alteração 
ou revisão daqueles planos ou mediante recurso ao proce-
dimento previsto no artigo 97.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de Setembro.


4 — Enquanto não se proceder à alteração da delimi-
tação nos termos do número anterior, continuam a vigo-
rar as delimitações efectuadas ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 196/89, de 14 de Junho.


5 — As alterações às delimitações vigentes previstas no 
número anterior obedecem ao regime previsto no presente 
decreto -lei.


6 — Nos municípios sem plano director municipal em 
vigor, as áreas da RAN são as constantes da respectiva 
portaria.


7 — No caso da inexistência de cartografia em ambas 
as classificações referidas nos artigos 6.º e 7.º, aplica -se 
a constante dos planos especiais e municipais de ordena-
mento do território em vigor.


8 — Aos processos pendentes, que ainda não foram 
objecto de parecer prévio das comissões regionais da RAN, 
é aplicável o disposto no presente decreto -lei.


9 — Nos procedimentos de avaliação de impacte am-
biental ou de análise das incidências ambientais relativos 
a projectos de utilizações previstas na alínea l) do n.º 1 do 
artigo 22.º que tenham sido iniciados antes da entrada em 
vigor do presente decreto -lei, o parecer prévio referido no 
n.º 1 do artigo 23.º é solicitado pela entidade licenciadora, 
devendo este ser -lhe notificado no prazo de 25 dias, findo 
o qual se considera o mesmo favorável.


10 — Para efeitos do número anterior, a entidade li-
cenciadora envia à entidade regional da RAN competente 
todos os elementos relevantes do processo.
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11 — Enquanto não estiver em funcionamento o sistema 
de informação a que se refere o artigo 36.º, os pedidos de 
parecer prévio à entidades regionais da RAN são requeridos 
junto da respectiva DRAP.


Artigo 48.º
Regiões Autónomas


O disposto no presente decreto -lei aplica -se às Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo da 
sua adequação à especificidade regional a introduzir por 
decreto legislativo regional.


Artigo 49.º
Norma revogatória


São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 196/89, de 14 de Junho;
b) As alíneas b) e d) do artigo 1.º da Portaria n.º 528/89, 


de 11 de Julho.
Artigo 50.º


Entrada em vigor


1 — O presente decreto -lei entra em vigor 10 dias após 
a data da sua publicação.


2 — Para efeitos de emissão de regulamentação, 
exceptuam -se do disposto no número anterior o n.º 2 do 
artigo 36.º e o n.º 1 do artigo 45.º


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
Janeiro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Rui Carlos 
Pereira — Alberto Bernardes Costa — Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia — Manuel António Gomes de 
Almeida de Pinho — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário 
Lino Soares Correia — José António de Melo Pinto Ribeiro.


Promulgado em 18 de Março de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 20 de Março de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa.
ANEXO I


(a que se refere o n.º 4 do artigo 6.º)


Aptidão para uso agrícola genérico


Classe A1


Aptidão elevada


Terras com produtividade elevada e custos relativamente 
baixos para aplicação sustentada do uso em questão, de-
vido a limitações nulas ou pouco significativas de regime 
de temperaturas, espessura efectiva do solo, fertilidade, 
toxicidade, disponibilidade de água no solo, drenagem, 
riscos de erosão, presença de afloramentos rochosos, pe-
dregosidade, terraceamento ou declive.


Classe A2


Aptidão moderada


Terras com produtividade ou custos moderados para 
aplicação sustentada do uso em questão, devido a limita-


ções nulas ou pouco significativas de regime de temperatu-
ras, espessura efectiva do solo, fertilidade, disponibilidade 
de água no solo, drenagem, riscos de erosão, terraceamento 
ou declive.


Classe A3


Aptidão marginal


Terras com produtividade marginal ou custos severos 
para aplicação sustentada do uso em questão, devido a 
limitações severas de regime de temperaturas, espessura 
efectiva do solo, fertilidade, disponibilidade de água no 
solo, riscos de erosão, presença de afloramentos rochosos, 
pedregosidade, terraceamento ou declive.


Classe A4


Aptidão condicionada


Terras com aptidão condicionada ao uso sustentado 
(com vinha do Douro), por restrições quanto às práticas de 
gestão e na escolha de culturas, devido a limitações severas 
de riscos de erosão, terraceamento ou declive.


Classe A0


Sem aptidão


Terras sem quaisquer possibilidades edafo -climáticas, 
técnicas ou económicas de aplicação sustentada do uso 
em questão, devido a limitações excessivas de regime de 
temperaturas, espessura efectiva do solo, toxicidade, riscos 
de erosão, presença de afloramentos rochosos, pedregosi-
dade, terraceamento ou declive.


ANEXO II


(a que se refere o n.º 4 do artigo 7.º)


Classe A


Solos com capacidade de uso muito elevada, com pou-
cas ou nenhumas limitações, sem riscos de erosão ou com 
riscos ligeiros, susceptíveis de utilização agrícola intensiva 
e de outras utilizações.


Inclui solos:
a) Com elevada ou moderada capacidade produtiva;
b) De espessura efectiva mediana ou grande (mais de 


45 cm);
c) Com fraca ou moderada erodibilidade;
d) Planos ou com declives suaves ou moderados 


(0  % -8  %);
e) Bem ou moderadamente supridos de elementos nutri-


tivos ou reagindo favoravelmente ao uso de fertilizantes;
f) Bem providos de água durante todo o ano, mas po-


dendo ser deficientes durante a maior parte da estação 
seca (a capacidade de água utilizável é, em geral, elevada, 
as culturas durante o período Outono -Primavera não são 
afectadas por deficiências de água no solo ou apenas o são 
ocasionalmente);


g) Bem drenados e não sujeitos a inundações ou sujeitos 
a inundações ocasionais, de modo que as culturas só rara-
mente são afectadas por um excesso de água no solo;


h) Sem elementos grosseiros e afloramentos rochosos 
ou com percentagem de tais elementos que não afecte a 
sua utilização nem o uso de maquinaria;
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i) Não salinos ou alcalinos;
j) Podem apresentar algumas limitações ligeiras. As 


principais são as seguintes:


l) Espessura efectiva não muito grande (nunca inferior 
a 45 cm);


m) Riscos de erosão ligeiros, podendo o solo ser defen-
dido com práticas muito simples;


n) Declives moderados (até 8  %);
o) Menor abundância de elementos nutritivos ou rea-


gindo menos favoravelmente ao uso de fertilizantes;
p) Deficiência de água na maior parte da estação seca;
q) Ligeiro excesso de água durante períodos curtos 


(correspondentes a períodos excepcionalmente chuvosos 
ou a inundações ocasionais);


r) Estrutura um pouco desfavorável ou certa dificuldade 
de serem trabalhados (grande esforço de tracção e ou pe-
ríodos de sazão curtos).


Classe B


Solos com capacidade de uso elevada, limitações mo-
deradas, riscos de erosão, no máximo, moderados, sus-
ceptíveis de utilização agrícola moderadamente intensiva 
e de outras utilizações.


Apresentam maior número de limitações e restrições de 
uso que os solos da classe A e necessitam de uma explora-
ção mais cuidadosa, incluindo práticas de conservação mais 
intensivas. O número de culturas que se podem realizar é, 
em princípio, mais reduzido que na classe A, bem como o 
número de alternativas para a sua utilização.


As principais limitações podem resultar de qualquer 
dos seguintes factores:


a) Espessura efectiva reduzida (embora nunca inferior 
a 35 cm);


b) Riscos de erosão moderados exigindo práticas de 
defesa mais intensivas que na classe A;


c) Declives moderadamente acentuados (até 15  %);
d) Mediana a baixa fertilidade ou reacção menos favo-


rável ao uso de fertilizantes;
e) Deficiência de água durante o período seco estival; 


durante o período Outono -Primavera as culturas são fre-
quentemente afectadas por deficiências de água no solo, o 
que resulta de uma capacidade de água utilizável mediana 
ou baixa;


f) Excesso de água no solo resultante de uma drenagem 
insuficiente ou de prováveis inundações, afectando algu-
mas vezes as culturas;


g) Quantidade variável de elementos grosseiros ou aflo-
ramentos rochosos limitando a sua utilização por afecta-
rem, embora não impedindo, o uso de maquinaria;


h) Ligeira salinidade e ou alcalinidade que afecte, mas 
não impeça, as culturas mais sensíveis.


Classe C


Solos com capacidade de uso mediana, limitações acen-
tuadas, riscos de erosão, no máximo, elevados, suscep-
tíveis de utilização agrícola pouco intensiva e de outras 
utilizações.


O número de limitações e restrições de uso é maior do 
que na classe B, necessitando de uma exploração ainda 
mais cuidadosa ou de práticas de conservação mais com-
plexas.


O número de culturas e de alternativas de exploração é 
também, em princípio, mais reduzido.


As principais limitações podem resultar de qualquer 
dos seguintes factores:


a) Reduzida espessura efectiva (nunca inferior a 25 cm);
b) Severos riscos de erosão;
c) Severos efeitos de erosão;
d) Declives acentuados (até 25  %);
e) Baixa fertilidade de difícil correcção ou reacção muito 


pouco favorável ao uso de fertilizantes;
f) Deficiência de água durante o período seco estival; 


durante o período Outono -Primavera as culturas são mais 
frequentemente afectadas por deficiências de água utili-
zável muito baixa;


g) Excesso de água no solo resultante de uma drenagem 
imperfeita ou de inundações frequentes (embora só em 
determinada época do ano), afectando muito frequente-
mente as culturas;


h) Quantidade variável de elementos grosseiros ou de 
afloramentos rochosos limitando a sua utilização por im-
pedirem o uso da maquinaria mais sensível;


i) Moderada salinidade e ou alcalinidade; as culturas 
sensíveis são muito afectadas; praticamente só as culturas 
resistentes são susceptíveis de serem cultivadas.


Classe D


Solos com capacidade de uso baixa, limitações severas, 
riscos de erosão, no máximo, elevados a muito elevados; 
não susceptíveis de utilização agrícola, salvo casos muito 
especiais; poucas ou moderadas limitações para pastagem, 
explorações de matos e exploração florestal.


As limitações que apresentam restringem o número de 
culturas, não sendo a cultura agrícola praticamente viável; 
admite -se a possibilidade de, em casos excepcionais e 
em condições especiais, poderem ser cultivados durante 
períodos não muito longos, mas sempre sujeitos a grandes 
restrições.


As principais limitações podem resultar de qualquer 
dos seguintes factores:


a) Espessura efectiva não muito reduzida (nunca inferior 
a 15 cm);


b) Riscos de erosão elevados a muito elevados;
c) Severos a muito severos efeitos de erosão;
d) Declives acentuados a muito acentuados;
e) Deficiências de água durante o período seco estival, 


durante o período Outono -Primavera só ocasionalmente a 
água do solo é suficiente para as culturas (os solos apresen-
tam uma capacidade de água utilizável muito baixa);


f) Excesso de água durante grande parte ou todo o ano 
que impede ou limita muito a sua utilização agrícola, mas 
não impedindo ou limitando pouco a sua utilização com 
pastagem, exploração de matos ou exploração florestal (o 
excesso de água pode resultar de uma drenagem pobre ou 
muito pobre ou de inundações frequentes e de distribuição 
irregular);


g) Grande quantidade de elementos grosseiros ou aflo-
ramentos rochosos que limitam muito a utilização do solo 
por impedirem o uso de maquinaria pesada e dificultarem 
o uso da restante;


h) Moderada e elevada salinidade e ou alcalinos; não são 
possíveis as culturas sensíveis e as resistentes são muito 
afectadas, embora não sejam totalmente impedidas.
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Classe E


Solos com capacidade de uso muito baixa, limitações 
muito severas, riscos de erosão muito elevados, não suscep-
tíveis de uso agrícola; severas a muito severas limitações 
para pastagens, explorações de matos e exploração flores-
tal; em muitos casos o solo não é susceptível de qualquer 
utilização económica; nestes casos pode destinar -se a ve-
getação natural ou floresta de protecção ou recuperação.


As principais limitações podem resultar dos seguintes 
factores:


a) Espessura efectiva excepcionalmente reduzida (in-
ferior a 15 cm);


b) Riscos de erosão muito elevados;
c) Efeitos de erosão severos a muito severos;
d) Declives muito acentuados;
e) Deficiência de água durante praticamente todo o ano, 


exceptuando -se apenas o período de chuvas;
f) Excesso de água durante grande parte ou todo o ano, 


limitando muito severamente ou mesmo impedindo o seu 
aproveitamento como pastagem e ou exploração florestal; 
o excesso de água pode resultar de um nível freático su-
perficial (drenagem muito pobre) ou de inundações muito 
frequentes e de distribuição irregular;


g) Afloramentos rochosos ou elementos grosseiros em 
tal percentagem que limitam ou impedem mesmo qualquer 
utilização do solo;


h) Elevada salinidade e ou alcalinidade; só a vegetação 
natural muito resistente consegue vegetar. 


 Decreto-Lei n.º 74/2009
de 31 de Março


O Governo considera que a estratégia para o desenvol-
vimento do sector agrícola e pecuário, do sector florestal 
e das agro -indústrias depende, necessariamente, da sua 
sustentabilidade a longo prazo e reconhece que a impor-
tância dos mesmos em Portugal ultrapassa, em muito, a 
sua expressão económica, nomeadamente quando se con-
sideram as vertentes de salvaguarda do património natural 
e cultural, de preservação do meio ambiente, de coesão 
social das populações e de segurança alimentar.


As empresas dos sectores em questão, no seu conjunto, 
assumem -se como um empregador de relevo no contexto 
da economia nacional, contribuindo para a manutenção das 
comunidades locais que apresentam uma forte dependência 
daquelas actividades, pelo que o Governo reconhece que 
é fundamental para a estratégia de desenvolvimento dos 
sectores implicados a estabilidade social e a qualidade de 
vida dos profissionais e das suas famílias, em especial 
daquelas comunidades que mais dependem da vitalidade 
daqueles sectores.


Entende o Governo adoptar, no território continental de 
Portugal, iniciativas de apoio que estimulem o investimento 
privado das empresas que desenvolvem a sua actividade 
no sector agrícola e pecuário, no sector florestal e nas 
agro -indústrias, visando a promoção do reforço da sua 
competitividade e o fomento das exportações, incentivando 
assim a manutenção e criação de emprego, fortalecendo 
a protecção social, criando, para o efeito, uma linha de 
crédito, com juros bonificados, que permita disponibilizar 
a custos reduzidos os meios financeiros necessários à dina-
mização da actividade económica destas empresas.


Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-


tituição, o Governo decreta o seguinte:


Artigo 1.º
Objecto


O presente decreto -lei cria uma linha de crédito, com 
juros bonificados, dirigida às empresas do sector agrícola 
e pecuário e do sector florestal e às agro -indústrias, que 
tenham domicílio profissional ou sede social em território 
continental.


Artigo 2.º
Âmbito de aplicação


1 — A linha de crédito criada pelo presente decreto-
-lei permite disponibilizar meios para financiar operações 
destinadas à realização de investimento em activos fixos 
corpóreos ou incorpóreos e reforçar o fundo de maneio 
necessário ao desenvolvimento da actividade e liquidar 
dívidas junto de instituições de crédito, ou de fornecedores 
de factores de produção, incluindo bens de investimento, 
que tenham sido contraídas no exercício da actividade.


2 — Não são elegíveis operações que se destinem à 
reestruturação financeira de empresas em dificuldades, 
ao financiamento de investimentos apoiados no âmbito do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional para 2007 -2013 
(QREN) ou outros investimentos em curso, com financia-
mento nacional ou comunitário.


3 — Excluem -se, também, operações que se destinem 
a liquidar ou a reestruturar créditos concedidos ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 190/2008, de 25 de Setembro.


4 — A linha de crédito é criada em conformidade com 
o regime comunitário de auxílios de minimis, designa-
damente com as disposições constantes no Regulamento 
(CE) n.º 1535/2007, da Comissão, de 20 de Dezembro, 
relativo à aplicação dos artigos 87.º e 88.º do Tratado CE 
aos auxílios de minimis no sector da produção de produ-
tos agrícolas, e no Regulamento (CE) n.º 1998/2006, da 
Comissão, de 15 de Dezembro, relativo à aplicação dos 
artigos 87.º e 88.º do Tratado aos auxílios de minimis, que 
abrange as empresas de transformação e comercialização 
de produtos agrícolas.


Artigo 3.º
Objectivos


A presente linha de crédito tem como objectivo dinami-
zar a actividade económica das empresas do sector agrí-
cola e pecuário e do sector florestal e das agro -indústrias, 
visando a promoção do reforço da sua competitividade e 
da sua capacidade de exportação.


Artigo 4.º
Beneficiários e condições de acesso


São beneficiários da presente linha de crédito as peque-
nas e médias empresas (PME), na acepção da Recomenda-
ção da Comissão de 6 de Maio de 2003, independentemente 
da sua forma jurídica, que operem no sector agrícola e 
pecuário, no sector florestal e nas agro -indústrias, quando 
satisfaçam as seguintes condições de acesso:


a) Tenham domicílio profissional ou sede social em 
território continental;


b) Estejam em actividade efectiva, num dos sectores 
referidos;
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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA


Decreto do Presidente da República n.º 91/2010


de 2 de Setembro


O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:


É ratificada a Convenção entre a República Portuguesa 
e a República da Moldova para Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
o Rendimento, assinada em Lisboa em 11 de Fevereiro de 
2009, aprovada pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 106/2010, em 16 de Julho de 2010.


Assinado em 24 de Agosto de 2010.


Publique -se.


O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.


Referendado em 27 de Agosto de 2010.


O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 


 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA


Lei n.º 28/2010


de 2 de Setembro


Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 26/2010, de 30 de Março, que procede à décima alteração 
ao Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, que estabelece 
o regime jurídico da urbanização e edificação, e procede à 
primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio.


A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:


Artigo único


Alteração ao Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março


O artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, 
de 30 de Março, passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 13.º


[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — O disposto nos n.os 8 e 9 não se aplica às espe-


cialidades de electricidade e de gás que serão reguladas 


por legislação especial que assegure a segurança das 
instalações.


11 — (Anterior n.º 10.)»


Aprovada em 16 de Julho de 2010.


O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.


Promulgada em 25 de Agosto de 2010.


Publique -se.


O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.


Referendada em 25 de Agosto de 2010.


O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 


 Lei n.º 29/2010
de 2 de Setembro


Primeira alteração, por apreciação parlamentar, 
ao Decreto -Lei n.º 33/2010, de 14 de Abril


A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:


Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 33/2010, de 14 de Abril


O artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 33/2010, de 14 de Abril, 
passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 4.º
[...]


É suspensa a vigência do presente decreto -lei por um 
período de 90 dias.»
Aprovada em 16 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 23 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Agosto de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa. 


 Lei n.º 30/2010
de 2 de Setembro


Protecção contra a exposição aos campos eléctricos 
e magnéticos derivados de linhas,


de instalações e de equipamentos eléctricos


A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:


Artigo 1.º
Objecto


1 — A presente lei regula os mecanismos de definição 
dos limites da exposição humana a campos magnéticos, 
eléctricos e electromagnéticos derivados de linhas, de ins-
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA


Decreto do Presidente da República n.o 35/98
de 11 de Agosto


O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:


É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário Manuel Nuno Tavares de Sousa para
o cargo de embaixador de Portugal no Cairo.


Assinado em 14 de Julho de 1998.


Publique-se.


O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.


Referendado em 22 de Julho de 1998.


O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.


ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA


Lei n.o 48/98
de 11 de Agosto


Estabelece as bases da política de ordenamento
do território e de urbanismo


A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, n.o 1, alínea z), 166.o,
n.o 3, e do artigo 112.o, n.o 5, da Constituição, para
valer como lei geral da República, o seguinte:


CAPÍTULO I


Princípios e objectivos


Artigo 1.o


Âmbito


1 — A presente lei estabelece as bases da política de
ordenamento do território e de urbanismo.


2 — A política de ordenamento do território e de
urbanismo define e integra as acções promovidas pela
Administração Pública, visando assegurar uma ade-
quada organização e utilização do território nacional,
na perspectiva da sua valorização, designadamente no
espaço europeu, tendo como finalidade o desenvolvi-
mento económico, social e cultural integrado, harmo-
nioso e sustentável do País, das diferentes regiões e
aglomerados urbanos.


Artigo 2.o


Objecto


Constitui objecto da presente lei:


a) A definição do quadro da política de ordena-
mento do território e de urbanismo, bem como
dos instrumentos de gestão territorial que a
concretizam;


b) A regulação, no âmbito da política de ordena-
mento do território e de urbanismo, das relações
entre os diversos níveis da Administração
Pública e desta com as populações e com os
representantes dos diferentes interesses econó-
micos e sociais.


Artigo 3.o


Fins


Constituem fins da política de ordenamento do ter-
ritório e de urbanismo:


a) Reforçar a coesão nacional, organizando o ter-
ritório, corrigindo as assimetrias regionais e
assegurando a igualdade de oportunidades dos
cidadãos no acesso às infra-estruturas, equipa-
mentos, serviços e funções urbanas;


b) Promover a valorização integrada das diversi-
dades do território nacional;


c) Assegurar o aproveitamento racional dos recur-
sos naturais, a preservação do equilíbrio
ambiental, a humanização das cidades e a fun-
cionalidade dos espaços edificados;


d) Assegurar a defesa e valorização do património
cultural e natural;


e) Promover a qualidade de vida e assegurar con-
dições favoráveis ao desenvolvimento das acti-
vidades económicas, sociais e culturais;


f) Racionalizar, reabilitar e modernizar os centros
urbanos e promover a coerência dos sistemas
em que se inserem;


g) Salvaguardar e valorizar as potencialidades do
espaço rural, contendo a desertificação e incen-
tivando a criação de oportunidades de emprego;


h) Acautelar a protecção civil da população, pre-
venindo os efeitos decorrentes de catástrofes
naturais ou da acção humana.


Artigo 4.o


Dever de ordenar o território


1 — O Estado, as Regiões Autónomas e as autarquias
locais devem promover, de forma articulada, políticas
activas de ordenamento do território e de urbanismo,
nos termos das suas atribuições e das competências dos
respectivos órgãos, de acordo com o interesse público
e no respeito pelos direitos, liberdades e garantias dos
cidadãos.


2 — O disposto no número anterior envolve as obri-
gações de zelar pela efectiva consolidação de um sistema
de gestão territorial e de acautelar os efeitos que as
demais políticas prosseguidas possam, aos diversos
níveis, envolver para o ordenamento do território e o
urbanismo.


Artigo 5.o


Princípios gerais


A política de ordenamento do território e de urba-
nismo obedece aos princípios gerais de:


a) Sustentabilidade e solidariedade intergeracio-
nal, assegurando a transmissão às gerações futu-
ras de um território e de espaços edificados cor-
rectamente ordenados;
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b) Economia, assegurando a utilização ponderada
e parcimoniosa dos recursos naturais e culturais;


c) Coordenação, articulando e compatibilizando o
ordenamento com as políticas de desenvolvi-
mento económico e social, bem como as polí-
ticas sectoriais com incidência na organização
do território, no respeito por uma adequada
ponderação dos interesses públicos e privados
em causa;


d) Subsidiariedade, coordenando os procedimen-
tos dos diversos níveis da Administração
Pública, por forma a privilegiar o nível decisório
mais próximo do cidadão;


e) Equidade, assegurando a justa repartição dos
encargos e benefícios decorrentes da aplicação
dos instrumentos de gestão territorial;


f) Participação, reforçando a consciência cívica
dos cidadãos através do acesso à informação
e à intervenção nos procedimentos de elabo-
ração, execução, avaliação e revisão dos instru-
mentos de gestão territorial;


g) Responsabilidade, garantindo a prévia ponde-
ração das intervenções com impacte relevante
no território e estabelecendo o dever de repo-
sição ou compensação dos danos que ponham
em causa a qualidade ambiental;


h) Contratualização, incentivando modelos de actua-
ção baseados na concertação entre a iniciativa
pública e a iniciativa privada na concretização
dos instrumentos de gestão territorial;


i) Segurança jurídica, garantindo a estabilidade
dos regimes legais e o respeito pelas situações
jurídicas validamente constituídas.


Artigo 6.o


Objectivos do ordenamento do território e do urbanismo


1 — O ordenamento do território e o urbanismo pros-
seguem objectivos específicos, consoante a natureza da
realidade territorial subjacente, promovendo:


a) A melhoria das condições de vida e de trabalho
das populações, no respeito pelos valores cul-
turais, ambientais e paisagísticos;


b) A distribuição equilibrada das funções de habi-
tação, trabalho, cultura e lazer;


c) A criação de oportunidades diversificadas de
emprego como meio para a fixação de popu-
lações, particularmente nas áreas menos desen-
volvidas;


d) A preservação e defesa dos solos com aptidão
natural ou aproveitados para actividades agrí-
colas, pecuárias ou florestais, restringindo-se a
sua afectação a outras utilizações aos casos em
que tal for comprovadamente necessário;


e) A adequação dos níveis de densificação urbana,
impedindo a degradação da qualidade de vida,
bem como o desequilíbrio da organização eco-
nómica e social;


f) A rentabilização das infra-estruturas, evitando
a extensão desnecessária das redes e dos perí-
metros urbanos e racionalizando o aproveita-
mento das áreas intersticiais;


g) A aplicação de uma política de habitação que
permita resolver as carências existentes;


h) A reabilitação e a revitalização dos centros his-
tóricos e dos elementos de património cultural
classificados;


i) A recuperação ou reconversão de áreas degra-
dadas;


j) A reconversão de áreas urbanas de génese ilegal.


2 — Nos diversos espaços, a programação, a criação
e a manutenção de serviços públicos, de equipamentos
colectivos e de espaços verdes deve procurar atenuar
as assimetrias existentes, tendo em conta as necessidades
específicas das populações, as acessibilidades e a ade-
quação da capacidade de utilização.


3 — O ordenamento do território e o urbanismo
devem assegurar a salvaguarda dos valores naturais
essenciais, garantindo que:


a) As edificações, isoladas ou em conjunto, se inte-
gram na paisagem, contribuindo para a valo-
rização da envolvente;


b) Os recursos hídricos, as zonas ribeirinhas, a orla
costeira, as florestas e outros locais com inte-
resse particular para a conservação da natureza
constituem objecto de protecção compatível
com a normal fruição pelas populações das suas
pontencialidades específicas;


c) As paisagens resultantes da actuação humana,
caracterizadas pela diversidade, pela harmonia
e pelos sistemas sócio-culturais que suportam,
são protegidas e valorizadas;


d) Os solos são utilizados por forma a impedir a
sua contaminação ou erosão.


CAPÍTULO II


Sistema de gestão territorial


Artigo 7.o


Caracterização do sistema


1 — A política de ordenamento do território e de
urbanismo assenta no sistema de gestão territorial.


2 — O sistema de gestão territorial organiza-se, num
quadro de interacção coordenada, em três âmbitos
distintos:


a) O âmbito nacional, que define o quadro estra-
tégico para o ordenamento do espaço nacional,
estabelecendo as directizes a considerar no
ordenamento regional e municipal e a compa-
tibilização entre os diversos instrumentos de
política sectorial com incidência territorial, ins-
tituindo, quando necessário, os instrumentos de
natureza especial;


b) O âmbito regional, que define o quadro estra-
tégico para o ordenamento do espaço regional
em estreita articulação com as políticas nacio-
nais de desenvolvimento económico e social,
estabelecendo as directrizes orientadoras do
ordenamento municipal;


c) O âmbito municipal, que define, de acordo com
as directrizes de âmbito nacional e regional e
com opções próprias de desenvolvimento estra-
tégico, o regime de uso do solo e a respectiva
programação.
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3 — O sistema de gestão territorial concretiza a inte-
racção coordenada dos seus diversos âmbitos, através
de um conjunto coerente e racional de instrumentos
de gestão territorial.


Artigo 8.o


Instrumentos de gestão territorial


Os instrumentos de gestão territorial, de acordo com
as funções diferenciadas que desempenham, integram:


a) Instrumentos de desenvolvimento territorial, de
natureza estratégica, que traduzem as grandes
opções com relevância para a organização do
território, estabelecendo directrizes de carácter
genérico sobre o modo de uso do mesmo, con-
substanciando o quadro de referência a con-
siderar na elaboração de instrumentos de pla-
neamento territorial;


b) Instrumentos de planeamento territorial, de
natureza regulamentar, que estabelecem o
regime de uso do solo, definindo modelos de
evolução da ocupação humana e da organização
de redes e sistemas urbanos e, na escala ade-
quada, parâmetros de aproveitamento do solo;


c) Instrumentos de política sectorial, que progra-
mam ou concretizam as políticas de desenvol-
vimento económico e social com incidência
espacial, determinando o respectivo impacte
territorial;


d) Instrumentos de natureza especial, que estabe-
lecem um meio supletivo de intervenção do
Governo apto à prossecução de objectivos de
interesse nacional, com repercussão espacial,
ou, transitoriamente, de salvaguarda de prin-
cípios fundamentais do programa nacional de
ordenamento do território.


Artigo 9.o


Caracterização dos instrumentos de gestão territorial


1 — São instrumentos de desenvolvimento territorial:


a) O programa nacional da política de ordena-
mento do território, cujas directrizes e orien-
tações fundamentais traduzem um modelo de
organização espacial que terá em conta o sis-
tema urbano, as redes, as infra-estruturas e os
equipamentos de interesse nacional, bem como
as áreas de interesse nacional em termos agrí-
colas, ambientais e patrimoniais;


b) Os planos regionais de ordenamento do terri-
tório que, de acordo com as directrizes definidas
a nível nacional e tendo em conta a evolução
demográfica e as perspectivas de desenvolvi-
mento económico, social e cultural, estabelecem
as orientações para o ordenamento do território
regional e definem as redes regionais de infra-
-estruturas e transportes, constituindo o quadro
de referência para a elaboração dos planos
municipais de ordenamento do território,
devendo ser acompanhados de um esquema
representando o modelo territorial proposto;


c) Os planos intermunicipais de ordenamento do
território, que são de elaboração facultativa,
visam a articulação estratégica entre áreas ter-


ritoriais que, pela sua interdependência, neces-
sitam de coordenação integrada.


2 — São instrumentos de planeamento territorial os
planos municipais de ordenamento do território, que
compreendem as seguintes figuras:


a) O plano director municipal, que, com base na
estratégia de desenvolvimento local, estabelece
a estrutura espacial, a classificação básica do
solo, bem como parâmetros de ocupação, con-
siderando a implantação dos equipamentos
sociais, e desenvolve a qualificação dos solos
urbano e rural;


b) O plano de urbanização, que desenvolve, em
especial, a qualificação do solo urbano;


c) O plano de pormenor, que define com detalhe
o uso de qualquer área delimitada do território
municipal.


3 — São instrumentos de política sectorial os planos
com incidência territorial da responsabilidade dos diver-
sos sectores da administração central, nomeadamente
nos domínios dos transportes, das comunicações, da
energia e recursos geológicos, da educação e da for-
mação, da cultura, da saúde, da habitação, do turismo,
da agricultura, do comércio e indústria, das florestas
e do ambiente.


4 — Constituem instrumentos de natureza especial os
planos especiais de ordenamento do território.


Artigo 10.o


Relações entre instrumentos de gestão territorial


1 — Os instrumentos de planeamento territorial
devem prosseguir as orientações definidas pelos instru-
mentos de desenvolvimento territorial.


2 — Os instrumentos de desenvolvimento territorial
e os instrumentos de política sectorial traduzem um com-
promisso recíproco de integração e compatibilização das
respectivas opções, determinando que:


a) Os planos sectoriais desenvolvam e concretizem,
no respectivo domínio de intervenção, as direc-
trizes definidas no programa nacional da política
de ordenamento do território;


b) Os planos regionais de ordenamento do terri-
tório integrem as regras definidas no programa
nacional da política de ordenamento do terri-
tório e nos planos sectoriais preexistentes;


c) A elaboração dos planos sectoriais vise a neces-
sária compatibilização com os planos regionais
de ordenamento do território, relativamente aos
quais tenham incidência espacial.


3 — Os planos regionais de ordenamento do território
e os planos sectoriais vinculam as entidades públicas
competentes para a elaboração e aprovação de planos
municipais relativamente aos quais tenham incidência
espacial, devendo ser assegurada a compatibilidade
entre os mesmos.


4 — Os planos especiais de ordenamento do território
traduzem um compromisso recíproco de compatibiliza-
ção com o programa nacional da política de ordena-
mento do território e os planos regionais de ordena-
mento do território e prevalecem sobre os planos muni-
cipais e intermunicipais.
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5 — Na elaboração de novos instrumentos de gestão
territorial devem ser identificados e ponderados os pla-
nos, programas e projectos com incidência na área a
que respeitam, já existentes ou em preparação, e asse-
guradas as necessárias compatibilizações.


Artigo 11.o


Vinculação dos instrumentos de gestão territorial


1 — Os instrumentos de gestão territorial vinculam
as entidades públicas.


2 — Os planos municipais e especiais de ordenamento
do território são ainda vinculativos para os particulares.


Artigo 12.o


Direito de informação


Os particulares têm direito à informação tanto nos
procedimentos de elaboração e alteração, como após
a publicação dos instrumentos de gestão territorial, pre-
vistos no n.o 2 do artigo anterior, podendo, designa-
damente, consultar o respectivo processo, adquirir
cópias e obter certidões.


Artigo 13.o


Garantias dos particulares


1 — São reconhecidas aos titulares de direitos e inte-
resses lesados por instrumentos de gestão territorial vin-
culativos dos particulares as garantias gerais dos admi-
nistrados e, nomeadamente:


a) O direito de promover a respectiva impugnação;
b) O direito de acção popular;
c) O direito de apresentação de queixa ao Minis-


tério Público e ao Provedor de Justiça.


2 — São ainda reconhecidos os direitos de acção
popular e de apresentação de queixa ao Provedor de
Justiça relativamente a todos os instrumentos de gestão
territorial cujos efeitos não vinculem directamente os
particulares.


CAPÍTULO III


Regime de uso do solo e execução dos instrumentos
de planeamento territorial


Artigo 14.o


Uso do solo e das águas


1 — A ocupação, a utilização e a transformação do
solo estão subordinadas aos fins, princípios gerais e
objectivos específicos estabelecidos nos artigos 3.o, 5.o
e 6.o do presente diploma e conformam-se com o regime
de uso do solo definido nos instrumentos de planea-
mento territorial.


2 — Idênticos fins, princípios gerais e objectivos são
aplicáveis, com as devidas adaptações, ao ordenamento
das águas e zonas envolventes, marginais ou ribeirinhas.


Artigo 15.o


Classificação e qualificação do solo


1 — O regime de uso do solo é definido mediante
a classificação e a qualificação do solo.


2 — A classificação do solo determina o destino
básico dos terrenos e assenta na distinção fundamental
entre solo rural e solo urbano, entendendo-se por:


a) Solo rural, aquele para o qual é reconhecida
vocação para as actividades agrícolas, pecuárias,
florestais ou minerais, assim como o que integra
os espaços naturais de protecção ou de lazer,
ou que seja ocupado por infra-estruturas que
não lhe confiram o estatuto de solo urbano;


b) Solo urbano, aquele para o qual é reconhecida
vocação para o processo de urbanização e de
edificação, nele se compreendendo os terrenos
urbanizados ou cuja urbanização seja progra-
mada, constituindo o seu todo o perímetro
urbano.


3 — A qualificação dos solos regula, com respeito pela
sua classificação básica, o aproveitamento dos terrenos
em função da actividade dominante que neles possa ser
efectuada ou desenvolvida, estabelecendo o respectivo
uso e edificabilidade.


4 — O regime de uso do solo é estabelecido em ins-
trumentos de planeamento territorial, que definem para
o efeito as adequadas classificação e qualificação.


Artigo 16.o


Execução


1 — A Administração Pública tem o dever de pro-
ceder à execução coordenada e programada dos ins-
trumentos de planeamento territorial, recorrendo aos
meios de política de solos que vierem a ser estabelecidos
na lei.


2 — Para a execução coordenada e programada dos
instrumentos de planeamento territorial, os meios de
política de solos a estabelecer na lei devem contemplar,
nomeadamente, modos de aquisição ou disponibilização
de terrenos, mecanismos de transformação fundiária e
formas de parceria ou contratualização, que incentivem
a concertação dos diversos interesses.


3 — A coordenação e programação dos instrumentos
de planeamento territorial determina para os particu-
lares o dever de concretizar e adequar as suas pretensões
às metas e prioridades neles estabelecidas.


Artigo 17.o


Programas de acção territorial


1 — A coordenação das actuações das entidades
públicas e privadas interessadas na definição da política
de ordenamento do território e de urbanismo e na exe-
cução dos instrumentos de planeamento territorial pode
ser enquadrada por programas de acção territorial.


2 — Os programas de acção territorial têm por base
um diagnóstico das tendências de transformação das
áreas a que se referem, definem os objectivos a atingir
no período da sua vigência, especificam as acções a rea-
lizar pelas entidades neles interessadas e estabelecem
o escalonamento temporal dos investimentos neles
previstos.


3 — A concretização dos programas de acção terri-
torial é assegurada mediante acordo celebrado entre
as entidades neles interessadas.
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Artigo 18.o


Compensação e indemnização


1 — Os instrumentos de gestão territorial vinculativos
dos particulares devem prever mecanismos equitativos
de perequação compensatória, destinados a assegurar
a redistribuição entre os interessados dos encargos e
benefícios deles resultantes, nos termos a estabelecer
na lei.


2 — Existe o dever de indemnizar sempre que os ins-
trumentos de gestão territorial vinculativos dos parti-
culares determinem restrições significativas de efeitos
equivalentes a expropriação, a direitos de uso do solo
preexistentes e juridicamente consolidados que não pos-
sam ser compensados nos termos do número anterior.


3 — A lei define o prazo e as condições de exercício
do direito à indemnização previsto no número anterior.


CAPÍTULO IV


Regime dos instrumentos de gestão territorial


Artigo 19.o


Regime jurídico


O regime jurídico dos instrumentos de gestão ter-
ritorial é estabelecido através de diplomas legais com-
plementares da presente lei.


Artigo 20.o


Elaboração e aprovação


1 — O programa nacional da política de ordenamento
do território é elaborado pelo Governo e aprovado pela
Assembleia da República, ouvidas as Regiões Autóno-
mas, as regiões administrativas e os municípios.


2 — Os planos regionais de ordenamento do território
são elaborados pelas juntas regionais, com audição dos
municípios abrangidos, e são aprovados pelas assem-
bleias regionais, com posterior ratificação pelo Governo.


3 — Os planos intermunicipais de ordenamento do
território são elaborados pelas câmaras municipais
envolvidas e, após parecer da junta regional, aprovados
pelas assembleias municipais respectivas, estando sujei-
tos a ratificação pelo Governo.


4 — Os planos municipais de ordenamento do ter-
ritório são elaborados pelas câmaras municipais e apro-
vados pelas assembleias municipais, estabelecendo-se as
seguintes regras específicas:


a) Os planos directores municipais estão sujeitos
a parecer da junta regional e a ratificação pelo
Governo;


b) Os planos de urbanização estão sujeitos a pare-
cer da junta regional e a ratificação pelo
Governo quando não se conformem com o
plano director municipal que os abrange ou sem-
pre que este não seja eficaz;


c) Os planos de pormenor estão sujeitos a parecer
da junta regional e a ratificação pelo Governo
quando não se conformem com o plano director
municipal ou com o plano de urbanização que
os abrangem ou sempre que estes não sejam
eficazes;


d) Os planos de pormenor são de iniciativa das
câmaras municipais tendo em conta a concre-
tização dos programas de acção territorial.


5 — Os planos especiais de ordenamento do território
são elaborados pela administração central, sendo asse-
gurado que:


a) A decisão de sujeitar áreas delimitadas de um
ou de vários municípios à disciplina de um ins-
trumento de natureza especial, com fundamento
em relevante interesse nacional, bem como a
sua aprovação são da competência do Conselho
de Ministros;


b) As autarquias locais abrangidas intervêm na sua
elaboração e execução;


c) Os planos especiais de ordenamento do terri-
tório devem ter em conta os planos municipais
existentes para a sua zona de influência e obri-
gam a adequação destes, em prazo a estabelecer
por acordo com as câmaras municipais.


6 — Os planos sectoriais com incidência territorial são
elaborados pela administração central e aprovados pelo
Governo, ouvidas as autarquias locais abrangidas.


Artigo 21.o


Participação e concertação


1 — Os instrumentos de gestão territorial são sub-
metidos a prévia apreciação pública.


2 — A elaboração e aprovação dos instrumentos de
gestão territorial vinculativos dos particulares são
objecto de mecanismos reforçados de participação dos
cidadãos, nomeadamente através de formas de concer-
tação de interesses.


Artigo 22.o


Pareceres da junta regional


1 — Os pareceres a emitir pela junta regional rela-
tivamente aos planos municipais e intermunicipais inci-
dem sobre a sua articulação com os objectivos, princípios
e regras aplicáveis no município ou municípios em causa,
definidos por instrumentos de desenvolvimento terri-
torial, de planeamento territorial, de política sectorial
ou de natureza especial.


2 — A junta regional deve suscitar a ilegalidade dos
instrumentos de planeamento territorial sujeitos à sua
apreciação junto das entidades competentes para a res-
pectiva aprovação.


Artigo 23.o


Ratificação pelo Governo


1 — A ratificação pelo Governo dos planos regionais,
intermunicipais e municipais destina-se a verificar a sua
conformidade com as disposições legais e regulamen-
tares vigentes, bem como a conformidade com instru-
mentos de desenvolvimento territorial, de planeamento
territorial, de política sectorial ou de natureza especial
válidos e eficazes, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.
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2 — A ratificação dos planos pode ser parcial, apro-
veitando apenas à parte conforme com as normas legais
e regulamentares vigentes e conforme com os instru-
mentos de gestão territorial eficazes.


Artigo 24.o


Publicidade


1 — São publicados em Diário da República todos os
instrumentos de gestão territorial.


2 — Poderão ser estabelecidos ainda outros meios de
publicidade que garantam uma adequada divulgação.


Artigo 25.o


Alteração


1 — Os instrumentos de desenvolvimento territorial
e os instrumentos de política sectorial são alterados sem-
pre que a evolução das perspectivas de desenvolvimento
económico e social o determine.


2 — Os instrumentos de gestão territorial vinculativos
dos particulares devem respeitar um período de vigência
mínima legalmente definido, durante o qual eventuais
alterações terão carácter excepcional, nos termos a defi-
nir por lei.


3 — São directamente aplicáveis aos instrumentos de
gestão territorial referidos no número anterior as novas
leis ou regulamentos que colidam com as suas dispo-
sições ou estabeleçam servidões administrativas ou res-
trições de utilidade públicas que afectem as suas
prescrições.


Artigo 26.o


Suspensão


Os instrumentos de gestão territorial podem ser total
ou parcialmente suspensos em casos excepcionais e
quando esteja em causa a prossecução de relevante inte-
resse público.


Artigo 27.o


Revisão


Os instrumentos de gestão territorial vinculativos dos
particulares são obrigatoriamente revistos no prazo e
condições legalmente previstos.


CAPÍTULO V


Avaliação da política de ordenamento do território


Artigo 28.o


Relatórios sobre o estado do ordenamento do território


1 — O Governo apresenta de dois em dois anos à
Assembleia da República um relatório sobre o estado
do ordenamento do território, no qual é feito o balanço
da execução do programa nacional da política de orde-
namento do território e são discutidos os princípios
orientadores e as formas de articulação das políticas
sectoriais com incidência territorial.


2 — A junta regional apresenta de dois em dois anos
à assembleia regional um relatório sobre o estado do
ordenamento do território a nível regional, no qual se
aprecia a execução, ao nível regional, do plano regional


de ordenamento do território, das políticas sectoriais
com incidência territorial e articulação entre os planos
directores municipais.


3 — A câmara municipal apresenta, de dois em
dois anos, à assembleia municipal um relatório sobre
a execução dos planos municipais de ordenamento do
território e a sua articulação com a estratégia de desen-
volvimento municipal, sendo igualmente apreciada a
eventual necessidade de revisão ou alteração dos planos.


Artigo 29.o


Acompanhamento da política de ordenamento do território


1 — A lei deve estabelecer formas de acompanha-
mento permanente e avaliação técnica da gestão ter-
ritorial e prever mecanismos que garantam a qualidade
dos instrumentos que a concretizam.


2 — A lei deve estabelecer ainda a criação de um
sistema nacional de dados sobre o território, articulado
aos níveis regional e local.


CAPÍTULO VI


Disposições finais e transitórias


Artigo 30.o


Aplicação directa


1 — Os princípios e regras consagrados pelo presente
diploma que sejam directamente exequíveis entram em
vigor na data estabelecida no artigo 36.o


2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes
e sempre que directamente exequíveis, são ainda de apli-
cação imediata os princípios e regras relativos à eficácia
dos diversos instrumentos de gestão territorial.


Artigo 31.o


Planos regionais de ordenamento do território


1 — Os planos regionais de ordenamento do território
aprovados nos termos do Decreto-Lei n.o 176-A/88, de
18 de Maio, continuam em vigor até à sua revisão obri-
gatória pelos órgãos das regiões administrativas.


2 — A revisão referida no número anterior obedece
às regras de competência consagradas no n.o 2 do
artigo 20.o da presente lei, devendo ocorrer nos três anos
subsequentes à primeira eleição das assembleias regio-
nais, após o que, caso não sejam revistos, os actuais
planos regionais de ordenamento do território deixarão
de vincular os particulares.


3 — Verificada a revisão prevista nos números ante-
riores, os planos regionais de ordenamento do território
revestir-se-ão da eficácia estabelecida nos n.os 2 e 3 do
artigo 10.o da presente lei.


4 — Os planos regionais de ordenamento do território
cuja elaboração foi previamente determinada pelo
Governo, mas cuja aprovação ocorra depois da entrada
em vigor da presente lei terão o respectivo conteúdo
integrado pelos princípios consagrados pela presente lei,
designadamente em matéria de eficácia e de relacio-
namento com os demais níveis e instrumentos de gestão
territorial.


5 — Até à instituição em concreto das regiões admi-
nistrativas mantêm-se as actuais competências da admi-
nistração central relativas à elaboração e aprovação de
planos regionais de ordenamento do território.
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Artigo 32.o


Planos municipais de ordenamento do território


1 — Até à instituição em concreto das regiões admi-
nistrativas mantêm-se as actuais competências da admi-
nistração central relativas ao acompanhamento da ela-
boração dos planos municipais de ordenamento do
território.


2 — Após a aprovação do programa nacional de polí-
ticas de ordenamento do território e dos novos planos
regionais de ordenamento do território, a ratificação
de planos municipais pelo Governo só terá lugar nos
casos em que seja suscitada, no âmbito do procedimento
de elaboração e aprovação dos planos, a desconformi-
dade com as disposições legais e regulamentares vigentes
ou com instrumentos de gestão territorial eficazes.


Artigo 33.o


Planos especiais de ordenamento do território


Os planos especiais de ordenamento do território são
os planos de ordenamento de áreas protegidas, os planos
de ordenamento de albufeiras de águas públicas e os
planos de ordenamento da orla costeira.


Artigo 34.o


Outros planos


1 — Todos os instrumentos de natureza legal ou regu-
lamentar com incidência territorial actualmente existen-
tes deverão ser reconduzidos, no âmbito do sistema de
planeamento estabelecido pela presente lei, ao tipo de
instrumento de gestão territorial que se revele adequado
à sua vocação específica.


2 — O disposto no número anterior deverá considerar
que:


a) A produção de quaisquer efeitos jurídicos exter-
nos pelos instrumentos com incidência territo-
rial a integrar no sistema de planeamento ter-
ritorial dependerá sempre, nos termos do
artigo 11.o, n.o 2, da presente lei, da possibi-
lidade de converter aqueles instrumentos em
planos municipais de ordenamento do território
ou em planos especiais de ordenamento do
território;


b) Além de determinar o alcance dos efeitos jurí-
dicos a produzir, a integração em qualquer das
categorias de instrumentos de gestão territorial
legalmente previstas impõe o cumprimento das
regras relativas à respectiva elaboração, apro-
vação e entrada em vigor;


c) A integração nas categorias previstas no sistema
de gestão territorial deverá fazer-se no prazo
de dois anos a contar da entrada em vigor da
presente lei, findo o qual deixam de vincular
os particulares todos os instrumentos de natu-
reza legal ou regulamentar com incidência ter-
ritorial que não se enquadrem no elenco típico
legalmente estabelecido.


3 — No prazo máximo de 180 dias, o Governo definirá
em diploma próprio o procedimento a adoptar.


Artigo 35.o


Legislação complementar


1 — No prazo de um ano serão aprovados os diplomas
legais complementares que definirão:


a) O regime jurídico do programa nacional da polí-
tica de ordenamento do território;


b) O regime jurídico dos planos intermunicipais
de ordenamento do território;


c) As alterações aos regimes aplicáveis à elabo-
ração, aprovação, execução, avaliação e revisão
dos planos regionais de ordenamento do ter-
ritório, dos planos municipais de ordenamento
do território e dos planos especiais de orde-
namento do território.


2 — No mesmo prazo serão ainda aprovados os diplo-
mas legais complementares que definirão:


a) O regime dos instrumentos de política de solos,
destinado a proporcionar as adequadas condi-
ções para a elaboração, desenvolvimento e exe-
cução dos instrumentos de planeamento ter-
ritorial;


b) O regime dos instrumentos de transformação
da estrutura fundiária, da iniciativa da Admi-
nistração Pública, necessários à execução dos
instrumentos de planeamento territorial.


Artigo 36.o


Entrada em vigor


A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.


Aprovada em 30 de Junho de 1998.


O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.


Promulgada em 28 de Julho de 1998.


Publique-se.


O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.


Referendada em 30 de Julho de 1998.


O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


Lei n.o 49/98
de 11 de Agosto


A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o, da alínea b) do n.o 1 do
artigo 165.o e do n.o 3 do artigo 166.o da Constituição,
para valer como lei geral da República, o seguinte:


Artigo único


O n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 5/95, de 21 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:


«Artigo 1.o


Dever de identificação


1 — Os agentes das forças ou serviços de segurança
a que se refere a Lei n.o 20/87, de 12 de Junho, no
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3 — Caso esteja em falta algum dos elementos ou do-
cumentos a que se referem os números anteriores, o reque-
rente será notificado para o acrescentar ou apresentar, no 
prazo de oito dias após ser notificado para o efeito, findo 
o qual se considera haver desistência do pedido.


4 — O pagamento das despesas inerentes à modalidade 
de proteção jurídica concedida é suportado pela ANPC.


Artigo 5.º
Declarações


1 — O bombeiro que pretenda beneficiar do regime de 
proteção jurídica deve obter uma declaração do coman-
dante do respetivo corpo de bombeiros e uma declaração 
da ANPC.


2 — A declaração do comandante do respetivo corpo 
de bombeiros deve certificar que os factos pelos quais o 
bombeiro pretende beneficiar do regime de proteção ju-
rídica ocorreram no âmbito do exercício da sua atividade 
operacional, no desempenho das suas funções, não havendo 
indícios de desrespeito dos deveres a que está obrigado.


3 — A declaração da ANPC deve certificar que os factos 
pelos quais o bombeiro pretende beneficiar do regime de 
proteção jurídica ocorreram no âmbito do exercício das 
suas funções, não havendo indícios de desrespeito dos 
deveres a que está obrigado.


4 — Nas declarações referidas nos números anteriores 
devem igualmente constar a identificação do bombeiro e 
uma descrição resumida das circunstâncias em que ocorre-
ram os factos pelos quais o bombeiro pretende beneficiar 
do regime de proteção jurídica.


Artigo 6.º
Competência para a decisão


A decisão sobre a concessão da proteção jurídica com-
pete ao representante do Ministério Público do tribunal da 
comarca com competência para a respetiva ação.


Artigo 7.º
Nomeação de patrono


1 — A nomeação de patrono, sendo concedida, é da 
competência da Ordem dos Advogados, após solicitação 
do Ministério Público.


2 — A Ordem dos Advogados procede à escolha e no-
meação de advogado, de acordo com os respetivos estatu-
tos, regras processuais e regulamentos internos.


3 — A nomeação pode ser realizada de forma total-
mente automática, através de sistema eletrónico gerido 
por aquela entidade.


4 — Na observância dos estatutos, regras processuais 
e regulamentos internos da Câmara dos Solicitadores, a 
nomeação pode igualmente recair sobre solicitador, em 
moldes a convencionar entre a respetiva Câmara e a Ordem 
dos Advogados.


Artigo 8.º
Cancelamento da proteção jurídica


1 — A proteção jurídica é retirada:


a) Se os documentos que serviram de base à conces-
são forem declarados falsos por decisão transitada em 
julgado;


b) Quando se determine, por decisão transitada em jul-
gado, que os factos que originaram a demanda não ocor-
reram no exercício de funções;


c) Quando se determine, por decisão transitada em 
julgado, a existência de desrespeito dos deveres a que o 
bombeiro se encontrava obrigado, no que se refere aos 
factos pelos quais lhe foi concedido o regime de proteção 
jurídica.


2 — A proteção jurídica pode ser retirada oficiosamente 
ou a requerimento do Ministério Público, da Ordem dos 
Advogados, da parte contrária ou do patrono nomeado.


3 — Sendo retirada a proteção jurídica concedida, a 
decisão é comunicada ao tribunal competente e à Ordem 
dos Advogados ou à Câmara dos Solicitadores, conforme 
os casos.


Artigo 9.º
Aplicação subsidiária


Em tudo o que não for regulado no presente decreto-
-lei, aplica -se subsidiariamente o regime do acesso ao 
direito e aos tribunais, previsto na Lei n.º 34/2004, de 29 
de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 47/2007, de 
28 de agosto.


Artigo 10.º
Entrada em vigor


O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 


 Lei n.º 49/2012
de 29 de agosto


Procede à adaptação à administração local da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de 
agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
e 64/2011, de 22 de dezembro, que aprova o estatuto do pessoal 
dirigente dos serviços e organismos da administração central, 
regional e local do Estado.


A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:


CAPÍTULO I


Disposições preliminares


Artigo 1.º
Objeto


A presente lei procede à adaptação à administração 
local da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de 
dezembro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos 
serviços e organismos da administração central, regional 
e local do Estado.


Artigo 2.º
Âmbito de aplicação


1 — A Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com 
exceção da secção III do capítulo I, aplica -se ao pessoal 
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dirigente das câmaras municipais e dos serviços muni-
cipalizados, com as adaptações previstas da presente lei.


2 — O estatuto do pessoal dirigente de outras entida-
des autárquicas ou equiparadas é regulado por legislação 
especial.


Artigo 3.º
Conceitos


Para efeitos da presente lei, entende -se por:


a) «População» o total da população residente e da 
população em movimento pendular;


b) «População residente» a população residente no ter-
ritório do município, de acordo com os dados do último 
recenseamento geral da população;


c) «População em movimento pendular» a população 
em movimento pendular em deslocação para o território 
do município, de acordo com os dados do último recen-
seamento geral da população;


d) «Dormidas turísticas» as dormidas turísticas no ter-
ritório dos municípios, de acordo com os dados do ano do 
último recenseamento geral da população.


CAPÍTULO II


Cargos dirigentes


Artigo 4.º
Cargos dirigentes das câmaras municipais


1 — Os cargos dirigentes das câmaras municipais são 
os seguintes:


a) Diretor municipal, que corresponde a cargo de direção 
superior de 1.º grau;


b) Diretor de departamento municipal, que corresponde 
a cargo de direção intermédia de 1.º grau;


c) Chefe de divisão municipal, que corresponde a cargo 
de direção intermédia de 2.º grau.


2 — A estrutura orgânica pode prever a existência de 
cargos de direção intermédia de 3.º grau ou inferior.


3 — No caso previsto no número anterior, cabe à as-
sembleia municipal, sob proposta da câmara municipal, 
a definição das competências, da área, dos requisitos do 
recrutamento, entre os quais a exigência de licenciatura 
adequada, e do período de experiência profissional, bem 
como da respetiva remuneração, a qual deve ser fixada 
entre a 3.ª e 6.ª posições remuneratórias, inclusive, da car-
reira geral de técnico superior.


Artigo 5.º
Cargos dirigentes dos serviços municipalizados


1 — Os cargos dirigentes dos serviços municipalizados 
são os seguintes:


a) Diretor -delegado;
b) Diretor de departamento municipal;
c) Chefe de divisão municipal.


2 — O cargo de diretor -delegado pode ser equiparado, 
para efeitos de estatuto remuneratório, ao mais elevado 
grau de direção previsto na estrutura organizativa do mu-
nicípio, por deliberação da câmara municipal, sob proposta 
do conselho de administração.


3 — Só pode ser criado o cargo de diretor de depar-
tamento municipal no caso de equiparação do diretor-
-delegado a diretor municipal.


4 — Os dirigentes dos serviços municipalizados são 
contabilizados para efeitos dos limites de dirigentes a pro-
ver previstos na presente lei, tendo em consideração, no 
caso do diretor -delegado, o cargo dirigente relativamente 
ao qual o respetivo estatuto remuneratório é equiparado.


Artigo 6.º
Provimento de diretores municipais


1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, o cargo de 
diretor municipal apenas pode ser provido nos municípios 
cuja população seja igual ou superior a 100 000.


2 — A cada fração populacional de 100 000 corresponde 
a faculdade de provimento de um diretor municipal.


3 — Os municípios cuja participação no montante total 
dos fundos a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, seja igual ou superior a 8 ‰ 
podem prover um diretor municipal, a acrescer aos provi-
dos nos termos dos números anteriores.


4 — Os municípios cujo número de dormidas turísticas 
seja igual ou superior a 1 000 000 por cada ano civil, e por 
cada fração igual, podem prover um diretor municipal, a 
acrescer aos providos nos termos dos números anteriores, 
com o limite de dois.


Artigo 7.º
Provimento de diretores de departamento municipal


1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4, o cargo 
de diretor de departamento municipal apenas pode ser 
provido nos municípios com população igual ou superior 
a 40 000.


2 — A cada fração populacional de 40 000 corresponde 
a faculdade de provimento de um diretor de departamento 
municipal.


3 — Os municípios cuja participação no montante total 
dos fundos a que se refere o n.º 1 do artigo 19.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de janeiro, seja igual ou superior a 2 ‰ 
podem prover um diretor de departamento municipal, a 
acrescer aos providos nos termos dos números anterio-
res.


4 — Os municípios cujo número de dormidas turísticas 
seja igual ou superior a 400 000 por cada ano civil, e por 
cada fração igual, podem prover um diretor de departa-
mento municipal, a acrescer aos providos nos termos dos 
números anteriores, com o limite de quatro.


Artigo 8.º
Provimento de chefes de divisão municipal


1 — O cargo de chefe de divisão municipal pode ser 
provido em todos os municípios, nos termos das alíneas 
seguintes:


a) Nos municípios com população inferior a 10 000, 
podem ser providos dois chefes de divisão municipal;


b) Nos municípios com população igual ou superior a 
10 000 podem ser providos três chefes de divisão munici-
pal, aos quais pode acrescer um cargo de chefe de divisão 
municipal por cada fração igual.


2 — Os municípios cujo número de dormidas turísticas 
seja igual ou superior a 100 000 por cada ano civil, e por 
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cada fração igual, podem prover um chefe de divisão, a 
acrescer aos providos nos termos do número anterior, com 
o limite de seis.


Artigo 9.º
Provimento de cargos de direção intermédia


de 3.º grau ou inferior


1 — Todos os municípios podem prover um cargo de 
direção intermédia de 3.º grau ou inferior, a criar nos termos 
dos n.os 2 e 3 do artigo 4.º


2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, à 
fração populacional de 40 000 corresponde o direito ao 
provimento de um dirigente de direção intermédia de 
3.º grau ou inferior.


3 — O limite global de dirigentes de direção intermédia 
de 3.º grau ou inferior, a prover nos termos dos números 
anteriores, é de seis.


Artigo 10.º
Exceções aos limites ao provimento


1 — Não são contabilizados, para efeitos dos limites 
previstos nos artigos anteriores:


a) Os cargos dirigentes ou de comando impostos por lei 
específica, designadamente os relativos a corpos de bom-
beiros, polícia municipal, serviço municipal de proteção 
civil e serviços veterinários municipais;


b) Os cargos dirigentes dos serviços intermunicipali-
zados.


2 — Os chefes de equipa multidisciplinar, criados nos 
termos do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 
de outubro, são contabilizados para efeitos dos limites 
previstos nos artigos anteriores, tendo em consideração o 
cargo dirigente relativamente ao qual o respetivo estatuto 
remuneratório é equiparado.


Artigo 11.º
Recrutamento, seleção e provimento dos cargos


de direção superior de 1.º grau


1 — Os titulares dos cargos de direção superior são 
recrutados, por procedimento concursal, nos termos da 
presente lei, de entre indivíduos com licenciatura concluída 
à data de abertura do concurso há pelo menos oito anos, 
vinculados ou não à Administração Pública, que possuam 
competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação adequadas ao exercício das respetivas funções.


2 — O recrutamento para os cargos referidos no número 
anterior de entre indivíduos licenciados não vinculados à 
Administração Pública fica sujeito a aprovação prévia da 
câmara municipal, sob proposta do respetivo presidente.


3 — Os cargos de direção superior de 1.º grau são pro-
vidos por deliberação da câmara municipal ou do conselho 
de administração dos serviços municipalizados, em regime 
de comissão de serviço, por um período de cinco anos, 
renovável por igual período sem necessidade de recurso 
a procedimento concursal.


4 — A duração da comissão de serviço e da respetiva 
renovação não pode exceder, na globalidade, 10 anos 
consecutivos, não podendo o dirigente ser provido no 
mesmo cargo do respetivo serviço antes de decorridos 
cinco anos.


5 — O provimento nos cargos de direção superior pro-
duz efeitos à data do despacho de designação, salvo se 
outra data for expressamente fixada.


6 — O despacho de designação, devidamente funda-
mentado, é publicado no Diário da República, no prazo 
máximo de 30 dias após a respetiva data, juntamente com 
uma nota relativa ao currículo académico e profissional 
do designado.


7 — São nulos os despachos de designação para cargos 
de direção superior proferidos entre a realização de eleições 
gerais ou de eleições intercalares para o órgão executivo e 
a instalação da câmara municipal recém -eleita.


8 — Excetuam -se do disposto no número anterior as 
designações em regime de substituição, nos termos do 
artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e do artigo 19.º da presente lei.


Artigo 12.º
Recrutamento para os cargos de direção intermédia


1 — A área de recrutamento para os cargos de direção 
intermédia de 1.º e 2.º graus é a prevista nos n.os 1 e 3 do ar-
tigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.


2 — A confirmação de que as funções da unidade orgâ-
nica a que se refere o n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, correspondem a uma 
atividade específica e são essencialmente asseguradas por 
pessoal integrado em carreiras ou categorias de grau 3 de 
complexidade funcional, depende de aprovação prévia da 
câmara municipal, sob proposta do respetivo presidente.


3 — Nos casos em que o procedimento concursal fique 
deserto ou em que nenhum dos candidatos reúna condições 
para ser nomeado, nos termos do n.º 7 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, os titulares 
dos cargos de direção intermédia podem igualmente ser 
recrutados, em subsequente procedimento concursal, de 
entre indivíduos licenciados sem vínculo à Administra-
ção Pública que reúnam os requisitos previstos no n.º 1, 
encontrando -se a sua abertura sujeita a aprovação prévia 
da câmara municipal, sob proposta do respetivo presidente.


Artigo 13.º
Composição do júri de recrutamento dos cargos dirigentes


1 — O júri de recrutamento é designado por deliberação 
da assembleia municipal, sob proposta da câmara munici-
pal, e é composto por um presidente e dois vogais.


2 — O presidente é designado de entre personalidades 
de reconhecidos mérito profissional, credibilidade e inte-
gridade pessoal.


3 — Os vogais são designados de entre personalidades 
de reconhecidos mérito profissional, credibilidade e inte-
gridade pessoal, cuja atividade seja ou tenha sido exercida 
preferencialmente na área dos recursos humanos ou da 
administração local autárquica.


4 — Aos membros do júri que não sejam vinculados à 
Administração Pública é devida remuneração, a fixar pela 
câmara municipal, cujo montante não pode ser superior ao 
fixado nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro.
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5 — A pedido da câmara municipal ou do serviço mu-
nicipalizado interessado, o procedimento concursal é as-
segurado por entidade pública competente, não integrada 
nos serviços do município, com dispensa de constituição 
de júri mas com intervenção da pessoa referida no n.º 2, 
sendo, nesse caso, aplicável, com as devidas adaptações, 
o disposto nos n.os 1, 2, 5, 6, 7 e 12 a 16 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi 
dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.


CAPÍTULO III


Formação profissional e competências


Artigo 14.º
Formação profissional específica


1 — O exercício de funções dirigentes implica o apro-
veitamento em cursos específicos para alta direção em 
Administração Pública ou administração autárquica, di-
ferenciados, se necessário, em função do nível, grau e 
conteúdo funcional dos cargos dirigentes.


2 — Sem prejuízo da definição de conteúdos próprios 
da administração local, a formação profissional específica 
inclui necessariamente as seguintes áreas de competência:


a) Organização e atividade administrativa;
b) Gestão de pessoas e liderança;
c) Gestão de recursos humanos, orçamentais, materiais 


e tecnológicos;
d) Informação e conhecimento;
e) Qualidade, inovação e modernização;
f) Internacionalização e assuntos comunitários;
g) Gestão da mudança.


3 — Os cursos adequados à formação profissional espe-
cífica a que se refere o presente artigo, qualquer que seja 
a sua designação e duração, são assegurados, no âmbito 
da administração local, pela Fundação CEFA — Fundação 
para os Estudos e Formação Autárquica, devendo os res-
petivos regulamentos e condições de acesso ser objeto de 
portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da administração local e da Administração Pública.


4 — A formação profissional específica acima referida 
pode ser igualmente garantida por instituições de ensino 
superior, em termos a fixar em diploma regulamentar.


5 — Os titulares dos cargos dirigentes frequentam um 
dos cursos a que se refere o n.º 1 durante os dois primeiros 
anos de exercício de funções ou, em caso de impossibi-
lidade por causa que não lhes seja imputável, no mais 
breve prazo.


Artigo 15.º
Competências do pessoal dirigente


1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º, 
os titulares dos cargos de direção exercem, na respetiva 
unidade orgânica, as seguintes competências:


a) Submeter a despacho do presidente da câmara ou a 
deliberação do conselho de administração dos serviços 
municipalizados, devidamente instruídos e informados, 
os assuntos que dependam da sua resolução;


b) Receber e fazer distribuir pelos serviços da unidade 
orgânica a correspondência a eles referente;


c) Propor ao presidente da câmara municipal ou ao 
conselho de administração dos serviços municipalizados 
tudo o que seja do interesse dos órgãos referidos;


d) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão 
previsional e dos relatórios e contas;


e) Estudar os problemas de que sejam encarregados 
pelo presidente dos órgãos executivos e propor as soluções 
adequadas;


f) Promover a execução das decisões do presidente e 
das deliberações dos órgãos executivos nas matérias que 
interessam à respetiva unidade orgânica que dirige.


2 — Compete ainda aos titulares de cargos de direção:
a) Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que 


dirigem, tendo em conta os objetivos gerais estabelecidos;
b) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a efi-


ciência dos serviços dependentes, com vista à execução 
dos planos de atividades e à prossecução dos resultados 
obtidos e a alcançar;


c) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade 
técnica da prestação dos serviços na sua dependência;


d) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, 
patrimoniais e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, 
otimizando os meios e adotando medidas que permitam 
simplificar e acelerar procedimentos e promover a apro-
ximação à sociedade e a outros serviços públicos;


e) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido 
na sua unidade orgânica e garantir o cumprimento dos 
prazos adequados à eficaz prestação do serviço, tendo em 
conta a satisfação do interesse dos destinatários;


f) Efetuar o acompanhamento profissional no local 
de trabalho, apoiando e motivando os trabalhadores e 
proporcionando -lhes os adequados conhecimentos e apti-
dões profissionais necessários ao exercício do respetivo 
posto de trabalho, bem como os procedimentos mais ade-
quados ao incremento da qualidade do serviço a prestar;


g) Divulgar junto dos trabalhadores os documentos in-
ternos e as normas de procedimento a adotar pelo serviço, 
bem como debater e esclarecer as ações a desenvolver 
para o cumprimento dos objetivos do serviço, de forma a 
garantir o empenho e a assunção de responsabilidades por 
parte dos trabalhadores;


h) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos 
trabalhadores, em função dos resultados individuais e de 
grupo e à forma como cada um se empenha na prossecução 
dos objetivos e no espírito de equipa;


i) Identificar as necessidades de formação específica 
dos trabalhadores da sua unidade orgânica e propor a fre-
quência das ações de formação consideradas adequadas 
ao suprimento das referidas necessidades, sem prejuízo 
do direito à autoformação;


j) Proceder ao controlo efetivo da assiduidade, pontua-
lidade e cumprimento do período normal de trabalho por 
parte dos trabalhadores da sua unidade orgânica;


k) Autorizar a passagem de certidões de documentos 
arquivados na respetiva unidade orgânica, exceto quando 
contenham matéria confidencial ou reservada, bem como 
a restituição de documentos aos interessados.


Artigo 16.º


Delegação de competências


1 — Os titulares de cargos de direção exercem também 
as competências que neles forem delegadas ou subdelega-
das, nos termos da lei.


2 — Os titulares de cargos de direção podem delegar 
ou subdelegar nos titulares de cargos de direção de nível 
e grau inferior as competências que neles tenham sido 
delegadas ou subdelegadas, com a faculdade de subdele-
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gação, e desde que exista a correspondente autorização do 
delegante ou subdelegante.


3 — A delegação de assinatura da correspondência ou 
do expediente necessário à mera instrução dos processos 
é possível em qualquer trabalhador.


4 — A delegação e subdelegação de competências cons-
tituem instrumentos privilegiados de gestão, cabendo aos 
titulares dos cargos de direção a promoção da sua adoção, 
enquanto meios que propiciam a redução de circuitos de 
decisão e uma gestão mais célere e desburocratizada.


CAPÍTULO IV
Comissão de serviço


Artigo 17.º
Decisão da renovação da comissão de serviço


É aplicável, com as devidas adaptações, à decisão sobre 
a renovação da comissão de serviço a que se referem os 
artigos 22.º e 23.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, o disposto no artigo 24.º do mesmo diploma.


Artigo 18.º


Cessação da comissão de serviço


1 — A comissão de serviço dos titulares dos cargos 
dirigentes das câmaras municipais e dos serviços municipa-
lizados cessa, com as necessárias adaptações, nos termos do 
disposto no artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, com exceção do disposto na subalínea ii) da 
alínea e) do seu n.º 1.


2 — É aplicável, com as devidas adaptações, o disposto 
nos artigos 26.º e 26.º -A da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro.


Artigo 19.º


Substituição


1 — A substituição a que se refere o artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, defere -se pela 
seguinte ordem:


a) Titular de cargo dirigente de grau e nível imediata-
mente inferior na escala hierárquica;


b) Trabalhador que reúna as condições legais de recru-
tamento para o cargo dirigente a substituir.


2 — Nos casos referidos na alínea b) do número anterior, 
pode ser dispensado o requisito do módulo de tempo de 
experiência profissional legalmente exigido, em caso de 
manifesta inexistência de trabalhador que reúna todos os 
requisitos legais para o provimento do cargo.


CAPÍTULO V
Situação económico -financeira e mecanismos


de flexibilidade


Artigo 20.º
Situação económico -financeira


Aos municípios que se encontrem em situação de de-
sequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira 


nos termos do disposto no artigo 41.º da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de janeiro, e aos municípios com um montante de 
endividamento líquido superior ao limite legalmente per-
mitido, ainda que não tenha sido declarada a situação de 
desequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira, é 
vedada a possibilidade de aumentar o número de dirigentes 
providos à data da entrada em vigor da presente lei.


Artigo 21.º
Mecanismos de flexibilidade


1 — Os municípios podem aprovar estruturas orgânicas 
com um número de cargos dirigentes superior até 20 % 
por nível e grau ao número de dirigentes cujo provimento 
é legalmente permitido, no mínimo de um.


2 — Os municípios podem prover um número de di-
retores de departamento municipal superior ao resultante 
da aplicação dos critérios e limites previstos na presente 
lei, desde que tal implique o não provimento, em igual 
número, de diretores municipais.


3 — O disposto no número anterior é aplicável, com 
as devidas adaptações, às relações entre chefe de divisão 
municipal e diretor de departamento municipal e entre 
dirigente intermédio de 3.º grau ou inferior e chefe de 
divisão municipal.


CAPÍTULO VI


Disposições finais


Artigo 22.º
Reposição de verbas indevidas


Sem prejuízo da responsabilidade civil, financeira e dis-
ciplinar a que houver lugar nos termos gerais, o pessoal 
que receba indevidamente remuneração e demais abonos 
inerentes a lugar dirigente fica obrigado à reposição das 
quantias recebidas, sendo solidariamente responsável pela 
referida reposição aquele que informe favoravelmente ou 
omita informação relativa ao provimento ou permanência 
de pessoal dirigente em violação do disposto na presente lei.


Artigo 23.º
Competências


Consideram -se reportadas ao presidente da câmara 
municipal ou ao conselho de administração dos serviços 
municipalizados as referências feitas aos membros do Go-
verno e aos dirigentes máximos na Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.


Artigo 24.º
Despesas de representação


1 — Aos titulares de cargos de direção superior de 
1.º grau e de direção intermédia de 1.º e 2.º graus podem 
ser abonadas despesas de representação no montante fi-
xado para o pessoal dirigente da administração central, 
através do despacho conjunto a que se refere o n.º 2 do 
artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
sendo -lhes igualmente aplicáveis as correspondentes atua-
lizações anuais.
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2 — A atribuição de despesas de representação nos ter-
mos do número anterior é da competência da assembleia 
municipal, sob proposta da câmara municipal.


Artigo 25.º
Mecanismos de adequação da estrutura orgânica


1 — Os municípios devem aprovar a adequação das 
suas estruturas orgânicas, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro, às regras e critérios pre-
vistos na presente lei até 31 de dezembro de 2012.


2 — Nos 30 dias posteriores à aprovação da adequação 
das respetivas estruturas orgânicas, os municípios devem 
enviar à Direção -Geral das Autarquias Locais cópia das 
deliberações dos competentes órgãos autárquicos respei-
tantes à aprovação da adequação das estruturas orgânicas 
prevista na presente lei.


3 — Nos casos em que da aprovação da adequação das 
estruturas orgânicas resultar uma redução do número de 
dirigentes cujo provimento é legalmente permitido supe-
rior a 30 % do número de dirigentes atualmente providos, 
esta pode ocorrer de forma gradual, nos termos do número 
seguinte.


4 — É admitida a faculdade de uma renovação das 
comissões de serviço, com exceção das respeitantes aos 
diretores municipais e cargos legalmente equiparados, em 
número igual à diferença entre o número de dirigentes 
correspondente ao valor percentual previsto no número 
anterior e o número total de dirigentes providos a reduzir, 
a qual, quando utilizada, determina a suspensão dos efeitos 
das correspondentes alterações decorrentes da adequação 
orgânica.


5 — A faculdade prevista no número anterior é vedada 
aos municípios que se encontrem em situação de dese-
quilíbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira nos 
termos do disposto no artigo 41.º da Lei n.º 2/2007, de 15 
de janeiro, e aos municípios com um montante de endivi-
damento líquido superior ao limite legalmente permitido, 
ainda que não tenha sido declarada a situação de desequi-
líbrio financeiro estrutural ou de rutura financeira.


6 — Os municípios devem enviar à Direção -Geral das 
Autarquias Locais, no prazo previsto no n.º 2, a lista de 
dirigentes em exercício de funções e prazos de termo das 
comissões de serviço respetivas e, no caso do n.º 3, as 
comissões de serviço suscetíveis de renovação.


7 — É admitida a faculdade da manutenção até ao final 
do respetivo período das comissões de serviço dos diri-
gentes em funções à data da entrada em vigor da presente 
lei, a qual, quando utilizada, determina a suspensão dos 
efeitos das correspondentes alterações decorrentes da ade-
quação orgânica.


Artigo 26.º
Percentagens


O resultado da aplicação das percentagens previstas 
na presente lei é calculado segundo as regras gerais do 
arredondamento.


Artigo 27.º
Norma revogatória


É revogado o Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 104/2006, de 7 de junho, 
e 305/2009, de 23 de outubro.


Artigo 28.º
Entrada em vigor


A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.


Aprovada em 25 de julho de 2012.


A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.


Promulgada em 20 de agosto de 2012.


Publique -se.


O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.


Referendada em 21 de agosto de 2012.


O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 


 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS


Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/2012
Considerando que o Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de 


junho, que procedeu à alteração da lei quadro dos institutos 
públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
alterada também pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 200/2006, de 25 de outubro, e 
105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 
de 11 de abril, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e pela Lei 
n.º 24/2012, de 9 de julho, veio prever novos institutos 
de regime especial, designadamente, com fundamento na 
possibilidade de adoção desse regime quando os respetivos 
diplomas orgânicos prevejam expressamente a existência 
de atribuições relacionadas com a gestão, em qualquer das 
suas vertentes, de apoios e de financiamentos assegurados 
por fundos europeus;


Considerando que a Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 16/2012, de 14 de fevereiro, que aprova os critérios 
de determinação do vencimento dos gestores públicos, 
estabelece que, nos casos em que os diplomas orgânicos 
de institutos públicos de regime especial determinem ex-
pressamente a aplicação do Estatuto do Gestor Público, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, 
alterado pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 2/2012, de 25 de janeiro, 
deve proceder -se à fixação do vencimento mensal dos 
membros dos órgãos diretivos por despacho dos membros 
do Governo responsáveis pela área das finanças e pelas 
tutelas setoriais, devidamente fundamentado e publicado 
no Diário da República, atendendo à complexidade, à 
exigência e à responsabilidade das respetivas funções;


Considerando a necessidade de imprimir uma especial 
celeridade ao processo de classificação e fixação do ven-
cimento dos membros dos órgãos diretivos dos institutos 
públicos de regime especial, assim definidos de novo nos 
termos das alíneas b), d), g) e j) do n.º 3 do artigo 48.º 
da lei quadro do institutos públicos, em consequência do 
Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, e cujas leis 
orgânicas determinam a aplicação ao respetivo conselho 
diretivo do Estatuto do Gestor Público, recorre -se a reso-
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4 — Se, durante o tempo em que estiver provido no 
posto imediato, ocorrer a sua promoção, o elemento man-
terá o escalão em que se encontrar até que, pelo normal 
desenvolvimento da progressão esse escalão lhe compe-
tir, devendo, para efeitos de antiguidade, ser colocado na 
posição que lhe competiria no normal desenvolvimento 
da carreira.


Artigo 63.º
Taxas


A actividade da PSP pode implicar a aplicação de taxas 
e a cobrança de despesas a cargo de entidades que espe-
cialmente beneficiem com aquela actividade, nos termos 
a regular em diploma próprio.


TÍTULO V
Disposições transitórias e finais


Artigo 64.º
Disposição transitória


A organização e funcionamento dos serviços sociais são 
regulados por diploma próprio.


Artigo 65.º
Regulamentação


1 — São regulados por diploma próprio:


a) A organização e funcionamento do ISCPSI e da EPP;
b) A aplicação de taxas e a cobrança de despesas a cargo 


de entidades que especialmente beneficiem com a activi-
dade da PSP;


c) O estatuto remuneratório do director nacional.


2 — A prestação e o pagamento dos serviços requisita-
dos à PSP nos termos dos artigos 15.º e 16.º da presente 
lei são objecto de portaria conjunta do ministro da tutela, 
do membro do Governo responsável pela área das finanças 
e, quando aplicável, do membro do Governo com a tutela 
da entidade requisitante.


3 — O número, as competências e a estrutura interna 
dos serviços das unidades orgânicas, bem como o quadro 
de dirigentes da PSP, são definidos por portaria, nos termos 
da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro.


4 — São aprovados por portaria do ministro da tutela:


a) A área de responsabilidade da PSP, no caso de atri-
buições simultaneamente cometidas à Guarda Nacional 
Republicana, bem como dos comandos territoriais de po-
lícia e respectivas subunidades;


b) As condições em que o pessoal da PSP com funções 
policiais pode ser afecto a organismos de interesse público;


c) Os serviços com atribuições exclusiva ou predomi-
nantemente policiais;


d) A criação e extinção de subunidades dos comandos 
territoriais de polícia e da UEP;


e) A criação e extinção e o funcionamento dos serviços 
dos comandos territoriais de polícia, da UEP e dos esta-
belecimentos de ensino.


5 — São regulados por despacho do ministro da tutela:
a) Os tipos de armas em uso pela PSP, bem como as 


regras do respectivo emprego;
b) O regulamento da Inspecção.


Artigo 66.º
Transferência de símbolos


1 — A UEP é a herdeira dos estandartes nacionais do 
CI, GOE e CSP, incluindo as respectivas condecorações 
atribuídas.


2 — O CI, GOE e CSP mantêm o direito a brasão de 
armas e a bandeira heráldica.


3 — Os demais símbolos do CI, GOE e CSP passam, para 
todos os efeitos, a integrar o património histórico da UEP.


Artigo 67.º
Norma revogatória


É revogada a Lei n.º 5/99, de 27 de Janeiro, com ex-
cepção:


a) Dos artigos 4.º e 6.º, cuja revogação produz efeitos 
com a entrada em vigor de uma nova lei de segurança 
interna;


b) Dos artigos 88.º, 89.º, 90.º a 94.º e 103.º, cuja revo-
gação produz efeitos com a entrada em vigor de um novo 
estatuto do pessoal da PSP;


c) Do artigo 105.º, cuja revogação produz efeitos com a 
entrada em vigor da portaria referida no n.º 3 do artigo 65.º


Artigo 68.º
Entrada em vigor


A presente lei entra em vigor no prazo de 30 dias, com 
excepção do artigo 65.º que entra em vigor no dia seguinte 
ao da publicação.


Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 


Gama.
Promulgada em 20 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de Agosto de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa. 


 Lei n.º 54/2007


de 31 de Agosto


Primeira alteração à Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto, que estabelece 
as bases da política de ordenamento do território e de urbanismo


A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:


Artigo único


Alteração à Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto


Os artigos 20.º, 23.º, 32.º e 33.º da Lei n.º 48/98, de 11 
de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:


«Artigo 20.º


[…]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os planos intermunicipais de ordenamento do 


território são elaborados pelas câmaras municipais en-
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volvidas e, após parecer da junta regional, aprovados 
pelas assembleias municipais respectivas.


4 — Os planos municipais de ordenamento do terri-
tório são elaborados pelas câmaras municipais e apro-
vados pelas assembleias municipais, estabelecendo -se 
as seguintes regras específicas:


a) Os planos directores municipais estão sujeitos a 
parecer da junta regional e a ratificação pelo Governo, 
quando se verifique a incompatibilidade com planos re-
gionais de ordenamento do território e planos sectoriais;


b) Os planos de urbanização estão sujeitos a parecer 
da junta regional;


c) Os planos de pormenor estão sujeitos a parecer 
da junta regional;


d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 23.º
[…]


1 — A ratificação pelo Governo do plano director 
municipal tem como efeito a derrogação das normas 
dos planos regionais e planos sectoriais incompatíveis 
com as opções municipais.


2 — A ratificação do plano director municipal pode 
ser parcial, aproveitando apenas a parte objecto de ra-
tificação.


Artigo 32.º
[…]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A cessação de restrições e servidões de utilidade 


pública e a desafectação de imóveis do domínio público 
ou dos fins de utilidade pública a que se encontravam 
adstritos, designadamente os do domínio privado indis-
ponível do Estado, mesmo que integrem o património 
de institutos ou de empresas públicas, têm como efeito 
a caducidade do regime de uso do solo para eles espe-
cificamente previsto nos planos municipais de ordena-
mento do território, se estes não tiverem já estabelecido 
o regime de uso do solo aplicável.


3 — Perante a verificação da caducidade do regime 
de uso do solo referida no número anterior, o município 
deve redefinir o uso do solo mediante a elaboração ou 
alteração de instrumento de gestão territorial.


Artigo 33.º
[…]


Os planos especiais de ordenamento do território 
são os planos de ordenamento de áreas protegidas, os 
planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas, 
os planos de ordenamento da orla costeira e os planos 
de ordenamento dos estuários.»
Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 16 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 16 de Agosto de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 


de Sousa. 


 Lei n.º 55/2007
de 31 de Agosto


Regula o financiamento da rede rodoviária nacional a cargo 
da EP — Estradas de Portugal, E. P. E.


A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:


Artigo 1.º
Objecto


A presente lei cria a contribuição de serviço rodoviário, 
que visa financiar a rede rodoviária nacional a cargo da 
EP — Estradas de Portugal, E. P. E., e determina as con-
dições da sua aplicação.


Artigo 2.º
Financiamento


O financiamento da rede rodoviária nacional a cargo 
da EP — Estradas de Portugal, E. P. E., tendo em conta o 
disposto no Plano Rodoviário Nacional, é assegurado pelos 
respectivos utilizadores e, subsidiariamente, pelo Estado, 
nos termos da lei e do contrato de concessão aplicável.


Artigo 3.º
Contribuição de serviço rodoviário


1 — A contribuição de serviço rodoviário constitui a 
contrapartida pela utilização da rede rodoviária nacional, 
tal como esta é verificada pelo consumo dos combustí-
veis.


2 — A contribuição de serviço rodoviário é estabele-
cida tendo em atenção o disposto no número anterior e 
constitui uma fonte de financiamento da rede rodoviária 
nacional a cargo da EP — Estradas de Portugal, E. P. 
E., no que respeita à respectiva concepção, projecto, 
construção, conservação, exploração, requalificação e 
alargamento.


3 — A exigência da contribuição de serviço rodoviário 
não prejudica a eventual aplicação de portagens em vias 
específicas ou o recurso pela EP — Estradas de Portugal, 
E. P. E., a outras formas de financiamento.


Artigo 4.º
Incidência e valor


1 — A contribuição de serviço rodoviário incide so-
bre a gasolina e o gasóleo rodoviário sujeitos ao imposto 
sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) e dele 
não isentos.


2 — O valor da contribuição de serviço rodoviário é 
de € 64/1000 l para a gasolina e de € 86/1000 l para o 
gasóleo rodoviário.


3 — A revisão ou actualização do valor da contri-
buição de serviço rodoviário é precedida de parecer do 
InIR — Instituto de Infra -Estruturas Rodoviárias, I. P., a 
emitir nos termos da respectiva lei orgânica.


Artigo 5.º
Liquidação e cobrança


1 — A contribuição de serviço rodoviário é devida 
pelos sujeitos passivos do imposto sobre os produtos 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA


Lei n.º 64/2011
de 22 de Dezembro


Modifica os procedimentos de recrutamento, selecção e provi-
mento nos cargos de direcção superior da Administração Pú-
blica, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos servi-
ços e organismos da administração central, regional e local do 
Estado, e à quinta alteração à Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, 
que estabelece os princípios e normas a que deve obedecer a 
organização da administração directa do Estado.


A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:


Artigo 1.º
Objecto


A presente lei modifica os procedimentos de recruta-
mento, selecção e provimento nos cargos de direcção supe-
rior da Administração Pública, procedendo à quarta alte-
ração à Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, que aprova o esta-
tuto do pessoal dirigente dos serviços e órgãos da admi-
nistração central, regional e local do Estado, e à quinta 
alteração à Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de 
Abril, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, que 
esta belece os princípios e normas a que deve obedecer a 
organização da administração directa do Estado.


Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro


1 — São alterados os artigos 1.º, 5.º, 7.º, 12.º, 16.º, 17.º, 
18.º, 19.º, 19.º -A, 20.º, 21.º, 22.º, 24.º, 25.º, 26.º -A, 27.º, 
31.º e 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, que passam 
a ter a seguinte redacção:


«Artigo 1.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Das Forças Armadas, das forças e serviços de 


segurança e dos órgãos públicos que exercem funções 
de segurança interna, nos termos definidos pela Lei de 
Segurança Interna, bem como do Sistema de Informa-
ções da República Portuguesa e do serviço que tenha 
por missão assegurar a gestão do sistema prisional;


c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Do Ministério dos Negócios Estrangeiros que, por 


força de disposição legal própria, tenham de ser providos 
por pessoal da carreira diplomática ou para cujo provi-


mento tenha sido escolhido pessoal da mesma carreira 
ou que sejam exercidos nos serviços externos;


f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 5.º
[...]


1 — Os titulares dos cargos dirigentes devem promo-
ver uma gestão orientada para resultados, de acordo com 
os objectivos anuais e plurianuais a atingir, definindo 
os recursos a utilizar e os programas a desenvolver, 
aplicando de forma sistemática mecanismos de controlo 
e avaliação dos resultados.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 7.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


a) Fazer cumprir as obrigações definidas nos termos 
da lei para o processo de avaliação do mérito dos traba-
lhadores em funções públicas, garantindo a aplicação 
uniforme do regime de avaliação no âmbito do respec-
tivo serviço ou órgão;


b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 12.º
[...]


1 — O desempenho de funções dirigentes é acom-
panhado pela realização de formação profissional es-
pecífica em gestão nos domínios da Administração 
Pública, diferenciada, se necessário, em função do ní-
vel, grau, competências e responsabilidades dos cargos 
dirigentes.


2 — A formação profissional específica privilegia as 
seguintes áreas de competências:


a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Gestão da mudança.


3 — Os cursos adequados à formação profissional 
específica a que se refere o presente artigo, qualquer 
que seja a sua designação e duração, são assegurados, 
preferencialmente, no âmbito da Administração Pública, 
pelo serviço ou órgão com atribuições na área da forma-
ção profissional, devendo os respectivos regulamentos e 
condições de acesso ser objecto de portaria do membro 
do Governo responsável pela área da Administração 
Pública.
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4 — A formação específica acima referida pode igual-
mente ser garantida por instituições de ensino superior, 
em termos fixados em diploma regulamentar.


5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 16.º
[...]


1 — O exercício de cargos dirigentes é feito em re-
gime de exclusividade, nos termos da lei.


2 — O regime de exclusividade implica a renúncia 
ao exercício de quaisquer outras actividades ou funções 
de natureza profissional, públicas ou privadas, exerci-
das com carácter regular ou não, e independentemente 
da respectiva remuneração, sem prejuízo do disposto 
nos artigos 27.º a 29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro.


3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — (Revogado.)
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 17.º
[...]


1 — Para além do disposto no artigo anterior, a parti-
cipação dos titulares dos cargos de direcção superior em 
órgãos sociais de pessoas colectivas só é permitida, nos 
termos da lei, quando se trate do exercício de funções 
em pessoas colectivas sem fins lucrativos.


2 — O pessoal dirigente está sujeito ao regime de 
incompatibilidades, impedimentos e inibições previstos 
nas disposições reguladoras de conflitos de interesses 
resultantes do exercício de funções públicas, designa-
damente nas constantes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e nas dos artigos 44.º a 51.º do Código do 
Procedimento Administrativo.


3 — Aos titulares dos cargos de direcção superior 
são ainda aplicáveis, com as necessárias adaptações, os 
artigos 5.º, 9.º, 9.º -A, 11.º, 12.º, 13.º, n.º 4, e 14.º da Lei 
n.º 64/93, de 26 de Agosto, na redacção em vigor.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 18.º
[...]


1 — Os titulares dos cargos de direcção superior são 
recrutados, por procedimento concursal, nos termos 
dos artigos seguinte e 19.º -A, de entre indivíduos com 
licenciatura concluída à data de abertura do concurso há 
pelo menos 12 ou 8 anos, consoante se trate de cargos 
de direcção superior de 1.º ou de 2.º grau, vinculados ou 
não à Administração Pública, que possuam competência 
técnica, aptidão, experiência profissional e formação 
adequadas ao exercício das respectivas funções.


2 — A iniciativa do procedimento concursal referido 
no número anterior cabe ao membro do Governo com 
poder de direcção ou de superintendência e tutela sobre o 
serviço ou órgão em que se integra o cargo a preencher, 
competindo -lhe, neste âmbito, definir o perfil, experiên-
cia profissional e competências de gestão exigíveis aos 
candidatos.


3 — O procedimento concursal é efectuado pela 
Comissão de Recrutamento e Selecção para a Admi-
nistração Pública, adiante designada por Comissão, 
entidade independente, que funciona junto do membro 
do Governo responsável pela área da Administração 
Pública, nos termos dos respectivos Estatutos.


4 — A Comissão estabelece, nos termos das suas 
competências, os critérios aplicáveis na selecção de can-
didatos a cargos de direcção superior, designadamente 
as competências de liderança, colaboração, motiva-
ção, orientação estratégica, orientação para resultados, 
orientação para o cidadão e serviço público, gestão da 
mudança e inovação, sensibilidade social, experiência 
profissional, formação académica e formação profis-
sional.


Artigo 19.º
Selecção e provimento nos cargos de direcção superior


1 — O procedimento concursal é obrigatoriamente 
publicitado na bolsa de emprego público (BEP) e, pelo 
menos, na plataforma electrónica do Governo e em duas 
outras plataformas electrónicas, durante 10 dias, com 
a indicação dos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido e dos métodos de selecção, que incluem, 
necessariamente, a avaliação curricular e, aos candi-
datos habilitados para o procedimento, a realização de 
entrevistas de avaliação pela Comissão.


2 — A publicitação referida no número anterior é 
precedida de aviso a publicar na 2.ª série do Diário da 
República, podendo ainda ser divulgado em órgão de 
imprensa de expansão nacional.


3 — A promoção das publicitações previstas nos nú-
meros anteriores é assegurada pela Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público, em conformidade 
com as instruções da Comissão.


4 — O júri é constituído:


a) Pelo presidente da Comissão, que tem voto de 
qualidade, ou por quem este designe, que preside;


b) Por um vogal permanente da Comissão;
c) Por um vogal não permanente da Comissão, em 


exercício de funções em órgão ou serviço integrado na 
orgânica do ministério a que respeita o procedimento 
concursal, mas em órgão ou serviço não coincidente 
com este;


d) Pelo perito cooptado pelos anteriores de uma bolsa 
de peritos que funciona junto da Comissão, em exercício 
de funções em órgão ou serviço integrado na orgânica 
do ministério a que respeita o procedimento concursal, 
mas em órgão ou serviço não coincidente com este.


5 — Na selecção dos candidatos o júri procede à apli-
cação dos métodos de selecção definidos no respectivo 
aviso de abertura de procedimento concursal.


6 — O júri, após conclusão da aplicação dos mé-
todos de selecção previstos, elabora a proposta de 
designação indicando três candidatos, ordenados por 
ordem alfabética e acompanhados dos fundamentos da 
escolha de cada um deles, e apresenta -a ao membro 
do Governo que tenha o poder de direcção ou de su-
perintendência e tutela sobre o serviço ou órgão a que 
respeita o procedimento concursal, que previamente à 
designação pode realizar uma entrevista de avaliação 
aos três candidatos.
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7 — Na situação de procedimento concursal em que 
não haja um número suficiente de candidatos para os 
efeitos do número anterior ou em que o mesmo fique 
deserto, deve a Comissão proceder à repetição de aviso 
de abertura referente ao mesmo procedimento concur-
sal, nos termos do n.º 1 e seguintes e, verificando -se o 
mesmo resultado, pode o membro do Governo compe-
tente para o provimento proceder a recrutamento por 
escolha, de entre indivíduos que reúnam o perfil definido 
pelo aviso de abertura.


8 — Os cargos de direcção superior são providos 
por despacho do membro do Governo competente, em 
regime de comissão de serviço, por um período de cinco 
anos, renovável por igual período sem necessidade de 
recurso a procedimento concursal.


9 — A duração da comissão de serviço e das res-
pectivas renovações não pode exceder, na globalidade, 
10 anos consecutivos, não podendo o dirigente ser pro-
vido no mesmo cargo do respectivo serviço antes de 
decorridos 5 anos.


10 — O provimento nos cargos de direcção superior 
produz efeitos à data do despacho de designação, salvo 
se outra data for expressamente fixada.


11 — O despacho de designação, devidamente fun-
damentado, é publicado no Diário da República, jun-
tamente com uma nota relativa ao currículo académico 
e profissional do designado.


12 — A designação dispensa a autorização do serviço 
ou órgão de origem do designado.


13 — O procedimento concursal é urgente e de in-
teresse público, não havendo lugar a audiência de in-
teressados.


14 — Não há efeito suspensivo do recurso admi-
nistrativo interposto do despacho de designação ou de 
qualquer outro acto praticado no decurso do procedi-
mento.


15 — A propositura de providência cautelar de sus-
pensão da eficácia de um acto administrativo praticado 
no procedimento não tem por efeito a proibição da exe-
cução desse acto.


16 — Em caso de suspensão judicial da eficácia do 
despacho de designação, é aplicável o disposto no ar-
tigo 27.º


Artigo 19.º -A
[...]


1 — Com o aviso de abertura do concurso é publicada 
a carta de missão, elaborada pelo membro do Governo 
que dirige ou superintende e tutela o serviço ou órgão 
em que se insere o cargo a preencher, que constitui um 
compromisso de gestão.


2 — Na carta de missão são definidos de forma explí-
cita os objectivos, devidamente quantificados e calen-
darizados, a atingir no decurso do exercício de funções, 
sem prejuízo da sua revisão, sempre que tal se justifique, 
por alterações de contexto geral ou por circunstâncias 
específicas que o determinem, mediante orientação do 
respectivo membro do Governo.


3 — Os candidatos devem juntar uma declaração 
à sua candidatura, elaborada em conformidade com 
modelo aprovado por Regulamento da Comissão de 
Recrutamento e Selecção para a Administração Pública, 
aceitando os termos da carta de missão, sob pena de não 
aceitação da candidatura.


Artigo 20.º
[...]


1 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia 
são recrutados, por procedimento concursal, nos termos 
do artigo seguinte, de entre trabalhadores em funções 
públicas contratados ou designados por tempo indeter-
minado, licenciados, dotados de competência técnica e 
aptidão para o exercício de funções de direcção, coor-
denação e controlo que reúnam seis ou quatro anos de 
experiência profissional em funções, cargos, carreiras 
ou categorias para cujo exercício ou provimento seja 
exigível uma licenciatura, consoante se trate de cargos 
de direcção intermédia de 1.º ou de 2.º grau, respecti-
vamente.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nos casos em que o procedimento concursal 


fique deserto ou em que nenhum dos candidatos re-
úna condições para ser designado, nos termos do n.º 7 
do artigo seguinte, os titulares dos cargos de direcção 
intermédia podem igualmente ser recrutados, em sub-
sequente procedimento concursal, de entre indivíduos 
licenciados sem vínculo à Administração Pública que 
reúnam os requisitos previstos no n.º 1 e desde que:


a) O serviço ou órgão interessado o tenha solicitado, 
em proposta fundamentada, ao membro do Governo 
responsável pela área da Administração Pública;


b) O recrutamento caiba dentro da quota anualmente 
fixada para o efeito pelo membro do Governo respon-
sável pela área da Administração Pública;


c) O membro do Governo responsável pela área da 
Administração Pública o tenha autorizado.


Artigo 21.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Ao elemento do júri referido na alínea c) do 


n.º 3 que não seja vinculado à Administração Pública é 
devida remuneração nos termos fixados pelo membro 
do Governo responsável pela área da Administração 
Pública.


6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — A pedido do serviço ou órgão interessado, o pro-


cedimento concursal é assegurado por entidade pública 
competente, integrada em diferente ministério, com 
dispensa de constituição de júri, mas com intervenção 
do indivíduo previsto na alínea c) do n.º 3, sendo, nesse 
caso, aplicável, com as devidas adaptações, o disposto 
nos n.os 1, 2, 4, 5, 6 e 7.


9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — A designação dispensa a autorização do serviço 


ou órgão de origem do designado.
13 — (Anterior n.º 12.)
14 — (Anterior n.º 13.)
15 — (Anterior n.º 14.)
16 — (Anterior n.º 15.)
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Artigo 22.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A comunicação referida no número anterior será 


acompanhada de relatório dos resultados obtidos durante 
o exercício do cargo, tendo sempre como referência a 
carta de missão e os planos e relatórios de actividades, 
bem como de uma síntese da aplicação do sistema de 
avaliação do respectivo serviço.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 24.º
[...]


1 — A decisão sobre a renovação da comissão de 
serviço a que se referem os artigos anteriores é comu-
nicada por escrito aos interessados até 60 dias antes do 
seu termo, sendo acompanhada de determinação para 
abertura do correspondente procedimento concursal 
quando aquela não tenha sido renovada.


2 — (Revogado.)
3 — Em caso de não renovação da comissão de ser-


viço, as funções são asseguradas em regime de gestão 
corrente ou, transitoriamente, em regime de substituição 
até à designação de novo titular.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 25.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Nos casos do n.º 7 do artigo 16.º e do n.º 6 do 


artigo 17.º da presente lei e do n.º 3 do artigo 29.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;


e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) (Revogada.)
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)


Artigo 26.º -A
[...]


1 — A comissão de serviço dos titulares dos cargos 
de direcção superior de 2.º grau e de direcção intermédia 
suspende -se quando sejam designados para gabinetes 
de membros do Governo ou equiparados ou em regime 
de substituição.


2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 27.º
Designação em substituição


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A designação em regime de substituição é feita 


pela entidade competente, devendo ser observados to-
dos os requisitos legais exigidos para o provimento do 


cargo, com excepção do procedimento concursal a que 
se referem os artigos 18.º a 21.º


3 — A substituição cessa na data em que o titular 
retome funções ou passados 90 dias sobre a data da va-
catura do lugar, salvo se estiver em curso procedimento 
tendente à designação de novo titular.


4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 31.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ao pessoal dirigente são abonadas despesas 


de representação de montante fixado em despacho do 
Primeiro -Ministro e do membro do Governo responsá-
vel pela área da Administração Pública.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .


Artigo 33.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os titulares dos cargos de direcção superior de 


1.º grau podem ser apoiados por um trabalhador que 
exerça funções de secretariado.


3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »


2 — É alterada a epígrafe do capítulo II da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, que passa a ter a seguinte redacção: «Re-
crutamento, selecção, provimento e cessação de funções».


3 — É alterada a epígrafe da secção I do capítulo II da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, que passa a ter a seguinte 
redacção: «Recrutamento, selecção e provimento de cargos 
de direcção superior».


Artigo 3.º
Norma revogatória


São revogados os n.os 3, 4 e 6 do artigo 16.º, o n.º 2 do 
artigo 24.º, a alínea h) do n.º 1, os n.os 3 e 4 do artigo 25.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril.


Artigo 4.º
Alteração à Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro


O artigo 28.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, alterada 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pelos Decretos -Leis 
n.os 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, de 3 de Abril, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, passa a ter 
a seguinte redacção:


«Artigo 28.º
[...]


1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — Os responsáveis das estruturas de missão, das 


comissões e dos grupos de trabalho ou de projecto são 
livremente designados e exonerados.»


Artigo 5.º
Comissão de Recrutamento e Selecção


para a Administração Pública


É criada, pela presente lei, a Comissão de Recrutamento 
e Selecção para a Administração Pública e são aprovados 
os respectivos Estatutos, publicados no anexo A à presente 
lei, da qual fazem parte integrante.


Artigo 6.º
Regime transitório


1 — As comissões de serviço dos titulares de cargos 
de direcção superior a que se referem os n.os 3 e 4 do ar-
tigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção 
vigente antes da entrada em vigor da presente lei, e as 
comissões de serviço dos titulares de cargos de direcção 
superior que, após 21 de Junho de 2011, foram objecto de 
renovação nos termos do n.º 2 do artigo 24.º ou iniciadas 
ao abrigo do artigo 19.º, na redacção vigente antes da en-
trada em vigor da presente lei, são alvo do procedimento 
concursal aprovado pela presente lei, a realizar até 31 de 
Dezembro de 2013.


2 — O prazo previsto no n.º 3 do artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, relativamente às designações 
em regime de substituição efectuadas após 21 de Junho de 
2011, é excepcionalmente prorrogado, com o limite de 31 
de Dezembro de 2013, até à ocorrência de qualquer das 
seguintes situações:


a) Até à designação do novo titular do cargo, a qual 
segue o procedimento concursal aprovado pela presente 
lei;


b) Até à extinção ou reorganização da respectiva unidade 
ou estrutura orgânica.


3 — No decurso do prazo previsto no número anterior, 
os membros do Governo podem, a título excepcional, 
delegar nos dirigentes que exerçam cargos de direcção 
superior de 1.º grau em regime de substituição as compe-
tências relativas às atribuições dos respectivos serviços 
e órgãos.


4 — Se os procedimentos concursais referidos nos n.os 1 
e 2 não estiverem concluídos a 31 de Dezembro de 2013, 
cessam as comissões de serviço e as designações em regime 
de substituição neles previstas, sendo as funções dos titula-
res dos cargos de direcção superior asseguradas em regime 
de gestão corrente até à designação de novo titular.


Artigo 7.º
Republicação


1 — É republicada no anexo B à presente lei, da qual 
faz parte integrante, a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
com a redacção actual.


2 — Para efeitos de republicação onde se lê «nomea-
ção», «nomeado», «nomeados», «funcionário», «funcio-
nários», «organismo», «organismos», «do 1.º grau», «do 
2.º grau» e «do 3.º grau» deve ler -se, respectivamente, 
«designação», «designado», «designados», «trabalhador 
em funções públicas», «trabalhadores em funções públi-
cas», «órgão», «órgãos», «de 1.º grau», «de 2.º grau» e 
«de 3.º grau».


Artigo 8.º
Entrada em vigor


A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.


Aprovada em 28 de Outubro de 2011.


A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.


Promulgada em 13 de Dezembro de 2011.


Publique -se.


O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.


Referendada em 14 de Dezembro de 2011.


O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.


ANEXO A


(a que se refere o artigo 5.º)


ESTATUTOS DA COMISSÃO DE RECRUTAMENTO E SELECÇÃO 
PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


CAPÍTULO I


Disposições gerais


Artigo 1.º
Natureza e missão


1 — A Comissão de Recrutamento e Selecção para a 
Administração Pública, adiante designada por Comissão, 
é uma entidade independente que funciona junto do mem-
bro do Governo responsável pela área da Administração 
Pública.


2 — A Comissão tem por missão o recrutamento e se-
lecção de candidatos para cargos de direcção superior na 
Administração Pública.


Artigo 2.º
Independência


Os membros da Comissão e da bolsa de peritos actuam 
de forma independente no exercício das competências que 
lhes estão cometidas por lei e pelos presentes Estatutos, 
não podendo solicitar nem receber instruções do Governo 
ou de quaisquer outras entidades públicas ou privadas.


Artigo 3.º
Regime


A Comissão rege -se pelo disposto nos presentes Esta-
tutos e, no que lhe for aplicável, pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro.
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Artigo 4.º
Sede


A Comissão tem sede em Lisboa, podendo funcionar 
em instalações do ministério responsável pela área da 
Administração Pública.


CAPÍTULO II


Composição e estatuto dos membros


Artigo 5.º
Composição


1 — A Comissão é composta por:
a) Um presidente;
b) Três a cinco vogais permanentes;
c) Um vogal não permanente por cada ministério e 


respectivo suplente, em exercício de funções em órgão ou 
serviço não coincidente com o do vogal, mas integrado na 
orgânica do mesmo ministério.


2 — O presidente é designado de entre personalidades 
de reconhecidos mérito profissional, credibilidade e inte-
gridade pessoal.


3 — Os vogais permanentes são designados de entre 
personalidades de reconhecidos mérito profissional, cre-
dibilidade e integridade pessoal, cuja actividade tenha sido 
exercida preferencialmente na área dos recursos humanos 
ou da Administração Pública.


4 — Os vogais não permanentes e respectivos suplentes 
são designados de entre trabalhadores em funções públi-
cas com reconhecidos mérito profissional, credibilidade 
e integridade pessoal, cuja actividade tenha sido exercida 
preferencialmente na área dos recursos humanos.


5 — Junto da Comissão funciona uma bolsa de peri-
tos, composta por 20 a 50 membros, designados de en-
tre trabalhadores em funções públicas com reconhecidos 
mérito profissional, credibilidade e integridade pessoal, 
que apoiam a Comissão em matérias técnicas específicas 
e participam nos júris dos procedimentos concursais para 
cargos de direcção superior na Administração Pública.


Artigo 6.º
Provimento


1 — O presidente da Comissão e os vogais permanentes 
são providos, após audição pela Assembleia da República, 
por resolução do Conselho de Ministros, sob proposta do 
membro do Governo responsável pela área da Adminis-
tração Pública, em regime de comissão de serviço por 
um período de cinco e quatro anos, respectivamente, não 
podendo os mesmos titulares ser providos no mesmo cargo 
antes de decorrido igual período.


2 — Os vogais não permanentes e os respectivos suplen-
tes são designados por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da Administração Pública e daquele 
que detenha o poder de direcção ou de superintendên-
cia e tutela sobre o serviço ou órgão a que se encontram 
vinculados, por um período de três anos, não podendo o 
mesmo titular ser designado para a mesma função antes 
de decorrido igual período.


3 — Os peritos que integram a bolsa de peritos são de-
signados por despacho do membro do Governo responsável 
pela área da Administração Pública e daquele que detenha 


o poder de direcção ou de superintendência e tutela sobre 
o serviço ou órgão a que se encontrem vinculados, sob 
proposta da Comissão, pelo período de um ano, renovável 
até ao limite de três anos.


4 — O provimento do presidente da Comissão deve 
garantir a alternância de género e o provimento dos vogais 
permanentes deve assegurar a representação mínima de 
33 % de cada género.


5 — Os membros da Comissão e da bolsa de peritos 
cessam funções com a posse dos novos membros desig-
nados para ocupar os respectivos lugares.


Artigo 7.º
Incompatibilidades e impedimentos


1 — Os membros da Comissão ficam sujeitos ao regime 
de incompatibilidades e impedimentos estabelecido para 
os titulares de altos cargos públicos.


2 — Só podem ser membros da Comissão os cidadãos 
que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos civis e 
políticos.


3 — O presidente e os vogais permanentes da Comissão 
exercem as suas funções em regime de exclusividade.


4 — Os vogais não permanentes da Comissão e os 
membros da bolsa de peritos exercem as suas funções 
em regime de exclusividade apenas quando integrem o 
júri de procedimento concursal para cargo de direcção 
superior para o qual sejam cooptados, e até ao seu en-
cerramento.


5 — Os membros da Comissão e da bolsa de peritos 
não podem ser titulares de órgãos de soberania, das regiões 
autónomas ou do poder local.


6 — Os membros da Comissão e da bolsa de peritos não 
podem exercer quaisquer funções ou deter participações 
sociais em empresas ou quaisquer outras entidades externas 
à Administração Pública que prestem apoio à Comissão no 
âmbito do exercício das suas competências.


Artigo 8.º
Cessação de funções


1 — As funções dos membros da Comissão e da bolsa 
de peritos cessa pelo decurso do respectivo prazo, e ainda 
pela:


a) Morte ou impossibilidade física permanente ou com 
uma duração que se preveja ultrapassar a data do termo 
da comissão de serviço ou do período para o qual foram 
designados;


b) Renúncia às funções, através de declaração escrita 
apresentada à Comissão;


c) Incapacidade ou incompatibilidade superveniente.


2 — No caso de vacatura por um dos motivos previstos 
no número anterior, a vaga deve ser preenchida no prazo 
de 15 dias após a sua verificação.


Artigo 9.º
Deveres


Constituem deveres dos membros da Comissão e da 
bolsa de peritos:


a) Exercer as respectivas funções com isenção, rigor e 
independência;


b) Participar activa e assiduamente nos trabalhos da 
entidade que integram.







Diário da República, 1.ª série — N.º 244 — 22 de Dezembro de 2011  5379


Artigo 10.º
Estatuto


1 — O regime remuneratório do presidente da Comissão 
e dos vogais permanentes é fixado por portaria dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da Administração Pública, podendo aqueles optar pela 
remuneração de origem.


2 — Os vogais não permanentes e os peritos mantêm a 
remuneração de origem.


3 — Os membros da Comissão e da bolsa de peritos 
beneficiam do regime geral de segurança social, se não 
optarem por outro que os abranja.


4 — O presidente e os vogais permanentes da Comissão 
não podem ser prejudicados na estabilidade do seu em-
prego, na sua carreira e no regime de segurança social de 
que beneficiem por causa do exercício das suas funções.


5 — O presidente e os vogais permanentes da Comis-
são retomam automaticamente as funções que exerciam 
à data da designação ou de início de exercício de funções 
na Comissão, ou aquelas para que foram transferidos ou 
designados durante esse exercício de funções, designada-
mente por virtude de promoção.


6 — Durante o exercício das suas funções o presi-
dente e os vogais permanentes da Comissão não per-
dem a antiguidade nos seus empregos nem podem ser 
prejudicados nas promoções a que entretanto tenham 
adquirido direito.


7 — No caso do presidente e dos vogais permanentes da 
Comissão se encontrarem, à data da designação, investidos 
em função pública temporária, por virtude de lei, acto ou 
contrato, o exercício de funções para a Comissão suspende 
o respectivo prazo.


8 — Quando o presidente e os vogais permanentes da 
Comissão forem trabalhadores de empresas públicas ou 
privadas exercem as suas funções em regime de cedência 
de interesse público.


9 — Os membros da Comissão e da bolsa de peritos que 
exerçam funções docentes ou de investigação científica no 
ensino superior podem continuar no exercício dessas fun-
ções, sem prejuízo de, quando as mesmas forem exercidas 
em estabelecimento de ensino público, poderem requerer 
a suspensão dos prazos dos respectivos contratos ou dos 
prazos para a apresentação de relatórios ou prestação de 
provas a que estejam adstritos.


CAPÍTULO III


Competências


Artigo 11.º
Competências


No âmbito das suas atribuições, compete à Comissão, 
nomeadamente:


a) Estabelecer, por regulamento, as regras aplicáveis 
à avaliação de perfis, competências, experiência, conhe-
cimentos, formação académica e formação profissional 
aplicáveis na selecção de candidatos a cargos de direcção 
superior na Administração Pública;


b) Proceder, mediante iniciativa dos departamentos go-
vernamentais envolvidos, à abertura e desenvolvimento dos 
procedimentos de recrutamento para cargos de direcção 
superior na Administração Pública, de acordo com os perfis 
genericamente definidos naquela iniciativa;


c) Estabelecer os métodos de selecção a aplicar nos 
procedimentos concursais, garantindo sempre a realização 
de avaliação curricular e entrevista de avaliação, podendo 
ainda optar pela aplicação de outros métodos de selecção 
previstos para o estabelecimento de relações jurídicas de 
emprego público no regime de vinculação, de carreiras e 
de remuneração dos trabalhadores que exercem funções 
públicas;


d) Apoiar a elaboração e o desenvolvimento da po-
lítica global e sectorial com incidência nos quadros de 
direcção superior da Administração Pública e participar 
na sua execução;


e) Promover actividades de pesquisa e de informação 
relativamente a personalidades que apresentem perfil ade-
quado para as funções de cargos de direcção superior na 
Administração Pública;


f) Promover as boas práticas de gestão e ética para ti-
tulares de cargos de direcção superior na Administração 
Pública;


g) Promover a aprovação e adopção de princípios orien-
tadores para códigos de conduta destinados a titulares de 
cargos de direcção superior na Administração Pública;


h) Cooperar com organizações de âmbito internacional, 
comunitário e demais órgãos congéneres estrangeiros em 
matérias de recrutamento e selecção na Administração 
Pública e de boas práticas e códigos de conduta dos cargos 
de direcção superior;


i) Cooperar com entidades públicas e privadas de níveis 
nacional, regional e local em matérias de recrutamento e 
selecção na Administração Pública e de boas práticas e 
códigos de conduta dos cargos de direcção superior.


Artigo 12.º
Regulamentos


1 — Compete à Comissão aprovar os regulamentos 
necessários à boa execução do disposto nos presentes Es-
tatutos e na Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro.


2 — Os regulamentos da Comissão são publicados na 
2.ª série do Diário da República.


CAPÍTULO IV


Organização e funcionamento


Artigo 13.º
Funcionamento


1 — O apoio administrativo ao funcionamento da Co-
missão é assegurado pela secretaria -geral do ministério 
responsável pela área da Administração Pública.


2 — A Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Público presta apoio técnico e operacional à Comissão 
sempre que solicitado e nos termos a definir em regula-
mento.


Artigo 14.º
Deliberações


1 — As deliberações da Comissão são tomadas por 
maioria dos membros presentes, tendo o presidente voto 
de qualidade


2 — O disposto nas alíneas a), c) e g) do artigo 11.º só 
pode ser objecto de deliberação com a presença de pelo 
menos dois terços dos membros da Comissão.
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Artigo 15.º
Dever de sigilo


Os membros da Comissão, bem como o pessoal que lhe 
preste apoio e outros colaboradores eventuais, estão espe-
cialmente obrigados ao dever de sigilo nos termos da lei.


Artigo 16.º
Dever de colaboração


As secretarias -gerais ou os departamentos responsáveis 
pelas áreas de recursos humanos dos ministérios devem 
prestar toda a colaboração solicitada pela Comissão na exe-
cução das tarefas relativas aos procedimentos concursais 
para os cargos de direcção superior que se integrem nos 
órgãos ou serviços sob o poder de direcção ou de superin-
tendência e tutela do respectivo membro do Governo.


Artigo 17.º
Publicidade


1 — A Comissão deve disponibilizar no respectivo sítio 
na Internet toda a informação relevante a seu respeito, no-
meadamente as normas que a regulam e a sua composição, 
incluindo os elementos biográficos e a remuneração dos 
seus membros, e a legislação e regulamentação aplicável 
ao recrutamento e selecção para a Administração Pública.


2 — A Comissão deve garantir a disponibilidade em 
base de dados informatizada de todos os procedimentos 
concursais para cargos de direcção superior da Adminis-
tração Pública.


CAPÍTULO V


Disposições finais e transitórias


Artigo 18.º
Regime transitório


Durante o ano de 2011, a Comissão procede à elaboração 
dos regulamentos indispensáveis ao desempenho das suas 
competências.


ANEXO B


(a que se refere o artigo 7.º)


Republicação da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro


CAPÍTULO I


Princípios gerais


SECÇÃO I


Objecto e âmbito de aplicação


Artigo 1.º
Objecto e âmbito


1 — A presente lei estabelece o estatuto do pessoal 
dirigente dos serviços e órgãos da administração central, 
local e regional do Estado.


2 — A presente lei é aplicável aos institutos públicos, 
salvo no que respeita às matérias específicas reguladas 
pela respectiva lei quadro.


3 — A aplicação do regime previsto na presente lei nas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira não preju-
dica a publicação de diploma legislativo regional que o 
adapte às especificidades orgânicas do pessoal dirigente 
da respectiva administração regional.


4 — A presente lei será aplicada, com as necessárias 
adaptações, à administração local mediante decreto -lei.


5 — A presente lei não se aplica aos cargos dirigentes:
a) Dos órgãos e serviços de apoio ao Presidente da Re-


pública, à Assembleia da República e aos tribunais;
b) Das Forças Armadas, das forças e serviços de se-


gurança e dos órgãos públicos que exercem funções de 
segurança interna, nos termos definidos pela Lei de Se-
gurança Interna, bem como do Sistema de Informações da 
República Portuguesa e do serviço que tenha por missão 
assegurar a gestão do sistema prisional;


c) Dos órgãos de gestão dos estabelecimentos de ensino;
d) Dos órgãos de gestão dos estabelecimentos do sector 


público administrativo de saúde;
e) Do Ministério dos Negócios Estrangeiros que, por 


força de disposição legal própria, tenham de ser providos 
por pessoal da carreira diplomática ou para cujo provi-
mento tenha sido escolhido pessoal da mesma carreira ou 
que sejam exercidos nos serviços externos;


f) Integrados em carreiras.


Artigo 2.º
Cargos dirigentes


1 — São cargos dirigentes os cargos de direcção, gestão, 
coordenação e controlo dos serviços e órgãos públicos 
abrangidos pela presente lei.


2 — Os cargos dirigentes qualificam -se em cargos de 
direcção superior e cargos de direcção intermédia e, em 
função do nível hierárquico e das competências e respon-
sabilidades que lhes estão cometidas, subdividem -se, os 
primeiros, em dois graus e, os segundos, em tantos graus 
quantos os que a organização interna exija.


3 — São, designadamente, cargos de direcção supe-
rior de 1.º grau os de director -geral, secretário -geral, 
inspector -geral e presidente e de 2.º grau os de subdirector-
-geral, secretário -geral -adjunto, subinspector -geral e vice-
-presidente.


4 — São, designadamente, cargos de direcção intermé-
dia de 1.º grau os de director de serviços e de 2.º grau os 
de chefe de divisão.


5 — (Revogado.)
6 — Os diplomas orgânicos ou estatutários dos serviços 


e órgãos públicos abrangidos pela presente lei estabelecem, 
expressamente, a qualificação e grau dos respectivos cargos 
dirigentes, nos termos do n.º 2, a respectiva designação, 
bem como, tratando -se de cargos de direcção intermédia 
de 3.º grau ou inferior, as correspondentes competências.


SECÇÃO II


Princípios de actuação


Artigo 3.º
Missão


É missão do pessoal dirigente garantir a prossecução 
das atribuições cometidas ao respectivo serviço, assegu-
rando o seu bom desempenho através da optimização dos 
recursos humanos, financeiros e materiais e promovendo 
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a satisfação dos destinatários da sua actividade, de acordo 
com a lei, as orientações contidas no Programa do Governo 
e as determinações recebidas do respectivo membro do 
Governo.


Artigo 4.º
Princípios gerais de ética


Os titulares dos cargos dirigentes estão exclusivamente 
ao serviço do interesse público, devendo observar, no de-
sempenho das suas funções, os valores fundamentais e 
princípios da actividade administrativa consagrados na 
Constituição e na lei, designadamente os da legalidade, 
justiça e imparcialidade, competência, responsabilidade, 
proporcionalidade, transparência e boa fé, por forma a asse-
gurar o respeito e confiança dos trabalhadores em funções 
públicas e da sociedade na Administração Pública.


Artigo 5.º
Princípios de gestão


1 — Os titulares dos cargos dirigentes devem promover 
uma gestão orientada para resultados, de acordo com os 
objectivos anuais e plurianuais a atingir, definindo os re-
cursos a utilizar e os programas a desenvolver, aplicando 
de forma sistemática mecanismos de controlo e avaliação 
dos resultados.


2 — A actuação dos titulares de cargos dirigentes deve 
ser orientada por critérios de qualidade, eficácia e eficiên-
cia, simplificação de procedimentos, cooperação, comu-
nicação eficaz e aproximação ao cidadão.


3 — Na sua actuação, o pessoal dirigente deve liderar, 
motivar e empenhar os seus trabalhadores em funções 
públicas para o esforço conjunto de melhorar e assegurar 
o bom desempenho e imagem do serviço.


4 — Os titulares dos cargos dirigentes devem adoptar 
uma política de formação que contribua para a valorização 
profissional dos trabalhadores em funções públicas e para 
o reforço da eficiência no exercício das competências dos 
serviços no quadro das suas atribuições.


SECÇÃO III


Competências do pessoal dirigente


Artigo 6.º
Competências


1 — O pessoal dirigente exerce as suas competências no 
âmbito da unidade orgânica em que se integra e desenvolve 
a sua actividade de harmonia com os princípios enunciados 
na presente lei, sem prejuízo dos casos em que as respec-
tivas leis orgânicas lhe atribuam competência hierárquica 
sobre outros serviços ou órgãos.


2 — O pessoal dirigente exerce ainda todas as com-
petências específicas que lhe forem conferidas por lei, 
respectivas leis orgânicas ou estatutos, assim como as 
que lhe forem delegadas e subdelegadas pelo membro do 
Governo ou superior hierárquico respectivo.


Artigo 7.º
Competências dos titulares dos cargos de direcção superior


1 — Compete aos titulares dos cargos de direcção su-
perior de 1.º grau, no âmbito da gestão geral do respectivo 
serviço ou órgão:


a) Elaborar os planos anuais e plurianuais de actividades, 
com identificação dos objectivos a atingir pelos serviços, 


os quais devem contemplar medidas de desburocratização, 
qualidade e inovação;


b) Assegurar, controlar e avaliar a execução dos planos 
de actividades e a concretização dos objectivos propostos;


c) Elaborar os relatórios de actividades com indicação 
dos resultados atingidos face aos objectivos definidos, bem 
como o balanço social, nos termos da lei aplicável;


d) Praticar todos os actos necessários ao normal fun-
cionamento dos serviços e órgãos no âmbito da gestão dos 
recursos humanos, financeiros, materiais e patrimoniais, 
designadamente os mencionados no anexo I, que é parte in-
tegrante da presente lei, tendo em conta os limites previstos 
nos respectivos regimes legais, desde que tal competência 
não se encontre expressamente cometida a outra entidade 
e sem prejuízo dos poderes de direcção, superintendência 
ou tutela do membro do Governo respectivo;


e) Propor ao membro do Governo competente a prática 
dos actos de gestão do serviço ou órgão para os quais não 
tenha competência própria ou delegada, assim como as me-
didas que considere mais aconselháveis para se atingirem 
os objectivos e metas consagrados na lei e no Programa 
do Governo;


f) Organizar a estrutura interna do serviço ou órgão, 
designadamente através da criação, modificação ou ex-
tinção de unidades orgânicas flexíveis, e definir as regras 
necessárias ao seu funcionamento, articulação e, quando 
existam, formas de partilha de funções comuns;


g) Garantir a efectiva participação dos trabalhadores em 
funções públicas na preparação dos planos e relatórios de 
actividades e proceder à sua divulgação e publicitação;


h) Proceder à difusão interna das missões e objectivos 
do serviço, das competências das unidades orgânicas e das 
formas de articulação entre elas, desenvolvendo formas de 
coordenação e comunicação entre as unidades orgânicas e 
respectivos trabalhadores em funções públicas;


i) Acompanhar e avaliar sistematicamente a actividade 
do serviço, responsabilizando os diferentes sectores pela 
utilização dos meios postos à sua disposição e pelos resul-
tados atingidos, nomeadamente em termos de impacte da 
actividade e da qualidade dos serviços prestados;


j) Elaborar planos de acção que visem o aperfeiçoamento 
e a qualidade dos serviços, nomeadamente através de cartas 
de qualidade, definindo metodologias de melhores práticas 
de gestão e de sistemas de garantia de conformidade face 
aos objectivos exigidos;


l) Propor a adequação de disposições legais ou regula-
mentares desactualizadas e a racionalização e simplificação 
de procedimentos;


m) Representar o serviço ou órgão que dirige, assim 
como estabelecer as ligações externas, ao seu nível, com 
outros serviços e órgãos da Administração Pública e com 
outras entidades congéneres, nacionais, internacionais e 
estrangeiras.


2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos, 
compete aos titulares dos cargos de direcção superior de 
1.º grau, designadamente:


a) Fazer cumprir as obrigações definidas nos termos da 
lei para o processo de avaliação do mérito dos trabalhado-
res em funções públicas, garantindo a aplicação uniforme 
do regime de avaliação no âmbito do respectivo serviço 
ou órgão;


b) Garantir a elaboração e actualização do diagnóstico 
de necessidades de formação do serviço ou órgão e, com 
base neste, a elaboração do respectivo plano de formação, 
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individual ou em grupo, bem como efectuar a avaliação 
dos efeitos da formação ministrada ao nível da eficácia do 
serviço e do impacte do investimento efectuado;


c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados 
ao funcionamento dos serviços, observados os condi-
cionalismos legais, bem como estabelecer os instru-
mentos e práticas que garantam o controlo efectivo da 
assiduidade;


d) Autorizar a acumulação de actividades ou funções, 
públicas ou privadas, nos termos da lei;


e) Exercer a competência em matéria disciplinar pre-
vista na lei.


3 — No âmbito da gestão orçamental e realização de 
despesas, compete aos titulares dos cargos de direcção 
superior de 1.º grau, designadamente:


a) Elaborar os projectos de orçamento de funcionamento 
e de investimento, tendo em conta os planos de actividades 
e os programas aprovados;


b) Executar o orçamento de acordo com uma rigorosa 
gestão dos recursos disponíveis, adoptando as medidas 
necessárias à correcção de eventuais desvios ou propondo 
as que ultrapassem a sua competência;


c) Elaborar e aprovar a conta de gerência;
d) Assegurar as condições necessárias ao exercício do 


controlo financeiro e orçamental pelas entidades legal-
mente competentes;


e) Autorizar a realização de despesas públicas com obras 
e aquisição de bens e serviços, dentro dos limites estabe-
lecidos por lei;


f) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produ-
tos próprios, fixando os respectivos preços.


4 — No âmbito da gestão de instalações e equipamen-
tos, compete aos titulares dos cargos de direcção superior 
de 1.º grau, designadamente:


a) Superintender na utilização racional das instalações 
afectas ao respectivo serviço ou órgão, bem como na sua 
manutenção e conservação e beneficiação;


b) Promover a melhoria de equipamentos que consti-
tuam infra -estruturas ao atendimento;


c) Velar pela existência de condições de saúde, higiene 
e segurança no trabalho, garantindo, designadamente, a 
avaliação e registo actualizado dos factores de risco, pla-
nificação e orçamentação das acções conducentes ao seu 
efectivo controlo;


d) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, ma-
nutenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço ou órgão.


5 — As competências dos titulares dos cargos de direc-
ção superior de 1.º grau em matéria de gestão de recursos 
humanos não prejudicam as competências dos dirigentes 
dos serviços e órgãos responsáveis pela gestão centralizada 
de recursos humanos de cada ministério.


Artigo 8.º
Competência dos titulares dos cargos de direcção intermédia


1 — Compete aos titulares de cargos de direcção inter-
média de 1.º grau:


a) Definir os objectivos de actuação da unidade orgâ-
nica que dirigem, tendo em conta os objectivos gerais 
estabelecidos;


b) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a efi-
ciência dos serviços dependentes, com vista à execução 
dos planos de actividades e à prossecução dos resultados 
obtidos e a alcançar;


c) Garantir a coordenação das actividades e a qua-
lidade técnica da prestação dos serviços na sua depen-
dência;


d) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, 
patrimoniais e tecnológicos afectos à sua unidade orgânica, 
optimizando os meios e adoptando medidas que permitam 
simplificar e acelerar procedimentos e promover a aproxi-
mação à sociedade e a outros serviços públicos;


e) Praticar os actos previstos no anexo II, que é parte 
integrante da presente lei.


2 — Compete aos titulares dos cargos de direcção inter-
média de 2.º grau:


a) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido 
na sua unidade orgânica e garantir o cumprimento dos 
prazos adequados à eficaz prestação do serviço, tendo em 
conta a satisfação do interesse dos destinatários;


b) Efectuar o acompanhamento profissional no local 
de trabalho, apoiando e motivando os trabalhadores em 
funções públicas e proporcionando -lhes os adequados 
conhecimentos e aptidões profissionais necessários ao 
exercício do respectivo posto de trabalho, bem como os 
procedimentos mais adequados ao incremento da qualidade 
do serviço a prestar;


c) Divulgar junto dos trabalhadores em funções públicas 
os documentos internos e as normas de procedimento a 
adoptar pelo serviço, bem como debater e esclarecer as 
acções a desenvolver para cumprimento dos objectivos do 
serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de 
responsabilidades por parte dos trabalhadores em funções 
públicas;


d) Proceder de forma objectiva à avaliação do mérito 
dos trabalhadores em funções públicas, em função dos 
resultados individuais e de grupo e à forma como cada um 
se empenha na prossecução dos objectivos e no espírito 
de equipa;


e) Identificar as necessidades de formação específica dos 
trabalhadores em funções públicas da sua unidade orgânica 
e propor a frequência das acções de formação consideradas 
adequadas ao suprimento das referidas necessidades, sem 
prejuízo do direito à autoformação;


f) Proceder ao controlo efectivo da assiduidade, pon-
tualidade e cumprimento do período normal de trabalho 
por parte dos trabalhadores em funções públicas da sua 
unidade orgânica;


g) Autorizar a passagem de certidões de documentos 
arquivados na respectiva unidade orgânica, excepto quando 
contenham matéria confidencial ou reservada, bem como 
a restituição de documentos aos interessados;


h) Praticar os actos previstos no anexo II, que é parte 
integrante da presente lei, quando não se encontrem direc-
tamente dependentes dos titulares dos cargos dirigentes 
referidos no n.º 1.


Artigo 9.º
Delegação de competências


1 — Os membros do Governo podem delegar nos titu-
lares dos cargos de direcção superior de 1.º grau as com-
petências relativas às atribuições dos respectivos serviços 
e órgãos.
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2 — Os titulares dos cargos de direcção superior de 
1.º grau podem delegar em todos os níveis e graus de 
pessoal dirigente as suas competências próprias.


3 — A delegação de assinatura da correspondência 
ou de expediente necessário à mera instrução dos pro-
cessos é possível em qualquer trabalhador em funções 
públicas.


4 — A delegação e a subdelegação de competências 
constituem instrumentos privilegiados de gestão, cabendo 
aos titulares dos cargos de direcção superior de 1.º grau a 
promoção da sua adopção, enquanto meios que propiciam 
a redução de circuitos de decisão e uma gestão mais célere 
e desburocratizada.


Artigo 10.º


(Revogado.)


SECÇÃO IV


Qualificação e formação


Artigo 11.º
Qualificação e formação


1 — O exercício da função dirigente está dependente da 
posse de perfil, experiência e conhecimentos adequados 
para o desempenho do respectivo cargo, bem como da 
formação profissional específica definida na presente lei.


2 — A permanente actualização no domínio das técnicas 
de gestão e desenvolvimento das competências do pes-
soal dirigente é garantida através do sistema de formação 
profissional.


3 — Para além das acções decorrentes do disposto no 
número anterior, a formação dos dirigentes pode ser ac-
tualizada pela participação em congressos, seminários, 
colóquios e palestras.


Artigo 12.º
Formação profissional específica


1 — O desempenho de funções dirigentes é acompa-
nhado pela realização de formação profissional específica 
em gestão nos domínios da Administração Pública, dife-
renciada, se necessário, em função do nível, grau, compe-
tências e responsabilidades dos cargos dirigentes.


2 — A formação profissional específica privilegia as 
seguintes áreas de competências:


a) Organização e actividade administrativa;
b) Gestão de pessoas e liderança;
c) Gestão de recursos humanos, orçamentais, materiais 


e tecnológicos;
d) Informação e conhecimento;
e) Qualidade, inovação e modernização;
f) Internacionalização e assuntos comunitários;
g) Gestão da mudança.


3 — Os cursos adequados à formação profissional espe-
cífica a que se refere o presente artigo, qualquer que seja a 
sua designação e duração, são assegurados, preferencial-
mente, no âmbito da Administração Pública, pelo serviço 
ou órgão com atribuições na área da formação profissional, 
devendo os respectivos regulamentos e condições de acesso 
ser objecto de portaria do membro do Governo responsável 
pela área da Administração Pública.


4 — A formação específica acima referida pode igual-
mente ser garantida por instituições de ensino superior, em 
termos fixados em diploma regulamentar.


5 — Os titulares dos cargos dirigentes frequentam um 
dos cursos a que se refere o n.º 1 durante os dois primeiros 
anos de exercício de funções ou, em caso de impossibi-
lidade por causa que não lhes seja imputável, no mais 
breve prazo.


SECÇÃO V


Exercício de funções


Artigo 13.º
Horário de trabalho


O pessoal dirigente está isento de horário de trabalho, 
não lhe sendo, por isso, devida qualquer remuneração 
por trabalho prestado fora do período normal de trabalho.


Artigo 14.º
(Revogado.)


Artigo 15.º
Responsabilidade


No exercício das suas funções, os titulares de cargos 
dirigentes são responsáveis civil, criminal, disciplinar e 
financeiramente, nos termos da lei.


Artigo 16.º
Exclusividade e acumulação de funções


1 — O exercício de cargos dirigentes é feito em regime 
de exclusividade, nos termos da lei.


2 — O regime de exclusividade implica a renúncia ao 
exercício de quaisquer outras actividades ou funções de 
natureza profissional, públicas ou privadas, exercidas com 
carácter regular ou não, e independentemente da respectiva 
remuneração, sem prejuízo do disposto nos artigos 27.º a 
29.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.


3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — Pode haver acumulação de cargos dirigentes do 


mesmo nível e grau, sem direito a acumulação das remu-
nerações base.


6 — (Revogado.)
7 — A violação do disposto no presente artigo constitui 


fundamento para dar por finda a comissão de serviço.


Artigo 17.º
Incompatibilidades, impedimentos e inibições


1 — Para além do disposto no artigo anterior, a parti-
cipação dos titulares dos cargos de direcção superior em 
órgãos sociais de pessoas colectivas só é permitida, nos 
termos da lei, quando se trate do exercício de funções em 
pessoas colectivas sem fins lucrativos.


2 — O pessoal dirigente está sujeito ao regime de in-
compatibilidades, impedimentos e inibições previstos nas 
disposições reguladoras de conflitos de interesses resul-
tantes do exercício de funções públicas, designadamente 
nas constantes da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
e nas dos artigos 44.º a 51.º do Código do Procedimento 
Administrativo.
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3 — Aos titulares dos cargos de direcção superior são 
ainda aplicáveis, com as necessárias adaptações, os artigos 
5.º, 9.º, 9.º -A, 11.º, 12.º, 13.º, n.º 4, e 14.º da Lei n.º 64/93, 
de 26 de Agosto, na redacção em vigor.


4 — Os titulares de cargos de direcção superior da 
Administração Pública e os membros dos gabinetes go-
vernamentais não podem desempenhar, pelo período de 
três anos contados da cessação dos respectivos cargos, as 
funções de inspector -geral e subinspector -geral, ou a estas 
expressamente equiparadas, no sector específico em que 
exerceram actividade dirigente ou prestaram funções de 
assessoria.


5 — Exceptua -se do disposto no número anterior o 
regresso à actividade exercida à data da investidura no 
cargo, sem prejuízo da aplicação das disposições relativas a 
impedimentos constantes dos artigos 44.º a 51.º do Código 
do Procedimento Administrativo.


6 — A violação do disposto no presente artigo constitui 
fundamento para dar por finda a comissão de serviço.


CAPÍTULO II


Recrutamento, selecção, provimento e cessação
de funções


SECÇÃO I


Recrutamento, selecção e provimento dos cargos
de direcção superior


Artigo 18.º
Recrutamento para os cargos de direcção superior


1 — Os titulares dos cargos de direcção superior 
são recrutados, por procedimento concursal, nos ter-
mos dos artigos seguinte e 19.º -A, de entre indiví-
duos com licenciatura concluída à data de abertura do 
concurso há pelo menos 12 ou 8 anos, consoante se 
trate de cargos de direcção superior de 1.º ou de 2.º 
grau, vinculados ou não à Administração Pública, que 
possuam competência técnica, aptidão, experiência 
profissional e formação adequadas ao exercício das 
respectivas funções.


2 — A iniciativa do procedimento concursal referido 
no número anterior cabe ao membro do Governo com 
poder de direcção ou de superintendência e tutela sobre 
o serviço ou órgão em que se integra o cargo a preencher, 
competindo -lhe, neste âmbito, definir o perfil, experiên-
cia profissional e competências de gestão exigíveis aos 
candidatos.


3 — O procedimento concursal é efectuado pela Co-
missão de Recrutamento e Selecção para a Administra-
ção Pública, adiante designada por Comissão, entidade 
independente, que funciona junto do membro do Governo 
responsável pela área da Administração Pública, nos ter-
mos dos respectivos Estatutos.


4 — A Comissão estabelece, nos termos das suas 
competências, os critérios aplicáveis na selecção de can-
didatos a cargos de direcção superior, designadamente 
as competências de liderança, colaboração, motiva-
ção, orientação estratégica, orientação para resultados, 
orientação para o cidadão e serviço público, gestão da 
mudança e inovação, sensibilidade social, experiência 
profissional, formação académica e formação profis-
sional.


Artigo 19.º
Selecção e provimento nos cargos de direcção superior


1 — O procedimento concursal é obrigatoriamente pu-
blicitado na bolsa de emprego público (BEP) e, pelo menos, 
na plataforma electrónica do Governo e em duas outras 
plataformas electrónicas, durante 10 dias, com a indicação 
dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido e 
dos métodos de selecção, que incluem, necessariamente, 
a avaliação curricular e, aos candidatos habilitados para 
o procedimento, a realização de entrevistas de avaliação 
pela Comissão.


2 — A publicitação referida no número anterior é prece-
dida de aviso a publicar na 2.ª série do Diário da República, 
podendo ainda ser divulgado em órgão de imprensa de 
expansão nacional.


3 — A promoção das publicitações previstas nos nú-
meros anteriores é assegurada pela Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público, em conformidade 
com as instruções da Comissão.


4 — O júri é constituído:
a) Pelo presidente da Comissão, que tem voto de qua-


lidade, ou por quem este designe, que preside;
b) Por um vogal permanente da Comissão;
c) Por um vogal não permanente da Comissão, em exer-


cício de funções em órgão ou serviço integrado na orgânica 
do ministério a que respeita o procedimento concursal, mas 
em órgão ou serviço não coincidente com este;


d) Pelo perito cooptado pelos anteriores de uma bolsa 
de peritos que funciona junto da Comissão, em exercício 
de funções em órgão ou serviço integrado na orgânica do 
ministério a que respeita o procedimento concursal, mas 
em órgão ou serviço não coincidente com este.


5 — Na selecção dos candidatos o júri procede à apli-
cação dos métodos de selecção definidos no respectivo 
aviso de abertura de procedimento concursal.


6 — O júri, após conclusão da aplicação dos métodos 
de selecção previstos, elabora a proposta de designação 
indicando três candidatos, ordenados por ordem alfabética 
e acompanhados dos fundamentos da escolha de cada um 
deles, e apresenta -a ao membro do Governo que tenha o 
poder de direcção ou de superintendência e tutela sobre o 
serviço ou órgão a que respeita o procedimento concursal, 
que previamente à designação pode realizar uma entrevista 
de avaliação aos três candidatos.


7 — Na situação de procedimento concursal em que 
não haja um número suficiente de candidatos para os 
efeitos do número anterior ou em que o mesmo fique 
deserto, deve a Comissão proceder à repetição de aviso 
de abertura referente ao mesmo procedimento concursal, 
nos termos do n.º 1 e seguintes e, verificando -se o mesmo 
resultado, pode o membro do Governo competente para 
o provimento proceder a recrutamento por escolha, de 
entre indivíduos que reúnam o perfil definido pelo aviso 
de abertura.


8 — Os cargos de direcção superior são providos por 
despacho do membro do Governo competente, em regime 
de comissão de serviço, por um período de cinco anos, 
renovável por igual período sem necessidade de recurso 
a procedimento concursal.


9 — A duração da comissão de serviço e das respectivas 
renovações não pode exceder, na globalidade, 10 anos con-
secutivos, não podendo o dirigente ser provido no mesmo 
cargo do respectivo serviço antes de decorridos 5 anos.
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10 — O provimento nos cargos de direcção superior 
produz efeitos à data do despacho de designação, salvo 
se outra data for expressamente fixada.


11 — O despacho de designação, devidamente funda-
mentado, é publicado no Diário da República, juntamente 
com uma nota relativa ao currículo académico e profis-
sional do designado.


12 — A designação dispensa a autorização do serviço 
ou órgão de origem do designado.


13 — O procedimento concursal é urgente e de interesse 
público, não havendo lugar a audiência de interessados.


14 — Não há efeito suspensivo do recurso administra-
tivo interposto do despacho de designação ou de qualquer 
outro acto praticado no decurso do procedimento.


15 — A propositura de providência cautelar de suspen-
são da eficácia de um acto administrativo praticado no 
procedimento não tem por efeito a proibição da execução 
desse acto.


16 — Em caso de suspensão judicial da eficácia do 
despacho de designação, é aplicável o disposto no ar-
tigo 27.º


Artigo 19.º -A
Carta de missão


1 — Com o aviso de abertura do concurso é publicada 
a carta de missão, elaborada pelo membro do Governo 
que dirige ou superintende e tutela o serviço ou órgão 
em que se insere o cargo a preencher, que constitui um 
compromisso de gestão.


2 — Na carta de missão são definidos de forma explícita 
os objectivos, devidamente quantificados e calendarizados, 
a atingir no decurso do exercício de funções, sem prejuízo 
da sua revisão, sempre que tal se justifique, por alterações 
de contexto geral ou por circunstâncias específicas que o 
determinem, mediante orientação do respectivo membro 
do Governo.


3 — Os candidatos devem juntar uma declaração à sua 
candidatura, elaborada em conformidade com modelo 
aprovado por Regulamento da Comissão de Recrutamento 
e Selecção para a Administração Pública, aceitando os 
termos da carta de missão, sob pena de não aceitação da 
candidatura.


SECÇÃO II


Recrutamento, selecção e provimento dos cargos
de direcção intermédia


Artigo 20.º
Área de recrutamento dos cargos de direcção intermédia


1 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia são 
recrutados, por procedimento concursal, nos termos do 
artigo seguinte, de entre trabalhadores em funções públi-
cas contratados ou designados por tempo indeterminado, 
licenciados, dotados de competência técnica e aptidão para 
o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo 
que reúnam seis ou quatro anos de experiência profissio-
nal em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura, 
consoante se trate de cargos de direcção intermédia de 
1.º ou de 2.º grau, respectivamente.


2 — Os diplomas orgânicos ou estatutários dos serviços 
e órgãos públicos abrangidos pela presente lei estabelecem, 
expressamente, a área e os requisitos de recrutamento dos 
titulares dos cargos de direcção intermédia de 3.º grau ou 
inferior.


3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
área de recrutamento para os cargos de direcção intermédia 
de unidades orgânicas cujas competências sejam essen-
cialmente asseguradas por pessoal integrado em carreiras 
ou categorias de grau 3 de complexidade funcional a que 
corresponda uma actividade específica é alargada a tra-
balhadores integrados nessas carreiras titulares de curso 
superior que não confira grau de licenciatura.


4 — Quando as leis orgânicas expressamente o preve-
jam, o recrutamento para os cargos de direcção intermédia 
pode também ser feito de entre trabalhadores em funções 
públicas integrados em carreiras específicas dos respec-
tivos serviços ou órgãos, ainda que não possuidores de 
curso superior.


5 — Nos casos em que o procedimento concursal fique 
deserto ou em que nenhum dos candidatos reúna condi-
ções para ser designado, nos termos do n.º 7 do artigo 
seguinte, os titulares dos cargos de direcção intermédia 
podem igualmente ser recrutados, em subsequente proce-
dimento concursal, de entre indivíduos licenciados sem 
vínculo à Administração Pública que reúnam os requisitos 
previstos no n.º 1 e desde que:


a) O serviço ou órgão interessado o tenha solicitado, 
em proposta fundamentada, ao membro do Governo res-
ponsável pela área da Administração Pública;


b) O recrutamento caiba dentro da quota anualmente 
fixada para o efeito pelo membro do Governo responsável 
pela área da Administração Pública;


c) O membro do Governo responsável pela área da 
Administração Pública o tenha autorizado.


Artigo 21.º
Selecção e provimento dos cargos de direcção intermédia


1 — O procedimento concursal é publicitado na bolsa 
de emprego público durante 10 dias, com a indicação dos 
requisitos formais de provimento, do perfil exigido, tal 
qual se encontra caracterizado no mapa de pessoal e no 
regulamento interno, da composição do júri e dos métodos 
de selecção, que incluem, necessariamente, a realização 
de uma fase final de entrevistas públicas.


2 — A publicitação referida no número anterior é prece-
dida de aviso a publicar em órgão de imprensa de expansão 
nacional e na 2.ª série do Diário da República, em local espe-
cialmente dedicado a concursos para cargos dirigentes, com 
a indicação do cargo a prover e do dia daquela publicitação.


3 — O júri é constituído:
a) Pelo titular do cargo de direcção superior de 1.º grau 


do serviço ou órgão em cujo quadro se encontre o cargo a 
prover ou por quem ele designe, que preside;


b) Por dirigente de nível e grau igual ou superior ao 
do cargo a prover em exercício de funções em diferente 
serviço ou órgão, designado pelo respectivo dirigente má-
ximo; e


c) Por indivíduo de reconhecida competência na área 
funcional respectiva, designado por estabelecimento de 
ensino de nível superior ou por associação pública repre-
sentativa de profissão correspondente.


4 — Para a selecção dos titulares dos cargos dirigentes 
intermédios de 3.º grau e inferior, o júri é constituído:


a) Pelo titular do cargo de direcção superior de 1.º grau 
do serviço ou órgão em cujo mapa se encontre o cargo a 
prover ou por quem ele designe, que preside;
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b) Por dois dirigentes de nível e grau igual ou superior 
ao cargo a prover, um deles em exercício no serviço ou 
órgão em cujo mapa se encontre o cargo a prover e outro 
em diferente serviço ou órgão, ambos designados pelo 
respectivo dirigente máximo.


5 — Ao elemento do júri referido na alínea c) do n.º 3 
que não seja vinculado à Administração Pública é devida 
remuneração nos termos fixados pelo membro do Governo 
responsável pela área da Administração Pública.


6 — O júri, findo o procedimento concursal, elabora a 
proposta de designação, com a indicação das razões por 
que a escolha recaiu no candidato proposto, abstendo -se 
de ordenar os restantes candidatos.


7 — O júri pode considerar que nenhum dos candidatos 
reúne condições para ser designado.


8 — A pedido do serviço ou órgão interessado, o pro-
cedimento concursal é assegurado por entidade pública 
competente, integrada em diferente ministério, com dis-
pensa de constituição de júri, mas com intervenção do 
indivíduo previsto na alínea c) do n.º 3, sendo, nesse caso, 
aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nos n.os 1, 
2, 4, 5, 6 e 7.


9 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia são 
providos por despacho do dirigente máximo do serviço ou 
órgão, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo.


10 — O provimento nos cargos de direcção intermédia 
produz efeitos à data do despacho de designação, salvo se 
outra data for expressamente fixada.


11 — O despacho de designação, devidamente funda-
mentado, é publicado no Diário da República juntamente 
com uma nota relativa ao currículo académico e profis-
sional do designado.


12 — A designação dispensa a autorização do serviço 
ou órgão de origem do designado.


13 — O procedimento concursal é urgente e de interesse 
público, não havendo lugar a audiência de interessados.


14 — Não há efeito suspensivo do recurso administra-
tivo interposto do despacho de designação ou de qualquer 
outro acto praticado no decurso do procedimento.


15 — A propositura de providência cautelar de suspen-
são da eficácia de um acto administrativo praticado no 
procedimento não tem por efeito a proibição da execução 
desse acto.


16 — Em caso de suspensão judicial da eficácia do 
despacho de designação, é aplicável o disposto no ar-
tigo 27.º


SECÇÃO III


Renovação da comissão de serviço


Artigo 22.º
Renovação da comissão de serviço dos titulares


dos cargos de direcção superior


1 — Para efeitos de eventual renovação da comissão de 
serviço, os titulares dos cargos de direcção superior darão 
conhecimento do termo da respectiva comissão de serviço 
ao membro do Governo competente, com a antecedência 
mínima de 90 dias.


2 — A comunicação referida no número anterior será 
acompanhada de relatório dos resultados obtidos durante o 
exercício do cargo, tendo sempre como referência a carta de 
missão e os planos e relatórios de actividades, bem como 
de uma síntese da aplicação do sistema de avaliação do 
respectivo serviço.


3 — A renovação da comissão de serviço depende dos 
resultados evidenciados no respectivo exercício.


Artigo 23.º
Renovação da comissão de serviço dos titulares


dos cargos de direcção intermédia


1 — Para efeitos de eventual renovação da comissão 
de serviço, os titulares dos cargos de direcção intermédia 
darão conhecimento do termo da respectiva comissão de 
serviço ao dirigente máximo do serviço, com a antecedên-
cia mínima de 90 dias.


2 — A renovação da comissão de serviço dependerá da 
análise circunstanciada do respectivo desempenho e dos 
resultados obtidos, a qual terá como referência o processo 
de avaliação do dirigente cessante, assim como de relató-
rio de demonstração das actividades prosseguidas e dos 
resultados obtidos.


3 — No caso de renovação da comissão de serviço de 
titulares de cargos de direcção intermédia de 2.º grau ou 
inferior, a informação a apresentar é confirmada pelo res-
pectivo superior hierárquico.


Artigo 24.º
Procedimento


1 — A decisão sobre a renovação da comissão de serviço 
a que se referem os artigos anteriores é comunicada por 
escrito aos interessados até 60 dias antes do seu termo, 
sendo acompanhada de determinação para abertura do 
correspondente procedimento concursal quando aquela 
não tenha sido renovada.


2 — (Revogado.)
3 — Em caso de não renovação da comissão de serviço, 


as funções são asseguradas em regime de gestão corrente 
ou, transitoriamente, em regime de substituição até à de-
signação de novo titular.


4 — O exercício de funções em regime de gestão cor-
rente não poderá exceder o prazo máximo de 90 dias.


SECÇÃO IV


Cessação da comissão de serviço


Artigo 25.º
Cessação


1 — A comissão de serviço dos titulares dos cargos 
dirigentes cessa:


a) Pelo seu termo, nos casos do n.º 1 do artigo anterior;
b) Pela tomada de posse seguida de exercício, a qualquer 


título, de outro cargo ou função, salvo nos casos e durante 
o tempo em que haja lugar a suspensão ou em que seja 
permitida a acumulação nos termos da presente lei;


c) Por extinção ou reorganização da unidade orgânica, 
salvo se for expressamente mantida a comissão de serviço 
no cargo dirigente do mesmo nível que lhe suceda;


d) Nos casos do n.º 7 do artigo 16.º e do n.º 6 do ar-
tigo 17.º da presente lei e do n.º 3 do artigo 29.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;


e) Por despacho fundamentado numa das seguintes si-
tuações:


i) Não realização dos objectivos previstos, designada-
mente dos constantes da carta de missão;
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ii) Falta de prestação de informações ou prestação de-
ficiente das mesmas, quando consideradas essenciais para 
o cumprimento da política global do Governo;


iii) Não comprovação superveniente da capacidade 
adequada a garantir a observação das orientações supe-
riormente fixadas;


iv) Necessidade de imprimir nova orientação à gestão 
dos serviços;


f) Na sequência de procedimento disciplinar em que se 
tenha concluído pela aplicação de sanção disciplinar;


g) Pela não frequência, por causa que lhes seja imputá-
vel, ou pelo não aproveitamento em curso a que se refere 
o n.º 1 do artigo 12.º;


h) (Revogada.)
i) A requerimento do interessado, apresentado nos ser-


viços com a antecedência mínima de 60 dias, e que se 
considerará deferido se no prazo de 30 dias a contar da 
data da sua entrada sobre ele não recair despacho de in-
deferimento.


2 — A cessação da comissão de serviço com funda-
mento na alínea e) do número anterior pressupõe a prévia 
audição do dirigente sobre as razões invocadas, indepen-
dentemente da organização de qualquer processo.


3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)


Artigo 26.º
Indemnização


1 — Quando a cessação da comissão de serviço se fun-
damente na extinção ou reorganização da unidade orgânica 
ou na necessidade de imprimir nova orientação à gestão 
dos serviços, os dirigentes têm direito a uma indemniza-
ção desde que contem, pelo menos, 12 meses seguidos de 
exercício de funções.


2 — A indemnização referida no número anterior será 
calculada em função do tempo que faltar para o termo 
da comissão de serviço e no montante que resultar da 
diferença entre a remuneração base do cargo dirigente 
cessante e a remuneração da respectiva categoria de ori-
gem.


3 — O montante da indemnização tem como limite 
máximo o valor correspondente à diferença anual das re-
munerações, nelas se incluindo os subsídios de férias e 
de Natal.


4 — O direito à indemnização prevista nos números 
anteriores só é reconhecido nos casos em que à cessação 
da comissão de serviço não se siga imediatamente novo 
exercício de funções dirigentes em cargo de nível igual ou 
superior ou o exercício de outro cargo público com nível 
remuneratório igual ou superior.


5 — O exercício das funções referidas no número ante-
rior, no período a que se reporta a indemnização, determina 
a obrigatoriedade da reposição da importância correspon-
dente à diferença entre o número de meses a que respeite a 
indemnização percebida e o número de meses que mediar 
até à nova designação.


6 — Para efeitos do disposto no número anterior, a nova 
designação será acompanhada de declaração escrita do 
interessado de que não recebeu ou de que irá proceder à 
reposição da indemnização recebida, a qual será comuni-
cada aos serviços processadores.


Artigo 26.º -A
Suspensão


1 — A comissão de serviço dos titulares dos cargos 
de direcção superior de 2.º grau e de direcção intermédia 
suspende -se quando sejam designados para gabinetes de 
membros do Governo ou equiparados ou em regime de 
substituição.


2 — A comissão de serviço suspende -se por quatro anos 
ou enquanto durar o exercício do cargo ou função, se este 
tiver duração inferior, sendo as funções de origem asse-
guradas em regime de substituição.


3 — O período de suspensão conta, para todos os efei-
tos legais, como tempo de serviço prestado no cargo de 
origem.


SECÇÃO V


Substituição


Artigo 27.º
Designação em substituição


1 — Os cargos dirigentes podem ser exercidos em re-
gime de substituição nos casos de ausência ou impedimento 
do respectivo titular quando se preveja que estes condi-
cionalismos persistam por mais de 60 dias ou em caso de 
vacatura do lugar.


2 — A designação em regime de substituição é feita 
pela entidade competente, devendo ser observados todos 
os requisitos legais exigidos para o provimento do cargo, 
com excepção do procedimento concursal a que se referem 
os artigos 18.º a 21.º


3 — A substituição cessa na data em que o titular retome 
funções ou passados 90 dias sobre a data da vacatura do 
lugar, salvo se estiver em curso procedimento tendente à 
designação de novo titular.


4 — A substituição pode ainda cessar, a qualquer mo-
mento, por decisão da entidade competente ou a pedido 
do substituto, logo que deferido.


5 — O período de substituição conta, para todos 
os efeitos legais, como tempo de serviço prestado no 
cargo anteriormente ocupado, bem como no lugar de 
origem.


6 — O substituto tem direito à totalidade das remunera-
ções e demais abonos e regalias atribuídos pelo exercício 
do cargo do substituído, independentemente da libertação 
das respectivas verbas por este, sendo os encargos supor-
tados pelas correspondentes dotações orçamentais.


CAPÍTULO III


Direitos e deveres


SECÇÃO I


Direitos


Artigo 28.º
Salvaguarda de direitos


1 — Os titulares de cargos dirigentes gozam, indepen-
dentemente do seu vínculo de origem, dos direitos gerais 
reconhecidos aos trabalhadores em funções públicas do 
serviço ou órgão em que exerçam funções.







5388  Diário da República, 1.ª série — N.º 244 — 22 de Dezembro de 2011 


2 — O pessoal dirigente conserva o direito ao lugar 
de origem e ao regime de segurança social por que está 
abrangido, não podendo ser prejudicado na sua carreira 
profissional por causa do exercício daquelas funções, re-
levando para todos os efeitos no lugar de origem o tempo 
de serviço prestado naquele cargo.


Artigo 29.º
(Revogado.)


Artigo 30.º
(Revogado.)


Artigo 31.º
Estatuto remuneratório


1 — A remuneração do pessoal dirigente é estabelecida 
em diploma próprio, o qual poderá determinar níveis di-
ferenciados de remuneração em função do tipo de serviço 
ou órgão em que exerce funções.


2 — Ao pessoal dirigente são abonadas despesas de 
representação de montante fixado em despacho do Primeiro-
-Ministro e do membro do Governo responsável pela área 
da Administração Pública.


3 — O pessoal dirigente pode, mediante autorização ex-
pressa no despacho de designação, optar pelo vencimento 
ou retribuição base da sua função, cargo ou categoria de 
origem, não podendo, todavia, exceder, em caso algum, o 
vencimento base do Primeiro -Ministro.


4 — Os titulares dos cargos de direcção intermédia que 
não tenham vínculo à Administração Pública não podem 
optar pelo vencimento ou retribuição base da sua função, 
cargo ou categoria de origem.


5 — Para efeitos do disposto no n.º 3, é adoptado como 
referência o vencimento ou retribuição base médio efec-
tivamente percebido durante o ano anterior à data do des-
pacho de designação.


6 — A identificação dos níveis remuneratórios corres-
pondentes às remunerações base dos cargos de direcção 
intermédia de 3.º grau ou inferior é efectuada no diploma 
orgânico ou estatutário que os preveja.


7 — Aos titulares de cargos de direcção superior são 
atribuídos prémios de gestão em termos definidos em de-
creto regulamentar.


8 — Aos titulares de cargos de direcção intermédia são 
atribuídos prémios de desempenho nos termos previstos, 
com as necessárias adaptações, para os trabalhadores que 
exercem funções públicas.


Artigo 32.º
(Revogado.)


Artigo 33.º
Apoio


1 — Aos titulares dos cargos dirigentes são aplicáveis 
os regimes de patrocínio judiciário e isenção de custas 
previstos nos Decretos -Leis n.os 148/2000, de 19 de Julho, 
e 34/2008, de 26 de Fevereiro.


2 — Os titulares dos cargos de direcção superior de 
1.º grau podem ser apoiados por um trabalhador que exerça 
funções de secretariado.


3 — Os trabalhadores que exerçam funções de secre-
tariado são designados, com o seu acordo, por despacho 


do titular do cargo, afixado no órgão ou no serviço e in-
serido na respectiva página electrónica, e, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte, cessam aquelas funções, 
sem quaisquer formalidades, na data da cessação ou da 
suspensão de funções de quem os designou.


4 — As funções de secretariado cessam, a todo o tempo, 
por iniciativa do titular do cargo ou do trabalhador.


5 — Os trabalhadores que exerçam funções de secre-
tariado têm direito a um suplemento remuneratório cujo 
montante pecuniário é fixado na portaria referida no n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.


6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
trabalho prestado fora do período e dos dias normais de 
trabalho dos trabalhadores que exerçam funções de secre-
tariado não é remunerado.


SECÇÃO II


Deveres


Artigo 34.º
Deveres específicos


Para além dos deveres gerais dos trabalhadores do ser-
viço e órgão em que exercem funções, o pessoal dirigente 
está sujeito aos seguintes deveres específicos:


a) Dever de manter informado o Governo, através da via 
hierárquica competente, sobre todas as questões relevantes 
referentes aos serviços;


b) Dever de assegurar a conformidade dos actos prati-
cados pelo pessoal do respectivo serviço com o estatuído 
na lei e com os legítimos interesses dos cidadãos;


c) Dever geral de assiduidade e cumprimento do período 
normal de trabalho, assim como o dever de a qualquer 
momento comparecer ao serviço quando chamado.


Artigo 35.º
(Revogado.)


CAPÍTULO IV


Disposições finais e transitórias


Artigo 36.º
Prevalência


1 — A presente lei prevalece sobre quaisquer dispo-
sições gerais ou especiais relativas aos diversos serviços 
ou órgãos.


2 — (Revogado.)


Artigo 37.º
Normas transitórias


1 — A entrada em vigor da presente lei não prejudica 
as nomeações do pessoal dirigente existentes àquela data 
nem a contagem dos respectivos prazos.


2 — A suspensão das comissões de serviço ao abrigo do 
disposto no artigo 19.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, 
mantém -se até ao termo dos mandatos que lhes deram 
origem.


3 — As equiparações dos cargos dirigentes feitas antes 
da entrada em vigor da presente lei consideram -se efica-
zes para efeitos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.º da 
mesma.
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4 — Mantêm -se válidos os concursos cujos avisos de 
abertura se encontrem publicados à data de entrada em 
vigor da presente lei, os quais deverão prosseguir os seus 
termos ao abrigo da legislação em vigor à data da sua 
abertura.


5 — Mantém -se em vigor o disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 34/93, de 13 de Fevereiro.


6 — O disposto no artigo 33.º da Lei n.º 49/99, de 22 
de Junho, aplica -se aos dirigentes que se encontrem em 
funções à data em vigor da presente lei e que preencham 
os requisitos nele previstos até à cessação da respectiva 
comissão de serviço.


Artigo 38.º
Norma revogatória


São revogadas as Leis n.os 12/96, de 18 de Abril, e 49/99, 
de 22 de Junho.


Artigo 39.º
Entrada em vigor


A presente lei entra em vigor no dia 1 do mês seguinte 
ao da sua publicação.


ANEXO I


[a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º]


Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os 
actos subsequentes, nomear e exonerar o pessoal do quadro 
e determinar a conversão da designação provisória em 
definitiva, bem como autorizar situações de mobilidade e 
comissões de serviço.


Celebrar, renovar e rescindir contratos de pessoal.
Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, noc-


turno, em dias de descanso e em feriados.
Assinar os termos de aceitação e conferir a posse ao 


pessoal.
Autorizar a aceitação ou posse em local diferente da-


quele em que o pessoal foi colocado, prorrogar o respectivo 
prazo, solicitar que aquelas sejam autorizadas ou conferidas 
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático 
ou consular e conceder ao pessoal dos serviços externos 
o direito ao vencimento a partir da data da aceitação ou 
da posse, independentemente da entrada em exercício das 
novas funções.


Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os 
trabalhadores em funções públicas tenham direito, nos 
termos da lei.


Autorizar a inscrição e participação do pessoal em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de forma-
ção ou outras iniciativas semelhantes que decorram em 
território nacional quando importem custos para o serviço, 
bem como a inscrição e participação em estágios.


Praticar todos os actos relativos à aposentação do pes-
soal, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, 
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social, 
incluindo os referentes a acidentes em serviço.


Praticar os actos da competência dos titulares dos car-
gos de direcção intermédia relativamente a dirigentes e a 
pessoal que se encontrem na sua dependência.


Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo res-
pectivo orçamento anual, transferências de verbas subor-
dinadas à mesma classificação orgânica e a antecipação 
até dois duodécimos por rubrica, com limites anualmente 
fixados pelo Ministério das Finanças.


Autorizar a constituição de fundos permanentes das do-
tações do respectivo orçamento, com excepção das rubricas 
referentes a pessoal, até ao limite de um duodécimo.


Celebrar contratos de seguro e de arrendamento e auto-
rizar a respectiva actualização, sempre que resulte de im-
posição legal.


Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja 
o meio de transporte, bem como o processamento dos 
correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de 
bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, an-
tecipadas ou não.


Autorizar as despesas resultantes de indemnizações 
a terceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço 
danificados por acidentes com intervenção de terceiros.


Autorizar despesas eventuais de representação dos ser-
viços, bem como as de carácter excepcional.


Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo 
pessoal e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas.


Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, 
por motivo justificado, dêem entrada nos serviços para 
além do prazo regulamentar.


ANEXO II


[a que se refere a alínea e) do n.º 1 e a alínea h)
do n.º 2 do artigo 8.º]


Autorizar o exercício de funções a tempo parcial. Jus-
tificar ou injustificar faltas. Conceder licenças e autorizar 
o regresso à actividade, com excepção da licença sem 
vencimento por um ano por motivo de interesse público e 
da licença de longa duração.


Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o 
respectivo plano anual.


Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido 
por motivo de doença.


Autorizar a inscrição e participação do pessoal em 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de 
formação em regime de autoformação ou outras iniciativas 
semelhantes que decorram em território nacional quando 
não importem custos para o serviço.


Autorizar o pessoal a comparecer em juízo quando re-
quisitado nos termos da lei de processo. 


 Resolução da Assembleia da República n.º 151/2011


Recomenda ao Governo que reavalie o actual regime de renda 
apoiada com base em critérios de maior sensibilidade social 
e que promova as medidas que se afigurem necessárias para 
minorar os efeitos da sua aplicação.


A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:


1 — Proceda à reavaliação do actual regime de renda 
apoiada, adoptando critérios de maior sensibilidade social, 
e à consequente suspensão da aplicação deste regime a 
outros bairros sociais.


2 — Preveja, como medida de mitigação da aplicação 
deste regime, até à aprovação da sua revisão, o faseamento 
do pagamento da renda apoiada por parte das famílias 
que a ele estão sujeitas e que tenham sofrido aumentos 
significativos.


Aprovada em 23 de Setembro de 2011.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 


Assunção A. Esteves. 
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